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explicação do fenómeno grego, tem para a História da 
Civilização, particular importância, e é imprescindível 
confessar que nenhuma das razões apontadas, que 
nenhuma das causas sugeridas como determinantes 
pôde ser apresentada, até hoje, como solução definitiva. 
Daí a classificação de íjiilagre com que, mesmo aque¬ 
les que não aceitam a intervenção directa de uma 
ordem sobrenatural nos assuntos humanos, mascaram 
a sua ignorância. De facto, na sua expressão objectiva, esse aparecimento 
súbito de formas superiores de organização humana, esse desenvolvimento 
inopinado do pensamento abstracto, essa brusca e total libertação da 
consciência individual que caracterizam o fenómeno grego, que assu¬ 
mirá uma configuração mística com o cristianismo e que novamente 
ressuscitará na Renascença, assumem o aspecto de um milagre. E por 
que 0 fenómeno grego está na raiz da formação da consciência do homem 
moderno, na sua qualidade de beneficiário directo da herança greco-romana, 
essa explicação torna-se cada vez mais necessária. O determinismo histó¬ 
rico, que nós aceitamqs no seu sentido filosófico, de relação impres¬ 
cindível de causa e efeito, assume, neste caso, uma significação vaga, por 
lhe faltar o carácter rigoroso de implacável determinação que os doutri¬ 
nários ortodoxos lhe pretendem atribuir. Nem sempre as mesmas causas 
produzem os mesmos efeitos e sucede até que, por vezes, nós verificamos 
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que causas diferentes ocasionam efeitos idênticos, Torna-se por isso 
muito dificil aplicar e manejar um conceito que, inatacável na sua subs¬ 
tância, se manifesta na sua expressão prática, das mais diversas e con¬ 
fusas maneiras. Não quer isto dizer que não aceitemos a doutrina na sua 
expressão essencial, mas apenas que e necessário sermos extreraamente 
cautelosos na aplicação das suas regras, naquilo que, vulgarmente, se cha¬ 
mam as suas leis, para não cairmos, por um critério rigoroso de classi¬ 
ficação geral, que a extrema diversidade das manifestações humanas, na 
realidade, não comporta, em erros, infelizmente demasiadamente fre¬ 
quentes, de interpretação histórica. 

Está nestes casos a regra geralmente admitida de que o homem é 
0 produto do meio, entendendo-se por esta expressão — excessivamente 
sintética — o conjunto de condições geográficas, económicas, políticas e 
sociais que rigorosamente estabelecem a configuração do ambiente em 
que exerce a sua actividade. Longe de nós a pretensão de atacarmos um 
princípio tão universalmente respeitado e que nós aceitamos com a 
restrição de que o homem — como a história o demonstra — só é em parte 
0 produto do meio e ainda com a reserva de admitirmos, em justa 
contra-partida, de que o meio também é, em parte^ o produto do homem. 
Para além das determinações objectivas —e isto não é atacar o determi¬ 
nismo mas alargar o seu significado — outras determinações existem que 
podemos classificar de subjectivas, isto é, as que resultam do que pode¬ 
mos chamar as suas virtualidades interiores. Que essas virtualidades 
se encerrem no genes ou sejam um atributo da alma ou do espírito, como 
elemento incorpóreo, já é uma questão metafísica que para o nosso caso 
não interessa. Apenas desejamos pôr era relevo que o extraordinário 
favor de que legitimamente está gosando a genética^ mesmo nos paises 
onde 0 conceito determinista é mais rigorosamente respeitado, vem corro¬ 
borar a nossa opinião. 

Eis porque nos pareceu sempre que as explicações unilaterais, que 
levaram certos autores a explicar o maior ou menor desenvolvimento das 
funções de civilização, e até o simples agrupamento de indivíduos e a 
sua maior ou menor diferenciação, exclusivamente por motivos geográficos, 
étnicos ou específicamente económicos, eram precárias, podendo induzir era 
erro, isto é, podendo levar ao extremo de apresentar como causa primária 
0 que não passa, por vezes, de. um factor coadjuvante mas secundário. 
Assim as denominações de «civilizações fluviais», «civilizações urbanas», 
((civilizações maritimas» e «civilizações continentais» (as três últimas 
mais aceitáveis pelo maior número de factores gerais que comportam) 


tão do gosto de certos autores amantes de designações restritivas, devem 
em nosso entender ser postas de parte, não só pela confusão estabelecida 
entre causa e condição, como principalmente por não abarcarem a tota¬ 
lidade de um fenómeno de muito mais amplas manifestações, 

0 que acabamos de expor não significa de forma alguma que não 
levemos em conta os factores geográficos e humanos e lhes recusemos 
fundamental importância, mas apenas que não aceitamos a explicação 
fácil de que só os grandes rios puderam propiciar as civilizações antigas, 
e que sem eles teriam sido impossíveis certos tipos de agrupamento social. 
Da coincidência que a Mesopotamia, o Egipto e a índia nos oferecem o exem¬ 
plo, não se pode extrair conclusão tão radical mas apenas a de que os gran¬ 
des rios favoreceram certos tipos de organização humana embora essencial¬ 
mente a não determinassem. Entre o homem e o ambiente (quando este 
não é totalmente inibitório, para o «habitat» humano como a tundra 
gelada) há uma corrente continua de acções e reacções, uma permanente 
interpenetração que não pode deixar de produzir os seus efeitos quer sob 
0 ambiente quer sobre o homem. Este é um ser que precisa de ser esti¬ 
mulado, mas estes estímulos que determinam a sua acção, de que depende 
0 progresso, são tanto de ordem exterior como interior. A estímulos 
iguais 0 homem dá, por vezes, respostas diferentes, o que implica a sua 
libertação do meio fisico. Por vezes, também, o homem dá respostas 
idênticas a estímulos contrários. 

0 fenómeno grego de que vamos tratar, é uma confirmação viva 
do nosso asserto e oferece um cabal desmentido às doutrinas particula- 
ristas a que nos acabamos de referir. 

Segundo tal critério seria realmente difícil, senão impossível, clas¬ 
sificar a civilização grega segundo as denominações geralmente admitidas. 
Apenas a designação de civilização urbana lhe poderia, temporariamente, 
ser aplicável, mas essa designação exprime mais do que ura tipo próprio 
de civilização, em oposição a outros, uma fase no desenvolvimento comum 
de todas as civilizações, isto é, dentro do princípio conceptualmente unitário 
que adoptamos, uma fase do desenvolvimento geral da civilização. 

Como já dissemos atrás, o que caracteriza o pensamento grego é 
a inteira libertação da consciência individual. Só a partir dos gregos, e 
com eles, é que o indivíduo emerge, como entidade própria, das formas 
comuns da vida colectiva, e age como tal. A liberdade individual, isto é, 
0 poder de pensar livremente, e de agir segundo a própria razão é uma 
criação grega, pois não se conhecem anteriormente mais do que tímidas 
e mal caracterizadas manifestações do mesmo fenóíneno. Neste aspecto 
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eltí apresenta-sc pois, senão como um milagre, pelo menos como uma 
brusca e ate agora inexplicada modificação na maneira de ser das socie¬ 
dades, de certa maneira correspondente (já que não se conhecem as 
lases intermédias) às súbitas mutações da evolução biológica. De facto, 
com tudo 0 que tém de próprio e original, com todo o progresso conse¬ 
guido, as .sociedades egípcias, babilónicas ou indus, a que tizemos refe- 
rência.s no capítulo destinado aos antigos impérios, conservam desde o 
princípio ao fim da sua evolução, uma forma arcaica, uma espécie de 
limitação que .se traduz quer pela extraordinária lentidão da sua trans- 
lormaçãü, quer pela .subordinação permanente e imperativa do indivíduo 
aos conceitos tradicionais, Só o grego se consegue libertar deles e criar, 
para seu uso, novos conceitos que não são por vezes--como também já 
0 fizemos notar—mai.s do que a aplicação individual e racionalizada de con¬ 
ceitos antigos. Nesse aspecto o grego é o herdeiro — por vezes em vida — 
de todos os outro.s povos, ma,s sabendo tirar da sua herança consequên¬ 
cias que não estavam ao alcance do primitivo possuidor. A liberdade de 
concepção que lhe era própria correspondeu uma liberdade de actuação 
e de apropriação ilimitada, tornando seu, no domínio espiritual, por um 
simples acto de consciência e de vontade, o que pertencia ao património 
de outros povos mas que daí em diante —e é o caso nítido da civilização 
helenística a que adiante nos referiremos —aparece marcado —em vir¬ 
tude do .seu génio próprio —por um cunho de absoluta originalidade. 

Pü.sto isto vejamos que explicação, ou melhor, que explicações po¬ 
derão ser dadas ao chamado fenómeno grego e em que medida as circuns¬ 
tâncias particulares, por alguns arvoradas em causas determinantes, 
podem ter contribuído para ele, 

(Comecemos, pois, pelas condições do meio físico, isto é, pelas 
circunstâncias geográficas e climatéricas, em que alguns autores pouco 
exigentes vão encontrar uma satisfatória justificação. 

Aquilo que no seu conjunto se deve entender por Grécia não é 
apenas a Grécia Continental, que compreende todo o Peloponeso e se estende 
até à Macedónia, que só mais tarde, tal como o Eipiro, virá a fazer parte do 
mundo grego. São também as ilhas .lónícas e toda a costa da Ásia Menor 
que lhe fica fronteira, onde a civilização grega—haja visto Mileto—atinge 
primeiro, Aalvez pelo contacto mais directo cora os antigos impérios —o 
seu maior explendor. O sul da Itália e a Sicília, com as suas cidades de 
Naxos, Agrigento e Tiro também virão a fazer parte do mundo grego, 
que no seu período de expansão máxima se estenderá até à Trácia, Cri- 
meia e costas' do Mar Negro, e, mesmo, até à Península Ibérica onde 


Sagunto, Mainake e Emporium ficam a atestar o seu poder agliitinador 
e a sua força expansiva. 

A primitiva Grécia porém, aquela onde o fenómeno grego inicialmente 
se manifestou, compreende, apenas, as ilhas .íónica.s e uma parte, aliás 
restrita, do continente, de que ficam excluídas, mesmo na opinião de 
Tucidides—'O maior historiador grego — a Eólia e o Elpiro — habitado.s 
por povos que os gregos consideram semi-bárbaros e que con.stituem 
0 núcleo central da Grécia contemporânea, A própria SiciÜa que entrará, 
cedo no Universo grego, bem como Greta, de que partiu a civilização 
egeia que tanta influência — ao que parece —iria ter sobre a formação 
do carácter próprio da civilização grega, devem, de começo, ser e.xcluídcis, 
embora as suas condições geográficas e climatéricas não sejam em abso¬ 
luto diferentes das da Grécia clássica. Vejamos poi.s, quais elas são era 
relação a esta última, e que influência podem ter tido sobre urn fenómeno 
tão discutido e cujas causa.s não obstante as explicações particulari.sta.s, 
permanecem ainda relativaraente indecifráveis. 

Segundo a opinião dos melhores autores, a Grécia — quer a insular, 
quer a continental —não passa geologicamente do que resta dum antigo 
continente —a Egeida — submergido por um cataclismo relativaraente 
recente, um dos muitos dilúvios, cuja recordação tradicional se perpetuou 
e que na Biblia aparece unificado, simbolicamente, numa única catástrofe 
profligadora dos erros e das faltas humanas, 

Esse cataclismo, explicável, pelo facto da Grécia se encontrar 
numa das linhas de menor resistência geológica do planeta, justilica, 
por seu turno, o quase torturado recorte das costas — as mais extensas 
do mundo era relação à superfície continental - e a fisionomia complexa 
da geografia grega, que reune, num espaço relativamente limitado, a maior 
diversidade, de elementos. Esta mutabilidade geológica com ma¬ 
nifestações vulcânicas prolonga-se até aos tempos históricos e ainda 
no século III uma montanha com mais de mil metros se eleva no golfo 
de Salónica, tendo-se formado um século depois —em iciy —a ilhota de 
Hiera. 

Posteriormente e anteriormente a isso, são frequentes as catástrofes 
cósmicas, com modificações mais ou menos substanciais do ambiente 
geo-fisico, devendo ser desta natureza aquela que assolou a ilha de Creta, 
e apagou por milhares de anos os vestígios da sua civilização. 

As montanhas da Grécia —que tanto na parte insular como na 
continental ocupam 8 o®/o da sua superfície — são, em parte, o produto 
desta actividade vulcânica. 
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Embora não muito elevadas —pois apenas o monte Olimpo se apro¬ 
xima dos três mil metros — elas dificultam pela sua configuração as comu¬ 
nicações embora as não impeçam totalraente servindo, entretanto, para 
delimitar regiões geográficas perfeitamente definidas. 

As estradas, propriamente ditas—com que os romanos asseguraram 
a unidade do seu império-são desconhecidas na Grécia com excepção 
da que conduzia de Atenas a Eleusis cuja extensão não excedia vinte e 
cinco quilómetros. Entretanto não imaginemos as várias regiões que 
constituem a Grécia Clássica como compartimentos estanques. Todas elas 
comunicavam entre si por caminhos ou atalhos, acessíveis aos peões e 
por vezes, aos próprios cavaleiros, assegurando um intercâmbio relativa¬ 
mente intenso. Não podemos, contudo, negar que estamos em presença de 
um caso particularíssimo de determinismo geográfico que, senão total¬ 
mente, explica, pelo menos em parte, a pulverização política de que a 
Grécia é o exemplo característico. A manutenção do regime de cidade, 
a sua falta de unidade nacional, as querelas conflituosas e sangrentas, 
que dividiram, cora frequência, as diversas regiões, tem nesta configuração 
geográfica, à primeira vista, suficiente justificação. E o mesmo sucede 
com as ilhas, que o mar isola e cujo particularismo se encontra desta 
maneira geogràficamente explicado. 

Mas este determinismo não tem ura carácter absoluto e aparece de 
quando em quando desmentido por diversas circunstâncias e até pelos 
acontecimentos históricos. Assim regiões há que excedem os seus 
limites naturais, como acontece com a Atica e com o Peloponeso, dei¬ 
xando as montanhas de representar um obstáculo insuperável. Aliás a 
noção de fronteira é bastante elástica para que possamos adoptar o con¬ 
ceito moderno de «limite de uma soberania efectivamente exercida». De 
uma forma geral as diferentes nações —chamemos-lhe assim por uma 
questão de comodidade-são separadas por terrenos vagos, espécie de 
logradoiros comuns, onde nascem as disputas ou se preparam as alianças. 
Estas estabelecem-se, por vezes, entre regiões distantes, favorecidas por um 
interesse comum, ou justificadas por formas de identidade que nada têm 
que ver com a geografia. Também as disputas seculares que as dividem 
têm frequentemente causa muito diversa. É o caso de Esparta e Atenas, 
que aspirando ambas, embora por diversa maneira, à hegemonia do 
mundo grego, se encontram tradicionalmente divididas pelo antagonismo 
irredutível da sua configuração política e social. O determinismo geopá- 
fico, fica assim reduzido, sob este aspecto, às suas devidas proporções. 
E se meditarmos que ele não conseguiu impedir uma identidade de modos 


e processos de civilização que estabelecem uma unidade que excede e 
domina os particularismos nacionais, encontramo-nos -em frente de um 
recinto fechado de que não podemos sair pela porta da geografia. 

Mas nem só as montanhas tiveram importância para o ambiente 
geográfico dos gregos, Também os vales que as divídera e as planícies 
de aluvião correspondentes, representaram um papel de excepcional 
importância. Com muito raras excepçóes foi nas planícies que se edifica¬ 
ram as cidades e elas que favoreceram a formação de agrupamentos humanos, 
fornecendo às populações os meios de subsistência. De facto, a montanha 
grega, se bera que não completaraente desnuda, como em parte se apre¬ 
senta hoje, e recoberta de florestas e de pastagens, fornecia uma percen¬ 
tagem muito pequena de terra arável e esta mesmo constantemente 
desgastada e diminuída pela erosão. A economia grega de carácter nitida¬ 
mente agrícola, embora muito raras vezes auto-suficiente, tinha nos terre¬ 
nos de aluvião do fundo dos vales e das planícies a sua base e a sua garan¬ 
tia. Por isso elas se tornavam, com frequência, objectos de disputas e 
conflitos sangrentos, explicando as pequenas guerras locais que, de início, 
se travavam constantemente entre regiões contíguas. O trigo que constituía 
a base da alimentação semeava-se nos vales e nas planícies e só a 
cevada, oliveira e a vinha, tradicionalmente cultivadas, se estendiam pelas 
encostas, em terraplanos sustentados por muros—forma de cultivo que se 
espalhou por todo o mundo mediterrâneo, e de que ainda hoje vamos 
encontrar, em Portugal, um exemplo característico na região do Douro. 

Lma outra circunstância, e essa de carácter negativo, vem imprimir 
à geografia grega uma característica particular, fornecendo também um 
formal desmentido às opiniões demasiado dogmáticas de certos tratadistas. 
E a inexistência quase absoluta de rios, isto é, de cursos regulares e 
contínuos de água —reputados por eles necessários ou até imprescindíveis 
para a formação dos grandes agrupamentos populacionais e para o 
desenvolvimento e progresso da civilização. Temos que confessar, contudo, 
que estamos em presença de uma forma de determinismo geográfico, cujas 
consequências tem que ser tiradas, porem, ao invés das extraídas por eles. 
Enquanto que no Egipto, Mesopotámia e índia foram as facilidades con¬ 
cedidas pela corrente contínua das águas dos rios e a regularidade das 
suas cheias, o que favoreceu o agrupamento das suas populações, e-de 
certa maneira —o seu desenvolvimento e progresso, criando as condições 
de uma economia agrícola segura e as bases de uma riqueza antecipada¬ 
mente certa, na Grécia, foram justamente as dificuldades que a irregula¬ 
ridade e 0 regime anárquico das águas ocasionava, o que, conjuntamente 
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com a insegurança natural dos outros elementos geo-físicos, propiciou 
as agremiações humanas, nelas incitou a propensão para as organiza¬ 
ções colectivas, e pelo esforço e trabalho constante, criou e alimentou o 
sentimento de solidariedade agregador sem o qual nenhuma sociedade 
se pode desenvolver e progredir. 

Vemos assim que a inexistência de fios, ou melhor a existência de 
rios irregulares e torrenciais — ora secos, tornando a terra árida, ora 
caudalosos destruindo as sementeiras e as colheitas, o que é o caso preciso 
da Grécia —veio produzir o mesmo efeito de incitamento, sobre os gregos 
que as águas maternais do Nilo produziram sobre os egípcios. 

fica assim justificado o nosso asserto de que de causas diversas e 
até contrárias podem resultar—e muitas vezes resultam —efeitos substan¬ 
cialmente idênticos. 

O labor continuado que esta irregularidade das águas produzia, 
a necessidade constante de construir aquedutos para as conduzir ou 
diques para as armazenar e dominar as suas fúrias, obrigava os gregos 
a uma ginástica contínua de esforço e pressupunha regras comuns de 
conduta humana que nós vamos encontrar na base das suas organi¬ 
zações colectivas. A água que, no Egipto, era endeusada pela sua dadi¬ 
vosa generosidade, na Grécia, era divinizada pela sua escassez, e nenhuma 
cidade deixava de ostentar o orgulho das suas fontes, que a tradição ia 
tornando célebres pelo milagre de fecundidade que produziam. Além 
desta circunstância adversa com que os antigos tiveram que lutar e com 
c^ue os contemporâneos — apesar dos aperfeiçoamentos técnicos — ainda 
hoje lutara, os gregos viam-se obrigados a desbravar uma terra que não 
primava pela fertilidade, e que em nada se parecia com os terrenos de 
limos humosos das margens dos grandes rios. Mas também esta circuns¬ 
tância adversa — apontada por certos tratadistas como uma causa indis¬ 
cutível do atraso das populações — jogou era seu favor, desenvolvendo 
as qualidades naturais do indivíduo e criando o culto pela força física e 
pela beleza e harmonia dos movimentos que estão na base da sua activi- 
dade estética e desportiva. 

Também os grandes símbolos humanos que a sua história literária 
e religiosa eternizou, mergulham as suas raízes nesse trabalho quotidiano 
e fatigante mas a que preside (uma das características do génio grego é 
0 optimismo) a certeza do esforço compensado e a alegria de colaborar 
numa criação constantemente renovada. 

O próprio clima da Grécia tão gabado, e que realmente pode 
ter tido qualquer influência sobre a criação artística, pela hialini* 
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dade e luminosidade transparente do seu ceu não era, como veremos, 
sob 0 aspecto agrícola e económico, dos mais favoráveis, domo o clima 
não variou desde esses recuados tempos (i) estamos a esse respeito per¬ 
feitamente bem documentados. Iv certo que os antigos o achavam mai.s 
rude em relação à tradição mas é certo e sabido que esta traduz, a maior 
parte das vezes, opiniões e não factos, e que, à falta de instrumentos ade¬ 
quados, as suas precárias observações se fundam no tesíerminhu falível 
dos sentidos. 

A temperatura e a pressão são exactamente as mesmas tjiie as dos 
tempos clássicos, como é o mesmo também, por serem delas dependen¬ 
tes, 0 regime pluvial e o dos vento.s. Quando muito pela diminuição da 

área das regiões florestais se deve ter acentuado. -fenómeno local que 

não se reflete decisivamente nas condições gerais.a secura da atmosfera 

que é uma das características tradicionais do clima grego. De facto no 
decorrer de todo o ano o número de dia.s de chuva não chega a alcançar 
uma centena, não atingindo a precipitação das águas, em Atenas, mais de 
41 centímetros. O máximo de precipitação encontra-se na ilha de (lorfu 
com cerca de i 3 o centímetros, e oscila na Grécia continental entre 
40 centímetros e 80 centímetros com a agravante que essa precipitação 
se verifica quase toda no inverno, chegando-se a contar fio a 120 dias 
consecutivos de ceu limpo, A forma de precipitação da chuva, qiia.se 
sempre tempestuosa, também não é favorável ã formação de cursos 
de água permanentes ao mesmo tempo que explica a excessiva erosão 
das terras cultiváveis. Sob 0 aspecto cliraatológico a Grécia cuja médía 
anual de temperatura oscila entre ifi" na Tessália e iq'’ nas ilhas 
Cidades, isto é, uma média um pouco superior à portuguesa ma.s com 
diferenças mais acentuadas entre as estações—-mai.s calor no verão e 
grandes geadas e bruscas tempestades de neve no Inverno--pertence ao 
que, imperfeitamente, é clavSsifícado como zona temperada quente. l'Í.ste 
clima aparentemente doce e compassivo, mas no lundo, pela .sua acção 
sobre 0 regime das águas, extremamente duro para u homem, teve uma 
acção considerável quer sobre a economia agrícola dos gregos quer .sobre 
a sua maneira de ser, quer sobre a sua vida mental. Quanto à primeira, 


(i) Küsa conclusão i-csultn dii munutcução do habitiit das plantas c cm toipe- 
cial do dii palmeira tamareira, particiilarmente sensível ás osciliiçdes tllmatolZigiciw, 
A simple.s oscilação de um grau na temperatura mãdiu seria u .suíicicnte [lara niodi-. 
ficar esse habitat, 0 que não se deu, 
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a que atrás já fizemos sumária referência, os gregos viram-se obrigados 
a compensar por um esforço quotidiano e constante, as graves dificuldades 
que do clima resultam. A manutenção das terras em estado produtivo 
não podia ser deixada, como no Egipto, à acção parcimoniosa e compen¬ 
sadora dos elementos naturais, mas tinha de ser o fruto de um labor 
constante e de uma vigilância permanente. A natureza na Grécia foi 
sempre, em parte, obra do homem, e quando nas épocas de barbarie, as 
que precederam o apogeu da civilização ou as que se lhe seguiram, foi 
abandonada a si mesma, imediatamente .se sentiram os efeitos perniciosos 
desse abandono: formação de pântanos, dissecação e inutilização das 
terras aráveis, pela falta de irrigação ou pela erosão, isto é, uma espé¬ 
cie de empobrecimento progressivo e de estiolamento geral. Por isso a 
agricultura grega tem ura fades próprio e multiforme, o seu quê de 
ajardinado em que o engenho do homem substitui a pujança natu¬ 
ral. Não havendo cultura extensiva em grande escala, tal deficiência é 
suprida pela variedade e numero de espécies cultivadas que corresponde 
a uma necessidade de autoctonia alimentar, em parte, conseguida. Por isso 
também os gregos que consideravam as longas estiagens o pior dos cata¬ 
clismos, faziam preces a Júpiter para que enviasse a chuva benéfica e 
consideravam as nuvens como divindades benfazejas, ou, pelo menos, como 
manifestações de complacência divina. 

Mas não incorramos no erro comum a muitos tratadistas: o de 
considerar a Grécia como uma unidade imutável no tempo, apresentando 
sempre as mesmas características, Essa condição de povò agricultor 
corresponde apenas à época clássica e se é uma causa é, tanabém, um 
efeito da própria civilização. Nos tempos lendários e heróicos que dizem 
respeito ao fira do período neolítico e começo do eneolitico, os gregos 
viviam da caça em que as suas florestas eram abundantes e da pesca do 
mar dadivoso, limitando-se a colher sem maior esforço o que a natureza 
punha ao alcance das suas mãos: as raizes e os frutos silvestres. Por 
isso os poemas homéricos nos apresentam os seus heróis banqueteando- 
-se com grandes postas de carne sangrenta c quase não fazem referência 
aos produtos agrícolas, que nos tempos históricos — especialmente o pão, 
0 azeite e os legumes — constituem a base do seu mais que sóbrio regime 
alimentar. Esta transformação alimentar não pode deixar de ter tido in¬ 
fluência sobre a conformação fisiológica dos gregos e teve repercussões 
consideráveis, se não sobre a sua estrutura anatómica, pelo menos sobre 
0 seu feno-tipo. Ela deu causa também à creação da industria do sal, 
que os gregos prehistóricos desconheciam ou pelo menos não utilizavam. 
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Sobre a maneira de ser do.s gregos, o clima, que se não determina 
0 fenómeno grego decerto o condiciona, exerce também considerável 
influência. Os hábitos e costumes de convivência publica, a.s reuniõe.s na 
praça pública, tão do gosto das populações grega.s, a.s repre.sentaçr)e.s em 
teatros descobertos, a simplicidade elegante du traje dius mulliere.s, a 
própria construção das casas são um efeito directo uu indirecto de um 
clima, sob e.sse aspecto clemente e propício, nao e.xigind() as condições 
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de protecção e conforto dos países do norte, E se nu arquitectiira grega 
que, como veremos, também foi beneficiada por e.ssa benignidade, ,se 
conserva o telhado de duas água.s e o IVontão em forma de trapézio que a 
caracterizam isso não representa mais que uma sobrevivência do país 

de origem das tribus helénicas invasoinis.- particularmente dos dórico.s — 

acabando por ser, nao uma necessidade que .se não justificava, nia.s ura 
simples elemento ornamental. Por isso em Greta, e de uma maneira 
geral nas Cidades, em que o eleito da.s invasões fui retardado, .se 
conservam os terraços próprios das regiões mediterrànica-s. 0 clima e a 
geografia em geral, alem da sua acção sobre o trabalho do homcni 
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a que fizemos referência, tornando-o mais duro e árduo, condicio¬ 
nam também, a organização da propriedade grega, que, por virtude do 
seu carácter individualista e da exiguidade dos terrenos aráveis, se apre¬ 
senta extremamente dividida. Só na Trácia, onde o regime senhorial se 
prolonga um pouco mais, e as condições geográficas se revelam um 
tanto ou quanto diferentes, é que nós podemos observar e constatar a 
existência de grandes domínios. 

A sua influência sobre o pensamento e a arte grega parece também 
ter sido importante. E relativamente fácil encontrar uma correspondência 
entre a limpidez da atmosfera, que favorece a nitidês dos contornos, e a 
correcção e precisão das linhas da estatuária grega. E um tanto mais 
diíicil já, relacionar a clareza do pensamento e a lógica implacável do 
raciocinio grego cora a falta de nevoeiro como o fazem alguns autores, 
aliás muito ilustres. Sem desmentirmos por completo este asserto e con¬ 
vencidos, até certo ponto, que os céus brumosos facilitam a criação de 
uma pintura de cores esbatidas e, de certa maneira, uma mitologia 
fantasmagórica, como a dos saxões e dos germânicos, desenvolvendo uma 
poesia de mistério que um céu continuamente claro pode escorraçar, 
persistimos na nossa convicção de que se deve ser extremamente cuida¬ 
doso na relacionação directa das causas com os efeitos. A diversidade e 
multiplicidade de factores que agem sobre a formação e modo de consti¬ 
tuição de uma sociedade, deve-nos pôr em guarda sobre a suposta pre¬ 
dominância de alguns. 

E tanto assim é que o Egipto, que possui um sol tão ardente e um 
téu tão claro como a Grécia, não nos fornece exemplos nem dessa clareza 
de pensamento nem da harmoniosa correcção de linhas que são o segredo 
revelado da superioridade incontestável da arte grega. 

Sem desprezarmos completamente estes factores exógenos, ne¬ 
cessário se torna também considerar o elemento humano sobre que eles 
agem, quer no seu valor substancial (critério etnológico) relativaraente 
pouco importante, quer no seu aspecto de convergência histórica e social 
— esse fundamental — isto é, como lugar geométrico onde se fundem 
todas as causas e todos os efeitos. Estudemos pois o elemento humano 
e vejamos as conclusões que dele se podem tirar. 

Tal como não existe uma raça latina, não existe, também, uma raça 
grega. 

A raça pura indo-ariana cora que alguns autores pretenderam justificar 
0 fenómeno grego e a sua manifesta superioridade não tem o mais pequeno 
fundamento. Mais do que os egipcios, os gregos da época clássica sao o 
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os poemas homéricos são a mais antiga manifestação, qlie foi possiwl 
aos tratadistas tirar qualquer conclusão a esse respeito. 

Os gregos, que antes do século VIÍÍ antes de Cristo, data da definitiva 
redacção dos poemas, tal como os conhecemos, se fundavam apena.s na tra¬ 
dição oral (que como é certo e sabido nao se mantém intacta mui.s do que 
cinco gerações consecutivas ou seja um período aproximado de iBo anos) 
funcionam como um povo que tenha perdido inteiraraente a memória do 
seu passado. Quer os poemas, quer os gregos da época clássica,'quer 
os seus grandes historiadores, Herodoto e Tucídides, não fazern a menor 


producto de uma miscigenação de elementos rácicos, mediterrànicos, asiá¬ 
ticos e nórdicos, correspondendo a estes últimos os quatro principais 
idiomas de origem indo-ariana —o arcado-cipriota, o eoiio, o jónico e 
0 dórico ou ocidental, que, por seu turno, correspondem a quatro migra¬ 
ções das tribus helénicas escalonadas no tempo. 

Entretanto é necessário confessar que nao é através dos grego.s, ou 
das suas tradições, ou dos documentos escritos em lingua grega, de que 
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referência à origem nórdica das tribus helénicas, de que njio têm a mais 
pequena consciência, como a não fazem, senão de uma forma muito vaga, 
à civilização egeia, cujo centro era a ilha de Creta, de que, através de 
Micenas, a civilização grega foi incontestávelmente, por muito dos seus 
elementos, a continuadora e a herdeira indirecta. Foram, como é sabido, 
as descobertas de Schlieman e de Evans' no fim do século XIX, que 
trouxeram a grande revelação que tal facto representa, como foi a in¬ 
terpretação cientifica dos dialectos gregos, e também os documentos 
arqueológicos, que estabeleceram a incontestável origem indo-ariana e 
nórdica das tribus helénicas. Também a arqueologia nos revelou parte 
da história desconhecida de Micenas, a que aliás os poemas homéricos 
já fazem simbólica referência. A guerra de Tróia deve pois ser conside¬ 
rada 0 primeiro acontecimento histórico revelado pela tradição heroica, 
mas de maneira tão deformada, que se não fosse, também, a arqueologia 
nunca teríamos chegado ao conhecimento exacto da verdade. A tragédia 
sentimental do rapto de Helena por Paris, filho de Priamo, e a infelici¬ 
dade e revolta de Menelau, ocultam um acontecimento muito mais impor¬ 
tante : nada mais. nada menos que a posse dos estreitos pelos gregos, o 
correspondente predomínio no mar Negro e o início da sua esfera de 
influência sobre as costas do mesmo mar. 

De facto, constatou-se pelas descobertas arqueológicas que a len¬ 
dária cidade, no espaço de tempo de alguns centos de anos, foi construída 
e reconstruída nada mais nada menos que nove vezes, o que levou os 
arqueólogos a atribuir um número de ordem às ruínas consoante a sua 
antiguidade. O acontecimento eroto-sentiraental a que a lenda se refere 
não passa pois de um núcleo central sobre que se enrolam os fios de 
outros sucessos mais importantes para a existência de um povo que as 
infelicidades conjugais do seu soberano. 

Estabelecidas estas reservas vejamos agora o que se pode conside¬ 
rar como definitivamente averiguado a respeito do elemento humano da 
antiga Grécia. 

Os primeiros vestígios da existência do homem, dizem respeito ao 
período neolítico, não se tendo encontrado nada no seu solo, revolvido 
por persistentes e continuas escavações, que diga respeito ao período 
paleolítico, e nem mesmo ao mezolítico. FÍi-nos pois lícito afirmar que o 
homem de Neandertal e seus contemporâneos ignoraram a Grécia. Tam¬ 
bém podemos assegurar que anteriormente às invasões nórdicas (que por 
vezes têm ura carácter de simples migração) a Grécia era habitada por 
um povo autoctone ao que parece (e aqui começam já as presunções e 
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as suposições) aparentado com o que habitava (Ircta e corporizava 
a civilização minoica. 

Os seus primitivos habitantes, seriara pois de raça morena, de meia 
estatura e cráneo dolicocéíalo, que no decorrer de uma primeira misci¬ 
genação se foi gradualmente transformando em crânio bra(|uicefalo. Igual 
constatação se pode fazer em Creta, em que como se sabe u civilização 
florescia esplendidamente desenvolvida desde o 3," milénio antes de Cristi». 
Até que ponto essa civilização teve infuència sobre a tlrécia Continental, 
antes da hegemonia de Micenas, nada podemos alirmar. íhirece até ijue 
foram as primeiras invasões nórdicas, que se devem ter verilicailo cerca 
do ano 2,000, que tendo estabelecido um primeiro contacto entre 0 Con¬ 
tinente e a Ilha devera ter propiciado uma absorção inicial dos elementos 
culturais minoicos, Seja como for e na altura em que a civilização micénica, 
começa a florescer, ela já é 0 resultado, pelas suas características própiáas 
desse contacto entre as tribiis semi-bárbaras do Norte, c 0 povo muito 
mais evoluído instalado nas ilhas, O elemento humano também ,se trans¬ 
forma começando a aparecer o,s dolicocélalos hairos de ollius aziii,s, de 
origem nitidamente indo-ariana. 

A que grupo pertenciam essc,s primeiros invasores? Aiiiiele a que 
corresponde 0 dialecto arcado-cipríota, e que segundo a mais cutriprovada 
das hipóteses deve ter ocupado todo 0 Peloponesu, iior volta do íiiicimlo 
II milénio antes de Cristo, região esta que tiveram de abandonar .sob a 
pressão de novas tribos invasoras, refugiando-se nas montanhas da Arcádia 
ou até nas ilhas do mar lágeu, onde a sua existência é reconhecida pelas 
formas dialectais conservadas. A seguir vieram vtro.similiiiente os jiinicos 
que ocuparam a grande maioria da (Irécia continental e atingiram o 
Peloponeso, onde em parte se estabeleceram, isto antes de ficarem limi¬ 
tados à liubeia, a Ática no Conti lente e à .lónia própriamente dita, t|uc 
compreende as Cidades e as costas da Ásia Menor. 

Üs Lólios, ao que parece, estabeleceram-se temporáriamente na 
lessúlia na Beócia, antes de se fixarem definitivamente no co.sta 
bolia da Ásia Menor e na ilha de Le,sbos. A ocupação da ccjsta da 
Ásia Menor pelos bólios tem relação evidente com a tomada de Tróia, 
isto é, da Iroia n." 6, destruída por um incêndio provocado cujít.s ves¬ 
tígios ainda hoje são visíveis, e a ciijcj significado liistórícit já ati'ás 
fizemos referência. 

Os dóricos, os últimos a chegar, depois de uma longa permanência 
no Norte da Grécia, facto a que os historiadores gregos da época clássica 
se referem embora lendáriamente, siipondu-os autuetones da Dóridu, re- 
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gião montanhosa da parte setentrional do pais, varreram, na sua passagem, 
ou pelo menos submeteram, até atingir o Peloponeso, onde em parte se 
estabeleceram, todas as tribos anteriores cora excepçâo dos Eolios que 
na Tessália e na Beócia lhes ofereceram forte resistência. Também na 
Arcádia a sua penetração deve ter sido dificultada pelos .fónicos, dada a 
persistência, mesmo depois da invasão, dos seus elementos característicos. 

O desaparecimento súbito da civilização cretense por voltas do fim 
do século XIV antes de Cristo, está certamente ligado quer a um cata¬ 
clismo cósmico de que ainda se encontram vestígios certos nas ruínas dos 
palacios de Knossos e de baistos, quer a brutal irrupção dos dóricos que 
do continente tinham partido à conquista das ilhas, acabando por atingir 
Rodes e as próprias costas da Ásia Menor. Verosimilmente não era esta 
a primeira invasão da ilha de Creta, onde as tribos arcádicas já se tinham 
instalado sem subverter a sua civilização, antes adaptando-se a ela, como 
veio a acontecer, embora com algumas modificações, com a civilização 
de Micenas, subsidiária da Minoica, 

O que é certo, e isto pode comprovar-se històricamente, é que os 
textos egípcios deixaram a partir dessa data de se referir aos Keftis, 
começando a fazer menção a incursões contra as cidades dos deltas, 
feitas pelos Povos do mar, identificados, de uma maneira geral, às tribos 
dóricas. E certo porém que essa identificação nem sempre é justificada, 
não só porque esses povos podem em parte corresponder aos próprios 
cretenses lançados na pirataria, pelo impulso das invasões e a desordem 
delas resultante, como também por não haver correspondência certa, que 
alguns pretendiam estabelecer, entre a epopeia homérica e as suas 
alusões simbólicas, e os nomes dos povos e cidades onde ocorreram 
estes sucessos. 

Embora não completaraente esclarecido nem comprovado, é este o 
quadro étnico da Grécia classica que como acabamos de ver está muito 
longe da imagem linear de uma raça pura, que tivesse escorraçado ou 
reduzido a escravidão todas as outras, e tivesse sido a portadora em 
germe, das qualidades que se vieram a manifestar exuberantemente du¬ 
rante 0 apogeu da civilização helénica. Aliás o estado dos elementos que 
essa civilização comporta, feita separadamente, acusa uma diversidade 
de origens que justifica a complexidade e a riqueza das suas manifesta¬ 
ções. Trata-se de um sincretismo favoravel para o desenvolvimento e 
expansão das qualidades do homem, como indivíduo, unicamente expli¬ 
cável, a falta de melhor, não pela predominância étnica de qualquer ele-' 
mento racico, mas pela união dos mais diversos elementos, cuja agluti¬ 
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nação foi favorecida pela própria força dos acontecimento.s históricos, e 
(se não pela geografia) pela posição geográfica da Grécia. De facto a 
Grécia funciona como uma encruzilhada, ou melhor, como um ponto de 
convergência, uma bacia de captação onde todo 0 excedente histórico do 
Mundo antigo vem desaguar. 

Trata-se pois de um fenómeno histórico que podemos classificar 
de químico, em que todos os povos antigos colaboram, como elementos 
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simples, para dar um produto novo e totalmente diferente, e sem que 
nenhum deles tenha a exacta consciência disso. 

Vem a talhe de foice dizer-se que as relações entre os inva.sores. 
nórdicos da Grécia e os elementos autóctones —depois de passadas a.s 
épocas de luta, que pode ter assumido por vezes 0 aspecto bárbaro de 
uma destruição —não excluem 0 aspecto de uma miscigenação consen¬ 
tida e até favorecida pelos invasores, Ao contrário do que muita gente 
supõe e alguns autores sugerem, os invasores não submeteram a popu¬ 
lação aborígene à escravidão limitando-se a impor-lhe a sua suzerania 
(cuios efeitos se foram apagando com 0 tempo), os seus hábitos e a sua 
organização politica, isto .sem desprezar era absoluto os elementos locais 
que decerto se impunham e agiam energicamente sobre eles. Também 
aqui na Grécia se observaram as regras da osmótica social, que com 
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excepção dc Esparta—-um caso aparte na História da (üvilização mun¬ 
dial — determinaram o aspecto humanístico da civilização grega. 

K por isso errado identificar os hilotas e as outras espécies de 
servos das diferentes cidades, como elementos autóctones reduzidos á 
escravidão, Estes servo,s são antes indivíduos que perderam a sua liber¬ 
dade e os seus direitos de cidadania por razões muitas vezes económicas, 
ou pessoas reduzidas à servidão, por virtude de conflitos locais ou guerras 
posteriores, que nada tèm que ver com a sua origem rácica. 

Esta como dissemos não foi até agora perfeitamente estabelecida 
embora o estudo da linguística, da arqueologia e da antropologia tenham 
aberto novos horizontes que nos permitem mais do que estabelecer supo- 
siços hipotéticas, afirmar algumas certezas. A própria mítica grega em 
que se fundam autores clássicos para estabelecer as suas origens e que 
tem servido de base a interpretações de autores modernos para conclusões 
dialécticas habilmente concebidas, embora deva ser manejada cuidadosa- 
mente, fornece alguns elementos que têm servido de ponto de partida 
para as investigações feitas pelas ciências exactas que conduziram a au¬ 
tênticas descobertas. Pela mesma razão e pela sua expressão vaga e sim¬ 
bólica pode levar a erros que, ao depois, a lenda-.que nem sempre 

nasce do povo, mas é muitas vezes uma criação interessada—vem fortalecer 
e perpetuar. Por isso nos abstemos de nos referir a ela neste particular, 
reservando-nos para a parte que diz respeito á origem da literatura e .seu 
desenvolvimento em que se torna um elemento fundamental e impres¬ 
cindível. Vímos já que o estudo da linguística nos fez chegar a uma 
conclusão importante: a da não simultaneidade das diferentes migrações 
nórdicas e a uma cronologia relativa em relação á data dessas migrações. 
Por fila, ficamos sabendo que o dialecto arcado-cipriota, que se subdivide 
em vários outros, corresponde à primeira, que o eólio se lhe segue, que 
0 jónico que vem em terceiro,lugar contém em si elementos mais estáveis 
e se tornará a lingua literária por excelência, e que o dórico ou ocidental 
diz respeito á ultima invasão e compreende uma série de dialectos cujo 
parentesco entre si nÍo é facilmente estabelecível o que pressupõe a 
existência de tribos diversas sob essa designação comum. 

Uma ilação muito importante se pode extrair desde exame da lin¬ 
guística; a de que certas palavras que não contêm radicais indo-arianos 
nem semitas, pertencera, possivelmente, à língua dos elementos auctotones, 
talvez a mesma, ou aparentada, com a que era falada em Creta. 

Como já 0 dissemos na primeira parte deste trabalho, as línguas tor¬ 
nam-se assim um autêntico elemento de investigação histórica. 
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0 mesmo, e com mais forte razão, se pode dizer da arqueologia, 
que alguns autores clás.sicos gregos já utilizavam e de cuja importância 
tiveram uma exacta noção. E certo que lhes (altavam o.s meios técnico.s 
e que, multas vezes, os elementos fornecido.s serviam apenas para corro¬ 
borar hipóteses lendárias tais como a descoberta pelos E.spniliino.s 
dos ossos de Orestes, ou a do ovo que teria .sido posto por Eeda (qiie 
Pausanias afirma ter visto) e que não passava, corno é lógico, de iini dos 
muitos ovos de ave.struz que as egipeios exportavam para Creta, e serviam 
de ornamento às casa.s. E o caso também da lança de Aquiles -- arma de 
bronze da época de Micenas—mas classificada como pertencendo au 
herói lendário. Não nos esqueçamos, contudo, que também nós portu¬ 
gueses temos a nossa espada —a de Afonso Henriques ---de autenticidade 
não comprovada. Entretanto, alguns lii.storiadores da época clás.sicn, 
como Tucídides, souberam interpretar devidamente as descobertas arqueo¬ 
lógicas com espírito verdadeiramente científico, extraindo conclu.sõe.s, que 
poderiam ser subscritas por qualquer inve.stigador moderno, como a dii 
ocupação da,s cidades pelos Casianos, pela exi,stência de túnuilo.s onde a 
posição das armas era a que liabitualmente era usada por este [lovu. 

Também à orientação dos túmulos ■—refere .lardé.Solun loi hincar a 

legitimidade da posse da Salaraiim em favor de Atena.s, na arhitnigein a 
que procedeu entre esta última cidade e a dc Megara. 

Foi nos tempos modernos, porém, que a arqueologia, translormiuia 
numa verdadeira ciência auxiliar da História, se tornou o seu inellior 
elemento de investigação. Das suas descobertas resultou para nó.s um 
conhecimento sobre o passado da Grécia que os autores clá.ssico.s esta¬ 
vam longe de possuir, 

E 0 que se dá com a civilização Egeia e Miceniana de que as de.s- 
cobertas de Evan e de Sehliemàn vieram desvendar t.) segredo mile¬ 
nário. 

Investigações e escavações mais recentes a que se tem procedido 
por toda a Grécia, sem exclusão da Beócia, Macedónia e 'IVácia, vieram 
lançar uma nova luz sobre a sua Pré-história e sobre o começo da sua 
História. Sabe-se assim que o homem só apareceu no fim do período 
neolítico — 0 que, aliás, só ficou perfeitamente estabelecido em relação 
u (ireta— sendo o período eneolitico aquele em que a,s primeiras inanifcs- 
taçoes humanas aparecem nos Balcans e, nonieadarnente, na Grécia, 
Sempre através da arqueologia e do.s seus achados reconhece-se, 
posteriormente a isso, a penetração de elementos da civilização egeia, 
que é particularmente evidente no Peloponeso e na Grécia central. 







A unidade de cultura grega desaparece com a evolução mais rápida que 
em relação a uma parte dos seus elementos étnicos, a influência egeia 
favorece. Enquanto, que, no norte, persiste o uso de utensílios e armas de 
pedra polida, no sul e centro começa a utilizar-se o bronze. Mas tam¬ 
bém esta situação se modifica, revelando a intervenção de um novo ele¬ 
mento, sendo ainda a arqueologia quem nos elucida. Desta vez é o tipo 
de habitação que serve de termo de comparação. Às casas quadradas 
recobertas por um terraço, com mais de um andar —de carácter nitida¬ 
mente cretense - sucedem as casas térreas, com uma simples abertura 
lateral e tecto ponteagudo —o wegíiro» —correspondentes à primeira 
invasão nórdica. Da união destes três elementos —o autoctone, o cre¬ 
tense, e 0 nórdico — resulta a chamada civilização miceniana, um exem¬ 
plo de sincretismo já digno de menção, 

Aos poucos, porém, o carácter egeano da civilização miceniana, 
vai-se abastardando 0 que traduz, se não uma transformação brusca, pelo 
menos, uma evolução provocada por um novo elemento. 

A ornamentação naturalista dos egeus sucede uma ornamentação 
geométrica, que. é contemporânea do início da utilização do ferro, cujos 
primeiros utensílios vamos encontrar nos túmulos de Dipylon que já 
citamos na parte referente à pré-história. A idade do ferro marca habi- 
tualmente o limiar da história, o que no caso grego não é perfeitamente 
exacto, como comprovada, também, não é a identificação feita por alguns 
autores entre o estilo geometrico da ornamentação e da cerâmica com a 
invasão dos dóricos. E aqui aparece uma das deficiências da arqueologia: 
a de que se serve para o estabelecimento de uma cronologia relativa se 
manifesta impotente para a caracterização eiacta dos factos quç revela e 
para a sua relacionação histórica. 

Teremos-pois que nos valer de outros elementos, e entre eles os 
que nos são fornecidos pela antropologia, cujos esclarecimentos, contudo, 
em relação à Grécia não só não resolvem a questão, como de certa 
maneira a complicam. 

Antropològicamente o povo grego, apresenta hoje- a conside¬ 
rarmo-lo 0 legítimo representante dos antigos gregos, o que é pelo 
menos discutível - características que o não colocam nitidamente à parte 
dos outros homens que habitam no sul, ocidente e até no centro da 
Europa: a mesma predominância, na costa marítima do tipo mediterrà- 
nico, do indivíduo de pequena estatura, crânio alongado e cabelos negros 
e, no interior, do chamado chomo alpinus» que se caracteriza pela sua 
acentuada braquicefalia. 


Quanto ao grego dos tempo.s primitivos, c me.siuo dos tempos clá.s- 
sicüs, os vestígios antropológicos ou o.s elementos que podem ser utiliza¬ 
dos antropològicamente, na realidade, não abundam. Além do estudo 
sobre os esqueletos e as medições do,s crânios encontrndo.s que, por .si 
só,, pela sua acentuada diversidade, desde logo excluem a ideia de uma 
única raça ou de uma raça pura, temos que nos valer do.s depoimentos 
dos homens da época e das suas opiniões a es.se respeito e da contribui¬ 
ção, também precária, da pintura e da escultura gregas. 

Devemos contudo afirmar que, conformando-se estas últimas, durante 
longos séculos, a uma concepção ideal do tipo grego e só muito tarde 
enveredando pelo realismo naturalista— elas nos revelam o.s gregos mais 
como eles próprios desejariam ser do que como realmentc eram. 

Entretanto esta contribuição da antropologia não é inteiramente 
para desprezar e podemos considerá-la como um elemento importantíssimo, 
embora coadjuvante, de esclarecimento. Uma concln.são de.sde já .se pode 
tirar: a de que o tipo mais comum era a do chamado homem metiiterrà- 
nico, moreno e baixo, embora aparecesse entremeado como ainda hoje 
(afirma Jardé que na proporção de lo"/,,) com o tipo loiro de olho.s azui.s 
e estatura elevada. E este o tipo que, por vezc.s, os gregos atribuem ao.s 
seus deuses e às suas personagens lendárias —haja vista Afrodite, Aqui¬ 
les, Helena e o próprio infeliz Menelau —o que tem sido interpretado 
como um reconhecimento ideal de beleza ou de superioridade. Os mesmo,s 
gregos, contudo—sinceros devotos das Musas — imaghxaram-nas more¬ 
nas, 0 que também pode ser interpretado da mesma maneira. 

A questão continua portanto em aberto e só pode .ser resolvida por 
uma conclusão negativa: a de que, menos do que por qualquer outro ele¬ 
mento, 0 milagre grego não pode ser interpretado à luz de um critério 
rácico. 


Se cada um destes elementos não pode, só por si, esclarecer-nos 
devidamente, c se todos, em conjunto, o não fazem completamente, é 
possível, entretanto, com o auxílio dos documentos históricos —e em 
particular dos textos egípcios e dos poemas homéricos (a que a .seguir 
faremos circunstanciada referência)—tirar algumas conclusões e cstabcle* 





cer um quadro geral da evolução da civilização na Grécia, nesses primi¬ 
tivos tempos e até ao momento em que se nos apresenta como um fenómeno 
colectivo que assume uma importância universal. 

Gomo já 0 dissemos, as primeiras manifestações humanas pertencera 
ao fim do período neolítico, mais caracterizadamente ao eneolítico, e corres¬ 
pondem a uma cultura uniforme (não confundir com uma uniformidade 
antropológica que nunca existiu), cultura essa muito primitiva que traduz 
uma organização social tão atrasada como a dos actuais povos selvagens, 
Á sua língua, pelos elementos que chegaram até nós, nada tem que ver 
cora a indo-ariana e desapareceu completamente, deixando uma ou outra 
sobrevivência — entre os quais Jardé aponta a palavra (ílarissa» que quer 
dizer cidadela “ podendo ter sido próxima parente da que era falada em 
Creta e eni todo o mar hgeu, região, ao tempo, já de civilização muito 
evoluída. 

O nome por que essa população primitiva era conhecida pelos anti¬ 
gos—que tiveram da sua existência uma consciência exacta —era o de 
Pelasgos—■ denominação abstracta e designação de carácter geral que 
nada mais significa que uma etiqueta aposta sobre um mundo cuja ver¬ 
dadeira natureza se desconhece, É possível contudo que a sua organiza¬ 
ção tivesse sido inicialmente totémica — hipótese posta por Estrabão, que 
aliás ignorava o que fosse totemismo —quando por certos indícios, se 
refere à existência, entre os Pelasgos, do clan das cegonhas. Trata-se de 
uma simples hipótese, não devidamente fundamentada, que, porém, nos 
apraz registar e que não repudiamos inteiramente por sabermos que a 
maioria dos agregados humanos —como já largamente o demonstrámos — 
teve, na sua origem, uma configuração totémica. 

Estes Pelasgos, contudo —de que alguns autores se entretiveram 
imaginosamente a descrever o carácter e as instituições — continuam a 
ser para nos um mistério, não se podendo afirmar sequer se eram ou 
não da raça da.s populações que habitavam as ilhas do mar Eígeu e 
nomeadamente, da de Greta. E a nossa ignorância é tão grande, que até a 
origem e natureza dos vestígios deixados permanece discutível não se 
sabendo se são próprios, se o produto indirecto da influência cretense. 
Quanto a esta, é um facto perfeitamente estabelecido: não há dúvida 
nenhuma de que os Pelasgos estiveram em relações com os cretenses— rela¬ 
ções que podem ter sido de comércio ou de subordinação política e que 
a sua civilização evoluiu, progressivamente, mercê dessa influência. 

Entre o ano 2.000^ e 0 XV século uma transformação se opera na 
Grécia continental e na Ásia Menor que é, de certa maneira, comprovada 
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por referências históricas. Os textos egipcios, a propósito das guerras 
contra os hititas e os líbios, começam a falar dos Dardànios, dos Lírios e 
e finalmente dos Acaios, que figuram como aliados dos seus inimigos e 
a que dão, posteriormente, a designação comum de Povos do Mar. 

Ora estes Acaios, são com certeza, por mil e uma razões que seria 
fastidioso relatar, os representantes da primeira migração nórdica, a tjue 
já nos referimos, e a que corresponde o idioma arcado-cipriota de carácter 
nitidamente indo-ariano. Algumas das suas tribos estabeiecera-se m. 
Trácia e na Frigia. As outras, vindas pelo oeste, que na sua migração 
atravessaram as montanhas da Iliria, apossam-se pritneiro do Kpiro c da 
região que tomará o nome de Acaia (e a que os popmas homéricos se 
referem), para depois se estenderem pela Tessália e, finalraente, atingirem 
0 Peloponeso, Foram eles, certamente, também, que até ai, povo de 
carácter nitidamente continental, obedecendo às solicitações do mar, se 
tornaram em povo navegador, e, pela primeira vez, invadiram Creta a 
quem subordinaram, politicamente embora acabassem por ser ganhos e 
dominados — apesar da sua supremacia militar "--pelo esplendor e .supe¬ 
rioridade da sua civilização. 

Nu grupo formado pelos pelasgos-cretenses uu, talvez, na civilização 
pelasga primitiva já influenciada pela egeana e, com certeza, na civilização 
egeana, vieram, os acaios, ao mesmo tempo que era parte a assimilavam 
e se deixavam dominar por ela, introduzir novos elementos. Esta tribo 
nórdica que se encontrava sob o aspecto espiritual numa fase anterior 
da civilização pode considerar-se mais evoluída (como se sabe a civiliza¬ 
ção reparte-se era diversas funções) sob o aspecto militar. Mais bem 
armados, possuindo armaduras de bronze, carros de combate e longas 
espadas, a que os cretenses (povo pacífico que nem sequer fortificava as 
suas cidades), apenas podiam opor o seu escudo pouco resistente e o seu 
punhal triangular, a sua vitória estava assegurada. Vitória precária, 
contudo, que se traduziria, a breve trecho, numa subordinação efectiya 
aos usos e costumes egeus, apenas mitigada pela conservação de certos 
elementos irredutíveis, especialmente aqueles que haviam conduzido ao seu 
domínio inicial. 

Dessa conjunção de elementos nasceu a chamada civilização raicé- 
nica que, se não tem o esplendor da egeia, de que c em parte originária, 
conserva e perpetua a sua arte, os seus costumes e as suas tradições. 
Nela continuam a ser discerniveis os elementos acaios, que se manifestam 
quer pela língua, quer pela modificação da forma das casas, quer pelo 
desenvolvimento da indústria do bronze e, certamente, pelas modificações 
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—■sobre as quais não possuímos suficientes documentos — da sua estru¬ 
tura política. 

Uma nova transformação se pode verificar alguns séculos após — 
isto é depois de presumivelmente já se terem dado as migrações dos éo- 
lios e dos jónicos —■ c que se traduz pela introdução do uso do ferro e 
pela modificação na decoração da cerâmica —transformação essa que 
tem sido atribuída à invasão dos dóricos c ao seu domínio. Sendo assim, 
mais uma vez a superioridade de armamentos — que não a da civilização 
cm si-— teria jogado a favor do invasor. Este, como sempre, ao mesmo 
tempo que estabelecia o seu domínio, deixava-se, cm parte, aglutinar, 
nnas não tanto^como sucedera com os primitivos invasores em relação 
aos cretenses. E que se tratava de tribos da mesma raça, de línguas com 
uma origem comum e de costumes originàriaraente idênticos, o que vi¬ 
nha tornar menos perceptível essa aglutinação. 

•'k' modificação política mais importante é a que se traduz pelo nú¬ 
mero de tribos em que são divididas as cidades, que entre os prímitivb.s 
acaios é de quatro c que nos dóricos é de três. 

Seja como for, esta última invasão, mais violenta, destrutiva c bru¬ 
tal do que as outras, encerra o período miceniano e de certa maneira 
apaga os vestígios da sua civilização. A ela se segue aquele que precede 
os tempos históricos e que certos historiadores consideram uma espécie 
de idade média. 

Salvo melhor opinião, esse espaço de tempo, sobre o qual escas¬ 
seiam os elementos históricos de investigação, parece-nos mais um pe¬ 
ríodo de gestação fecunda e tumultuosa de onde a Grécia eterna surge 
com os seus antagonismos e, ao mesmo tempo, com a sua assombrosa 
unidade, como a Venus mitológica do turbilhão das águas. 

Vem a propósito dizer que a tentativa feita para explicar os parti- 
cularismos em que a Grécia histórica se divide na diferenciação nítida 
das diferentes tribos invasoras —bastante semelhantes entre si— não 
tem grande razão de ser. A fisionomia étnica da Grécia, mesmo nos tem¬ 
pos históricos, apesar das suas diferenças elementares, apresentará sem¬ 
pre uma certa unidade, isto é, vamos encontrar, através de toda ela, uma 
repartição idêntica de tipos, assente sobre um fundo comum. O aspecto 
humano de Esparta é o mesmo que o de Atenas, ou o que vamos en¬ 
contrar nas ilhas .lónicas, o que não pode justificar ,o suposto antago¬ 
nismo inicial entre jónicos e dóricos. Este é antes um fenómeno hi.stó- 
rfeo, cada vez mais acentuado à maneira que a sua orgânica social e 
polilica se vai diferenciando e que os seus interesses iião divergindo, t 
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tem 0 seu melhor exemplo na luta que .se trava entre Atena.s c Esparta 
pela hegemonia do mundo grego, 


# 


Vejamos agora ate que ponto os documentti.s hisiórico.s e.specifica- 
mente gregos, confirmam ou contrariam o que atrás aeabamo.s de afirmar, 
e que valor intrin.secaraente histócico se lhes podcRíí atribuir, 

Dentre esses documentos avultam, quer por uma i’azão cronológica, 
por serem os primeiro.s de que há noticia, quer pelo .seu real valor lite¬ 
rário, os chamados poema.s liomérico.s. Mas o que são na realidade o.s 
poemas homeríco.s ? Qual a sua origem ? Serão na verdade da autoria 
"de Homero, persOna-lidaâe rclativamente lendária, ou a .sua unidade 
caracterológica, não obstante a sua diversidade, terá conduzido u necessi- 
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dade de os atribuir a um únieo autor ? A questão, quer sob este, quer 
sob outros aspectos, continua era aberto não obstante os raciocínios 
mais ou menos lógicos e fundamentados que muitos autores ~e alguns 
ate portugueses — têm feito a esse respeito. Aliás, estabelecida a sua 
verdadeira natureza, a questão da autoria não nos parece de fundamental 
importância. Os poemas homéricos, são, decerto, uma colectànea de 
cantos e de contos tradicionais mas nem sempre populares, de lendas c 
narrativas, ora de caracter mitológico, ora de carácter, histórico e semi- 
■historico de origens muito diversas, a que foi dada posteriormente uma 
ceita unidade, que se traduz não tanto na seriação lógica dos aconteci¬ 
mentos narrados como na identidade e persistência dos personagens e 
sobretudo na sua caracterização psicológica. 

Não importa portanto--para a índole do nosso trabalho —por se 
tratar de um problema específtcarnente histórico e literário ~ saber-se se 
essa unidade posterior e obra de um só homem ou de um grupo de 
homens como, à primeira vista, parece mais razoável admitir-se. ^ 

Primeiro documento escrito em lingua grega-áparte algumas 
inscrições sobre pedra ou sobre terra-cota consignando as listas de ven¬ 
cedores dos jogos, as dos reis e as dos sacerdotes, que aliás lhe não 
devera ser anteriores por remontarem ao MI século — ele suscita 
desde logo, um problema muito importante, qual seja o da origem do 
seu alfabeto e ó' da difusão da sua escrita, sabido como é, que foi essa 
expansão o elemento auxiliar mais importante quer do esplendor, quer 
da unidade da civilização grega. 

A semelhança entre os sinais alfabéticos gregos e fenícios fez com 
que alguns autores amantes das explicações simplistas considerassem o 
alfabeto grego como derivado daquele, atribuindo, aos fenícios, a inicia¬ 
tiva da arte de escrever. Esta não parece ser nem a explicação verda¬ 
deira, nem sequer a mais aceitavel. Sem se poder comprovar em abso¬ 
luto—e dada a semelhança de caracteres e até dos sons que a eles 
■correspondem-melhor será atribuir aos dois alfabetos uma origem 
comum, que muito bem podia ser a do alfabeto ou alfabetos cretenses, de 
que se encontraram numerosas inscrições em Knossos e em Tebas, 
anteriores de muitíLS centenas de anos, às inscrições gregas ou fenícias. 
E embora estas acusem uma maior simplificação e uma total correspon¬ 
dência com os sons vocais que traduzem ura real progresso, nada impede 
que a origem tenha sido essa que acabamos de sugerir. 

Ainda com respeito à escrita pode também ter acontecido, que ela 
começasse por ser—a exemplo do que se observou na China e. até no 
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Egipto em que era o privilégio de uma casta -.o privilégio, de algun.s 

raros indivíduos, que aliás não se con.servou longo tempo nas sua,s 
mãos. 

De facto, a partir do fim do século VII, a escrita difunde-se enor- 
meraente, o que é constatado, no Egipto, onde os mercenários gregos que 
não pertenciam às classes superiores da sociedade gravam nos nionumentus 
— em língua grega--os seus feitos e aventuras. A escrita desenvolve-se 
sobretudo na costa marítima e nas cidades, especialmente as jónicas, 
acabando Atenas, no século V, por impor o alfabeto jónico a tudu 
a Grécia, 

No século VII, começa pois o período da tradição e.scrita, impor- 
tantissirao quer para o conhecimento da História quer para a literatura. 

Esta manifesta-se em primeiro lugar pela poesia .arte fundamental 

e é constituída por pequenas canções que u,s ttede.v — bardos ou tro¬ 
vadores à maneira medieval —vão recitar aos castelos, O ritmo destas 
canções, resulta da combinação, em alternativa, de sílabas longas e 
breves e introduz, na poesia, um elemento musical que nunca mais 
se perderá. 

Esses pequenos poemas que de início eram apenas .simples cantos 
de trabalho acabam por registar, em composições mais longas algumas 
delas musicadas —toda a tradição mítica dos gregos e os aconte¬ 
cimentos históricos mais importantes embora deformados pela tradi¬ 
ção oral. 

Entre eles avulta, o cerco e a tomada de Tróia que—po-sta de 
parte a motivação imaginosa —as descobertas arqueoliigicas vieram 
inteiramente comprovar. Este acontecimento, aparece pois como um 
núcleo fundamental da história grega e lá aparece reproduzido nos poemas 
homéricos que são, em grande parte, a compilação destas pequenas cançõe.s 
iniciada no fim do século VIII e começo do VII. A unificação da narra¬ 
tiva nem sempre completa, dada a diversidade dos feitos relatadu.s que 
vão desde as proesâs dos heróis até às querelas e às aventuras amorosas 
dos deuses, e a unidade caracterológica dos personagens — essa quase 
perfeita —é que, embora posterior, pode ter sido a obra de um grupo de 
homens, ou, mesmo, de um só homem—Homero, como um grande número 
de autores pretende, Do que não pude haver duvidas é que quer, a Ilíada, 
quer a Odisseia, não obstante a diver.sidade de nK)tivo.s e até de ritmo.s 
empregados e os contra-sensos ilógicos que encerram, obedeceram a um 
plano de conjunto de que resulta o .seu carácter de epopeia colectiva e a 
sua magnífica unidade. 
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Em que medida, porém, e de que maneira esses poemas podem ser 
empregados como elementos de investigação histórica? 

Justamente na medida em que essas canções, compostas em 
varias épocas, mais do que o relato dos acontecimentos, nos transmitem 
intacto 0 espírito delas e nos ilucidam sobre os seus usos e costumes. 
Como termo de comparação eles nos servem também, para aferir do valor 
das descobertas arqueológicas, e, principalmente, para as caracterizar. 
Certos factos que ficariam sem significação, adquirem ura sentido preciso, 
jpassando por vezes a constituir mais um elo na seccionada cadeia crono¬ 
lógica dos acontecimentos históricos. O valor dos poemas, independen¬ 
temente do seu mérito literário que é indiscutível, é reconhecido pela 
maioria dos autores. De entre as várias opiniões, pelo seu carácter eluci¬ 
dativo e pelo seu poder sintético, vamos transcrever a que o sábio 
helenista Jean Hatzfeld, emite a esse respeito no .seu livro a História da 
brecia Antiga. Diz Hatzfeld; 

«Vê-se em que medida a Iliada e a Odisseia podem ser utilisadas 
como documentos. Nelas se encontra o reflexo de várias épocas suces¬ 
sivas.^ Os mais antigos entre esses cantos dactílicos podem muito bem 
ter sido compostos no fim do segundo milénio. São, portanto, contem¬ 
porâneos do declínio da civilização micénica cujo centro era, como se 
VIU, a Grécia central e, principalmente, o Peloponeso. Os édos eram, 
forçosamente, influenciados por essas recordações, ainda bastante recentes, 
dessas cidades (ricas em ouro) e pelo poderio faustoso dos seus reis. 
Hai o-papel desempenhado, na epopeia homérica, por Tirinto, por 
Micenas, por Argos, por Esparta, por Orcomeno, pelos reis e pelos 
herois da Laconia e da Argolida - Helena, Menelau e Agameranon-cuja 
presença poderia surpreender-nos na narrativa de uma expedição empreen¬ 
dida pelas tribos da Grécia do Norte, e que embarcara-a tradição 
nao 0 esqueceu no porto eólio de Aulis. 

«Por outro lado a redacção em conjunto da Ilíada e da Odisseia 
data veros,railmeme do VIII e do VII século e o seu compihdor .Homero, 
conquanto fazendo ura esforço incontestável para manter a narrativa num 
passado longínquo não consegue libertar-se completamente das influências 
do seu teliSpo. Resultam daí, naturaiménte; quer ní-descrlçãd dos obiectos 
quer na pintura dos costumes, contradições facilmente explicáveis, Encon- 
trar-se-a um pouco adiante na página qS ura exemplo característico a 
respeito do armamento. O estudo das diversas técnicas e das formas 
políticas e miais descritas na Iliada e na Odisseia permitiram descobrir 
muitás outras. A historia da composição destes poemas revela essas dis. 
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cordàncias e por isso não devemos espantar-nos de encontrar, algumas 
vezes, na mesma passagem, versos que nos transportam ao auge do 
periodo micénico, em que o único metal empregado na indústria e no 
ornamento era o bronze, e em que reinam soberanos opulentos exercendo 
um poder de direito divino, e, outros, onde se vêem homens que sabem 
trabalhar o ferro e para quem a realeza não passa de uma remi¬ 
niscência)) (i), 

O estudo circunstanciado destas duas epopeias fornece-nos, cons¬ 
tantemente, exemplos destas contradições que, quando descobertas, se 
transformam em elementos utilíssimos de elucidação. 

A opinião que acabamos de transcrever coloca, portanto, o pro¬ 
blema nos seus devidos termos e dá-lhe uma adequada e lógica solução 
e por isso só voltaremos aos poemas homéricos na parte reservada 
à literatura grega. 

Que não se imagine, porém, que os poemas homéricos são os únicos 
documentos escritos que podem ser aproveitados como elementos de 
investigação histórica. No mesmo caso estão aqueles que são atribuídos 
a Hesíodo, a «Teogoniaí e era particular «Os trabalhos e os dias» que 
têm, para nós, a vantagem inestimável sob o ponto de vista histórico, de 
pertencerem cronologicamente a uma época definida, isto é, aquela que 
é conhecida pela Idade do Ferro, 


(i) Transcrição do trecho a que o autor .se refere: «A llladn exprime em versos 
notáveis o orgulho do guerreiro e a alegria do combate Mas muitas modificnçóes se 
tinham operado no armamento e na táctica desde a época em que as tribos helénicas 
tinham penetrado nos Balcans. A epopeia homérica conservou a marca desse progresso. 
Os poemas primitivos contam as façanhas do herói isolado que avança a pé ou de 
carro —0 carro é talvez uma reminiscência da civilização cretense — ao encontro 
de um inimigo digno dele, oculto sob o escudo de madeira «alta como uma torre», 
e 0 provoca a um combate singular cujas peripécias são múltiplas e cujo resultado 
é incerto. Assim combate Ajax, uma das figuras mais arcaicas da lllada. Mas os aper¬ 
feiçoamentos da metalurgia deviam modificar esses processos sumários. As arma,s 
ofensivas em ferro tornavam necessárias, como se viu, uma armadura mais sólida, 
mais completa e que permitisse maior mobilidade. Ào mesmo tempo e.ste armamento 
que se podia fabricar em «quantidades industriais» não era já o privilégio de alguns 
guerreiros nobres. Todos os cidadãos se podiam equipar dessa maneira e dal essas 
filas de homens, vestidos de armaduras de bronze que se vêem na lllada marchar 
para o combate. Dal, também, esses, «homens de bronze» piratas e mercenários de 
Caria e da Jónia cuja aparição aterrorizou no decorrer do VII século a.s populações 
do Delta do Nilo,» 






Na tTeogonia», Hesíodo consegue, através dos caminhos emaranha¬ 
das da mitologia grega, dar-nos uma explicação racional da origem do 
mundo. 

Para o estudo dessa mitologia e sua interpretação este livro é não 
só necessário como essencial, e como os deuses gregos, quer na sua psi¬ 
cologia (e em particular nas suas paixões), quer nos seus procedimentos 
rellectem, um pouco, a maneira de ser e a conduta dos homens, mesmo 
sob este último aspecto, e até sob o dos usos e costumes, ele se torna 
altamente elucidativo. 

«Os trabalhos e os dias», primeira epopeia rural conhecida, tem para 
nós um profundo interesse quer literário quer social. A literatura grega 
emerge assim, por assim dizer irrompe, vulcànicamente, Já era todo o 
seu esplendor, ao mesmo tempo que se apresenta, não obstante a relativa 
unidade da forma-nestes dois últimos livros semelhante à dos poemas 
homéricos — cora uma diversificação de assuntos e motivos que anuncia 
já a época magnifica que se lhe vai seguir. 

A vida dos camponeses, o árduo e duro trabalho do homem, dos 
primórdios da civilização grega, aparece em «Os trabalhos e os dias» 
descrito com uma verdade tão objectiva que chega a ser cruel. Ao mesmo 
tempo esta obra que é uma epopeia, em que, facto extraordinário por 
ter sido concebida, ou pelo menos realizada dentro de um período rigo¬ 
rosamente aristocrático, o trabalho humano é glorificado como uL 
condição de nobreza, é também um poema didático porque se destina 
a elucidar os camponeses e a instrui-Ios para o melhor exercício da sua 
profissão. 

Para nós este livro, contem indicações preciosas. Além de nos dar 
conta do avanço técnico da agricultura da época, chegando ao pormenor 
dos métodos e processos de cultivo, de nos informar sobre as condições cli¬ 
matéricas, e sobre as espécies cultivadas, de. nos elucidar sobre os usos 
e costumes da grande massa rural da Grécia primitiva, ele tem o mérito ^ 

-sem 0 podermos considerar especificaraente um trabalho de sociologia 
ou de psicologia - de nos revelar os grandes problemas sociais que se 
começara a esboçar e também aqueles que se agitam confusamente na 
intimo da alma dos camponezes, 

Ao seu estudo voltaremos—tal como ao dos poemas homéricos —no 
ocasião adequada. 

Para terminar esta simples resenha, dos documentos escritos com 

interesse histonco, sobre a fase primitiva da organização das sociedades 
gregas, convem citar ainda a obra de Arquiloco de Paros - que se supõe 


ter vivido no meado do século 
VII— em que o metro heróico 
é abandonado sendo toda escrita 
em linguagem popular num 
dialecto já bastante semelhante 
ao ramo jónico do idioma grego. 

Esta ohra, de um poeta 
e de um soldado, exprime o e.s- 
pírílo de aventura dos gregos, 
e concebidasob aspecto auto-bio¬ 
gráfico, traduz todo 0 fervilhar 
clamoroso das suas paixões, os 
seus anseios e revoltas —qual¬ 
quer coisa que os separa do 
ambiente estratificado das so¬ 
ciedades antigas que ainda se 
mantêm estagnadamente em seu 
redor. 

Sente-se através dela, 
como já através dos poemas 
homéricos e dos livros de He- 
síodo—um sopro de renovação, 
um substancial mconformisrao 
e uma gloriosa vitalidade que 
já são 0 prenúncio certo do 
mundo diferente. 


Cabeça de Afrodite 
Colecçdo de Lord Lekenfield 


advento de uma época nova e de um 



A organização social e política dos tempos primitivos da antiga 
Grécia, especialmente esta última, pela falta de documentos históricos 
de valor averiguado, remete-nos para o campo das hipóteses mais ou me- 
.nos fundadas na tradição lendária e para as deduções por semelhança 
com 0 que se supõe ter-se passado com outros povos numa fase idêntica da 
sua evolução. Trata-se, por consequência, ainda de Pré-História e de 
Proto-História bastando-nos, pois, remeter o leitor para o capítulo em 
que esse assunto já foi versado. . 
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(',omo acontece sempre, depois de um periodo náo caracicrizadi’, 
dt! que Estrabíio nos leva a admitir uma configuração totémica, com ns 
seus clans, os seus animais sagrados [Estrabão faz especial referência à 
cegonha) e os seus tabos, entra-se numa tase tribal que, depois das in¬ 
vasões nórdicas, das chamadas tribos helénicas, é nitidamente caracteri¬ 
zada. Nessa fase, a Grécia não se pode considerar ainda a Grécia, mas 
uma região geográfica em que entram em contacto povos das mais di¬ 
versas origens que vão contribuir cunjuntamente, mas de maneira desi- 
gual, para a formação daquilo que mai.s tarde se poderá chamar o povo 
grego. 

O fenómeno mais importante que desse contacto resulta é a lor- 
maçáo da chamada civilização raiceniana, que se não podemos colocar 
na linha directa da evolução pregressa da civilização grega, contém em 
si elemento,s luncionats que esta possivelmente retomará e desenvolverá. 
O mesmo acontece, aliás, com a configuração política das tribos helénicas 
c nomeadamenie das dóricas, cuja consciência residual se manterá índe- 
finidamenie em Esparta e será um motivo permanente de desagregação, 
dentro do espírito unitário da civilização grega. 

Será pois conveniente que tracemos ura quadro embora sumário— e 
terá sempre que ser sumário dada a falta de elementos concretos e com¬ 
provados que a esse respeito possuimos--sobre a organização social e 
política da civilização niicénica, com o único intuito de verificarmos o 
que dela se pode ter transferido para a organização social e politica da 
(irécia propriamente dita, ou melhor que elementos micénicos podem ter 
interferido na evolução social e política da Grécia Antiga. 

Ao invadireiTt a Grécia, as tribos nórdicas, tentaram — e isto é um 
fenómeno comum a todas as invasões — náo só subordinar os povos inva¬ 
didos como impor coercivamente a sua orgânica política e social o que, de 
facto, devem ter conseguido, com a reserva de, tratando-se por vezes — c 
é este pelo menos o caso de Creta — de povos mais evoluídos acabarem 
por ser dominados, para seu benefício, pelos elementos superiores da civi¬ 
lização que tentaram subverter. 

A divisão e repartição das terras conquistadas entre as famílias das 
tribos vencedoras e a apropriação, no todo ou em parte, da riqueza dos 
vencidos, foi contudo, por perfeitamente averiguada, o facto dominante e 
característico destas invasões. Como já o dissemos atraz, não se pode 
concluir daí que as populações, total ou parcialmente desapossadas dos 
seus bens, tenham sido reduzidas à servidão e que os servos que vamos 
encontrar na épocaclássica—-Hilotas, naLacónia, Penestos, na Tessália, 
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e Mcctemoros na Ática, sejam necessariamente os descendentes da popu¬ 
lação autóctone vencida. 

Muito pelo contrário, passado o período dramático e agudo dos 
combates, e apagados, com o decorrer dos anos, os ressentimentos deles 
resultantes, a situação entre vencedores e vencidos, deve ter sido regulada 
por convenções tácitas ou expressas, primeira condição para a misci¬ 
genação étnica que, mais tarde, se veio a verificar. 

A interpretação racional da própria mitologia que acusa, a partir 
de certa data, um certo fusionamento entre as divindades locais e as das 
tribos invasoras, mostra que os acontecimentos e alianças que se proces¬ 
sam no Olimpo, podem não ter sido mais do que um reflexo divinizado 
daquilo que se passou ou está passando na terra. 

Exemplo nítido e eloquente é o matrimónio de Zeus, divindade 
indo-ariana, cora Hera, divindade local, a quem aquele dominou, depois 
de um período, mais ou menos longo, de recusa e rebeldia. 

Na organização política e social deve-se ter passado o mesmo. A es¬ 
trutura primitiva das tribos invasoras, dominadas por um chefe militar, 
(o que a sua existência de lutas contínuas justificava) transformou-se certa- 
mente, ao contacto com as populações locais, tendo dessa simbiose resul¬ 
tado a realeza micénica, de cuja evolução os textos antigos e particular¬ 
mente os poemas homéricos, embora deformadamente, nos dão conta. 
Essa realeza, inicialmente de carácter tão absoluto que os reis são identifi¬ 
cados com a divindade, transforma-se numa realeza ainda de direito 
divino mas já mitigado por uma aristqcracia em formação, ciosa dos seus 
direitos e prerrogativas. A luta entre o poder absoluto dos reis e a orga¬ 
nização feudal que, assumindo vários aspectos, algumas vezes se re¬ 
petirá no decorrer da História, também se manifesta, de maneira caracte¬ 
rística naquilo que se pode chamar a civilização pré-helénica, Na civili¬ 
zação grega e através de toda a sua evolução, iremos encontrar reminis¬ 
cências dessas instituições primitivas. Além do aspecto lendário que, 
aproveitado pelos grandes escritores, enriqueceu a literatura grega e está 
na base das suas assombrosas concepções míticas, certos anacronismos 
políticos e sociais persistiram, o que é particularmente evidente em Esparta 
que nunca perderá inteiramente o seu aspecto de tribo guerreira, ou 
melhor, de exército acampado, submetido, como veremos, não obstante o 
aspecto exteriorraente democrático das suas instituições, a uma aristo¬ 
cracia militar. 

Voltando aos tempos primitivos de que estamos tratando, é curioso 
notar que a própria essência da realeza sofreu uma nítida evolução. O 
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rei, de começo identificado ao deus tribal, passa a ser o seu descendente, 
tendo como principal função a de servir de intermediário entre o povo e 
a divindade. 

As suas funções governativas são limitadas pelos chefes de família 
— üs nobres — cujo conselho é obrigado a reunir antes de tomar qualquer 
decisão política que interesse à comunidade. Alguns desses nobres, gran> 
des proprietários, exercem, nos seus domínios, um poder muito mais ilimi¬ 
tado que 0 dos reis, cujo papel principal se circunscreve ao de árbitro 
dos dissídios que constantemente se suscitam entre os senhores. Isstas 
restrições impostas ao carácter absoluto da realeza ainda são relorçadas 
pela circunstancia de, não obstante a sua essência teoricamente divina, ela 
ser de facto electiva, pois na realidade é esse o processo de investidura 
real. 'Fambéra a jurisdição penal, um dos atributos de realeza do.s anti¬ 
gos impérios, lhes escapa inteiramente dado que a repressão daquilo que 
hoje se chamaria os delitos comuns, é sempre feita quer por composição 
entre as partes interessadas quer pelo processo bárbaro e cruel da 
ttvendeta». 

Lsta oposição entre a aristocracia e a realeza produziu, como não 
podia deixar de produzir, os costumados frutos. 

Para revigorar o seu poder, enfraquecido por tantas limitações, os 
reis procuravam apoio nas classes populares, na sua maioria constituídas 
pelos elementos indígenas da populaçcão, 

Começam estas pois a entrar na cena política muito mais cedo do 
que alguns historiadores afirmara ,e supõem. 

A formação da «cidade grega» entidade juridica, moral e social, que 
nada tem que ver com a aglomeração urbana dos impérios antigos, 
incaracterística e amorfa, nem com os recintos fortificados com que as 
populações se protegem das rasias e dos ataques externos, é devida em 
i! parte a esta luta entre a aristocracia, que pretende a hegemonia, e os reis 

ij que ajpiram ao poder absoluto. 

j Junto dos seus palácios, de que a arqueologia desenterrou as 

i rumas, gtandes construções onde persistem os vestígios de uma vida 

s excessivamente faustosa para os recursos materiais dos soberanos, aglo¬ 

meram-se, em ruelas estreitas, as habitações da gente do povo, pequenas 
casas de ura só piso que sugerem uma vida extremamente limitada, 
quase miserável. 

i, Desse convívio permanente entre a opulência dos reis e a pobreza 

dos súbditos — convívio que se explica, como se vai ver, por uma troca 

de serviços mútuos-nasceram as primeiras instituições políticas de ca- 



A Vitória dc Samotrácia, iima das mais belas esct/liuras gregas 
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rácter popular onde se manifesta, embora ainda em embrião, o espírito 
da Democracia. 

Ao passo que o rei, grande sacerdote, preside ao culto religioso, 
administra a justiça, resolve os conflitos particulares que se suscitam 
entre os súbditos, e os protege nas guerras contra os perigos externos, 
0 povo, esse, é obrigado a prestações de géneros e de serviços, que os sobe« 
ranos utilizam para o amanho dos seus domínios e na construção de 
estradas e de palácios. 

Este mesmo povo que nao intervém directamente nas deliberações 
reais — privilégio exclusivamente reservado aos nobres ~ é, entretanto, 
chamado a dar a sua aprovação ou a sua desaprovação, o que implica, 
desde logo, o seu reconhecimento, de facto, como entidade política, moral 
e social considerável. Reunido na Agora, que começa, como veremos, muito 
cedo a representar um papel político importante na sociedade grega, o 
povo manifesta-se ruidosamente, nem sempre acatado mas sempre ouvido, 
e prepara-se para tomar a consciência de um direito, que um dia revestirá 
0 aspecto real de vontade soberana. 

Embora a população da Grécia, por virtude da sua economia acen- 
tuadamente agrícola, tenha um carácter nitidamente rural e se encontre 
disseminada por todo o território, a cidade, centro político e religioso, 
domina, desde o início, todo o conjunto e irapoe muito cedo a sua vontade. 
Até ao fim da evolução da civilização grega, ela permanecerá como um 
ponto magnético de convergência, ao mesmo tempo que, pelos seus 
particularismos, ura obstáculo à unidade nacional. 

Depois do período tribal, a realeza é pois a forma característica da 
organização política da Grécia primitiva, e embora o seu poder fosse 
limitada pelo dos nobres, que conquanto aceitando a sua suzerania, exer¬ 
ciam nos seus domínios funções iguais, ela deixou uma marca indelével 
ainda perfeitamente reconhecível na época clássica. A nomenclatura sub¬ 
siste, e a designação de rei continua a ser dada, em muitas cidades, a indi¬ 
víduos que não intervêm directamente no governo público, exercem os 
seus poderes por delegação e se limitam a exercer funções meramente 
religiosas. E mesmo na época clássica há a considerar o caso particular de 
Esparta, onde a monarquia dualista conserva parte da sua preponderância, 
c 0 da Macedónia onde o princípio monárquico ressuscitará com uma 
força e uma energia até aí desconhecidas. 

O período que se segue à monarquia é historicamente muito obscuro 
não se podendo determinar o momento em que é nitidamente substuída 
pelo regime aristocrático. Pode no entanto afirmar-se que foi no espaço 
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de tempo que medeia entre o século XI e o século IX que se processaram 
as grandes transformações que iriam imprimir à Grécia as características 
essenciais que permitem reconhecê-la e identificá-la como um fenómeno 
único através de toda a História, E embora escasseiem os documentos 
históricos, cora o auxílio da arqueologia e através dos poemas homéricos 
e das obras' de Hesíodo, nós podemos imaginar o que teria sido essa 
espantosa transformação que, realizando-se em todos os campos da acti- 
vidade humana—a económica, a filosófica, a religiosa, a política e a social— 
conduzem a um dos acontecimentos fundamentais da evolução da Huma¬ 
nidade, 0 aparecimento do Indivíduo como entidade própria, de consciência 
liberta e já com os atributos superiores que farão mais tarde aceitar e 
reconhecer a «eminente dignidade da pessoa humana». 

Só a partir desse momento se pode falar da Grécia no sentido 
próprio- 


0 LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


II 

INSTITUIÇÕES ECONÓMICAS, POLÍTICAS E SOCIAIS. SUA 
EVOLUCÀO. ARISTOCRACIA, DEMOCRACIA E TIRANIA. 
ATENAS E ESPARTA. DESENVOLVIMENTO, EXTENSÃO 
E EXPANSÃO DO MUNDO HELÉNICO. FACTOS HISTÓRICOS 
FUNDAMENTAIS. 


A ECONOMIA grega teve, no seu início, um carácter nitidamente 
agrícola e familiar. A divisão da propriedade em grandes domí¬ 
nios, que se seguiu à invasão e ocupação da Grécia pelas 
tribos nórdicas, propiciou esse estado de coisas. Cada agregado 
familiar bastava-se a si mesmo. Enquanto o homem construía a casa,- 
cultivava a terra, fabricava as armas, a mulher tratava da vida interior do lar, 
cozinhando, lavando, confeccionando as roupas, e fiando lã, no intervalo de 
tempo que lhe ficava para cuidar dos filhos e para os educar. A mulher de 
sua casa, em especial a fiandeira, é assim, em relação aos tempos primiti¬ 
vos, um dos motivos preferidos da arquitectura, pintura e literatura gregas. 
No canto do lar —Penelope activa e conformada — aguarda o herói que 
regressa dos combates sangrentos, ou simplesmente, o homem fatigado 
pelo duro labor da vida quotidiana. 

A célula social é, pois, a família perante a qual o indivíduo só 
conta na medida em que a engrandece e perpetua. Por isso, também, só 
a família é proprietária do solo, que se transmite não na linha directa, 
pelo sistema de morgadio, mas de geração a geração conservando o 
carácter de bem comum, que o crescimento demográfico em breve fará 
perder. O sistema de trocas, forma primitiva da vida económica, começa 
contudo, já a esboçar-se, do que nos dão conta os poemas homéricos em 
que vemos os pastores trocarem a lã e o leite dos seus gados por utensí¬ 
lios e produtos que vão buscar às povoações vizinhas. E ainda um sis* 
tema rudimentar mas que já anuncia uma mais vasta transformação. 
Esta, como não podia deixar de ser, começa pela sua base. A proprie¬ 
dade, primeiro a mobiliária, depois a imobiliáiia—por virtude do aumento 
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da população que tornava inviável o sistema primitivo—vai insensivelmente 
passando da posse do agregado familiar para as mãos dos indivíduos que os 
constituem. Não sem querelas e conflitos sangrentos, que de forma simbólica 
os poemas homéricos também referem, os filhos repartem entre si 
a herança dos pais. Os grandes domínios desaparecem, ou ficam limi¬ 
tados a um pequeno numero, e a terra, até aí abandonada ou coberta de 
florestas, começa a ser racionalmente aproveitada. A breve trecho o sis¬ 
tema de trocas aperfeiçoa*se, acabando, como sucede sempre, por se mos 
trar insuficiente, O desenvolvimento da economia pressupõe sempre o 
estabelecimento de convenções técnicas de onde se parte, posteriormente, 
para as jurídicas e para as contratuais, 

Os sistemas de pesos e medidas, já em uso nos impérios antigos, 
e em especial nos do bloco babilónico, disseminam-se por toda a Grécia 
tendo como base o comprimento de uma parte do corpo. 

A diversificação, o individualismo e o espírito de cidade dos gregos 
até neste pormenor se manifestam. Os sistemas abundam —decimais, 
duodecimais ou multiplicativos — sem que no decorrer da sua história 
se consiga uma completa unificação. É o que, de certa maneira, embora 
■em menor escala, sucede com a Inglaterra de hoje, onde não obstante os 
ventos adversos que soprara de vários lados, o individualismo se refugiou 
e ainda se mantém. 

A seguir aos sistemas de pesos e medidas aparece a necessidade da 
moeda, Gomo sempre, fenómeno que Já sublinhámos, esta surge, posto 
de lado o seu aspecto de mercadoria, como medida comum de valores, 
antes de se tornar —pela sua leveza, limitação do tamanho e fácil cir¬ 
culação—o instrumento giral de trocas. 

Na Ilíada e na Odisseia — refere-o Hatzfeld —conserva-se «a lem¬ 
brança de um tempo muito antigo — anterior talvez ao estabelecimento 
dos gregos nos Balcans —em que o valor mercantil de um objecto e 
mesmo de um ser humano era calculado em função do animal conside¬ 
rado precioso entre todos: o boi.» 

No século VIII e VII, isto é, ao tempo da redacção dos poemas, o 
ouro, 0 cobre e o ferro fazem a sua aparição, como matéria prima utili¬ 
zável para esse fim —mas a moeda cunhada, quer dizer, aquela em que o 
fabricante garante, pela sua marca e a sua efígie, o peso e a qualidade (e 
que passa por ter sido inventada pelos soberanos da Lydia) só posterior¬ 
mente se começa a difundir. 

A moeda aligeira-se e passa a ser fabricada apenas de ouro e 
prata, acabando finalmente — inovação introduzida por Cresus e que as 
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cidades gregas imediatamente adoptaram —por se tornar raonopolio do 
Estado. 

Como aconteceu com os sistemas de pesos e medidas, também 
aqui 0 individualismo e o espírito de cidade dos gregos se manifestam (o 
que parece em contradição com a liberdade e univer.^i alidade do seu pen^ 
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sarnento) e criam-se diferentes sistemas monetários, em que traço 
comum, explicável pela pobreza das minas de ouro e prata da Grécia, 
ràpidamente esgotadas —o monornetalismo prepondera. 

Só Esparta —e adiante veremos a razão deste anacronismo con¬ 
serva a sua pesada e imprópria moeda de ferro que se mantém em uso 
até ao começo do III século. 

Como também já o dissemos na parte geral deste trabalho, a 
moeda é, ao mesmo tempo, uma causa e um efeito. Resultado de uma 
transformação económica, as transformações que ocasiona são conside¬ 
ráveis. O poderio até aí alicerçado sobre a propriedade imobiliária, começa 
a assentar sobre a moeda; e a divisão era classes, que se baseava 
na posse de bens de raiz funda-se, agora, sobre o numerário que cada um 
possui. Com a pulverização da propriedade o dinheiro torna se soberano 
e em breve o povo sentirá as terríveis consequências dessa transfor¬ 
mação. 
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No século VIII, em Atenas, a classificação dos cidadãos fazia-se 
ainda em relação ao rendimento das propriedades agrícolas, dado que a 
agricultura continuava a ser a base da economia, À primeira classe per¬ 
tenciam os que colhiam cem alqueires de trigo; à segunda, os que pos¬ 
suíam um cavalo, e, finalmente, à terceira, os proprietários de uma junta 
de bois. 

O aparecimento e disseminação da moeda, cuja circulação conti¬ 
nua a ser restrita — o que aumenta desraedidamente o seu valor e o seu 
poder de compra —vera criar a divisão censitária. No século VII, a cons¬ 
tituição Draconiana legitima este estado de coisas. Assim à pri¬ 
meira classe (é preciso notar que estamos em pleno regime aristocrático) 
que e a única onde podem ser escolhidos os primeiros magistrados da 
cidade, pertencem, exclusivamente, os que possuem um mínimo de cem 
minas euboicas, uu seja aproximadamente i.ooo contos da nossa moeda 
actual. 

A aristocracia fundiária e militar, cuja razão económica de ser 
assentava sobre o domínio da propriedade imobiliária, hereditàriamente 
transmitida, vai-se transformando, portanto, numa plutocracia, fenómeno 
esse também peculiar aos tempos modernos, mas com causas e origens 
diferentes que oportunaraente estudaremos. 

Dsta transformação vai a par com um grande desenvolvimento do 
comércio e com o incremento da indústria manufactureira. A navegação 
— a forma de transporte mais utilizada em virtude da falta ou dificul¬ 
dade das vias de comunicação internas - atinge o seu apogeu. Os navios 
de carga fazem o seu aparecimento, e é em bojudas e vagarosas galeras 
que se faz a maior parte do tráfego comercial, 

A lentidão é compensada pela exiguidade do frete, o que não impede 
que os armadores se tornem Imensamente ricos. A aristocracia de san¬ 
gue transforma-se numa aristocracia mercantil, cujo poderio começa, como 
acontece em Corinto com os Baquiades, a transmitir-se hereditària¬ 
mente. 

São eles que dão às cidades, com a construção de grandes palá¬ 
cios e 0 seu embelezamento pelas obras de arte, o progresso material e 
a magnificência que as tornam célebres. 

Entretanto, a situação do povo, e em particular adocamponezpobre, 
pequeno proprietário ou rendeiro, não se pode considerar risonha. Com 
0 desaparecimento da economia familiar e a hegemonia comercial e mo- 
DiCtaria, a miséria ate ai desconhecida, dissemina-se, E ela que está na 
base do aparecimento da servidão. Os servos não são, como já dissemos, 
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os antigos indígenas mas aqueles cuja precária situação económica reduziu 
a essa condição. 

A seguir a uma má colheita ou a uma doença, o lavrador pobre 
ou 0 pequeno proprietário viam-se obrigados a pedir dinheiro a juros 
para pagamento dos seus compromissos ou das suas rendas— juros tão 
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elevados, que a breve trecho os forçavam à hipoteca dos seus bens — 
instituição jurídica inventada pelos gregos c de que vamos encontrar ves¬ 
tígios desde o começo do século VI. Para os que não possuíam bens, ou 
para aqueles cujos bens eram insuficientes, o único caminho era o da servidão 
que correspondia, afinal, a uma espécie de hipoteca hereditária, ao proprie¬ 
tário das terras ou ao seu novo possuidor, dos seus serviços e dos 
serviços dos seus que assim ficavam adstritos a uma gleba e que eram 
transmissíveis com ela. 

É esta a verdadeira origem de uma instituição cuja causa tem sido 
atribuída erradamente à vitória das tribos helénicas invasoras, sobre a 
população autoctone. 

A escravatura, a que já os poemas homéricos se referem, é uma 
instituição de carácter diferente e de origem muito diversa, O escravo 
grego, adquirido por compra aos povos orientais ou prisioneiro de 
guerra, embora tratado com humanidade e podendo até adquirir um pe- 
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queno pecúlio, não possuia teoricamente nenhum direito, não podendo, 
pelo menos de início, libertar-se. 

Assim vamos encontrar na Grécia a par cora o trabalho livre, e de 
certa maneira em concorrência com ele, quer o trabalho escravo, quer o 
trabalho servil, este último, como vimos, produto de uma economia a que 
a moeda presidia como soberana indiscutível. 

E este porém o lado sombrio do panorama. A modificação das 
instituições económicas, em especial o desaparecimento da economia familiar 
e a criação e difusão da moeda, não ocasionou apenas prejuízos mas 
trouxe também grandes benefícios quer na ordem material, quer na 
ordem jurídica e social. 

O grande desenvolvimento das cidades — centros de riqueza e de 
cultura —e o incremento das trocas mercantis que excedendo o âmbito 
nacional tendem a criar a primeira e mais eficiente forma de universali¬ 
dade, são uma consequência dessa transformação que, na esfera moral, 
com 0 reconhecimento do indivíduo como entidade própria é com a liber¬ 
tação da sua consciência, produzirá ainda maiores e mais benéficos 
efeitos. 

As constituições que aparecem em grande número a partir do 
século VÍII atribuídas a vários autores, como por exemplo, a Dracon 
e a Lycurgo, cuja existência histórica é contestável — reflectem todas, na 
ordem jurídica, as transformações económicas, e todas elas, seja qual for 
0 seu carácter, reconhecem a existência do indivíduo como tal, isto é, 
como portador de direitos e obrigações, independentemente do agregado 
colectivo ou familiar a que pertencem. Mesmo na de Lycurgo — personar 
gem certamente lendário —tal característica se reconhece. Na de Dracon 
tornada célebre —com um certo exagero — pelos seus preceitos rigorosos 
e severos, mas que marca um progresso considerável sobre o direito 
antigo, cria-se, como o faz notar Hatzfeld, ao lado do Areópago, o tribunal 
dos Efetüs «distinguindo-se sob o ponto de vista da penalidade e da 
jurisdição, 0 assassínio premeditado do homicídio involuntário, procla¬ 
mando-se assim, pela primeira vez no mundo grego, a importância, na 
legislação, do princípio da responsabilidade morab. 

Aliás toda ela refiecte, ao mesmo tempo esse sentido humanista e 
individualista. 

É, como também o faz notar Hatzfeld, o que se pode inferir de uma 
Inscrição numa placa de bronze encontrada em Olímpia que, para Glotz, 
representa a primeira manifestação do «habeas corpus». Nela são fixados 
rigorosamente os direitos do acusado e a competência do tribunal que o 
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julga a que é proibida qual¬ 
quer violência ilegal, sendo 
também defesa a extensão da 
responsabilidade penal à fa¬ 
mília do réu. 

Este acréscimo dos di¬ 
reitos do indivíduo embora 
substancialmente progressivo 
não conseguiu evitar o agra¬ 
vamento do mal estar social 
criado pela condição econó¬ 
mica do povo e especialmente 
a dos servos — forçados a en¬ 
tregar aos proprietários da 
terra a renda incomportável 
de 5/6 das colheitas. Esse mal 
estar tornou-se sobretudo agu¬ 
do nas regiões dominadas por Cratera grega representando a assembleia 
constituições ferozmente oli- dos heróis gregos com Ateneia e Hércules 
gárquicas e avessas a qual- 

quer condescendência ou acomodamento, como as constituições da 
Tessália, 

Nas outras, está na base, como adiante veremos, da evolução demo¬ 
crática. 


* 


Vimos já, embora de maneira sumária e sem podermos fixar a 
data, como da realeza se passou (em todas ou quase todas as regiões da 
Grécia com exclusão da Macedónia que só muito mais tarde ingressou 
no mundo helénico mas para assumir papel de grande relevância) para o 
regime puranente aristocrático e de como este, de origem acentuada- 
mente gentílica, evoluiu, mercê da transformação da economia para uma 
oligarquia, tendo por base a organização censitária. 

Aparte certos privilégios hereditários, que se conservam sob 
0 aspecto formal, e que vamos encontrar principalmente em Esparta (a 
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cuja xirganização política e social interna nos referiremos especialmente) 
e pois sobre a riqueza que^ a aristocracia grega funda e legitima a sua 
divisão em classes. Essa divisão é particularmente importante, pois dela 
depende o acesso aos^ cargos públicos e às grandes magistraturas da 
cidade, embora a designação dos que a eles devem aceder tenha já 
uma larga base de escolha 0 que representa de certa maneira 0 re¬ 
conhecimento de um principio democrático e traduz uma inovação 
pohtica verdadeiramente considerável, qual seja a do reconheci¬ 
mento da vontade popular como origem e fundamento do poder 
político, facto extraordinário inteiramente, desconhecido dos impérios 
antigos. 

Esse princípio vem alias consignado, embora de diversas maneiras, 
nas constituições mais «conservadoras» e até naquela que rege em parte 
os destinos de Esparta e é atribuída a Lycurgo. 

_Ksse princípio sofre porém, de início, limitações de natureza política 
e social que invalidam senão no todo, pelo menos numa grande parte, a 
sua execução. 

Mesmo em plena vigência da Democracia essa limitação social se 
mantém, dado que a igualdade de direitos e a capacidade política é re- 
seivada apenas para os cidadãos, e estes nem sempre representam a 
parte mais numerosa da população. Os estrangeiros (estrangeiro na Gré¬ 
cia é qualquer cidadão de outra cidade) as diferentes categorias dos servos 
e dos escravos (que com 0 desenvolvimento mercantil se vão tornando 
cada vez mais numerosos) foram sempre delas excluídos. 

Que não se pense no entanto que a democracia grega — embora não 
lhes concedendo a liberdade nem os direitos políticos -não melhorou a 
situação dos servos, que nas ruas de Atenas a partir sobretudo das leis 
de Solou-com grande mágoa dos elementos conservadores-nem pelo 
trajar, nem pela_atitude se distinguiam dos cidadãos livres. A acusação 
feita a democracia grega, só sob 0 aspecto político é de considerar, dado 
que_ a Grécia embora representando uma vitória da razão e da consciên- 
cia individual, e tendo elevado, até ao mais alto grau, a defesa da perso¬ 
nalidade humana, não podia deixar de reflectir 0 espírito da época e dos 
povos que a rodeavam, que se acomodavam perfeitamente com a exis¬ 
tência da servidão e da escravatura. 

_ So em Esparta onde a aristocracia-sem deiiar de se basear na 
ortuna, conserva um carácter gentílico hereditário e militar, é que o 
tratamento dado aos servos-os hilotas-e aos escravos, chega a ser 
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Como já 0 dissemos, Esparta, sem deixar de fazer parte da ccrau- 
nidade grega, a que está ligada por inúmeros laços e de que faz parte 
por numerosos traços comuns, que vão desde o aspecto até à identidade 
do feno-tipo da sua população,- representa até ao fim da evolução da 
civilização helénica uma espécie de sobrevivência arcaica. Atenas e Esparta, 
funcionam, por assim dizer, como os dois polos extremos entre os quais 
fervilha toda a gama e variedade das expressões gregas, sendo por isso 
extremamente conveniente fazer •— como de seguida faremos ~ o estudo 
circunstanciado das modalidades que cada uma delas representa. Isso nos 
servirá também para dar uma ideia mais nítida e precisa da evolução 
das instituições políticas e sociais da Grécia e para combater e destruir 
certas supostas verdades históricas, transformadas em aforismos e em 
lugares comuns, como por exemplo o das chamadas «virtudes esparta¬ 
nas», que, como vamos ver, são substancialmente falsos, 

Comecemos pois por Esparta, onde o regime aristocrático com as 
suas características especiais, mais longamente se manteve, e onde o 
espírito da Democracia, só sob o aspecto formal chegou a penetrar 
nas instituições. 


* 


Esparta, tem sido considerada, muito justamente o protótipo 
da cidade aristocrática. Durante o período áureo da aristocracia muitas 
das suas instituições são copiadas, e quando tal não sucede, ela conserva 
entretanto, o papel ideal de exemplo que a maneira de ser particular dos 
habitantes de cada cidade, totalmente diversa, nem sempre permite 
seguir. Esse prestígio aristocrático de Esparta, consegue manter-se mesmo 
em, pleno apogeu da Democracia, em que vemos os adversários do regime 
invocá-lo constantemente a propósito de tudo. Na própria Atenas, 
de que, na cena grega, ela é a inimiga secular, há um partido espar¬ 
tano que exagera as suas virtudes, e vemos homens como Xenofonte ou 
como Platão apresentá-la como modelo, sem grandes preocupações de 
veracidade. 

Em sentido contrário se manifestam os seus adversários que tam¬ 
bém não hesitam em falsear a verdade para a mostrar sob uma luz 
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inteiramente desfavorável. Os historiadores, ditos imparciais, como Tuci- 
dides. Heródoto e Plutarco, particularraente este último, incorrem nos 
mesmos erros. Plutarco, principalmente, juntando inlorraaçoes das mais 
diversas origens, com a falta de escrúpulos históricos que o caracteriza, 
esforça-se por a apresentar como o modelo ideal das virtudes antigas, Ora 
nem os panegíricos entusiastas, nem as acerbas e interessadas censuras 
nos convencem, e nem sequer é possível conceber um meio termo porque 
a realidade é muito outra e a natureza do fenómeno bastante diversa. 
Só através da sucessão dos acontecimentos e da evolução das suas insti¬ 
tuições é que de alguma maneira se pode levantar o véu que encobre a 
verdade histórica. 

Lycurco — o célebre e discutido Lycurgo -• passa por ser o pai da 
civilização espartana. Sistematicamente, como argumento de autoridade 
indiscutível, o seu nome é invocado, 

A verdade porém é que Lycurgo —cujo nome significa /a/v’icante 
de h/ç, é um personagem mitológico a que nem o próprio Plutarco ga¬ 
rante realidade humana e histórica. De qualquer forma, contudo, o 
seu nome corresponde a um conjunto de leis e tradições fundamentais 
concebidas em várias épocas, e por vezes interpretadas diferentemente, 
mas que circunscrevem, num círculo fechado, toda a vida dos espartanos. 

Esta, de facto, representa, mesmo no mundo grego, uma anomalia 
anacrónica, traduzida numa organização siii-^enerh^ cuja classificação 
e caracterização exacta mesmo para os antigos gregos seus contemporá- 
neos se tornava extreraamente difícil. Platão — citado por Jardé —consi¬ 
dera-a, ao mesmo tempo, uma monarquia, uma aristocracia, uma demo¬ 
cracia e uma tirania, Aristóteles que navega nas mesmas águas, com 
ligeiras modificações, fala numa combinação da monarquia representada 
pelos reis, com a oligarquia dos gerontes e a democracia dos éforos, 

Não podemos deixar de considerar que formalmente e visto de 
perto, parece ser este sincretisrao paradoxal a conformação orgânica de 
Esparta. 

Visto porém de longe e examinado sob o ponto de vista imparcial 
da história, que não pode deixar de levar em linha de conta a origem 
de tão estranho fenómeno, o problema simplifica-se extraordinariamente. 
Estamos, como o vamos provar, em presença de uma aristocracia militar 
típica, que como tal funciona em relação à grande massa da população 
espartana constituída por m/enores, (isto é antigos cidadãos decaídos por 
razões económicas ou atingidos pela aimia\ periecas, os indivíduos 
excluídos de direitos políticos e portadores de direitos civis, hilotas, 
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servos a que já várias vezes fizemos referência e que podem ser consi¬ 
derados escravos do Estado, e os escravos pròpriamente ditos. 

Em face desta massa importante da população, o número de cida¬ 
dãos portadores de todos os direitos são em pequeno número, que aliás, 
por virtude da própria orgânica do estado, como adiante veremos, se vai 
tornando cada vez mais reduzido. 

A relação de i para loo, que alguns autores contemporâneos 
estabelecem (embora se não possa conceder inteira fé a avaliações arbi¬ 
trárias e a censos estabelecidos por meios rudimentares) parece não estar, 
sobretudo em relação à fase final, muito longe da verdade, E a conclusão 
a que se pode chegar da proporção entre espartanos, periecas e até 
hilotas que combatera no exército, em que aqueles, mesmo na função 
essencial do estado que é a militar, aparecem em número cada vez. 
menor. Aliás, a circunstância de irmos encontrar entre os hoplitas (sol¬ 
dados de infantaria que constituem o corpo fundamental do exército 
espartano) numerosos hilotas, que o Estado, tão cioso das honras e per- 
rogativas dos cidadãos, liberta para esse fim, confirma até que ponto 
se acentuou a sua pobreza demográfica. 

Agesilau quando parte para a Ásia—e isto atÍrma-o Xenofonte — 
leva consigo a.ooo modamodos (hilotas libertados), õ.oon aliados e apenas 
3 o espartanos. 

Esse decrescimento demográfico constante, que é um dos graves 
problemas do Estado, mas que a sua orgânica favorece acentua-se 
constantemente, e assim aos 10.000 espartanos do.s tempos primitivos, 
opoem-se os 1.000 da avaliação e da época de Aristóteles. 

Não podemos assegurar que estes números™pelas razões já 
expostas — correspondam a uma absoluta realidade, mas são em parte 
confirmadas pela circunstância de em Plateia alinharem 5 ,000 espartanos 
e em Leuctres, aproximadamente cem anos depois, apenas 700, como 
também 0 afirma Xenofonte, 

Das razões desse decrescimento demográfico falaremos mais adiante. 
Basta, por ora, estabelecermos 0 facto para chegarmos à conclusão de 
que só em relação aos cidadãos espartanos —uma aristocracia rigorosa 
e fechada —se pode, mas apenas sob 0 aspecto formal, lalar cm Demo¬ 
cracia. De facto, esses cidadãos cognominados os igmis^ têm, pelo 
menos teoricamente, os mesmos direitos, vivera em quase absoluta comu¬ 
nidade e asseraelham-se, exteriormente, aos cidadãos de uma Democracia, 
Veremos no entanto, como mesmo era relação a cies, este aspecto formal 
é contrariado pela realidade substancial das coisas, Para isso, é no 
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entanto necessário estudar o fenómeno na sua origem e através da sua 
evolução, 0 que vamos fazer. 

Os espartanos, sao os representantes mais averiguados das tribos 
dóricas, que depois de expulsarem ou dominarem os acaios se apoderaram 
da região, fixando-se nela. Esta conquista deve ter sido feita, contudo, em 
épocas sucessivas e por tribos diversas que, ao depois, entraram num 
entendimento, o que parece confirmado, pela existência, em Esparta, de 
uma monarquia dualista. As dinastias dos Agiadas e a dos Eurypontidas 
(que passava por ser a mais recente e a menos considerada] seriam as 
representantes de duas dessas tribos, que não tinham querido ceder uma 
à outra os seus direitos e que apareciam em face do Estado em pé de 
igualdade. De facto estas dinastias que reinaram conjuntamente — e que 
se revesavam na chefia do exército —conservaram-se sempre separadas 
e nunca se uniram por qualquer laço matrimonial. A existência de dois 
reis de direito divino—reinando conjuntamente—é, de facto, um fenómeno 
anómalo e estranho, que além da explicação que lhe demos pode ter 
também a de constituir uma garantia contra um despotismo exclusivista. 
No sentido próprio, os reis são os únicos nobres, mas os seus poderes 
foram sendo sucessivamente limitados com o decorrer dos tempos, como 
constataremos quando tratarmos das instituições politicas de Esparta. 

Antes, porém, vejamos quais as razoes históricas que deram origem 
a instituições que, até para a maior parte dos gregos, se apresentam como 
um inexplicável anacronismo. A vitória dos dóricos, que mesmo de início 
parecem ter sido pouco numerosos, foi assegurada pela superioridade de 
armamento. Para manter essa superioridade e o domínio, em face de 
uma população nem sempre conformada e muitas vezes inquieta, torna¬ 
va-se necessário, aplicar uma dura e rigorosa disciplina. Assim Esparta 
conserva —com grave prejuízo para a sua evolução progressiva, o que se 
traduz pela extrema pobreza das suas manifestações intelectuais e artís¬ 
ticas—a configuração, que nunca perde, de um exército de ocupação 
alheio a outra actividade que não seja a sua actividade especifica que é 
a de manter a ordem, assegurar o seu domínio e fazer a guerra. 
O espartano — a quem é proibida qualquer ocupação, comercial, mercantil 
e muito menos manual e que, proprietário por disposição da lei, nem sequer 
pode gerir pessoalmcnte o que é seu —pertence desde o seu nascimento 
ao Estado, que desde logo exerce sobre o recém-nascido as suas grosseiras 
praticas de eugenisrao. Estas práticas (que já temos visto louvadas por 
certos autores ignorantes e de uma maneira geral pelos racistas convictos 
6 'pelos adeptos dos super-homens) decidem, logo, da sua sobrevivência. 
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sendo a causa inicial do decrescimento da população. Passada esta pri¬ 
meira e bárbara prova, a partir dos sete anos, ele inicia a sua aprendi¬ 
zagem militar sob á direcção de professores designados pelo Estado. 
Começa então um novo calvário, em que para desenvolver a sua robus¬ 
tez, a criança é sujeita ao frio, à sede e à fome, e até (para se acostu¬ 
mar ao sofrimento) ao fustigamento perante o altar dos deuses — o que 
representa uma reminiscência selvagem dos sacrifícios sangrentos. 

Muitos são os que ficara pelo caminho, mas os que conseguem so¬ 
breviver adquirem, de facto, qualidades que farão do soldado espartano 
um exemplo inultrapassável de disciplina e de coragem —o que, diga-se 
de passagem, é conseguido através de um desprezo quase absoluto 
pela sua educação intelectual. Assim, a'primeira das grandes virtudes 
espartanas —a coragem guerreira e o seu espírito de obediência e disci¬ 
plina-fica reduzida ao produto de uma especialização de valor humano 
muito reduzido. 

Soldado desde a infância, o espartano conS'ervar-se-á soldado até 
ao fim da sua vida. Obrigado a tomar as refeições em comum —refei¬ 
ções para as quais contribui com a sua quota parte-a sua vida familiar 
(o espartano é obrigado a casar-se jovem para dar filhos à pátria) limi; 
ta-se aos furtivos encontros que, às escondidas — e esta a praxe — vai ter 
com a mulher. E isto é de tal forma rigorosamente cumprido que o pró¬ 
prio rei Agis quando regressa-coberto de glória e vitorioso dos ate¬ 
nienses—não consegue, na primeira noite, licença para ir jantar com a 
esposa. É que nem os soberanos se subtraem à tirania rigorosa dos 
costumes e das leis e à férrea imposição da disciplina que intervem cons- 
fantemente na sua vida privada. O rei Arquedamos que teve a veleidade 
de se casar com uma mulher de pequena estatura foi obrigado a repu¬ 
diá-la e a pagar uma multa, pois havia o perigo —segundo a indiscutí¬ 
vel opinião dos éforos-de dar à pátria ràsinhos trÁQ reis. A oigánica 
do Estado domina aqui completamente a existência dos cidadãos e 
ameaça abafar a consciência individual que é, contudo, chamada fre¬ 
quentes vezes a manifestar-se, nas assembleias políticas. Aí, teoricamente, 
0 cidadão expõe livremente a sua opinião e escolhe livremente os seus 
magistrados, mas a verdade é que quando estes não são designados por 
disposição da lei, era relação a certas circunstâncias-como acontece 
aos gerontes —são eleitos por aclamação. 

A disciplina a que é sujeito, ao mesmo tempo que o prepara cons¬ 
tantemente para a guerra, e faz dele um soldado magnifico e um des¬ 
portista excepcional, deforma-o interiormente e cria uma espécie de pas- 
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sividade cívica —atitude totalmente diversa dos outros povos da Grécia 
e em especial dos Atenienses — que 0 coloca à mercê de todas as tira¬ 
nias. Cria-se assim uma religião de estado e um patriotismo automático 
que nada tem que ver com 0 consciente e activo amor pela comu¬ 
nidade. 

Forçado a trazer sempre 0 uniforme - uma túnica tingida de púrpura 
para que se não veja 0 sangue —0 soldado espartano (que mesmo casado 
tem que dormir no quartel até aos trinta anos) deve estar preparado para 
acorrer ao apelo da trombeta convocatória que pode soar, a qualquer hora, 
inclusIvamente na calada da noite. Por isso 0 cidadão não pode ausen¬ 
tar-se da cidade sem uma permissão especial, que muitas vezes lhe é 
negada, e vê limitadas constantemente as suas necessidades de convívio 
humano quer com nacionais quer com estranjeiros. 

Alem disso, como já dissemos, é-lhe interdito 0 exercício de qual¬ 
quer especie de profissão. Condenado a uma absoluta inactividade, para 
além das suas funçõeg militares ou políticas, apenas lhe resta (e isso é não 
só permitido como encorajado) para entreter os seus ócios, 0 exercício 
áa caça, perque até lhe é vedado —como já 0 dissemos —administrar 
directamente a sua propriedade. Por isso vemos numerosos espartanos 
— não obstante 0 seu apetite de honras e dignidades — procurarem vo- 
luntàriaraentc a atirnia (degradação civil) que, retirando-lhes a qualidade 
de cidadãos c reduzindo-os à situação de inferiores, lhes restitui, no en¬ 
tanto, a parte mais humana das suas liberdades, 

Vejamos agora quais as condições para que se verifique c mante¬ 
nha a sua qualidade de cidadão espartano. O cidadão é-o era primeiro 
lugar —com raras excepções —por direito hereditário, Mas isso só por 
si nao basta, E obrigatorio também que seja proprietário, para poder 
concorrer com a sua quota parte quer para as refeições comuns quer 
para as outras despesas do Estado. A propriedade em Esparta é, porém, 
indivisível e transmissível por morgadio, ao filho primogénito, 0 que ex¬ 
clui desde logo do número de cidadãos, os filhos segundos. Esta é outra 
razão de decrescimento demográfico, mais propriamente de diminuição 
do número de cidadãos, que a atmia ainda vem acentuar mais. Aliás as 
razões porque a atmiaçoáç ser aplicada são múltiplas e frequentes. Não é 
necessário praticar qualquer falta grave, como fugir na presença do 
inimigo, ou não resistir até à morte, basta para que as suas sanções 
sejam aplicadas uma simples desobediência a uma das numerosas pres¬ 
crições que encerram a vida do cidadão espartano num círculo fechado. 
Com 0 decorrer do tempo e 0 perigo que representava 0 decresci¬ 


mento do número de cidadãos, cada vez mais pequeno em relação ao 
das outras classes, e até em relação ao dos inferiores^ isto é dos cida¬ 
dãos decaídos, a atirnia quase caiu em desuso, chegando a perdoar-se 
aos soldados que se rendiam —a falta mais grave que um espartano 
podia praticar. 



Densa uinio da água, Roma. Museu das Temas 


Além das guerras constantes —a principal causa da pobreza 
demográfica— 0 regime económico, especialmente 0 da propriedade, con¬ 
tribuía também (pelas razões apontadas) para a diminuição do número de 
cidadãos. A cada um deles coubera, desde a invasão e subordinação da 
população indígena um quinhão inalienável das melhores terras conquis¬ 
tadas—a parte ancestral — que como vimos era transmissível hereità- 
riamente ao filho primogénito. Um sentimento igualitário presidia a esta 
divisão, 0 que faz supor que, com algumas excepeçõesdeprevilégio —os 
quinhões fossem aproximadamente iguais e de uma extensão que os 
tratadistas computam em 80 hectares. Era isto — e a igualdade dos direitos 
políticos nas assembleias ditas populares — que fazia denominar de 
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iguais os cidadãos espartanos, título de que muito se orgulhavam e que 
assume por vezes o aspecto formal mas antinómico de uma democracia 
restrita, dentro do quadro geral de uma aristocracia rigorosa. 

Esta igualdade era aliás, como veremos, constantemente comprome¬ 
tida, quer pelo funcionamento das instituições políticas, quer pela obser¬ 
vância rigorosa da hierarquia militar. 

O rendimento de cada cidadão espartano estava também antecipa¬ 
damente estipulado pela lei. Cada um deles recebia dos hilotas que culti¬ 
vavam c de facto administravam as suas propriedades, não uma impor¬ 
tância relativa ao seu efectivu rendimento, mas uma prestação iixa dos 
seus produtos, que era sempre a de 82 medimnos de cereais (6,coo litros) 
e certa quantidade de azeite e de vinho, sempre, a mesma, com que 
tinham que subvencionar as suas despesas. Sucedia pois com relativa 
frequência não pagarem os cidadãos os ■ seus impostos, 0 que os fazia 
decair imediatamente, dessa qualidade. 

Melhor sob 0 aspecto económico, era a situação dos periecas — 
cque não tendo direitos políticos, mas usufruindo grande parte dos direitos 
civis não sofriam a maioria das limitações rigorosas impostas aos cida¬ 
dãos. Tendo recebido como quinhão, na partilha, as terras das encostas e 
dos montes, muito menos férteis, estas eram valorizadas enormemente 
pela circunstância de serem directamente administradas pelos seus proprie¬ 
tários, As suas obrigações, em contrapartida, ‘ circunscreviam-se, apenas, 
à do pagamento do imposto ao Estado e à obrigação do serviço militar. 

A própria situação dos hilotas —que sob 0 aspecto humano, dada 
a brutalidade nativa dos espartanos era em toda a Grécia a mais desa¬ 
gradável — não era, sob 0 ponto de vista económico, das piores. Culti¬ 
vando as propriedades dos cidadãos, para eles e para a manutenção da 
sua família, ficava 0 remanescente da prestação obrigatória, em geral 
muito superior a essa prestação. De facto 0 rendimento normal, dessas 
■terras extremaraente férteis era de 3 o.000 litros de cereais, de que só eram 
obrigados a entregar 6.000. Não é por isso de estranhar que quando no 
século III lhes foi oferecida a libertação a troco.de cinco minas —quantia 
extreraamente avultada para aquele tempo-se tivessem apresentado 
cerca de uma dezena de milhar, com possibilidades económicas para 
0 fazer. 

É que além do rendimento das propriedades que cultivavam, os 
hilotas repartiam entre si 0 espólio das guerras 0 que aos cidadãos era defeso. 

' Às ciasses inferioret, portanto, se deve exclusivamente 0 desenvol¬ 
vimento económico de Esparta, muito mais lento do que 0 de qualquer 
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outra cidade grega, 0 seu comércio também precário e a existência de 
artes e ofícios ainda que rudimentares. De facto, Esparta não era mais, 
como disse alguém, «que um exército servido por um povo de campone¬ 
ses» 0 que explica, de certa maneira, as suas instituições. 0 pequeno 
número de cidadãos, em face das classes ditas inferiores, justifica, prag¬ 
maticamente, na opinião de alguns autores, a sua dureza e a sua cruel¬ 
dade, como única forma de manter 0 seu domínio. Estamos pois, 
em presença de uma verdadeira casta — que se diferencia das 
outras aristocracias gregas pelo seu carácter não plutocrático. A monar¬ 
quia dualista transforma-se com 0 tempo, numa tachada, e conservando as 
suas honras vê-se constántemente diminuída nos seus direitos. Quem de 
facto exerce 0 poder é a gerusia e os éforos que se erguem em face do 
poder real como uma fonte de subordinações. 

A gerusia^ cujos membros são escolhidos por toda a vida e eleitos 
énfre os cidadãos de mais de 60 anos — conselho de anciãos e senado ao 
mesmo tempo —é quem de facto mantém, com um' espírito conservador 
que não sofre defecções, a tradição espartana. Na realidade a gerusia não 
decide, propõe apenas, mas a assembleia do povo —constituída pelos 
homens de mais de 3o anos — aprova sempre as propostas dos gerontes. 

Em Esparta, ao contrário do que sucede no resto da Grécia não é 
0 mérito pessoal é(ue vale, mas 0 privilégio concedido pela idade. A ge- 
rúsia, que reúne presidida pelos reis, que nem sequer têm voto de qua¬ 
lidade, decide na verdade de toda a vida da nação. Política interna, 
política externa, administração da justiça, tudo está, de facto, a seu 
cargo. 

A gerúsia tem até poderes para julgar os reis, que comparecem 
perante ela na presença dos éforos. Eos reis. são absolvidos ou condena¬ 
dos, destituídos do seu cargo ou confirmados nos seus direitos por maio¬ 
ria de votos. 

Enquanto que os gerontes representam a tradição e a continuidade 
do poder, pelas suas funções vitalícias, os éforos, eleitos por um ano, 
exprimem a soberania nacional —por definição a vontade popular (já 
vimos em que sentido restrito ela pode ser tomada em Esparta) com 0 
seu desejo de transformação e a sua versatilidade criadora. Os seus 
poderes são pràticamente ilimitados e participam das três funções: a 
executiva, a judicial e, como interpretadores da lei civil, também da legis¬ 
lativa. Além do mais constituem, no seu conjunto, uma comissão de fis¬ 
calização, quer sobre a vida pública, quer sobre a vida privada dos cida¬ 
dãos, sem exclusão dos reis. Assim exercem sobre todos eles um poder 
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absoluto— sem apelação nem agravo, podendo suspender os magistra¬ 
dos, e inclusivamente condená-los a multas como a simples particulares. 

O magistrado epónirao, é escolhido entre os éforos e representa, 
em face da realeza, a vontade do povo. É ele que chama os reis à prá¬ 
tica dos seus deveres e ao cumprimento e observância das leis que estes 
são obrigados a jurar frequentemente, não hesitando em censurá-los píibli- 
camente se os entenderem merecedores de censuras. 

Aos éforos, que são os únicos cidadãos que se podem conservar 
sentados na presença dos reis, se devera (ou pelo menos se atribuem) as 
maiores transformações porque passou a sociedade espartana, c entre 
elas a que autorizou a doação entre vivos e o testamento, instituições 
jurídicas, que vieram, já no final, modificar o regime de propriedade a 
que fizemos alusão. 

Pelo que acabamos de dizer c sendo os éforos eleitos pela assem¬ 
bleia do povo (que reunia uma vez por mês no dia da lua nova), fica-se 
com a impressão “ impressão que iludiu muitos tratadistas e até alguns 
sontemporàneos — que estamos em presença, embora no sentido restrito, 
de uma instituição verdadeiramente democrática. 

A verdade, porém, é que não c assim. 

Para o demonstrar, basta a circunstância de nenhum deles ter 
representado qualquer papel em evidência, e de facto nenhum deles ter 
passado, na qualidade de tribuno do povo, como soe dizer-se, à posteridade. 

Muito poucos foram nomeados comandantes do exército — que era 
quem de facto detinha o pdder — c nenhum se tornou célebre por esse 
motivo. 

E por isso que com fundadas razões — e algumas excepções entre 
as quais se podem contar a do éforo Endios, inimigo do rei Agis e a do 
éforo Epitadeus autor do , decreto que modificou o regime de proprie¬ 
dade, e que foiviolentamentecombatido pelagerúsia —os éforos passam 
por simples executores da vontade dos gerontes, isto é pelo instrumento 
actuante da sua tirania. 

$ 

As consequências práticas para a vida económica, política e social 
de Esparta, da estrutura quase imutável das suas instituições (o que 
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para os espartanos constituía um motivo de orgulho) loram de facto, 
consideráveis. Enquanto que em toda a Grécia, sobretudo a partir do 
século VI, fervilha um ebuliente e autêntico movimento de transforma¬ 
ção, uma espécie de arcaica paralisia — que não deixa de ter uma certa 
grandeza — imobiliza, em Esparta, todas as funções da civilização. 
E, contudo, é isso justamente, aliado à sua incontestável força militar 
que lhe dá no mundo grego, a importância e até o prestígio de que go¬ 
zou até final. A sua pobreza económica, a sua quase absoluta impene¬ 
trabilidade às correntes renovadoras do espírito, e até a sua desumani¬ 
dade, conferiam aos espartanos, uma espécie de dignidade intangível, 
cuja tradição, como é sabido, se perpetuou. 

Vimos já, como a admiração que.lhe concedem e as referências 
que lhe fazem são pouco merecidas. 

Sem trair em absoluto o humanismo e o universalismo gregos (a 
sua solidariedade, mesmo sob o aspecto militar, só se manifesta nos 
momentos de crise) Esparta representa o ponto fixo de um sistema social 
em constante renovação. Daí a sua aparente solidez e a sua resistência 
histórica. 

A uma economia evoluída e largamente mercantilizada que não 
desconhece a expansão marítima, as trocas internacionais, as mais varia¬ 
das formas de garantia Jurídica e o uso racional do crédito, Esparta opõe 
0 sistema fechado da sua economia agrícola auto-suficiente e Hmitada- 
mente industrializada, presa ao grilhão da sua moeda de ferro e assente 
sobre o artesanato dos periecas e a servidão dos hilotas. Encostada ao 
mar, conserva-se, ppr tradição, uma nação coi^tinental, e fenómeno 
estranho —não obstante a contínua solicitação das ondas que banham as 
suas praias —continua a ignorá-lo, 

A uma aristocracia plutocrática e aberta, sempre renovada pela 
economia liberal e por isso mais susceptível de transformação progressiva, 
Esparta responde com uma oligarquia militar rigorosamente impenetrável 
a qualquer inovação, o que necessariamente teria que se reflectir nas .suas 
inamovíveis instituições políticas e sociais. 

A própria pobreza arquitectural de Esparta, em contradição com o 
esplendor arquitectónico de Atenas e de outras cidades gregas, nao estão 
em relação com a sua grandeza e chocam pelo contraste, lucídides, o 
grande historiador grego, diz a esse respeito: «Se algum dia lisparta 
fosse devastada e não restassem dela senão as fundações dos monumentos 
públicos, a posteridade teria dificuldade em acreditar que o seu poder 
tenha correspondido ao seu renome. Não formando um conjunto mas um 
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grupo de vilórias, à maneira primitiva dos gregos, e além disso despro¬ 
vida de templos e de monumentos sumptuosos, Esparta pareceria ex¬ 
traordinariamente inferior àquilo que, representa». 

K no entanto, por via de certa valorização do homem, que se veri¬ 
fica, no espirito, embora arcaico, das suas instituições Esparta pertence, 
de facto, à Grécia, Além disso, a sua colaboração permanente e cons¬ 
tante nos acontecimentos comuns prendem-na a ela por laços históricos 
indissolúveis. Na imensa variedade das expressões gregas, Esparta re¬ 
presenta, portanto, uma modalidade, que nem pelo que tem de contradi¬ 
tório e antagónico destrói a unidade substancial que as reune. 

« 

# * 


Atenas, que representa o polo oposto e que Esparta considerou 
sempre sua rival, segue até certa altura, aparentemente, a mesma evolu¬ 
ção e possui teòricaracnte, de início, as mesmas instituições. 

Depois da monarquia, que em Atenas não sobreviveu como em Es¬ 
parta, instala-se um regime aristocrático que quer nas suas causas, quer 
na sua natureza, quer nos seus efeitos, é totalraente diferente da oli¬ 
garquia militar e hereditária que preside aos destinos desta última ci¬ 
dade. A aristocracia grega, como veremos, de começo gentílica, torna-se 
de nítido caracter pliftocratico e muito mais aberta, isto é penetrável 
pelos elementos de uma verdadeira elite que em Esparta seriam (e de 
facto 0 foram sempre) repudiados. Daí a sua evolução progressiva, e a 
possibilidade' de transformação na democracia, politicamente autêntica, 
que constituiu a sua glória. 

Qual a razão destas substanciais diferenças entre duas cidades geo- 
gràficaraente tão próximas, ligadas afinal por uma tradição comum e 
habitadas por povos semelhantes ? 

Na realidade Já os viajantes antigos que constatavam a relativa 
identidade do feno-tipo dos Atenienses e dos Espartanos ficavam espan¬ 
tados com a contradição entre a alegria liberta e a riqueza de Atenas e 
a tristeza severa e a pobreza de Esparta. Para complicar a solução do 
problema sucede ainda que, cora ligeiras diferenças, quer a lenda mítica 
e heróica expressa nos poemas homéricos quer a exegética religiosa são 
comuns aos dois povos e aos dois países. 


Porque, embora sem se perderem inteiramente de vista, e sempre 
a distância de ouvirem os impropérios que os separavam e os apelos que os 
reuniam, caminharam eles afinal por caminhos tão diferentes? 

É 0 que vamos tentar explicar, seguindo sempre o mesmo pro¬ 
cesso, qual seja o de estudar o fenómeno desde a sua origem. 

A origem de Atenas, como a de Esparta, permanece confusa, em¬ 
bora a interpretação da sua história se torne mais fácil quer pela maior 
abundância de documentos, quer pela existência de historiadores atenien¬ 
ses que se entregaram afincadamente ao seu estudo. Nao sera, contudo, 
exclusivamente sobre essa fonte de informações que nos fundaremos, 
dado que — com a excepção de Tucidides e de Herodoto — a história se 
tornara uma forma de partidarismo actuante, destinada a justificar, 
através de uma tradição inventada ou voluntariamente deformada, certas 
acções e certos procedimentos. 

Com Esparta não chegou a correr esse risco, visto que, a.ssim 
como não deu poetas, nem trágicos, nem filósofos (e só muito raramente 
escultores, também não deu historiadores... 

Os documentos escritos que podem esclarecer de alguma forma o 
problema, remontam ao YI século, e são os mais antigos de toda a 
Grécia que consignam matéria histórica, se não considerarmos como tal 
ou apenas de valor subsidiário, os, já muitas vezes referidos, poemas ho- 
méricos. 

Do século YI são também os versos de Solon —extraordinaria¬ 
mente elucidativos sobre os usos e costumes de Atenas —de Solon que 
tem 0 mérito (ao contrário do que acontece com Licurgo) de realraente 
ter existido. 

Posto isto, vejamos que circunstancias objectivas, além do evoluir 
natural dos acontecimentos, podem ter interferido para acentuar as dife¬ 
renças que se constatam entre Esparta e Atenas e, de uma maneira geral, 
entre aquela e o resto da Grécia. 

Geogràficamente, a Ática nao difere essencialmente da Laconia. 
Nela se verifica a mesma variedade de elementos geográficos —talvez 
mais acentuada ainda - acumulados numa pequena superfície. Planícies 
de pequena extensão, como a de Salamina e a de Atenas, bordejam serras 
de meia altitude e comunicara, umas com as outras, por caminhos prati¬ 
cáveis. Só as costas, junto das quais se estende uma planura arenosa de 
pequena largura, são mais recortadas e, com as suas enseadas de águas 
profundas, mais propícias e acessíveis à navegação de alto bordo. Além 
do mais, por constituírem o extremo oriental da Grécia, estão mais 
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próximas das costas jónicas da Ásia Menor e do convívio de povos estra¬ 
nhos, Desta circunstância se pretendeu inferir, desde logo, o melhor 
acolhimento que os atenienses reservavam aos estrangeiros, parecendo- 
•nos, contudo, que a causa deve buscar-se na índole da população, de si 
própria muito mais convivente. 

As diferenças climatológicas —• se é que podem ser consideradas 
como tal — sâo tão pouco acentuadas que nao podem servir de funda¬ 
mento a qualquer teoria: a mesma secura que aliada a uma idêntica 
constituição de terrenos provoca a mesma ausência de rios e impÕe ao 
trabalho humano o selo fatal do mesmo esforço fatigante, Embora de terra 
menos fértil, por mais pedregosa e mais rica em minério, nela se 
cultivam as mesmas espécies vegetais— o trigo, a cevada, o azeite 
e 0 vinho —que numa e noutra região são, de início, a base da sua econo¬ 
mia. Mas enquanto que em Esparta, como vimos, ■ assim se conser¬ 
vará até final, em Atenas, vai sofrer a evolução costumada das economias 
progressivas com as suas etapas monetária e mercantil —factor certo 
das grandes transformações sociais. 

Há quem tenha querido encontrar a causa profunda destas dife¬ 
renças exclusivamente no homem —explicação esta muito do gosto dos 
próprios Atenienses. 

De facto os Atenienses supunham-se e afirmavam-se os primeiros 
habitantes da Grécia, o que lhes dava uma alta ideia- de si pró¬ 
prios. 

Isócrates, citado por Jardé, diz a esse respeito; «Nós habitamos 
um país de que não escorraçamos as outras populações, que não encon¬ 
tramos deserto e para onde não viemos como emigrantes, como os restos 
de numerosos povos. A nossa origem é tão nobre e tão pura que nunca 
deixamos de possuir esta terra em que nascemos. Autóctones, podemos 
saudá-lo com os mesmos nomes que lhe davam os nossos antepassados, 
porque só nós, de entre os gregos, temos o direito de lhe chamar pro- 
tectora, pátria e mãe». 

Descontada a porção de exagero e de orgulho que encerram estas 
palavras, com que de certo Isócrates deseja marcar, a superioridade de 
Atenas sobre Esparta — e que a própria tradição desmente em muitos 
pontos — teremos que concordar que também existe’ algum fundamento 
para elas. De facto Atenas não acusa, como Esparta, através das suas 
instituições 0 vinco de uma ocupação relativamente recente, o que não 
quer dizer que os atenienses não sejam —e de facto são —o produto da 
raisceginaçlo, emboía mais antiga, de elementos comuns. 
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Como toda a Grécia, a Ática era habitada desde o fim do neolí¬ 
tico, nela se encontrando vestígios das mesmas culturas das outras 
regiões. 

Até aí, portanto, não existe qualquer diferença entre elas. Tam¬ 
bém, como toda a Grécia, sofreu a invasão das tribos nórdicas, em 
data possivelmente anterior à invasão dos doricos, que mais nao são que 
um povo com a mesma origem e procedência. Já é discutível, no entanto, 
que os dóricos tenham ocupado a Ática, embora alguns autores o asse¬ 
verem, firmados na cerâmica geométrica que se encontrou nos túmulos 
de Dipilon —correspondentes à fase que se segue à civilização míceniana 

— na modificação dos ritos funerários em que começam a aparecer as 
práticas de incineração, e no uso e utilização de objectos de ferro, üra o 
estilo geométrico passa por ser exclusivo dos dóricos —o que nao é 
completamente exacto —como a eles exclusivamente se atribui a pratica 
de incineração e a introdução do uso de utensílios e armas de ferro. Mas 
mesmo que assim fosse —e a incineração não era a pratica corrente na 
Atica mas a excepçâo — e os guerreiros da Atica não usassem, como usa¬ 
vam, indiferentemente armas de bronze e de ferro, tais circunstâncias 
não seriam, por si, cabalraente demonstrativas. Delas so se poderia inferir 
uma influência perfeitamente justificada pelas proximidades das regiões 
onde, de facto, eles se tinham instalado, isto é, a Beócia e a Megarida. 
Por agressivo que fosse, de início, o contacto destes povos limítrofes, uma 
certa comunicação de usos e costumes se deve ter dado, traduzida nestas 
semelhanças. 

Assim, se a consciência da autoctonia dos Atenienses não nos pa¬ 
rece devidamente fundamentada, e apenas se justifica pela perda de uma 
tradição já muito longínqua, a sua subordinação aos dóricos também pode 
ser arredada sem grandes escrúpulos históricos. 

Uma terceira hipótese é de considerar; a de que uma miscigenação 
mais antiga e mais intensa entre as primeiras tribos helénicas e os pri¬ 
mitivos habitantes da Ática tenha apagado, de todo, os vestígios, que em 
Esparta se mantêm ainda, nos tempos históricos, tão evidentes. 

A designação de jónicas, dada às tribos helénicas que teriam 
ocupado a Ática, as ilhas e as costas da Asia Menor (depois cogno¬ 
minada de Jónia como se do país de origem se tratasse) é de início 
bastante vaga e parece conglobar povos e migrações de origem étnica 
diferente. Só nos tempos históricos é que ganha um significado concreto 

— em oposição ao termo dórico-traduzindo um estilo próprio e uma 
maneira de ser humana e social diferente. 


84 


domingos MONTEIRO 


Ganha assim um conteúdo literário, artístico,^político e histórico 
que as divergências com Esparta tornara ainda mais acentuado. 

O que acdbamos de dizer explica, de certa maneira, as diferenças 
entre Esparta e Atenas que se verificam nos tempos históricos. Enquanto 
que Atenas representa um termo da evolução muito mais avançado, Esparta, 
com uma origem semelhante e caminhando no mesmo sentido, exprime 
a maneira de ser de um povo chegado muito mais tarde á civilização. 

Assim não vamos encontrar em Atenas essa divisão em senhores 
e servos que caracteriza Esparta. Existem, sim, classes diferenciadas 
mais pelos seus diversos modos de existência —a actividade que exercem 
e as regiões que habitam —do que por inamovíveis privilégios 

Com 0 correr dos tempos e a possibilidade de acesso à melhoria 
económica, a situação das diversas classes torna-se reversível e apa¬ 
gam-se de todo as diferenças que as separam. O desenvolvimento 
e progresso da economia-em Esparta estagnada —preparam assim 
inelutàvelmente, o advento da Democracia. 

De começo porém, as diferenças políticas entre essas classes são 
bastante acentuadas, Só os eupátridas, os grandes proprietários da pla¬ 
nície-que representando a continuidade do genos, conservam indivisível 
e inalienável a sua propriedade e observara rigorosaraente os preceitos 
religiosos e as regras do direito antigo —só os eupátridas, que pela sua 
situação enconómica e nobreza formam o partido aristocrático dos 
pedianos, gozam da plenitude dos direitos políticos. Mesmo depois 
da unificação política da Ática, realizada mais cedo que em qualquer 
outra região da Grécia, são eles que dominam na cidade, e é entre eles 
que se recrutam os nove arcontes, que já no tempo dos reis, isto é, até 
ao século VII-retiradas a este último as íunçÕes militares e judiciárias 
e reduzido ao papel de chefe religioso —detêm, de facto, o poder político. 
O Areópago, que fiscaliza o exercício dos poderes públicos e administra 
a justiça é uma' assembleia constituída pelos antigos arcontes que, a 
partir do século VI, são eleitos apen-is por ura ano. 

Fica-se com a impressão, à primeira vista, que os eupátridas de 
Atenas, e os Iguais de Esparta, não só exercem dentro do Estado as 
mesmas funções, como, correspondendo à mesma fase da evolução política, 
constituem uma classe com os mesmos atributos e natureza. 

E contudo não é assim. A primeira diferença resulta logo do regime 
de propriedade. Enquanto que aquela em Esparta, também indivisível, 
se transmite, por morgadio, ao filho primogénito, em Atenas ela é per¬ 
tença comum de todo o genos, isto é, dos indivíduos descendentes do 
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mesmo tronco comum. E 
SC é certo que é o filho 
mais velho quem herda as 
honras e o direito de admi¬ 
nistração—e só ele se pode 
considerar um eupátrida — 
a verdade é que a proprie¬ 
dade é de todos e assim 
se conservará até que, com 
as reformas económicas e 
políticas, passa a ser igual¬ 
mente dividida entre os vá¬ 
rios herdeiros. Ainda sobre o 
regime de propriedade, duas 
diferenças substanciais se 
podem constatar: a da admi¬ 
nistração directa pelo pro¬ 
prietário e a do seu cultivo 
por homens livres — os te¬ 
tas — que, membros de uma 
outra classe, a dos diacria- 
nos, a que adiante nos refe¬ 
riremos, se erguem em face 
dos eupátridas, com as suas 



Cabeça da noiva. Frontão ocidental do Templo 
de Zeus. Museu de Qlimpia 


reivindicações cada vez mais 

exigentes, como uma constante ameaça. Vem a talho de foice esclare¬ 
cer que a situação dos tetas é econòmicamente pior do que a dos 
hilotas, porque, rendeiros na sua maior parte, são obrigados a entregar 
ao proprietário 5/6 da colheita. A falta de pagamento das rendas im¬ 
portava a servidão obrigatória que só não se chegou a instituir como classe 
pelo jogo livre das instituições e a força impeditiva da evolução política. 

Sob 0 aspecto de características pessoais o que distingue mais 
acentuadamente os eupátridas dos nobres espartanos é a circunstância 
daqueles não constituírem uma oligarquia militar, poderem exercer livre¬ 
mente todas as actividades, não terem a sua vida circunscrita por um 
ciclo fechado de obrigações irredutíveis, e terem, na sua frente, limitando 
humanamente os seus poderes, não servos de categorias diferentes como 
acontecia em Esparta, mas classes de homens livres que no seu conjunto 


ormam, verdadeiramente, um povo. 
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Os diacrianos — de que os ietas faziam parte — era uma dessas 
classes, a que também pertenciam os habitantes das terras áridas das en¬ 
costas, os lenhadores, os pastores e todos aqueles que, como diz 
Jardé, «nao conseguiam viver no quadro tradicional do genos»: os filhos 
legítimos, ou os filhos segundos, os elementos das famílias nobres, delas 
expulsos por actos criminosos, e também os que um sentimento de liber¬ 
dade pessoal incitava a procurar uma vida mais difícil mas liberta de 
todas as limitações. 

A estas duas classes opostas, e por vezes separadas por ódios 
irredutíveis, é preciso juntar uma terceira: a dos paralianos, de todas 
a rtiais importante para a evolução política de Atenas, e que é consti¬ 
tuída por elementares dispares'—uma espécie de meio termo entre os 
pedianos e os diacrianos, A ela pertencem desde os marinheiros, os 
artífices e operários das cidades até aos industriais c aos grandes 
armadores, unidos pelo sentimento muito forte — não obstante a di¬ 
ferença da sua situação económica — de exercerem uma função social 
comum. 

Na Ática do século VI, já unificada politicamente, e dirigida por 
Atenas, que todos aceitara como capital, estas três classes funcionam 
como força política distintas, mas unidas, para além das divergências 
que as separam, por um sentimento de identidade nacional que, a breve 
trecho, provocará a sua fusão e o advento de uma democracia real. 

« 

É a evolução económica, e a influência cada vez mais forte dos 
paralianos (ura certo número dos quais enriqueceu suficientemente 
para ter veleidades políticas) quem prepara o caminho para a Demo¬ 
cracia. 

A difusão da moeda, criando a fortuna mobiliária, apoiada sobre 
a indústria manufactureira e sobre o comércio de exportação, cria um 
estado de coisas, que vem acelerar rapidamente a evolução política. 

A propriedade imobiliária representada pelos eupátridas começa 
pois a deixar de ser considerada — como até aí —a única fonte legítima 
do poder, 
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Além do mais, a influência e 0 poder económico dos paralianos 
apoia-se sobre 0 descontentamento dos diacrianos, sobretudo 0 dos 
pequenos agricultores, inteiramente crivadcs de dívidas. 

A primeira reforma de Solon —chamado como árbiro para apazi¬ 
guar as divergências entre os partidos e evitar a revolução social que 
parecia eminente-é, justamente, libertar os devedores, e resgatar os que 
tinham sido vendidos como escravos, abolindo as dívidas e todas as 
garantias penhoratícias e hipotecárias, A permissão de regresso a Atenas 
de fugitivos pelos mesmos motivos, e a abolição definitiva da prisão por 
dívidas, veio coroar, sob este aspecto, a sua reforma económica e impedir 
que, de futuro, se constituísse uma nova classe de servos semelhante 
à dos hilotas espartanos. 

Mas esta foi 0 que se pode chamar uma medida de emergência que 
ele completou com reformas muito mais profundas, tais como,a permis¬ 
são, aos eupátridas (a título de compensação) de vender e testar a sua 
propriedade até aí inalienável. Como veremos, a propriedade imobiliária 
continua a ser a condição do poder político, mas, podendo ser vendida 
pelos eupátridas e adquirida por quaisquer pessoas, tal facto corresponde, 
na realidade, à transformação dos privilégios hereditários em privilégios 
baseados sobre a fortuna. É 0 que fica legal e juridicamente reconhecido 
com a divisão da sociedade ateniense em classes censitárias, Embora 
estabelecida não sobre a moeda mas sobre 0 rendimento agricola, como 
a grande propriedade é agora alienável, 0 acesso à primeira classe 
torna-se possível para os que tenham dinheiro para a comprar, 

Dentre os paralianos, pelo menos os grandes industriais e arma¬ 
dores possuem 0 suficiente para isso, 0 que tira aos eupátridas, 0 exclu¬ 
sivo privilégio do arcontado, reservado à primeira classe. 

Alguns anos depois da reforma de Solon que, além dos aspectos 
político e económico e social, teve, também, um aspecto moral com a lei 
contra a ociosidade e com a que obrigava os pais de família a mandarem 
ensinar aos filhos, um oficio, a base do censo deixou de ser 0 rendi¬ 
mento, era produtos, da propriedade imobiliária, para ser representado 
pelo seu valor em dinheiro. Isto abriu as portas do arcontado a um 
número cada vez maior de armadores e de comerciantes enriquecidos, 
contribuindo para tranformar a aristocracia gentílica, que os eupátridas 
representavam, numa oligarquia económica, efeito principal, e socialmente 
mais importante, das reformas de Solon. Pode, pois, afirmar-se que elas 
só foram democráticas no sentido de permitirem 0 acesso do governo da 
cidade a um maior número de pessoas e não porque tivessem modificado 
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a natureza das instituiçiõcs num sentido democrático. Esse facto impor¬ 
tantíssimo não só para Atenas como para toda a Grécia e todo o mundo 
futuro só com (distenes se verificará, como adiante veremos. 

As reformas de Solon não trouxeram, contudo, o apaziguamento 
político e social que delas se podia esperar. 

Ao de.scontentamento dos eiipátridas, atingidos nos seus privilégios, 
juntava-vSe a insatisfação dos diacrianos que as esperavam e desejavam 
mai.s radicais. 

E a reacção não se fez esperar. E ainda, um eiipátrida, Pisistrato 
que se apodera da cidade e governa como um tirano. 

Mas os tempos tinham mudado e ele não só não consegue, ou não 
pretende (o caso não está historicamente esclarecido), modificar as refor¬ 
mas de Isolon, como, de certa maneira, aumenta o seu âmbito e o seu 
significado. 

Além de manter a suspensão das dívidas, decretada pelo grande 
reformador, faz ainda empréstimos aos pequenos proprietários, refor¬ 
çando, assim, 0 partido da oposição. 

A época de l^isístrato é, ao mesmo tempo, uma época de grande 
progresso material,, com um enorme desenvolvimento do comércio e da 
indústria, e em que o tráfego marítimo •—com a ocupação de novas 
bases— como hoje se diria, (haja em vista a anexação dcNaxos nas 
Ciciadas e de IJgeion no Helesponto) toma um extraordinário incremento, 
Com 0 desenvolvimento da indústria aumenta o proletariado industrial, 
que 0 tirano protege, regulando o preço dos seus salários e concedendo- 
-lhe garantias para a inabilidade e para a velhice. Os artistas também 
são encorajados e não lhes faltam iacitamentos nem trabalho bem remu¬ 
nerado. Atenas, burgo modesto que vive encostado à Acrópole e às suas 
tradições, transforma-se, de ura momento para o outro, numa cidade mo¬ 
numental, recheada de templos e de estátuas que gcza do conforto 
vivo das águas correntes que os aquedutos transportam, de longe, no seu 
dorso de pedra. O povo, nas suas diversas expressões c reconhecido 
como uma entidade considerável e pela primeira vez se tenta satisfazê-lo 
nos seus anseios, caprichos e necessidades. Aos jogos desportivos suce¬ 
dera-se as festas sumptuosas, e embora o poder do ditador seja abso¬ 
luto, governa, como diria Aristóteles, «mais como cidadão que como 
tirano». 


A tirania que aparece como uma mezinha, um remédio de urgência 
para uma aristocracia moribunda, não consegue, pois, valer-lhe e funciona 
como uma ponte de passagem para a Democracia. 
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A úliima machadada no sistema aristocrático c dada, porém, pelas 
reformas de Clistenes. Clistenes, ainda um tirano, é ^qnem, real¬ 
mente estabelece os fundamentos da Democracia, De lacto, é dilícil encon¬ 
trar, através de toda a História, uma 
modificação social e política tão pro¬ 
funda realizada por um só homem. 

Cora um só golpe — a substituição do 
sistema censitário pelo agrupamento 
territorial dos cidadãos — Clistenes 
quebra, definitivamente, os quadros tra¬ 
dicionais. 

Os Atenienses, independente¬ 
mente da sua classe e condição, passam 
a ser inscritos em relação à aldeia ou 
bairro que habitara, que constitui o 
deinn^ isto é a circunscrição terri¬ 
torial. 

Um grupo de deinus limítrofes 
forma a tritia (que são em número de 
trinta) correspondendo, cada uma, a 
uma região geográfica, 

Cada grupo de três trítias cons¬ 
titui uma tribo (denominação que nada 
tem que ver com as tribos antigas) 
em que estão sempre representadas-- 
0 que significa o desejo de que a or¬ 
ganização administrativa ultrapasse os 
quadros gentílicos e partidários —três 
regiões diferentes: uma urbana, outra provincial e ainda outra ma¬ 
rítima. 

Os efeitos desta reforma são tão extraordinários, que a ela não 
resistem as antigas associações político-religiosas estabelecidas entre 
certas cidades e nem sequer os agrupamentos geográfico-políticos tradi¬ 
cionais como a tetrápola de Maratona, que pode ser con.siderada o 
fermento da unidade politica de Ática. 

Novos cultos se formam para substituir os amigos, criando-se ao 
mesmo tempo homens livres e deuses — heróis divinizados — cujas 
estátuas se vão erguer na Ágora onde o povo se reune para exprimir 
a sua vontade soberana. Como preito de gratidão, os homens, tornados 
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agora igualmente cidadãos, deixam de usar o nome patronímico c|ue 
exprime a sua antiga sujeição ao geim, para usar, exclusivamente, o 
demótico que traduz apenas a terra a que pertencem. 

Realiza-se assim a unificação moral e social da cidade, que faz 
desaparecer todas as diferenças, e em que ricos e pobres, nobres e 
plebeus, se sentem, pela primeira vez, ligados por um sentimento supe¬ 
rior, ao dos seus particularisraos egoístas: o da solidariedade humana 
em face de um destino comum-base de toda a verdadeira Democracia. 

Esta unidade politica realiza-se, contudo, sem ferir ou atingir gra¬ 
vemente a esplêndida diversidade^ das suas manifestações sociais. Atenas, 
e de uma maneira geral toda a Atica, apresenta-se como um corpo vivo 
em que cada órgão conserva a sua função independente embora subor¬ 
dinada aos interesses gerais do conjunto. A variedade dessas manifesta¬ 
ções—econômicas, artisticas, políticas e sociais —é um fenómeno único 
no decorrer da História. Ela traduz o gênio grego e, de certa maneira, 
explica a extraordinária influência que teve sobre o mundo antigo, cujo 
eco esbatido, teve ainda força, mais tarde, para acordar o sentido da 
harmonia e da beleza nos hemens da Renascença. 


A democracia ateniense não é um facto único na história da Grécia. 
Com exclusão da lessália, de Creta, de Esparta, cujo quadro de insti¬ 
tuições políticas e sociais sumàriamente traçamos, todas as grandes 
cidades da Grécia —e em particular as grandes cidades marítimas e co¬ 
merciais aderem a democracia e instalam regimes democráticos. E o que 
acontece com Argos e Corciro e, na Sicília, com Agrigento e Siracusa 
— onde aliás a tirania de Gelon promovera o progresso económico e 
artistico. Mesmo ai onde o último dos tiranos — Traslbulo— se apoiava 
sobre uma considerável força militar e onde existia uma tradição favo¬ 
rável a tirania, o povo apaixonado pela nova ideia, que iria conduzir ao 
seu máximo esplendor, a instalara revoludcnàriamente. 

No limiar do século V-um dos maiores da História da Huma¬ 
nidade-a liberdade do espírito levada até às suas últimas consequências 
começava a produzir os seus frutos. Não é por mera coincidência mas 
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por efeito directo dessas liberdades e do consequente desenvolvimento 
económico e social que elas promovem, que nessa época aparecem os 
primeiros grandes filósofos, os maiores artistas, e a vida mental atinge 
uma altura jamais ultrapassada. O sentimento de dignidade própria que 
pela primeira vez é concedida, ao homem, a total libertação da sua 
consciência aliadas às qualidades naturais dos gregos, são a causa funda¬ 
mental de tão extraordinária transformação. Assim, o chamado milagre 
grego é uma consequência da sua evolução histórica,- sobretudo nos seus 
aspectos político e social, aliada um conjunto de circunstâncias favo¬ 
ráveis, entre as quais avultam o clima e a sua situação geográfica de 
encruzilhada por onde passara todos os caminhos do mundo antigo. 
A Grécia funcionava como um polo de atracção quer das diferentes 
raças dos povos circunvizinhos, quer das mais variadas correntes do 
pensamento. 

De todo 0 mundo antigo chega a contribuição quer em homens, 
quer em ideias que a vão enriquecer. Sistemas míticos e religiosos, 
escolas de arte, modos de ser, técnicas desenvolvidas por uraa expe¬ 
riência muitas vezes milenária, e até sentimentos e paixões,-de tudo ela 
aproveita sem nada repelir e tudo ela funde e transforma, imprimindo- 
-lhe um cunho, próprio, como num cadinho, de que a corrente de ar 
renovadora e a exaltação da liberdade conservam a elevada temperatura, 
E essa contribuição anónima e constante de todo o mundo —em homens, 
sentimentos e ideias — que concedem a civilização grega, sem lhe 
retirarem a originalidade, o seu carácter universal. 

E tudo isto não teria sido possível sem a democracia. Â própria 
vitória sobre os persas lhe deve .ser atribuída porque só um povo cons¬ 
ciente das suas liberdades e dos seus direitos podia resistir, como 
resistiu, a uraa tão grande e bem organizada força militar —e acabar 
por vencê-la. 

Que não se pense, no entanto, que o século V foi uma época de 
absoluta tranquilidade política e que a democracia ateniense, de que 
particularmente estamos tratando, era um regime perfeito. 

A liberdade, como -o vinho, pode embriagar e levar a excessos con¬ 
denáveis, e só produz os seus mais favoráveis efeitos quando é acompa¬ 
nhada de um profundo sentimento de responsabilidade e de uma forte 
educação política. Mais perniciosa, contudo, é a ausência absoluta de 
liberdades que seca a fonte da energia da vida espiritual. 

A democracia grega, além de ter evoluido, na última metade do 
século V, para uma demagogia perigosa, conserva no seu seio, acomo- 










DOMINGOS MONTEIRO 


IJi 

dando-se perfeitamente com elas, algumas graves cuntradições, Não só 
se mantinham os resíduos de certas instituições, mesmo depois da apli¬ 
cação integral da constituição de Ciistenes —v. g. o arcontado e o 
Areópago, cujo acesso continuava teoricamente reservado às duas primeiras 

classes censitárias.como negou sempre capacidade política à mulher, a 

quem—embora exallando-a e respeitando-a—conservou totalmente afastada 
da vida politica. Mesmo sob o ponto de vista jurídico, ela foi sempre 
mantida como um ser sem capacidade, permanentemente em tutela e 
destinada exclusivamente a assegurar a perpetuidade da família, o que, 
como vimos no estudo que fixemos sobre os impérios antigos, era o 
contrário do que sucedera no légipto. 

Mas, contradição ainda mais grave que só se compreende se consi¬ 
derarmos que a evolução dos usos e costumes e a própria evolução social 
nem sempre caminham a par da evolução política, é a existência da 
escravatura na Orécia que vem espalhar uma mancha negra sobre o 
esplendor das suas instituições. 

De facto, só na Ática, um quarto da população era constituída por 
escravos que aliás — com exclusão dos das pedreiras e das minas sujeitos 
a um regime severo e a um trabalho duro —eram tratados huma- 
iiamente e protegidos pela lei, embora não fossem portadores do mais 
pequeno direito. 

Não obstante o seu carácter liniversalista, a democracia ateniense 
só dificilmente, também, concedia aos estrangeiros os direitos de cidade. 
O próprio IMricles, o maior e o mais ilustre dos tribunos e dos estadistas 
da Democracia, elaborou uma lei, que foi aprovada, recusando a qualidade 
de cidadão a todos os que não fossem filhos de pai e mãe ateniense. 
Não se , trata, contudo, nem de ódio, nem de desprezo contra o estran¬ 
geiro, sobretudo se esse estrangeiro é um grego de outra cidade ou, pelo me¬ 
nos, fala 0 grego correctamente, O próprio ódio que separa e divide os 
jónicos dos dórícos só aparece, como uma criação política e não como 
oposição real, após a guerra do Peloponeso, o que não impede a pene¬ 
tração de elementos dóricos, particularmente evidentes na escultura 
e no traje das mulheres. 

Acresce ainda que se o estrangeiro era legal e juridicamente 
privado dos direitos políticos e de parte dos direitos civis (como o de 
adquirir a propriedade imobiliária) podia de facto exercer qualquer 
profissão, colaborando na vida da cidade e emitindo a sua opinião, 
muitas vezes escutada e seguida. Banqueiros, operários, armadores, 
os meiscas^ isto é os estrangeiros com residência fixa, eram tratados 
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com simpatia pelos atenienses de nascimento e viam as suas actividades 
protegidas pela lei, sendo em contrapartida obrigados, aliás, como os 
cidadãos gregos, ao pagamento do imposto e ao serviço militar, 

* « 


Vejamos agora como, no século V, período do seu maior desen¬ 
volvimento, funcionava essa admirável democracia ateniense que repre¬ 
senta a maior realização política da antiguidade, e quais as suas insti¬ 
tuições fundamentais. 

__ O regime político de Atenas, onde, pela primeira vez, 0 conceito puro 
da democracia se estabelece, assenta sobre a igualdade dos cidadãos em 
face da lei. Aos poucos, os últimos vestígios de privilégios vão desapa¬ 
recendo, e só ficam de fora — excepções que a vizinhança dos impérios 
antigos e a rapidez fulminante da transformação, em parte justifica — como 
já 0 dissemos, as mulheres, os estrangeiros e os escravos. Em todo 0 
caso, e posto este reparo, deve acentuar-se que 0 número de indivíduos 
que participam na formação da vontade política é bastante avultado para 
que a forma de governo da Atenas do século V, possa classificar-se como 
uma democracia verdadeira. Assente sobre 0 sufrágio universal, que é 
também uma invenção grega, ela garante aos homens a liberdade essen¬ 
cial que condiciona a sua dignidade de pessoa humana e permite a 
expansão da sua personalidade, apenas limitada pela responsabilidade 
dos seus actos. 

A fraternidade, que é 0 terceiro e 0 mais humano des seus princípios 
basilares, abrange não só os cidadãos propriamente ditos, mas também 
as mulheres, os estrangeiros e os escravos, particularmente estes últimos, 
que pela doçura com que são tratados sentem, desde logo, os seus bené. 
ficos efeitos. 

Além de se incarnar nos usos e costumes que 0 exercício das 
liberdades e 0 sentimento de igualdade torna mais compassivos e huma¬ 
nos, ela encontra-se garantida na lei que proibe que lhes seja dada morte 
pelo seu senhor, punindo, severamente, as sevícias e os maus tratos. 

Sem ser perfeito, 0 funcionamento da Democracia em Atenas está 
assegurado pela adequada formação dos seus órgãos políticos. De facto. 
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tanto quanto é possível, a vontade popular, isto é, a soberania do povo, 
encontrou nas instituições democráticas de Atenas a forma de se exprimir 
e exercer. 

A primeira delas era a Assembleia Popular que reunia na praça 
pública quatro vezes por mês, e a quem competia essencialmente a acti- 
vidade legislativa e todas as decisões que importassem ao interesse 
comum, isto é, cà segurança e prosperidade do Estado. 

Esta assembleia de que faziam parte todos os cidadãos livres, sem 
excepção de nenhuma espécie, e que, pelo avultado número dos seus 
componentes, que chegou a atingir 6,000, tinha 0 mérito de promover 
a educação política de grande quantidade de pessoas, votava as leis, 
decidia da guerra e da paz, fiscalizava, a actividade dos funcionários, em 
especial a dos magistrados civis e militares, e velava pela boa aplicação 
dos dinheiros públicos exercendo permanentemente uma activa vigi¬ 
lância. 

De uma maneira geral, pelas suas atribuições e pela forma do seu 
funcionamento, tinha a conformação de um parlamento moderno, ou 
melhor, de uma câmara dos deputados, mas com uma base mais larga, 
em que cada um 0 era, não por eleição ou designação de ura grupo 
de indivíduos, mas pela sua simples qualidade de cidadão livre. 

Que não se imagine, contudo, que £ste poder absoluto era exercido 
sem cautelosas restrições. A constituição de Clistenes previra 0 perigo 
da demagogia e da irresponsabilidade em que poderia cair uma assem¬ 
bleia desta natureza e estabelecera, desde logo, duas ordens de limi¬ 
tações : uma constituída pelo Conselho dos Quinhentos, a quem competia 
exclusivamente a iniciativa de proposição das leis e a elaboração dos textos 
legais, e outra, pelo poder executivo, a quem era concedida uma elástica 
autonomia no cumprimento das decisões da assembleia. 

O Conselho dos Quinhentos, divididos em dez pritanias —cada 
uma delas constituída por cinquenta cidadãos eleitos pela sua tribo —• 
é ura exemplo da representação indirecta da vontade popular e funciona 
de certa rnaneira, como ura senado moderno, com a mesma atitude 
moderadora que estamos habituados a atribuir-lhe. 

A circunstância de lhe competir a resolução dos assuntos correntes, 
função burocrática muito importante para a vida da cidade, e de lhe 
pertencer a presidência da assembleia popular constituía sempre uma 
garantia contra qualquer resolução precipitada que, no seu entusiasmo 
político, ou pela influência demagógica de qualquer dos seus elementos, 
a assembleia fosse levada a tomar. 
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O poder executivo, por seu turno, deixara de se corporizar no 
Arcontado ou no Areópago, que se mantinham como simples sobrevivên¬ 
cias, a quem estavam cometidas funções meramente religiosas ou hono¬ 
ríficas. Para o acesso a estas magistraturas é que continuava a haver 
limitações que o povo soberano, orgulhoso da sua cidadania, com o seu 
respeito pela tradição, entendia não ser necessário derrubar. Quem, de 
facto, exercia o poder, eram os estrategas que, em número de dez, o 
povo escolhia, directamente, pelo sufrágio universal. Embora as funções 
de cada um não estivessem discriminadas, nem repartidas, constituíam 
um verdadeiro ministério, na realidade presidido peio que reunia melho¬ 
res condições para isso, isto é, pelo mais Competente. 

Foi desta maneira que Temistocles, Alcibíades e Cimon governa¬ 
ram longos anos, sucessivamente reeleitos, e que o grande Péricles se 
manteve no poder de 445 a 460, destruindo a fama de inconsequên¬ 
cia governativa e de versatilidade que é atribuída à democracia ate¬ 
niense. 

Os estrategas, que não eram tirados à sorte como os arcontes, 
mas designados pelo sufrágio universal, exerciam, comoo seu nome indica, 
a chefia do exército e da armada, cuja função essencial para a segu¬ 
rança do Estado, nesse tempo de guerras frequentes, por assim dizer, 
absorvia todas as outras. O seu papel não se reduzia apenas ao de che¬ 
fes militares, pois interferiam sempre na segurança interna do Estado, 
e, pela necessidade contínua do apetrechamento de uma nação perma¬ 
nentemente em armas, também na produção industrial e em quase todas 
as actividades dos cidadãos. De certa maneira, até as finanças estavam 
a seu cargo, embora houvesse funcionários especiais para esse efeito, 
directamente responsáveis perante a assembleia popular —funcionários 
que eram frequentemente acusados de'desvios ou má aplicação dos di¬ 
nheiros públicos e condenados por isso. Vem a propósito dizer-se que 
a organização financeira da democracia ateniense era não só muito im¬ 
perfeita como até rudimentar, não acompanhando 0 seu grande desen¬ 
volvimento económico, politico e social. Sem orçamento, isto é, sem uma 
previsão comparativa das receitas e das despesas, repousava normal- 
mente sobre os impostos indirectos e sobre 0 aluguer das propriedades 
do Estado, 0 que em tempos de paz era considerado suficiente para 
as despesas ordinárias. 

O imposto directo, representado pela taxa de capitação instituída 
por Pisistrato, tinha caído em desuso, e só se restabelecia temporària- 
mente, em épocas de crise. 
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Desde o começo do século V, que existia, no entanto, uma forma 
curiosa de imposto sobre o rendimento, constituída pela obrigação im¬ 
posta aos cidadãos mais ricos, e designados para esse efeito, de arma¬ 
rem e sustentarem um certo número de galeras e de, ao mesmo tempo, 
organizarem, adestrarem e vestirem os coros das festas públicas, que se 
realizavam com frequência. 

Eram as liluví^ias, cujo nome vinha da segunda parte da sua apli¬ 
cação, e cuja incidência podia ser repudiada pelo cidadão atingido, pela 
indicação de outro mais rico, o que, como era natural, dava, com frequên¬ 
cia, ocasião a longas controvérsias e a processos, 

O listado, por vezes, lançava mão de outros recursos. É o caso 
da condução para Atenas e da apropriação do tesouro dos aliados, logo 
após a derrota do Egipto, que sendo pertença comum, e tendo um ftni 
especial, os estadistas atenienses, para evitar o lançamento de novos 
impostos, começaram a utilizar,’ura pouco abusivamente, nas despesas 
internas do Estado.- , 

# 

* 


A liberdade de consciência e de expressão era, em Atenas, teorica¬ 
mente absoluta. Contudo, pode considerar-se pràticamente limitada pelos 
interesses gerais do Estado, ou melhor, pela compreensão que os gover¬ 
nantes, e que o povo, tinham desse interesse. 

E isso que explica a condenação à morte de .Sócrates, no começo 
do século IV, decretada pela sua'irreverência confessada contra as insti¬ 
tuições e contra os deuses,. isto depois de um século de critica livre e 



até, por vezes, desabalada, Isso e a transformação psico-social que se 
operara nos usos e costumes a partir de 421, isto é, do fira da prolon¬ 
gada e inútil guerra do Peloponeso. 

Um nacionalismo limitado mas irascível, tornara os atenienses mais 
sensíveis a essas irreverências e muito ciosos das suas tradições consue- 
tudinárias e religiosas. Daí, possivelmente, a sua reacção. 

Além domais, a Democracia ateniense, descurara, lamentàvclmente, 
a instrução, base fundamental da formação das elites, sem a existência 
das quais uma Democracia não pode subsistir. É justamente esse erro, 
repetido através da História, que tem justificado, na aparência, as críti» 







cas que lhe são feitas e que se manifestam infundamentadas e ineficien¬ 
tes no ataque aos princípios. A concepção da igualdade democrática apa¬ 
rece, por isso, deformada aos olhos de muita gente, pois não se trata de uma 
igualdade fisiológica ou biológica, que na realidade se não verifica, mas 
de serem dados a todos os indivíduos, como base inicial, meios e condi¬ 
ções iguais de progresso e melhoramento, em face da lei geral da colecti- 
vidade. 

Poderá até dizer-se, sem paradoxo, que porque os homens não são 
iguais é que a igualdade se torna necessária. 

A falência de certos regimes democráticos, tal como o colapso 
final da Democracia ^eniense, resultam de se terem esquecido, ou não 
se terem aplicado, esses princípios. 

A qualidade inferior do seu pessoal político, depois dc se ter esgo¬ 
tado a magnífica reserva dos estadistas do século V — e que provocou o 
desgosto, em parte justificado, e as críticas, um tanto ou quantOTcaccio- 
nárias, dos filósofos e homens de pensamento dos séculos IV e III—-pro¬ 
vêm dessa deficiência. 

Mas 0 erro mais grave por ela cometido ainda não foi esse: foi o de 
se ter transformado num regime imperialista, negando assim virtual- 
mente a essência dos princípios. Erros desses têm sido cometidos atra¬ 
vés da História, por vários países, e sempre com os mesmos resultados. 
Só a Inglaterra —democracia caracterizadamente imperialista —mercê 
da educacão civica e política do seu povo e da sábia constituição de uma 
elite superior, tem conseguido, até agora, sobreviver a essa contradição. 

Mais adiante, quando nos referirmos aos usos e costumes gregos 
e aos factos históricos fundamentais, veremos qual o efeito produzidO' 
sobre a evolução histórica e sobre a maneira de ser dos gregos, do uso- 
ou restrição das liberdades, qual o motivo da aparente reacçao dos inte¬ 
lectuais — particularmente evidente nos séculos IV e III — e quais as con¬ 
clusões que daí se podem tirar, 


O mundo grego começou muito cedo a expandir-se e a sua exten¬ 
são chegou, cora o decorrer dos séculos, a ser verdadeiramente considerá- 
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vel. Quer isto dizer que o seu desenvolvimento temporal, marcado pela 
sua evolução progressiva, foi acompanhado por um desenvolvimento 
espacial, que nada tem que ver, pelo menos de inicio, com a chamada 
expansão imperialista, a que estão sempre directamente ligadas ideias de 
subordinação económica e política. Aliás, o imperialismo de Atenas, e 
também o de Esparta, daquele decorrente, exerceu^se mais, sobretudo na 
primeira fase, sobre os povos continentais de lingua grega do que sobre 
povos estranhos, ou sobre as regiões onde tinham ido fundar as suas 
colónias. Não se trata, pois, propriamente, de conquista militar, <à ma¬ 
neira assíria, babilónica, persa ou egípcia, mas de uma colonização que, 
pressupondo, por vezes, uma ocupação efectiva, nem sempre se realizou 
amigavelmente. 0 recurso às armas não era coisa que repugnasse aos 
gregos que —até como modo de vida e profissão —aparecera muitas 
vezes, como por exemplo no Egipto, constituindo corpos de soldados 
mercenários. 0 imperialismo —mesmo o colonial, tão largamente pra¬ 
ticado nos tempos modernos — é, no entanto, coisa diversa que repugnava 
essencialmente à índole dos gregos, ciosos das suas liberdades, ma.s 
respeitadores das alheias. 

Muito se tem escrito sobre esta expansão caracterizadamente pre¬ 
coce do mundo grego que, embora cora resultados diferentes, tem as 
mesmas causas e origens da expansão imperialista. 

0 aumento da população-que sobretudo a partir do VII século 
se começava a acentuar —e a falta de terras cultiváveis, são apontado.s, 
cora um certo exagero, como as causas principais. 

0 desenvolvimento do espírito de cidade, teve, contudo, nes.ses doi.s 
fenómenos a sua origem, o que corresponde, sempre, a uma fase intermé¬ 
dia e preparatória da colonização. 

0 urbanismo e a colonização são dois fenómenos ligados, visto que 
não há colónias sem metrópole, 

E preciso notar, também, que os gregos, começaram a sua expan¬ 
são muito antes de iniciarem aquilo que se pode chamar colonização. 
De íacto, desde o segundo milénio antes de Cristo que os vamos encon¬ 
trar instalados nas duas costas do mar Egeu, isto é, na Grécia conti¬ 
nental e nas costas da Ásia Menor, bem como em todas ou quase todas 
as ilhas que enxameiam nesse mar interior. Desde a mais remota anti¬ 
guidade, que os gregos, com a excepçáo de Esparta, a que Já fizemos 
referência, se transformaram de povó continental em povo marítimo, 
tendo sido eles, e não os fenícios, como erradamente se tem afirmado, 
quem. herdou a hegemonia marítima dos egeus sobre o Mediterrâneo a 


0 LIVRO DE TODOS OS TEMPOS ■ 

que fizemos alusão na parte geral deste trabalho, De facto, a termino¬ 
logia marítima não acusa a menor influência fenícia ou mesmo semítica, 
conservando as suas galeras— feitas para o alto mar quando os fenícios 
se entregavam ainda apenas timidamente a navegação de cabotagem a 
configuração geral das galeras cretenses, 

As lendas que atribuem a fundação de certas cidades, como Mileto 
ou Thera, a Esparta ou Atenas, também não são de considerar, porque 
nada nos assegura que aquelas cidades não sejam mais antigas do que 
estas, A opinião mais razoável é aquela que assevera qiie a instalação 
dos gregos, quer no continente, quer ras ilhas, quer na Ásia Menor, se 
deve ter feito mais ou menos simultaneamente. 

A aventura marítima dos gregos —de que ja vamos encontrar ves¬ 
tígios nos poemas homéricos com as suas referências ao Egipto, ao pais 
dos Cimérios e à Sicília -precede, de muitos séculos, a colonização. 

Desde a mais remota antiguidade que eles conheciam certos países 
estrangeiros, onde tinham estado como visitantes ou onde tinham apoi- 
tado, sendo curioso notar que os poera-as homéricos, que dão amta des¬ 
sas andanças e cuja redacção definitiva data, como se sabe, do secnlo VIII, 
não fazem qualquer alusão a cidades gregas fora do Continente ou das 
costas do mar Egeu. 

A colonização inicia se, pois, posteriormente a essa data não sendo 
de admitir as lendas que falam nos séculos X e XI para a íundaçao de 
certas cidades. 

Tarento e Crotona, na Itália —primeiras colónias gregas averigua¬ 
das—só no século VIII foram ocupadas ou construídas pelos gregos, 
vindos do Peloponeso, sendo, por volta de 7 5 o, que os Corintios funda¬ 
ram Siracusa, Naxos e Gatània, na Sicília. 

Foi ainda em época posterior, verosímilmente no meado do século VII, 
que atingiram as costas da Trácia e se estabeleceram 110 Bósforo, de 
onde partiram para colonizar as margens do Mar Negro, 

Posteriormente a esta data a colonização grega torna-se uma aven¬ 
tura activa e prodigiosa e, em menos de dois séculos, por todo 0 Medi¬ 
terrâneo, sem exclusão do sul da Gália (Marselha é íundada por volta do 
ano 600) e da Ibéria, os gregos constroem centos de cidades que, pelo seu 
tamanho e importância, passaram a ser, tal como Atenas e Mileto, centros 
irradiantes da civilização helénica, 

. 0 aumento da população e a falta de terrenos cultiváveis têm sido, 

como já 0 dissemos, apontadas como as causas principais da emigração 
e da actividade colonizadora. A razão fundamental não é, contudo, essa, 
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OU, pelo menos, só iiidirectamente tal razão pode ser levada ein linha 
de conta. 

E no regime de propriedade-individual e inalienável— que não 
permitia a expansão do indivíduo fora do quadro tradicional do gems e 
que tornava extraordinariamente dependente a sua vida económica, que 
nós temos que procurar a causa principal. 0 desejo de liberdade e 
independência, que cedo despontou na consciência dos gregos, levando-os 
a procurar construir pelas .suas mãos a sua própria vida, pode e deve ser 
considerado o primuin móbil desse anseio de aventura e de evasão que 
condiciona a sua actividade colonizadora, 

Os filhos segundos, os vencidos nas querelas políticas e familiares, 
os expelidos do convívio social por razões penais, formavam, na época 
que precedeu o advento da aristocracia, uma numerosa e irrequieta legião. 
Nesse sentido poderá, portanto, admitir-se que a terra era pouca para a 
população —ma.s de facto só o era pelo sistema adoptado de divisão 
da propriedade. 

A pirataria, que, a partir dessa altura, tão largaraente se desen¬ 
volveu c que os gregos consideravam uma actividade senão honrosa pelo 
menos normal, é produzida pela mesma carência e o mesmo gosto de 
aventura. Â cerâmica grega —em que as cenas de pirataria vêm repro¬ 
duzidas—e os próprios poemas homéricos, atestara esse estado de 
espírito. Â sua repressão, comandada pelo interesse social de proteger 
as populações costeiras, foi também uma das causas do mercenarismo 
grego e da sua actividade colonizadora. 

Além da aventura, os emigrantes iam procurar terras e riquezas, 
levando, na sua bagagem, o espírito, os usos e costumes da velha Grécia 
c dando início à universalização da sua cultura. 

A importância, para a civilização helénica, das colonias não foi, 
portanto, inferior à da metrópole e, em muitos casos, foi até superior. 

As primeiras colónias tinham um carácter acentuadamente agrícola. 
Os gregos procuraram as terras férteis da Sicília e da Campánia 
fundando a Grande Grécia, para onde transportaram não só os usos e 
costumes da Metrópole mas também a organização municipal e política 
c os seus próprios deuses, Assim —embora não houvesse subordinação 
política — a ligação espiritual entre a Grécia e a Grande Grécia conscr- 
vou-se sempre intacta podendo afirmar-se que esta era o natural 
prolongamento daquela, 

A seguir, quando o desenvolvimento do seu comércio o justifica e 
a necessidade de colocação dos seus produtos o impõe, os colonos cons- 
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troem cidades marítimas, algumas das quais, como Sibaris, com os 
seus dez quilómetros de perímetro, eram imensamente maiores do que 
qualquer cidade da metrópole, ü que se dava com Sibaris dava-se com 
muitas outras, mais desenvolvidas, sobre o aspecto urbanístico, do.que a 
própria Atenas. 


Orfsu entre os irácios. Piniurã de uincí cratera de 
Berlim, Antiquarium 


Gela. 



Assim Agrigento era toda cercada por uma muralha numa época 
em que só a Acrópole de Atenas era fortificada, Pe.stum e.stava nas mes¬ 
mas circunstâncias, 

A razão que Hatzfeld dá para esse mais rápido incremento urba¬ 
nístico não deixa de ser lógica e razoável. 

Diz ele; «Não nos pode surpreender que ela.s tenham tomado mais 
rapidamente que as cidades originárias, um carácter nitidamente urbano. 
Isoladas no meio de populações não gregas, quase sempre bárbaras, 
muitas vezes hostis, elas concentravam-se e fortificavam-se.» 

Seja como for, em dois ou três séculos, as costas do Mediterrâneo, 
as do Mar Negro, a própria embocadura do Danúbio, encherara-se de 
cidades gregas, algumas tão ou mais importantes que as da metrópole, 
cidades que dominavam todas as vias marítimas e exerceram sobre o mundo 
antigo —de que absorveram, aliás, os principais elementos de cultura — 
uma influência material e espiritual considerável, Essa influência, fez-se 
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sentir no Egipto, haja vista Alexandria, foco irradiante da civilização 
helenística, na lenicia, em Roma, onde se manteve mesmo depois da 
Grécia ter politicamente desaparecido, e nomeadamente na Macedónia, 
que viria mais tarde a dominá-la e a absorvê-la. 

Como dissemos, as colónias gregas não conservavam a menor 
subordinação política ou económica para com a metrópole, mas continuavam 
ligadas a ela por laços espirituais fortíssimos, que nasciam da identidade 
da sua' organização politica — que de uma maneira geral reproduziam — 
dos usos e costumes tradicionais que conservavam, da veneração e 
adoraçuo dos mesmos deuses, e da concomitância das mesmas preocu¬ 
pações intelectuais, Daí resultavam toda a espécie de relações diplomá¬ 
ticas, comerciais e até militares, pois era frequente prestarem-se auxílio 
perante um inimigo comum. 

Esses laços espirituais mantinham-se sempre, mesriio que a colónia 
tivesse sido lundada — o que ás vezes sucedia ™ por um partido político 
banido, ou por perseguidos e exilados. 

A fundação de uma colónia aumentava o prestígio da metró¬ 
pole e até a sua riqueza, pelo intercâmbio das relações económicas 
e pela possibilidade de colocação de produtos, e por isso as vemos, 
por vezes, intervir oficialmente na sua fundação, nomeando o chefe da 


expedição e os tuncionários encarregados da partilha das novas terras. 
Mas a is.so e á consulta dos augúrios e dos deuses se limitava a sua 
intervenção-, 

As colónias fundadas dessa maneira, mantinham, tal como as 
outras--as que resultavam de uma emigração não organizada —uma 
absoluta independência, Aqui também se manifesta o furte individualismo 
dos gregos, cujos benefícios para a evolução progressiva do espírito 
humano e de uma maneira geral, para u civilização, foram incontestáveis 
mas que, traduzindo uma certa insuficiência gregária, veio a reflectir-se 
na sua falta de unidade e na sua fraqueza política, 

A colonização e a expansão helénica foi limitada por duas espécies 
de factores; uns de ordem externa —concorrência dos etruscos e princi¬ 
palmente dos fenícios — e outros de ordem interna —elevação do nív.el de 
vida e modificação do regime de propriedade de que resultou uma 
melhor repartição das terras, 

De facto, a transformação da propriedade colectiva do geuos em 
propriedade individual — permitindo a sua posse por um maior número 
de pessoas —e a evolução politica e social para a democracia propi¬ 
ciando G acesso às riquezas e aos cargos públicos, á grande massa da popu- 
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laçáo, fizeram desaparecer as principais causas de emigração, tornando 
mais lenta, e acabando por travar, a expansão colonial da Grécia. 

A partir do século V, raras são as colónias fundadas pe¬ 
los gregos, e as que o são, com as atenienses do século IV têm um 
carácter muito mais restrito, acusando elementos de subordinação eco¬ 
nómica e política em contradição com a sua configuração e aspectos tra¬ 
dicionais. 

Trata-se mais pròpriamente de bases, muitas delas instaladas em 
território já ocupado pelos gregos e criadas para exclusivo interesse de 

uma cidade. _ , _ 

De uma maneira geral porém —se excluirmos os llinos, os 
Epirotas e os Macedónios, entrados tardiamente no universo grego e que 
nela não intervieram — a expansão colonial íoi um movimento de extra- 
versão demográfica em que toda a Grécia colaborou, E de tal forma 
esse carácter de convergência é evidente que vamos encontrar cidades 
gregas, como por exemplo Naucratis, no Egipto — fundada por elemento.s 
de várias regiões da Grécia asiática —que assim realizou uma unidade 
política que, no continente, só se viria a esboçar em face do perigo peisa 
e a efectuar-se coerciva e temporariamente com a conquista mace¬ 
dónia. 

A importância para o desenvolvimento e expansao da civilização 
grega, do seu movimento colonial, é enorme. 

E era muitas dessas cidades coloniais que nós vamos encontrai (,)s 
exemplos mais significativos, e por vezes mais belos, da sua arquitectura 
e da sua escultura, e também delas que partiram, embora acidental¬ 
mente, certos movimentos intelectuais que, mesmo na Grécia continental, 
tiveram extraordinária repercussão. 

Posta de parte Alexandria —que não era uma colónia grega, mas 
que viria a ser mais tarde, ja quando a Grécia tinha perdido a sua im¬ 
portância política, 0 centro irradiante da cultura e da civilização helenís¬ 
tica—outras regiões coloniais, tiveram um papel primacial no esplendor 
da sua civilização. 

É 0 caso da Grande Grécia (Itália do Sul) e da Sicília, em que os 
grandes movimentos políticos, em especial o que levou ao advento da 
aristocracia — tenham ou não tenham existido Zaleucos e Diocles que 
passam por ser os introdutores dessas reformas —precederam os que 
se verificaram na Grécia. A forma transitória da tirania, bem como a 
tendência para a Democracia, e a sua instalação, também lá se maniles- 
taram concomitanteniente. 
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0 que se verifica na evolução política também se verifica nos 
outros ramos da actividade superior do espírito, isto é, na literatura- 
linca e dramatica-e, até, na filosofia. 

tms 

tms que, nao tendo nascdo no continente, nzeram, com o iirrojo das suas 
da rP'"*''"™!". “ glória 


coniunto de linhas isoladas, isto é, como uma série de pequenas histórias 
separadas, que o seu partidarismo politico e a estrmeM da sua vida 
municipal teima em conservar independentes, Vistos de perto e estudados 
cada um de per si, quer no tempo, quer no espaço, es.se p.rdcuIarismÕ 

seTtenTadof ° ‘""■““P™'''»'»' insanáveis, que 

nada tem que ver uns cora os outros, 

Reforça essa concepção das coisas, o antagonismo evidente uue 
separa nn^as das cidades gregas, que por veaes se manifesta drâmádc 

I idSn”r“"i'™ ' ‘1“ * "“"'iras de ser e 

esta diferentes, 1! contudo 

Camemtrr^ir'’™""' 

evolutivo da civilização geral"’™ ’’ ' pmpria no quadro 

os cult'doTtót’otora^lXifr' “"‘‘“'..“í'''' "'o “Estante 
'na.se na tradição lendária, onde cada u^ 
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um manancial inesgotável vai buscar os seus heróis e as suas epopeias. 
E 0 que é curioso é que são sempre os mesmos, embora com fisionomias 
diferentes. 

Ultrapassado o nevoeiro da lenda e transposta a distancia que a 
separa do plano histórico e nacional vamos encontrar a mesma identidade. 

Com raras excepçoes ou melhor com a excepção daqueles que ori- 
gináriamente não podem ser considerados gregos, todos os povos e todas 
as cidades colaborara na aventura colonial. Kla é de facto uma empresa 
comum, determinada pelas mesmas tendências e destinada a realizar os 
mesmos fins. E assim se conservará atê final, como a realização e o 
prolongamento de uma unidade substancial, que a lisionomia cuntradi» 
tória de certos factos e de certas divergências, não pode, na realidade, 
destruir. 

Mas este não passa de um exemplo dos que, entre muitos, poderia¬ 
mos citar. 

A solidariedade que se maniíe.sta entre os povos helénicos em pre¬ 
sença da invasão dos persas, não é a aglutinação precária de um reba¬ 
nho constituído por elementos dispares em lace de um perigo comum, 
mas a manifestação evidente da consciência de uma unidade que, como 
dissemos, por essencialmente prolunda, só vem à superfície nos momen¬ 
tos de crise, 

E pois desses acontecimentos, cuja importância é incontestável 
para a evolução da civilização grega que, de seguida, iremos tratar. 






A posição da Grécia em relação aos estados circunvizinhos era, no 
começo do século Vil—e assim se manteve durante dois séculosbas¬ 
tante confusa. 

Como é sabido não havia uma Grécia politicamente unificada (o 
que só veio a realizar-se muito depois, com a hegemonia macedónia) 
mas um grande número de cidades independentes, circunscritas à sua 
vida municipal ferozraente adversa à ideia federativa e muitas vezes com 
interesses opostos que levavam a querelas e a disputas sangrentas. K-.se 
pois tentado a falar não em Grécia, mas em povos de lingua e co.stumes 
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gregos que, sem terem a consciência perfeita da sua unidade, estavam 
ligados fortemente pela sua índole e pela sua cultura comum — isto é 
pela sua maneira peculiar de compreensão, acção e expressão, 

Sucede ainda que a Jónia, isto é a Grécia da Ásia Menor e de 
parte das ilhas, nessa época, certamente a mais evoluída, nem sequer se 
podia considerar independente, pois que todas ou quase todas as cidades 
tinham aceitado a hegemonia do reino da Lydia a quem pagavam im¬ 
posto e forneciam tropas em tempo de guerra, E preciso afirmar, con¬ 
tudo, que essa vassalagem era mais aparente que real, dado que as 
cidades conservavam uma completa autonomia, governando-se pelas suas 
leis e costumes próprios, e que o suserano, fortemente helenizado, não 
exercia sobre eles qualquer acção fortemente opressiva. 

Gregos e lydios tinham combatido lado a lado contra os Gimérios 
— povo bárbaro da planície russa—o que viera ainda apertar mais os 
laços que os ligavam. Os cimérios que, por volta de 66o, ocuparam a 
capital da Lydia, destruiram o seu exército e assassinaram o seu sobe¬ 
rano, Gigés, tinham chegado a ameaçar as cidades gregas, tendo íinal- 
mente sido expulsos e derrotadovS pelos assírios. 

A situação anterior estabelecera-se, e desse periodo calamitoso 
fieara apenas a recordação da luta feroz entre os hoplitas gregos e os 
cavaleiros cimérios que a tradição literária perpetuara. 

No tempo de Creso, o último soberano da Lydia (Greso cuja 
riqueza e generosidade se tornaram lendárias), a situação era a mesma 
que antes da invasão dos cimérios. 

Este estado de coisas modificou-se rapidamente, contudo, pela for¬ 
mação do reino dos persas, por Ciro, a que já neste trabalho fizemos 
largas referências. 

A derrota de Creso, de quem os hoplitas gregos tinham sido alia¬ 
dos, trouxe não só a inteira subordinação, a Ciro, do reino dos Lydios, 
mas como a de todas as cidades gregas da .Jónia, com exclusão de Mi- 
leto que se conservara neutral no decorrer do conflito. 

Embora na Pérsia, não se verificassem as mesmas circunstâncias 
que faziam da Lydia mais um país aliado do que suserano, e a cultura 
grega ainda nela não tivesse penetrado, Ciro, a cuja política universa- 
lista ja fizemos justiça, mantivera a autonomia das cidades jónicas, assim 
como permitira, que o governo da Lydia continuasse nas mãos dos no¬ 
bres lydios. 


_ Entretanto 0 poderio persa aumentara desmedidamente. 0 império 

I l^^bilonico sucumbia, e Carobises, filho de Ciro, oue se tornou célebre 
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pela sua crueldade, apossara-se do Egipto com queiii o.s grego.s entreti- 
nliam as niclliores relações c onde tinham lundadu uma cidade, Nau- 
crati.s, à qual os faraó.s liaviam concedido uma completa autonomia. 
/Vs próprias cidades da Immicia se tinham vergadtj ao novo poder, e as 
persas dominavam desde o Oriente até às costas do Medilcrraneo, trans¬ 
formando-se automàticíimente, como também já o dis.senios, de nação 
continental em nação marítima. 

iNo íiuadro geográfico e político da época a que nos e.stamos refe¬ 
rindo, nada parecia opor-se à expansão persa, a não .ser a horda dos 
bárbtiros cjue se acumulava para além ilo IJaniibio, e v e.^-pírito de inde- 
, pendência dos gregos, politicamente tão divididos c militarmeiite tão 

fracos. 

lá, contudo, foram eles, como vamos ver, quem assentou a pri¬ 
meira machadada nesse poderio, afirmando lussini, para além da superio¬ 
ridade militar, a .supremacia dt.) espirito. 

(íom a traição de Eulícriites ao lágipto, tiue íuidti lhe aproveitara, 
(,is persas tinham-se apossado da ilha de Samo.s, adtjiiirindo u.ssim jio.si- 
çües de onde podiam ameaçar e até invatlir, tiiier as illias ilo mar Egeu, 
i]uer a Grécia continental. 

Do lado Oeste, a .situação nfu) era mtiito mais rl-sonlia. As ci)li)iiias 
fenícias, com Curtagu à frente, aliadas aos etniscos que dominavam 
completamente a (.Jampània, tinham-se assenhoreado do Mediterrimeo 
ocidental, constituindo um perigo permatieiite, quer para as colónias, 
tiuer para as feitorias cornerciai.s dos grego.s. (,) mundo helénico encon¬ 
trava-se, poi.s, no limiar do .século V, ameaçado pi.ir todos os lados. Imi 
aproximadamente ne,ssa altura (pie .se deram três facto.s históricos con¬ 
sideráveis, que tão larga importância iriam ler sobre o destino da Gré¬ 
cia; a revolta da .Jónia, a derrota dos persa.s em Maratona e o 
advento e consolidação da democracia ateniense. 

A última, já nos referímos demoradainente, e por isso nos limita¬ 
remos, na altura oportuna, a demonstrar a siia influência sobre a marcjia 
dos acontecimento.s. 

(j^Lianto à primeira, e.stá ligada à derrota sofrida por Dario na .sua 
guerra contra o.s citas e, principalmeníe, ao de.scontentíimeiito dos habi¬ 
tantes das cidades jémicas provocado pelas pesadas contribuições lança¬ 
das por ele e pelo serviço militar obrigatório, também por ele instituido. 
0 prestigio dos persas, até ai intacto, fora também consideràvelmente 
diminuído pelo insucesso do ataque contra Naxos, uma ilha das Cicia- 
■ das, dirigitio por Arisíágoras, .stjbrinho de Ilísíias, tirano de Mileto, e 
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homem da confiança de Dario. Üs persas, comandados por ele, foram 
derrotados, e a Jovem democracia mostrou 0 seu valor e a sua força 
assente sobre a consciente iniciativa dos seus cidadãos. 

O exemplo frutificou, e quase todos os cidadãos da .lónia expulsa¬ 
ram os seus tiranos, simpatisantes com 0 domínio persa. 

, ^Por uma razão até agora não explicada, é justamente Aristágoras, 
0 comandante derrotado, quem toma a chefia da revolta e quem, em 
nome dos revoltosos, solicita das cidades gregas 0 auxilio necessário. 
Atenas e Erétria, acedem ao seu pedido, enviando cada uma delas ura 
certo número de navios, seguidas mais tarde, após a tomada e de.strui- 
cão de Sardes, pelas cidades gregas da ilha de (ihipre, que põem à sua 
disposição toda a sua força naval. 

Só Esparta, fechada dentro do seu egoísmo aristocrático, embora 
nessa altura possuísse 0 mais poderoso e mais bem apetrechado exército 
de todas as cidades gregas, se recusou a prestar 0 seu auxílio. Certas 
populações bárbaras ou apenas semi-helenisadas como a de Caria, e até 
as cidades do Helesponto, aderiram à revolta, que assumiu uma propor¬ 
ção perigosa para a integridade do império persa. 

Dario resolveu-se a intervir enèrgicamente e, depois da fuga de Aris¬ 
tágoras,. que demonstrara ser 0 único chefe capaz, e da resistência espo¬ 
rádica mas heróica de Mileto que acabou por ser tomada e destruída, e 
que só dois séculos após readquiriu a sua importância, a revolta foi 
dominada. 

Entretanto, não deixou de produzdr os seus frutos. Dario reconsi¬ 
derou, e não só modificou 0 seu sistema tributário, como permitiu 
a algumas das cidades que conservassem as suas constituições demo¬ 
cráticas. 

Esta revolta significa 0 acordar da consciência grega e representa, 
além disso, a primeira manifestação, evidente da sua unidade. 

O papel representado pela democracia ateniense, já foi, nisso, 
considerável, mas mais importante é 0 que desempenha nas circuns¬ 
tâncias que levam à vitória de Maratona. 

Tomada Mileto’e destruída a armada dos revoltosos, Dario, cuja 
inteligência política era penetrante, compreendeu que devera a sua vitó¬ 
ria exclusivaménte à falta de auxilio,, aos revoltosos, da grande maioria 
das cidades do continente e à falta ,de unidade de comando, que se 
manifestara depois da fuga de Aristágoras, 

Alem disso, Histias, tio daquele, e que era 0 seu representante na 
Trácia, tornara-se-lhe. suspeito. 
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Era portanto neces.sário castigar a.s cidades du contineiile.Ereiria e 

Atenas— que tinham auxiliado a revolta, c iissegurar 0 scu-efectivo do- 
míniü sobre a Trácia, 

Devem ter .sido, poi.s, esta.s a.s razr)e,s que u decidiram a iiiter\ ii' iia 
Grécia continental. 

Apaziguada a .lónia, com medidas de repre.ssãi,) por um lado, como 
a.s que levaram ;i qua.se completa destruição dc Milelo e, por ornro, com 
medidas de tolerância--a.s que concederam autonomia política n um 
certo número de cidades —Dario decide, cm ..|(.)2, enviar a primeira ex|H‘- 
dição cujo comanda confia a .seu sobrinho Mardónio. 

Embora com .dificuldade e eiiornues penia.s de homens (0 priiprio 
Mardihiio é ferido no decorrer do.s .sangrento,s conihate.s) Dario cunsegiie 
restabelecer u .seu ídomínio na 'Frácia e tia Macediiiiia. 

Mas ü perigo sub.sistc, e Dario envia uma rii.iv;! exiiediçâo, coimm* 
dada |)or Datis e levando l lipia.s, filho dc Pisistratit, ciiiiiu cauiselheiru 
militar, I lipias que, por despeito e ambição, .se resolvera a atraiçoar a sua 
pátria, llipia.s contava com a defecção de gisande parte dos atenienses - 
e.speraiiça .suscitada pelas suas graves divergència.s p(.)lííic:i..s - ■ e por isso 
aconselhara 0 desembarque nas co.sta.s. da .Atica, a pouca distancia da 
planície de Muraloiia onde, pela facilidade dc movirnento.s, em .seu en 
teruier, a luie.strada cavalaria persa, lãcilmeníe [Hideria vencer a infan¬ 
taria ateniense. 

A ex|)edição, começada com bons aiigiirios pela tomada de .Naxíjs, 
que assegurava o completo domínio soiire 0 mar Egeu, e pela de Ere- 
tria na Eiibeia, a pouca distfmcia da Atica, trans!'t.)rmou-se ràpidamente 
num insucesso. 

Os atenienses não só não se revoltarain - •corno !lipias errada- 
mente e,sperava'"~c(mio, sob 0 ct)mando de Milcíudes, eleitu e.stratega 
pelas eleições da primaveiat de .|,()o, infligiram aos peicsas, com 0 an.xilio 
dc Esparta e de 1 ’lateia, uma pesada derrota. 

Plutarco narra de forma admirável u.s incidentes da batalha, cuja 
importância militar a tradição avolumou, 

O t[ue importa, de facto, nau é a derrota em si. qiie repré.sentav.i 
para. Dario —que ainda recentemente se a.s.segurara do duminto ilas Gi- 
cladas e da .lónia e que, mesmo depoi.s dí) insnce.sso 0 mantivera— uma 
perda minima. 

O que importa é 0 que ela significa: a ameaça permanente, nu 
flanco do seu império, de uma Grécia, a queimo jogo livre das in.stiiui- 
ções deraocrática.s assegurara a vitória, dandodhe a consciência da sua 
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unidade e da sua força. Pela primeira vez, na história do mundo, se vira 
uma nação em armas, dirigindo-se, voluntariamente, para o combate, 
sob 0 comando de um chefe competente, livremente escolhido, A demo¬ 
cracia atenien.se, e, de certa maneira, a democracia em si, prestara assim 
com sucesso, as suas primeiras provas. Esse sucesso repetir-se-á, com 
frequência, através da história e será confirmado, numerosas vezes, por 
tactos idênticos. 


As guerras médicas são uma natural consequência desta primeira 
invasão. Parece, no entanto, que só Atenas e o seu esclarecido chefe 
Mileíades tiveram a consciência do perigo futuro. É isso que explica a 
modificação da constituição de Clistenes que, se por um lado reforçava o 
poder executivo, por outro, instituía legalmente a lei do ostracismo, 
como garantia contra a tendência para o poder pessoal e contra a tirania 
a que, no entender dos gregos, uma longa permanência no governo pode¬ 
ria conduzir. 

Ouçamos a explicação que Hatzfeld, grande helenista, nos dá desse 
fenómeno, e que nos parece exacta e bera concebida: 

*E a esse temor (o de uma nova invasão dos persas) que é preciso 
ligar um certo número de medidas que parecera à primeira vista falsear 
0 desenvolvimento do regime democrático, instituído por Clistenes. Como 
em França, a partir de 1797, em Atenas, durante dez anos, 0 perigo 
exterior determinara graves consequências internas. Antes de mais nada, 
era preciso pensar no exército, de forma que se fizeram grandes trans¬ 
formações na sua organização, algumas das quais a favor dos estrategas 
e em detrimento dos poderes do arconte polemarco que deixou de desem¬ 
penhar qualquer papel na condução das operações militares. 

«Por óutro lado, a experiência dos últimos anos, tanto em Atenas, 
como na Ásia Menor, demonstrava que 0 governo persa não encontraria 
nos países gregos mais seguro apoio do que 0 de um tirano. O velho 
Hipias morrera pouco depois de Maratona, mas ainda havia na cidade 
numerosos membros da sua família e personagens influentes e ambicio¬ 
sos que podiam aprov&itar-se da situação e, com 0 pretexto do perigo 
persa, restabelecer, cm seu proveito, 0 regime execrado. Nasceu daí a 
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surpreendente instituição do ostracismo. Todos os anos, na primavera, 
<luas sessões da assembleia do povo lhe eram consagradas: a primeira 
para decidir se um cidadão ameaçava a liberdade publica; a .segunda 
para designar esse cidadão,^por maioria :de votos, e cundená lo a um exí¬ 
lio de dez anos sem confisla- 

ção, nem perda dos direitos - 

políticos. Uma instituição des¬ 
te género existia, talvez, desde 
o VII século, mas só desde 
487 0 ostracismo começou a 
funcionar sob a forma que 0 
conhecera os escritores clás¬ 
sicos. Como era justo, a pri¬ 
meira vítima foi Fliparco, um 
pisistratida que tinha sido ar¬ 
conte alguns anos antes, mas 
outros grandes personagens 
foram atingidos nos anos se- 
, guintes e, entre eles, três 
membros da influente família 
dos Alcmeónidas. 

«Medidadeexcepçãoque 
pfibstou talvez serviços nesses 
anos de crise, 0 ostracismo 
devia durar todo 0 V século 
■e dar lugar — como é fácil de 
compreender — , aos peores 
abusos». I j ' 

/I corrcíiorj oliiitpíCã 

As guerras raeda.s co¬ 
meçaram pois a produzir efei¬ 
tos, mesmo antes de serem iniciadas, r-’or isso, quando Xerxes, cam um 
poderoso exército e uma fortíssima armada, dez ano.s após a derrota de 
Maratona, tenta invadir e, de lacto, invade a Grécia, depara com uma 
resistência e com uma união que a previdente politica de Atenas tinha 
construído e suscitado. 

E aqui se revela novamente a superioridade da democracia ate¬ 
niense. 

^ Após a morte de Mileíades, que ocorrera depois da frustrada tentativa 
de libertação das ilhas do mar Egeu, e da não menos infeliz campanha 
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contra Egina (que durante .a primeira guerra estivera a favor da Pérsia e 
onde dominava o partido aristocrático) sobe ao poder Temistocles, que 
0 bom-senso do povo soubera escolher no momento propício. 

De facto, Temistocles —oriundo de uma modesta família de comer¬ 
ciantes— revelar-se-ia, nos anos que se lhe seguiram, os mais dramáticos 
e perigosos para a existência da Grécia, nlo só um político previdente, 
como um homem de estado excepcional, inteirameníe merecedor das re¬ 
ferências encomiásticas que lhe são feitas , por lieródoto, Tucídides e 
Plutarco. 

O jogo livre das instituições democráticas que, favorecendo a reno¬ 
vação do pessoal político, permitira a sua adequada escolha, veio facili¬ 
tar, também, a execução do seu plano. 

Este consistia, essencialmente, em dotar Atenas de uma poderosa 
e moderna esquadra que, concedendo-lhe a supremacia marítima, sepa¬ 
rasse 0 exército persa, no caso de uma invasão, das suas bases de rea¬ 
bastecimento. ’ , 

E foi, de facto, essa política previdente, que a assembleia do povo 
corroborara, votando a lei que determinava que o rendimento das minas 
de prata .de Marónia fosse adstrito exclusivamente à construção da es¬ 
quadra, que determinou a vitória. 

Com a autorização da assembleia e os meios económicos concedi¬ 
dos, Temistocles, não só transformou o porto do Pireu, numa base na¬ 
val, cujas águas profundas ainda hoje permitem o acesso aos navios mo¬ 
dernos,,.mas construiu a sua famosa esquadra de trirremes —considerável 
inovação da engenharia naval —que, em Salamina, havia de assegurar a 
vitória definitiva sobre Xerxes. 

Na realidade, não foi em terra que a campanha se decidiu. Esta, como 
é sabido, não passou de uma série sucessiva de desastres militares, a 
que nem o espectaculoso combate do desfiladeiro das Termópilas, em 
que Leónidas, rei de Esparta, se deixou imolar heroicamente com todos 
os seus homens, trouxera qualquer modificação favorável, 

A Macedónia, a Trácia e toda a Grécia Central, estavam na posse 
dos persas —que tinham reunido para isso o mais poderoso e numeroso 
exército que a antiguidade conhecera —e até Atenas tivera que ser aban¬ 
donada pela sua população e, depois de uma episódica resistência na 
■ Acrópole, fora conquistada por eles, 

, De um momento para outro, porém, ou melhor, em poucas horas,, 
que tantas durou a batalha naval de Salamina, toda a situação se resta¬ 
beleceu. A derrota transformou-se numa vitória, cujas consequências, 
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quer para a Grécia, quer para todo o mundo ucidental, iiiiitca é demais 
encarecer. 

Cortado da.s .suas bases de reabastecimento, n exército pensa viii-se 
obrigado a abandonar as regiõe.s conquistadas, e a iniciar uma retirada 
que, a breve trecho, sob a pressão da indomável inlántaria grega, si,! iria 
transformar numa l'uga desordenada e num do.s inaiore.s desastres mili¬ 
tares de (]ue a História conserva a recordação. 

A Grécia estava .salva, e com ela toda a Europa, que .só milites 
.séculos''mais tarde voltaria a estar na eminência do perigo de uma ima- 
sát) dos povos do Oriente. 

As guerras médicas não se podem considerar terminadas com a 
primeira derrota de Xerxes. 

Ape,sar do desàiiimo do rei e da .sua desorientação por tão iiiijue- 
vi.sto iiistices.so, uma nova esquadra persa loi constitiiida, que Cimuii, o 

estratega ijiie substituira dVnnistocles.condeiiiulo ao o.stracisma, e 

acusado tal como Ihuisaniiis de entendimento com o inimigo de.struiii 
na ío/. do lúirimecloii iia costa dn Eaiiíilia. 

() aniqiiilamentt) das últimas guarnições persas tjiic? ocupavam a Tes„ 
sália piiseram-llie linairnente termo. Kestava apenas a reocupação e liber¬ 
tação das ilhas do inar lágeu, o que gradiialmeute os atenienses e ajao 
nas ele.s, porque Esparta se desimere,ssara de.stu ,segunda parte da ciitm 
panlia ■" foram fa/enJo, embora com ilificuldade e sériu.s contratempo,s, 

;\.s consequências da.s guerras e da vitória .subsci|iiente, .se foram 
inipnriiiiites no plano internacional pela ci.tii.sulidação de uina .segiirança 
essencial para a expan.são, não o foram menus no idaiio interno, onde 
0 jogo de eqilivalêücia.s de poderio minitivera uma paz relativa durante 
séculos, assegurando um equilíbrio qiie ngora se de.síi/era a f.ivin' de 
Atenas. 

A democracia ateiiieii.sc saira, não s/i fori.aleci^la, mas orgullio.sa 
do seu sucesso, e isso viera sii.scitar nela, u sonho imperiah.sla que antes 
de se manifestar perigi.isamente iio plano internu, se inulii/iu na .sua 

campanha.-aliás, mal sucedida.-pela libertação do Egipto, da illia de 

(üiipre e da Gilicia. 

A polilica oriental iniciada por Gimon que m(,!rreu tio decorrer 
dii luta e que .só) seria retomada um século mais tarde, e dessa 
ve/., vitorio.samente, |'or Alexandre, da Macedónia, prodii/iii re.suliadoH 

niüJeradus que se con.sub.stanciaram no tratado assinado entre I 'éride.s.o 

sucessor de Giiuuii“-e Arta,xerxe.s, pela qual Atenas reiiuncioii ;í iniicia 
e a (.Ihipre em troco du abandono, pelos persas, das cidades grega.s da 
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Asia Menor, Magra compensação essa, pois essas cidades, que primeiro 
que quaisquer outras, tinham sido o foco irradiante da civilização grega, 
tinham perdido após a revolta da Jónia e as guerras médicas, toda a sua 
importância, que só haviam de retomar, alguns séculos mais tarde, na 
época helenística. 


0 helenismo deslocara-se assim para Oeste, e Atenas transforma¬ 
ra-se, virtualmente, na capital de um império, que residia sobretudo no 
sonho ambicioso dos seus estadistas, e que mais tarde, depois de algu¬ 
mas tentativas bem sucedidas de realização, havia de, irremediàveiraente 
conduzi-la à sua perda. ’ 

A guerra do Peloponeso, que mais do que uma guerra entre países 
estranhos, se pode considerar o tipo puro de uma guerra civil com todas 
as suas terríveis e trágicas consequências, teve, nesse sonho, a sua remota 
mas averiguada origem. 


Atenas não conseguira dominar a tentação de transformar os seus 
aliados da véspera em vassalos mais ou menos conformados e isso viria 
acordar entre eles não só ressentimentos antigos, como o receio de Es- 
parta, que a frente da liga do Peloponeso e respeitando rigorosamente 
os direitos dos seus comparticipantes, conservara intactos quer o seu pres¬ 
tigio militar, quer a sua antiga importância. 

^ 0 primeiro passo dado nesse sentido por Atenas fora a subordina¬ 

ção pohtica das ilhas do mar Egeu, à maneira que ia operando a sua 
libertaçao,^e entre elas a da importante ilha de Naxos, célebre pelo seu 
poder marítimo tradicionalmente autónoma. A mesma política fora 
seguida em relação às cidades do continente, mas com menos sucesso e 
ocasionando, desde logo, graves inconvenientes. 

_ A Beocia revoltara-se e expulsara o contingente que Péricles en¬ 
viara para a dominar._ Eubeia e^Megara -esta últipa apoiada por Es- 
parta, que chegara a invadir a Atica-assassinaram as guarnições ate- 
nienses.^Em muitas^outras cidades-aquelas que não haviam buscado 
«M anamente a protecção da frota ateaier-se-sentiom-se sinais de 
mal estar e de inquietação. 




aue Ih/^ri, r’ '''' imperialista 

^Óm 0 tf “ “"5 desmandos 

0 re" T “™“do por 3 o anos com 

aguda do problema. Atenas desistia dos seus direitos sobre Megara e 
Csparta comprometia-se a retirar o seu auxilio a Egina e a Eubeia que 
asstm reingressavam na sua esfera de influência. ^ ^ 
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0 !,. 1 V H () Ii E TO 11 O S O í. T K M 1' 0 S 


r;!.i 

Atenas conservava intacta a parte essencial do seu império e lorte da 
sua frota, que dominava completarncnte o mar e itinda lu/m recente¬ 
mente Ínflií^'ira uma pesada tierrota à esquadra fenícia, da, riqueza das 
suas minas e das suas muralhas fortificadas, que a puiiliam ao abripo de 
qualquer assalto terrestre, ia ,i;osar durante lio anos uma piaz. criadora 
mas perigosa e inquieta, em cpie germinavam já os elernenn.is da sua priV- 
xima dissociação, 

« 

* * 


,A guerra do 1’cloponeso, a cuja causa proluruia jft atrás aludimos e, 
s(dire 0 qual, o grande Itistoriador 'IVicidides, que nela colaborou como 
almirante da esquadra, embora numa acção de pouca impioitáncia, escie- 
veu a sua obra mais célebre, iria ter sobre a sorte futura da (irccia, uma 
influencia decisiva, 

bntretanío, parect-iios excessivo apontar o imperialismo de Atenas 
corno causa unica, pois que para ela tanihéin contriliiiiram o receio vjue 
esse imperialismo começou a inspirar à sua coruiielivlora lásparta, c o 
reucordar de antigas dis.sençcies, 

lá certo (.[tie, no prosseguímeiito da politica iniciada por (limou, 
Atenas ia operando uma centralização administrativa e fiscal que reti¬ 
rava cada vez mais às cidades conlederadas a sua antiga aiiiraiomi:!. 
() imposto pago a Atenas desfalcava a ecunturiia dos súbditos e a un„ 
meação de magistrados e «i envio de i7i’r//t/í/m,v, forma de cob nizaçâo 
compulsiva, ao mesmo tempo que estendia u seu campo de iníluêiicias, 
ia criando animosidades contra cbie aumentaiu,!n o ma! estar. 

A politica de protecção seguida para com as cidavles da Sicília, qm- 
se tinham esquivado à begemí,)nni de Siraciisa, e a intervenção cada vez 
mais activa na vida ititerna das cidade.s pela imposição de constituiçéies 
democráticas, veio deitar fogo ao rastilla,). 

í‘l preciso acrescentar que a irivejti sn.scitiuia pelo e\íraf,(rdiiiáiíó 
incremento comercial de Atenas em outras cidades marítimas, como Si- 
racu.sa, (foriiito e Megara.a quem Atenas retirara o direito de comer¬ 

ciar com as cidade.s da .sua confederação também contribuiiam. grau- 
demente para a graviduvle e extensão do conflito, 
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A guerra náo rebentou, contudo, directamente contra Esparta que 
seria, ao depois, a sua principal antagonista. 

^ ^ A causa próxima, isto é, o pretexto para a sua deflagração, foi o 
auxilio— aliás solicitado — prestado a Corcira, antiga colónia coríntia, 
contra a metrópole, auxílio este que viera logo após a revolta de Samos, 
velha aliada a quem Atenas impusera uma constituição democrática. 

Atenas saíra vitoriosa desta primeira convulsão, mas a sua in¬ 
tervenção fora interpretada como uma violação da trégua de 3o anos, 
assinada entre ela e Esparta, resultando, daí, as primeiras hostilidades 
directas entre as duas cidades. 

Como já 0 dissemos, a guerra do Peloponeso não e a consequência 
de uma inimisade e disputa tradicionais entre dóricos e jónicos como 
0 pretendem alguns autores amigos de generalizações arrojadas — e que 
0 próprio , alinhamento dos adversários desmente —mas o resultado 
de uma luta hegemónica que o imperialismo de Atenas tornara ine¬ 
vitável. 


De facto e com surpresa de certos historiadores desprevenidos — 
nos vemos durante o decorrer do conflito, a jónica Samos alinhar ao 
ado de Esparta de camaradagem com os beócios, enquanto que Argos 
— órica integral — combate junto de Atenas como sua aliada. 

A guerra começou pela invasão da Ática dirigida por Arquidamos,. 
rei de , Esparta, depois do insucesso da embaixada que prudentemente 
enviara a Atenas. Esta invasão repetir-se-ia várias vezes, sempre na 
primavera, sem,outro resultado que a destruição das culturas, visto que 
- Atenas, ao abrigo.-das suas muralhas-para o interior das quais Pcricles 
hzera retirar toda a população-e assegurado o seu reabastecimento 
por via marítima, cujo domínio conservara integralmente, a podia desafiar 
impunemente. E nem a peste que veio dizimar parte da população, 
nem .^a.morte de Pericles falecido no decorrer da epidemia e substituído 
por Eleon, vieram modificar esse estado de coisas. 0 único resultado 
: tora a generalização_ da, guerra que atingia agora Tebas, a Trácia, 
a Etolia, toda a região continental e insular, e que com alternativas 
• \ ^ ^ derrotas para ambos os lados, ameaçava prolongar-se 

mdefinidamente. Com decorrer do tempo ia aumentando a ferocidade 
os combatentes e novas regiões iam sendo atingidas mas o resultado, 
entreg o exercito intacto da liga do Peloponeso e a esquadra invencível ^ 
de Atenas,-continuava, indeciso, 

Siracusa, veio dar-lhe amda maior extensão e começara pela vitória de 
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Sfactéria onde Esparta, que acorrera em favor de Siraciisa, .sofreu, pela 

primeira vez, a vergonha de ver Hprisionar — facto único na sua história. 

trezentos dos seus lioplitas. 

Todo 0 mundo grego se degladiava agora e ao cabo de dez anos 
de uma luta sangrenta em que parte dos valore,s da sua civilização se 
iam ingloriamente perdendo, não se tinha ainda chegado a qualquer 
resultado decisivo. 

A morte qua-ie simultânea de llrásidas.-(|iie comandava o exército 

da liga do 1 ’elopünesu e dcdleon, que chefiava em Atenns o partido a 
favor da guerra —vieram, linalmente, pòr-lhe termo. Nicia.s, por pane 
dos atenienses e o velho ffieisotoanax pelos espartanos, ijtie receavam a 
revolta dos liilotas, assinaram linalmente a paz, e e.stabelecerarn imia trégua 
por .S(.) ano.s, que, como iremos vim’, não seria,, mais tarde, resjuiitada, 

Nem Atemos, nem lásparta tinliam llcado vencedoras, c u guerra sé» 
servira para encher a (Irécia de minas e para- a}ie,sur das mfitiias con- 
ce.s.sõeK feita.s — tornar mais activos aiiitla os velhos ressentimentos. 


A expedição, da .Sicília, a queda de Atcna.s e a subsequente hege¬ 
monia de lásparta, são os acontecimentos históricos mai.s importantes, 
cronològicaincnte a seguir àqueles que acabamos de relatar, e .sua lógica 
consequência, ivles precedem a hegemonia da Macedónia, que de cena 
maneira possibilitam e preparam, em qiie pela primeira vez se realiza, 
embora involuntàriamente, a unidade formal e política da (Irécia t* a 
sua expansão para o Oriente com a con.sei]uente helenização do.s povos 
orientai.s. 

Vejamos agora como todo.s esíe.s acontecimeníu.s se tncadeiarn numa 
sequência natural e a intervenção cumulativa da vontade do.s homems, e 
das leis imperativas do chamado determinismo histórico. 

A paz de .|,2i que pusera termo à guerra do l^eloponcso gramie 
convulsão-interna em que se agitaram e degíadiaram as tendência.s uposta.s 
e os interesses divergentes dos vários povos da (irécia fora apena.s a 
consequência do cansaço por uma longa, inútil e hisoliivel contenda. 
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Nada de facto se resolvera, e se 0 orgulho e os interesses dos 
principais" contendores — Atenas e Esparta —ficara, de certa maneira, 
ressalvado. Já 0 mesmo se não podia' afirmar no que dizia respeito ás 
outras cidades que nela tenham intervindo e colaborado. 

A Beócia, Megara e Corinto — estas últimas gravemente prejudica¬ 
das por algumas das suas cláusulas —tinham-se desde logo recusado 
a assinar 0 tratado. Atenas e Esparta não tinham também posto no 
cumprimento das suas disposições, a boa fé e a lealdade que seria de 
esperar. 

Esparta, onde Clearidas viera substi uir Brasidas, morto em combate, 
recusou-se a restituir Anfipolis a Atenas, tendo esta, por represália, 
conservado 0 seu domínio sobre Pylos. 

Alcibíades que fora eleito estratega conjuntamente com Nicias — e 

que aliava a um certo talento uma absoluta falta de escrúpulos.-não só 

encorajou essa política de má-fé (aliás também seguida pelos espartanos) 
e que havia de conduzdr, a um novo rompimento entre as duas cidades, 
como retomou, por vaidade e ambição, 0 .sonho imperialista de l'ériclcs— 
primeira tentativa de centralização e unificação do universo grego. 

A aventura da Sicília com que se intentava não só submeter Sira- 
cLisa, mas, possivelmente, abater 0 poderio da orgulhosa Cartagu--domi- 
madora do Mediterrâneo ocidental — foi principalraente obra sua, pois à 
sua impetuosidade e ao seu talento de orador se deve ter saído vencida, 
na reunião do conselho, a prudência de Nicias, que cautelosaraente a ela 
se opunha. 

O resultado catastrófico da expedição—,em que a esquadra grega 
acabou por ser destruída, aprisionadas as tropas atenienses e executados 
(contra os costumes da época) os chefes responsáveis, isto depois de uma 
dezena de anos de lutas, em que por várias vezes os atenienses estive¬ 
ram muito próximos da vitória —confirma os justificados receios de NÍ- 
cias, que, aliás, nela sucumbiu. 

Mas não foi essa a sua peor consequência. 

A guerra reacesa entre Esparta e Atenas — em que Argos pela sua 
versatilidade fizera pender alternativamente a vitória para os dois lados 
— terminara, mercê do desastre na campanha de Siracusa, a favor de 
Esparta. 

Lisandro, almirante da esquadra espartana —que pela primeira vez 
encontrara; um chefe naval competente:—destruiu, usando de um expe- 
‘diente,'a esquadra aténiense. Atenas,estava vencida e 0 seu império, em 
que ela não soubera respeitar, dempcràticamente, 0, principio federativo, 
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de.sagregava-se ràpi- 
damente. Só Samo.s, 
sua aliada—-0 não 

sua. ,sul)ordinada. 

prolongou a sua re¬ 
sistência, cerca de 
um ano, acabando 
por submeter-se, 

Atenas salvara 
a sua independênciii 
pelo .seu prestígio se¬ 
cular, e conservara 
Salamina c a Aiica, 
mas as dura.s condi- 
çue.s da capitulação 
--de.struição das for¬ 
tificações, redução 
da sua frota a um mimero ridículo dí‘ trirreines e ingre.sso obrigatéirii.» 
na liga peloponc.sica--IVi-la-iarn abandonar dirivuite longn temiani .seii 
sonho hegemónico que, criado pelo cérebro genial de Péricles, se viera 
e.sfarelar nas mãos dernag/igicas de Alcibíades. 

A democracia fora traída no .seu e.spirito. e u resultado e.stava .'i 
vista, (lliegaru a hora de Espaila. Vejamos ,se a velha e tradicioiiiil oli- 
garigiia a soube aproveitar. 


A politica imperial de Isparta, não se desviou nas .sua.s linha.s 
gerai.s da que lora .seguida por Atenas, A linica modificação a registar, 
(e e.sta em prejuízo das cidades submetidas) fora uma intervenção niai.s 
activa e mais directa na sua vida interior tendente à .substituição dus 
«eus governos demucrático.s' por oligarquias minoritária,s. A.s.sini a ,sua 
autonomia, já limitada por obrigaçüc.s limais e militares, que por vez.e.s 
se tornavam excessivas, sofria um novo atentado, e uma animosidade 
surda começou desde logo a congregar contra E.sparía os .seus aliado.H 
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da véspera, Tudo se modificara para peor, e na própria Beócia — tradi¬ 
cional inimiga de Atenas, que exigira para ela sem as obter totalmente, 
condições humilhantes de,rendição —se começava a esboçar num movi¬ 
mento de simpatia em seu favor. Esse movimento de simpatia alastrava 
por toda a Grécia agora sob a pressão de uma suzerania mais dura e 
mais exigente'. Isso vinha provar que não obstante os seus erros e con-, 
tradições, a força aglutinadora da democracia ateniense não se perdera 
totalmente. O seu poder de recuperação e de reconstituição— como a 
de todos os regimes assentes na soberania popular —ia-se manilcstar, 
a breve trecho, em toda a sua força. A última palavra ainda não estava 
dita. É que a deficiência não residia na estrutura, nem nas instituiç 5 e.s 
em si, mas no seu mau funcionamento. 

Além disso —e para aumentar 0 descontentamento provocado e 
a recordação saudosa dos velhos tempos de liberdade —Esparta fizera 
de Àtenas a, principal vítima da sua política de intervenção, O governo 
provisório de trinta membros, presidido por Critias, escolhido entre 
os componentes do partido aristocrático, e que 0 próprio l.isandro insti¬ 
tuira logo a seguir à vitória, seguira uma política de odiosas perse¬ 
guições. 

Para apoiar esta política, Esparta deixara em Atenas uma guar¬ 
nição de 700 homens e reduzira os efectivos atenienses a 3 .000 homens 
considerados fiéis. 

O regime de terror, que esta ditadura oligárquica iniciara, não 
poupara ninguém, com 0 seu cortejo de condenações à morte, prisões 
arbitrárias, expulsões e confiscações de bens, Nem mesmo os membros 
do governo se podiam considerar seguros, pois Tesameno, que preten¬ 
dera mitigar esse estado de coisas, com um pouco de humanidade 
e de moderação, fora preso e executado. Alcibíades que se refugiara 
junto.de Farnabaso, tinha sido —ao que se dizia —assassinado, soba 
pressão de .Critias, pelo seu próprio hospedeiro, e a Grécia enchia-se de 
refugiados e exilados atenienses, por toda a parte recebidos com 
demonstrações de simpatia. 

E curioso registar, que foi justamente n.a Beócia, que mais fervo- 
rosaraente tinha combatido Atenas e era considerada a sua inimiga 
tradicional, que sob a direcção de Trasíbulo —antigo estratega e demo¬ 
crata convicto—se formou 0 primeiro núcleo de resistência e se orga¬ 
nizou a sua libertação. * 

No ano seguinte à capitulação —isto é, em 408 —à frente de um 
reduzido exército e depois de ura combate em que Critias foi morto, 
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Trasíbulo apossou-se do Pireu obrigando 0 governo dos Trinta u retirar 
para Eleusis de onde mandou pedir 0 auxilio de Esparta para resta¬ 
belecer a situação. Ifsparta não tardou a pre,stá-lo. A estiuadra de Idsandro 
bloqueou o Ihreu e 0 exército de Pausánias invadiu a Ática, raa.s 'íVasibulo 
soube explorar a animosidade que .separava estes dois liomems públicos, 
contratando com lAuisànias, A democracia restabeleceii-.se em Atena.s, e 
uma grande amnistia foi decretada, de vjiie ,só ficaram excluídos os mem¬ 
bros do governo ari.stocrático refugiado cm Eleusis. Ao.s pouco,s, Atenas 
foi recuperando as .suas aritiga.s po.siçues e resíal)elec.endo 0 .seu prestígio. 
Esparta, que tinlia agora uma armada podero.sa e um exército cornsidc- 
rado invencível, não con.seguiu, mercê da estreiteza da .sua concepção 
oligárquica, pouco disposta a inovações e a aventuras, e do espírito ana¬ 
crónico que a informava, aproveitar a situação conqui.stada e extrair dela 
o.s benefícios razoáveis. A hegemonia de Espíiría revelou-se ainda mai.s 
prejudicial e desastrosa para a Grécia do que a de Atena.s, E.sta, que a 
sua longa tradição democrática favorecia, conhecia agora--depoi.s da 

execução dos chefes aristocráticos e da ampla arnni.stia decretada.um 

período de apaziguamento político favorável à sua reconstituição, Ao 
me.smo tempo que procurava restabelecer 0 seu pre.stígio marítimo, explo¬ 
rava 0 descontentamento provocado por Esparta, agremiando contra ela 
a Beócia, Gorinto e Argos, .suas antiga.s aliadas. lAspana conseguiu vencer 

ainda, militarmente, e.sta coligação;.a ejue não era alheio 0 oiro da 

Pérsia.mas a morte de Age.silau regrc.ssado da campanha da Ásia 

para combater os in.surrcctos e também a de l.i.sandro, fez-lhe perder 
o.s benefícios du vitória. 

Atena.s entretanto, conseguira construir urna nova esquadra que, 
sub 0 comando de Trasíbulo, reocupara as ilhas perdidas do mar Egeu 
c assegurara, pela posse dos e.streito.s, a livre pas.sagem para u Mar Negro. 
Em terra, como medida de segurança, c de.srespeitando a.s cláusulas 
du tratado dc 404, erguera novamente a.s suii.s muralha.s, o que lhe permitia 
afrontar 0 perigo dc qualquer inva.são. 

A hegemonia de Esparta podia considerar-se linda e teve 0 seu 

acto final na paz de 385 que, imposta por um soberano estrangeiro -. 

0 rei da Pérsia--a vinha teòricaraeníc consagrar, embora deixando a 
Atenas, com a sua armada, a.s suas muralhas e as três cleruquias dc 
Inibros, de I.emnos c de Scyros, o.s clemento.s essenciais para a sua 
recuperação. 

Para obter esse sucesso teórico, Esparta — demogràfícamcntc muito 
desfalcada — tivera que aceitar 0 princípio da autonomia, que permiti# a 
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qualquer cidade governar-se livremente, e —perda dolorosa —abandonar 
aos persas, as cidades gregas da Asia Menor. 

O insucesso da expansão grega no Oriente fora de certa maneira 
compensado pelo restabelecimento da influência e do poderio grego no 
Ocidente, de que Dionísio, tirano de Siracusa, tinha sido o principal factor. 

O que nem Atenas, nem Esparta tinham conseguido no Oriente 
conseguira-o ele depois de ura longo período de lutas indecisas contra 
Cartago — que acabara por lhe assegurar a posse da maior parte da 
Sicília. A união e coesão do mundo grego que, na Grécia pròpriamente 
dita, não se pudera realizar, realizara-se na Sicília, reatando-se assim 
a tradição legada por Gelon. 

* ' 


A reconstituição da confederação ateniense — desta ve/, assente não 
sobre a submissão das outras cidades, nias sobre o respeito integral do 
princípio federativo —e a hegemonia de Tebas, fenómeno esporádico que 
só se tornara possível pelo génio militar e político de Epaminonda.s — 
a quem Plutarco seu conterrâneo faz uma reputação de estadista-filó.sofo 
um tanto ou quanto exagerada — são os dois acontecimentos mais impor¬ 
tantes da História da Grécia, no período que precede a hegemonia da 
Macedónia. 

De facto, eles valem, não só por si, isto é, pelo que significam, mas 
pelas suas consequências, entre as, quais avultara o declínio de Esparta, 
a perda definitiva do seu prestígio militar e a subsequente libertação da 
sua tirania secular, da população do Peloponeso, 

At-enas volta a conhecer uma época de esplendor, semelhante à do 
século V, e espiritualmente mais frutuosa, e a Democracia, que parecia 
declinante, restabelece-se por toda a Grécia, fortalecida por uma expe¬ 
riência política que contribuí para que sejam evitados alguns dos seus 
erros fundamentais. 

Esse espírito democrático, que agora penetra mais profundamente, 
quer nas instituições, quer nos usos e costumes dos povos das diferentes 
cidades, manifesta-se exteriormente, não só pela adesão voluntária ào 
princípio, federativo, ,como por ura maior respeito' pelús tratados estabe- 
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Internamente, ele traduz-se pelo 
melhoramento da condição dos es¬ 
cravos e uma elevação geral do 
nível económico de vida, embora pelo 
acesso das classes menos instruídas 
ou recém-enriquecidas, às magistra¬ 
turas públicas, se tenha agravado o 
perigo da demagogia. 

A morte de Sócrates cora que .se 
parece trair ura dos princípios essen¬ 
ciais da Democracia.a liberdade 

de critica e de expressão do pensa¬ 
mento — não passa de uma manile.s- 
tação esporádica c demagógica des.sa 
natureza. 

A hegemonia tebana, exclusiva 
criação de um homem, cpie dei¬ 
xou a justa reputação de ter sido o : * 

maior general da Grécia e que fora ! 
ü introdutor de uma nova estratégia | 
c tática militar, não .sobreviveu à | 
morte do seu criador na batalha de 
Mantineia. Fmidein. Ikrlini. AHiiquamin 

Nenhuma das trê.s tentativas, 

mais ou menos, forçadas de unificação da Grécia, piaídii/ira (jualqiier 
resultado. 

Ela viría a ser feita de (óra para dentro, cora proveito para a 
expansão da civilização grega, por uin e.straiigeiro heleriizado. 


Esse longo período de lutas, que medeia de.sde o inicio da guerra 
do Peloponeso até ao fim da hegemonia tebana, produziu na Grécia, nns 
vários campos de actividade humana, importante.^ transformações, 
ele ordem política, económica, intelectual e moral. 
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Assistimos então, ao restabelecimento dos princípios democráticos,, 
representado por Atenas c pelas cidades da sua confederação e, ao 
mesmo tempo, a um certo deperecimento do espírito municipal, o que 
com os graves prejuízos que acarretava e, entre eles, o de uma certa dimi¬ 
nuição da actividade artística — sobretudo no campo da arquitectura— 
parecia meio caminho andado para a instituição da unidade política. Mas 
esta era apenas uma das facetas da fisionomia heterogénea do mundo 
grego, pois que|não só se mantinham os regimes oligárquicos, como acon¬ 
tecia era Esparta, como se esboçavam também, sobretudo nos estados 
circunvizinhos, a formação de monarquias que, mais cedo ou mais tarde, 
representariam para a Grécia um sério perigo. 

A simpatia manifestada pelos intelectuais—especialmente por Gór- 
gias, Lísias, Sócrates c até Platão— pela tirania, isto é, pela escolha 
popular de um governante cora poderes absolutos que unisse o respeito 
pelos princípios democráticos, com a continuidade e concentração da 
acção governativa, resultava do desgosto por esse período de guerras 
inúteis que se, imaginavam provocadas pela ambição dos demagogos e 
pela versatilidade e instabilidade do poder, Tinham contribuido, também, 
para esse estado de espírito,, certas violências nacionalistas e demagógi¬ 
cas, como a morte de Sócrates — realmente vítima da vingança mesqui¬ 
nha de Anytos, um político importante —e o sucesso de Dionísios, 
tirano de Siracusa, a quem já fizemos referência —que soubera unir o 
respeito pelas virtudes democráticas à energia e continuidade no exercí¬ 
cio do poder. 

O aspecto retrógrado da atitude dos intelectuais era, por isso, 
puramente aparente. 

O bom tirano, que desejavam e imaginavam, seria o represen¬ 
tante estreme e puro da vontade popular, respeitaria todas as liberda¬ 
des instituidas, embora governasse sem limitações. 

É 0 que se depreende dos seus escritos —como por exemplo dos 
de Antistenes— discípulo dilecto de Sócrates — onde se defende, afir¬ 
mação revolucionária para o espírito da época, a igualdade em face 
da lei de todos os homens, independenteraente da sua condição. 

• Platão, cuja intervenção na vida política foi apenas acidental c es¬ 
porádica—embora aristocrata de nascimento, e também aspirando à tira¬ 
nia do bom tirano — não repudia, essa igualdade, antes a^ defende, cm 
face de um rnundo inteiramente dependente da; supremacia das ideias. 

■E çorap ele, ràuitps putrps, para quem a liberdade de pensamento 
e de crítica, era um direito sagrado. 
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0 que desaparecera com a guerra e o.s seu.s efeitos, fora a aceitação 
dogmática das cfmças e dos princípios o que, de forma alguma, se pode 
considerar um retrocesso. 

Na vida económica, a transformação não fora tão profunda como se 
poderia recear. A moeda vira muito ligeiramente diminuído o .seu poder 

de compra, e continuavam a aciimular-sc fortunas consideráveis.embora 

em menor quantidade do que no século V -.nas mãos de niimcrosos 

cidadãos. 

As cidades, essas, é que tinham empobrecido, com os seus tesouros 
esgotados pelas despc.sas militares, e se viam, por is.so, obrigadas a recor¬ 
rer a medidas fincais de carácter permanente o que não era muito do uso 
nem da tradição gregas. 

Entretanto não .se pode considerar, sob nciiliiim a.specto, este período 

como um período de decadência, O empobrecimento das cidades.-que 

mandavam erguer as grandes construçõe.s e estipendiavam os artistas — 
diminuía a actividade artística. Isso não impedia, iio entanto, a exi,stência 
de um escultor como Scopas, não se poLleiido e.s(]uec(;r também 

que foi justaraente nesta época que.entre outros-.com Arquitas do 

Tarentü, Eudóxio de Gnido, Ari.stipo, Antistenes, Idatiio c Aristóteles, 
a ciência abstracta e .i filosofia atingem o seu maior e.sple[idor, ou 
melhor, que ela,s se revelam como tais. Além disso a Grécia continua a 
dar oradores e políticas como I.y.sias e Demóstenes, registando-se também 
aperfeiçoamentos técnicos considerável,s. 

Embora se tives.se .como consequência da guerra verificado 

um apaziguamento de paixões, a verdade é que a.s dissensões e as 
lutas entre as cidades tinham continuado e que pur vezes se reacendiam 
inexplicavelmente os ódios antigo.s, como .sucedera entre Tebas e Atenas, 
com grave risco para a segurança comum. Seria longo e fa.stidiosu rela¬ 
tar a história dessas dissenções e dessas luta.s a que muitos atribuem a 
relativamente fácil instalação da hegemonia'macedóiiica. Tal facto vèio 
a dar-se, contudo, apenas por uma circun.stáncia oca.sional, o apareci¬ 
mento de um génio político e militar -Filipe da Macedónia e por um 
fenómeno de aceitação colcctiva criado pelo estado de espírito e pek' 
’ fadiga que esse longo período de lutas provocara. Era o mesmo estado 
de espírito que fazia com que muitos intelectuais de.sejasscm o advento 
de um bom tirano; anseio que Filipe em parte veio a realizar. Eé curioso' 
constatar que a vitoria de Fílipe .se verificou numa época era qiíe um' 
certo número das cidades gregas tinham readquirido a .sua antiga impor¬ 
tância, c era que Atenas, depois de reconstituído o seu império, tiiífia' 
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restabelecido e de certa maneira aumentado o seu poder marítimo ~ 
gosando também pelos bons cuidados de Eubolos, de uma vida finan¬ 
ceira desafogada, 


A Macedónia era, antes da subida ao poder de Filipe, um estado 
semi-bárbaro em que o poder do soberano sofria a limitação de uma 
aristocracia irrequieta e ambiciosa e a que as perturbações constantes 
suscitadas pelas questões dinásticas e a sucessão real-^nao obstante 
a sua extensão e a sua numerosa população — enfraqueciam conside¬ 
ravelmente. 

Dai a sua pequena influência sobre o mundo grego que, inopinada 
e inesperadamente, a partir de Filipe —e mercê do seu génio político c 
militar — se torna decisiva. 

Filipe era, de facto, um desses homens que parecem apostados em 
contrariar as leis do determinismo histórico e que, pela sua acção pessoal, 
.mudam imprevistamente a face dos acontecimentos. 

Tutor de Amintas, seu sobrinho, num momento cm que se apre¬ 
sentara vários pretendentes ao trono, sustentados por potências estran¬ 
geiras, rápidamente, com meios ao mesmo tempo inteligentes e enér¬ 
gicos, ele realiza a paz interna e abafa todas as veleidades a esse 
respeito. 

As suas qualidades pessoais de simpatia e de sedução —que os 
seus mais irredutíveis inimigos, como Demósíenes, lhe reconhecera — 
preparam-lhe a subida ao trono, que não pode ser considerada uma 
usurpação, visto que é b próprio Amintas que, amigavelmente, lhe cede 
os seus direitos. 

A forma como ele realiza —aproveitando as dissenções, entre as 
cidades e os ódios que as separara —a efectiva ocupação da Grécia 
é um exemplo notável de persistência, maleabilidade e visão política. 
E nem a oposição de Atenas, em que o patriotismo exaltado do grande 
Demóstenes, durante duas dezenas de anos lhe faz frente, por vezes» 
vitoriosamente—-Atenas que é nessa altura a maior potência naval 
C i militar da Grécia-^ consegue impedir a realização dos seus desí¬ 
gnios.' 


De 3 ()o--data em que .subiu ao trono.até 338 em que depoi.s 

da vitória de Queroneia, obtida peiu seu. exército .sob o comando do seu 
filho Alexandre, ele reune, em Gorinto, ,sob a ,sua presidência, os dele¬ 
gados de toda.s as cidade,s grega.s, para lhe.s irnpíjr a paz niais humana 
e racional até lioje decretada, ele conqui.sta a Te.s.sália, o Epíro, a I-ocida 
e uma por uma, dominando por várias maneira.s u ,sen particuia- 
ri.sino municipal, toda.s as cidades grega.s. Atemos, que resi.stira longo.s 
ano.s, entrega-.se-llie .sem luta, e F..sparta rende-,se após um sirniilacro 
de resistência. 

A campanhaque é mai.s uma realização ptditica do que militar. 

e.stá terminada e a unidade política da Grécia, cuja |iaz interna ele 
cnêrgicameute a,s.segiira, efectua-.se pel.a |irimeira vez. 

O tratado de paz. e um do.s mai) curioso.s documeutu.s que a 
lli.stória nos legou. 

Dor ele, toda.s as cidades gregas con.servam a .sua autonomia c a 
sua liberdade, e o único dever ipie líie.s impóe é u da constiiiiiçíio de 
uma liga cujo coii.selho deve reunir em Gorinto, e a.s.sinar com a Mace¬ 
dónia, uma aliança ofensiva c defemsiva. 

Gomo medida de .segurança, apenas .se reserva o direito de comando 
da.s operações em tempo de guerra, para a qual cada cidade deve contri¬ 
buir .segundo a.s .sua.s po.ssibilidade.s. 

O orgulho grego é, pelo tratado, inteirametiie ressalvado e nem 
.seiiuer se e.síabelece a obrigação de pagamento, ao vencedor, tle qualquer 
e.spécie de impo.súj, a título de reparações. 

Muito se tem escrito sobre a vitória de i’’ilipe e .sobre a.s suas con- 
.sequéneias, e não há assunto hi.siórico sobre que se manife.slern tanta.s 
divcrgência.s de opinião. 

Um ponto há em que, no entanto, todos o.s traíadista.s .são concor- 
de.s: a unificação da (irecia por Filipe, marca o fim de urna época e o 
início de outra. 

Iv a epoca heleni.stlca, cm tjue a civilização grega, perdendo o .seu 
carácter municipal e particulari.sta, .se começa a expandir por todo o 
mundo. 

O .scLi universalisuiü subjacente - que implica a igualdade de todos 
os. homens e a interpenetração entre o greger e o b.árbaro ■ realiza-.se 
plenamente. Ao seu contacto, o mundo antigo di.ssolve-se. A cultura grega 
lança sementes e raízes extracirdimíriameme fecundas em todu o mundo 
conhecido. ■ 

Veremos a sua fl(;ração por toda a época helenisíica. 




Vê-ia-emos, ainda, ressurgir no mundo romano e, seculos depois, 
florescer novamerite, para estender os seus ramos carregados de frutos' 
polposos até aos nossos dias. 





* * 



Alexandre—.cujo génio político e militar não é inferior ao de 
Filipe e ainda agravado por uma maior ambição — continua a obra de 
.seu pai. 

Filipe morre, como é sabido, no día em que pretende casar-se com 
Cleópatra, uma das suas concubinas, possivelmente mandado assassinar 
por sua mulher, Olímpia. 

Perpetua-se assim a tradição macedónia das revoluções de palácio, 
e as cidades gregas, ainda não conformadas com a sua recente submis¬ 
são, sublcvam-sé,'tendo Atenas à frente, conduzida pelo exaltado patrio¬ 
tismo de Deraóstenes. 

A revolta é fàcilmente dominada, Tebas literalraente arrazada 
e á sua população vendida. É esta, contudo, a única represália e.xercida 
por Alexandre, que lealmente mantém às cidades todos os direitos con¬ 
cedidos pela convenção de Corinto. Alexandre já não é, como seu pai, 
um bárbaro helenisado pela sua permanência em Tebas como refens, 
mas 0 discipulo de Aristóteles, um grego no sentido-puro da palavra, 
que sonha arabiciosamente expandir essa cultura e essa civilização que 
ele tanto ama e admira. 

Por isso, dominada a revolução da-llíria e assegurada a defesa' 
dks suas fronteiras dó norte, pela sua 'expedição contra' os bárbaros 
db Danúbio, eléfúetoma o projectó de seií pai dé conquista da Ásia, que 
vai por cm execução com uma mestria e uma rapidez fulgurantes. ' 

Ao que páfeceç nãQ há na história militar do mundo nada que se 
compare a esse campanha- de que resulta a formação efémera de urh' 
império e a helenízaçlo duradoira de toda a Ásia menor. 

E essa pois' a'■principal função de Alexandre na história grega, 

, função essa que atingirá 0 seumomento culminante, com a fundação db 
Alexandria. - " '■ ■ 
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Depois da sua morte, o seu império efémero esfacelar-se-ii ràpi- 
damente, mas soh o aspecto da helenização do mundo, a sua acçao 
será duradoira. Atenas que conservará ainda durante algum tempo o seu 
prestígio intelectual, os rein().s grego.s da Ásia Menor e, sobretudo, 
Antióquia e Alexandria continuarão, sob os auspícios da cultura grega, a 
universalização do mundo. Dela falaremos mai.s adiante, tomo de um 
fenómeno dos mais importantes para a evolução da ílumanidade. 

Desde a morte de Alexandre até à ocupação romana, a (Irécia 
pas.son por .suce.s.siva.s transformações que fazem prever já a sua prúxíma 
decadência. A,s.sistimos à formação dos reinos grego.s tia Á.sia Menor: 
0 reino dos Seleucidas, cujo capital Antióquia, desempenhará papel de 
relevo na manutenção e expansão da cultura grega, e o reino grego 
de Bactriana que marca o extremo oriental da penetração do hele- 
ni.smo. 

O império egípcio do.s IHoloineu.s, se iiao se pode considerar urna 
nação grega, transforma-se, por virtude da orientação tlo.s .sems fíirai').s, num 
estado fortemente helenizado. {'1 é, justaniente, ern Alexandria, tüule a 
corte passa a maior parte do seu tempo, que o heleni.smo, com a .sua 
universalidade e o seu poder de aglutinação e transformação dos ele¬ 
mentos mais dísparc.s, pas.sará a ler, ainda longos anus, a sua verda¬ 
deira .sede. 

No continente, a Macedónia .não obstante a.s sua.s vicissitudes 

tanto internas corno externas — manter*se*á durante mais de um .século 
0 mais exten.so c o mais forte estado helénico, e as liga.s íítólia 
e Acaia de que fazem parte hlsparta e Atenas, em que persiste o velho 
espírito particularista e municipal dos gregos, encontrarão o seu corre.s- 
pondente na costa jónica, em Pergamo e Mileto, quase rcgre.ssada ao 
seu antigo esplendor. 

Quanto a Siracusa e à (rrande Grécia, apertadas entre Roma e 
Cartago, cuja preponderância se vai tornando cada vez maior, atrave.s- 
sam uma fase de decadência que prenuncia já o seu próximo desapare¬ 
cimento. 

\i este pois, 0 quadro geral, por assim dizer geo-político do mundo 
helénico, após a morte de Alexandre, e é curioso con.statar que ao me.smo 
tempo que a Grécia propriamente dita vê diminuída a sua importância 
política, ü helenismo ganha uma nova força expansiva. 

Não faremos o relato dos acontecimentos históricos que se pro¬ 
cessam durante este período de i.So anos, por não intere.ssarem grande¬ 
mente à índole do nosso trabalho, 
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No meado do século lí coni a anexação da Sicília e da Macédónia 
pelo império romano, e a colocação das ligas sob a autoridade de uní 
governador macedónio, da coníiança de Roma, a História da Grécia, 
propriamente dita, pode considerar-se (inda. 

. O raesnio não se poderá dizer do helenismo que — após um ligeiro 
colapso, sustentado por Alexandria e Roma, sua herdeira universal ~ 
vai conhecer ainda, como veremos, momentos de extraordinário esplen¬ 
dor. Filósofos, artistas, homens de ciência, vão atestar, pelos séculos 
fora, a pujança do génio grego. A biblioteca de Alexandria, infeliz¬ 
mente destruída por Um incêndio criminoso c onde se reunirão quatro¬ 
centos mil manuscritos, comprovará a sua extraordinária fecundidade. 

Desse génio e dessa fecundidade de que--depois de um longo 
adormecimento de muitos séculos —a civilização moderna é a continiia- 
dora, 0 homem contemporâneo é 0 principal beneficiário. 


i.i ,j 
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A RELIGIÃO, A AR'!’!-:, A ClIvNClA, A IILOSOFÍA,O DIREITO, 
OS COSTUMES 1 ' OS JOGOS. CONTRIIUJICÁO GRl-iGA i*ARA 
A FORMAÇÃO 1)0 MUNDO MODERNO 


A rei JGIÃO grega, cujas nrigems são iTiiilfi|)la,s como as de iodas 
as religiue.s, apre.senta, de inicio, um caráctci' acenuiadamenie 
totéiriico íjue se reflectc no culto pelas divindade.s animais. V>s- 
tigiü.s do primitivo totem aparecem ainda nos tempo.s histiiricofi 
com os dcusc.s de cauda de .serpente e com o.s animais aconipa 
nham as divindades antropomóríica.s, como a coruja de Ateneia c a ágnia 
de Zeu.s. Em 13 elfu.s, iine tanta influência iria ter, não sobre a vida religiosa 
ma,s sobre a vida política do.s grego.s, 0 antigo deus era representado piui' 

urna .serpente.~quc manifestava u sua vontade por cmaiiaçí)é,s .snllít 

rosas— e só rnais tarde assumiria a forma de Apoio. A divinização das 
forças da natiirc/.a que vamos encontrar em todas as religiões primitivas 
misturada com práticas de magia dc carácter imiíatívo também c uma 
das características da antiga religião grega e tradiiz-.se no culto da densa- 
-mãe, própria dc imiito.s oiitru.s povos, em que a terra primitívamente vir¬ 
gem se torna fecunda pela acção das chuvas. 

Os gigantes c os titans antepa.ssados dos liomcn.s que na.scfin desse 
conúbio dos elementos serão rnai.s tarde escorraçadas por Zeus deus 
de origem indo*ariana --u que nos íaz supor que essas formas primitiva.s 
do culto —em que há nitidas iiiíliiências da religião egeia correspon¬ 
dem à população autóctone, mais tarde vencida e dominada pelas tribos 
helénicas. 

Vem a propósito dizer que elas trazem consigo os seus deuses irr 
bais —divindades protectoras das tribos de que 0 chefe unico e exclu¬ 
sivo é 0 sacerdote —e que são representados, )á nos tempos históricas, 
pelos cultos locais, 

A classe sacerdotal só aparece, como iremos ver, muito mait 

tarde. 
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Pelo que acabamos de dizer se verifica que a antiga religião grega 
como formação natural, congloba os elementos comuns a todas as reli¬ 
giões primitivas. Aspecto muito diverso assume quando se transforma, 
no alvor dos tempos históricos-c é esse o traço característico que 
a separa de quase todas as religiões — numa construção racional. 

A propósito dela se poderá dizer que na Grécia não foram os deuses 
que fizeram os homens mas os homens que fizeram os deuses e que 
estamos na presença de uma religião mais pensada que sentida. Filha 
não de sentimentos ou aspirações essenciais, mas, principalmente, elabo¬ 
ração do pensamento, ela seguirá —sp escrúpulos dogmáticos —a 
trajectória evolutiva desse pensamento. À crença sincera e profunda dos 
egípcios opõem, portanto, os gregos uma convição transitória assente sobre 
construções precárias. Isso explica —independentemente do seu respeito 
rigoroso e formal pelos cultos que pode levar até à condenação à morte 
de um Sócrates-a pequena influência que a religião tem sobre a vida 
psicológica e moral do povo. Já o mesmo se não pode dizer quanto 
à vida íntima e social que os deuses copiam, nem à Literatura e à Arte 
que à riqueza concepcional das suas formas, vão buscar os seus prin¬ 
cipais motivos. 

Uma outra anomalia a considerar para uma religião instituída é a 
falta de livros sagrados que fixem a sua configuração dogmática e esta- 

beleçam rigorosamente a sua exegética. 

Quem figura como tal —mas sem o carácter divino que lhe dá a 
transposição humana da palavra dos deuses que os livros das outras reli- 
^ões pretendem exprimir-são os poemas homéricos e ém especial a 
leogonia de Hesiodo, onde a construção racional mais se evidencia. 

^ ^ Herodoto, com um surpreendente à vontade-isto é, com a liberdade 
critica que é a característica essencial do pensamento grego —já nos dá 
coma desse feoómeno qoando afirma que Homero e Hesiodo .construiram 
a Teogoma dos gregos, deram o nome aos deuses, atribuiram a cada 

um 0 seu domínio e fixaram 0 seu aspecto». ' ■ 

Mas eles foram mesmímais longe e tentaram - fundados nas anti. 
gas crenças e aproveitando os elementos ao seu alcance-construir uma 
cosmogonia, isto é, uma eaplicaçío divina da origem do universo' 

Assim para Hesiodo-a Tetra, o Caos e o Amor, representado 
por Eros-sao 0 principio de tudo, -Homero, coloca os Destinos - que 
nos vamos encontrar mais tarde na Fatalidade das tragédias gregas e 


São eles também, que dão ao.s deuses, definitivamente, a sua confi¬ 
guração humana, e os libertam da sua subserviência às forças naturais 
que caracterizava a religião primitiva, 

Dependentes dos homens, começam a reproduzir a sua própria 
existência procedendo, quer 
na vida intima, quer na ^ 
vida social, como os homens 
procedem. 

A criação de uma hie¬ 
rarquia torna-se, pois, para o 
formalismo dos gregos, uma 
necessidade evidente. 

Daí as diferentes ca¬ 
tegorias sociais que se esta¬ 
belecem no Olimpo, assente 
sobre genealogias complica¬ 
das e explicações especiosas. 

As invejas, as ambi¬ 
ções, a luta pelo poder — 
isto é, todos os senjtimentos 
e paixões dos homens — 
reproduzem-se nos deuses 
com mais intensidade, ex- 
cluindõ'0 mistério que ali¬ 
menta as crenças e a reve¬ 
lação que as justifica. 

Além disso —e isso 
traduz o temperamento aco- Apoio do j) oiudo do imvlo de /mis em ülímvÚL 



üduuz ü lemperainento aco- Apoio do fioiudo do templo de /eus em OlímpLt, 
medor dos gregos - a sua Museu de. Olimpiã 

religião cresce por ace.ssão 

natural, semprè disposta a absorver e admitir no seu .seio, embora 
transfòrmando-as, as divindades alheias; 

Poderá afirrpar-se, portanto, sem receio de parado.xo que, pelo que 
acabamos' de dizer, numa religião com esta conformação e e.sia natu¬ 
reza, 0 elemento religioso propriamente dito, é que entra em iijenor 
quantidadè. 

So muito mais tarde, coni a introdução da religião de nii.stério.s 
dos egípcios, é que nós veremos âfirriiar-se a preponderância de.ste ele¬ 
mento essenciali • ■ ■ . . 
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A religião grega atravessa, pois, duas façes, nitidamente caracteri¬ 
zadas ; uma, mais sincera e profunda, mas^ rnenos definida em q„ue ,9s 
instintos e sentimentos religiosos se manifestam de maneira idêntica à de 
outros povos primitivos-aquela em que o endeusamento das forças 
naturais acusa uma dependência absoluta do ambiente que cerca o hcmem , 
a outxa - produto da sua natureza reflexiva - que, porque no grego atinge 
alturas inultrapassáveis, se manifesta de forma excessivamenfe racional. 

Na primeira que corresponde a uma fase emotiva e directa —o 
homem dispensa intermediários entre ele e a divindade. Ncão há templos, 
nem sacerdotes, pois, conduzido pela sua crença, todos os caminhos são 
bons para chegar a Deus. 

Na segunda, a ritologia absorve a essência, e a classe sacerdotal 
aparece, não tão poderosa como no Egipto, mas em todo, o caso, epibora 
sem intervenção directa nos assuntos do estado, exercendo uma função 
social importante. Os oráculos de Delfos e de Olímpia, especialmente p 
primeiro, cora a sua linguagem sibilina m vaga, de significação muitas 
vezes ambivalente, são a prova do que afirmamos. E é curioso constatar 
que é justamente no momento em que ,as funções religiosa e política 
se desintegram formalmeiite, que a subordinação da segunda em relação 
à primeira se torna mais evidente. : 

É também nesta última fase que os templos aparecem e vão ga¬ 
nhando em proporções e riqueza. Aos deuses esparsos e incorpóreos, 
mas mais próximos da alma do povo, opóem-se os deuses com residên¬ 
cia fixa que ele venera e respeita, não porque lhes sinta a presença, 
divina, mas por tradição e preconceito. Por isso precisam vê-los corporiza¬ 
dos ~e que magníficas corporizaçÕes os gregos concebem e executam!— 
para que de alguma maneira sintam a sua realidade. 

Por outro lado, à maneira que o elemento humano se torna mais 
intenso, dir-se-ia que os deuses se afastam dos homens que neles come¬ 
çam' a ver figurações míticas, sem conteúdo real. Â sua antiga grandeza 
que íaz deles divindades ferozes nos seus sentimentos e nas suas paixões, 
corresponde agora uma estreiteza c uma mesquinhez que nasce do seu 
comedimento e compostura. Como os homens, os deuses casara-se e 
praticam o adultério às escondidas; como aos homens, falta-lhes a con¬ 
dição divina, mas absurda, para o racionalismo grego, da eternidade. 
Òs deuses gregos, nascera, crescem e vivem como qualquer homem. 
E SC não morrem como eles —o que também por vezes sucede —é que 
a sua hora ainda pão está marcada no misterioso relógio do destino — 
a única figura com verdadeira grandeza na religião grega., . , 
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Se como força espiritual a religião dos gregos é um recurso precá¬ 
rio que já lhes não suscita nem temor nem esperança, 0 mesmo já se 
não pode dizer do seu papel como motivação estética — manancial ines¬ 
gotável de símbolos que ainda hoje conservam toda a sua beleza e que 
os seus artistas tão magnificamente aproveitaram. Nenhum deles conse¬ 
guiu ficar insensível perante os encantos e os devaneios caprichosos de 
Afrodite que — não obstante 0 seu nome grego — é uma deusa cosmopo¬ 
lita e universal, a transfiguração da Astarteia dos Fenícios. 

Baco, filho de Zeus —divindade das tribos nórdicas que penetra 
na Grécia, às escondidas, ainda antes dos tempos históricos, e a que os 
poemas homéricos se referem como a uma personagem secundária do 
Olimpo — é também extremamente querido dos artistas que nele sentem 
um companheiro da sua boémia espiritual. 

A vida densa e violenta que ele simboliza, os seus costumes orgiás- 
ticos (que, mais do que os desmandos e as aventuras de Zeus, dão um 
carácter pagão à religião grega) aparecem reproduzidos por todas as 
formas. E era toda a Grécia 0 vemos, coroado de pâmpanos vlridentes, 
seguido dos Sátiros e dos Silenos e rodeado por um circulo de mulheres 
possessas, espalhar, por toda a parte, 0 vinho c a alegria. 

As musas, divindades propícias de natureza secundaria, que acom¬ 
panham 0 poeta e que, com os seus lindos nomes musicais (napeias, 
dríades, etc.) nascem das águas, das ramarias e dos troncos das árvores, 
dos ventos c das nuvens, são como as Fúrias — divindades diabólicas — 
outro motivo de inspiração popular. 

Desse convívio permanente entre homens, deuses e semi-deuscs, 
se resulta um grande enriquecimento artístico deriva, também, uma 
vulgarização da divindade que, sob 0 aspecto conceptual, inferioriza a 
religião grega. 

Não se imagine, contudo, que a religião grega não contribuiu, dc 
alguma maneira, para a unidade moral do povo grego, 

As divindades locais, cujo culto era exclusivo de uma cidade, 
foram substituídas ou superadas por deuses venerados por todo 0 mundo 
helénico, 0 que nao podia deixar de trazer uma aproximação entre os 
crentes. 

Sucedia, também, por vezes, que essas divindades eram a corpori- 
zação única de vários deuses locais, razão porque lhes eram atribuídas 
as origens mais diversas. E 0 caso preciso de Apoio que, depois de ter 
morto Piton, a serpente diabólica e sagrada, se instala cm Delfos, onde 
passa a ser 0 oráculo oficial de toda a Grécia. A controvérsia sobre a sua 
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origem dórica ou jónica ainda hoje se mantem, parecendo ter havido, 
contudo, um Apoio jónico e outro dórico que acabaram por se corporizar 
num deus único. 

Acontecia também, frequentemente, que 0 deus de uma cidade (é 0 
caso de Atena] excedia a sua importância local c se tornava uma divin¬ 
dade nacional, 0 que era apenas uma consequência da importância que 
essa cidade conquistara. 

Do que acabamos de dizer pode tirar-se a conclusão de que a reli¬ 
gião grega, não obstante os seus particularisraos e a incerteza da sua 
exegética “ resultante, em parte, como já vimos, da elaboração fantasiosa 
dos poetas e dos artistas — era uma religião única, de que os gregos, 
descontada a sua falta de misticismo, eram extremamente ciosos. Assim 
todas as grandes cerimónias, quer as políticas, quer as familiares, eram 
presididas pelos deuses, não havendo grego que se atrevesse a iniciar 
qualquer empreendimento — campanha, viagem, etc. —sem consultar os 
seus oráculos, 0 que revela 0 seu fundo supersticioso. A fama de 
Asclépio, deus da medicina —cuja origem se desconhece — espalhara-se 
por toda a Grécia, sendo Asclépio um dos oráculos mais consultados. 
E ninguém ignora a extraordinária influência política —nem sempre 
favorável — exercida pelo oráculo de Delfos. 

Uma das características da religião grega era a sua extrema tole¬ 
rância — no que se distingue das religiões semitas — que ia até ao' ponto 
de consentir que os estrangeiros prestassem 0 seu culto, nas cidades 
gregas, aos seus deuses particulares e que até lhe erguessem templos 
como 0 prova a autorização concedida aos Comerciantes de Kition para 
construírem um templo à Afrodite Cipriota e, aos egípcios, para cons¬ 
truírem, outro, a Isis. 

No entanto, tudo tinha os seus limites, Não só eram punidos seve¬ 
ramente os que sem autorização prévia pretendiam introduzir deuses 
novos no culto das cidades — como aconteceu ao sacerdote que foi morto 
por ter pretendido celebrar 0 culto de Cibele — como eram mal vistos 
os gregos que rendiam homenagem aos deuses bárbaros. 

Isto não impedia que muitos deles-não obstante a censura 
pública — se atrevessem a fazê-lo. Era 0 que acontecia com grande 
número de mulheres que-tentadas pelo fundo eroto-sentimental do 
culto de Adónis — chegaram a professá-lo fanaticamente. 

De qualquer forma, porém, a religião grega constitui um laço extre- 
maraente forte entre os vários grupos helénicos, unidos, além disso, pelo 
reconhecimento colectivo da superioridade da sua cultura. 
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Â influência da religião grega não se perdeu inteiramente. Ela 
chegou até nós, independentemente da obra dos artistas, através do 
cristianismo, que é, em parte, um produto do racionalismo grego e do 
misticismo oriental. 




A arte grega, no âmbito da qual consideramos também a literatura, 
é um fenomeno de tal forma grandioso e complexo que exigiria 
só por si, uma obra em muitos volumes, para ser tratada conveniente- 
mente. Teremos por isso que nos limitar a dar, de forma sintética, as 
suas características essenciais e a tentar exprimir 0 que çla significa 
na evolução geral da civilização, 

Como traço essencial, começaremos por afirmar que da é 0 pri¬ 
meiro produto —e talvez 0 mais valioso —da inteira libertação da cons¬ 
ciência individual. Pela primeira vez, na História do Homem, a Arte apa¬ 
rece personalizada e perde 0 seu carácter anónimo de obra colectiva, 
que não obstante as suas magníficas e grandiosas realizações sempre 
conservou no Egipto e, de uma maneira geral, era todos os impérios 
antigos. Os artistas começam a assinar as suas obras, isto é, a indivi¬ 
dualizá-las, e embora a concepção estética seja comum à maioria dos 
povos gregos e constitua, entre eles, uma forte ligação e umieforço da sua 
unidade, deixam de ser a expressão colectiva para significarem a liber¬ 
tação do génio pessoal. 

O princípio que acabamos de enunciar é aplicável a todas as ma¬ 
nifestações artísticas, sejam elas quais forem, inclusive a literatura e as 
próprias manifestações do pensamento abstracto, e encontra uma plena 
confirmação a partir do século VI. É nele que a arte se individualiza 
totalmente e, nele, também, que vamos encontrar as primeiras grandes 
realizações pessoais. 

Pelo que diz respeito à literatura há a considerar, contudo, uma 
grande obra colectiva, a que já nos referímos várias vezes; os poemas 
homéricos. 

De facto, eles são a obra comum de um povo cuja unidade espi¬ 
ritual-não obstante as suas divergências pessoais e 0 seu partícula- 








rismo municipal— se começa a formar, c será a mais forte, através da 
História, de todos os povos conhecidos. 

E 0 seu valor não é especificamente literário. Contribuindo para a 
formação de uma tradição mítica c de uma religião comuns —o que 
também já pusemos em relevo —eles estabeleceram definitivamente a 
base histórica dessa unidade. 

Mas, logo a seguir, a literatura começou a individualizar-se e, no 
século VI, as manifestações literárias de carácter pessoal já se multiplicavam 
por todo 0 mundo grego. Esse fenómeno é particularmente evidente na 
poesia que — liberta do carácter um pouco convencional da língua e da 
métrica das epopeias — ensaia, cora felicidade, os seus primeiros voos 
líricos e dramáticos. Ao lado dos poemas encomendados pelas cidades e 
dos poetas oficiais como o jónico Alcman ou o siciliano Stesícoro, que 
compõem louvores enfáticos, em estilo didáctico, à vida municipal 
ou aos tiranos que as governam (poesia paga, o que bem mostra o apreço 
em que os gregos tinham as manifestações artísticas) nasce a poesia liberta 
de Anacreonte — que canta o amor e o vinho —e a poesia íntima c 
subjectiva, mas tão eitraordinàriamente bela, de Alceu e de Safo. É tam¬ 
bém nesta altura que a poesia trágica pela primeira vez se manifesta 
com as canções dos demos agrícolas era que se pratica o culto naturalista 
de Dionísios, onde, como no Orfismo a que adiante nos referiremos, se 
tem pretendido ver uma influência nítida dos cultos de mistérios egípcios, 
especialmente dos de ísis e de Osíris. 

E alguma razão existe, pelo menos para estabelecer uma nítida 
equivalência, pois que nele se figura a paixão dos deuses que, perse¬ 
guidos e aparentemente vencidos, acabam sempre, como Osíris, por 
triunfar, reproduzindo-se neles, também — embora o seu simbolismo 
seja mais vago —o ciclo implacável dos fenómenos naturais. O culto de 
Dionísios (de que Pisistrato que o encorajou e favoreceu, tornou 
Atenas a sede principal) introduz na religião grega um elemento místico 
que, no Orfismo, purificando-se, se tornará ainda mais acentuado. 

Como dissemos, é nas canções dionisíacas que a tragédia tem a sua 
origem, o que se torna evidente quando Péspis —mestre de coro — 
cria a primeira figuração dos personagens dramáticos e inventa o diá¬ 
logo. Veremos adiante como esta técnica se aperfeiçoou até à magnífica 
realização das tragédias de Esquilo, Sófodes c principalraente de 
Eurípides. 

Dos cantos dionisíacos nasce, também, a poesia cómica e burlesca 
que é de uso nas procissões fálicas em que os figurantes, que acom 


panham, fantasiados, o símbolo da fecundidade, cantara, ao desafio, motetes 
irónicos. 

O carnaval moderno tem, pois, nessas procissões, a sua origeni 
remota, o que é mais uma prova da influência da Grécia sobre a civili¬ 
zação actual. 

O Orfismo é um dos mistérios, ainda não inteiramente resolvidos, 
da civilização grega. Pode afirmar-se, contudo, que as doutrinas órficas, 
que vão buscar o seu nome a Orfeu, um poeta músico da Trácia, de 
existência histórica mais ou menos discutivel e de méritos não averi¬ 
guados, correspondem a uma transformação moral e religiosa da sociedade 
grega. E, de facto, com ele, que o sentimento,de culpa e de responsa¬ 
bilidade pessoal, já aparentado com o que constituí a base moral do cris¬ 
tianismo, pela primeira vez nos aparece numa sociedade organizada. 
Por isso enquanto que no culto dionisíaco os crentes procurara a alegria 
e 0 esquecimento das tristezas e das faltas pelos meios grosseiros da 
exaltação e da embriaguez, é pela purificação que as confrarias órficas 
— a que presidem regras exigentíssimas de procedimento e conduta 
moral, e que se multiplicam por toda a Grécia — buscam a calma 
c 0 êxtasè. 

A ideia de expiação, que acompanha a consciência da responsa¬ 
bilidade, é a que preside aos mistérios órficos em que, também, sob 
0 aspecto formal, se sente a influência característica dos mistérios 
osíricos. 

A transformação religiosa e moral da sociedade grega é evidente 
nas iniciações secretas a que podiam concorrer todos os indivíduos inde¬ 
pendentemente da sua categoria, criando entre eles um espírito de comu¬ 
nidade que contribuía, eficazmente, para o apagamento das diferenças 
sociais. 

O culto de Deméter, que se professou em Elusis — Deméter a 
quem tinha sido raptado o filho que só mais tarde lhe viria a ser resti¬ 
tuído -faz lembrar, pela sua mística pureza, o culto da Virgem, 

As purificações colectivas e as que precedem as iniciações 
pressupõem uma concepção de Bem e de Mal, assente sobre ideias 
morais que, partindo da responsabilidade dos actos praticados, leva à 
admissão de um prémio e de um castigo posteriores à morte. Gomo 
veremos, o progresso político, traduzido no estabelecimento de insti¬ 
tuições mais justas, e a acção dos filósofos, que todos admitem um prin¬ 
cipio original para a formação do Universo, estão na base desta profunda 
transformação que se começa a esboçar no século VI. 
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Ela prenuncia já a formação do espírito que alguns séculos mais 
tarde ha-de preparar o homem mediterrânico para a aceitação gostosa 
e apaixonada do Cristianismo. 
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Concumitanteniente com o aparecimento da poesia escrita começam 
a aparecer, também, as obras em prosa, cujos primeiros documentos são 
os arquivos das cidades que comportam, não só as listas dos magistrados 
cpónimds e as recolhas das leis, como genealogias e crónicas mais ou 
menos imaginosas e deformadas, como o faz notar Hatzfeld, por aquilo 
que ele chama a «vaidade municipal». De qualquer forma, há que consi¬ 
derá-los não só como documentos históricos, mas como a primeira reve¬ 
lação do género histórico de que Hecateu de Mileto,^ com a sua Genea¬ 
logia, nos dá 0 primeiro especimen sistematizado. E ele taníbém que, 
por assim dizer, inaugura a Geografia, com a sua «Viagem à volta da 
Terra», onde traça um mapa do mundo conhecido em que já são obser¬ 
vadas certas regras de cartografia. 

A arquitectura e a escultura vao-se desenvolvendo a par, quer 
do progresso material, que se traduz pelo enriquecimento da cidade e das 
populações, quer do progresso espiritual, que se revela nas instituições 
morais e políticas, na literatura e na filosofia. 

É certo que as cidades gregas só virão a atingir o seu máximo 
esplendor material na época helcnística e conservarão sempre, no seu 
conjunto, um aspecto modesto, em nada comparável com a grandiosidade 
sumptuosa das cidades dos antigos impérios. Em todo o caso a partir 
do século VI, começara a notar-se grandes progressos que se evidenciam 
não só no tamanho das construções como no aperfeiçoamento e multi¬ 
plicidade das formas arquitecturais. As cidades crescem e, como Atenas, 
Epiro, Corinto c outras, conscientes da sua segurança e do seu poder, 
extravasam das muralhas e, descendo das pequenas e vigilantes elevações 
onde a cautela e o receio as confinava, estendem-se pelas planícies circunvi¬ 
zinhas, ou atrevem-se a descer até às praias onde já não receiam os piratas. 

E, contudo, nos templos/e nas obras públicas que esse engran¬ 
decimento se mstnifestará. As habitações particulares, mesmo as dos 
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mercadores extremamente ricos, conservar-se-ão modestas, dado que 
os gregos vivem, sobretudo, ao ar livre e não necessitam de aconchegos 
e de comodidades que a doçura e benignidade do clima nao exige nem 
justifica. Por isso, ao lado de pequenas e simples moradias, se erguem 
os grandes edifícios públicos — especialmente os templos — onde se come¬ 
çam a verificar, sobretudo a partir do século VI, grandes inovações 
e progressos no estilo. 

O aperfeiçoamento da aparelhagem das paredes, a utilização da falsa 
esquadria que permite a adaptação de pedras poligonais, e o uso, em larga 
escala, de colunas caneladas e mais altas, coroadas por fustes soerguidos de 
formas mais delicadas e imaginosas, vem a par com o emprego do mármore 
nas construções que, a partir do século VI, se generaliza 

O estilo dórico mais simples mas mais, grandioso combina-se com 
0 jónico, impregnado de influências orientais, com os seus graciosos 
capitéis cercados por frisos esculpidos, cariátides ou motivos ornamen¬ 
tais com cenas descritivas, ou era que a flor de lotus —transplantada 
do Egipto —predomina. 

Onde 0 progresso artístico, se revela, contudo, extraordinário, e 
na escultura, em que os escultores renunciara, de uma maneira geral, ao 
emprego da pedra friável, para utilizarem quase exclusivamente o már¬ 
more — mais duro e mais difícil de trabalhar — mas que melhor que qua- 
quer outro material serve para reproduzir o corpo humano. 

E é nessa reprodução do homem que os escultores gregos se reve¬ 
larão inexcedíveis. A nudez não é na Grécia uma vergonha, mas um 
motivo de arte. O atleta apresenta-se nu, pondo era relevo a elegância 
proporcionada do seu corpo, que os exercícios físicos modelaram, e o 
próprio artista e os seus discípulos e ajudantes, trabalham quase despidos, 
com um ligeiro sendal em volta da cintura que é mais uma protecção 
que uma exigência de pudor ofendido. O preconceito oriental e semítico, 
que se introduzira na arte jónica e que levava a vestir as figuras repro¬ 
duzidas, acaba por ser vencido e, por toda a Grécia, se canta a glória dos 
deuses na harmonia do corpo humano. 

Só 0 bárbaro —e bárbaros para os gregos são todos os que não 
pertencem à comunidade helénica —é que têm vergonha da nudez. 

Este preconceito e esta liberdade dão origem às duas escolas de 
arquitectura e de escultura —a dórica e a jónica —que se distinguirão 
ainda por outras particularidades. 

Enquanto na ordem dórica, onde predomina, o nu masculino, o 
conjunto é mais severo e pesado, na ordem jónica mais delicada e mais 
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imaginosa reproduz-se de preferência a beleza feminina e os seus gra¬ 
ciosos trajes. 

Mas toda ela — a jónica e a dórica — fe nisso se distingue da escultura 
dos impérios antigos) reproduz o movimento do corpo cuja crepitação 
dinâmica se sente mesmo debaixo do vestuário como nessa admirável 
Vitória de Samotrácia que já aqui reproduzimos. 

A arte grega, particularmente a escultura, é, como a língua, 
uma das manifestações da unidade do mundo helénico. E se nela 
podemos sentir influências locais — que de certa maneira corres¬ 
pondem aos dialectos idiomáticos — em toda ela se nota a mesma livre 
inspiração, que faz de cada artista um criador pessoal embora subor¬ 
dinado, por aceitação voluntária, a gostos intelectuais idênticos e a regras 
estéticas comuns. 

Nem todos assinaram as suas obras, mas os nomes de muitos 
deles —como os famosos Fídias, Praxíteles e Policleto—chegaram até 
nós rodeados ainda dessa auréola gloriosa que já os seus contemporâneos — 
para quem a arte era uma forma superior de actividade humana (e nisso 
também os gregos se distinguem dos bárbaros) — lhe concediam. 

A arquitectura grega teve como mérito essencial o ter justificado 
e encorajado a escultura, dado que o escultor tinha como principal 
função ornamentar as grandes obras arquitecturais. Estas, mesmo no 
século V, confinavam-se aos edifícios públicos, especialmente aos templos, 
visto que as residências particulares conservaram até à época helenística, 
a mesma configuração sóbria e modesta. 

Mas, até nos templos —c na Atenas do século V a que presidia 
0 génio iluminado de Péricles —as inovações não abundam. Os arqui- 
tectos gregos, mesmo os maiores, que dirigiram a construção do Par- 
tenon, dos Propileus e do Erecteion, e cujos nomes como o de Calícrates 
Filocles, Menesicles e Ictinos passaram à posteridade, não conseguiram 
resolver os problemas técnicos a que os obscuros arquitectos medievais 
iriam, entre o século X e o XJV, dar uma tão simples e harmoniosa 
solução. 

A iluminação interior dos templos foi sempre defeituosa e nunca 
se chegou a decifrar o segredo da abóbada que iria resolver o problema 
do espaço interior. De facto, para às grandes construções o expediente 
utilizado era o da multiplicação das colunas o que tirava ao interior dos 
templos, a grandeza mística e sóbria que vamos encontrar nas catedrais 
medievas. A grande inovação do século V são os frisos-mais obra de 
escultores do que de arquitectos. 


0 LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


Da pintura grega se é certo que chegaram até nós os nomes de 
Micon, Polignoto e Panainos, apenas se sabe, directamenie, que ser¬ 
via para a decoração interior dos templos, visto que desapareceram 
todas as suas composições. 

Pelo desenho dos vasos — correcto e em que são observadas a.s 
leis da perspectiva, o que não acontecia com a pintura egípcia — pode afir- 
mar-se, contudo, que ela revela um progresso nítido sobre a pintura dos 
impérios antigos, embora esse progresso se refira exclusivamente ao 
desenho e não à cor que continua a ser baça e empastada. 

Da cerâmica-tão desenvolvida na Grécia, que deu o nome a um 
dos bairros de Atenas —conservaram-se magníficos exemplares, alguns 
assinados por Eufrónios, o mestre ceramista mais notável da antigui¬ 
dade grega. 

Foi ele que pôs em uso a nova técnica, depois seguida pelas manu- 
factiuras de Dornis e de Hieron, da inversão de cores, passando os vasos, 
até aí da cor do barro, a ter o fundo negro envernizado, que os caracte¬ 
riza e sobre o qual realçava uma pintura fina reproduzindo, graciosa¬ 
mente, cenas familiares ou mitológicas, 

O vaso em que Aquiles e Ajax jogam as damas, dá-nos uma pequena 
ideia a esse respeito. 


• • 


Se é 0 orgulho das cidades o principal factor do desenvolvimento das 
artes, particularmente da arquitectura e da escultura, pois que é nas 
obras públicas — sobretudo nos templos —que ele cspecialmente se ma¬ 
nifesta, também é ele que dá o incitamento maior à poesia e à literatura 
em geral. 

O grego, tão individualista e tão cioso do seu julgamento próprio, vive 
envolvido pelas formas da sua vida colectiva a que voluntáriamente dá o 
seu concurso e contribuição. Cerimónias religiosas, espectáculos, festas c 
jogos, actos de decisão política, praticados em comum, sucedem-se uns 
aos outros chamando constanteraente o grego aos seus deveres de cidadão 
e estabelecendo, entre as cidades, uma competição proveitosa. 
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O carácter oficial c artificioso da poesia, que se revela nas suas 
formas ditirâmbicas e nas odes pindáricas, destinadas ao louvor dos 
deuses, dos heróis e dos vencedores dos jogos, resulta desse predo¬ 
mínio da vida municipal. 

Ele manifesta-se, contudo, extremamente favorável, na evolução da 
tragédia—a mais alta manifestação do génio literário grego —a cujo 
origem religiosa já fizemos referência. É nas festas dionisíacas, que 
Atenas celebra com extraordinário esplendor, que elas encontram o seu 
ambiente próprio, e é na emulação criada pelos prémios e galardões, con¬ 
cedidos ao concorrente que revela maior mérito e talento por um júri 
meticuloso e exigente, que devemos ir buscar a razão do seu assombroso 
sucesso, 

A tragédia, que tem sempre como motivo a tradição lendária grega, 
cujo valor simbolico chegou até aos nossos dias, e como tal continua a 
ser utilizado pela sua significação imperecível (haja em vista o Édipo- 
complexo de Freud) desenvolve-se num ambiente grandioso que, de 
começo, não se compadece com os mesquinhos sentimentos dos homens. 
Por isso ela evita as situações chocantes, conservando um carácter im¬ 
pessoal que as rhascaras que cobrem o rosto das personagens ainda 
acentuam mais. 

Depois da inovaçao de Pespis, que introduz o diálogo nos misté¬ 
rios dionisíacos, de que a tragédia é originária, Ésquilo, o primeiro 
grande trágico conhecido, consegue, embora conservando o quadro tradi¬ 
cional e a importância do coro, extrair dos motivos temáticos a sua 
inesgotável significação simbólica. 

Â Fatalidade que domina o homem e é a aparência visível do Des¬ 
tino, a Força que luta, contra o Direito e contra a Justiça, os actos que de¬ 
sencadeiam as paixões, a vontade que as sofreia e que é muitas vezes 
vencida por elas, todos os grandes impulsos da alma e do corpo humano 
nos são dados, com inexcedível mestria, por Ésquilo, e adquirem uma 
significação moral que se vem acrescentar à grandeza religiosa que o 
coro lhe imprime. 

E porém com Sófocles e, principalmente, com Eurípides, que a tra¬ 
gédia, humanizando-sc —embora conservando a sua temática lendária — 
atinge a suprema culminância. 

Em Eurípides já os sentimentos dos homens se misturam aos dos 
heróis e dos deuses, e a multidão que assiste, interessada e, por vezes, 
aterrorizada^, nas pUtibandas dos grandes anfiteatros ao ar livre, onde as 
representações se realizam, no decorrer das festas, pode ver-se repro¬ 




duzida — embora simbolicamente — nos seus impulsos veementes e nos 
seus instintos obscuros. 

Como é sabido, o teatro moderno, tem, na tragédia grega, a 
sua origem e é a ela que vai buscar ainda os seus melhores ensi¬ 
namentos. 

A comédia, de que já no século VI, e nos cortejos dionisíacos, apa¬ 
recem formas histriónicas e rudimentares, só muito depois adquire a voga 
que a haveria de celebrizar. Ela atingirá contudo, com Aristófanes, que 
também era um trágico, um nível muito elevado, e usará na crítica dos 
costumes, dessa liberdade de julgamento e desse predomínio da razão 
que são as características essenciais do génio grego. 


* f 


Ciência e filosofia são, de começo, na Grécia, inseparáveis, e a sua 
cisão só se virá a fazer —e dentro de uma certa medida —na época hele- 
nística, para se efectivar nos tempos modernos sem que, contudo, as 
ligações, entre as duas, se rompam inteiramente. 

Ciência, no seu sentido mais vasto, significa conhecimento, e assim 
parece envolver também a própria filosofia, que não é mais —isto sem 
pretendermos dar uma definição sintética que não contentaria a ninguém 
nem a nós mesmos —que uma tentativa permanentemente desiludida, 
mas teimosamente persistente, de conhecimento total. Poderá dizer-se 
assim, que no campo do pensamento, filosófia é tudo que excede o âm¬ 
bito daquilo que não é filosofia. E por aqui nos ficaremos. 

Aliás, a denominação de filósofo, mesmo na Grécia, só muito mais 
tarde começa a ser dada. O próprio Sócrates —um dos homens que mais 
influência deve ter tido sobre o pensamento de todas a.s épocas poste¬ 
riores—a acreditarmos nos seus discípulos, considerava-se apenas um 
moralista, isto é um homem que, através do conhecimento dos princí¬ 
pios e dos fins, queria chegar apenas ao estabelecimento de regras mais 
generosas e mais sábias de conduta humana. E contudo ele foi, pela sua 
incontida ansiedade e pela ilimitada liberdade das suas concepções, o 
tipo puro do filósofo. 
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Quando a ciência, porém, se começa a transformar em ciências —o 
que já na Grécia e, sobretudo, na época helenística se verifica —o seu 
objectivo ganha era precisão o que perde era extensão. Ciência passa 
então, a ser o conhecimento dos fenómenos naturais e das leis que os 
regem, isto é, das suas relações permanentes e comprovadas de causa e 
efeito. O seu meio de actuar também se torna limitado, circunscrevendo-se 
quase exclusivamente à experimentação. 

' Posto isto, poderá afirmar-se que o primeiro avanço da ciência é 
dado pela Grécia, assim como a criação da filosofia exclusivamente lhe 
pertence. 

O primeiro passo dado é o da transformação das regras empiricas 
da ciência dos Antigos impérios em conceitos dedutivos o que é atribuído 
especialmente no campo da matemática e da geometria -- aos filósofos 
jónicos, Pitágoras e Tales de Mileto, conceitos esses que Euclides, alguns 
séculos mais tarde, era Alexandria e já na época helenística, iria formular 
sistematicamente, fundando a geometria. 

Tales é o primeiro filósofo a romper as ligações com a religião, 
de que a filosofia, que, como ela, pretende estabelecer uma concepção 
geral do Universo, em parte deriva. 

A religião grega — e referimo-nos especialmente á mitologia olím¬ 
pica, e não à ctónica — pela sua excessiva humanização e o seu essencial c 
directo antropomorfismo carecia de fundo filosófico, faltando-lhe, também, 
uma concepção dogmática e inamovível que justificasse qualquer fa¬ 
natismo. 

Daí a inteira liberdade cora que o pensamento filosófico se desen¬ 
volveu na Grécia e o seu amplo e criador cepticismo. 

Para Tales — cuja vida polimorfa, de engenheiro, comerciante 
e político, Plutarco nos narra um pouco roraanceadamente, como é seu 
hábito — todo 0 universo é racional e por consequência compreensível e 
explicável pelo conhecimento. 

Tales, foi um dos primeiros a formular a teoria do elemento essen¬ 
cial, tão querido dos gregos, c a que ele, partindo do ar, terra e água, 
atribuía uma reversibilidade cíclica. 

Os seus discípulos e seguidores Anaxímenes e Anaximandro, reto¬ 
maram a sua teoria desenvolvendo-a e levando-a até às suas últimas conse¬ 
quências. Para Anaximandro, o elemento essencial seria o lodo marítimo 
' — 0 que faz lembrar a teoria do protoplasma vivo dos tempos modernos — 
a que tudo regressaria depois de ter percorrido o seu ciclo de trans¬ 
formações-inelutáveis. 


Cabeça da estátua de Antinos, em Nápoles 
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A concepção da indestrutibilidade da matéria, tão valiosa cm si, 
é, cm parte, criação de Tales e dos seus discípulos que, se não consegui¬ 
ram formulá-la nos seus pormenores, dela conseguiram extrair a sua ideia 
fundamental. 

Entre os filósofos jónicos de formação materialista não podemos 
deixar de recordar Anaxágoras que, em Atenas, onde fixou residência, 
foi um dos maiores defensores da realidade do mundo sensível, da iden¬ 
tidade da matéria-cuja divisão era partes admitia-e, sobretudo, da 
validade da percepção sensorial. 

Contra esta tendência materialista, se manifestou entusiastica¬ 
mente Heráclito, que aliás admitia, também, um elemento essencial —o 
fogo-a que, por um fluxo constante feito de contrastes de que a morte e 
a vida, o sono e a vigília, são a expressão, tudo acabaria por regressar. 

Negando a validade do testemunho dos sentidos, afirmava a exis¬ 
tência do princípio universal da Razão para o conhecimento da verdade. 

A escola filosófica de Pitágoras, cujas ligações com o Orfismo são 
evidentes, e portanto se revela imbuída de um misticismo essencial, é de 
características totalmente diversas. 

Foi na Itália do Sul, isto é, na Grande Grécia, que Pitágoras, natu¬ 
ral de Samos, elaborou a sua teoria dos números, que tão lonp reper¬ 
cussão iria ter, através dos séculos, sobre o pensamento universal e 
cujos princípios essenciais, embora esclarecidos e desenvolvidos até às 
suas últimas consequências, nos aparecem hoje inclusos nas modernas 
teorias da Física matemática. 

O pitagorismo é uma filosofia formal era contraposição com a filo¬ 
sofia material dos jónicos. 

Embora considerando que a matéria era constituída por quatro 
elementos, combinados dois a dois —terra, água, fogo e ar — o que já 
estava em contraposição com a ideia jónica de um único elemento a 
sua principal inovação (diremos, a sua principal descoberta) consiste na 
concepção abstracta do número que, vindo criar uma identidade entre 
coisas substancialmente diferentes, deu origem prática à aritmética e, 
filosòficamente, estabeleceu uma forma de unidade universal. O número 
seria assim o princípio de tudo, uma espécie de elemento primordial, de 
que tudo, afinal, derivaria. E embora esta ideia de que resulta a existência 
de unidades indivisíveis parecesse contrariada pela descoberta pitagórica 
das quantidades incomensuráveis, ela vinha encontrar uma comprovação 
prática na relação numérica estabelecida, sempre a mesma, entre o com¬ 
primento das cordas dos instrumentos musicais e as respectivas notas- 

n 
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Desta teoria resultam extraordinárias consequências, quer para a 
ciênda prática, quer para a filosofia, pois dela deriva uma nova con¬ 
cepção do universo, que consiste em considerar os números e as relações 
entre eles estabelecidas como a última realidade. 

A existência de contrastes ou antinomias ^ mal e bem, amor e ódio, 
treva e luz, etc.-que era outra das características da doutrina pitagó- 
rica, acentua o seu aspecto místico e moral que levará os seus sequazes 
menos imbuídos de espírito cientifico, a fundarem uma seita religiosa que 
se tornou celebre pelo seu fanatismo. Os outros irão desenvolver a teoria 
dos números, a que Euclides dará, mais tarde, a ordenação necessária 

Na altura oportuna veremos como a doutrina pitagórica, juntamente 
com a aristotéhca, influenciou o pensamento medieval e como, já poste¬ 
riormente à Renascença, ela foi aproveitada e utilizada. 

A doutrina eleática de que Parménides e Zenão da Eleia são as 
figuras mais representativas, corresponde a uma reacçlo contra a filosofia 
naturalista dos jónicos e contra a filosofia numérica de Pitágoras. 

Eli parle do principio da negação da validade da percepção senso- 
nal-sobre que os jónicos baseavam as suas doutrinas - para admitir 
como ümea realidade (o que se aproxima do idealismo platónico) as 
concepções do espírito. 

E com^o 0 pensamento não pode conceber nem a criação, nem a 
transformação, nem a destruição, isso nos leva à admissão de um uni¬ 
verso imóvel, uniforme e eterno (c por consequência esférico) de que o 
tempo eo^ espaço-testemunho falso dos sentidos-são excluídos. 

Zenão, com os seus paradoxos, muitos dos quais têm um mero 
valor sofistico de controvérsia, ataca de preferência o pitagorismo numé- 
nco, negando, com fortes razões, a divisibilidade ilimitada por eles 
admitida. ^ 


Entes novos conceitos tiveram o mérito - pela sua aceitação da reali¬ 
dade nao perceptível -de abrir o caminho aos atomistas a que adiante 
nos rerenremos. 

Todas estas escolas de carácter filosófico influenciaram fortemente, 
apesar das suas contradições, o progresso das ciências tal como hoje o 
concebemos, quer conceptualÉando os conhecimentos práticos dos impé- 
rios antigos-como acontece com o teorema de Pitágoras - por ele 
deduzido sobre a i-ígi-a da corda (processo prático de medição dos 
egípcios, formulado com essa designação por Euclides na sua quadra¬ 
gésima set,ma proposição) quer ideando e criando o qne se pode cha- 

mar um esboço de experimentação. 


Assim os pitagóricos construiram urna teoria cosmogónica em que 
a esfericidade da terra c o seu movimento são admitidos, não como uma 
rotação sobre o seu próprio eixo, mas como uma pedra presa a um cor¬ 
del a que fosse imprimido um movimento, circular. 

Por seu turno, Tales e Anaximandro, influenciados possivelmente 
pelos conhecimentos práticos dos babilónicos e particularmente pela sua 
astrologia, desenvolveram notàvelmente os conhecimentos geométricos e 
astronómicos, tendo Tales chegado a prever eclipses c Anaximandro esta¬ 
belecido 0 movimento rotativo do firmamento em volta da estrela polar. 

É mais que provável, contudo, que os babilónicos tivessem já con¬ 
cebido estas noções —que não se tinham vulgarizado dado o hermetismo 
da sua ciência-visto que, segundo a tradição, foi trabalhando sobre 
as efemérides e as tábuas por eles elaboradas que Tales realizou as suas 
previsões. 

Anaximandro inventou também o gnomon, elemento básico do reló¬ 
gio do sol, tendo a lenda atribuído a Anacarsis a da roda do oleiro e, a 
Teodoro, a do nível de bolha de ar, a do torno e a do esquadro. 

Partindo do princípio teórico de Parménides, do carácter substancial 
do ar —em contraposição com a noção de espaço.vazio até aí universal- 
mente aceite —Anaxágoras e Empedocles vieram comprová-la prática- 
mente (sobretudo este último, com a demonstração de que a água só pedia 
entrar num recipiente mediante a expulsão do ar) inaugurando assim a 
experimentação. 

O atoraisrao abre na história do pensamento filosófico e científico 
grego uma nova era, porventura a mais considerável até ao advento de 
Sócrates, Platão e Aristóteles. 

Ela corresponde a uma fase definida da sua evolução, que não 
obstante o seu subitáneo colapso e o desfavor de que gozou por largos 
séculos, é possivelmente uma das mais fecundas no campo da elaboração 
de ideias. 

Leucipo que passa por ser o fundador da escola, era um trácio cuja 
biografia exacta se desconhece. 

Foi ele quem enunciou os princípios gerais — a existência de partí¬ 
culas indivisíveis (os átomos) e do espaço vazio que os separa. A ele se 
deve também a lei do determinismo físico «de que tudo sucede porque 
tem de suceder, mas sempre com uma causa», Foi, porém, Demócrito 
-cuja doutrina Epicuro vulgarizaria em Atenas um século mais tarde, 
e de que 0 romano Lucrécio fariá uma síntese admirável-quem deu 
Uma exacta definição à teoria, negando o princípio de Pitágoras de que 




«0 homem é a medida de todas as coisasB e ensinando a desconfiar do 
testemunho dos sentidos, visto que a verdadeira realidade, constituída 
por átomos de vários tamanhos e formas, mas de substância idêntica, 
lhes escapa. 

Consoante esses tamanhos e essas formas e também o seu movi¬ 
mento e 0 seu arranjo relativo, assim as propriedades dos elementos. 

Quanto ao movimento, na concepção de Demócrito (que neste 
particular haveria de ser retomada pelos fisicos modernos entre os quais 
Einstein), prosseguiria indefinidamente se nada se lhe opuzesse. Esse 
movimento, por seu turno, produziria o choque das diferentes partículas, 
dando causa a movimentos de outra natureza e à formação, no espaço, 
por aglutinação de átomos semelhantes e exclusão dos outros, dos 
vários sistemas estelares. 

Esta teoria toda concebida e não experimentada, tem o mérito 
de se aproximar mais do que qualquer outra, das teorias da física 
moderna, ao mesmo tempo que nos dá uma concepção do mundo extraor¬ 
dinariamente simples, embora inumana. 

Ela deu aso, filosòficaraente, à concepção de uma ordem cósmica 
indiferente ao Homem e ao seu Destino— ordem essa que representaria 
a única realidade. É na teoria atomista de Leucipo e Demócrito, a que 
Epicuro e Lucrécio deram posteriormente, como já dissemos, uma 
completa ordenação, que o materialismo foi buscar a sua primeira 
justificação. 

Por isso ela foi combatida, com prejuízo para a evolução da ciência, 
embora com algum beneficio para a supremacia do espírito, pelos idea¬ 
listas e especialmente por Platão, a quem William Dampier — a nosso 
ver com um certo exagero —considera responsável (conquanto se traie 
de um grande filósofo, o que ele também admite) «pelo desaparecimento 
durante mil anos, do espírito científico». 


* *, 


A reacção contra o atoraismo, que desenvolvera, mesmo entre os 
que 0 combatiam, um certo cepticismo salutar, manifestou se em pri¬ 
meiro lugar, de maneira indirecta, numa espécie de transferência de 
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preocupações mentais (a que não deve ter sido indiferente a evolução 
progressiva das instituições políticas) do campo cientifico para o econo* 

mico, jurídico e moral. . , . . • • 

0 predomínio da metafísica e das concepções filosóficas à pnon^ 
data desta época e tem o seu principal expoente em Sócrates que é o 
representante máximo da corrente idealista, que em Platão, continuado 
por Aristóteles, iria encontrar a sua completa definição. 

Sócrates inaugura uma filosofia espiritual exclusivista em que o 
espírito — medida de todas as coisas —é considerado a entidade su¬ 
prema. 

Só ele é capaz de conceber os ideais ou as formas para que 
as coisas tendem, sem nunca as atingir. 

0 combate contra o determinismo, que resulta do atoraismo e da 
concepção de um universo inumano e indiferente às razoes do espirito e 
às suas determinações, é dirigido por ele, embora cora prejuízo para a 
investigação científica visto que, para isso, despreza a observação dos 
fenómenos naturais — mera ilusão dos sentidos. 

E a convicção e a sinceridade da sua atitude e tão profunda que, 
podendo evitar a morte pela fuga, prefere aceitá-la como ura argumento 
contra a teoria determinista «por considerar mais justo submeterse à 
vontade dos seus concidadãos do que fugir» como se lê em Platão na 
parte onde se descreve a memorável cena da sua morte. 

0 que sobretudo interessa a Sócrates é o fim assinado ao Universo, 
em face do qual todo o resto perde o seu valor. 

A sua heróica atitude crítica em face da conduta dos homens 
e a sua indiferença perante os prejuízos que isso lhe pudesse causar, 
revelam nele o moralista. A Sócrates deve, contudo, a ciência, não obs¬ 
tante a sua atitude anti-materialista, a introdução do raciocínio indutivo 
como método de pensamento. 

Platão, eeu discípulo e seu vulgarizador, levou mais longe ainda 
as consequências desta doutrina. A supremacia do que deve ser sobre 
0 que é, conduzindo à inteira negação do que é para admitir apenas, 
aprioristicamente, a realidade do que deve ser, acentua ainda mais o seu 
carácter idealista. 

Para Platão, de facto, só as ideias têm realidade absoluta, nâo 
passando as coisas materiais, entre as quais se contam os indivíduos, dc 
meras sombras a que só o espírito pode conceder alguma realidade. 

Cria ele assim as classes ou universais, correspondentes a tipos 
ideais, imutáveis, para que os objectos tendem ou com os quais coincidem. 
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só assim poJendo adquirir realidade. É este, pois, o chamado realismo 
platomco, que se consubstancia no dogma de que só as ideias têm, como 
dissemos, existência real. 

O idealismo de Platão, que tanta influência iria ter sobre a evolução 
posterior da civilização-afirmando, tal como já Sócrates o fizera a 
supremacia do espírito-corresponde a uma fase avançada e progressiva 
dessa mesma civilização. Mas toda a medalha tem o seu reverso, e o 
fundador da Academia de Atenas, que durante quase uma dezena de 
séculos, espalhou a sua claridade espiritual por todo o mundo mediter- 
ranico, iria causar, com a sua negação da realidade sensível e com o 
seu desprezo pela experiência e pela observação, graves prejuízos à evo¬ 
lução da ciência, contribuindo para retardar, portanto, durante largos 
anos, 0 progresso material da humanidade. Mas mesmo neste particular 
deve dizer-se, contudo, em seu abono, que a ciência-e em especial a 
matematica-também alguma coisa lhe ficou devendo. Basta saber-se 
que concebeu a ideia dos números negativos e a teoria da formação da linha 
a partir de um ponto, de alto valor conceptivo. 

Passados mais de dois mil anos a influência de Platão e da sua 
doutrina, que corresponde a uma tendência particular do ser, continua a 
ser considerável. A ela nos referiremos mais largamente na altura oportuna. 

_ Aristóteles, discípulo de Platão, preceptor de Alexandre da Mace- 
dónia, e fundador do Lmeu de Atenas, não tem para o pensamento 
d ofico a importancia do seu mestre genial. Mas se esse pensamento 
carece de originalidade e assume, por vezes, uma posição substancialmente 
contraditória, a sua influência sobre as correntes posteriores de pensa- 

deravel de todos os filosofos gregos. E tão considerável ela foi que pode 
afirmar-se que contribuiu para imobilizar, durante séculos, isto é, até ao 
Kenascimento, a criação intelectual. 

Idealista como Platão, de cuja doutrina nunca abjurou completa- 
mente o seu idealismo era mitigado por uma espécie de senso prático 
que 0 levava a corrigir, pelo método indutivo, o entusiasmo dedutivo da 
sua logica silogistica. 

Aristó^r,““'V a‘a 

f V o , ^ ^ metemática 

e a geometria foram a causa fundamental do seu magnifico e precoce 

desenvolvimento. A ciência eiperimental - que como adiante veremos 
ambem recebeu de Aristóteles uma escelente contribuição-sofreu. no de- 
oorrer dos séculos o pre)uizo do raciocínio aristotélico, o qual, partindo de 
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premissas aceites, isto é, de verdades axiomáticas (processo caracleristico 
da ideação matemática) desprezava, logo de início, os dados da obser¬ 
vação e da experiência. Entretanto este predomínio da razão desprendida 
e pura (o termo não é empregado na acepção kantiana) também teve 
(e continua a ter) os seus largos benefícios. A ele se deve a prodigiosa 
realização da geometria euclidiana, assente sobre a premissa axiomática 
do espaço tridimensional, que só agora começa a ser abalada (mas não 
nos seus aspectos práticos) pela nová concepção polidimensional dos 
físicos modernos. 

No campo da ciência experimental e, especialmente, da biologia, 
também a contribuição de Aristóteles se pode considerar importante. 

A sua definição de vida como «faculdade de auto-nutrição e de 
crescimento», a sua critica combativa ao princípio zoológico da dicotomia, 
até aí universalmente aceite, e especialmente a sua classificação do.s 
animais dos quais estudou cerca de quinhentas espécies (muito aproxi¬ 
mada das classificações modernas) são aquisições muito importantes 
para a ciência universal. 

A obra de Aristóteles, que aborda todos os assuntos —os astronó¬ 
micos, os físicos, os biológicos, os éticos e os filosóficos — é a mais vasta 
e a mais fecunda de todos os pensadores gregos. Pode considerar-se uma 
verdadeira enciclopédia, porque compreende e sistematiza (ora perfi¬ 
lhando-o, ora criticando-o e condenando-o) todo o saber do mundo antigo, 
E se é certo que contém numerosas ideias falsas e erradas (como a da 
aceitação da teoria geocêntrica, a da negação da sexualidade das plantas, 
a de que a inteligência reside no coração, a de que a respiração serve para 
arrefecer o sangue por meio do ar, etc., etc.) nem por isso se lhe deixa 
de dever, quer em zoologia, quer em embriologia, quer na listologia em 
geral, uma enorme quantidade de conhecimentos exactos. Assim foi ele 
quem, entre muitas outras coisas, consagrou a ideia da mútua contribuição 
dos dois progenitores (até ai exclusivamente atribuída ao pai) para a 
procriação, quem, pela primeira vez, descreveu rigorosamente o desenvol¬ 
vimento do embrião dos galináceos, quem descobriu a viviparidade das 
baleias, e quem, primeiramente, estabeleceu a distinção entre guelras e 
pulmões descrevendo o mecanismo da respiração de que só lhe escapa o 
fim primordial. 

A sua obra, que só a criação da lógica formal chegaria para eter¬ 
nizar, é, sob 0 aspecto ético e filosófico, marcada por uma certa forma 
de oportunismo que, de certa maneira, a inferioriza. Scb o aspecto poli- 
tico-moral Aristóteles é uma espécie de Maquiável da antiguidade, o que 
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ate se reconhece no procedimento político de Alexandre, seu discí¬ 
pulo dilecto. 

Filosoficamente, Aristóteles, abandonou o idealismo exclusivista de 
Platão, reduzindo os universais a uma categoria secundária para dar q 
primeiro lugar à realidade concreta dos objectos. 

Esta atitude mental acabou por degenerar no nominalismo, era face 
do qual, so as coisas individualizadas existem, ficando as ideias reduzidas 
a conceitos, ou, mais simplesmente, a nomes — o que corresponde, de al¬ 
guma forma, a uma inversão da doutrina platónica, a nosso ver, muito mais 
próxima da verdade, Adoptando o principio pitagórico dos quatro 
elementos, também utilizados por Hipócrates, Aristóteles perpetuou-o, 
fazendo-o chegar ate ao século XVII, como fundamento das ciências natu¬ 
rais, particularmente da medicina, e, até nós, envolto em certos modismos 
da linguagem de que são um exemplo concreto as expressões — tempera¬ 
mento bdioso e temperamento fleugmático-frequentemente empregadas. 

_ Aristóteles que morreu em 322 com 62 anos de idade deixou como 
continuadores Teófrasto e Estraton, 0 primeiro dos quais se dedicou à 
botânica era que fez algumas descobertas notáveis, como a distinção dos 
tubérculos e risomas, das raízes, reconhecendo, também, ao contrário do 
seu mestre, a reprodução sexuada das plantas. Estraton entregou-se, sobre¬ 
tudo, ao estudo da física, representando dentro do Liceu, uma reacção da 
filosofia atomista que, sem 0 conseguir, pretendeu conciliar cem a lógica 
aristotélica. 

Voltaremos a falar de Aristóteles, quando nos referirmos ao pen¬ 
samento filosófico e à ciência da idade média sobre as quais aquele 
exerceu uma influência considerável. 


, ♦ 

* * 


_ Mas nem só tia filosofia e nas ciências abstractas e concretas a que 
atrás, fizemos referência, os gregos se tornaram célebres. Também nà 
medicina, em que aproveitaram e sistematizaram os conhecimentos empí- 
ricos dos Antigos impérios e, particnlarmente, dos egipeios, eles deram 
um grande passo era frente, que iria conduzir ao pleno desenvolvimento 
da epoca helenistica. Tendo começado por estabelecer a ética da profissão. 



Eros e Psique. Cópia romana. Museu CapiioUno. 
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com 0 famoso juramento hipocrático era que se estabelem regras de con¬ 
duta profissional que ainda hoje são observadas, eles introduziram na 
arte de curar, impregnada de encantamentos e de formulas mágicas (de 
que na epoca actual, com os curandeiros, se encontram vestígios consi¬ 
deráveis em todos os países) elementos de autêntico valor científico, 

O princípio que informava a escola de Cos sobre a natureza das 
doenças, é muito próximo da concepção moderna, pois que as considerava, 
como desvios da normalidade a que a natureza (aqui é que a concepção 
diverge) se encarregaria de dar remédio, 


A escola de Cnido, também célebre, confiava mais na intervenção 
da arte medica, deixando de considerar a doença uma entidade abstracta, 
para a estudar na sua realidade concreta e multiforme, 

_ Aos poucos, 0 mítodo dedutivo adoptado por Galeno sob a influên¬ 
cia de Aristóteles, foi substituído pelos processos indutivos da obser¬ 
vação e da experimentação, aconselhados e praticados por Hipócrates. 

Jniciou-se 0 estudo_ da anatomia - que tão largamente se iria desen- 
vo ver na epoca helenística — classificando-se as doenças segundo os seus 
sintomas e tentando àplicar-se a cada uma 0 tratamento necessário. 

Guardadas as proporções e descontada a diferença que existe entre 
os meios e processos de investigação científica, poderá afirmar-se que 
Hipócrates inaugurou na Grécia, há 2600 anos, a medicina moderna. 


* 


A cultura helenística é a continuadora e a herdeira directa da cul¬ 
tura grep, aquela que vem colher os frutos do seu génio e do seu labor 
extraordmárm. A intervenção de elementos estranhos que nela se verifica, 
nao só a não deminui nem inferioriza, como vem acentuar 0 carácter de 
universalidade que, desde 0 início, não obstante 0 seu particularismo 
pohtico,^foi a característica essencial da chamada civilização grega. 

Não se imagine contudo que essa cultura helenística carece de orh 
ginaMadeeque ficou inteiramente subordinada aos métodos e processos 
que lhe foram legados. Ela constitui uma entidade própria, sui gemris^ 
0 maior exemplo que a História da Antiguidade nos fornece da conver- 
gencia e comunidade do esforço civilizador dos Homens. 







A Alexandria, que sob a égide do génio grego constitui o centro 
incontestável dessa cultura, todos os países do mundo conhecido vêm 
trazer a sua contribuição, realizando-se assim, por meio de um sincre- 
tismo favorável e adequado, um avanço indiscutível do progresso humano. 

Um reparo, contudo, se deve fazer desde já: a criação filosófica, 
que tão intensa se tinha manifestado na Grécia clássica, sofre uma espé¬ 
cie de colapso em benefício do avanço concreto das ciências. 

O estoicismo de Zenão de Cicio, e a reação contra o Platonismo 
levado a efeito por Epicuro são os dois acontecimentos filosóficos mais 
importantes desta época. 

Zenão, antes um moralista que um filósofo, cuidava mais das 
atitudes humanas que das causas e dos fins com que a filosofia se preo^ 
cupa. A sua doutrina que teve em Roma, posteriormente, uma grande 
influência, inaugurou uma época de preconceitos e regras de conduta 
fundadas sobre uma absoluta austeridade. Assente vagamente sobre a 
física e sobre a religião das forças naturais, ela não nos traz uma expli¬ 
cação do Universo, mas um código de costumes. 

Epicuro pôs em voga, como já dissemos, o atomismo, decaído em 
face da atitude crítica de Sócrates, Platão e Aristóteles, e pode conside- 
rar-se um céplico integral, que nega a eternidade da alma, e a supre¬ 
macia dos deuses indiferentes ao destino dos homens. 

Para ele só os sentidos nos podem elucidar sobre o mundo que nos 
rodeia, É, pois, sobre a satisfação dos sentidos, e sobre o sábio egoísmo 
do homem que o leva a cvhar as tristezas e os sofrimentos, que repousa 
a felicidade humana. E só esta é de considerar pois que a morte material, 
fim de tudo, encerra, inteiramente, o ciclo do seu destino. 

A filosofia epicurista—não obstante a sua aparente superficialidade— 
deixou um profundo rastro na história e na linguagem dos homens, e 
ainda hoje se chamam epicuristas àqueles que pretendem alcançar a ale¬ 
gria e a felicidade exclusivamente através das satisfações materiais. 

A época helenística, que Alexandre inaugura com as suas conquistas 
— espalhando por todo o Oriente os costumes e o saber dos gregos —e 
cora a fundação de Alexandria, é uma época magnifica, talvez aquela 
em que, através de todo o mundo antigo, o homem gosou de maior liber¬ 
dade de pensamento. Essa liberdade explica a extraordinária floração da 
ciência que — embora se tivesse encerrado o período de criação filosófica — 
tornou esta época uma das mais fecundas para o saber humano. No 
Museu de Alexandria, dividido em quatro secções — que eram outros 
tantos laboratórios e faculdades — literatura, matemática, astronomia e 


medicina-só a biblioteca tinha 400.000 volumes, onde todo 0 saber da 
época era catalogado e conservado. Por isso Dampier muito justamente 
considera 0 incêndio provocado em 32 o da era cristã pelo bispo Teófilo 
e 0 que, lançado pelos árabes, três séculos depois a destruiu totalmente, 
«como a maior catástrofe intelectual da História». 

Mas a cultura helenística não continua apenas as tradições.do saber 
grego. Nela se realizou a união de todo 0 saber do mundo antigo, sus¬ 
citada pelas conquistas de Alexandre e pelas viagens dos (chamemos- 
-lhe assim) exploradores gregos e' fenícios. 

Os progressos da navegação, em que os navegadores chegaram 
até às colunas de Hércules e, no Atlântico Norte, até à Inglaterra e 
às regiões árticas, também concorreram para isso. 

A ciência tomou uma feição concreta e prática,. utilíssima para 
0 seu desenvolvimento, mas que 0 desprezo dos pensadores gregos, pela 
mecânica, repelia. A síntese dedutiva, tão do gosto dos filósofos gregos, 
foi sendo, gradualmente, substituída pela indução analítica, 0 que não 
podia deixar de produzir os seus frutos, Só a geometria, que partida 
do empirismo egípcio, e inaugurada conceptivamente por Tales, passando 
por Pitágoras, chegou a magnifica realização de Euclides uma das 
mais perfeitas e completas da inteligência humana e que ficou sendo, 
pelo seu aspecto particularmente dedutivo, a expressão pura do génio 

. . ■ . ^ 

Isto não quer dizer que a influência grega se tivesse tornado 

secundária e inoperante. Conserva-se —sobretudo na i.‘‘^fase —como 
elemento principal no que é auxiliada pela circunstância ^ do grego 
se ter tornado uma lingua universal, falada desde a índia até à Ibéria, 
e só na 2.^ fase, que corresponde à sua dissolução, é que começa a ser 
dominada pelo elemento oriental. 

A ciência deu, pois, nesta época —por certas características (inter¬ 
nacionalização do comércio, nacionalização e humanização das relações 
humanas, crescimento demográfico e predomínio da técnica) semelhante 
à nossa —um pa.sso gigantesco. 

Arquíraedes de Siracusa - 0 mais moderno (no espírito) dos sabios 
da antiguidade-realizando uma feliz união, entre os conhecimentos 
derivados das artes práticas e a ciênda dedutiva dos gregos, parti- 
cularmente a matemática, inaugura a mecânica, ^ ^ 

Além do principio que tem 0 seu nome, e que é a mais conhecida 
das suas descobertas, Arquíraedes revelou que os corpos tinham densi¬ 
dades diferentes e conceptualizou 0 princípio da alavanca, já em uso ha 
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muitos milhares de anos. A ele se deve também a medição da circunfe¬ 
rência e 0 estabelecimento da relação entre ela e o seu diâmetro. 

No campo da aplicação prática da ciência - que Arqulmedes como 
bom grego considerava um simples e quase infantil divertimento-foi 
ele que descobriu o parafirso hidráulico, a engrenagem de roldanas 
compostas e os espelhos convergentes com que, ao que se diz, conseguiu 
incendiar a esquadra dos inimigos de Siracusa. 

Físico de altissimo merecimento, ainda hoje -se consideram como 
boas e verdadeiras algumas das noções por ele estabelecidas. 

A astronomia-não obstante a influência crescente, prejudicial e 
por fim destrutiva da astrologia babilónica-também, nesta época, deu 
um grande passo em frente. ^ 

_ Aristarco de Samos, produziu na astronomia uma autêntica revo¬ 
lução, de que o espirito do tempo e a íalta de instrumentos de compro¬ 
vação cientilica, não permitiram que se tirassem as suas lógicas 
consequências. ® 

De facto, como o referem Arqulmedes, de quem foi contemporâneo, 
embora mais velho, e também Plutarco, foi ele quem primeiro estabeleceu 
a teoria heliocêntrica, afirmando que o Sol era imóvel e que a Terra 
girava a sua volta, descrevendo uma circunferência. Esta teoria que ao 
que parece - segundo Plularco o afirmava também-foi seguida e desen¬ 
volvida dois séculos depois pelo babilónico Seleuco, nunca teve, na sua 
epoca, pelo seu aspecto revolucionário, a aceitação que merecia. Para a 
grande matona dos sábios e dos filósofos a Terra continuaria a ser o 
oemro do Universo, o que era mais agradável para a sua vaidade antro- 
pocêntnca. Esse antropocentrismo manilestar-se-á muitas vezes através 
da Histona,_e e ele que, coadjuvado por razões de exegética religiosa justi- 

a a oposição de que, 1800 anos depois, foram alvo Copérnico e Gaíiieu. 

Aristarco foi também 0 primeiro a aplicar a dedução geométrica à 

™ « Weias da época (e embora 

rrasse a proporção) que o Sol era maior do que a Terra 

filhou’eLT“’ P''" 8"' a per- 

-ZÍm) T '“-«“gònicameLe, 

visto adm tir que a ferra era 0 centro do Universo-um retrocesso 

melaçaoaAris,arco de Samos. Devem-se.|he,contudo,certasaqu.“çS 

de grande interesse cientifico como a descoberta da precessão L equi- 
noiios, também atribuída ao astrólogo babilónico Kidenas, e 0 estabeleci¬ 
mento quase exacto d. distância da Terra à Lua. Notá ei peb f. r 1 
de instrumentos astronómicos, em que 0 circulo, â maneira'babilónba” 


já aparece dividido em 36 o.* a ele se deve também a criação da trigono- 
raetria esfenca e plana, e a fixação das regras para o cálculo da latitude 
e da longitude. 

Como já dissemos a sua obra foi compendiada e tornada conhe¬ 
cida por Ptolorneu que viveu na época romana, iste? é, no If século 
da era crista. E a cosmogonia de Ptolomeu, cuja origem acabamos de 
estabelecer que dominará o espírito dos homens até às doutrinas de 
Copernico, Keppler e Galileu. Ela e a astrologia babilónica, que vaga¬ 
rosamente se fora infiltrando em Alexandria, e que fazendo depen¬ 
der o destino dos homens da posição das estrelas, Ptolomeu também 
perfilha. 

A Ptolomeu, não obstante as suas ideias erradas, se deve um 
certo avanço na cartografia, sendo os seus mapas, desenhados sobre as 
informações dos navegantes e dos exploradores, muito curiosos. As 
grandes regras da cartografia só viriam a ser estabelecidas, contudo, 
definitivaraente, muitos séculos mais tarde, pelos portugueses, nesse 
particular, os grandes criadores e inovadores. 


^ A ciência da medicina progrediu, também, imensamente durante 
a epoca helenística, tendo os sábios alexandrinos praticado largaraentc 
a dissecação e estabelecido bases científicas para a anatomia e a fisiologia. 

Dentre a pleiade de sábios que se distinguiram na escola de Ale¬ 
xandria há, sobretudo, a destacar Herófilo da Calcedónia, notável pelo 
seu estudo sobre o cérebro, que reconheceu, contra a doutrina de Aris¬ 
tóteles, como sede da inteligência, e a quem se deve também a descrição 
da conformação de alguns orgãos como os olhos e o fígado, e Esaristrato 
que imaginou uma teoria sobre o sistema circulatório muito próxima 
da verdadeira. 

A escola medica de Alexandria, que produziu o mais célebre 
dos anatomistas da antiguidade, Eudemo, que redigiu, com base na 
observação directa, um verdadeiro tratado de anatomia descritiva, tor¬ 
nou-se justamente célebre. Muitos dos seus princípios e preconceitos, 
como os da medicina especificamente grega, foram respeitados e aceites 
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até ao século XVIII e invocadoi respeitosamente como argumentos 
de autoridade. 

Arquimedes, grande matemático e criador da mecânica, teve, no 
decorrer da época helenística, excelentes seguidores, 

Entre eles há a destacar Eratóstenes que calculou, com base na 
latitude e na longitude relativa de dois pontos, com notável precisão, a 
circunferência da Terra, e Hero —que tendo descoberto que 0 caminho 
mais curto entre dois pontos é 0 da luz reflectida--se celebrizou pela 
descoberta do sifão, da bomba de ar comprimido e da primeira, embora 
rudimentar, máquina a vapor. Â obra de PTiclides —uma das mais ex¬ 
traordinárias do espírito criador do homem —também teve os seus conti- 
nuadores, Um deles, Apolonio, estudou particularmente as secções 
cónicas, tendo dado a certas curvas e particularmente à parábola, elipse 
e hipérbole — a denominação por que ainda hoje são conhecidas. 

A química, empiricamente uma ciência egípcia (cujo nome vem 
de —terra negra), nunca conseguiu, não obstante 0 seu avanço 
prático, durante a época helenística, uma consagração teórica. 

Praticada de mistura com a magia e a astrologia, ela foi, sempre, 
a alquimia em que 0 espírito de observação era pervertido por precon¬ 
ceitos astrológicos ou mágicos. 

Entretanto a química alguma coisa lhe ficou devendo, tendo-se 
conseguido no campo das realizações práticas —fabrico de tintas (algu¬ 
mas a imitar a púrpura demasiado dispendiosa) imitação do ouro, manu¬ 
factura de cremes e outros artigos de beleza —um avanço considerável. 
O velho mito da pedra filosofal para a transmutação dos melais em ouro 
que com 0 seu fundo nitidamente mágico vamos encontrar na idade média, 
tem, na alquimia antiga, uma significação diferente, A crença, de carácter 
filosófico, no valor substancial das qualidades, fazia com que os alqui¬ 
mistas acreditassem que dando a cor doirada a qualquer metal ele sq 
transformava, realraente, em oiro. A alquimia orientara-se portanto nessa 
direcção e assumira um carácter de sinceridade científica que nada tem 
que ver com a mistificação medieval. Nesse sentido podemos portanto 
considerá-la antecessora da química, tal como a astrologia com a sua 
observação directa dos astros, é a antecessora da astronomia. 

O direito não alcançou na Antiga Grécia 0 desenvolvimento extraor¬ 
dinário que atingirá em Roma. Deve fazer-se notar, contudo, que nem 
nisso, Roma, tão carecida de originalidade em todos os ramos do pensa¬ 






mento, foi a exclusiva criadora. E.sse papel primacial só lhe poderá ser 
dado naquilo que se poderá chamar a técnica jurídica que aperfeiçoaram, 
aliás, até às suas últimas consequências, criando, ao mesmo tempo, uma 
ritologia formal, cuja influência decisiva é nítida ainda em todo o direito 
moderno. 

Sem lhe negar portanto a primazia, e sem deixar de confes.sar que 
a actividade legifcrante dos gregos, como a dos outros povo.s, é muito 
inferior à dos romanos, é imprescindível afirmar que, mesmo nesse par¬ 
ticular, a eles se deve, uma grande c magnífica contribuição, 

De facto, como 0 constata .lardé, 0 grego é por sua essência «o 
cidadão que não obedece senão à lei», em contraposição do bárbaro que 
«é um súbdito que obedece a um senhor j. E esta distinção é de tal 
forma importante, que marca a separação entre dois mundo.s dife¬ 
rentes e estabelece, com uma antecipação de miiitus século.s, a premissa 
essencial para a formação do mundo moderno. 

Aliás, no que diz respeito ao direito público, particiilarmente àquela 
secção do direito político, que hoje se chamaria 0 direito constitucional, 
os gregos foram mais longe do que qualquer outro povo. 

!)e facto, foram eles cjiie, depois de lhe darem conformação política, 
estabeleceram a lórrnula jurídica da democracia, dando à cidadania a 
estrutura político-jurídica que conservará pelos .séculos fora, Este pro¬ 
gresso não foi, contudo, obra de um momento. 

Gomo função especííica da civilização, a consciência jurídica de 
um povo é de lenta formação, E a dos gregos vinlia já a elaborar-se 
desde üs tempos mitológicos da Ilíada e da Odisseia até florescer no 
seu máximo esplendor no .século V, 

Não se pense por i,s.so que os regimes aristocráticos ou tirânicos 
nâu representavam já, de .si, um progresso cm relação aos regimes Ínor. 
gàniceis dos povos bárbaros. 

O privilégio que os estatuía, era consagrado pela lei, u que llic.s 
tirava 0 carácter de subordinação directa de indivíduo a indivíduo, que 
tanto — e tão legítimamente - repugnava aos gregos. 

Depois de estabelecida uma lei eia obrigava a todo.s, embora san¬ 
cionasse desigualdades que só mais tarde a democracia faria desapare¬ 
cer. Mas, disso, já nós tratámos na altura oportuna. 

Vejamos, portanto, qual 0 aspecto que 0 direito assumia, na esfera 
privada, as instituições por ele reconhecidas ou criadas c qual a sua 
influência e intervenção nas relações entre os estados, isto é, a configu¬ 
ração particular que, na Grécia, revestia 0 direito internacional. 

la 
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Sem se poderem negar as relações íntimas entre 0 direito e a mo¬ 
ral, este nâo é — como 0 pretendem alguns autores —0 conjunto de 
regras morais que têm que ser impostas coercivamente para que uma 
sociedade possa subsistir. 

E se é verdade que essas regras podem ser coincidentes, a sua 
formação é muitas vezes determinada por outras razões, indiferentes aos 
preceitos morais, chegando, até, embora excepcionalmcnte, a serem-lhe 
opostas. 

É 0 que acontece na Grécia, particularmente em Atenas, com a 
escravatura, que estabelecida e reconhecida pela lei, é combatida tão 
veementemente pela moral, que 0 escravo, na rua, quase se não distingue 
do cidadão livre. .lá 0 mesmo se não dará em Roma, era que a lei san¬ 
cionava, no tratamento aos escravos, com 0 consentimento de uma moral 
complacente, toda a violência e crueldade que a caracterizava nos impé¬ 
rios antigos e nomeadamente nos do Médio Oriente, 

Deve, contudo, reconhecer-se que 0 direito privado dos gregos — de 
que de seguida iremos tratar —marca, quer sob 0 aspecto técnico-jurí¬ 
dico, quer sob 0 aspecto conceptual, uma nítida'inferioridade em relação 
ao direito romano. 

O direito privado tem na Grécia, como em toda a parte, por base, 
as relações, quer entre membros da mesma família, quer entre os cida¬ 
dãos em geral. 

Organizado com base na família, é 0 direito de familia, que, na 
sociedade grega, atinge —sem contudo se evadir das suas provas primi¬ 
tivas e tradicionais — maior relevância, 

E é curioso notar que não obstante a diversidade de organizações 
políticas e as fortes divergências que separam as diferentes cidades, as 
regras jurídicas que regulam a criação e a organização da família são 
muito semelhantes em toda a Grécia. Seja qual for a cidade, a família 
funda-se sobre 0 casamento rigorosamente monógamo e sobre a tradição 
patriarcal. 

O pai governa 0 agregado familiar discricionàriamente, podendo 
expulsar os filhos ou até abandoná-los — anacronismo que caiu em desuso, 
e que só raramente era praticado, mas que a lei sempre reconheceu. 
Só os filhos legítimos eram considerados como tais, e só eles gozavam do 
direito ao nome e à herança., 

Ao filho ilegítimo era negada até a convivência familiar, 0 que — 
única limitação ao seu poder ilimitado — não podia ser suprido pela 
determinação e vontade do pai de família. 
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A posição da mulher na familia grega —não obstante 0 respeito e 
a consideração de que era rodeada —nâo era juridicamente das mais 
agradáveis. 

Excluída da vida política — onde só muito excepcionalmente (é 0 
C£SO de Aspásia, amante de Péricles) a sua influência se fazia sentir — 
também na esfera privada a sua capacidade se podia considerar nula. 

Mantida em tutela, por disposição da lei, só muito mais tarde, 
quando a importância política da Grécia se aproxima do fim, é que (e 
só em certos casos) essa tutela é dispensada, 

O governo da casa pertencia-lhe exclusivamente e era ela quem 
educava os filhos e quem dirigia — com brandura c humanidade — 0 tra¬ 
balho dos escravos. 

A sua intervenção na vida artística —0 caso de Safo não é espo¬ 
rádico, embora, pelo seu valor, seja excepcional — só se fazia (um pouco 
como sucede ainda nalgumas sociedades modernas) à custa da desvalori¬ 
zação social, que a falta de obediência aos preconceitos sempre traz con¬ 
sigo. Daí resultou, de certa maneira, 0 prestígio literário de] que go¬ 
zava a cortezã na Grécia helenística. 

O regime patrimonial da família a que já fizemos alusão — embora 
não sofresse da anquilose das restantes instituições do direito privado 
familiar — também foi lento na sua evolução. 

A transformação de propriedade comum da família em propriedade 
individual, por virtude da repartição igualitária da herança entre todos 
os filhos, também se operou tardiamente. O morgadio, resistiu incólume, 
durante alguns séculos, tendo a sua extinção sido 0 resultado das trans¬ 
formações políticas. 

Cidades houve, porém, como Esparta, em que se manteve quase 
até final, 0 que não é de estranhar dado 0 anacronismo persistente de 
todas as suas formas institucionais. 

Aliás, 0 regime de propriedade era geral — quer no que diz res¬ 
peito à sua aquisição quer à sua transmissão —sofreu durante muito 
tempo das mesmas limitações, e só se liberalizou — libertando-se da sua 
origem gentílica — pela influência das instituições democráticas na úl¬ 
tima fase. 

Era toda a Grécia, a transmissão e aquisição da propriedade — so¬ 
bre a qual se fundara durante séculos toda a organização social —foi 
sempre dificultada. 

Fustel de Coulanges que faz derivar as instituições gregas como as 
romanas-com um certo exagero — quase exclusivamente da religião 
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doméstica (constituída principalmente pelo culto dos mortos) dela faz 
depender principalmente a criação e a organização da família e o 
direito de propriedade. A sua relativa inalienabilidade também dela 
derivaria. 

Diz F. de Coulanges; «A propriedade era de tal modo inerente à 
religião doméstica que uma família não podia renunciar a uma nem a 
outra. A casa e o campo estavam como que incorporados na família, e 
ela não podia perdê-los nem desapossar-se deles». 

Era abono da sua opinião cita Platão, que no Tratado das leis, 
recordando uma lei antiga «proíbe o proprietário de vender o campo», a 
legislação de Soeres e de Leucádia e as determinações rigorosas do 
tirano de Corinto — Fidon — que prescrevia que o número de famílias e 
das propriedades fosse imutável. 

Esse rigor excessivo foi-se modificando com o decorrer dos tem¬ 
pos — particularmente em Atenas, onde a evolução política também se 
revelou mais progressiva e rápida ~ e a legislação de Solon — a quem 
Coulanges também se refere — já não estabelece a proibição de venda 
da propriedade embora «tira o vendedor com uma pena severa : a perda 
dos direitos de cidadão». 

Não obstante isso, Aristóteles continua a afirmar na «Política» (o 
que Coulanges pÕe em evidência), que cm muitas cidades (e deve querer 
referir-se especialmente a Esparta) as legislações antigas proibem a 
venda de terras. 

A explicação de Coulanges, para este anacronismo que parece con¬ 
trariar 0 espírito liberal dos gregos, não deixa de ser curiosa e de 
encerrar uma certa verdade, 

Diz ele: «Fundai a propriedade no direito do trabalho e o homem 
poderá desapossar-se dela. Fundai-a na religião, não poderá fazê-lo ^ um 
laço mais forte do que a vontade do homem o liga à terra». 

Sem admitirmos, como Coulanges, que só a religião doméstica 
fundamenta, na Grécia, nos tempos primitivos, a propriedade, e con¬ 
vencidos que esta é, sobretudo, a expressão material da força dos laços 
gentílicos de que a religião doméstica é efeito e não causa, não podemos 
deixar de confessar, que a evolução do direito de propriedade parece 
confirmar objectivamente a primeira parte do seu asserto. 

De facto, é nas cidades marítimas, mercantis e industriais como 
Atenas, as da costa jónica e as das ilhas, onde a riqueza, a partir de 
certa data, começa a assentar mais sobre a produção industrial e sobre 
0 comércio, isto é, sobre o trabalho, que sobre a produção agrícola, que 
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a antiga e rigorosa determinação é primeiro revogada, ou mitigada nos 
seus efeitos. 


Da .lónii, vem-nos a instituição da hipoteca-—a principal manifes¬ 
tação da imaginação jurídica dos gregos — e é em Atenas que, primeiro, é 
concedido aos metecas, isto é, aos estrangeiros com domicilio per¬ 
manente (e que são os que 


exercem a actividade comer¬ 
cial e industrial em larga 
escala) o direito de adquiri¬ 
rem propriedades imobiliá¬ 
rias, embora a título ex¬ 
cepcional e mediante um 
decreto. 

O direito de família 
em geral e, em especial, o 
direito sucessório não po¬ 
diam deixar —dada a sua 
estreita inter-dependência 
com 0 direito de proprie¬ 
dade—de se ajustar às limi¬ 
tações consignadas naquele. 

O direito de família e 
0 direito sucessório sofriam 
necessariamente a influência 
desta concepção especial da 
propriedade. 

Para F. de Coulanges 
(o que na nossa opinião 



só deve ter sido verdade Marco Aurélio, jomn 


nos tempos primitivos) a 

família não tem por base nem o afecto, nem sequer o nascimento, 
mas a própria religião doméstica que justificava .a inalienabilidade 
dos bens. 


Parentes seriam, portanto, apenas aqueles que professavam o mesmo 
culto. Daj a sucessão na Grécia (como nos primitivos tempos de Roma), 
só se poder fazer na linha masculina visto que a mulher, pelo casa¬ 
mento, abandonava o culto do pai para adoptar o do marido, 

Cora 0 correr dos tempos, a situação foi-se, porém, modificando, c 
embora a lei permanecesse a mesma, adoptarara-se vários expedientes 
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para fazer beneficiar da sucessão os descendentes femininos, especial¬ 
mente se se tratava de uma filha única. 

O mais seguido era o de adopção de um filho, que ficaria na si¬ 
tuação de herdeiro, sob condição de casar com a filha do proprietário 
falecido. 

A permissão de casamento de tio e sobrinha, resulta, também, da 
necessidade de conciliar os interesses afectivos com as exigências legais. 
O irmão do falecido, herdeiro na linha colateral por disposição da lei — 
no caso de não haver descendência masculina —tinha a obrigação de 
casar cora a filha do irmão, se quisesse beneficiar da herança. 

O casamento com o irmão, filho do mesmo pai, mas não uterino, 
era por vezes permitido, pelas mesmas razoes. 

O divórcio, com fundamento na impotência do marido ou na este¬ 
rilidade da mulher, era uma consequência natural e Justificada deste es¬ 
tado de espírito, cujo fundamento originário — ao contrário da opinião de 
Coulanges —se deve ter diluído no decorrer dos tempos, para ser subs¬ 
tituído por um formalismo tradicional. 

Como já dissemos, os cultos privados foram sendo gradualmente 
absorvidos pela religião das cidades e mesmo esta nunca atingiu (se ex¬ 
cluirmos 0 oríismo) a intensidade mística que se verifica em outros 
povos. 

A religião entre os gregos, por virtude do seu racionalismo, era 
adversa a qualquer fanatismo, o que não vem em abono da opinião de 
Coulanges, que só se justifica inteiramente em relação aos tempos 
primitivos. 

Não podemos encerrar este sumário estudo sobre o direito grego, 
sem fazermos especial referência ao direito comercial e internacional e 
ao direito penal. 

A actividade comercial — sobretudo nas cidades marítimas —era 
completamente livre e podia ser exercida tanto por nacionais como pelos 
estrangeiros. 

A lei protegia, pois, a execução dos contratos, sendo os diferen- 
dos, por vezes, resolvidos, quando se tratava de indivíduos de cidades 
diferentes, por um tribunal arbitrai. A fonte principal da aplicação da 
justiça eram o costume e a equidade visto que a® leis escritas\eram em 
pequeno número e dificilmente ajustáveis aos casos concretos. 

Sob 0 aspecto técnico o direito comercial grego marca, portanto, 
uma nítida inferioridade em relação ao direito babilónico e ao direito 
romano. 



Em seu abono deve, contudo, registar-se, que, ao contrário do 
que sucedia nos Antigos impérios, e mesmo em Roma nos primeiros 
tempos, a prisão por dívidas tinha sido abolida o que é um sintoma de 
superioridade moral. 

A situação do estrangeiro — e estrangeiro na Grécia era apenas o 
habitante de outra cidade grega, em contraposição ao bárbaro (o indi- 



Griípo esculiúrico dos esposos romanos (Catão e Pòrda). Roma, museu do Vaticano 


víduo que não falava grego nem era de origem grega) —foi melhorando 
gradualmente desde os tempos primitivos. E se é certo que de início nem 
sequer tinha o direjto de reclamar uma dívida, embora a lei escrita só 
raramente consignasse as regalias que ia conseguindo, a partir do século VI, 
a sua situação —no que diz respeito ao direito civil e comercial —era 
quase idêntica à do cidadão, 

A'primitiva obrigação de designar um cidadão que tomasse a, res¬ 
ponsabilidade pela sua conduta tinha caído em desuso, e só ficava sob a 
protecção de um hospedeiro, quando de passagem acidental pela cidade 
—0 que era de regra. A hospitalidade grega tinha um valor tradicional e o 
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dever de acolher os membros de determinadas famílias de outras cidades 
transmitia se hereditàriamente. 

A partir do século V, 0 estrangeiro com residência fixa inscreve-se, 
por intermédio de um funcionário especial nos registos dos demos e embora 
nao se torne cidadão, fica a fazer parte da cidade, a quem paga um 
imposto que deriva da sua qualidade de meteca. A protecção à sua 
pessoa e bens, e à sua família édhe assegurada pelos tribunais— a 
quem pode apresentar queixas e petições —e por um magistrado nomeado 
para esse efeito; 0 polemarco. 

Como já dissemos, só por decreto, 0 meteca podia adquirir a 
propriedade imobiliária, 0 que não 0 impedia de juntar quantiosas for¬ 
tunas. A grande maioria dos banqueiros e dos grandes comerciantes de 
Atenas, eram estrangeiros, que aliás, pagavam os mesmos impostos que 
os cidadãos e tinham que prestar 0 serviço militar, na categoria correspon¬ 
dente à sua fortuna. A obrigação de concorrer para as liturgias, a que 
fizemos referência, e 0 direito de assistir às festas religiosas, contribuiam 
para diminuir a distância que os separava dos cidadãos. 

Entretanto algumas diferenças subsistem: 0 casamento dos cida¬ 
dãos com uma estrangeira —que a constituição de Clistenes autorizava — 
é rigorosamente proibido, a partir de Péricles, excepto com aquelas que 
gozavam do direito de epigâmia que raramente era concedido. Também 
as leis penais se mostravam mais benevolentes para os cidadãos: enquanto 
que 0 homicídio do cidadão era punido com a pena de morte, a sanção 
para 0 assassinato do estrangeiro —era a do simples exílio. 

Aliás 0 direito penal na Grécia —especialmente em Atenas —só 
era rigoroso e severo para os delitos políticos, para as ofensas à religião 
que importassem sacrilégio, para os crimes de morte, para a pirataria e 
para 0 roubo à mao armada. 

A própria acusação por peculato e concussão, tão frequente que nem 
Péricles a conseguiu evitar, era punida, quando comprovada, com 0 exí¬ 
lio, ou cora uma multa. 

A respeito da situação- dos estrangeiros, é preciso acrescentar ainda 
que ela não era idêntica em toda a Grécia, sendo muito mais favorável 
nas cidades marítimas e comerciais como Atenas, onde eram considera¬ 
dos elementos proveitosos, do que naquelas, em que, repousando sobre a 
economia agrícola, como Esparta, eram sempre tidos e havidos — com 
raríssimas excepções — como inimigos e intrusos. 

O direito de cidade —e isto em toda a Grécia —só rararaente era 
concedido e só começou a sê-lo com mais frequência, quando por 
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consequência das guerras se constatava um decrescimento demográfico 
ou um desiquilíbrio econômico. 

O comércio entre as diferentes cidades — aparte as restrições fis¬ 
cais e a proibição de exportação de mercadorias necessárias ao seu abas¬ 
tecimento — praticava-se livremente. Desse intercâmbio, nasciam regras 
consuetudinárias que embora não escritas nem codificadas, eram rigorosa- 
mente observadas. Os tratados de comércio também nao são raros e 
muitas vezes estabeleciara-se convenções sob a forma jurídica e processoal 
de regular os diferendos que podiam vir a surgir. 

Os contratos escritos, quando não arguidos de falsidade, faziam fé 
era juízo e 0 réu era demandado, no seu domicílio, embora a causa fosse 
julgada por um Tribunal especial, que em Atenas, cidade de intensa vida 
comercial e onde surgiam coip frequência infracções aos contratos, 
sobretudo entre os exportadores e os armadores, era constituído pelos 
iesmotetas. Quando 0 autor não se conformava com a decisão, ou quando 
punha em dúvida a imparcialidade ou a competência do tribunal, podia 
recorrer à arbitragem, exercida pelos magistrados de uma terceira cidade. 

Estas intensas relações comerciais entre as cidades gregas levavam à 
criação de uma instituição — a proxenia — que era já um esboço de repre¬ 
sentação diplomática ou consular permanente. 

O proxenia^ embora cidadão da cidade é 0 representante dos inte¬ 
resses dos cidadãos de outra cidade e intervem nas demandas e proces¬ 
sos como seu defensor, E também hospedeiro por dever de cargo dos 
embaixadores, por ela acidentalmente enviados, c 0 seu introdutor junto 
das instâncias oficiais, 

Esta intensa .vida de relações comerciais, que se projectava no 
campo internacional -- por uma dessas contradições inexplicáveis do fe¬ 
nómeno grego —pouco contribuiu, contudo, quer para a regularização 
diplomática dos conflitos latentes entre as cidades, quer para a humani¬ 
zação das guerras cora que, constantemente, se digladiavam. 

Estas assumiam, quase sempre, uma violência e uma crueldade difí. 
cil de compreender entre povos que falavam a mesma língua, tinham os 
mesmos costumes c veneravam os mesmos deuses. Nisso, 0 grego, não 
se distingue do bárbaro. Os prisioneiros, quando não são reduzidos à 
escravidão, são exterminados e nem a população civil escapa —os 
homens executados e as mulheres e as crianças vendidas, como 
escravos. 

Entre Atenas e Esparta a guerra assume por vezes uma violência 
e uma crueldade inauditas —e quando a contenda é dada por finda, 0 
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■ tratado de paz tem sempre um carácter (v. g. 0 que pôs termo à guerra 
do Peloponeso) de armistício temporário. _ 

Não obstante 0 que acabamos de dizer, com 0 correr dos tempos, 
foi-se criando uma espécie de direito de guerra em que certas regras 
eram observadas. 

As guerras começaram a ser declaradas prèviamente, e quando a 
capitulação dos vencidos era voluntária, a rendição deixava de ser incondi¬ 
cional, sendo poupada a população não combatente. 

Os arautos, eram considerados sagrados e a permuta de prisio¬ 
neiros passou a ser de uso corrente. 

Os túmulos, os mortos e os santuários, foram sempre respeitados. 
A partir do V século, 0 efeito das instituições democráticas começa a 
fazer-se sentir, e as opiniões dos filósofos - sobretudo as dos idealistas- 
que pregam humanidade, passam a ser ouvidas. 

Os soldados e os generais, fazem gala da sua generosidade, para 
com os prisioneiros e aconselham-na aos seus camaradas e subordina¬ 
dos; e certos diferendos começam a ser resolvidos por arbitragem ou por 
combates singulares, como os dos poemas homéricos. 

Mas tudo isto não passa de uma temporária excepção. A guerra é, 
na Grécia, considerada uma fatalidade que não pode perder 0 seu carácter 
implacável, e assim permanecerá como um fenómeno inelutável, ate que 
as cidades-na última fase-por deperecimento militar, económico, 
demográfico e político, já não tem forças para combater. 


« * 


O que acabamos de referir —por estranho que pareça não e 
suficiente para destruir a unidade real que reúne as cidades gregas, na 
prática dos mesmos costumes e sob a égide da mesma cultura. 

Na realidade 0 grego, seja tebano, ateniense ou espartano, reage 
psicologicamente da mesma maneira aos acontecimentos da vida exterior 
e tem, aproximadamente, as mesmas crenças, hábitos e costumes.^ 

As suas divergências - não obstante 0 carácter de violência com 
que se manifestam - não são suficientes para destruir a sua real e subja- 


cente fraternidade. '.É como que um paroxismo exterior, inelutável mas 
superficial. 

Enquanto que as razoes, que os aproximam, são permanentes, os 
motivos, que os separam — sejam quais forem os seus trágicos efeitos — 
são puramente temporários e 
acidentais. A sua unidade in¬ 
telectual e moral plana, incólu¬ 
me, sobre esta contradição. 

Em toda a Grécia a fa¬ 
mília SC constitui da mesma j 
maneira, as preferências, quer 
as estéticas quer as intelectuais, 
são comuns, e a maneira de vi¬ 
ver é semelhante. Mesmo en¬ 
tre Esparta e Atenas, tão dife¬ 
rentes na organização econó¬ 
mica e política, essa identidade 
se manifesta. 

Os gregos, seja qual for 
a cidade a que pertençam, ves¬ 
tem aproximadamente da mes¬ 
ma forma, e têm as mesmas 
preocupações e os mesmos di¬ 
vertimentos. 

Os gostos artísticos e as 
correntes intelectuais e filosófi¬ 
ca penetram toda a Grécia c 

são um património comum. A ’ 

j ., . j ... Nápoles, Museu Nacional, 

ordem jonica e a ordem dorica, 

na arquitectura e na escultura, 

não chegam a estabelecer uma divisão; unem-se num sincretismo favo¬ 
rável para a harmonia da obra de arte. 

Os artifícios jónicos no traje das mulheres, da moda de Atenas, 
são corrigidos pela simplicidade dórica e por toda a Grécia 0 povo 
é 0 mesmo: alegre, discutidor céptico e optimista ao mesmo tempo, 
De facto só 0 formalismo extrínseco das instituições diversas pode criar 
diferenças. Mas sejam quais elas forem, não resistem ao fervoroso 
entusiasmo que todos os gregos têm pelas festas e pelos jogos cm que 
toda a sua vida desportiva e artistica se manifesta. Essa forma de acti- 





vidade lúdica é, o sintoma mais evidente da solidariedade nacional 
dos gregos. 

A essas festas e a esses jogos concorrera todas as cidades sem 
a menor exclusão. Se há guerra, estabelece-se logo um armistício para 
que todos possam assistir e colaborar. Nelas, os poetas, os músicos, 
os escultores, os escritores apresentam as suas obras, que assim se 
tornam amadas e conhecidas, E o prêmio e' dado sempre a quem melhor 
0 merecer. A reputação intelectual e artística, na Grécia, resulta 
de uma espécie de plesbícito, o que lhe dá, desde logo, valor moral 
e universal. 

Essa emulação proveitosa é um dos maiores estímulos da criação 
artística. 

Às representações dramáticas, às exposições, aos concertos e às 
leituras públicas, sucede-se a competição desportiva. O atleta vencedor 
é, na Grécia, venerado como um heroi. A sua destreza, a sua agilidade 
e a sua força, são cantadas pelos poetas. 

A admiração que todos os gregos, sem excepçao, têm por ele, 
dá-nos 0 traço mais característico da sua psicologia comum —o seu 
amor pela vida na sua forma mais intensa c na sua expressão estética 
mais elevada. 

* 


A inteira libertação da consciência individual é a grande contri¬ 
buição grega para a formação do mundo moderno. Afirmando o 
domínio imprescritível da Razão, abre todos os caminhos do pensamento 
que, se os gregos não percorrera até ao fim (o fim está longe de se avistar, 
se é que tem algum!), são, pelo menos, por eles desbastados nas suas 
dificuldades iniciais. 

A cultura moderna (nos seus aspectos políticos, artísticos, filosóficos 
e científicos) seria difícil de conceber sem a cultura c o racionalismo 
gregos, de quem é directaraente a herdeira. 

Povo que só obedece à lei, a liberdade de pensamento, tão fecunda 
nos seus efeitos, c que justifica e explica essa cultura, foi também 
inaugurada pelos gregos. 

’0 grego se nem sempre age livremente — coacto pelo exigente for¬ 
malismo da sua existência colectiva, que, rigorosamente, prende o cidadão 


à vida da cidade—pensa, sempre, livremente, sem peias nem preconceitos. 
A expressão livre desse pensamento é, também, quase sempre permitida. 

O sentido da beleza e da harmonia, encontra na Grécia, as suas 
expressões mais altas e a sua formulação estética. E, desse sentido, também 
0 homem moderno é universal herdeiro através do Renascimento. 

No entanto, alguma coisa separa profundamente o grego do homem 
de boje; é a concepção da justiça. O seu complexo, afectivo-moral de 
que ela depende essencialmente, não acompanha os vôos do seu pensa¬ 
mento e continua a ser o de um bárbaro. É isso que explica as con¬ 
tradições frequentes entre a sua conduta e o seu pensamento, que a 
atitude judicativa é racional dos seus pensadores, dos seus filósofos e 
dos seus moralistas, não consegue resolver. Ela só será resolvida pelo 
cristianismo que preencherá a distância que o separa do homem moderno. 

Só ele, de facto — pela sua noção da igualdade dos homens perante 
a divindade—virá adaptar as formas superiores do pensamento e da inte¬ 
ligência às formas elevadas e altruístas da conduta humana. 
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CAPITULO VIÍI 


KOMA E A CIVILIZAÇÃO 

AS ORIGENS DE ROMA 

ODERÍAMOS aplicar às origens de Roma, com mais 
razão ainda, as mesmas expressões que empregámos 
a respeito das origens da Grécia, De facto, não obs¬ 
tante a boa vontade dos arqueólogos e historiadores 
mais esclarecidos, elas permanecem confusas, não só 
no que diz respeito à composição étnica da sua popu¬ 
lação, como no que se refere aos acontecimentos que 
se possam ter verificado até à sua individualização 
histórica. 

Os elementos pré-históricos que possuímos a esse respeito, notáveis 
pela sua abundância e diversidade (e talvez por isso mesmo) não são suíi- 
cientemente elucidativos. 

A eles, aliás, já nos referimos no estudo geral e sumário que fize¬ 
mos da Pré-História. 

As fontes históricas de que temos que nos socorrer também nem 
sempre são dignas de um crédito integral, visto que a grande maioria 
dos historiadores antigos (se excluirmos Heródoto e principal mente 
Tucidides) não fazem uma análise objectiva e imparcial dos acontecimentos 
que era geral deformam ao sabor das suas simpatias e das suas convic¬ 
ções. A História dos historiadores da antiguidade, é quase sempre inte¬ 
ressada e demonstrativa e por isso (àparte a dificuldade da recolha de 
elementos com que se debatiam) só rararaente serve uma verdade imparcial, 

É esse 0 caso da História Romana de Tito-Lívio (a que quase todos 
os historiadores posteriores foram buscar elementos) obra ciclópica em 
142 volumes de que só chegaram até nós 34, que não obstante 0 seu 
extraordinário merecimento, aparece deformada — na opinião do Dr. Julius 
Koch, um dos mais competentes e objectivos historiadores contemporâneos 
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pelo intuito de lisonjear certas fannilias e pela preocupação nacionalista 
da grandeza de Roma. ’ 

Nem por isso deixa de ser, contudo, uma obra monumental, onde 
se tem que ir colher-tal como às de Cícero, Cesar, Políbio, Varrão, 
Deodoro o de Sicília, Dionísio de Halicarnasso e principalmente à de 
Plutarco os elementos que, coados pelo espírito crítico moderno, nos po¬ 
derão elucidar. ^ 


Dos escritos dos historiadores, que acima citamos, e dos vestígios 
arqueologicos pode, no entanto, chegar-se a algumas conclusões sobre 
os povos que habitavam a Itália antes da fundação de Roma. 

Os mais antigos representantes da população pré-histórica que 
construira as palafitas e as terramares do vale do Pó, seriara os itálicos 
cuja guarda avançada-os latinos depois de atravessarem os Apeninos 
ocuparam a parte central oeste da península, enquanto que os sabinos 
se instalavam ao norte do local onde Roma seria construída e os umbrios 
e sammtas a Oriente, mas também na parte central. 

Os japigas e os messápios, que passara por ser oriundos da Grécia 
e representantes da sua população primitiva, ocupavam a Calábria, 
enquanto que^ os Etruscos - a que já fizemos referência no nosso estudo 

lÍIcana ~ “ ''^g‘ão hoje conhecida pela 

A respeito dos etruscos, que deixaram numerosos vestígios da sua 
ocupaçao e cuja influência na História primitiva de Roma não pode ser 

tlPCraníj Hicí^nta o* o- _t ^ 


negada, discute-se se devem ser agrupados 


conjunto dos povos itálicos 


U se constituíam um ramo independente da raça germânica. As opiniões 
ivdem^-se, com argumentos fortes de ambos os lados, mas a questão 
amdamo pode «r resolvida. Os ritos funerários por eles usados parecem, 
no ^nto, contrários a segunda hipótese, tendo a primeira a reforçá-li 
a circunstancia da organização política da Roma primitiva e as suas mani¬ 
festações culturais apresentarem grandes semelhanças com as dos etruscos 
Quanto osjapigas e messápios, podemos considerá-los como perten^ 
cendo au.m grupo diverso, tanto mais que acabaram por ser absorvidos pelas 
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tribos gregas que vieram colonizar a parte sul da Itália que, mais tarde, 
havia de constituir a chamada Grande Grécia. 

Ao que parece, essa colonização, feita em grande escala, é anterior, 
,-ou, pelo menos, contemporânea da fundação de Roma. 

A data exacta dessa fundação, continua a ser discutida, mas tudo 
leva a crer que pode ser localizada no século VIII antes de Cristo. 

A lenda envolve completamente as circunstâncias dessa fundação 
a que 0 pitoresco episódio do rapto das Sabinas vem dar um certo relevo 
eroto-sentimental. Em todo 0 caso ela pode e deve ser atribuída às 
tribos do Lácio que, depois de terem guerreado com os sabinos, com 
eles se aliaram, tendo sido estabelecido, entre eles, 0 direito de casamento 
(conúbio) que viria co-honestar a situação criada pelo rapto. 

A lenda do rapto que deve ter sido elaborada muito depois dos 
acontecimentos reais, tem, portanto, como origem, a necessidade Be expli¬ 
car uma transigência pouco vulgar entre os povos antigos. ' 

A con.sagração de um deus comum com a elevação de um templo 
a Júpiter Maximus, no Capitolíno, veio coroar píiblicaraente, a união 
privada que já se tinha estabelecido. Roma, surge, portanto, como 0 
resultado de uma aliança entre estas duas tribos, que, habitando respec¬ 
tivamente as duas colinas do Palatino e do Quirinal, se tinham guerreado 
durante longos anos. 

Os achados arqueológicos que remontam ao século IX, e possivel¬ 
mente ao X, não retrotraiem a data da fundação de Roma, porque são apenas 
os vestígios das antigas povoações das duas referidas tribos. 

Roma, como todas as cidades antigas, fundou-se num só dia. É 0 
que distingue particularmente a cidade antiga da moderna. Enquanto 
que a primeira corresponde a uma concepção teórica do direito público, 
a segunda (que equivale à urbs romana) é uma realização prática, que 
só atinge essa denominação, quando a sua extensão e a sua população 
0 justificam. 

Traçados os seus limites e feita a sua consagração religiosa a 
cidade estava fundada. Era isto, pelo menos, 0 que os antigos chamavam 
fundar uma cidade, na esclarecida opinião de F. de Coulanges, que, para 
completa elucidação, vamos transcrever: 

Diz 0 grande historiador: 

«É preciso não fazermos das cidades antigas a ideia que nos dão 
aquelas que vemos levantar nos nossos dias. Constroem-se algumas 
casas, é uma aldeia; insensivelmente 0 número de casas aumenta, é uma 
cidade j e acabamos, se há lugar, por cercá-la dum fosso e duma muralha. 
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Uma cidade entre os antigos não se formava no decorrer do tempo pelo | 

lento desenvolvimento do número dos homens e das construções. Fun- i 

dava-se uma cidade duma só vez, completamente, num dia. Mas era 

preciso que a cidade (associação) tosse constituída primeiro e era ordinà- | 

riamente a obra mais difícil e longa. Uma vez que as famílias e as frátrias 

convencionavam unir-se e ter o mesmo culto, fundava-se logo a cidade 

(povoação) para ser o santuario do culto comum. Assim a fundação de 

uma cidade era, sempre, ura acto religioso.» ; 

Particularmente no que se refere à fundação de Roma e perfilhando 
a opinião de Dionísio de Halicarnasso, de Plutarco, de Ovídio, de Tácito, ( 

de Catão o Antigo, e, principalmente, de Varrão, F. de Goulanges | 

faz-nos uma minuciosa descrição a que não falta relevo e sabor 
literário: 

«O primeiro cuidado do fundador é escolher a situação da nova 
cidade. Mas essa escolha, coisa grave e da qual se crê depender o destino 
do povo, é sempre entregue à decisão dos deuses. Se Rómulo fosse 
grego, teria consultado o oráculo de Delfos ;■ Samnita teria seguido o 
animal sagrado, o lobo ou o picanço. Latino, muito vizinho dos Etruscos, 
iniciado na crença augurai, pede aos deuses que lhe revelem a sua 
vontade pelo voo dos pássaros. Os deuses designam-lhe o Palatino. 

«Chegado o dia da fundação oferece, primeiro, um sacrificio. Os 
seus companheiros estão alinhados em volta dele; acendem um lume de 
silvas e cada um, por sua vez, salta através da chama ténue. A explicação 
do rito é que, para a acto que vai realizar-se, é preciso que o povo esteja 
puro: ora cs antigos julgavam purificar-se de toda a mancha física ou 
moral saltando através da chama sagrada, 

«Quando esta cerimónia preliminar preparou o povo para o acto 
solene da fundação, Rómulo cavou um pequeno fosso de forma circular 
e lançou nele ura torrão de terra que trouxera da cidade de Alba (i). ► 

«Depois cada um dos seus companheiros aproximando-se por seu 
türno, lançou, como ele, um pouco de terra que trazia do país de onde 

viera». _ ; 

Ultimando a sua descrição, que por demasiado longa e circuns¬ 
tanciada não transcrevemos na íntegra, diz F. de Coulanges: : 


«Nesse mesmo lugar colocou Rómulo um altar e acendeu fogo. 
Foi este 0 fogo da cidade. Em volta desse fogo devia levantar-se a 




cidade, como a casa se levantava em torno do fogo doméstico. Rómulo 
traçou um sulco que marcou o recinto». 

Como todos os autores antigos e os historiadores em geral, perfilha 
dois factos que parecem comprovados sobre a origem e fundação de 
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Roma; o primeiro é o concurso de tribos de várias origens para esse 
efeito; o segundo, mais discutível, é a atribuição a Rómulo do papel 
principal, nessa fundação. 

Mas quem era, de facto, Rómulo, a que todos os autores se referem? 

Aqui —embora a sua existência pareça demonstrada — a lenda 
apossa-se novamente da história. 

Rómulo seria o fundador da monarquia romana —regime que, na 
realidade, precedeu o advento da república. 

Juntamente com Remo seu irmão gémeo, fundou na colina do 
Palatino, a «Roma quadrata» nome que lhe viria do feitio especial que 
os fundadores tinham dado aos seus limites. 
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Romulo e Remo teriam sido abandonados, e amamentados por uma 
loba, 0 que está bera de ver, pertence ao domínio da lenda, Cõmo, na 
opinião de alguns historiadores, pertence, também, a figura de Remo, 
puramente imaginária. 

Morto Remo (de que se não conhece outra circunstância senão 
a de ser irmão de Rómulo) Rómulo partilha com Tito Tácio, rei dos 
sabinos, a soberania da cidade que, por morte deste, passa a exercer 
sozinho. 

Verídicos ou não, estes factos, consagram e corroboram um acon¬ 
tecimento a que todos os tratadistas concedera realidade histórica: a 
aliança e, mais tarde, a fusão, depois de uma luta prolongada, dos sabinos 
e da gente do Lácio. 

Roma estende-se até ao Quirinal, e a história de Roma começa, 
embora a designação de «Roma» (nome cuja origem também não está bem 
estabelecida] só muito posteribrmente lhe tenha, vindo a ser dada. 

A opinião mais aceite ou mais justificada é que ela deriva de 
Rumon — o deus do Tibre —0 que parece confirmado pela circunstân¬ 
cia das mais antigas moedas romanas reproduzirem, corno brasão da 
cidade, a popa de um barco. 

O proprio nome de Itália, onde todos estes acontecimentos se 
processam, e que parece derivar de (bezerro) só posteriormente 
também, depois de ter designado, apenas, uma pequena região do sul, 
se estende á toda a península. ’ 

O norte e 0 centro eram conhecidos, entre os habitantes primi¬ 
tivos, quer por Oe^o/rm — terra do vinho-quer por Pentélia (terra 
dos pinheiros) nomes que derivavam ,das suas principais produções 
agrícolas. 

O que acabamos de dizer sobre a fundação de Roma e que é per¬ 
filhado, com pequenas alterações, pela grande maioria dos historiadores 
da antiguidade, não exclui uma segunda hipótese, que 0 nacionalismo dos 
escritores romanos e 0 seu desejo de embelezares acontecimentos — e 
de lhes dar sempre significação simbólica e religiosa-inteiraraente re¬ 
pudia: a de que Rómulo não tenha passado de um capitão de salteado¬ 
res que reunira um bando, ou melhor, uma quadrilha para realizar as 
suas façanhas. 

Roma seria assim 0 seu refúgio, 0 local onde era guardado 0 pro¬ 
duto dos seus assaltos. A confirmar esta hipótese, posta a correr por 
alguns historiadores modernos, há a circunstância-que parece confir. 
mada porque todos os escritores antigos a admitem - de Rómulo ter con¬ 
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cedido 0 direito de asilo, num recinto sagrado, a todos os que (indepen¬ 
dentemente da sua origem e procedência) nele se quisessem acolher. 

Objecta-se, contudo, que esse era 0 procedimento de todos os fun¬ 
dadores de cidades que queriam ver aumentada a sua população, e que 
tal recinto não fazia parte da cidade, cujo ingresso era rigorosamente 
proibido. E essa, pèlo menos, a opinião de Fustel de Coulanges que, 
em todo 0 caso, admite, a sua inclusão na cidade (embora como um 
apêndice ou anexo exterior) depois da sua fundação e completa cons¬ 
trução. 

Expostas assim, segundo os melhores e mais abalizados autores, 
as várias hipóteses sobre a fundação de Roma, vejamos agora qual a 
sua estrutura jurídica, política e social nesses primitivos tempos, isto é, 
durante a monarquia —período que, por não estar ainda historicamente 
esclarecido, incluiremos no estudo das suas origens. 

Politicamente, Roma parece ter sido, no seu início, uma monarquia 
dualista,, que exprimia a união das tribos latinas e sabinas — concepeão 
essa semelhante á de Esparta que tradicionalmente a conservou. 

Em Roma, porém, foi pouco duradoura porque ainda no tempo de 
Rómulo, e após a morte de Tito Tácio, rei dos sabinos, que com ele 
partilhava 0 poder, passou a adoptar-se 0 conceito unitário que se manteve 
até final. Em compensação porém, dava-se uma espécie de,alternância 
na sucessão, que fazia cora que 0 poder real que não era transmitido 
hereditàriamente, fosse passando dos latinos para os sabinos e assim 
sucessivamente. 

O herdeiro de Rómulo (de Rómulo que os romanos acabaram por 
endeusar) foi 0 sabino Numo Pompílio, que curou, sobretudo, da admi¬ 
nistração interna, reforçando as instituições criadas por Rómulo e dando 
um largo incremento à religião do estado. 

A este sucedeu, novamente, um latino, Tulo Hostílio, que tendo 
combatido yitoriosaraente os etruscos, e depois de destruída Alba-Longa, 
a antiga capital da tribo (0 que deu origem à lenda do combate entre 
Horácios e Curiácios) criou a liga das cidades latinas, que marca 0 
início da expansão política e territorial de Roma e é a primeira afirmação 
histórica da sua hegemonia. 

Anco Mareio, seu sucessor, sabino de origem, cuidou, principalraente 
da urbanização da cidade, tendo aumentado a extensão da cidade e edificado 
a primeira ponte que uniu as duas margens do Tibre. 

Durante 0 seu governo, teve que sufocar uma sublevação dos latinos 
que reprimiu com severidade. 
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Como já dissemos, todo este período da existência de Roma é 
historicamente obscurecido pelo nacionalismo dos historiadores romanos 
que deformam intencionalmente os acontecimentos para os embelezar e, 
ainda, pela falta de elementos rigorosamente comprováveis, 

É 0 que nitidamente se verifica no que diz respeito à sucessão de 
Anco Mareio, em que nós vemos aparecer um rei etrusco — Tarquínio 
Prisco — o que está em contradição com a afirmação, por eles feita, da 
derrota dos etruscos. 

Tudo leva a crer, portanto, que se tenha passado precisamente o 
contrário, isto é, que os etruscos tenham vencido e dominado os romanos, 
embora com o tempo, se tenham deixado absorver por eles e adoptado 
as suas instituições. 

E este um fenómeno que já temos posto em relevo várias vezes e 
que exprime a extrema reversibilidade dos acontecimentos históricos. 

Iniciou-se assim uma dinastia etrusca, que tendo trazido para Roma 
os elementos da sua cultura, contribuiu para o seu engrandecimento e, de 
certa maneira, para a sua universalização. É mesmo este acontecimento, 
que, tendo propiciado a inclusão de elementos culturais etruscos, que ao 
depois se mantiveram e se desenvolveram, favorece a hipótese, hoje con¬ 
siderada falsa pela grande maioria dõs historiadores, da intervenção etrusca 
na fundação de Roma e do estreito parentesco entre latinos e etruscos. 

O que parece averiguado .é a sua fusão posterior, após um longo 
período de lutas. 

Tarquínio Prisco foi, em Roma— terra de grandes construtores — 
0 primeiro grande construtor, aquele que mandou edificar as primeiras 
obras consideráveis e os primeiros monumentos que chegaram £^té nós: 
0 Grande Circo de nítida inspiração etrusca e a célebre Cloaca Máxima 
que canaliza um dos afluentes do Tibre e cuja drenagem servia para o 
saneamento da planície que separava o Palatino do Quirinal. 

As obras atribuídas a Sérvio Túlio, seu sucessor, e entre elas a 
conhecida pela «muralha servia», que encerrava as sete colinas de Roma nos 
seus limites tradicionais, são obra muito posterior, pois na sua construção, 
de que ainda hojé se conservam numerosos vestígios, foram empregados 
processos gregos só muito mais' tarde introduzidos em Roma. 

A Sérvio Túlio é atribuída a chamada constituição servia de que 
adiante falaremos. 

A monarquia romana termina com Tarquínio, o Soberbo, que subiu 
ao trono depois de ter assassinado Sérvio Túlio e que se tornou célebre 
pela sua crueldade. A lenda tomou inteiramente conta da vida deste 
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Último soberano —confuadido por vezes com o primeiro Tarquinio — 
tendo 0 episódio de Lucrécia, também lendário, servido de pretexto para 
a sua expulsão e para a instalação do regime republicano, o que se deve 
ter dado, aproximadamente, no fim do século VI antes de Cristo. 




A cronologia dos acontecimentos históricos, mesmo a relativa, em 
relação ao periodo monárquico é não só extremamente dificil como quase 
impossível com a excepção provável da ordem da sucessão dos reis. 

As características particulares desses acontecimentos também só 
muito cautelosamente podem ser deduzidas dos raros pormenores que 
merecem credibilidade. 

De um modo geral, porém, têm-se como certas as lutas travadas 
entre Roma e os etruscos, que, ao contrário do que afirmam os escritores 
clássicos, não terminaram, de início, cora a vitória dos romanos, o que é 
confirmado pela instalação, era Roma, de uma dinastia etrusca, ^ 

0 facto dessas lutas se terem prolongado durante os primeiros tem¬ 
pos da República-cora resultados variáveis - mostram quedos etruscos 
conservavam, após o fim da monarquia, a sua importância política e a sua 
força militar. Na realidade só muito mais ,tarde seriam absorvidos pelos 

romanos e dominados pelos gauleses. ^ _ 

Também com os sabinos - que contribuiram para a fundaçao de 
Ròma-as lutas continuaram, só se tendo submetido inteiramente-tal 
como os equos e os volscos-já em plena república. 0 período monar* 
quico pode, pois, considerar-se, sob o aspecto político e militar^ura peno o 
de consolidação interpa e de guerras delensivas. A expressão agressiva 
de Roma é um fenómeno posterior. . .. 

A dificuldade que encontramos na interpretação dos acontecimentos 
históricos reflecte-se naturalmente no conhecimento que temos - muito 

deficiente e imperfeito - sobre a sua estrutura jurídica, política e social 

primitiva e sobre a sua subsequente evolução. , 

Parece no entanto assegurado —e nisso são concordes todos os 
historiadores, quer os antigos, quer os modernos-que essa estrutura 
assentava na divisão, desde logo estabelecida, entre patrícios e plebeus. 
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divisão que se haveria de manter, com maiores ou menores modifica¬ 
ções durante alguns séculos. 

_ Embora seja essa a estrutura fundamental de todas as sociedades 
antigas (e até de algumas modernas) ela assume em Roma características 
particulares que determinam toda a sua evolução jurídica, política e social. 
^ A luta entre patrícios e plebeus característica dos primeiros dois 
séculos da república aparte alguns períodos relativamente curtos de equi¬ 
líbrio de forças-já se esboça e manifesta durante a monarquia, dando 
causa, ainda na sua vigência, a algumas modificações importantes con¬ 
substanciadas, mais tarde, na chamada constituição servia. 

Essa luta tem, porém, de início, um aspecto meramente jurídico e 
político, só revestindo o aspecto social —que daí em diante a caracteriza 
— após a fundação da república. 

A divisão entre patrícios e plebeus atribuída a Rómulo, não é mais 
que a consagração de um estado de coisas preexistente. A ela se deve, 
contudo, a criação do Senado, que ficará sendo no decorrer da História 
de Roma —apesar das modificações a que foi sujeita quanto à sua. estru¬ 
tura e composição-a instituição política fundamental. O senado durante 
a monarquia era exclusivaraente constituído pelos patrícios sendo 
excluídos os plebeus que não gozavam, na realidade, de nenhum direito 
político, e a quem era proibido o acesso a qualquer magistratura. 

Os patrícios estavam divididos em cúrias, cada uma delas consti¬ 
tuídas por dez tribos. 

As cúrias que se reuniam em comícios curiais eram, de começo, em 
número de trinta. Militarmente os patrícios dividiam-se em três centúrias 
de cavaleiros. 

A chamada constituição servia, atribuída a Sérvio Túlio, mas que 
lhe deve ter sido posterior (possivelmente dos primeiros tempos da repú¬ 
blica) trouxe consigo uma modificação formalmente muito importante: a 
da divisão censitária de todo o povo romano em cinco classes, estabele¬ 
cidas consoante o montante dos impostos que cada uma era obrigada a 
pagar. Assim,^ ficavam apenas excluídos de exercício de direitos, como 
do serviço militar, que se tornara obrigatório, os que não tinham rendi¬ 
mentos para fazerem parte da 5.^ classe, cujas prerrogativas já eram 
muito reduzidas. 

Sucede porém que, não possuindo a grande massa da população 
romana, o menor rendimento, e estando a fortuna imobiliária quase 
exclurívamente nas mãos dos patrícios, muito poucos foram os plebeus 
que vieram a beneficiar com esta reforma que só aparentemente deslocava 
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0 fundamento do poder e a sua legitimidade, do nascimento para a riqueza 
económica. 

Foi ela até que, de certa maneira, deu início á luta social, pela ins¬ 
tituição legalizada de uma classe — o proletariado — constituída por aqueles 
que não possuíam nenhum direito. 

A sua denominação, que secularmente se manteve e chegou até aos 
nossos dias, resulta de serem priraitivamente considerados proletários, 
os que tendo por única riqueza os filhos —isto é, z prole— vlmrn exclu¬ 
sivamente e miseràvelmente do seu trabalho. 

A revolução que pôs termo à monarquia .e em que parece - sob 
pretextos lendários como o do atentado contra a virtude de Lucrécia — 
tomaram parte patrícios e plebeus, teve, contudo, um carácter exclusi- 
vamente político. 

Ela dirigia-se contra a tirania do soberano que além de concentrar 
nas suas mãos todo o poder político (o senado era primitivamente uma 
assembleia consultiva) ainda o exercia curaulativamente com as funções 
de Grande Sacerdote e de Juiz Supremo. ^ ^ ... 

Após a abolição da monarquia, o poder político transferiu-se intei¬ 
ramente para o senado, que designava os pretores, mais tarde chamados 
cônsules, e que, conjuntaraente, mas apenas por um ano, exerciam, por 
delegação, o poder executivo. 

As funções religiosas passaram para o Pontifex Maximus e os pre¬ 
tores, tornaram-se responsáveis perante o senado. 

A expressão rex sacrosum que ainda se conservou, correspondia, dai 
em diante, a um cargo meramente honorífico e acabou por cair em desuso. 

Com 0 advento da República-que exprime essencialmente a vito¬ 
ria da aristocracia-Roma começa a emergir do nevoeiro da lenda para 
entrar no pleno domínio da História. 
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factos históricos fundamentais, evolução da OR. 

GANIZAGÂO POiniCA, ECONÓMICA E SOCIAL DESENVOL¬ 
VIMENTO, EXTENSÃO E EXPANSÃO DO MUNDO ROMANO 


A I-Iistona de Roma, que a partir de certa data coincide com 
■ a Historia do mundo, e que asira se conserva durante alguns centos 
de anos, pode, passado o período confuso das origens, considerar-se 
iniciada com a implantação da república, embora a sua primeira fase não 
se encontre ainda completaraente esclarecida. 

A revolução que derrubou Tarquínio o Soberbo, não tem apenas a 
motivaçao lendaria, com que um critério simplista pretendeu explicá-la, 
mas _e essencialmente o produto de uma longa evolução que conduz à 
vitoria da aristocracia que ao poder unitário e despótico dos reis vem 
substituir a supremacia de uma classe que, de começo, usufrui todos os 
direitos e absorve todos os poderes. 

^ Á plebe que também para ela contribuiu, nSo são, de início, concedidos 
quaisquer direitos, cujo gozo e exercício pleno só vem a atingir depois 
de uma longa, dura e persistente luta política e social. 

Assim a história de Roma, tem duas expressões, uma externa, outra 
interna que, se nem sempre são coincidentes, naturalmente se interpenetram 
dando uma configuração especial aos acontecimentos, e servindo quase 
sempre para os explicar quer nas suas aparentes contradições quer na 
sua sequência logíca e natural. 

A predominância do chamado factor económico é aqui já mais evidente 
do que o foi nos Impérios antigos, sem exclusão do Egipto e de Rabi- 
lónia, onde vamos encontrar as suas primeiras manifestações caracte- 
risticas, e da Grecia, onde apesar da sua relevância, não consegue dominar 
inteiramente o espírito de cidade. 

Quanto ao factor social que também se manifesta esporadicamente 
no Egipto (sobretudo nas cidades do Delta) e também na Grécia, em que 
reveste um aspecto caracterizadamente político, assume cm Roma uma 
importância primacial, que determinará não só toda a sua evolução 
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interna, como exercerá uma 
considerável influência so¬ 
bre os acontecimentos ex¬ 
ternos. 

Ao primeiro período 
da República, um período 
de guerras defensivas,contra 
os povos belicosos que a 
rodeiam (particularmente os 
etruscos) corresponde o in¬ 
teiro domínio do patriciado, 
que só ele constitui o senado 
e tem ingresso às magistra¬ 
turas da cidade. 

Mas já nesta primeira 
fase, em que a plebe é obri¬ 
gada, sem qualquer com¬ 
pensação, ao serviço militar 
e ao pagamento do imposto, 
alguns direitos lhe são, teori¬ 
camente, concedidos, 

As primeiras conces¬ 
sões datam do consulado de 
.íúnio Bruto c Tarquínio 
Colatlnoprimeiros côn¬ 
sules da República—pelas quais aos plebeus é outorgado, em número 
muito limitado, o acesso ao Senado, constituindo-se assim, dentro do 
mesmo, uma aparência de oposição política. ^ ^ 

Também a eleição dos cônsules, priraitivamenie eKlusiva dos comí¬ 
cios curiais, passou a ser da competência das centúrias onde a plebe, 
embora em escassa minoria, já estava representada. 

Estas prerrogativas da plebe, mais de carácter teorico do que pra¬ 
tico foram completadas pelas leis de Valério Publicola que consignam, 
que 0 poder público terá que ser sempre sancionado pelo povo - estabe¬ 
lecendo-se desta maneira, pelo menos teoricamente, o princípio democra- 
tico da formação do poder-e que criam ura tribunal de 2 .^ instância 
destinado a confirmar ou a revogar as penas de morte, de castigos corpo¬ 
rais e as multas pesadas impostas pelos comícios centuriais em que os 

nntríriris nrcdominavam era grande maioria. 


Busto em bronze, Arte romana, 
Palácio dos Conservadores 
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Mas tudo isto, por assim dizer, se passava no papel, pois que não 
correspondia, de facto, a uma aquisição efectiva de direitos, 

K.sta só se veio a dar depois da primeira manifestação, historica¬ 
mente reconhecida, de luta social, expressa pela retirada da plebe descon¬ 
tente — pela falta de cumprimento da promessa da anulação das dívidas 
que a oprimiam ^ para o Monte Sagrado. 

Ao que parece este acto de rebeldia colectiva, sobre o qual não 
abundam os documentos elucidativos, deve ter ocorrido, após qualquer 
das campanhas contra os etruscos, o povo que, nos primórdios da Repú- 
blica, mais energicamente se opôs à expansão de Roma. 

Desta afirmação de união e de força da classe popular resultou a 
criação dos Tribunos da Plebe —magistrados eleitos exclusivamente pela 
clas.stí popular e destinados a defendô-la contra as prepotências dos pa¬ 
trícios. O carácter inviolável e sagrado que, logo de início, foi atribuída a 
esta magistratura revela a sua importância, que se irá acentuando cada 
vez mais no decorrer da História da República. 

A criação do Tribiinado (os tribunos, inicialmente dois, passaram, a 
breve trecho, ao número de dez) foi a primeira reivindicação coroada de 
sucesso da luta social. 

Â ela se seguiria a dos edis —espécie de funcionários executores 
das determinaçCjcs tribunícias. 

A influência do Tribunado —cujas atribuições foram crescendo 
em amplitude e importância com a expansão de Roma — estende-se até 
ao advento do império, e teòricainente prolonga-se mesmo durante a sua 
vigência, dado que o.s imperadores (e particularmente os primeiros em 
que é mais viva a tradição cesarista) se consideram como delegados do 
povo, e nele fundam, em pane, a origem dos seus poderes. 

A data certa da criação desta instituição não pôde ser, até hoje, 
íustòricaraente estabelecida, mas deve ser coeva das lutas, a que já nos 
referimos, contra os etruscos e outros povos circunvizinhos como os 
samnitas, os equos e os volscos. 

Embora, no que diz respeito a essas lutas, os escritores romanos 
sejam concordes em afirmar uma longa sucessão de vitórias, é mais que 
certo que nos primeiros anos da República, que correspondem à pri¬ 
meira metade do século Y antes de (Iristo, a sua existência, como nação, 
esteve perigosamente ameaçada. 

Só na segunda metade, começa verdadeiramente a expansão de 
Roma. Ás guerras defensivas tornam-se em guerras ofensivas, e Roma 
inicia a conquista da Itália que, entretanto, só alguns séculos depois viria 
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a completar, transformando um pequeno burgo de camponeses numa 
grande nação continental. 

O primeiro tratado de Roma com Gartago, cuja data certa não pode 
fixar-se, mas que deve ter sido estabelecido no primeiro século da repú¬ 
blica, mostra bem que, logo de início, Roma começou a exercer a 
sua hegemonia. 

Por ele os cartagineses se comprometiam a respeitar as cidades 
latinas que estivessem ligadas a Roma por qualquer compromisso, ou 
que com ela tivessem estabelecido relações amigáveis. 

A circunstância do tratado ter sido negociado com Roma, e não 
directamente, com essas cidades, mostra bem a sua preponderância, 0 que 
também é comprovado, por um documento referente ao ano de 49Ó ^^n 
que Roma aparece à cabeça das trinta cidades que constituem a chamada 
Confederação latina. 

A expansão romana não se fez exclusivamente por meio de guerras 
que nem sempre lhe foram favoráveis. 

Roma adoptou, logo de começo, uma política de alianças que era 
completada pela sua actividade colonizadora, muito cedo iniciada. 

Quanto às guerras propriamente ditas—- e entre elas há a destacar 
as longas e continuadas campanhas contra os etruscos - pouco ou nada 
se sabe historicamente. 

É certo porém que, não obstante a conquista e destruição de Veies, 
capital da Etrúria, Roma não levou a melhor até à guerra com os celtas, 
que tendo terminado com uma derrota para Roma, abateu definitivamente 
0 poder dos etruscos. 

Sü depois desse acontecimento catastrófico (e isso mostra que a 
História é cheia de aparentes contradições) é que Roma adquiriu uma 
importância decisiva na península itálica, 

Também as suas guerras com os equos e os volscos, e cora os pró¬ 
prios sabinos (que tendo colaborado na fundação de Roma nunca se ti¬ 
nham submetido inteiramente)nem sempre se puderam considerar vitoriosas. 

Foi ainda a derrota infligida pelos celtas que veio favorecer a sua 
aglutinação com Roma. 

De facto é este 0 acontecimento bélico mais importante dos pri¬ 
mórdios da história de Roma e por isso merece referência especial. 

Os celtas, que começaram então a ser designados por galos, 
gaiatas ou gauleses, invadiram a Itália no começo do século ÍV depois 
de terem anteriormente conquistado a França, 0 que já no século V se 
deve ter verificado. 





A razão desta invasão dos celtas que também, como é sabido, atin¬ 
giu a Península Ibérica, nâo está devidamente estabelecida, mas é de 
supor que a ela não tenha sido alheia a súbita expansão das tribos 
germânicas cujo conhecido humor bélico se começou logo a manifestar 
no limiar da história. 

ívxpulsos pelos germânicos das antigas regiões que ocupavam, os 
celtas viram-se obrigados a procurar novas regiões iniciando assim um 
movimento migratório, que assumiu, pela resistência das populações, um 
carácter guerreiro. 

As suas primeiras vítimas foram justameníe os etruscos, que ocupa¬ 
vam 0 norte da Itália, e que, ao tempo, travavam uma sangrenta guerra 
com Roma, mais tarde equiparada pelos romanos (pela sua duração de 
dez anos e pela destruição de Veies) às guerras de Tróia. 

De inimigos dos etruscos, e em face do perigo comum que os 
ameaçava, os romanos transformaram-se, automàticaraente, cm seus 
aliados, 

Foi a atitude dos romanos, o ultimato por eles enviado, exigindo 
0 levantamento do cerco à cidade etrusca de Clusium, e o subsequente 
auxílio por eles prestado, que desencadeou a guerra entre Roma 
e os celtas. 

Os romanos derrotados em Alia — derrota sangrenta em que quase 
todo 0 seu exército pereceu e que seria tradicionalraente lembrada como 
uma das calamidades mais funestas da sua história militar —viram a sua 
capital ameaçada e finalmente ocupada e parcialmente destruída pelòs 
invasores, 

Apenas o Capitólio resistiu durante sete meses, tendo sido salvo não 
pelos gansos que despertaram Mânlio —como reza a lenda —mas por 
um pesado tributo de guerra que pagaram ao Invasor. 

Foi esta campanha, aparentemente funesta, que, paradoxalraente, 
deu origem à grandeza de Roma. 

Embora derrotada, Roma vira destruído o poder militar dos seus 
raals sérios competidores—os etruscos—e cora eles o principal obstáculo 
que se opunha à sua expansão continental. . 

Os bárbaros criaram as circunstâncias favoráveis; o extraordinário 
poder de recuperação de Roma fez o resto. 

Entretanto a evolução política e social de Roma ia prosseguindo. 

A primeira conquista da plebe, que se traduzia pela criação dos 
Tribunos do povo, foi seguida por novas reinvindicações que iam sendo 
— embora contra a vontade egoísta dqs patrícios — gradualmente satisfei¬ 


tas. A eleição dos tribunos passou a ser feita pelos concilia plebis, assem¬ 
bleia exclusivamente popular, cujas resoluções (plebiscitos) embora, de 
início, sem força executória, podiam ser apresentadas ao Senado como 
reclamações, ou até como propostas de lei, Nem sempre aprovadas, 
algumas delas, contudo, apadrinhadas por senadores mais liberais, con¬ 
seguiram tornar-se em leis, como a que permitiu o acolhimento e morada 
dos plebeus no monte Aventino, e a que limitou a jurisdição penal 
dos cônsules. 

Mas a luta travada entre os plebeus e os patrícios não teve um 
carácter exclusivamente jurídico-político. 

A breve trecho assume, com a questão agrária, um aspecto 
nitidamente económico-social, que atinge, por -vezes, uma inusitada 
violência. 

Os plebeus a quem não era consentida a utilização e usufruto do 
ager puhlicus^ constituído pelas terras conquistadas ás cidades vencidas 
e cuja administração pertencia privativamente ao Senado, que a exercia 
em nome da cidade, começaram a exigir comparticipação nesse usufruto, 
com 0 fundamento de que só os patrícios, beneficiavam dele. 

Na realidade, as melhores terras eram distribuídas entre os patrícios, 
que ora se tornavam seus proprietários definitivos, mediante a asi^natio, 
ora exerciam gratuitamente a sua exploração, embora a título pre¬ 
cário. 

Uma terceira forma era a do arrendamento, também exclusivamente 
concedido aos patrícios. 

A primeira lei agrária que teòricamente modifica esse estado de 
coisas, mas que não chegará a entrar era execução, data de 487, e é atri¬ 
buída ao cônsul Spúrio Cássio, que pagou com a vida, assassinado pelos 
patrícios, a sua audácia generosa. 

Spúrio Cássio, pode considerar-se, assim, a primeira vítima da 
luta social em Roma. 

Não obstante 0 que acabamos de relatar, que marca nitidamente o 
sentido de uma evolução progressiva, só a partir do decenvirato é que se 
pode afirmar que a plebe ingressa, definitivamente, na vida jurídica e polí¬ 
tica da cidade, 

Foi 0 tribuno da plebe, Terentílio, quem, primeiro, apresentou ao 
Senado a petição —durante dez anos repudiada e indeferida —para a 
formação de uma comissão encarregada da codificação do direito consue- 
tudinário, cuja aplicação, por virtude do variável critério dos juízes — e 
também da sua parcialidade — se ia tornando cada vez mais difícil. 
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Nomeada, finalmente, a comissão de que faziam parte membros do 
patriciado e da plebe foi convencionado que se suspendesse a constituição 
e que os decênviros exercessem todas as funções de governo durante 
0 período de redacção das leis. 

Esta comissão redigiu a famosa lei das XII Tábuas, a primeira 
codificação sistematizada de direito civil até hoje conhecida, a que, na 
altura oportuna, faremos a necessária referência. 

Embora esta lei, não consignasse normas de direito político, e se 
limitasse a registar por escrito, como dissemos, o direito coosuetudinário, 
a circunstância de fazerem parte dos decênviros, elementos da plebe, que 
assim assumiam funções governativas em igualdade com os patrícios, 
mostra bem a importância que a plebe tinha adquirido. 

Por isso os patrícios, de uma maneira geral, combateram o regime 
dos decênviros, que acabou por ser revogado, restabelecendo-se o regime 
constitucional. 

Apio Cláudio, um patrício Be ideias liberais, que defendera a in¬ 
clusão de plebeus entre os decênviros, foi votado à execração pública e 
injustamente acusado de um atentado contra Virgínia— pretexto que 
serviu para a dissolução do decenvirato. 

Embora a calúnia seja tão velha como o homem, pode afirmar-se 
que foram os ro.manos que a transformaram numa eficiente arma polí¬ 
tica, que, de então para cá, tem sido sempre, mais ou menos, utilizada com 
sucesso por vários regimes. 

Um outro traço característico da psicologia romana, que é neces¬ 
sário pôr em relevo, é a sua actividade legiferante, que não teve igual 
em qualquer outro povo ou em qualquer outra época, 

Á partir da lei das XII Tábuas nunca mais os romanos deixaram 
de legislar, tendo o seu direito adquirido uma perfeição técnica só atingida, 
novamente, nos tempos modernos. 

Pode mesmo dizer-se que é essa a grande contribuição dos romanos 
para a Civilização e aquela em que manifestam, excepcionalmente, uma 
certa originalidade. De facto a lei escrita, mesmo injusta, representa um 
incontestável progresso sobre o arbítrio irresponsável que a sua inexis¬ 
tência justificava, e que era de uso normal entre os povos antigos. 

A queda do decenvirato não trouxe, como o esperavam os patrícios, 
a abolição das prerrogativas plebeias. 

Â inviolabilidade dos tribunos foi confirmada por uma lei posterior, 
acabando por ser considerados elementos efectivos da administração 
política da cidade. 



Também as resoluções dos concilia plebis, a assembleia privativa 
dos plebeus, que funcionavam como simples petições junto do Senado e 
que necessitavam da sua confirmação, depois da identificação entre 
os concilia plebis tributa e os comitia tributa passaram a ser conside¬ 


radas leis da cidade que a 
todos obrigavam. 

Com a lei Canuleia, que 
permitia o casamento entre 
patrícios e plebeus, foram-lhe 
abertas as portas do consu¬ 
lado, até aí reservado exclu¬ 
sivamente aos patrícios, mas 
que, com a identificação dos 
cônsules aos, tribunos mili¬ 
tares, eleitos pelos comitia 
centuriata, onde os patrícios 
predominavam, só começa¬ 
ram, de facto, a exercer meio 
século depois — data em que 
ura plebeu foi eleito, pela pri¬ 
meira vez, tribuno militar. 

A criação dos censores 
(magistratura também exclu¬ 
siva dos patrícios) que podiam 
nomear senadores e estabe¬ 
lecer os cadastros para a re¬ 



colha de impostos e para o 
recrutamento militar, veio re- 


0 orador, Estátua de hron^e 


tardar, por algum tempo, a 

equiparação política entre plebeus e patrícios, Esta só foi conseguida 
cora a lei que, em 421, permitiu 0 acesso, dos plebeus, à questura. 
Daí por diante sucedem-se rapidamente as conquistas da plebe, 
As leis Licínias — posteriores à catástrofe céltica —não só su¬ 
primem os tribunos militares (criados para impedirem a entrada dos 
plebeus no consulado) como estabelecem' que um dos cônsules deve 
pertencer sempre à plebe, cuja situação económica é também por elas 
melhorada. 


De facto, as duas primeiras leis dispunham que ninguém podia possuir 
mais que 2.5oo metros quadrados do ager publicus, e que as dívidas 
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constituídas pelas rendas, corresponderiam à amortização do capital, à 
maneira que fossem sendo pagas. 

A ^ultima tentativa dos patrícios para manter as suas regalias foi 
a criação da prefura (que julgava as causas em última instância) 
e dos edis curuis, magistrados encarregados de organizar as festas 
da cidade. 

Mas também estas magistraturas, em duas ou três dezenas de anos, 
lorani conquistadas pelos plebeus, tendo a lei Olgúnia concedido à plebe 
0 acesso a todas as dignidades sacerdotais. 

A reforma constitucional de ÁpÍo Cláudio-o construtor da mais 
célebre estrada romana, a Via Apia-veio, em 3i2, modificar a consti. 
tuiçao das cinco classes, estabelecida pela constituição servia, que 
deixaram de ter por base a propriedade imobiliária. A partir dessa 
data tanto o proletariado como os próprios libertos, passaram a 
ter direito de voto e entraram no gozo pleno de todos os direitos 
políticos. 

A lei Hortênsia, publicada em 286, fechou, com chave de ouro, este 
conjunto de reivindicações vitoriosas estabelecendo que as resoluções 
plebiscitarias se tornariam, automàticamente, lei da cidade que devia ser 
obedecida por todos, 

A equiparação tornou-se, portanto, completa, e 0 patriciado, a 
quem ficaram apenas reservadas teóricas honrarias, perdeu, como classe 
toda a sua importância. ’ 

A luta pela igualdade política e civil durara quinhentos anos, mas 
a ^siia conquista não viera resolver definitivamente a questão econó¬ 
mica e social. 

Uma nova classe aristocrática se iria formar, fundada no dinheiro 
e no exercício mais ou menos hereditário, dos cargos públicos. 

I'oi a chamada nobreza de oficio, que aliada à oligarquia financeira, 
ao mesmo tempo que promoveria, temporariamente, a prosperidade pública 
e a grandeza de Roma, iria suscitar um mal estar crescente, prenúncio de 
um novo período de lutas económicas e sociais. 

O decaimento da agricultura romana e 0 aumento substancial do 
núniero de escravos, contribuiram também — sobretudo depois das guerras 
púnicas — como adiante veremos, enormemente para isso. 

A questão social viria a atingir, mercê, também, da extraordinária 
dissolução de costumes, ainda antes do fira da república e do advento 
do império, que, certamente, precipitou, uma amplitude verdadeiramente 
dramática. 
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E nem a revolta dos escravos, nem a corajosa boa vontade de 
alguns sinceros democratas a conseguiram, de facto, resolver. 

* 


A partir da segunda metade do século V e, particularmente, depois 
da catástrofe céltica no começo do século IV, a que já nos referimos, 
iniciou-se a verdadeira expansão imperial de Roma. 

Daí em diante ela lar-se-á era movimento uniformemente acele¬ 
rado, traduzindo 0 seu extraordinário poder de aglutinação política 
— nunca atingido nem ultrapassado, em qualquer época, por qualquer 
outro povo —e outra das características essenciais do génio romano. 

Após a derrota, pelos celtas, dos romanos e dos etruscos, começou 
a observar-se a diminuição do poder militar destes últimos. 

Enquanto Roma se restabelecia rapidamente, dando provas de uma 
excepcional capacidade de recuperação, 0 povo etrusco entrava em franco 
deperccimento de que nunca mais se levantaria inteiramente. 

Com ele desaparecia 0 principal competidor de Rema que, vencidos 
os equos e os volseos, em cujo território haviam estabelecido aglutinadoras 
colónias, só tinham, agora, a opor-se ao seu sonho de hegemonia itálica 
(que em breve se iria realizar) ao norte, os celtas, e ao sul, os samnitas, 
poderosos mas divididos. 

A veleidade de resistência das cidades latinas fora rapidamente ven¬ 
cida com 0 auxílio dos samnitas, como vencida fora a coligação que, a 
seguir à catástrofe celta, se formara entre etruscos, equos e volseos. 

Apesar de combater em duas frentes, como hoje é costume dizer-se, 
Roma saíra vitoriosa, afirmando a sua superioridade militar. 

A Liga latina —antiga aliada de Roma —fora dissolvida e encor- 
porada nos territórios da república, sendo as suas cidades tratadas de 
diversa maneira, consoante a sua conduta, conservando-se a umas a 
autonomia municipal, colocando-se outras sob a jurisdição de um perfeito 
romano, ou estabelecendo-se colónias mediante a expropriação das suas 
propriedades rústicas. 

Apenas Tivoli e Palestrina conservaram a sua independência, pas¬ 
sando a fazer parte das cidades chamadas confederadas. 
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Com 0 correr dos anos o regime severo adoptado para com as 
cidades latinas foi-se adoçando, e com a concessão do jus latinuiu, equi¬ 
parável âojus romamm, os seus habitantes adquiriram, quase, a condição 
de cidadãos romanos. 

A principal e mais favorável consequência, para Roma, desta cam¬ 
panha foi a ocupação pacífica da Campánia, a cujas cidades, entre as 
quais á celebre Cápua, foi, desde logo, con¬ 
cedido 0 jus romaimm, que identificava os 
seus habitantes com os cidadãos de Roma. 

Da campanha contra os ctruscos, 
equos e volscos coligados resultara o esta¬ 
belecimento de colónias romanas nos seus 
territórios, tais como as de Lutríum e 
Nepete, era território etrusco, e a de Sa- 
tricum no dos volscos, 

As guerras contra os samnitas, que 
resultaram, ao que parece, da ocupação da 
Campánia—e particularmente da aliança 
de Roma com Nápoles —foram, de come¬ 
ço, de resultados incertos. 

Os historiadores referem-se a três 
guerras, mas parece que, de facto, só 
Cabeça do general no sarcófago houve duas, dado que, na primeira, que 
luJovià e contemporânea da guerra com as cidades 

Roma, Museu das Termas latinas, os samnitas funcionaram como 
aliados de Roma. 

Entretanto, a competição entre os dois povos —ambos de tendên¬ 
cias imperialistas — era inevitável e teria que vir a resolver-se pelas 



Enquanto que os romanos tentavam estabelecer a sua hegemonia sobre 
0 norte e o centro da Itália, isto ê, sobre a Etrúria e sobre o Lácio, os 
samnitas, também de origem latina, mas de costumes mais bárbaros, 
ocupavam as cidades de Lucânia e de Brúcio, estendendo a sua esfera 
de influência, pelo sudoeste da peninsula, até à Campánia onde chegaram 
a estabelecer colónias. 

Foi pois a ocupação da Campánia, pelos romanos, subsequente à 
campanha contra os latinos, e a sua aliança com Cápua e Nápoles, a 
causa evidente da primeira guerra. 

Esta decorreu com sucessos variáveis tendo os romanos começado 
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por ser derrotados em Tarracina, o que ocasionou a defecção de Cápua, 

pouco depois reconquistada. , < j 

A hostilidade, ao norte, dos celtas e dos etruscos, obrigando-os^a 
combater em duas frentes, tornava perigosissiraa a sua posição -situaçao 
essa que o seu génio militar dominou, tendo a guerra terminado pelo 
tratado de boq, em que os 
samnitas cediam definitiva- 
mente, aos romanos, a posse 
da Campánia. 

A esta guerra seguiu- 
-se um período activo de 
fomento interno em que a 
actividade construtora de 
Roma se manifesta em toda 
a sua pujança, 

'Ferminada a via Apia 
que prolongaram até Cápua, 
os Romanos, para assegurar 
as comunicaçõe.s entre a 
Ktrúria e o fuácio e a.ssirn 
poderem promover a rápida 
movimentação do seu exér¬ 
cito, construiram mais duas 
estradas, o que veio sus¬ 
citar, novamente, a descon¬ 
fiança e a animosidade dos 
samnitas. E esta, pelo me¬ 
nos, a explicaçcãü mais ra¬ 
zoável que os historiadores de um romano 

deão para a segunda guerra 
era que os samnitas, coman¬ 
dados por Julliü Egnatio mantiveram era cheque os romanos durante 

longos anos, 

Esta segunda guerra, que foi a última contra os samnitas, termi¬ 
nou favoravelmente para os romanos com a batalha de vSentino, tendo 
Roma assegurado, definitivamente, as suas posições na Carapania e coi> 

quistado a Ünnbria. ^ ^ . 

A partir desta data os samnitas perderam toda a sua importância, 
acabando, mais tarde, por ser absorvidos pelos romanos. 
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As guerras wntra Tarento, também vitoriosas, vieram assegurar, 

a Roma, a posse integral da península itálica. 

Com a conquista de Tarento, a quem o auxílio de Pirro, rei do 
Rpiro, ^nao conseguiu evitar a submissão, os romanos completaram a 
ocupação da Itália, o que se era fruto da sua capacidade militar não o era 
menos do seu génio político. 

Habilidojamente, os romanos auxiliavam a sua ambição imperialista 
com a aplicação do princípio dividir para governar» lema que dirigia, de 
tacto, toda a sua política externa, e que, veremos ressuscitado no Renasci¬ 
mento, na obra de Maquiavel, e ainda aplicado, com sucesso, nos nossos dias. 

fora dividindo as cidades latinas que conseguira dominá-las, e o 
mesmo acontecera, em parte, com os equos, os volscos, os etruscos 
e os samnitas. 

^ Em Tarento criara, antecipadamente, um partido romano, que lhe 
abrira as portas da cidade, quando o resultado da guerra se mostrava 
ainda aleatório. 

grande Grdia, a que já tivemos ocasião de fazer circunstanciada 
reíerencia, caía assim, definitivamente, em seu poder. Em compensação, 
também se ^poderá dizer, que a partir desse dia, a Grécia conquistara 
Roma definitivamente. 

-.4 j verdade, através dessa via que o helenismo se introduziu na 
cidade imperial, contribuindo para modificar as instituições e os costumes 
ao mesmo tempo que influenciava os melhores espíritos. ^ 

^ A originalidade criadora de Roma - se excluirmos os seus aspectos 
jundico e político —tão precária de si, sossobrava por completo. Mas 
com isso só lucravam Roma e a Civilização. A par com o direito romano 
e com a sua^capacidade de organização administrativa e política, seria 
0 espírito da Grécia que as suas legiões iriam levar a todo o mundo 
conhecido. Embora, embrionàriamente, preparar-se-ia assim a consciência 
do mundo moderno que, depois de um longo colapso e Cora a colabora¬ 
ção imprescindível do cristianismo, se começaria a manifestar com a 
Renascença. 

Vejamos, agora, como se operou a unificação política do mundo 
antigo. Transcorrida a primeira fase em que a pequena república de 
lavradores do monte Aventino, se transformara, em menos de quatro séculos 
numa grande nação continental, uma outra fase começa e essa, nitida¬ 
mente, imperialista. 

_ As outras grandes nações mediterrânicas, serií^ exclusão da Mace- 
donia e do Egipto, tinham entrado em franca decadência. A Síria nunca 





Cristo entronizado. Fragmento do sarcófago de Júnio Basso. 
Grutas de S. Pedro em Roma 






alcançara unidade política que justificasse uma séria competição e, 
quanto à Grécia, cada vez mais dividida por dissençoes internas, 
podia considerar-se, depois da ocupação macedónia, politicamente 
inexistente. 

Realizada, com a última guerra em que os romanos tinham abatido 
as derradeiras veleidades dos.etruscos e das tribos celtas, a segurança. 



A familia de Augusto. Relevo da Ara Pacis. 


ainda que precária, das fronteiras do norte, uma única nação se erguia 
na sua frente, que poderia constituir, para Roma e para os seus ambi¬ 
ciosos planos, um embaraço e uma ameaça séria: Gartago, a poderosa 
e orgulhosa colónia fenícia. O embate entre as duas era, portanto, inevi¬ 
tável, embora o que acabamos de dizer, que se refere exclusivamente 
à sua posição e importância relativas, não sirva para o explicar e justificar 
inteiramente. 

A razão profunda, para além da sua situação geográfica e da sua 
importância política e militar, deve ir buscar-se à sua estrutura íntima 
que as tornaria naturalmente opositoras. 
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Enquanto^que no decorrer dos quatro séculos em que se realizara a 
ocupação da Itália, Roma, sem perder inteiramente o espírito de cidade, 
se transformara, mercê da sua evolução política interna, que conduzira 
à equiparação entre o patriciado e a plebe, e da interpenetração externa 
de elementos étnicos comuns, numa verdadeira nação, Gartago permane- 
cera o que sempre fora: uma poderosa agremiação de comerciantes, que 
sem grande espírito nacional, se conservava unida pela força coerciva dos 
interesses económicos idênticos. Gartago não passava, pois, de uma grande 
empresa em face de uma nação unida. 

A consciência cívica e patriótica do cidadão romano, dolorosamente 
criada^através de quatro séculos de dissençoes internas e de lutas exter¬ 
nas, não encontrava, era Gartago, nenhuma correspondência, Sem verda¬ 
deiro espírito nacional, Gartago, estaria sempre derrotada de antemão. 
Por outro lado, só quando os seus interesses económicos colidissem com 
os de Roma é que o conflito viria a surgir, por não ter sensibilidade 
nacional suficiente para sentir o perigo que, só por si, Roma, represen¬ 
tava para ela e que, há séculos, se vinha avolumando. Até que Roma se 
transformou de nação continental numa nação marítima, as relações entre 
as duas cidades foram sempre as melhores. 

O tratado estabelecido nos primeiros anos da república, fora con¬ 
firmado em 348. Por ele, Gartago assegurava 0 que exclusivamente lhe 
interessava: a sua hegemonia comercial e marítima, deixando a Roma 
as mãos livres para quaisquer outros empreendimentos, 

A imprevidência de Gartago é manifesta, 0 que contraria a com¬ 
paração e identificação tantas vezes feita e aceite como boa, por 
numerosas pessoas, com a aprovação de respeitados tratadistas, 
entre a Gartago do século III antes de Gristo e a Inglaterra do sé¬ 
culo XIX. 

Nada mais dissemelhante nem mais absurdo. O previdente impe¬ 
rialismo inglês do século XIX caracteriza-se Justamente pela concumi- 
tância do mercantilismo cartaginês com a consciência cívica e política de 
Roma, realizando assim a mais completa integração de elementos histó¬ 
ricos até hoje conhecida. 

As chamadas guerras púnicas tiveram pois a sua origem profunda 
na competição que não podia deixar de se estabelecer, As causas próxi¬ 
mas, isto é, os pretextos, esses, foram vários. 

A vitória de Roma—'apesar do sucesso variável das batalhas, em 
que, por via da autêntica força militar e naval dos cartagineses, e do génio 
militar dos Barcas (de Amilcar, de Asdrúbal e especialmente de Aníbal) 
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os romanos estiveram aparentemente, muito próximos da derrota — 
estava, pela força imperativa do determinismo histórico, de antemão 
assegurada. 

Em Roma a consciência nacional, fortalecida pela tradição, garantia 
a continuidade da luta. Gartago, por seu turno, só tinha a antepor-lhe a 
sua'herdada predominância económica, sem qualquer outro motivo ideal . 



Batalha Naval. Colecção MedinacelL Madrid. 


O que não era suficiente, para fazer frente, por muito tempo, a uma 
nação organizada. 

O pretexto para a primeira guerra púnica foi a tomada de Messina 
pelos romanos. Gartago, que interviera como mediadora entre Siracusa e 
os Mamertinos e conseguira estabelecer a paz entre as duas partes de¬ 
savindas, viu nisso uma nova ofensa ao seu orgulho e declarou guerra a 
Roma. 

Na realidade, 0 que se disputava era a posse da Sicília. E essa 
iria Roma obtê-la, no final da guerra, juntamente com a da Sardenha e 
a da Córsega. 

Gartago não ficara, contudo, definitivamente vencida, e Amilcar 
pudera retirar com 0 seu exército intacto. 

Durante quarenta anos ainda, ela seria a grande antagonista de 
Roma, cuja existência nacional e política chegaria, por várias vezes, a 
pòr em perigo. 

A península ibérica que ambas disputavam era outra causa de dis- 
senção entre as duas grandes potências, e seria na Ibéria que, indi- 
rectamente, a contenda se iria decidir. Entretanto, começara, para Roma, 
um novo período caracterizadamente colonial. 

Feita a conquista da Itália, pròpriaraente dita, isto é, completada 
a sua unidade nacional pela assimilação completa dos seus diferentes povos, 
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Roma estabelecera, para as anexações futuras um regime diferente. O seu 
imperialismo tornava-se agora evidente e a Sicília, recentemente con¬ 
quistada, não ficaria a fazer parte de Roma, mas passaria a ser, como 
0 foi, a sua primeira grande colónia, 

Esta nova orientação, não directamente assimilatória, pressupunha 
uma modificação total dos métodos administrativos, que iriam ter, sobre 
a evolução futura de Roma, como adiante veremos, uma extraordinária 
influência. 

Aos sicilianos não foi concedido, pois, nem o «jus romanum» 
nem o «jus latinum)), tendo os romanos posto à frente da nova província 
ura pretor, espécie de governador geral, e um questor que tratava espe- 
cialmente da arrecadação dos tributos — constituídos pelos dízimos e por 
uma percentagem sobre as mercadorias importadas e exportadas através 
dos seus portos. 

Isentos do serviço militar, os sicilianos mantinham a sua autonomia 
municipal, conservando, no domínio privado, todas as suas propriedades. 

Entretanto Amílcar não se conformava com a derrota. As campa¬ 
nhas na Península Ibérica por ele dirigidas, correspondiam a uma prepa¬ 
ração cautelosa para uma nova guerra com Roma. O resultado fora 
satisfatório, e Gartago encontrara o meio de fornecer o seu exército 
dos homens e dos recursos necessários. 

Por morte de Amílcar, seu genro Asdrúbal continuara a pene¬ 
tração e a conquista, e quando este foi assassinado, Aníbal que seria 
um dos maiores generais dos tempos antigos, viera assumir o comando, 
nomeado um pouco contra a vontade do senado cartaginês, que procurava 
a todo 0 transe manter a paz com Roma, Essa era, também, a política 
de Roma que receosa do aumento do poderio cartaginês, que a pene¬ 
tração na península representava, com Gartago assinara um tratado que 
estabelecera o Ebro como limite extremo dessa penetração. 

Mas nenhuma das partes respeitou, de facto, o tratado. A conquista, 
ou melhor, a ocupação da Península pelos cartagineses, mais desejosos 
de explorá-la comercialmente, do que de lhe impor a sua organização 
política e social, decorrera quase pacificaraente. 

Cartagena, fundada- por eles, tornara-se o centro da sua activi- 
dade marítima e comercial e da grande exploração mineira de que, ainda 
hoje, se encontram extensos vestígios. 

A população indígena, adaptara-se facilmente aos usos e costumes 
cartagineses, não hesitando estes em misturar-se com ela, como o prova 
0 casamento de Aníbal, com uma ibérica de Castulo. 


I 


' Talvez, por isso, os cartagineses não encontraram as dificuldades 

e .a desesperada resistência que os romanos, com o seu orgulho e a sua 
I incapacidade para compreenderem e respeitarem a índole dos outros povos. 



iriam encontrar mais tarde, tornando a Península, o osso mais duro de 


roer da sua aventura imperial. ' 

Foram ainda os romanos quem, com a sua aliança com Sagunto — 
colónia grega situada ao sul do E.bro e portanto dentro da zona de in¬ 
fluência dos cartagineses —veio a fornecer a Aníbal o desejado motivo 
I para a guerra, que este declarou, aliás contra a vontade do Senado. 

f Mas Aníbal sabia muito bem com o que contava. A Ibéria era um 

[: reservatório inesgotável para Gartago e uma base militar de um valor 

inexcedível, do que Oliveira Martins nos dá uma ideia eloquente no pe¬ 
queno trecho da História da Givilizaçao Ibérica que não resistimos a 
transcrever. Diz ele: 

«Os desígnios dos Barcas, favorecidos pela facilidade da ocupação, 
provaram çabalmente fundados. A Espanha forneceu aos exércitos car- 
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tagineses o melhor e o mais numeroso das suas forças; a infantaria cel¬ 
tibera, a cavalaria andaluza e os fundibulários baleares, foram o nervo 
desses exércitos mercenários com que Aníbal assolou a Itália. Além de 
soldados, a Ibéria dava aos generais cartagineses uma base de operações 
estratégicas abrindo-lhe pelo sul dos Pirinéus e através da Ligúria uma 
rápida pa.ssagem para a Itália. Colocando guarnições líbias nessa parte 
oriental da Espanha, onde os romanos, pelas Galias já tinham chegado, 
e mandando guarnições espanholas ocupar as fortalezas e presídios da 
republica, em África, o general cartaginês punha em prática o expediente 
sempre seguido pelos chefes dos impérios militares. 

«Desde logo os cartagineses encontraram, de frente, as legiões roma¬ 
nas e a guerra mortal que se feria por mar e terra no Mediterrâneo, na 
Itália e em África, ia também combater-se na Península. O romano que 
descera pelos Ihrinéus e o cartaginês que desembarcara nas costas medi- 
terrânicas, iam encontrar-se nas margens desse Ebro que um instante 
dividiu a nova camada de invasores —africanos pelo sul, europeus 
pelo leste.B 

Oliveira Martins traça desta maneira um quadro rigoroso das con¬ 
dições geográficas e históricos que determinavam a campanha, e em que 
ela se ia travar, 

Esta começava com bons auspícios para Aníbal, a quem, além disso, 
não escasseava entusia.smo e sobejava génio militar. 

Ansioso por vingar a derrota sofrida por seu pai e odiando profun¬ 
damente os romanos, Aníbal lançava-se nela, como dissemos, contra a 
vontade do próprio senado. As suas primeiras vitórias pareciam justificar 
a sua rebeldia e a sua atitude. Mas não bastam a vontade individual, 
nem o génio militar, nem mesmo as momentâneas condições favoráveis 
para contrariar o implacável determinismo da História. Este não é mais 
do que 0 conjunto de todos os factores, agindo uns sobre os outros e 
anulando ou completando os seus efeitos. 

A .sua acção complexa e por assim dizer subterrânea contraria, por 
vezes, 0 que parece superficialfhente evidente. Foi o que se deu com 
Aníbal. Passados dois anos de campanha, depois de ter atravessado os 
Alpes, praticando assim um feito estratégico que só seria repetido dois 
mil anos depois por Napoleão, depois de ter infligido aos romanos san¬ 
grentas derrotas, e entre elas a de Canas, em que quase todo o seu 
exército e os seus melhores generais tinham perecido, a vitória de Aníbal 
parecia assegurada e a derrota de Roma absolutamente inevitável. No 
entanto não foi o que se deu. Roma tinha a opor-lhe uma circunstância 
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invencível, que Aníbal não possuia: a forte consciência nacional do seu 
povo. Enquanto que o exército de Aníbal era um exército de mercená¬ 
rios, 0 exército romano era ura exército de cidadãos. E foi esse conjunto 
de condições, à primeira vista inapreciáveis, que fez, finalmente, pen¬ 
der a balança a seu favor. 

Os aliados que Aníbal conseguira, depois das suas primeiras vitó¬ 
rias—Filipe V da Macedónia, e Siracusa que tomara o seu partido de¬ 
pois da morte de Hieron —acabaram por o abandonar. A própria Car- 
tago, em que o espirito nacional era precário, e que não tinha exacta 
consciência da gravidade da luta que se travava (outra diferença essen¬ 
cial com a Inglaterra contemporânea) lhe recusou os reforços e os recursos 
que podiam consolidar a vitória. 

Aqui se pode ver nitidamente a diferença entre Roma e Cartago. 
Enquanto que o Senado de Cartago, recusava a Anibal os elementos ne¬ 
cessários para um favorável desfecho da luta, o Senado romano, encora¬ 
java, por todas as maneiras, a resistência. 

Foi isso que possibilitou a acção de Fábio Máximo, de Marcelo e 
de Cipião, 

Os insucessos ou as terríveis derrotas sofridas por Cornélio Cipião, 
por Tito Semprónio, por Emílio Paulo e por Varrão, não tinham conse¬ 
guido abater Roma, que tinha mais alguma coisa a defender que um es¬ 
coadouro de produtos ou uma clientela comercial —únicos interesses sa¬ 
grados para Cartago. 

Em breve recuperava a maior parte dos territórios abandonados, 
usando, contra o incontestável génio militar de Aníbal, pela primeira vez 
na História, de uma estratégia elástica, que veio a produzir os melho¬ 
res resultados. 

A Apúlia foi reconquistada, sob o comando de Cipião e de Marcelo, 
0 mesmo que, mais tarde, depois de um longo cerco a Siracusa reocupa¬ 
ria a Sicília, 0 que Cartago, facilmente poderia ter evitado. 

A guerra prosseguiu durante muitos anos, com resultados variáveis 
para ambas as partes. Cartagineses e romanos afrontaram-se na Ibéria, 
na Sicília e na Itália, onde se travou a batalha de Metauro, que pràtica- 
mente iria pôr termo à guerra no continente europeu. 

A batalha de Zama, em que Cipião se celebrizou e ganhou o seu 
cognome de Africano, com que passaria à História, decidiu definitiva¬ 
mente da sorte de Cartago. 

A maior empresa comercial do Mundo antigo deixou repentina¬ 
mente de existir, pelo seu demasiado respeito pelos interesses materiais 

iS 





c por carência daqueles imponderáveis (como é hoje costume dizer-se) í 

que a justificassem como nação, 

A terceira guerra púnica não foi mais que o completamento de 
uma derrota já efectivada. 

(iartago, que conseguira recuperar parte do seu prestígio comer¬ 
ciai, despertara os receios do Senado romano, principalmente os de 
{.iatão, que, como sempre implacável, exigia a sua destruição. 

Oatão, que domina toda a cena' política desta época, aparece-nos 
aqui como um símbolo com a sua moralidade formalista e preconceituosa, 

lá ela que justifica a crueldade e a avidez romanas, e a ingratidão 
com que ,são tratado.s os grandes homens como (áipião o Africano, exi¬ 
lado pelo Senado, para abrir o caminho à mediocridade que havia de 
inferiorizar e perder a república. 

A terceira guerra púnica não foi propriamente uma guerra, mas 
um massacre. 

Pela primeira vez, contudo, o patriotismo cartaginês se revela na 
resistência de um povo desarmado que, durante dois anos, faz lace, heimi- 
eamente, ao poderio romano. 

tfartago é afinal destruída e, com ela, esvai-se o pesadelo que en¬ 
sombrava a glória romana. Roma teria daí em diante as mãos livres. 

Só na J^enínsLila Ibérica, iria encontrar ainda séria.s diliculdades. 

* 

, ê * 

Náü vamos historiar toda a vasta epopeia militar romana cora que, 
gradualmente, auxiliando-se, também, do seu autêntico génio político, 

Roma se foi apossando de todo o mundo conhecido. 

Bastará apontar os factos de maior significação, e que, por isso 
mesmo, não pertencem ao domínio exclusivo da História descritiva. 

A república fortalecida e enriquecida, embora perturbada no seu último 
período por fortes dissenções internas — a que oportunaraente nos refe¬ 
riremos — prosseguia vitoriosamente a sua marcha. 

A democracia formal que ela agora representava, embora viciada 
por um desenvolvimento anormal da escravidão e por uma desigualdade 
económica que se ia acentuando cada vez mais, não se harmonizava 


inteiramente com esse imperialismo. Daí a sua perturbada vida interna 
que culminaria com o advento do cesarismo. 

Roma sofria de uma espécie de crise de abundância a que as suas 
instituições já se não adaptavam perfeitaraente. E o que explica as suas 
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I convulsões políticas que, entretanto, não impediam a sua expansão 

I externa. 

í A última incursão dos celtas fora dominada, e os romanos tinham 

f estendido o seu domínio continental até ao norte da Itália, preparando, 

I assim, a conquista da Gália, que César, mais tarde, iria completar. 
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Com as guerras ilíricas, terminadas vitoriosamente, os romanos 
tinham tomado contacto com os gregos, estabelecido aliança com algumas 
cidades e com a própria liga acaia, o que viria provocar a reacção 
da Macedónia atingida na sua hegemonia. 

Daí as guerras macedónicas, que tinham ultimado com a derrota 
da Macedónia. Por via delas, a Greda acabaria por cair inteiramente em 
seu poder e transformar-se numa província: a Acaia. 

As guerras com Antíoco da Síria, viriam, pelos seus resultados 
vitoriosos, abrir aos romanos as portas da Ásia. Nelas vemos reaparecer 
dois dos personagens mais consideráveis da História militar do mundo 
antigo: Cipiao, o Africano, que contribuirá, decisivamente, para a vitória, 
e Aníbal, que tenta, cora o auxílio de Antíoco, vingar a derrota da sua 
pátria. 

Por uma singular coincidência ambos vão morrer no mesmo ano 
— i 83 “-Cipião, exilado pela má vontade de Gatão, que tendo a medio¬ 
cridade como uma virtude moral, execrava todos os homens de mérito; 
e Aníbal, perdida a esperança da vitória, por meio de suicídio. 

No Egipto, que se iria transformando gradualmente num pro- 
tectorado, e com quem fora estabelecida uma aliança, a influência era 
cada Vez mais considerável. E o que explica que, após a morte de 
Cleópatra, e no começo do império, caísse, como um fruto maduro, 
entre as mãos dos romanos. 

As guerras da Península Ibérica, que tem para nós dobrado inte. 
resseliacional e histórico ao mesmo tempo —escalonam-se por tão 
largo período de tempo que poderá dizer-se que grande parte da His¬ 
tória romana, nela decorreu nos seus aspectos fundamentais. 

Certo é, também, que é na Península, tanto como na Itália (não 
nos referimos às pedras e monumentos, que embora valiosos sâó escassos) 
mas na sua influência ainda visível e constatável, que poderemos procurar e 
encontrar, como no decorrer deste trabalho veremos, os autênticos ves¬ 
tígios de Roma. De facto, foi na Península que o génio romano mais 
profundamente se inseriu e onde ficou a constituir a base fundamental 
da sua evolução futura. 

Na língua, nas instituições e principalmente na maneira de ser de 
portugueses e espanhóis, é relativamente fácil descobrir e isolar o ele¬ 
mento romano que, embora com menos frequência, até ètnicamente.é 
verificável em certas povoações serranas da Beira portuguesa. Concor¬ 
rendo com 0 elemento autóctone em força e importância, só o elemento 
árabe, e em regiões muito limitadas e de maneira indirecta, se poderá 
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talvez equiparar-lhe. Ètnicamente mais espalhado — principalraente no 
Sul — é nas pequenas artes e ofícios, nomeadamente na horticultura, de 
que os portugueses herdaram o precioso segredo, que a sua influência é 
mais decisiva. E se na língua, na toponímia, na arquitectura se pode 
constatar, de longe a longe, uma dedada ou outra de cunho nitidamente 
árabe, Já o mesmo se não dá na maneira de ser e nas instituições que 
conservaram, embora deformando-a e adaptando-a, a feição romana —o 
que em grande parte se deve, não exclusivamente à força do impulso 
inicial, mas à Igreja católica, herdeira directa de Roma. Foi ainda ela 
que contrabateu a influência dos godos e visigodos, que não obstante o 
seu longo domínio político foram pràticamente absorvidos, ao cabo de 
alguns séculos, e pouco mais deixaram — e isto exclusivamente no norte — 
que um certo clareamento da tez e dos cabelos, e um certo anilado dos 
olhos. 

Não obstante o que acabamos de dizer, talvez nenhuma conquista 
romana tivesse sido tão dispendiosa e difícil. Apesar da sua pulverização 
política, do seu sistema tribal semi-bárbaro (e talvez mesmo por isso) 
em parte alguma os romanos encontraram tão opiniosa, tão forte e, 
podemos dizê-lo sem o menor exagero, tão heróica resistência. A atestá-lo, 
a resistência dos lusitanos comandados por Viriato e os episódios de 
Astapa e de Numància, páginas de bravura bárbara, sem igual em toda a 
história do mundo. 

A esse respeito, faz-nos Oliveira Martins uma saborosa descrição, 
que, descontado o artifício literário, nele sempre belo, mas por vezes 
prejudicial à verdade histórica, nos poderá dar uma ideia aproximada: 

«Esta iniciação, porém, não se deu sem muito sangue derramado. 
Logo no primeiro quartel do III século, os romanos que vieram por mar 
à Espanha, experimentaram quanto havia de custar-lhes a conquista do 
solo onde encontravam acastelado o seu inimigo mortal. As heróicas 
defesas de Iliturgis e Astapa tingem de sangue a primeira tentativa de 
ocupação. De Astapa saíram todos os homens válidos; e enquanto fora 
morriam até ao último, dentro os velhos trucidavam as mulheres e as 
crianças, e abrazavam a cidade num incêndio total. A esta primeira e 
infeliz tentativa sucedeu uma luta que durou dois séculos». 

Acentuando a resistência oferecida pelos naturais, Oliveira Martins 
afirma: 

«Essas guerras era que as legiões, quase sempre vencedoras, não 
conseguiam porém acabar de submeter a resistência renascente sempre 
em guerrilhas irredutíveis, levou a república a manter na Península 
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guarnições permanentes, localizando em Sagunto (Murviedro) Gades 
(Cadis) e Tarraco (Tarragona) as três- sedes de uma ocupação militar- 
dispendiosa e difícil.» 

A guerra de guerrilhas, cujo valor militar foi posto novamente à 
prova com excelentes resultados, nos tempos modernos, é pois uma 
invenção dos iberos, especialmente dos lusitanos que em Viriato encon* 
traram o seu melhor general. Mas também este acabou por ser vencido 
por não poder opor à disciplina romana e à sistemática ordenação de 
um exercito de uma sociedade organizada, mais do que a bravura indivi* 
dual de elementos de tribos aliás muito divididas. 

A primeira fase da campanha romana na Península —em que 
Cipião se revela um grande general—'tem o seu momento culminante no 
cerco e tomada de Numáncia de que também Oliveira Martins nos faz 
uma descrição que vamos transcrever: 

«Se a insurreição de Viriato é a mais geral, a defesa de Numáncia 
é a mais heroica. Aí o espírito de rivalidade local não podia prejudicar 
a luta, porque ela se concentrava numa cidade da qual fez ura patriótico 
holocausto. 

«Cipião cercara Numáncia com sessenta mil homens acastelados 
sobre uma alta paliçada e duplo parapeito como os espartanos em Pia- 
tea. As balistas derrocaram os muros, e o Douro, cortado de um lado e 
doutro por grossas traves couraçadas de rostros e lanças impedia o 
abastecimento da cidade. 

«Numáncia caiu de fome, depois de assistir à matança de mães e 
de filhos que os defensores roubavam assim à escravidão, Esquálidos e 
famintos, cinquenta numantinos ornaram o triunfo do vencedor: todos os 
mais tinham sido vencidos mas não subjugados, porque na fúria se mata¬ 
vam. Reza a história que dos numantinos nem um só restou, depois de 
decapitados os cinquenta do cortejo de Cipião». 

A primeira divisão romana da Península é em Citerior e Ulterior 
e ..corresponde a esta primeira fase da campanha. Mais tarde, quando a 
ocupação romana se tornar mais efectiva-e ela só se completará, de 
facto, no decorrer do império-a divisão modifica-se e a Espanha que 
no tempo de Augusto se divide em três províncias - a Tarraconense, 
a Lusitânia e a Bética, —passa com Diocleciano a agregar mais duas para 
0 continente —a Galécia e a Cartaginense-uma para o norte de África 
— a Mauritânia-Tingitana — e outra para as ilhas; a Baleárica, 

Se a ocupação efectiva da península foi lenta e dispendiosa em 
homens e sacrifícios, nenhuma outra província, contudo, se romanizou, 


ou melhor, se latinizou tão profundamente'. 0 génio organizador dos roma-, 
nos, em parte alguma se m-anifestará tão fecundo em consequências. 

Vem a talho de foice dizer-se que foi com. Sertório que essa roma- 
nização efectiva se iniciou.. - 

Sertório, sabino de origem,'mas romano pela educação e pela 
cultura, nunca quis, de facto, subtrair ' a província ao domínio de. Roma 
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nem favorecer os anseios, de independência dos seus naturais. Apenas se 
aproveitou deles, nâ^ sua revolta contra Sila', o execrado ditador, tendo 
porém sempre o cuidado de não colocar nas suas roaos a mais pequena 
parcela de poder. Todas as autoridades eram romanas, como romanas- 
as instituições que criava, começando a infiltrar assim, numa população 
de início adversa, o espírito da latinidade. 0 número avultado de hibri- 
dae, (filhos de rom.anos e de mulheres indígenas) educados à romana e 
falando o latim, embora não gosassem do «jus romanum», auxiliava-o 
nos seus propósitos. A animosidade contra o invasor-que ainda iria 
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manifestar-se esporadicamente em insurreições futuras—começava a dimi¬ 
nuir, dominado pelo carácter universal das instituições romanas. ^ 

Eis porque parecendo favorecer, de facto, o seu espírito de inde¬ 
pendência e pondo em cheque, nos combates, as legiões romanas — 
Sertório preparava os habitantes da Península para aceitarem voluntaria¬ 
mente a cultura e a civilização romanas. 

A fundação da Universidade de Osca, onde estudavam os filhos 
dos naturais que mostravam particulares aptidões, e que funcionava 
como um internato rigoroso, é uma prova da sua intenção. A língua ia-se 
disseminando e, com ela, os hábitos e os costumes. 

Mais tarde, com o advento do império, a orgânica política romana 
generalizar-se-a de tal maneira, que a roraanização, sob o aspecto ins¬ 
titucional, ^ pode dizer-se completa. Uma por uma as cidades vão adqui- 
rindo o «jus latinum» e depois o «jus roraanums. A primeira é Lisboa 
a quem Júlio Cesar o concede. A igualdade civil que fará a força e 
a glória do império romano, também na Península se verifica. 

Doravante, ela engrenará na máquina colectiva que o império 
representa, contnbuindo grandemente para o seu rendimento. A cultura 
romana. Já assimilada, começa a produzir os seus frutos, e a Península forne¬ 
cerá,, a Roma, entre muitos, escritores e juristas como os Seneca, Marcial 
e Pórcio Latro, políticos como Balbo e até ura imperador: Trajano. 

O desenvolvimento do espírito municipal será uma das conquistas 
definitivas de Roma. Ele influenciará todo o futuro da Península e conti¬ 
nuará a agir, já quando Roma não for mais que uma sombra e uma 
recordação. Por^isso concordamos com Oliveira Martins quando afirma; 

«O Município antigo criava cidadãos; e a sua acção foi tão pro¬ 
funda e duradoura que pôde resistir à influência das ideias aristocráticas 
germânicas, mais tarde dominantes em toda a Europa Central, e poupar a 
Espanha ao duro trabalho da resolução de um sistema feudal, acabado 
e completo, como os da França e da Inglaterra. Contra a natural tendência 
dos conquistadores godos veio a levantar-se, de um lado a força das- 
classes,médias, íilhas das instituições romanas, do outro, a tradição imperial . 
e monárquica, mantida pelo clero romanizado — essa tradição que satisfaria 
a ambição pessoal dos reis godos, coartando a avidez dos seus caudilhos» 

Sobre o significado e a influência, na Península, da ocupação, 
romana, também Oliveira Martins nos dá uma síntese admirável, que 

inteiramente perfilhamos. Diz Oliveira Martins: 

«•..A ocupação romana arrancou a Espanha da África para 
a. Europa, fez de um povo semi-bárbaro e quase nômada, como seu 
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irmão das costas fronteiras, pelo sul, uma nação, no sentido europeu 
da palavra, isto é, uma reunião de homens congregados por um sistema 
de instituições fixas, gerais e unidas não só por um pensamento moral, 
mas também pelos laços de ordem civil, política, militar e intelectual. O 
carácter desses laços com que a ocupação ligou a Espanha, era romano, 
procedia do fundo de ideias dos povos indo-europeus e, por isso, o domínio 
que agora termina, além de ter dado forma e constituição exterior à nação, 
revelou-lhe uma ordem de sentimentos e noções que ela assimilou, e que, 
para todo o sempre, a afastaram do sistema de povos a que, pela raça, 
parece ter priraordialmente pertencido. À vida berbere ou bárbara sucede 
uma existência socialmente culta: a aldeia é uma cidade, e a tribo foi 
absorvida no seio de um Estado», 


« 


Até ao fira da República, Roma tinha feito a ocupação da maior 
parte do seu império e estabelecido as bases para a conquista do res¬ 
tante. César tornara definitiva a das Gálias e Augusto realizara a efec- 
tiva ocupação do Egipto, da Judeia, de Marrocos e da Europa Central 
até ao Danúbio e ao Mar Negro, com exclusão do que hoje se chamam a Bul¬ 
gária e a Romania. O império apenas viera arredondar estas conquistas, 
anexando estas últimas e tornando mais profunda a penetração na África 
e na Ásia Menor; 

A conquista da Grã-Bretanha fora a sua única conquista verdadeira; 
0 resto era a consequência necessária do impulso anierior. 

Este crescimento desmesurado e, á primeira vista anóma-lo, não 
podia deixar de produzir consequências internas, 

A riqueza económica, se não transformara a Índole do romano e 
não destruira, por inteiro, as suas instituições patriarcais, abalara profun¬ 
damente 0 seu sistema económico e social. As convulsões dramáticas da 
sua vida interna prenunciavam já o novo rumo do seu destino, 

O caso de Sertório, a que atrás fizemos referência, não era mais 
que um episódio da contenda sangrenta que se estava travando. 

O helenismo, se bem que enriquecesse a sua vida intelectual, também 

viera contribuir para essa perturbação. Dele, á parte ,a influência da sua 
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arte e da sua filosofia que apenas se fazia sentir nos meios elevados, mas 
que seria definitiva e profunda, como adiante veremos, os romanos haviam' 
tomado apenas a liberdade de costumes, que tinham levado a um excesso 
inconcebível. ■ 

Povo sombrio e sóbrio, com um fundo pessimista que nem as suas 
vitórias conseguiam diluir, a alegria de viver que lhe entrava pela 
porta da Grécia perturbava-o como um vinho embriagador.' É esta a causa 
dos seus desmandos. O que na Grécia era alígero e subtil, tornava-se, pelo 
feitio romano, denso e pesado. Daí 0 aspecto dramático que tomam os 
aeüs'próprios divertimentos. ' 

•Na administração interna, a oligarquia, ou melhor, a plutocracia 
— que, resolvidos os diferendos entre patrícios e plebeus, 0 espólio das 
conquistas e 0 desenvolvimento económico que elas trouxeram, contri¬ 
buiram para formar e robustecer — exercia uma preponderante influência. 
Estabelecera-se uma espécie de aristocracia burocrática —recrutada entre 
classes ricas —que exercia, em seu próprio benefício, um efectivo mono¬ 
pólio. A administração, até aí relativamente honesta, tornara-se, com 0 
incremento da riqueza, extraordinariamente corrupta. 

Gompravam-se os favores como se compravam os cargos, e também 
se compravam os votos ao povo faminto, a qúem se lisongeavam os 
instintos bárbaros com espectáculos cruéis, ou se matava a tome com 
distribuições gratuitas de trigo, provindo das regiões conquistadas, 0 que 
contribuía pafa arruinar a agricultura metropolitana. 

A antiga moral romana —formalista e hipócrita mas, em todo 
0 caso, frenadora, pela sua compostura preconceituosa— não conseguia 
já opor-se à dissolução de costumes, que envenenava toda a vida romana 
e atingia 0 próprio senado, aliás recrutado entre os altos funcionários 
e os elementos das classes ricas, 

Um cinismo desenfreado campeava. O que dantes parecia mal, 
era agora motivo de ostentação e de glória. Debalde Catão protestaiva. 
A sua voz pregava no deserto. Mesquinho, sórdido, sem nenhuma ideia 
superior do Bem e do Mal que identificava com a observância ou inobser¬ 
vância formal dos preconceitos, ele próprio tão cruel que não se impor¬ 
tava, só para lhes não dar de comer, de atirar aos peixes os escravos 
envelhecidos ao seu Serviço, a sua grandeza real vem-lhe da sua obsti¬ 
nação trágica era defender 0 que ele próprio sabia definitívamente perdido: 

• 0 código moral das antigas virtudes. 

Roma, que extravasara dos seus muros, transformara-se numa 
cidade enorme onde, a par dessa classe priveligiada que usofruia de todos 
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os bens do mundo, vivia miseràvélmente uma grande multidão era que 
aos restos da antiga plebe, que não conseguira enriquecer, se viera 
juntar 0 caudal inexgotável de camponeses' empobrecidos que a província 
nela constantemente lançava —e que era, paradoxalmente, 0 resultado 
da riqueza externa de Roma. 

A juntar a isso havia as dezenas de milhares dé escravos —cada 
vez mais numerosas depois das guerras púnicas — cuja actividade não 
remunerada, viera lançar na miséria todos os pequenos artífices de Roma. 

A par da luta política que a avidez do poder tornâra mais intensa,' 
reacendera-se, por virtude das desigualdades económicas, a luta social. 
Abre-se assim um período de perturbação, que se vai estender durante 
cento e cinquenta anos, até à queda da República. 


# ' f , 

A grande crise social de Roma do Século II antes de Cristo, 
teve, como atrás dissemos, três origens: 0 deperecimento da agricultura, 
0 aumento do número de escravos, e a corrupção dos costumes das 
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classes elevadas, particularmente a dos costumes políticos, A isto é pre¬ 
ciso, acrescentar um desmesurado desenvolvimento dos negócios que, des¬ 
locando a base da riqueza para a especulação, iniciava uma forma de 
aventura económica, de que resultava em benefício de alguns —o 
empobrecimento da massa geral da população. 

Os negotiaiom (banqueiros) pululavam, e desenvolvera-se, era 
Roma, uma usura desenfreada. As sociedades por acções, despersona¬ 
lizando 0 capital, colocavam, de facto, o dinheiro, nas mãos de alguns, 
os dirigentes, que funcionavam como os conselhos de administração das 
actuais sociedades anónimas. 

O dinheiro dominava, pois, por inteiro, a vida económica, cuja 
evolução —à parte a industrialização —era semelhante à que se observa 
nas sociedades modernas. 

Os costumes'do povo, que vivia do favor das classes ricas, também 
se pervertiam, e grandes multidões passeavam pelas ruas de Roma 
reclamando por vezes, agressivamente, o pão e as festas — pawV et 
circenses— com que, os que precisavam do seu favor político, para o obter 
e 0 lisongear, matavam a sua fome e a sua sede de divertimentos. 

O povo era a grande vítima. Obrigado a prestar o serviço militar 
e a pagar o imposto que os puhlicani (arrematantes dos impostos) dura- 
mente lhe exigiam, o seu descontentamento aumentava, como aumentava 
0 seu número com o êxodo das populações dos campos. 

As distribuições de trigo — particularmente o da Sicília — envile- 
cen.io os preços, fizera abandonar a sua cultura. Só a do vinho e a 
do azeite se mantinham, ainda remuneradoras, mas os campos incultos 
iam passando gradualmente para as mãos dos grandes proprietários — 
principalmente senadores e altos funcionários — que não podendo, por lei, 
intervir mos negócios, empregavam as suas fortunas era propriedades 
agrícolas. 

Criavam-se assim os grandes latifúndios (que, tal como acontece hoje 
onde a grande propriedade existe, os proprietários nem sequer conheciam) 
e com 0 desaparecimento da pequena propriedade os campos despovoa- 
vara-se por completo, passando a ser cultivados exclusivamente por 
escravos, 

A situação destes era ainda pior que a do povo, miserável mas 
teoricamente livre. A humanidade cora que eram tratados na Grécia 
— especialraente em Atenas —era em Roma inteiramente desconhecida. 
O escravo era uma coisa — desprezível e necessária ao mesmo tempo — 
que a lei colocava inteiramente sob o jugo dos caprichos do seu dono. 


I 
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E a moral também se não revoltava com isso, como 0 prova a forma 
como eram tratados — dura e desumanamente-por moralistas como 
Catão. Não temos, contudo, que nos surpreender. O sentimento de soli¬ 
dariedade por semelhança e 0 respeito pela vida humana, que os filósofos 



Condução de prisioneiros. Relevo da coluna antoniana. 


gregos tinham teoricamente reconhecido (e que influenciara os costumes da 
cidade) só com 0 cristianismo viria a ser sentimentalmeníe estabelecido, e 
só com ele-com 0 princípio da igualdade dos homens perante Deus -- 
encontraria 0 seu fundamento moral, O homem antigo baseava a sua soli¬ 
dariedade em outras razões, numa espécie de interesse colectivo abstracto — 
de que 0 escravo, objecto de direitos e não sujeito, era excluido-concepçáo 
essa muito parecida com as modernas teorias da supremacia do Estado. 

Não é por isso de estranhar que a questão social em Roma —que 
como vimos tinha outros aspectos —se iniciasse com as revoltas dos 
escravos, que se iam tornando cada vez mais frequentes e perigosas. 
Precedidas de pequenos distúrbios, da formação de quadrilhas recru¬ 
tadas entre escravos foragidos que perturbavam a ordem e a tranqui- 
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1 idade social, e que faziam com que os cidadãos quase se não pudessem 
deslocar sem ser acompanhados 'de nma guarda 'de corpo —em breve 
elas degeneraram em autênticas revoluções que punham em perigo a 
própria existência da nação; 

A primeira, em ordem de importância, foi a dos escravos da Sicília, 
de todos os,escravos romanos, os mais duramente tratados,, 

Capitaneada por Eunnus, que se revestimde uma espécie de realeza, 
só após a tomada de Taormina em i 32 , e depois de um longo período de 
sãngrentas lutas, os romanos conseguiram dominá-la 

Outras revoltas de escravos eclodiram por todo o império e mesmo 
em Roma' se produziram graves distúrbios. A de Espartaco —a que pelo 
séu carácter especial faremos, na altura oportuna,, particular referência — 
foi de todas a mais grave e contribuiu, qrabora de maneira indirecta, 
para o cesarismo,e para o advento do império.' 

Mais tarde, no decorrer do próprio império serão os escravos ainda 
qúem favorecerá a vitória cio cristianismo, como serão eles, que de maneira 
directa e. indirecta,'Contribuirão para a desagregação de Roma. 

' O facto de uma classe, corapletamente destituída de direitos e sem 
â: menor intervenção^ na vida política do estado, assim influenciar e de 
certa maneira determinar o destino de uma nação tão poderosa como 
Roma, obriga, a rèflectir. Vê-se assim como o futuro das nações, escapa, 
em muitos casos, à vontade dos homens, regido por leis que impera- 
tivamehte , 0 determinam —e de que, são,,em grande parte não o fautor 
mas 0 joguete, o ,que não quer dizer que eles não pressintam, por vezes, 
a ameaça e o perigo e não consigam retardá-lo. 

E exactamente o caso dos Gracos, e de uma minoria do Senado, 
que, à falta de melhor, chamaremos socializante, que impressionados, 
com a crise agrícola e com os desmandos e prepotências da classe 
capitalista, apoiada pela maioria do Senado, se tinham resolvido a 
intervir enèrgicamente. 

O descontentamento das cidades confederadas, que tanto tinham 
contribuído para a grandeza de Roma e a quem continuava, injustamente, 
a scr negado o «jus romanum», também reclamava urgente solução. 
Os Gracos, aristocratas da mais pura estirpe, mas a quem fora dada 
uma'educação esclarecida e generosa, informada com os princípios 
da filosofia estóica, tornaram-se, pois, os campeões dos interesses cons¬ 
purcados do povo e das justas reclamações das cidades. Uma luta sem 
tréguas ia começar, de que eles seriam as primeiras vítimas, mas que 
não seria inútil, como nunca o é o esforço consciente dos homens. 
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Netos de Cipilo., o Africano, e filhos de Cornélia, que se recusara, 
a casar com Ptolomeu do Egipto e que encarnava todas as antigas virtu¬ 
des romanas, ninguém mais categorizado para isso, porque ninguém 
gozava era Roma de maior respeito e consideração. 

Quando Tibério, o mais velho, foi eleito Tribuno do povo em i 32 , 
após a derrota dos escravos, as suas leis|j 
agrárias—com que especialraente se preten¬ 
dia travar o êxodo das populações rústicas e 
fazer regressar aos campos os camponeses 
que tinham vindo procurar trabalho e refúgio 
i na cidade — encontraram da parte dos opti- 

I ’ mates, designação que a si próprio davam os 

i nobres, uma exasperada e furiosa oposição. 

Tibério era acusado de uma verda¬ 
deira traição à sua classe, e à parte o povo, 
de quem defendia'os interesses e os-direi¬ 
tos, mas que, também, com a sua habitual 
I ^mas compreensível versatilidade, o abando- 

I naria no último momento, só tinha a apoiá-lo, 

i e muito condicionalmente, como veremos, 

j a escassa minoria do senado, a que fize- Amimo. Museu do Vaticano. 

1' mos referência, e de que fazia parte Metelo, 

0 grande general das guerras 'ibéricas, que pertencia ao círculo dos 
1 frequentadores da sua família, junto da qual se constituira um verda- 

deiro cenáculo liberal. Mas também este havia de, mais tarde, abjurá-lo, 
I tal como seu cunhado, o jovem Gipião, que se tornara célebre pelas suas 

1 campanhas militares. 

f Contra ele, estavam também, em grande parte, os equites, que pro- 

cedendo da antiga ordem de cavaleiros, eram agora, de facto, os lídimos 
representantes da classe capitalista, a quem pela sua intervenção no 
mundo dos negócios estava vedada a dignidade senatorial. 

Ofendidos nos seus interesses, principais vítimas da confiscação de 
terras —em que as leis agrárias se traduziam —engrossavam o campo 
da oposição que se tornava cada vez mais ameaçadora. 

Quando Cneu Octávio, que com ele assumiu as funções de Tribuno, 
peitado pelo Senado e comprado pelos eg//!Z'es, opôs à lei Semprónia, 
nome porque se tornou conhecida, o seu veto, também não hesitou, e demi- 
liu-o das suas funcoes, sob o pretexto, razoável mas ilegal de que não 
podia ser tribuno do povo, quem assim se manifestava contra os inte- 
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resses dele. Este acto, revolucionário na sua essência ccorn 0 qual a 
tradicional e sagrada inviolabilidade dos tribunos era pela primeira vez 
atacada, havia de arrastá-lo à sua perda. 

O senado tornou-se literalmente furioso e 0 próprio Metelo, amigo 
da casa se insurgiu — como 0 refere Oliveira Martins na sua História 
da República Romana —contv^ esse acto de ditadura. 

A lei Seraprónia passou, pois, mediante um acto ditatorial, que, à 
primeira vista esporádico, iria abrir e preparar uma nova epoca: a do 
Cesarismo. 

A lei Semprónia, contudo, era em si, perfeitamente razoável e rela¬ 
tivamente moderada. Ela exprimia um grande bom senso social e, a nosso 
ver, destinava-se (e isto sem desmentir 0 idealismo do seu autor) a manter 
a ordem estabelecida mediante ura conjunto de adequadas concessões. 
No fundo era uma panaceia inteligente, 0 que não foi entendido pela 
irredutibilidade mesquinha dos equiíes e dos senadores. 

Por ela estabelecia-se apenas um limite à posse do ager publicus, 
que estava na base da existência dos grandes latifúndios. 

E certo que a lei Licínia já estabelecera limites, e que as primitivas 
concessões tinham sido relaíivamente pequenas, mas 0 direito de alienação 
ao depois concedido, permitira a formação da grande propriedade. 

Com a leí Seraprónia, nenhuma família podia possuir mais de 
quinhentas geiras e mais duzentas e cinquenta por cada filho maior, mas 
com 0 limite máximo de mil. 

Resultava daí que todos os proprietários que possuíssem mais que 
as quinhentas ou mil geiras, consoante 0 caso (e que eram inúmeros) 
seriam desapossados do excedente, em favor dos cidadãos pobres de 
Roma e das cidades confederadas, à razão de 3 o geiras por cabeça. Não 
era,contudo, uma doação feita pelo Estado, mas um arrendamento here¬ 
ditário, ou melhor, um emprazamento com pagamento de foro, forma de 
propriedade imperfeita semelhante ao contrato de eufiteuse. 

A sua alienação era proibida para que se não frustrasse 0 fim prin¬ 
cipal da lei: a fixação ao terreno dessa nova classe de lavradores. 

0 sonho de Tiberio Gráco, era fazer regressar Roma ao seu 
antigo clima social de república de camponeses, estancar 0 urbanismo 
que estava criando um insolúvel problema demográfico e social, e asse¬ 
gurar, aristotèlicamente-, a liberdade aos cidadãos, mediante a pro¬ 
priedade. 

Para esse confisco e essa distribuição foÍ nomeada uma comissão 
de três membros os «tresviri agris dândis, adsignandis judicandis» que 
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tomou imediatamente posse, e de que ele próprio fazia parte, com 
seu sogro Ápio Cláudio e com seu irmão Caio, que mais tarde havia 
de desempenhar também um extraordinário papel de reformador 
político. 

A execução prática da reforma exigia, porém, a reeleição de Tibério 
como Tribuno do povo, 0 que, não sendo proibido por lei, era, contudo, 
contra a tradição. 

0 acto ditatorial de Tibério, destituindo Cneu Octávio, habilmente 
explorado pelo Senado, criara uma forte corrente contra ele e envenenara 
de tal forma a contenda que esta começou a revestir um aspecto dramático. 
0 espírito formalista dos romanos, que através de toda a sua história se 
revela como um dos seus traços psico-sociais mais relevantes, mais uma 
vez iria fazer pender a balança contra a verdadeira justiça. Será ele ainda 
que duzentos anos mais tarde justificará 0 atentado contra César, embora 
não impeça a nova feição que ele iria imprimir aos acontecimentos 
políticos. 

Tibério não só não conseguiu ser reeleito como foi bàrbaramente 
assassinado, à cacetada, por um bando capitaneado por Nasica, seu primo 
direito e, como ele, neto do grande Cipião. 

A lei, cuja necessidade fundamental assim se verifica, não foi, 
porém, revogada, apesar de todos os esforços dos optimates e dos equiíes. 
Só mais tarde Cipião Emiliano conseguiria transferir, para os cônsules, 
os poderes da comissão, mitigando e afrouxando, de alguma forma, a 
sua execução. 

A imposição social, que a lei consubstanciava, era tao forte que 
tudo isto se passava numa atmosfera carregada de perseguições políticas 
que, embora atingindo os partidários de Tibério Graco, não conseguia 
conspurcar inteiramente a essência da reforma, por ele preconizada e 
iniciada. 

0 descontentamento das cidades confederadas pelo facto de, com a 
aprovação da plebe, beneficiada de Roma lhe ter sido nepdo 0 íjus roma- 
num» (descontentamento que em Fregela chegara até à revolta) viera 
aumentar ainda 0 mal-estar. 

Aproveitando habilmente as circunstâncias. Caio, irmão mais novo 
de Tibério, consegue fazer-se eleger Tribuno do povo, 0 que se verifica 
em 122, nove anos depois do assassinato do irmão. 

Politicamente mais esclarecido do que êle, dolorosamente instruído 
por uma experiência dramática de que soube colher os frutos, a 
sua reforma, embora seja a continuação da de Tibério, ou como tal se 
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apresente, será muito mais enérgica e profunda no sentido da real 
democratização das instituições politicas e sociais de Roma. 

Ela não se limitará, como a de seu irmão, à confiscação e redis- 
tribuição, além de um certo limite, das terras do ager publicus. Irá 
mais longe; não só modificará a Constituição romana, combatendo a 
decisiva influência da nobreza, como estenderá os benefícios da reforma 
a muitos outros territórios, até aí excluídos, e até à própria Cartago, 
onde, sob 0 seu impulso, será fundada uma colónia romana. 

A distributção mensal de uma quantidade de trigo por cada cidadão 
pobre a um preço inverosimilmente baixo (cinco moâii (4 3',75) por seis 
asm (sete centavos) segundo os melhores historiadores (entre os quais 
O, Martins) ganhara-lhe a si.mpatia do proletariado romano, A dos 
democratas, em geral, tinha-a ele conquistado, propondo-se continuar, de 
forma mais ampla, a obra iniciada por seu irmão e abater definitivamente 
as prepotências e arrogâncias do Senado. A sua condenação pública do 
crime de Fregela (a cidade fora destruída depois da insurreição) e 0 seu 
propósito (que não chegou a levar a termo) de estender 0 jus romanum 
a todas as cidades confederadas, como de há muito elas 0 solicitavam, 
fizera-lhe ganhar adeptos em toda a Itália — adeptos esses que, se não po¬ 
diam intervir nas eleições, criavam em toda a península a atmosfera pro¬ 
pícia à continuação de uma obra de tão fundo carácter revolucionário. 

A questão do jus romanum era uma espinha irritativa que airredu- 
íibilidade do Senado e 0 próprio egoísmo da plebe romana conservavam 
dolorosaraente cravada na carne da nação. Sem a sua concessão, a 
unidade política de Roma não podia completar-se, e é por isso que ela 
de facto só se realizou cora 0 advento do império que, gradualmente, 0 
foi estendendo a todos os seus povos. 

No tempo da República só os latinos podiam vir a beneficiar dele 
e por isso, como diz O. Martins, «a Itália inteira afluía ao Lácio que 
todo ele vasava dentro de Roma». 

E que 0 jus romanum não correspondia a uma honraria teórica 
mas a um direito efectivo, a uma garantia contra os desmandos e prepo¬ 
tências daqueles que já 0 possuíam. A esse respeito, 0 . Martins traça 
um quadro bastante elucidativo que não resistimos a transcrever. Diz ele: 

«0 cidadão romano era em toda a parte ura rei e usava do seu 
poder como um tirano. Os casos expressivos desta tirania dos romanos 
sobre os italianos aliados andavam em todas as conversas. Falava-se 
muito de um pretor que, em Ferente, expulsara dos banhos públicos 
toda a gente por querer banhar-se ele só; e não se sabe por que negli¬ 


gência 0 mesmo pretor mandara açoitar um dos questores da cidade. 
Em Tiano, a mulher de um cônsul romano fizera 0 mesmo ao primeiro 
magistrado local. Ura simples cidadão de Roma, seguindo pela estrada 
na sua liteira levada por escravos, encontrara um boieiro de Venúsia. 
«Levais um morto ?» perguntou rindo 0 boeiro, e a graça custou-lhe a 
vida. Como estes, havia inúmeros casos. E sabido que os abusos e as 




Ruíms de Taomina 

arbitrariedades às vezes insignificantes ferem mais os que os sofrem do 
que uma condição normal e regular, embora dura». 

Por este simples relato se vê a agudeza da questão política e social 
e de como ela era complexa. Podem até nela distinguir-se dois aspectos, 
um interno e outro externo, que tornavam mais difícil a sua solução. 
0 primeiro diz respeito à oposição do povo de Roma aos equíies e aos 
optimates. 0 segundo, à que separava os povos da Itália, de Roma-cidade. 

Era essa, pois, uma das questões que Caio se propunha resolver, 
e embora 0 não chegasse a fazer e se tivesse quedado nas boas intenções, 
isso aumentara-lhe, desde logo, imensamente, 0 seu prestígio. Mas não se 
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cifrava nisso a habilidade política de Caio que tentou, conseguindo-o 
em parte, dividir a oposição, isto é, opor entre si os equites e os 
opíimates, Como é sabido, os optimates^ correspondiam à nobreza de 
sangue, e os eqmtes (cuja designação originária adquirira um carácter 
meramente honorífico) à burguesia enriquecida. 

Além disso os optimaies (na sua grande maioria senadores a quem 
era negada intervenção directa nos negócios) constituíam a classe dos 
grandes proprietários rurais — aquela a quem a lei Seraprónia viera mais 
duramente prejudicar. 

Por seu turno os eqmtes (entre os quais se contavam, também, alguns 
grandes proprietários, embora em número limitado) eram sobretudo os 
homens do dinheiro “■ os banqueiros, os publicanos, os accionistas das 
grandes empresas —e, de uma maneira geral, todos os usurários que 
asfixiavam a vida económica de Roma. 

A ordem equestre pertenciam (independentemente de fazerem parte 
do exército, o que deixara de ser obrigatório) com exclusão dos senadores, 
todos os que possuíam mais de quatrocentos mil sestércios, isto é, apro¬ 
ximadamente quinhentos mil escudos, na nossa moeda, valor referido 
a it) 3 o. Eram pois os capitalistas a quem Caio Graco (que depois do 
assassinato do irmão odiava sobretudo o Senado) puzera do seu lado 
começando por lisonjear-lhes a vaidade. Para isso, concedeu-lhes o direito, 
como 0 . Martins também o refere, de usar o anel de oiro dos nobres, e 
de terem lugar marcado nos espectáculos públicos. Mas isso não bastaria 
para congregar a seu lado quem fazia do apetite de riquezas o fim prin¬ 
cipal da vida — e concedeu-lhes a adjudicação de toda a espécie de 
impostos que incidiam sobre a nova província da Ásia, formando, para 
isso, uma sociedade anónima de que faziam parte, como societários, senão 
todos, pelo menos os equites mais em evidência. 

Há aqui uma contradição aparente que é necessário esclarecer. 
Parecendo favorecer o capitalismo (e favorecendo-o de facto) Caio des¬ 
viava para fora de Roma e da península, o objectivo da sua actividade, 
0 que, de certa maneira, lhe deixava as mãos livres para a execução das 
suas reformas económicas e sociais. As concessões políticas que lhes fez, 
visavam, também, não a engrandecê-lo pròpriamente, mas a atacar o 
Senado, cujas prerrogativas e direitos, tentou diminuir e de facto diminuiu. 
E 0 caso preciso da criação do juri para julgar as concussões —tribunal 
até aí constituído exclusivamente pelos senadores — e que colocava 'os 
equites debaixo de uma ameaça permanente, isto é, de uma xlependência 
política efectiva. 
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Mas até ao Senado, Caio conseguiu, de começo, iludir. 0 facto de 
não activar a execução da Lei Semprónia (que aliás nunca fora revogada) 
acalmava a sua ira. Esta só reacordou quando, depois de ter atacado a 
influência do Senado no seu cerne, isto é, nas suas funções administrativas 
e judiciais, de ter reformado a lei eleitoral diminuindo a importância dos 
comitia centuriata e de ter estabelecido 0 recurso contra as sentenças de 
morte decretadas pelos generais contra os soldados, tentou abolir total¬ 
mente essa pena de morte (tentativa de uma coragem e de um valor moral 
e social extraordinários, se considerarmos os princípios que informavam 
a ordem moral da sociedade romana e de todas as sociedades antigas) e, 
finalmente, propôs a extensão do;í/5 rommum a todos latinos. 

0 descontentamento dos cidadãos de todas as classes, beneficiários 
de um privilégio que não queriam perder, foi habilmente explorado pelo 
senado. Lívio Druso, seu colega no tribunado, opôs-lhe 0 seu veto e a 
burguesia capitalista, a quem ele extraordinariamente favorecera, enobre¬ 
cendo-a e dando-lhe de presente os copiosos rendimentos da província 
da Ásia, voltou-lhe as costas com a sua ingratidão habitual. 

0 povo, por seu turno, e até os beneficiários da Lei Semprónia, a 
quem 0 Senado, para os captar, isentara do pagamento do foro e permi¬ 
tira 0 aluguer e venda das terras distribuídas, frustrando 0 fim principal 
da lei, também 0 abandonou. 

Caio não conseguiu ser eleito Tribuno pela terceira vez e teve que 
se suicidar para não morrer, como seu irmão, às mãos de uma oligarquia 
vingativa. 

A sua experiência durara pouco mais de dois anos, mas, tal como a 
de Tibério, além de elucidativa sob 0 estado social de Roma, nesse último 
período da República, estabelecera um precedente que ia ser largamente 
aproveitado. A República legiferante e tradicionalista tinha os seus dias 
contados, dado que os seus quadros políticos envelhecidos não aguenta¬ 
vam já a pressão social que sobre eles se exercia. Roma transformara-se 
numa cidade enorme e superpopulada (cerca de um milhão de habitantes 
entre cidadãos e escravos) em que a proporção entre possidentes e pro¬ 
letários era, quando muito, de um para mil. 

A ditadura popular fora uma tentativa de reajustamento social, que, 
embora frustrada, viera abrir uma nova época. 

A oligarquia assustada, iria usar do mesmo expediente através das 
ditaduras aristocráticas, ainda com menor sucesso, Uma luta sem tréguas 
iria travar-se. Os episódios de Mario e Sila, de Cina e de Catilina, de que 
adiante trataremos, dão-nos conta dessa perturbação social e são, a esse 
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respeito, suficientemente elucidativas. Só a ameaça externa que de vez 
em quando impendia sobre Roma — haja vista a guerra jugurtina e as cam^ 
panhas contra os cimbros e os teutÕes — e as suas ainda não completamente 
estancadas faculdades de crescimento (conquista das Gálias, etc., etc.) impe¬ 
diam que a sociedade romana sossobrasse numa anarquia completa. 
A questão social era adiada mas não resolvida. Ela ficaria em aberto, 
latente durante séculos, e não tendo encontrado 0 seu caminho específico 
•—0 da revolução social —a que a configuração moral e humana do 
mundo antigo não se prestava, iria emprestar mais tarde, a sua força 
revolucionária ao misticismo cristão, que, à injustiça social e ao incon- 
formismo e descontentamento que dela resultavam, ficaria devendo a sua 
vitória e a sua expansão. 

Entretanto César, com 0 seu racionalismo incrédulo, a sua completa 
falta de escrúpulos, as suas extraordinárias virtudes humanas e 0 seu 
assombroso génio político, encontraria uma solução adequada—a do impé¬ 
rio —para temporariamente a resolver. Seria esta fórmula que Octávio com 
a sua fria e inteligente determinação iria explorar até às suas últimas con¬ 
sequências criando as premissas essênciais para a completa unificação do 
Mundo antigo e para 0 estabelecimento átssipax romana^ tão esterilisante 
sob 0 aspecto espiritual mas tão fecunda de consequências políticas e so¬ 
ciais futuras. 


» » 

‘ O período que decorre entre a queda dos Gracos e 0 advento de 
César é, certamente, 0 de maior perturbação política e social de Roma. 

O seu rápido crescimento, a deficiente acomodação das suas ins¬ 
tituições às novas condições criadas, a repugnância da aristocracia e dos 
cidadãos era geral, em ceder ou mesmo estender os seus privilégios aos 
seus aliados e confederados, que viam assim a sua fidelidade a Roma, 
inteiramente despremiada, 0 desequilíbrio económico interno criado por 
um capitalismo triunfante que campeava infrene sobre ura proletariado 
numeroso e empobrecido, sob a égide de uma aristocracia enfraquecida 
e inteiramente corrompida, e 0 aumento cada vez maior do número de 
escravos, explicara e justificara, cabalmente, a instabilidade do poder polí¬ 
tico que, de aqui em diante, iremos observar. 



Augusto. Museu Nacional de Nápoles 








0 LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


249 


Num período de menos de cem anos nós' vemos suceder*se, no 
poder, quase alternativamente, ditaduras ora de carácter popular, ora de 
carácter aristocrático, que se são diferentes nos seus objectivos, se 
mostram idênticas nos seus processos, isto é, no uso imoderado dos meios 
violentos para a consecução dos seus fins. 

Fácil é, contudo, distinguir no meio desta confusão os elementos que 
perturbara a sociedade romana. 

Eles são, essencialmente, 0 exagerado incremento do capitalismo e, 
de certa maneira, 0 seu enobrecimento (que as concessões económicas, 
administrativas e judiciais que Caio Graco se vira obrigado a fazer para 
combater 0 Senado, tinham ainda vindo acentuar) a perversão dos costumes 
políticos, 0 mal estar criado pela denegação do foro romano às cidades 
confederadas e, finalmente, a degradação do trabalho, provocada pelo 
quase exclusivo emprego da mão de obra servil que 0 número cada vez 
mais avultado de escravos tinha vindo propiciar. 

É preciso frisar, contudo, desde já, que 0 princípio da dignificação 
do trabalho era inteiramente desconhecido das sociedades antigas, 
sendo certo que, em todas elas, 0 trabalho material era conside¬ 
rado um elemento de diminuição, quer humana quer social. O desprezo 
dos gregos (tão prejudicial ao progresso material) pela mecânica aplicada 
resulta deste preceito. Por isso vemos alguns dos seus filosofos defender 
a ociosidade criadora que permite a inteira libertação do espírito e ali¬ 
menta 0 entusiasmo alado da poesia.^ 

Só nas sociedades modernas, e,‘particularmente, com os prenúncios 
da revolução industrial é que veremos 0 princípio da dignificação do 
trabalho arvorado em conceito moral interessado. E as consequências 
que daí resultam são de tal forma importantes para a civilização que não 
deixaremos de fazer a sua análise circunstanciada na altura oportuna. 

Não se pode duvidar, contudo, que a perversão dos costumes, 
políticos, e a dissolução moral que se observava em Roma, no último 
século da República, resultavam, principalmente, da desocupação sistemá¬ 
tica da maior parte dos seus habitantes. 

Roma era, como 0 dissemos, pelo abandono dos campos e dos 
ofícios, uma cidade superpopulada, onde vagueavam, permanentemente, 
bandos inumeráveis de ociosos que tinham como única riqueza a sua 
qualidade de cidadãos. 

Era entre esta gente desocupada, mas não faminta, porque as dis¬ 
tribuições de trigo, gratuitas ou quase gratuitas lhe assegurava 0 
quantum satis, que os políticos ambiciosos recrutavam os seus prosélitos 
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que, na sua maioria, vendiam o seu voto a quem mais desse ou a quem 
melhor lisonjeasse os seus instintos. 

A República romana, que aliás nunca foi uma democracia, transfor¬ 
mara-se assim numa demagogia, o que sempre pode suceder quando à 
concessão das liberdades públicas não corresponde a capacidade econó¬ 
mica para as manter. Essa a razão também porque os argumentos histó¬ 
ricos aduzidos pelos que querem ver na democracia ura regime precário 
e transitório pecam por uma petição de princípios, visto que não pode 
deixar de ser, aquilo que, de facto, não é. 

No caso particular de Roma, à venalidade constatada da plebe, 
correspondia a desmoralização da burguesia e a quase completa corrupção 
da aristocracia. 0 mal era colectivo e resultava da sua inadequada orga¬ 
nização económica e social. 

A guerra Jugurtina, que traz para a cena política dois dos mais 
consideráveis personagens da história romana —Mário e Sila —é um 
exemplo convincente do que afirmamos. 

De facto os primeiros sucessos de Jugurta só foram possíveis por 
via dessa atmosfera de desmoralização. Foi comprando os funcionários 
e os próprios senadores, que Jugurta, que mandara assassinar seus primos 
direitos, filhos de Micipça e herdeiros legítimos do trono da Numídia) 
conseguiu consolidar a sua posição de usurpador. A primeira guerra 
declarada pró-forma pelo Senado, decorrera sem um único combate e 
terminara com uma paz que aceitava e legalizava a usurpação. 0 assas¬ 
sinato, em Roma, onde Jugurta fora, audaciosamente, justificar as suas 
atitudes perante o Senado, de um pretendente ao trono da Numídia, 
desencadeou a segunda guerra, sob a imposição do cônsul M'etelo, que 
era o representante aristocrático de uma pequena minoria incor¬ 
ruptível. 

É nesta guerra que Mário, um dos generais de Metelo, se revela, e 
é nela que, também, Sila, então questor de Mário, faz a sua primeira e 
brilhante aparição, salvando o general num mau passo da guerra e nego¬ 
ciando, cora sucesso, a entrega de Jugurta. 

As vitórias de Mário (que intrigando conseguira suplantar Metelo) 
sobre os cimbros e os teuíões, que pela primeira vez ameaçam a inte¬ 
gridade territorial de Roma, prenunciando as invasões que se realizarão 
cinco séculos depois, vem consolidar o seu prestígio. Começa assim a 
sua estranha carreira de ditador demagogo (não democrático como erra¬ 
damente lhe chamam certos historiadores) e que é o exemplo mais eluci¬ 
dativo sobre a perturbação política e social de Roma. 
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Mário que se pode considerar um génio da organização militar e 
que com as suas reformas — introdução no exército dos proletários e dos 
libertos, estabelecimento de um armamento uniforme, abolição da distin¬ 
ção económica entre os soldados e nova reorganização dos quadros era 
que à hierarquia política se substitui a disciplina militar-é o verda- 



Cenas do foro. Relevo num túmulo 


deiro criador dos exércitos modernos, revelar-se-á, contudo, um político 

medíocre. . 

Não tendo conseguido a simpatia dos aristocratas, que nele viam 
um elemento da plebe (não obstante ser filho dum equite, isto é, de um 
burguês) apoia-se no partido democrático que o elege cônsul e de socie¬ 
dade com dois autênticos demagogos, Saturnino e Glaucias - o primeiro, 
tribuno e o segundo, pretor -inicia ura período de reforraas que, demo¬ 
cráticas no seu aspecto-distribuição gratuita de trigo, repartição de 
terras pelos veteranos, etc,; etc.-pela maneira como são realizadas 
exprimem apenas a fúria demagógica dos seus autores, e destinam-se 
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exclusivamente a captar a simpatia da plebe para o que não hesitam era 
praticaj as maiores violências. 

E 0 próprio Mário que, assustado pelas consequências, tenta resta- 
e ecer a ordem ameaçada, o que só consegue depois de uma repressão 
sangrenta em que ^ são mortos os seus antigos aliados, alienando pela 
sua atitude intermédia e dúbia, reveladora de uma enorme incapacidade 
política, as simpatias gerais. 

A sua carreira política, assim interrompida, só se reatará mais 
t^arde, efèmeramente, como lhe havia sido profetizado, sendo eleito cônsul, 
depois .de, à frente de um bando de libertos e de escravos, ter conquistado 
e saqueado Roma, e se ter entregue, durante cinco dias e cinco noites, 
a maior orgia vingativa que a História regista e em que pereceram 
railhares dos seus adversários. A sua morte, ocorrida poucos dias depois 
do seu ^acesso ao consulado, foi recebida por toda a gente como uma 
libertação, tendo o próprio partido democrático de que Sertório era um 
dos vultos mais proeminentes, repudiado a sua memória, 

^ O episódio de Lívio Druso, que conduz à guerra contra os confe¬ 
derados^ e que se^ segue ao primeiro afastamento político de Mário tem 
muito diversa significação. 

Líyio Druso, é um democrata sincero, que embora seguindo pro¬ 
cessos diferentes dos dos Gracos pertence à mesma estirpe idealista, e 
intenta alcançar o.s mesmos fins. 

, tribuno do povo em' gi, no propósito de abater o orgulho e a 

influência dos equites que mais agudamente pesava sobre o povo, retira 
a éstes as funções judiciais que Caio Graco lhes concedera, restituindo-as 
ao Senado, de quem consegue assim, não obstante as suas reformas 
democráticas, a aprovação.e a simpatia. 

Estas consistiam principalmente no aumento substancial do número 
de senadores e na criação de novas colónias por distribuição das terras 
do Estado. O seu objectivo principal - extensão do foro romano a todas 
as cidades confederadas ~ não chegou sequer a ser formulado, quanto mais 
executado, 

O legalismo romano, com a sua exigente formalidade, impediu 
a execução das reformas, e Druso, acusado de entendimentos secretos 
com as cidades confederadas, foi, como os seus predecessores, assassinado 
Pode dizer-se, portanto, que o atentado político, passara a ser um expe¬ 
diente usual na vida social de Roma o que mostra bem a sua desordem 
e perturbação. Este porém, teve mais dramáticas consequências que 
os antecedentes e serviu como pretexto ou causa próxima à revolta dos 
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povos itálicos, cujo primeiro acto foi, por seu turno, o assassinato de 
um pretor romano. 

Assim se desencadeou a chamada guerra mársica, que na realidade 
tem um carácter de guerra civil, em que os confederados proclamaram 
a sua independência, fundando uma república, com instituições idênticas 
às de Roma, a que puzeram o nome de Itálica, e escolhendo Ascoli para 
capital. 

Os romanos capitaneados por Mário conseguiram dominar a situa¬ 
ção embora transigindo —transigência essa que se traduzia nas leis Júlia 
e Papiria, a primeira concedendo o foro romano às cidades que não se 
tinham revoltado, e a segunda alargando-o a todas as que se situavam ao 
sul do Pó. 

Como muito bem diz o dr. Julius Koch, «semelhante solução do 
problema dos federados foi um importante progresso na verdadeira uni¬ 
dade administrativa jurídica e linguística de Itálica» que assim se cons¬ 
tituiu não mediante a concordância da vontade dos homens mas pelas 
determinações daquele imperativo historico a que ja tantas vezas temos 
aludido. 

A Sila, que nesta guerra reaparece como personagem considerhel 
e que consolida (embora não sem sobressaltos e oposições) a sua posição 
política coube a honra da liquidação da guerra com a tomada de Corfi- 
nium. É aqui também que as verdadeiras características do seu tempe¬ 
ramento sanguinário e violento se começam a revelar com toda a sua 
crueldade e violência. 

A repressão que exerceu, mais tarde, na Campania e contra os. 
Samnitas, aniquilando-os sistemàticamente e transformando uma região ri¬ 
dente e populosa num deserto árido, que ainda hoje, em parte se conserva 
assim, são uma prova disso, Não menos cruel é a sua repressão contra os 
democratas romanos na própria Roma, onde usando das armas por eles 
criadas (ura exército organizado e disciplinado, o que sobretudo se deve 
a Mário) consegue dominar a situação organizando uma matança em 
que perece Sulpício Rufo, tribuno do povo, seu opositor, e deportando os 
restantes. O próprio Mário que na sua ausência e em sua substituição 
tinha sido nomeado comandante do exército da Ásia, onde tomava vulto 
a ameaça de Mitrídates, rei da Paflagónia, só pela fuga conseguiu evitar 
a sua vingança. 

É nas campanhas contra Mitrídates que Sila ganhará as suas 
esporas de oiro e em que conseguirá o prestígio que, não obstante todos 
os seus crimes (dos mais cruéis e graves que a História regista), justifi- 






DOMINGOS MONTEIRO 


254 

cará uma carreira tão afortunada, aquela sorie, a que se referem tantos 
historiadores, e que 0 há-de acompanhar até à morte, como um formal 
desmentido à justiça imanente. 

Destituído do comando por Cornélio Cina, elemento proeminente 
do partido democrático que fora eleito cônsul em 87, facilmente ele con¬ 



segue captar os soldados de Flaco, nomeado em sua substituição, e que 
desertam era massa para as suas hostes, derrotando Mitridates na 
batalha de Queronea e acabando assim, vitoriosamente, a primeira fase 
da guerra. 

Flaco, segundo 0 hábito que já se tornara tradicional, é assassi¬ 
nado, e Sila prepara na Grécia, depois de ter dominado a revolução 
interna que se tinha desencandeado, socegadamente, as condições das 
suas^ futuras vitórias. Para isso constrói uma esquadra e tendo vencido 
Mitridates, que entretanto fizera uma horrorosa matança de romanos 
(que uns computam em 5 o.000, outros em 100.000), restabelece a paz 
com ele, impondo lhe 0 abandono das regiões conquistadas e, à própria pro¬ 
víncia, uma indemnização de cerca de i milhão de contos (equivalência refe¬ 
rida ao valor da moeda portuguesa em 1930) que a arruina por completo. 

Foi durante esta fase da guerra que se processaram em Roma 
os acontecimentos a que atrás nos referimos e entre eles a eleição de 
Cornélio Cina para cônsul e 0 regresso de Mário de tão trágicas conse¬ 
quências. Morto Mário, Cina revoga as leis de Sila, impõe a obediência 
às leis sulpícias, retira a Sila 0 comando das tropas da Ásia, sendo 
morto pelos seus soldados quando se dirigia para a Grécia com 0 fim 
de combater 0 seu adversário, que não fizera 0 mais p&queno caso destas 
determinações. A partir desta data, a estrela de Sila brilha fulguran¬ 
temente, nunca mais se apagando até à hora da sua morte. 

No seu regresso domina facilmente a resistência oposta pelo governo 
democrático que se instituira em Roma e, com energia, a que, às portas 
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de Roma lhe é oposta pelas cidades confederadas, particularmente a dos 
samnitas que reprime com tal violência que se pode dizer que quase 
toda a população de Samnio, como a de Peneste (outra cidade revoltada) 
é trucidada nesta contenda. Também, cora a mesma felicidade, embora 
mais Icntamente, vai dominando as sucessivas revoltas dos governadores 



das províncias, A de Sertório, porém, a que ja atras fizemos referência, 
só depois da sua morte seria dominada, sendo a vitoria atribuída a 
Pompeu, seu genro, que, nesta luta, começa a ganhar injustamente a 
reputação de grande general, atribuindo-se-lhe 0 que e unicamente devido 
à traição de Perpena e ao consequente assassinato de Sertorio. 

Em Roma, onde exerce, sem nenhuma limitação, 0 seu poder descri- 
cionário. Cila, que a si próprio se concede 0 antigo título de ditador, 
reforma aristocraticamente a constituição e inicia cora as proscrições um 
regime de terror em que pereceram alguns milhares de romanos (espe- 
cialraente proprietários a quem eram cobiçados os bens e as terras pela 
oligarquia sem escrúpulos que vicejava sob a sua protecção) e um cento 
de senadores que tinham oferecido qualquer oposição ao imoral e degra¬ 
dante regime que ele instituíra. 

Pelas leis Cornélias em que se consubstanciava a sua reforma, 
Sila, devolveu ao Senado as funções judiciais que Caio Graco lhe reti- 
rara, estabelecendo tribunais permanentes, ao mesmo tempo que criava 
impostos alfandegários fixos, que até aí eram cobrados pelos equites, 
a quem designadamente intentava prejudicar. 

O número de senadores foi aumentado e as funções do Senado, 
cuja antiga grandeza pretendia restabelecer, notàvelraente acrescidas. 

Os poderes dos tribunos da plebe que já limitara anteriormente, 
determinando que só podessem apresentar propostas antecipadamente 
aprovadas pelo Senado, ficaram reduzidos a nada, dada ajmpossibilidade 
de iniciativa legislativa das assembleias populares. Não contente com 





isto recusou o ingresso dos antigos tribunos aos lugares públicos, tentando 
por essa maneira, afastar de uma magistratura, antigamente tão solicitada 
e poderosa, mas agora reduzida a um mero cargo honorífico, os políticos 
aptos e capazes. 

Apesar do seu título de ditador e da violência atrabiliária dos seus 
actos, decorrentes de ura poder pessoal ilimitado, Sila seguiu a tradição 
legiferante dos romanos, intervindo por meio de leis era todos os ramos da 
administração pública. Pode afirmar-se, até, que nada que dissesse respeito 
a estrutura íntima do Estado, escapou à sua directa ou indirecta interferência. 

■ A situação dos funcionários públicos foi inteiramente regulada por 
ura verdadeiro estatuto era que foram estabelecidas rigorosaraente as 
condições de ingresso, de aposentação e de posição hierárquica, 

Na administração colonial restabeleceu o antigo e tradicional regime 
dos procônsules e propretores, respeitando contudo as tradições muni- 
cipais, como respeitou o jus romanum concedido aos latinos, embora 
retirasse aos libertos a qualidade de cidadão. O mesmo se deu com 
0 estabelecimento de colónias, em que, segundo a fórmula criada pelos 
Gracos, instalou um grande número de veteranos seus e distribuiu 
grandes extensões de terras. 

Isto prova que, não obstante as reacções subsequentes, as leis 
socialmente necessárias (e é o caso da extensão aos latinos áojus roma¬ 
num e 0 da distribuição de terras para estabelecimento de colónias) con¬ 
seguem, por vezes, sobreviver à derrota dos regimes que as criaram. Este 
fenómeno de sobrevivência contraditória em que vemos impor o que é 
combatido, e subsistir o que deu causa primária às reacções, tal como 
0 da reversibilidade, vê-lo-emos repetido muitas vezes através da História 
encorajando a ideia de ura progresso subjacente, íntimo e profundo, de 
certa maneira indiferente e não dependente da natureza dos acontecimentos 
superficiais. 

Sila, que -facto estranho-no fim da sua vida abandonará volun¬ 
tariamente 0 poder directo, isto é, a sua posição excepcional de ditador, 
morre um ano depois, dando ainda largas ao seu temperamento desu¬ 
mano e cruel. 0. Martins traça a respeito da sua morte, das circuns¬ 
tâncias que a precederam, das suas imediatas consequências, dos costu¬ 
mes da época em que estes acontecimentos se processaram e da natureza 
íntima do ditador ,um quadro tão exacto e saborosamente elucidativo 
que não podemos deixar de o reproduzir. Refere o grande escritor: 

«Edificada a máquina fez.se eleger cônsul em 674 (0. Martins não 
adopta a nossa contagem de tempo referindo os acontecimentos à data 


presumível da fundação de Roma) para abdicar enfastiado em 675. Ele 
que chamara grande a Pompeu ainda um criançola, para cortar uma 
situação perigosa; ele que dera a Murena um triunfo; ele que com a 
mesma indiferença cínica punia a inocentes e perdoava a malvados, sentia 
0 poder pesar-lhe como um fardo. Espécie de D. Juan da política deixou-se 
de tudo e foi para Gumas gozar os ócios doirados de uma velhice podre. 
Tinha então cinquenta e nove anos. Caçava, pescava, escrevia as suas 
Memórias com a pena sarcástica de umTalleyrand. 

«Levou para Gumas a sua corte de amantes, actores, bufões e 
dançarinas. Passava os dias bebendo, banqueteando-se em orgias que 0 
distraíam— /e/â ditoso sempre, como quem nada respeita no mundo, 
nem coisa alguma teme para além do túmulo. Lembrava-se das façanhas 
tpartidas que fizera a toda a gente: quantas mulheres tirara aos maridos, 
como dera a este a casa de um outro, como forçara Pompeu, 0 grande 
-e ria às gargalhadas!-a divorciar-se da mulher, obrigando-o a casar 
com a sua enteada, esposa de Manio Glabrio, que estava prenhe e morreu 
de parto. Os casos mais íntimos, as crueldades mais pérfidas, as vilezas 
mais cínicas, saíam-lhe da boca num tom arrastado e indiferente quando 
no meio das dançarinas nuas, bebendo, conversava ao som da lira com 0 
actor Roscio, com 0 arquimínio Sorix, com 0 histrião Metróbio seu 
amante, reclinado no seu divan. 

«Começava a sofrer 0 resultado das orgias em que levara toda a vida. 
Formara-se-lhe no ventre um abcesso, que começando por lhe dar más 
digestões acabou por condená-lo a sofrimentos horríveis, 

«Deitava de si um cheiro nauseabundo que 0 aborrecia, pois sempre 
fora cuidadoso e apurado consigo. Eram inúteis as lavagens e perfumes. 
Metia asco. Principiava a não poder dominar a sua irritação permanente. 
Do retiro de Gumas tinha sempre um pé em Roma e, ainda ausente e 
descido do poder, governava 0 Estado como Carlos V em S. Justo, 

«Num dia de mau humor em que as dores apertavam mais, trouxe¬ 
ram-lhe um certo Grànio, magistrado de uma vila próxima, acusado de 
ladrão. Condenou-o logo, mas enquanto presidia ao estrangulamento do 
réu, deu-lhe um delíquio, tombou para 0 lado e expirou vomitando sangue. 
Tinha sessenta anos. Em Roma fizeram-lhe exéquias magníficas; todos os 
veteranos da guerra da Ásia vieram ao funeral, mas já nesse próprio dia 
se murmurava... 

«0 exemplo da sorte extraordinária desse janota dos salões romanos, 
as lições de cinismo que propagara, os seus ditos, a sua vida, enchiam 
muitas cabeças; e a ideia de subir pela desfaçatez, de governar pelo 
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terror, de ser grande pelo cinismo, desvairava a mocidade aristocrática 
de Roma, gente perdida de dividas, sequiosa de orgia, corroída por uma 
devassidão mais ou menos elegante,» 

Foi pois nesta atmosfera, que 0 . Martins nos descreve com tão 
extraordinário relevo artístico, que se iriam processar os acontecimentos 
posteriores, que imediatamente precederam o aparecimento de César 
e 0 adjento do império. Não é lícito, porém, generalizar em absoluto 
a opinião do nosso grande escritor. Nem todos os elementos da sociedade 
estavam corrompidos, nem a corrupção era tão funda que não permitisse 
uma ^relativa recuperação moral e social. A força das instituições ainda 
se não perdera por inteiro o que explica o retorno pendular, que não 
obstante todas as repressões e violências se vinha a observar, depois 
dos Gracos, à soberania popular. 

O^próprio César aparece como representante do Povo, isto é, como a 
expressão política das suas vontades e interesses, o que explica, para 
além do seu génio incontestável, a relativa facilidade com que realiza as 
suas concepções e estabelece os fundamentos do império. 


As reformas de Sila não sobreviveram à sua morte. 0 descontem ^ 

tamento que provocara, quer no povo quer na burguesia, ia produzir os ! 

seus eleitos. A revolta de Lépido, que pretendia restabelecer a constituição 
democrática, fora apenas um incidente. Esse restabelecimento só viria a 
ser feito - e completamente por aqueles que tinham vencido o caudilho ^ 

da Democracia e tinham sido os herdeiros directos, embora pouco seguros 
aos olhos da aristocracia, do poderio de Sila: Pompeu e Crasso. De facto 
são eles que depois de ter sido vencida (pelo primeiro, e já vimos em que [ 

citxunstàncias) a sedição de Sertório, vêm reatar a tradição democrática ! 

reformista iniciada pelos Gracos. I 

A censura que Sila relegara para segundo lugar foi restabelecida, 
como restituídas foram as funções judiciais equites entre os quais. l 

passaram a ser, novamente, escolhidos os jurados, Com o regresso ao í 

arrendaniento dos tributos, principal fonte de rendimento dos capitalistas í 

e que Sila substituira pela cobrança directa, numa das suas poucas reídr- i 



mas moralizadoras, ficaram satisfeitas todas as reivindicações da burguesia. 
Ao povo, ou melhor, à plebe, também se contentou com o restabeleci¬ 
mento do Tribunado em toda a sua plenitude e com novas distribuições 
de trigo, distribuições que, por Sila, tinham sido suspensas. Mas nada 
disso fora suficiente 


para extinguir o mal 
que lavrava fundo e 
que atingia com o 
acréscimo das rique¬ 
zas, 0 seu uso imo¬ 
derado e a sua má dis¬ 
tribuição, um aspecto 
socialmente grave. 

0 próprio pres¬ 
tígio de Pompeu, que, 
vencido dehnitivamen- 
te Mitrídates e extinta 
a pirataria, se tinha 
notavelmente acresci¬ 
do não fora o bastante 
talvez por falta de 
energia e de talento 
político — para domi¬ 
nar a inquietação de 
uma sociedade que en¬ 
trara em franca disso¬ 
lução. Só César, que 
encarnava em si todas 
as virtudes e todos os 
^defeitos dos romanos 



Marco Aurélio discursando aos seus soldados 
(Baixo ) elevo do arco de Consíantino, em Roma) 


lhe viria dar o remé¬ 
dio. Mas nem ele próprio, nem o império, cujos fundamentos estabeleceu 
e que vem confirmar a aparente grandeza de Roma, o encontrariam para re¬ 
solver 0 aspecto social mais grave-o da situação dos escravos—que com 
o decorrer dos séculos havia de minar o seu poderio e, coadjuvando 
a formação de uma corrente moral informada por outros princípios, havia 
de contribuir decisivamente para a sua derrota e desaparecimento. 

A revolta de Espartaco foi um grito de alarae que os romanos 
não souberam ouvir, satisfeitos, depois de um período era que as suas 
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instituições estiveram sèriamente ameaçadas, com a sua vitória superfi¬ 
cial. Ao inorgânico descontentamento que se exprimia pelos esporá¬ 
dicos distúrbios ou pelas revoltas parcelares anteriores, os escravos subs¬ 
tituíam, agora, uma força organizada e consciente que só não obteve 
a vitória por não estar ainda suficientemente estruturada e por ainda não 
ter sido feita a formulação definitiva dos princípios (o que só com o 
cristianismo se realizaria) que desse à sua revolta a necessária justificação 
humana, religiosa e moral. 

Vencidos, mais pelas dissençÕes entre eles dc que pela força militar 
do adversário, a sua luta ia continuar noutro plano e por outros meios. 
Uma contaminação lenta, silenciosa mas eficaz, vai iniciar-se e será ela 
que, dando-nos o primeiro exemplo característico da supremacia do 
espirito sobre a força, trará, como necessária consequência, a conversão 
de Constantino e a vitória do Cristianismo. 


César, fadado pelo destino para os mais extraordinários empreen¬ 
dimentos, é uma das personagens mais notáveis e complexas que a 
História nos oferece. Produto de uma época, necessariamente influenciado 
pelas condições que nela se observam, ele é contudo uma destas perso¬ 
nalidades sem as quais seriara muito difíceis de explicar as súbitas trans¬ 
formações que se verificam nessas mesmas condições que aparentemente 
determinaram o seu aparecimento. Isto vem pôr novamente em equação 
0 problema da interpenetração entre o meio e o homem, que só fica 
imperfeitamente resolvido pela solução determinista. Pela nossa parte, 
sem repudiarmos uma solução que encerra uma grande parte de verdade, 
concluímos, com referência a algumas épocas históricas, por uma certa 
indeterrainação em que a acção dos homens se apresenta em sentido 
contrário à acção do meio. 

São estas as épocas em que se dão as mutações históricas para as 
quais a evolução das condições prevalecentes não é só por si, suficiente 
explicação. Temos pois que aceitar um critério político, isto é, como 
decisiva, a influência de determinadas personalidades. 
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É este 0 caso preciso de César em relação à sociedade romana, de 
César que é, sem contestação, a imagem mais venerada daquilo que 
podemos chamar, a iconografia política. 

Deve afirmar-se, contudo, desde já, que 0 aspecto simbólico que a 
sua personalidade revestiu se tem pfestado, no decorrer da evolução 
da humanidade —por falta de interpretação racional da sua verdadeira 
natureza —aos mais deploráveis falseamentos. 

Formou-se assim uma tradição cesarista que, tendo-se conservado 
viva, através dos séculos, foi sendo constantemente poluída por elementos 
interessados e adversos. 0 exemplo de Carlos V, de Napoleão e, mais 
recentemente, de Benito Mussolini, servem para justificar 0 nosso asserto. 
Mas isto, dp uma maneira geral, sucede cora todos os personagens histó¬ 
ricos de alguma relevância, embora 0 caso de César —pela grandeza da 
ggura —seja 0 mais expressivo e eloquente. A este assunto voltaremos, 
pelo que encerra de proveitosos ensinamentos nas conclusões gerais do 
nosso trabalho. 


Uma enorme confusão reinava em Roma na cena política, quando 
César apareceu. Contribuíam para ela, essencialmente, as contradições 
quer ideológicas quer formais que a actividade politica revelava. 

E são elas que explicam que 0 protegido e herdeiro de Sila, Pompeu, 
0 lídimo representante dos aristocratas, se apoiasse, afinal, sobre 0 partido 
democrático. Nelas, e também na insubsistência do seu carácter se podem 
filiar as hesitações da conduta política de um Cícero que genial como 
orador— se iria revelar um estadista medíocre. 0 aparecimento de Cati- 
lina, veio continuar a tradição de bandoleirismo político que tanto Mário 
como Sila haviam favorecido, um para defender os seus interesses e, 0 
outro, para satisfazer as suas ambições e a sua própria índole. ^ 

Com isso a confusão aumentara. Mas a causa profunda do fenomeno 
devia buscar-se na inteira desagregação dos partidos, cuja ideologia 
anacrónica já se não coadunava com 0 espírito da época. 

A sua disciplina interior dissolvera-se, como se perdera também a 
definição exacta dos seus intuitos. É, afinal, 0 que se observa em todas 
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as épocas de crise, em que a acuidade dos problemas políticos já se não 
conforma com as soluções tradicionalmente consagradas. 

César, sobrinho de Mário e genro de Cina, seria o personagem 
encarregado, pelo destino, de estabelecer a ordem em toda esta confusão. 

Herdeiro da tradição democrática (que como vimos estava inteira* 
mente conspurcada e envilecida pelos seus maus servidores) vêrao-lò 
aparecer pela primeira vez como perseguido por Sila, mas mostrando 
es e ogo aquela extraordinária maleabilidade de carácter que lhe havia 
de assegurar a vitória, 

Obrigado a ocultar-se para se esquivar à vingança do sanguinário 
ditador de quem não quisera aceitar a amnistia, aproveita os seus forçados 
ocios para se instruir e cultivar aquela natural eloquência-, que mais 
tarde servirá de paradigma retórico aos seus imitadores, entre os quais 
Napoleão, ^ 


_ Apoiado pelos democráticos, procura a amizade de Crasso, que, 
imen^mente rico, também neles se apoia, ao mesmo tempo que partilha 
com I ompeu as responsabilidades do poder. 

Daí nascerá mais tarde o primeiro triunvirato constituído por per¬ 
sonalidades tão dispares que só o génio de César pode explicar a sua 
duração e a sua aparente coesão dos primeiros tempos. 

O incidente de Catilina, em que aparece historicamente responsa¬ 
bilizado, só toma vulto na História pela repercussão que lhe dá a elo¬ 
quência de Cícero. Não está inteiramente provado que César tenha cola¬ 
borado na sua tentativa revolucionária, mas não é menos certo que 
tenha tentado aproveÍtar-se da reacção demagógica que ele representava. 
Vern a propósito dizer-se que Catilina - antigo sicário de Sila que inex¬ 
plicavelmente aparece a chefiar o partido contrário - é o produto extreme 
de uma sociedade inteiramente corrompida. Sem qualidades políticas 
reais, substancialmente um bandoleiro da pior espécie, que só tem a servMo 
a sua real coragem e a sua inteira falta de escrúpulos, aproveita-se da 
inexistência de adversários dignos desse nome, para tentar dominarão 


que em parte consegue - Roma pelo terror. 

De facto, na ausência de Pompeu, que continua na Ásia, e assegu¬ 
rada, senão a conivência de Crasso e de César, pelo menos a sua cora- 
placência, so tem a fazer-lhe frente Pórcio Catão e Cícero, cuja actuação 
neste particular, nos parece històricamente menoscabada. Quanto ao 
primeiro, neto de Catão o Antigo, a quem religiosamente imita, embora 
0 seu prestigio moral seja enorme e indiscutível, a sua influência política 
é nula. ^ 
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O segundo, filho dum equite, e moderado por ideologia e tempera¬ 
mento—aquilo que hoje se chamaria um homem de centro —não tendo, 
pelo contrário grande prestígio moral, goza de uma enorme influência 
política e é sobre ele que convergem todas as esperanças da burguesia 
assustada. 

Eleito cônsul por uma enorme maioria, quando em face da intimi¬ 
dação de Catilina, todos e ele próprio, esperavam a sua dei rota, de 
alguma forma corresponde a essas esperanças, mostrando, neste passo, 
um tacto, uma habilidade politica e até uma coragem física e moral, que, 
contra a opinião de alguns ilustres historiadores, não são em absoluto de 
depreciar. 

Catilina é derrotado e morto, e a eloquência de Cícero passará à 
história recordando esta vitória, do que é exemplo a palavra Catihnáriã^ 
que entrou na linguagem corrente, Embora extremamente vaidoso, sempre 
disposto a fazer a sua propaganda pessoal, Cícero, não sabe explorar 
politicamente os seus sucessos. Ambicioso, mas sem um plano estabele¬ 
cido, no fundo sem o mais pequeno idealismo, falta-lhe cm absoluto o 
espírito da continuidade e o génio político que farão de Cesar, o perso¬ 
nagem mais considerável da História política de Roma, 

Este que não sente chegado ainda o seu momento, conserva-se 
aparentemente alheio aos acontecimentos, embora não desinteressado, 
como 0 prova a sua intervenção indirecta na questão de Catilina. 

Entretanto evita responsabilizar-se, o que não impede que seja um 
dos indivíduos mais discutidos de Roma. Aliás a suavida-que está longe 
de ser um exemplo de virtudes - presta-se inteiramente a isso. As suas 
dívidas enormes, que alguns historiadores computam em cerca de duzentos 
mil contos da nossa moeda, as suas aventuras amorosas, os seus gastos 
de perdulário justificara, de facto, os comentários e as críticas, 

César mergulha por inteiro na devassidão romana, mas não faz 
parte dela. 

Essa mesma contradição aparente a vamos encontrar na sua carreira 
politica, em que ele, o céptico e o ateu convicto, nos aparece, a certa altura, 
como Pontifex maximus, isto é, como chefe da religião romana. E que 
no fundo só uma coisa lhe interessa: a grandeza de Roma e do seu povo. 
E para isso, embora o preceito ainda não tenha sido formulado, ele acha 
que todos os meios são bons para alcançar os fins. E procede em con¬ 
formidade. 

ü seu grande defeito, aquele que historicamente o diminuiu como a 
tantos outros, hão está entre os que vulgarraente lhe têm sido apon- 
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tados, mas é 0 de antepor a acção rápida mas superficial dos homens, à 
acção lenta, mas muito mais proíunda e eficaz das ideias e dos princípios. 
Foi exactamente isso que 0 levou, erradamente, embora com transitório 
sucesso, a tentar realizar uma reforma popular com desprezo do forma¬ 
lismo democrático. E'por isso não obstante a confirmação enérgica de 
Octávio, ela se desvirtuou e ae perdeu. Oliveira Martins dá-nos de César, 
da sua personalidade e da sua vida, uma imagem tão viva e tão exacta, 
que não resistimos a transcrevê-la para melhor entendimento dos acon¬ 
tecimentos que se vão seguir e que são fundamentais para a evolução 
posterior da civilização: 

«César —refere 0 . Martins-acabada a sua pretura de 692, fora 
nomeado propretur para Espanha. Estava então no auge dos apuros. 
Devia duzentos e cinquenta milhões e os credores apertavam-no. Devia 
a todos: devia a Bíbulo, seu antigo colega na edilidade de 689, devia 
sobretudo a Crasso que achara era César 0 que não pudera ter no riquís¬ 
simo Pompeu —um homem a quem emprestasse dinheiro e à sombra 
do qual subisse. Crasso que toda a gente temia, como se teme um ele¬ 
mento—era 0 senhorio de Roma quase inteira! —Crasso que por isso 
tinha feno nos chifres como os bois bravos de que se foge, Crasso 
acudiu aos apuros de César emprestando-lhe oitocentos e cinquenta 
talentos para que os credores mais importunos 0 deixassem partir para 
Espanha. No ano de 693, durante esse governo, César juntou 0 bastante 
para pagar as dívidas e voltando a Roma em 694, ele que até aí se achara 
sempre cora a corda na garganta, não passando de uma espécie de 
Catilina, chefe de club de demagogos arruinados, de janotas dissipadores 
e arruaceiros, compreendeu que tal caminho não conduziu a nada e que 
só com 0 poder militar, só com um exército próprio, era possível reinar 
em Roma. 

«Voltando pois de Espanha em 694 com a bolsa bem quente e 
seguro do apoio de Crasso, seu antigo e fiel aliado, decidiu propor-se ao 
consulado para ôgS. A democracia tinha afinal um chefe e da luta obscura 
do caos romano a selecção extraía um monarca. 0 papel que Pompeu 
não sabia representar, representá-lo-ia ele, César. Não era sem tempo 
pois já levava quarenta anos vividos, e faltava-lhe ainda ganhar os louros 
de general para depois empunhar 0 ceptro de um monarca. 

«Achava se no vigor da idade, educado por uma vida dissoluta que 
sem 0 perverter, 0 tornara céptico e conhecedor dos homens e das suas 
fraquezas. Tinha desde muito uma ambição firme: reinar! ambição que 
enchia todas as cabeças romanas, ambição própria das épocas em que 


uma sociedade se dissolve. Reinar, porém, não era para ele, como para 
todos os mais, nem satisfazer uma vaidade balofa como a de Pompeu, 
nem desenfastiar-se e vingar-se como fizera Sila, nem dar largas a um 
satanismo felino como 0 de Catilina, nem a ura naturalismo báquico à 
maneira de António. 

«Reinar, era a grande ambição de reconstituir 0 Estado sobre alicerces 
duráveis e terminar 0 período que se abrira, três quartos de século antes, 
com os Gracos. Por isso dissemos que a vida airada 0 não corrompera, 
apesar de sabermos que não era um modelo de virtudes. Sem escrúpulos 
nos meios, empregando ora a crueldade, ora a clemência, mais vezes a 
segunda do que a primeira como todos os cépticos inteligentes, tinha 
porém um fim decidido e firme: restaurar Roma; e nesse pensamento 
consistia a sua força que era servida incontestàvelmente por uma varie¬ 
dade de aptidões incomparável. 

«Político antes de tudo, quando viu, porém, que nem as conspira¬ 
ções nem as discussões de Foro podiam realizar 0 seu fim; assim que 
se convenceu de que no estado das coisas havia uma única força posi¬ 
tiva, a tropa, mudou de rumo e propôs-se ser general. Só por isso que¬ 
ria 0 consulado, e para 0 alcançar teve de desistir e desistiu do triunfo 
a que lhe dava 0 direito 0 seu governo de Espanha.» 

0 quadro comparativo que 0 . Martins traça sobre 0 valor relativo 
das personalidades pohticas da época, não é menos elucidativo e põe 
bem em relevo a superioridade de César: 

«Se muitos podiam medir-se ainda com ele em influência - Crasso, 
Pompeu, Lúculo, Metelo, por exemplo —nenhum, entre os homens que 
vão figurar na tragédia final da república, nenhum, senão Catão, me¬ 
rece opor-se-lhe como tipo histórico. 

«0 antagonismo antigo de Cipião e do velho Catão reproduzía-se 
com a mesma nitidez, acentuada porém pela evolução rapida do orga¬ 
nismo político romano durante 0 intervalo de século e meio. César é 
Cipião’ cabalmentè definido, Cipião fora um César embrionário.» 

Na verdade, só Catão —não em méritos pessoais, que os linha 
muito inferiores aos do seu antagonista — mas como representante de 
um formalismo decaído e de uma moral ineficiente se lhe pôde opor 
como tipo histórico, mas apenas como tipo histórico e símbolo de uma 
época passada. 

Pessoalmente, como seu humano e directo antagonista, não é 
adversário, como os outros 0 não são, que se possa medir com 
César. 
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As grandes dificuldades encontra-as ele, não nos homens, mas nas 
circunstancias negativas-carência total de idealismo e ausência de for¬ 
ças organizadas-que, por outro lado, justificam o seu aparecimento. 
Kxceptu Catão, que era um medíocre, ninguém acreditava naquilo que 
defendia, e só os interesses materiais de cada um, ou um vago sentimen¬ 
talismo os obrigava a tomar partido. Perdera-se o antigo misticismo po¬ 
lítico e não havia também nenhuma crença racional ou qualquer corpo 
de doutrinas, que suscitasse a fria mas decisiva intervenção da inteligên¬ 
cia. Ora numa sociedade assim, politicamente descrente e moral e so¬ 
cialmente desagregada, não é fácil fincar os pés. Por isso César —em¬ 
bora imensamente superior -faz de começo, como os mais, figura de 
aventureiro. 

Mas enquanto os outros —com a excepção de Pompeu, honesto 
mas limitado —.se satisfazem cora essa mesma aventura, ele colhe nela 
os Irutos de uma experiência que será decisiva para o seu sucesso de 
homem de Estado. 


* 


A carreira política de César, não obstante o prestígio e influência 
de que gozava, como se pode depreender do que atrás fica dito, só co¬ 
meça a tomar relevo, relativaraente tarde, isto é, a quando do regresso 
de Pompeu das campanhas da Ásia, 

A sua intervenção, até aí, fora meramente acidental, e os cargos 
que ocupara, embora rendosos e prestigíantes, eram de importância 
política secundária. 

Não obstante ter-se batido ainda muito novo no cerco de Mitilene, 
ás ordens de Minúcio, e na Cilicia sob o comando de Sulpício, a sua re¬ 
putação militar não estava feita. Pode mesmo dizer-se que em Roma, 
onde a sua fama de devasso quase ultrapassava a de Clódio e, onde 
os seus sucessos amorosos, de índole suspeita, lhe tinham grangeado o 
apodo de efeminado, ninguém acreditava mesmo que ele a chegasse a 
conquistar. 

E/, contudo, aquele homem de quem se afirmava pejorativamente 
«que era o marido de todas as mulheres e a mulher de todos os mari- 


* OUVRODETODOSOSTEMKOS SCcj 

dos», iria revelar-se mais tarde, com a campanha das Gálias, um dos 
maiores e mais hábeis generais de todos os tempos. 

A sua nomeação para propretor da Espanha, onde consegue triun¬ 
far dos lusitanos, é a primeira surpresa e o primeiro passo nesse sen¬ 
tido. César consegue assim quebrar o círculo vicioso em que a sua vida 
se encerrava e tem agora aberto o 
caminho do consulado, sendo com 
0 auxílio de Crasso e de Pompeu 
eleito cônsul em Sg, etape decisiva 
para o acesso aos grandes coman¬ 
dos que tanto ambicionava. Es¬ 
tes, por seu turno, serão, mais tar¬ 
de, a confirmação e a garantia da 
sua vitória política, 

De começo, para assegurar a 
simpatia dos seus aliados, que com 
ele constituem o que é costume 
chamar-se o primeiro triunvirato, 
força a aprovação das leis demo¬ 
cráticas apresentadas por Pompeu 
(aprovação que este não conseguia 
-obter), e —se bem que arrostando 
com a oposição do Senado, à frente 
do qual se encontram Cícero e 
Catão--apresenta o pedido, que também é satisfeito, de distribuição 
das terras de Capua pelos veteranos pobres e pelos pais com muitos filhos. 

Pompeu e Crasso são nomeados presidentes da comissão encarre¬ 
gada da distribuição das terras enquanto ele —usando do velho expe¬ 
diente da petição apresentada por um tribuno —consegue obter, por 
cinco anos, a prefeitura da Gália Cisalpina, com o direito de recrutar 
legiões e de nomear generais. 

O que César pretende, é criar uma força organizada era que se 
possa apoiar para empreendimentos futuros, para o que, so o exercito, 
nessa Roma politicamente desagregada, pode servir. 

E é 0 que ele, sem grande esforço, realmente consegue. Cícero, que 
se opõe, é, sob o prete.xto de ter executado sem as formalidades legais 
cidadãos romanos — os cidadãos são os sicários de Catüina e o proprio 
Catilina!-exilado de Roma. Quanto a Catão, esse, é afastado com 
todas as honras, para Chipre, em missão de soberania. 





Estátua equestre do imperador 
Marco Aurélio 
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A conquista das Gálias, para onde César parte depois de ter asse. 
gurado em Roma 0 seu domínio politico, dão-nos a prova do seu talento 
militar. Depois de ter vencido os helvécios, os germanos, os belgas, 
Cesar realiza a completa conquista da Gália, que, aparte algumas revoltas 
de caracter esporádico que facilmente são dominadas — se torna a mais 
fiel e a mais pacifica província romana, Mas mais do que a sua conquista 
militar 0 trabalho de pacificação a que César procede — e que é uma obra 
prima de tacto e de inteligência política-nos revelam a sua capacidade 
de homem de Estado, Respeitando todos os elementos sentimentais que¬ 
ridos da população —os seus costumes, a sua língua, a sua organização 
política e, incluso, a própria religião druídica- César aproveita-se habil¬ 
mente das dissenções latentes entre as tribos irrequietas, para proceder 
lenta mas eficazmente, à romanizaçáo daquela vasta região, E a obra de 
Cesar foi tão profunda que ainda hoje se podem observar os seus efeitos, 
pois destacou definitivamente do germanismo para a jatinidade povos 
que, como 0 belga e 0 francês ainda conservam, com aquele, um estreito 
parentesco étnico. 

Ao mesmo tempo que adquiria para Roma a mais fértil e a mais 
rica das províncias —onde poderia proceder, em larga escala, ao consa¬ 
grado sistema de colonização assimilatória-César afastava por quatro 
séculos — arvorando 0 Reno era fronteira do império e limite máximo da 
expansão germânica — a ameaça latente que, depois das invasões dos 
cimbros e teutões (de que os italianos conservavam ainda a aterrorizada 
recordação) impendia sobre Roma. 

Mas toda a medalha tem 0 seu reverso. O merecido prestígio que 
adquirira com a sua vitória, viera despertar a inveja e emulação de 
Pompeu, seu colega no triunvirato, que sentia 0 brilho da sua glória 
empanado por uma luz mais fulgurante. 

Aproveitando-se da longa ausência de César, Pompeu tenta minar 
0 seu poderio pondo em movimento 0 complicado formalismo da Cons¬ 
tituição romana, todo ele destinado a preservar os antigos privilégios e a 
evitar uma longa permanência e continuidade no poder, tida e havida, 
apesar dos seus reconhecidos benefícios (aliás com alguma razão) como 
uma ameaça e um perigo para as liberdades essenciais dos cidadãos. 

Mas esta primeira tentativa de Pompeu, que para granjear adeptos 
chama Cícero do exíÜo, não consegue obter sucesso. 

Cesar, tinha ainda em Roma a apoiá-lo a força demagógica que 0 
levou ao poder, e, sobretudo, a oculta influência de Crasso que jogava 
em seu favor. Pompeu vê-se obrigado a desistir-embora temporària- 


menté —do seu intento, e pelo convénio de.Luca, pequena cidade do 
norte da Itália onde os três se reúnem, se estabelece aquilo que os his¬ 
toriadores denominam 0 segundo triunvirato, 

Pompeu e Crasso são nomeados cônsules, e recebem a chefia da 
Espanha e da Siria. Quanto a César, vé confirmada por mais cinco 
anos, como pretendia, a sua 
prefeitura das Gálias, e asse¬ 
gurado os meios económicos 
para manter as dez legiões 
que comanda. 

Mas isto é sol de pouca 
dura. Pompeu, que a lei 
Gabínia tinha um dia tor¬ 
nado 0 senhor de Roma, e 
que, agora, não obstante os 
altos cargos que exerce, se 
vê - pelo menos no consenso 
dos seus concidadãos —re¬ 
legado para segundo plano, 
não se conforma com essa 
situação e continua a mano¬ 
brar, ccultamente, contra 0 
seu colega no triunvirato. 

Aproveitando-se da 
morte de Crasso, e rom¬ 
pidos entre os dois, todos 
os laços familiares e senti- ^ 

mentais pelo falecimento de 
Júlia, filha de César, sua 

mulher (0 que se dá no ano seguinte à entrevista de Luca), Pompeu 
resolve-se a dar 0 golpe final. 

Aproxima-se 0 momento decisivo da carreira política de César. 
Pompeu, que em 52 , fora (apoiado pela aristocracia, que agora via nele 
a única tábua de salvação) nomeado cônsul único, contra a letra da cons¬ 
tituição, assumira assim, ilegalmente, poderes ditatoriais. Pretendia, por¬ 
tanto, aproveitar-se dessas condições que 0 favoreciam para abater defi¬ 
nitivamente 0 poderio de César, que teria que esperar, segundo a lei 
— que prescrevia dez anos de intervalo entre dois consulados —até 
48 para se apresentar como candidato. 
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Era essa eleição que, antes de mais nada, Pompeu intentava evitar, 
pois não sendo nomeado cônsul, Ce'sar não podería cumprir a promessa 
de distribuições de terras feitas aos seus veteranos, nem levar a cabo as 
reformas iniciadas no seu primeiro consulado, 

Para isso choviam sobre César as exigências de todas as ordens 
e as pressões mais variadas todas elas tendentes a que dissolvesse 0 seu 
exército, isto é, que se desfizesse da força efectiva que assegurava 0 seu 
futuro político. 

Mas César não estava disposto a praticar 0 mesmo erro que Pom¬ 
peu cometera no seu regresso da Ásia, e embora contemporizando (do 
que é prova a sua entrega, em obediência cis determinações do Senado, 
de duas legiões para combater os Parthos e que mais tarde se haviam de 
voltar contra ele), recusava-se a fazé-lo, tentando ganhar tempo por 
meio de contrapropostas, ou de petições respeitosas apresentadas por tri¬ 
bunos seus partidários.' 

Fora-lhe, contudo, permitido, apresentar, mesmo ausente, a sua can¬ 
didatura embora se mantivesse de pé a exigência de dissolver 0 seu 
exército e de se apresentar em Roma. 

César que, pacificadas definitivamente as Gálias, se encontrava então 
com 0 seu exército no norte da Itália, responde com a exigência a Pompeu, 
aliás perfeítamente legal, de que abandonasse 0 governo de Espanha, 
(onde aquele não fora há mais de cinco anos), e de que, por seu turno, 
dissolvesse 0 seu exército. 

Recusada ela, a questão entre os dois tornara-se irredutível. César 
então, não de ânimo leve, nem impulsivamente, como afirmam alguns 
historiadores, mas com meditada determinação resolve-se a tomar uma 
atitude decisiva e a atravessar 0 Rubicon. 

Isto passava-se em Janeiro de 49, e pode-se dizer que, nesse dia, foi 
dado 0 primeiro passo para a criação do império romano. 


Depois da sua vitória militar sobre Pompeu, que morre assassinado 
no Egipto, por traição de Ptolomeu a quem anteriormente protegera, 
depois da morte de Gatão— única força moral da República—que se 
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suicidara em Lltica para não cair vivo nas mãbs de César, toda a resis¬ 
tência dos seus adversários se desagregou, com excepção de uma pequena 
parte da Espanha, onde Sexto, único filho sobrevivente de Pompeu, con¬ 
tinuava a manter, apoiado nos naturais, por sua índole irrequietos, um 
pequeno foco de rebelião, Mas isso não era 0 bastante para incomodar 
César que ficava agora, pràti- 
camente, com as mãos livres para 
prosseguir na sua reforma, 

Sem contrariar por inteiro 
0 formalismo institucional tão 
querido dos romanos, e reforçan¬ 
do-o por vezes, César, que fora na 
repressão contra os seus adversá¬ 
rios ~ por Índole e por inteligên¬ 
cia—extraordinariamente bene¬ 
volente, trata de concentrar nas 
suas mãos 0 poder efectivo, tendo 
sido nomeado cônsul por dez anos 
e assumido, vitaliciamente, as fun¬ 
ções de Censor, de Tribuno e de 
• Sumo Sacerdote, isto é, todos os 
atributos que se consubstancia¬ 
vam na antiga realeza. Só não 
deu a si próprio 0 nome de rei, 
talvez para não ferir demasiada- 
mente o sentimento, republicano, 

OU, possivelmente, porque fosse 

mais consentâneo com 0 seu feitio assumir, à maneira grega, 0 papel de 
tirano instruído e benevolente. 

Isso não impediu que adoptasse todos os distintivos e insígnias 
reais e que aceitasse 0 título de iinpcríitor que lhe fôra concedido, e que, 
gostosamente, usava. 

A ampla amnistia que outorgara logo após a sua subida ao poder, 
apaziguara os ânimos e congregara, à sua volta, homens de todos os par¬ 
tidos, entre os quais 0 próprio Cícero que, versátil e ambicioso de hon- 
rarias, começara a gravitar, como um satélite, em redor do novo astro. 

O que César antes de mais nada pretendia — e aquilo que era majs 
difícil em Roma - era organizar uma administração honesta e competente, 
não hesitando para isso, como 0 fez, em solicitar a colaboração de todos 
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üs adversários da véspera que não se mostrassem, de todo, irre- 
diitíveis. 

As leis constitucionais da República foram, de uma maneira geral 
respeitadas, e alargados os próprios quadros das antigas instituições, pelo 
que n numero de pretores e de questores aumentou de ioo°/(„ e o de 
senadores de 

A lei eleitoral ioi mantida no seu formalismo processual, mas 
(Assar reservara para si o direito de petição, que correspondia à auto- 
íizitçao prévia, para a eleição e nomeação dos candidatos. E este o 
golpe mais fundo c|ue vibrou nas instituições democráticas, c que, desti¬ 
nado a a.s.segurar e a garantir o seu poder pessoal, viria mais tarde, sob 
0 d.nnÍnio de outros imperadores, a tornar-se numa justificação de prepo- 
tèiicias c numa ionte de despotismos. 

As suas reformas, democráticas nos seus intuitos, ficaram assim 
dimiiniida.s no seu idcance, embora produzissem, em parte, os seus 
eleitos, isto é, embora, por via delas, se tivesse conseguido uma me¬ 
lhor justiça distribuitiva e social, o que corresponde a uma real demo¬ 
cratização. 

f ) espirito de universalidade prática e de justiça .social, que é a 
própria essência do cesarismo e o equivalente do universalismo e da 
justiça suciai teórica dos gregos, encontra nelas a sua primeira, em¬ 
bora imperfeita, realização, 

A extensão do jm vimanuiii à Itália Cisalpina (que mais tarde, 
sob a vigência de outios imperadores será estendido a todo o im¬ 
pério) O desenvolvimento do sistema municipal unificado num esta¬ 
tuto comum em que .são aumentadas as suas condições de liberdade 
e dc autonomia, as leis que estabelecem a diminuição dos encargos 
dos arrendatários das propriedades do Estado e anulam as suas 
dividas ou dão facilidades para o seu pagamento, a repressão le¬ 
gal da usura (ura dos flagelas da vida económica de Roma) e o novo 
regulamento para distribuição gratuita de trigo que, agora, começa 
a fazer-.se com regularidade, mas que beneficia, como é justo, ape¬ 
nas os nece.s.sitaios, .são outras tantas provas dessa intenção e dessa boa 
vontade. 

César, restabelecidos os fundamentos da ordem e da prospe¬ 
ridade económica e social, e garantida a ordem política com leis 
contra as associações demagógicas e contra a agitação, pretende tam¬ 
bém — 0 que em Roma é extremamente difícil - promover a or¬ 
dem moral. 
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O adultério passa a ser punido como também 0 são a corrupção e 
0 próprio luxo exagerado. César desmente assim 0 seu passado e desin¬ 
tegra a sua personalidade de homem de Estado dos seus erros hu¬ 
manos. 

Mas não param aí as suas ambições. A multíplice e desordenada 
contagem dos tempos, além de prejudicar a vida económica também 0 
preocupa. 

Daí nasce 0 novo calendário —0 calendário Juliano — que, por sua 
ordem, 0 astrónomo alexandrino Sosígenes elabora e organiza. Uma nova 
Era começa de facto, ao que este acontecimento imprime um valor deter¬ 
minativo e simbólico. 

Não é ainda a da bondade humana e da protecção aos fracos, que 
só 0 cristianismo iniciará, mas já é — avanço considerável — a do Início da 
igualização dos homens em face da mesma força política e civil, e da 
mesma Lei, 


A morte de César, vitima da última e esporádica reacção do for¬ 
malismo republicano, não foi 0 suficiente para destruir a sua obra, que 
à parte 0 autocratismo que a invalidava democràticaraente, correspondia, 
de facto, a uma necessidade social. 

Por detrás do braço erguido dos assassinos estava 0 desconten¬ 
tamento da burguesia, gravemente atingida nos seus interesses. Era, no 
fundo, ela que 0 tinha armado, embora os seus mandatários—por demasia 
limitados ou ingénuos — 0 não soubessem. 

César acabara com 0 sistema de arrendamento dos impostos, insti¬ 
tuição em que a grande burguesia apoiava a sua força económica, subs¬ 
tituindo-o por prestações fixas mas certas, e, tal como os Gracos já 0 
tinham tentado fazer, abolira os juros em atraso, passando os que já 
tinham sido pagos a constituir amortização das dívidas. Também 0 
direito que tinha 0 credor de escravizar 0 devedor relapso, desapareceu 
para beneficio da ordem económica e moral que, por todos os meios — as 
leis a que já nos referimos - pretendia assegurar. 

As arrematações de fornecimentos — especialmente as de forneci¬ 
mentos de trigo -- foram substituídas por prestações directas, acabando-se 
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assim com a praga sugadora dos intermediários e estancando-se —outro 
motivo de descontentamento dos capitalistas —uma das suas mais impor¬ 
tantes fontes de receita. 

A reforma tributária viera completar a sua obra de recuperação 
económica e financeira, e quando César morreu 0 tesouro público abar¬ 
rotava de riquezas. 

O interregno que se abre entre a morte de César e 0 definitivo 
triunfo de Octávio, seu excelente continuador, dá-nos 0 mesmo espectá¬ 
culo de perturbação social e política e apresenta as mesmas contradições 
do período anterior à sua vitória. Um elemento porém havia a mais, e 
esse muito importante: 0 exemplo de César que tinha frutificado, 
A autocracia socializante que ele instituira, restabelecera a ordem e dera 
as suas benéficas provas. 

O povo de Roma não se esquecera disso, como não se esquecera das 
susceptibilidades que ele ferira e das tradições que violara. A alma das 
multidões é bipolar e, por is.so, tanto 0 assassinato de César, como a sua 
glorificação pi^Unorim estão dentro da lógica natural. 

E, também, 0 que leva o Senado, no seio do qual a conspiração 
se elaborou, por um lado, a amnistiar os autores do atentado e, por outro, 
a aprovar 0 testamento de César e a endeusar 0 mesmo César. 

Para se compreender bem estes acontecimentos é necessário colo¬ 
carmo-nos dentro do espírito da época e não incorrermos no erro, tão 
frequente em alguns comentadores, que consiste em aplicar às sociedades 
modernas as conclusões extraídas das sociedades antigas. 

São justamente aqueles que, em face do reconhecimento —geral¬ 
mente aceite —da necessidade de um regime autocrático para dominar 
a perturbação politica, económica e social de Roma e, também, a sua 
perturbação moral, extraem dai a conclusão-pela aparente similitude 
das situações— que esse remédio é sempre aplicável em qualquer socie¬ 
dade e em qualquer época. 

São, também, os que concluem, em face do sucesso da política de 
César e do relativo sucesso da política do império a que deu causa, 
pela falência de uma democracia que nunca existiu. 

L).ií a noção falsa — que tem sido aproveitada através dos tempos — 
de que César combateu as forças da democracia, quando, 0 que combateu 
íüi uma podeimsa oligarquia e as forças demagógicas que se opunham 
a ela. 

Aliás—à parte 0 aspecto formal e institucional— em Roma, nunca 
houve nada que, de longe ou de perto, se parecesse com uma democracia. 


Só a partir dos cidadãos, que até ao fim da República foram em 
número limitadíssimo (foi 0 império quem universalizou a ideia de cida¬ 
dania) é que tal poderia ser considerado. 

A sociedade da República Romana era constituída por camadas, 
a mais espessa das quais, era* a dos ahenis juris. As outras vão sendo 
à maneira que se sobe na escala social, cada vez menos densas e menos 
representativas da população romana, considerada no seu conjunto. 

Não há pois que falar em democracia, nem se lhe pode contrapor 
0 cesarismo como expressão antinómica. 

Não foi em Roma, nem mesmo na Grécia (onde quando muito se 
fez a sua formulação teórica e jurídica) que a democracia prestou as suas 
provas, mas é nos tempos modernos, que as está prestando. Esses 
juizos são pois, por um lado, prematuros e, por outro, precipitados. 


* ♦ 

O triunvirato formado por Octávio, Lépido e António, que se criou 
depois da morte de César, não foi mais bem sucedido do que aquele que 
0 próprio César tinha constituído com Pompeu e Crasso. 

A mesma diferença de talento político que separara César do seu 
competidor Pompeu, distanciava Octávio do seu competidor António. E a 
reputação militar anterior de que este gozava em relação a Octávio, 
também de nada lhe valeu como já não valera a de Pompeu era relaçao 
ÊL CjGSâr 

É 'certo que César mostrou depois, superabundantemente, 0 seu 
génio militar, 0 que com Octávio não aconteceu, mas não é menos certo 
que este encontrou para o servir dedicadamente o mais hábil pneral 
do eiército romano, Agripa, que maravilhosamente o substituiu sem 
se lhe antepor, nem diminuir 0 seu prestígio. 

A história deste período, tão importante para a compreensão dos 
acontecimentos posteriores, é bem conhecida e abundam a esse respeito 

os documentos dignos de absoluta fé. ^ _ . • a ' • 

Depois de ura curto período de predominância de Antonio, üctavio, 
que fora designado por César, no seu testamento como seu sucessoj, 
toma a dianteira mostrando, em relação ao seu opositor, uma tao 



DOMINGOS MONTEIRO 


178 

nítida superioridade, que não é de estranhar que sucedesse 0 que depois 
sucedeu: a derrota definitiva deste último. 

É certo que Octávio (que não é 0 fundador do império, que a partir 
de 46 se pode considerar fundado por César) não possui nem 0 seu génio 
político nem 0 seu génío militar, e muito menos a sua coragem e a sua 
generosidade, mas tem era compensação uma inteligência e uma tenacidade 
que não lhe são inferiores e um talento de organização verdadeiramente 
insuperável. 

Se César é 0 fundador do Império, Octávio, a quem mais tarde, 0 
Senado concede 0 título, de Augusto, é quem estabelece as suas condições 
de sobrevivência e de duração. 

E nisso, é ajudado pela sua fria crueldade (outro defeito que César 
não possui), essa crueldade que 0 leva, por uma razão de Estado, a man¬ 
dar executar Cícero, que se mostrara seu partidário, só para conseguir, 
temporariamente, a boa vontade de António. 

A luta que decorre entre os dois, surdamente, transforma-se numa 
cisão completa depois do abandono de Octávia, irmã de Augusto, por 
António — essa mesma Octávia que durante tanto tempo exercera, entre 
os dois, uma função mediadora e apaziguante. António submete, desde 
então, as razões políticas às razões humanas, 0 que é um sinal certo da 
sua futura perda. Com a derrota de Actium esta efectiva-se, sucumbindo 
António juntamente com Cleópatra, por quem se tinha apaixonado e que 
fora a causa directa do seu declínio. 

Sozinho agora na luta política — Lépido não conta, pois fora sempre 
um insignificante comparsa — Octávio vai poder realizar a sua obra. 

Durante quinze anos, isto é, desde 44 a 29 —data em que, de re¬ 
gresso do Egipto, que ficara a ser sua possessão pessoal, celebrara 0 seu 
triunfo perante a alegria sincera e entusiástica do povo, que via nele uma 
garantia de paz —Octávio, com paciência, tenacidade e incomparável 
habilidade política, fora vencendo todas as circunstâncias adversas e 
todos os seus inimigos. 

Cassio Longino e Décimo Bruto, os assassinos de César, que 0 
Senado tinha amnistiado e a quem tinha entregue governos provin¬ 
ciais, colocados fora da lei pelos triunviros, tinham sido vencidos, na 
Trácia, depois de Octávio ter estado muito próximo da derrota que cer- 
taraente se teria efectivado se não fora 0 auxílio de António. 

Ambos se tinham suicidado para fugir á sorte mais desonrosa que 
os esperava. Sexto Pompeu, que também lograra algumas vitórias e 
entre elas a de uma batalha naval em que a esquadra romana fora des- 
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truída, colocando as costas da Itália á sua mercê, acabou, depois de uma 
longa e dura luta na Sicília, por ser derrotado por Agripa, com a colabo¬ 
ração e auxílio de Lépido. 

Para Lépido esta vitória, para a qual tinha contribuído, signi¬ 
ficaria 0 fim da sua obscura carreira política, pois tendo exigido 0 
governo da Sicília, em troca dos seus serviços, obteve de Octávio 0 
desterro por toda a vida, forma como se desembaraçou dele defini¬ 
tivamente. 

Restavam, agora, apenas António, cuja energia se ia dissolvendo no 
emoliente sentimental do seu amor por Cleópatra, e a oposição invisível, 
mas era todo 0 caso poderosa, do sentimento republicano tradicional que, 
tendo começado a formar-se, já no tempo de César, em torno da memó¬ 
ria de Catão, se fortalecera, consideravelmente, após a sua morte. 

Quanto ao primeiro, embora sumàriamente, e passando sobre 
factos por demais conhecidos que prolongaram a sua resistência durante 
alguns anos, já relatámos 0 seu fim. 

Á segunda, não obstante 0 incomodo que lhe causava, simulou 
sempre Octávio respeitá-la. 

Por isso, em 27, depois de vencidos os seus adversários e de paci¬ 
ficado 0 império, depoz, nas mãos do Senado, 0 poder excepcional que a 
sua posição de triunviro lhe conferira, prestando assim a sua homenagem, 
e a sua submissão (embora teórica) á mais antiga e respeitada instituição' 
da República. 

Foi nessa altura que 0 Senado lhe outorgou 0 título de Augusto^ 
pois que 0 de imperator, que a si próprio se atribuira pouco depois da 
morte de César, nunca lhe foi oficialmente concedido. 

A mesma ordem de considerações e 0 mesmo respeito, pelo menos 
aparente, pelas velhas tradições republicanas, 0 levava a pedir a confir¬ 
mação anual do cargo de Tribuno que, fundado na vontade do povo - e 
considerado inviolável e sacrossanto —fora, de facto, durante toda a 
República a melhor arma e a maior conquista da plebe. 

O grau de sinceridade com que Octávio procedia nestas emergên¬ 
cias é evidentemente muito discutível, como se prova pelas suas atitu¬ 
des posteriores, mas não há dúvida que era na tribuniciã potestas^ que 
ele fundava a legitimidade do seu poder. 

Isso não 0 impediu que, resolvida desta maneira a parte, por assim 
dizer, sentimental e ideológica do problema, ele tivesse procurado estabe¬ 
lecer condições mais concretas e efectivas de fortalecimento do seu poder 
pessoal. 
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t o caso preciso do império proconsular sobre as províncias da 
baha, Espanha e Síria, que se faz atribuir e que põe sob as suas ordens 
directas, ao alcance da mão, ura poderoso exército, da formação da 
guarda pretoriana-espécie de guarda de corpo de uma dezena de mi¬ 
lhar de homens, que gozava de regalias especiais ^ e do título de princeps 
senatus (designação por ele inventada que quer dizer ((primeiro» e donde 
derivam as palavras ((príncipe» e ((principado») que lhe conferia o direito de 
nomear um certo número de senadores e de apresentar a candidatura 
dos funcionários a eleger pelo Senado. 


» * 


As instituições imperiais não interrompem, portanto, como já se 
tem suposto c aftraiado, a tradição republicana'; võm apenas dar-lhe 
um sentido diferente substituindo a democratização vertical que lhe era 
imposta pelo seu formalismo institucional e que a poucos aproveitava 
por uma democratização horizontal que, embora muito imperfeita, se tra¬ 
duzia por uma certa igualização de direitos e de obrigações e se ia era- 
dualmente estendendo a todo o império. ° 

A simpatia com que, por todo o império, foram recebidas as 
reformas de César e de Augusto, e a consequente pacificação quTdãi 
resultou, são uma prova do que afirmamos. 

As reformas de César já nós fizemos sumária referência. 

^ Vejamos agora era que consistem as de Octávio que constituem 
ai em diante a estrutura fundamental do império romano. 

Octávio, como dissemos, respeitou, tanto .quanto podia, o forma- 
lismo republicano, 0 que não o impediu de acentuar ainda mais a con¬ 
centração pessoal de poder já iniciada por César. 

Mais ainda do que este, ele quis reservar para si e para os seus 
sucessores,- o papel de bom tirano, isto é, o de dirigente efectivo, bene¬ 
volente mas enérgico, da ordem política e social do império. 

A multiplicidade de cargos que se'atribuiu, e a que já nos referi¬ 
mos, tinham apenas o intuito de mascarar, sob uma fisionomia complexa, 
a sua realidade unitária. r í 



O imperador Cômodo (Museu Nacional de Nápoles) 


— _ 
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Era como se, na pessoa do imperador, se desse uma concentração 
de magistraturas republicanas todas elas bem definidas na sua estrutura 
jurídica e política, Exercidas por um só, está bem de ver que se tratava 
de um expediente com que se pretendia conciliar a tradição com a neces¬ 
sidade de concentração do poder. 

Foi esta uma das grandes habilidades de Augusto, que, além dos 
cargos a que nos referimos, ainda se adjudicou, depois da morte de Lépido, 
0 de Pontifex Maximus e o de Juiz Supremo, reunindo assim, como 
César já o fizera, embora sem lhe dar esssa denominação, todos os 
atributos do poder real. 

O imperator possuia ainda o direito de fazer decretos — os cha¬ 
mados éditos imperiais —a que era devida estrita obediência, mas que 
0 Senado —0 que fazia sempre —devia confirmar. 

Que não se imagine, contudo, que o Senado tinha a simples função 
de Conselho de Estado, que veio mais tarde a adquirir, quando, sob a 
regência de outros imperadores, o poder imperial assumiu um carácter 
absoluto, 

Não obstante a influência que exercia sobre ele e que resultava do 
seu direito de nomear uma parte dos senadores, da sua posição de prtn- 
ceps e, principalraente, da sua dignidade de Tribuno, o Senado conservava 
uma grande autonomia e a maior parte das suas antigas prerrogativas. 
Além das modificações a que já aludimos e que dizem respeito à sua 
situação pessoal em relação a ele, Octávio apenas limitou o número de 
senadores a seiscentos, condicionando, também, o acesso à ordem sena¬ 
torial, aos possuidores de mais de um milhão de sestércios. Quanto ao 
mais, 0 Senado conservava as suas províncias e administrava o erário 
de Saturno, isto é, o tesouro do Estado. Existia assim, portanto, uma 
espécie de diarquia era que o poder suprerao estava dividido, geografica¬ 
mente, entre o imperador e o Senado, de onde resultava uma estranha e 
original situação. Em relação a Roma, que já não consubstanciava o 
império mas que era apenas a sua capital, o imperador era simplesmente 
0 primeiro funcionário da República; em relação às suas províncias, 
isto é, aquelas em que exercia o império proconsular, a sua posição 
era a de um rei absoluto. 

O Senado tinha portanto um exército próprio, o relativo as provín¬ 
cias que administrava, que só muito mais tarde, a partir de Calígula, 
foi colocado sob o comando do imperador. 

Na ordem económica que este estado de coisas criava introduziu, 
contudo, Octávio - que a História conhece principalmente por Augusto - 
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importantes modificações, tendentes a promover também neste particular, 
uma completa independência de procedimento. Foram elas a criação de um 
erário próprio — 0 erário militar — principalmente destinado, como 0 seu 
nome indica, à subvenção das despesas do exército, e que tinha como 
principal fonte de receita, impostos extensivos a todo 0 império, como 0 
sucessório e dotações extraordinárias, e 0 estabelecimento do direito de 
fiscalização sobre a organização financeira das províncias senatoriais, 
feita por funcionários seus. 

Ü produto dos impostos e rendimentos das provincias que estavam 
sob 0 seu mando directo, ou dos países que, como 0 Egipto, eram sua 
propriedade pessoal, eram também escriturados e arrecadados privati¬ 
vamente, servindo para subvencionar os serviços para os quais os rendi¬ 
mentos da administração geral não eram suficientes. 

As distribuições gratuitas de trigo era Roma, a organização de corpos 
de bombeiros, a construção de estradas, ficaram assim-a partir de 
Octávio-a cargo do tesouro privativo do imperador, 0 que contribuiu, 
largamente, para aumentar a sua influência e a fama da sua generosidade. 
Já César deixara 0 povo romano herdeiro da maior parte dos seus bens; 
Octávio ainda em vida, e talvez por cálculo, seguia-lhe as pisadas. 

A organização municipal recebeu durante 0 seu longo governo ura 
grande impulso. Foi essa uma das razões de contentamento dos povos 
do império, e aquela que nos faz acreditar numa igualização de direitos 
e, portanto, numa democratização concreta. 

De uma maneira geral, a administração da República tinha sido 
atrabiliária e prepotente, 0 que, acompanhada de incomportáveis e injus¬ 
tas extorsões ^fiscais, justificava as frequentes revoltas que eclodiam. 

Com César começara-se a entrar no domínio da lei geral 0 que 
representava ura progresso, por significar a substituição das inicia¬ 
tivas interessadas dos homens, pela execução, fiscalizada, de normas 
objectivas. 

Com Octávio, esse domínio acentuara-se, começando a punir-se, 
também, severamente, os abusos de autoridade, que entravam —pela pri¬ 
meira vez com esse nome —na nomenclatura jurídica. 

Os efeitos da Ma municipalis outorgada por César principia¬ 
vam a sentir-se e Octávio estendera-a a todo 0 território do império. 

Portela, os munícipes recebiam um aumento concreto de liberda¬ 
des, isto e, uma livre disposição de si mesmos que ia até ao extremo de 
em certos casos, terem uma jurisdição civil e criminal própria e no¬ 
meada por eles. 
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A colheita de impostos, feita a partir de César, não^por arrenda¬ 
tários, mas directamente pelo Estado, por meio de funcionários especia¬ 
lizados, na sua maior parte escolhidos entre os libertos, obedecia a um 
critério de justiça distribuitiva até aí desconhecido, tendo contribuído 
largamente para 0 estabelecimento da ordem económica e para 0 seu 

subsequente bem-estar. ^ , 

A reorganização judiciária em que, mantendo os antigos tribunais, 0 
do júri e 0 privativo do Senado, se criava um novo tribunal —0 tribu¬ 
nal imperial-destinado a julgar as questões concernentes aos oficiais 
do exército, aos procuradores imperiais, à família e.à pessoa do impe¬ 
rador e, de uma maneira geral, a todas as que diziam respeito às provín¬ 
cias imperiais, teve sobre a administração da justiça uma acção extraor¬ 
dinariamente benéfica. 

Pode mesmo dizer-se que, pela criação junto dele, de um corpo de 
juristas especializados, escolhidos entre os mais competentes de todo 0 
império, se reformou co.mpletamente a técnica do direito determinando-se 
assim, como adiante se verá, a sua progressiva evolução futura. 

Para além da organização administrativa nos seus diferentes’üspectos, 
a que acabamos de nos referir, 0 que torna a época de Augusto, sem 
favor, a idade de oiro do império romano é 0 extraordinário incremento 
que, sob a sua protecção, é dado a todas as actividades criadoras. 

É no tempo de Augusto, que a severa e escura Roma de ruelas estrei¬ 
tas e casinhas lôbregas de pedra-que segundo alguns historiadores tem 
uma população que ultrapassa os dois milhões de habitantes-se trans¬ 
forma na grandiosa cidade de mármore de que ainda hoje se podem 

admirar as magnificentes ruinas. , . • 

De facto, as construções começadas no tempo de César foram acti¬ 
vadas, sob a esclarecida direcção do arquitecto Vitrubo, e por toda a 
parte se erguera palácios, bibliotecas, teatros, templos, onde a influencia 
helenística vem acrescentar á grandiosidade romana a graciosidade gre¬ 
ga O novo Forum, vem substituir 0 antigo, acanhado de mais, e 0 
templo erguido a Vénus Genitrix, deusa da casa .lúlia, de quem César 
lendàriamente precede, e que agora se completa, fica, como u temp o 
erguido ao próprio César, a’atestar e a perpetuar a gloria divinizada do 

fundador do império. _ , -t- u' 

Mas nem só 0 material preocupa 0 novo imperador, lambem 0 
espiritual com que ele conta, para restabelecer a ordem moral na, 
cidade prevertida, faz parte dos seus mais instantes cuidados. Depois de 
ter policiado a cidade e estabelecido a ordem nas ruas (Octávio divide-a 
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para esse efeito em 14 regiões, hoje correspondentes às nossas esquadras) 
ele pretende restabelece-la nas almas conturbadas pelos impulsos mís¬ 
ticos ^mais desordenados e heterogéneos. Para isso intenta fortalecer a 
religião do Estado, como César, 0 ateu e céptico. Já projectara. 

A fria e formalista religião romana, não se presta contudo a essa 
ressurreição, nem os cultos privativos podem suscitar qualquer entusiasmo. 

Além do mais, os cultos orientais, com os 
seus mistérios e a sua atracção eroto-senti- 
mental, em que se vislumbra ' uma ten¬ 
dência unitária e monoteista, tinham já 
invadido a cidade, opondo a qualquer ini¬ 
ciativa desse género uma barreira eficaz. 
A tentativa de Octávio é, neste particular, 
uma tentativa frustrada, como serão as de 
todos os seus sucessores, até ao advento 
do Cristianismo. 

Mais bem sucedida, contudo, é a sua 
protecção às artes e em particular à litera¬ 
tura que, não obstante a sua pobreza de 
motivos, a sua estreiteza de concepções e 
a sua falta de originalidade c de força cria¬ 
dora, é, na sua época, que adquire algum 
esplendor. 

, . Sob a direcção esclarecida do cava¬ 

leiro Mecenas, seu grande amigo e fiel servidor, cujo nome com merecida 
justiça passou à história, como benemérito, a literatura desenvolve-se 
e os artistas, particularmente os escritores e os poetas passam a ter a 
vida fácil. 



Horácio, 0 epicurista, escreve as suas Odes e 0 seu Carmen saeculare 
eim que e cantada a glória de Augusto. Virgílio, que se tornara célebre 
pelas suas Geòrgicas, escreve, por encomenda de Octávio, a Eneida a 
epopeica romana, ao mesmo tempo que Tito-Lívio, também por deter¬ 
minação sua, redige os 142 livros da História de Roma desde a fundação 
da cidade, de que só um pequeno número chegou até nós. 

E também na época de Octávio, que Ovidio, o poeta das Metmor- 
/oses, taz a sua aparição, não sendo por mero acaso, mas por lhes ter 
sido criada uma atmosfera propícia, que tantos talentos se maniiestam. 

A escultura, com que se pretende glorificar os homens ilustres da 
tradiçao romana, também é protegida por Octávio, e Roma enche-se de 


estátuas onde a influência grega, que também não é repudiada pelo 
imperador, é cada vez mais evidente. 




) 

i 

i 
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Com 0 que atrás acabamos de dizer, fácil se torna caracterizar os 
elementos essenciais do cesarismo que são aqueles que persistem e cons¬ 
tituem a estrutura orgânica do regime imperial. 

É certo que, com 0 decorrer do tempo, alguns deles se foram des¬ 
virtuando, mas isso é 0 que sucede sempre quando os homens encarre¬ 
gados de manter a integridade das ideias deixam de ser escolhidos ou 
Hscalizados por aqueles a quem elas devem beneficiar. 

E foi 0 que se deu no império romano e 0 que se dá sempre 
quando 0 poder pessoal, que é um simples recurso de emergência, e, 
como tal, por vezes, benéfico, se vem a transformar numa instituição 
inamovível, 

No caso do cesarismo, 0 poder dimanava ou devia dimanar do 
povo ™ única entidade teoricamente soberana. 

Por isso, tanto César como Octávio se fizeram atribuir regular¬ 
mente a dignidade tribunícia, prestando assim a sua submissão simbó¬ 
lica à soberania popular. 

Não é pois 0 direito divino que está na base do cesarismo; ele 
exprime, na sua essência, a consubstanciaçao dos interesses e dos direi¬ 
tos do povo. 

Só mais tarde —0 que já se esboça com a divinização de César — 
é que 0 direito divino virá conspurcar a ideia inicial. Ele, e um critério 
hereditário que, a certa altura, lhe começará a dar uma configuração 
gentílica. Só depois disso também —mas trata-se já de uma fase 
de deformação —é que se começaram a formar novas classes privi¬ 
legiadas. 

De começo é 0 contrário que sucede: 0 valor relativo das classes 
esbate-se em tace do poder fortalecido e legitimado pela sua origem. 
E mesmo quando César pensa constituir um novo patriciado, não 0 vai 
buscar à nobreza de sangue, nem à burguesia enriquecida, mas ao pró¬ 
prio povo, escolhendo entre os melhores. 
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O desenvolvimento dos direitos municipais e a concessão, cada vez 
mais Jata, ào jus romanum, que é outra das características do cesarismo 
e do regime imperial que dele deriva, vêm favorecer, cada vez mais 
esse fenómeno de igualização. 

E é ele que constitui a grande glória do império, porque, sem ele, 
a adaptação de povos tão distantes e diferentes aos mesmos costumes, 
às mesmas tradições e à mesma lingua, isto é, ao mesmo tipo de cul¬ 
tura, não teria sido possível, e nem o cristianismo mais tarde se pode¬ 
ria ter expandido, como se expandiu, nem o mundo moderno —a que 
apesar de tudo, preside um sentido universalista-seria, como hoje é. 


* I 


^ Toda a evolução posterior do império é determinada pelas linhas 
gerais de que, atras, estabelecemos o sentido, embora, com o correr dos 
tempos, se tivessem verificado importantes desvios, chegando a perder-se, 
por completo, a tradição legalista da República e a estabelecer se uma 
espécie de satrapismo que, fundado sobre o puro arbítrio, era a negação 
do pensamento de César. 

Os principais cargos públicos, de começo exercidos pelos compo¬ 
nentes da ordem senatorial e da ordem equestre, por Augusto ressusci- 
tada, passaram também, por determinação dos imperadores, a serem 
exercidos pelos libertos —classe que ia gradualraente adquirindo maior, 
importância. 

Em contraposição, o Senado ia sendo cada vez mais postergado 
nos seus direitos tradicionais até receber o golpe de morte que lhe foi 
assestado por Séptimo Severo quando este começou a fundar a legitima¬ 
ção dos poderes imperiais exclusivamente sobre o exército. 

A^pariir de Adriano funcionava junto dele um Conselho de estado, 
que, praticamente, ditava todas as suas decisões, tendo os senadores co¬ 
meçado a ser excluídos dos grandes cargos administrativos, agora exer¬ 
cidos pelos elementos da ordem equestre, ou por antigos libertos. 

Quanto às antigas magistraturas republicanas, que tanto César 
como Augusto tinham conservado, passaram a ser meros titulos hono¬ 
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ríficos a que não correspondia de facto nenhuma função e nenhuma in¬ 
fluência. 

A burocracia imperial cada vez mais numerosa e cujos cargos mais 
importantes eram 0 de chefe da guarda, perfeito da cidade, guarda do 
tesouro, grande chanceler e 0 de director dos correios imperiais, passou, 
de certa altura em diante, a dominar tudo, intervindo decisivamente ao 
lado dos funcionários senatoriais, como agentes do imperador, nas pro¬ 
víncias administradas pelo Senado. 

O risco que comporta todo 0 poder pessoal, agravado pelo reco¬ 
nhecimento legal do seu princípio e pela sua transmissão hereditária, 
começara a produzir todos os seus malefícios, 0 primeiro dos quais era 
— do que a reforma de Septimo Severo é um exemplo —0 da deslocação 
do fundamento da legitimidade do poder. Daí ao puro arbítrio, tantas, 
vezes exercido pelos imperadores romanos, não havia senão um passo. 

O próprio direito de cidadania-0 tão almejado /ms — 

cuja ambicionada posse fora causa de tantas dissensões e de tantas lutas 
sangrentas —e que Garacala estendera a todo 0 império — acabara por, 
vulgarizando-se, conspurcar-se. Mais que ura direito, ele tornara-se numa 
origem legalizada de obrigações —particularmente de obrigações fis¬ 
cais — 0 que levava,, quer os indivíduos, quer as comunidades, a fugir a 
uma concessão que, com 0 decorrer dos tempos, se transformara numa 
honraria extremamente onerosa. 

É forçoso dizer-se, contudo, que é à gradual extensão do jus romamim, 
não obstante 0 seu desvirtuamento posterior, que 0 império deve a sua 
esplêndida unidade e a comunidade latina a sua força agregadora, que, 
apesar de todas as contendas e todas as vicissitudes históricas, se 
tem mantido através dos séculos. Deve fazer-se notar também que, apesar 
da conduta despótica e puramente arbitrária de muitos dos imperadores 
e do exercício, por parte deles, de um poder pessoal descontrolado, 
nunca 0 espírito legalista dos romanos se perdeu por inteiro, podendo, 
até, afirmar-se que foi no decorrer do império que a sua actividade kgi- 
ferante atingiu 0 auge. O direito romano, como entidade especifica, 
alcança neste período 0 seu maior esplendor sendo nele que, sob a pro¬ 
tecção de imperadores como Adriano e Marco Aurélio, de cujo consis¬ 
tório fazem parte, nós vemos aparecer os maiores juristas da História. 

Certas instituições tradicionais como 0 Senado, se bem que comba¬ 
tidas e diminuídas nas suas prerrogativas por alguns imperadores, nunca 
perdem totalmente a sua importância. Depois de um período infeliz que 
culmina com 0 assassinato de Domiciano, que sofria de um verdadeiro 
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delírio persecutório, o Senado levanta novamente cabeça excluindo-o, 
através da damnaiio meinoriae, de qualquer consagração posterior e fa¬ 
zendo riscar o seu nome de todos os monumentos públicos. .luvenal, o 
grande poeta satírico, e Tácito, o historiador, ambos protegidos pelo 
Senado, não só nos dão conta deste estado de espírito, como inteiramente 
0 perfilham. E que isto assim é, no-lo prova a circunstância de cento e 
cinquenta anos após a fundação do império, ou seja, em 96 depois de 
Cristo, 0 Senado ainda conservar a força e 0 prestígio suficientes para 
apontar á execração pública a memória de um imperador e, 0 que é 
mais, 0 poder de nomear, de entre os seus membros (é 0 caso da ele¬ 
vação do jurista e senador Nerva á dignidade imperial] 0 novo im¬ 
perador. 

E essa importância ele a conservará durante cerca de cem anos, com 
Trajano, com Adriano, e, de uma maneira geral, com todos os Anto- 
ninos. Só depois da morte do grande imperador Marco Aurélio, ocor¬ 
rida em 180, a começará a perder para nunca mais a reconquistar. E é 
curioso constatar até que é, justaraente nesse período que se poderá 
considerar iniciada a decadência do império romano. Quer isto dizer que 
mesmo após a formação do império, 0 fio da história não se enovela 
apenas em redor dos imperadores mas continua a desenrolar-se era 
funçâo^das suas antigas, embora decaídas instituições. 

E também era função delas, e não apenas do carácter e feitos dos 
imperadores, que nós podemos é devemos fazer, para melhor compreensão, 
a divisão da história do império, era períodos característicos, 0 primeiro 
dos quais é 0 que, iniciado por César, ou melhor, por Augusto, termina 
com 0 assassinato de Domiciano a que, atrás, nos referimos. Este 
período, é justamente aquele em que, elaborada por César e principal¬ 
mente por Augusto, a estrutura fundamental do império, de que já 
demos uma ideia precisa, embora sumária, se vai observando uma pro¬ 
gressiva concentração do poder em favor dos imperadores e em prejuízo 
das instituições fundamentais. É também aquele em que, com a defini¬ 
tiva ocupação da Grã-Bretanha e a subordinação, embora transitória, dos 
povos germânicos, se dá um passo decisivo para a completa expansão 
territorial do império romano. 

Deve, contudo, afirmar-se desde já que Augusto não teve conti- 
nuadores à altura da grandeza da sua obra, se exceptuarmos Tibério, 
que não obstante a sua fama de crueldade, nem sempre merecida, se 
revelou ura admirável administrador, e Vespasiano que, além de resta¬ 
belecer a ordem frequentemente perturbada, e apesar da sua mesquinhez 
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pessoal, dotou Roma de alguns dos seus mais grandiosos monumentos, 
entre os quais 0 Coliseu que ainda hoje podemos admirar. O reinado de Tito, 
que apárece engrandecido na História pela sua simpatia pelo Senado, 
•que lhe concedeu 0 sobrenome de «amor e delícia do género humano», 



O colis&u de Roma 


não tem na realidade nada de notável, a não ser ter ocorrido nele a 
catastrófica erupção do Vesúvio que subverteu as cidades de Porapeia 
•e de Herculano e na qual pereceu Plínio, 0 grande naturalista. 

A figura trágica de Nero, a quem é devida a primeira perseguição 
aos cristãos, e a quem falsamente foi atribuído 0 incêndio de Roma, para 
■0 qual não contribuiu, vem pôr em relevo a grande fraqueza do império 
que consiste na falta de fundamento da legitimidade do poder e que se 
Iraduz na sua instabilidade e na preversao dos costumes políticos. Só isso 
pode explicar que, no ano que precedeu a subida ao trono de Vespa¬ 
siano, que inaugura a curta dinastia dos Flávios, terminada tragicamente 
com 0 assassinato de Domiciano, três imperadores -Galba, Oton e Vi- 
télio —impostos pelas respectivas legiões, tenham revestido a túnica 
imperial e todos tenham perecido de morte violenta. 
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Isto nâo impede, contudo, que o impulso genial dado por César 
e por Augusto tenha, em parte, produzido os seus efeitos. No decorrer 
deste período, a administração corrompida dos últimos anos da república 
— em que o império proconsular concedido frequentemente aos coman¬ 
dantes das legiões representava uma monstruosa contradição—morigera-se 
sob a vigilância directa dos imperadores, tornando-se sobretudo mais equi¬ 
tativa a distribuição do imposto e menos frequentes as injustas e esterili- 
zantes extorsões fiscais a que as províncias estavam sujeitas. Também a 
economia quase moribunda, que a república tinha legado, se restabeleceu 
em parte. O comércio e a agricultura ganharam novo incremento ten- 
do-se continuado a política de colonização cuja creação original se deve 
atribuir aos Gracos. A extensão àojiis romanum—2. que se opunha, em 
parte, o fortalecimento da autonomia municipal que os imperadores 
também favoreciam —ia operando, lenta mas eficazmente, a latinização 
do império, condição essencial para a paz, tanto interna como externa, 
que, com a excepção de uma ou outra pequena sublevação e das campa¬ 
nhas contra os povos germânicos, o império gozou durante este período. 
A Inglaterra fora pacificada, e o Reno e o Danúbio constituíam, agora, 
na Europa, as fronteiras do Império. A inquieta Judeia (cuja capital, 
Jerusalém, lora destruída, e cuja população tinha sido quase totalmente 
aniquilada) passou, no tempo de Tito, a fazer parte da província 
da Síria. 

Com a morte de Domiciano, irmão de Tito, encerra-se como 
dissemos, este período. A diminuição gradual dos poderes do Senado 
é uma das suas características e corresponde também à insidiosa, mas 
também contínua, postergação da legislação republicana. 

A diarquia instituída por Augusto, têm numerosos historiadores 
atribuído a fraqueza do império. Tal conclusão não nos parece, contudo, 
nem lógica nem razoável. A ela se deve, pelo contrário —dada a falta 
de consagração efectiva do princípio da hereditariedade — a relativa 
continuidade do poder que durante este período se observa. Designados 
pelos seus antecessores —que, por vezes, (repiiniscência totémica) pos¬ 
tergam os direitos dos filhos, em favor dos maridos das filhas —ou 
simplesmente pelas legiões, só o Senado vem directa ou indirectamente 
legitimar essa designação. Apesar de todos os ataques às suas prerro¬ 
gativas, ele conserva ainda o direito tradicional que, como vimos, algumas 
vezes põe em prática, de expulsar da história — através da damnatio 
mamorke-^^ própria recordação dos imperadores. E será o Senado 
ainda que, após a morte de Domiciano—com a nomeação do senador 
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c )urista Nerva para imperador —virá afirmar, a sua soberania tradi¬ 
cional. 


O segundo período é aquele que iniciado por Nerva, em 96, ter¬ 
mina em [80, com a morte do grande imperador Marco Aurélio. 

Nisto, como em muitas outras coisas, não seguimos a divisão consa¬ 
grada pelos historiadores que habitualmente 0 prolongam até ao ^advento 
de Diocleciano. E não 0 fazemos, por nos parecer que a partir de Cómodo, 
se abre uma nova fase totalmente diversa daquela de que vamos tentar 
descrever 0 sentido evolutivo e histórico. 

Este permanece, de certa maneira, 0 do período anterior, se levar¬ 
mos em linha de conta a continuidade da sua política administrativa 
e 0 prosseguimento da expansão territorial do império que, na realidade, 
só neste período se completa. 

A diferença fundamental consiste na política interna em que 0 
Senado, em parte restituído às suas antigas prerrogativas, começa, de novo, 
a exercer a sua acção legalista e, de algum modo, benéfica. 

Pode até adraitir-se que, por momentos, 0 cesarismo esteve era riscos 
de ser subvertido 0 que certamente não se deu porque 0 exército, que 
depois da longínqua mas eficiente reforma de Mário se fora tornando 
gradualmente 'era árbitro da política interna, e 0 povo, ainda recordado 
da antiga corrupção administrativa e da tirania proconsular defendida 
pelo Senado, a isso se opozeram. 

O poder do exército era, de facto, tão grande que, embora 0 assas¬ 
sinato de Domiciano tivesse sido recebido pelo Senado e por Nerva, com 
evidente satisfação, este se viu obrigado, para satisfazer a sua exigência, 
a perseguir e condenar os autores do atentado. 

O curto reinado de Nerva foi assinalado por beneficas reformas, 
«m que se acentua ainda mais 0 jundtsmo que, herança da República, 
se tinha desenvolvido francaroente na primeira fase do império. 

« Entre as suas reformas há a destacar a da instituição dos ahmen^ 

/üs, a favor dos filhos menores e dos lavradores pobres. 

É porém, com os seus sucessores, Trajano, Adriano e Marco 
Aurélio que as instituições imperiais atingem 0 seu máximo esplendor e 



que 0 espírito Jurídico, consubstanciado no direito romano (e a maior 
contribuição de Roma para a civilização) se afirma definitivamente, 

Trajano —0 primeiro imperador não romano, visto que nascido em 
Itálica, perto de Sevilha, embora de ascendência italiana —e quem 
completa a expansão territorial do império. Designado por Nerva, como 
seu sucessor, com a aprovação do Senado, a quem conquista definitiva¬ 
mente a simpatia cumulando-o de benesses e de honrarias, adorado pelos 
soldados, que nele apreciam a coragem e o espírito de justiça, Trajano 
reata a tradição dos grandes homens de estado romanos. 

No seu reinado, excepcionalmente feliz, não só se consolidaram as 
antigas conquistas completando-se as fortificações que, junto do Reno, 
Doraiciano começara a edificar, como se fizeram outras, entre as quais 
a da Romania e da I ransilvánia que desde então passaram a fazer parte 
do Império. Esta campanha em que foi definitivamente vencido Docé- 
balo, rei dos Dácios, que durante muitos anos fizera vitoriosamente fren¬ 
te ás hostes romanas, tornou-se particularmente célebre por ter posto em 
relevo a perfeição técnica da engenharia militar romana que, para a levar 
a bom termo, teve que construir uma estrada de alguns centos de quiló¬ 
metros, junto ao Danúbio, e de lançar uma arrojada ponte sobre o mes¬ 
mo rio. 

Mas não se cifraram nisso nem as suas conquistas nem a sua 
extraordinária actividade de construtor. Foi no seu tempo que a Ará¬ 
bia passou a fazer parte do império, tendo o próprio Trajano, numa 
vitoriosa guerra contra os [■‘arthos, anexado a Mesopotámia, a Arménia 
e a Babilônia, que, tendo ficado a constituir a província mais oriental do 
império, os seus sucessores não conseguiram conservar. Além disso, 
Trajano encheu Roma e todo o império de grandiosos monumentos entre 
os quais há a destacar a célebre coluna (ainda hoje intacta) e de que repro¬ 
duzimos, em gravura, alguns interessantes pormenores, dois arcos de 
triunfo e a célebre ponte de Alcântara, junto de Cáceres, cuja fotografia 
também registamos e que ainda hoje serve de ligação entre as duas mar¬ 
gens do Tejo, ficando a atestar a grandiosidade das construções romanas 
e, ao mesmo tempo, a sua solidez e o seu espírito prático. A edificação 
de bibliotecas e do novo edifício do Forum, comprovam o seu interésse 
pela literatura e pelo direito, o que vem mostrar a elevação do seu espí¬ 
rito esclarecido e ecléctico, 

Epicurista, aliás como a maioria dos romanos das classes instruídas, 
e como sua esposa, Plotina, uma das mais graciosas e nobres mulheres 
da antiguidade clássica (que teve no que diz respeito aos artistas, pelo 


encorajamento e protecção que lhes concedeu, junto de seu marido, a 
mesma função que Mecenas exercera em relação a Augusto) Trajano 
tem da vida a concepção serena e optimista que informa esta doutrina e 
que, consequentemente, se reflecte na sua maneira de agir. Durante o 
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seu reinado, se exceptuarmos a rebelião dos judeus que marca a ultima 
fase e que ele reprime à maneira romana, isto é, cruelmente^, todo o im¬ 
pério gosa de uma magnífica paz interior, o que a sua enérgica, progres¬ 
siva e sábia administração inteiramente justifica, 

No seu tempo revela-se uma nova plêiade de grandes artistas, 
reatando-se assim a tradição que viera a diluir-se desde o tempo de Au¬ 
gusto Tácito, um dos maiores historiadores da antiguidade, e com certeza 
0 maior historiador romano, Suetónio, Plínio, o Jovem, e Juvenal, o mais 
extraordinário poeta satírico de todos os tempos, (de que so se encontra 
através da História literária, e nos tempos modernos, um correspon¬ 
dente à sua altura, no nosso Guerra Junqueiro) engrandecem a sua epoca. 

Quando Trajano morre, legando o império a Adriano, a grandeza 
romana está no seu apogeu. Os seus sucessores, Adriano, que passa 
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por consubstanciar, pela riqueza complexa da sua personalidade, c 
verdadeiro espirito da antiguidade clássica, e Marco Aurélio, cuja obrt 
cheia de elevação conceituosa ainda hoje se pode ler com interesse c 
particular agrado, prolongam esse período áureo durante sessenta anos 
aumentando ainda 0 seu esplendor. 

Adriano, platonico por convicção e estoico por temperamento, 
tornou-se, sobretudo, notável pela complexa e genial diversidade das suas 
qualidades e virtudes. General habilíssimo, tendo compreendido que 0 
exagerado tamanho que tinha atingido 0 império, constituía, pela dificul¬ 
dade e extensão das linhas de comunicação, um motivo de fraqueza, aban¬ 
dona as conquistas orientais de Trajano, estabelecendo com os Parthos, 0 
mais agressivo dos povos fronteiriços, uma paz que se mantém até ao 
reinado de Marco Aurélio. E uma atitude prudente que ele reforça garan¬ 
tindo os limites naturais do império —• a linha fronteiriça que separa a 
Inglaterra da Escócia, 0 Reno e 0 Danúbio —com novas fortificações que 
são prolongadas até ao Mar Negro. 

Ao mesmo tempo que isto faz, destrói as últimas veleidades de 
independência dos judeus, cuja crença messiânica e cujo entusiasmo 
religbso se tornam extraordinariamente perigosos para a tranquilidade do 
império, provocando, ele proprio, uma sublevação, que esmaga cora a tra¬ 
dicional severidade. A causa próxima deste movimento revolucionário, 
conscieníeraente suscitado, foi a elevação de um templo a Júpiter, onde 
outrora se erguera 0 Templo Sagrado (que a repressão de Trajano, des- 
truira conjuntamente com a cidade de Jerusalém) e a proibição da prá- 
tica da circuncisão, Vencidos os judeus, cuja dispersão já fora iniciada 
muito tempo antes, e sobrecarregadas as suas «diaspora»-comunidades 
hebraicas em território estrangeiro - com impostos pesadíssimos para 
lhes subtrair inteiramente a força económica (por aqui se pode ver como 
a ^chamada questão judaica, ainda hoje na ordem do dia, tem fundas 
raízes na antiguidade!) Adriano voltou-se para as tarefas da paz onde, 
par de um administrador habilíssimo, se revelou, também, ura extraor¬ 
dinário Jurisconsulto. 

A sua reforma da burocracia, que se traduz por uma desmilitari¬ 
zação da mesma (criação dos letrados), por um estabelecimento rigoroso 
de quadros, em que são previstas condições de precedência e de acesso, 
e regras disciplinares, e em que é estabelecida, cora os fromentarii, uma 
fiscalização efectiva, tem 0 rigor e a complexidade de concepção de uma 
reforma moderna. Foi ela, contudo, —por os ter atingido nos seus inte¬ 
resses fundamentais, que não se coadunavam cora fiscalizações minu¬ 
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ciosas —que lhe alienou a simpatia dos senadores e de parte da aris¬ 
tocracia. 

O seu édito perpétuo que se presume (por testemunhos indirectos, 
visto ter desaparecido 0 documento original) que constituía a parte essen¬ 
cial dos celebérrimos Corpusjuris, atesta 0 seu alto interesse pela vida 
jurídica. Da autoria directa do imperador (visto não estar provado, como 
alguns historiadores afirmam, que Papiniano, Ulpiano ou Paulo tenham 
feito parte do seu Consistório) ele comprova também a sua alta com¬ 
petência nesta matéria. 

A sua actividade de administrador e de jurista, não impediu nem 0 
seu desvelo pela arte e pela ciência, a que presidia a sua admiração pela 
cultura grega, cuja propagação promoveu por todos os meios, nem a 
política de construções já iniciada pelos seus antecessores. 

Roma e, de uma maneira geral, todo 0 império, ficaram-lhe devendo 
obras magníficas e notáveis, quer pelo seu aspecto sumptuário quer^pelo 
seu aspecto prático, e até alguns monumentos, de carácter simbólico, 
como 0 Panteon^ era que, pela primeira vez, se procura perpetuar,^ em 
pedra, os conceitos mais elevados da metafísica de Platão. A sua memória, 
que a animosidade do Senado, pretendia riscar das páginas da Historia, 
continua viva quer na Grécia (que beneficiou particularmente da sua 
atenção e do seu carinho) quer na Itália, onde 0 seu nome continua a 
servir de radical a numerosas cidades e construções. 

A introdução em Roma dos mistérios de Antinoo, em que ao culto 
pagão da beleza se unem uns laivos de misticismo cristão, foi uma tenta¬ 
tiva, embora ineficiente, de evitar a propagação do cristianismo, que, 
em seu entender, e com alguma razão, pela sua concepção diferente da 
vida e da sua estrutura espiritual e moral, ameaçava minar os funda¬ 
mentos e instituições do império. Preferiu Adriano este meio, mais con¬ 
sentâneo com 0 seu feitio, ao das perseguições que, contranada- 
mente e sob a imposição do povo romano, teve de ser seguido por Marco 
Aurélio e veio empanar durante séculos—embora injustamente—0 brilho 
da sua memória. 

Pode, pois, 0 reinado de Adriano ser considerado como particular- 
mente característico na História do império e 0 seu conhecimento exacto 
(a cujo estudo se entregam numerosos investigadores) é essencial para a 
Lpreensão da antiguidade clássica. Feliz em todas as suas iniciativas, 
pode dizer-se que só na economia, própriamente dita, que pretendeu 
reformar, estabelecendo uma base mais equitativa para. a distribuição do 
imposto, cujo montante geral diminuiu ao mesmo tempo que per- 
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doava as contribuições em dívida, Adriano não obteve 0 seu sucesso 
habitual. 

Deve dizer-se, entretanto, que a crise economica que já se esboçava 
nos ^últimos anos da república, se tinha acentuado —não obstante as 
benéficas reformas de César e Augusto-no primeiro período do impé¬ 
rio, ameaçando transformar-se numa crise monetária, que a aproxima 
de alguma maneira, por via de certos fenómenos idênticos, das crises 
económicas modernas, 

A escassez interna de meios fiduciários correspondia, externamente, 
aquilo que, embora impròpriamege, dada a unidade monetária do impé¬ 
rio, se pode apelidar (só em relação a Roma propriamente dita e à Itália 
continental) de uma escassez de divisas. Roma, que no decorrer do 
império não conseguira resolver 0 problema agrário, a que os Gracos 
tinham pretendido dar solução, expresso no êxodo dos camponeses, na 
formação de^ grandes latifúndios explorados por arrendatários, e no 
trabalho servil, via constantemente diminuir a sua produção. 

Consequentemente, a sua exportação tornara-se quase nula, sendo 
aquilo que hoje se poderia chamar 0 desiquilibrio da sua balança econó¬ 
mica, compensado, parcialmente, pelo imposto provincial e pelo espólio 
das guerras,. Encerrado 0 ciclo das conquistas, que se fecha com Tra- 
jano, 0 problema tornara-se particularmente agudo e 0 ouro faltava 
em Roma. 

É certo que 0 comércio, que na Roma imperial se desenvolvera 
extraordinariamente (Roma e a Itália, de uma maneira geral, serviam 
de interposto comercial entre as diferentes províncias), vinha, por virtude 
do imposto aduaneiro —que não obstante a unificação do império nunca 
fora abolido — e do frete marítimo, compensar, em parte, essa carência. 

^ Grandes companhias se tinham formado quer para 0 exercício do 
comércio e da indústria (que se desenvolvera em grande escala, benefi¬ 
ciando oficialmente de monopólios ou criando-os, economicamente, como 
os modernos trusts] quer para 0 comércio de transportes marítimos ou 
terrestres,^ a que a benignidade do Mediterrâneo c as esplêndidas vias 
de comunicação, em que a administração romana sempre se esmerara, 
admiravelmente se prestavam. 

A especulação em que, alem dos romanos, se evidenciavam (apesar 
de^ perseguidos) numerosos judeus e sírios, sugava parte destes bene- 
ficios, sendo curioso constatar que esse vício económico se transmitiu, 
com algumas virtudes, integralraente para as nações modernas e ainda 
hoje estamos padecendo dele. 
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Como acontece sempre em todos os regimes de força (c é preciso 
não esquecer que o império romano, com todas as suas transigências, 
tinha essa característica) os imperadores, à falta de melhor, procuravam 
substituir as medidas económicas por actos políticos e, daí, as frequentes 
extorsões a que a população se via sujeita. 

Desde que se encerrara o ciclo das guerras de conquista e que os 
despojos dos vencidos deixaram de figurar como rendimento normal 
do Estado e dos cidadãos, a economia romana permaneceu sempre defi¬ 
citária. A crise foi-se agravando gradualmente a partir de Adriano até 
ao fim do império, tendo-se visto xMarco Aurélio obrigado a quebrar 
moeda (o que já esporadicamente fora feito por Nero) e correspondia 
à adopção de uma prejudicial política economica. 

Deve no entanto desde já dizer-se que a desvalorização da moeda 
(os reis portugueses da i." dinastia quebraram moeda diferentes vezes) 
é um fenómeno económico constante que se verifica desde a mais remota 
antiguidade até aos tempos modernos. 

Marco Aurélio, que encerra este período com chave de oiiro, e a 
figura mais elevada do pensamento romano. O seu reinado tiáo é, contudo, 
tâo significativo nem tão feliz como o dos seus antecessores, Tra)ano 
e Adriano. A fatalidade histórica, que se exprime sempre por regras deter¬ 
minativas, como que se entreteve a contrariar os seus desígnios e mten- 
çóes.'Pacifista por feitio e temperamento, viu-se obrigado a combater em 
várias frentes e particularmente contra os marcomanos, povo germânico, 
que chegou a invadir o norte da Itália, o que significa a primeira 
leaça das invasões dos bárbaros que se vão efectivar dois séculos 
depois. Estas, como é hoje reconhecido por historiadores esclarecidos, 
não passam de repercussões do embate que se trava na China o one, 
isto é no longínquo Oriente, entre os povos nômadas e os povos sedentários. 

Assim, povos que quase se ignoram, e nações afastadas por dezenas 
de milhares de quilómetros, influenciam raütuamente os seus destinos 
0 que vem contrariar, desde a mais remota antiguidade, o cnterio, que 
loRO de início repudiamos, da absoluta independência das civilizações. 

Espiritualista sincero, e querendo fundar o reino ideal a que segundo 
0 conceito platónico presidissem a tolerância e a justiça. Marco Aurélio para 
quem, na opinião.do Dr. Julius Kock, .a filosofia era religiosidade activa e 
não apenas ciência dogmática» viu-se forçado a assumir a responsabilidade 
da perseguição aos cristãos, que lhe fora imposta pela superstição do pojo. 

Apesar de todos estes embaraços e de todas estas contradições, 
que nlo impedem que ele prossiga na política construtiva dos seus 
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antecessores, a sua actuação representa utti passo em frente na evolução 
da civilização e, pela sua nova concepção de vida, imbuida de uma activa 
intenção humanitária, e um prenúncio certo da transformação moral 
e espiritual que, embora insidiosamente, se está processando em todo 
0 mundo antigo. 




No periodo que se segue a morte de Marco Aurélio e que termina 
com 0 advento de Diocleciano, o império romano entra em franca deca¬ 
dência. A desagregação politica revela-se pela instabilidade do poder 
e por fmquentes assassinatos, entre os quais o de um dos maiores juristas ! 

do império, Papiniano, que, nomeado prefeito da guarda (um dos mais i 

altos cargos romanos) por Septimo Severo, foi mandado matar por f 

Caracala. Foi esta aliás, também, a sorte que coube ao célebre Ulpiano, f 

que, fazendo parte do conselho imperial de Alexandre Severo, foi assas- f 

sinado pela soldadesca, e o que aconteceu a dois imperadores, a Marco 
Aurélio Antonino (um degenerado, filho de Marco Aurélio) e a Pertinax, ^ 

que fora eleito pelo Senado. 1 

O exercito —que perdera toda a disciplina —tornara-se arbitro da j 

situação política e, com frequência, cada legião nomeava o seu imperador. 

Nestas condições estava Septimo Severo que, pela sua energia e 
qualidades militares, depois de ter vencido os seus numerosos competi- .■ 

dores e ter derrotado os parthos, reuniu todo o império sob o seu domí¬ 
nio, As suas reformas tendentes a assegurar a ordem e a reforçar o seu 
poder pessoal foram das mais prejudiciais para a continuidade de Roma I 

e das suas instituições, A dissolução da guarda pretoriana —exclusiva¬ 
mente constituída por romanos —a formação de uma nova guarda cheia 
d^e elementos heterogeneos, a redução do Senado a um simples Conselho 
Consultivo, com perda total das suas antigas prerrogativas e, sobretudo 
— fado que se verifica pela primeira vez na História de Roma —a atri¬ 
buição que faz a si próprio do Império proconsular era relação à Itália, 
marcam 0 início duma nova epoca política de carácter satrápico que era a 
própria inversão do espírito e natureza do Cesarismo, Além do mais, a 
introdução de estrangeiros na nova guarda pretoriana, vinha enfraquecer 
0 domínio de Roma e modificar a sua estrutura. A esta universalização i 

i 

f 

í 

r 


propositada e tendenciosa, veio Caracala, seu sucessor, acrescentar a 
extensão áo jus romanum a todas as províncias do império —medida 
que, determinada por um intenção fiscal (aumento da base de capi¬ 
tação do imposto), veio favorecer, realmente, a latinizaçáo das províncias 



Aqueduto romano 


e a expansão do direito. Caracala, que também ficou célebre pela sua 
crueldade, morreu assassinado, o mesmo tendo acontecido a Aureliano, 
Tácito e Aurélio Probo, os imperadores que precederam o advento de 
Diocleciano e que, célebres (o primeiro e o último) por terem conseguido 
vencer os germanos, encerram esta fase já muito teoricamente legalista 
da evolução do império. 

* 


A história do império romano na sua significação cesarista, pode 
considerar-se terminada com a subida ao trono de Diocleciano. Não só 
a Roma tradicional, com o seu espirito e instituições, perde toda a sua 
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importância, como a própria Roma-cidade deixa de exercer qualquer 
influência política sobre o império, A capital é transferida para Milão e, 
com a redução do Senado a simples vereação municipal de Roma, desa¬ 
parece por inteiro a antiga diarquia criada por Augusto, que já no período 
anterior, a que nos acabamos de referir, funciona muito irregularmente 
dada a crescente influência do exército chefiado pelo imperador. 

Diocleciano, filho de escravos e, ao que parece, de ascendência ger¬ 
mânica, tendo conseguido alçar-se de simples soldado ao cargo supremo 
do império, funda assim uma monarquia absoluta, assente sobre o exér¬ 
cito e de características nitidamente orientais. 

E certo que reparte esse poder absoluto, estabelecendo um co-re- 
gente, Maxiraiano, mas fá-lo apenas por comodidade administrativa 
dada a enorme extensão do império e sem, na realidade, alienar o 
mando supremo que a sua influência sobre o co-imperador inteiraraente 
lhe assegura. 

A nomeação de dois Césares —espécie de sub-imperadores que 
cada um dos imperadores designa-e a quem é cometido também, o 
governo de uma província — e tendente, sobretudo, a assegurar a sucessão, 
visto que os Césares são os herdeiros instituídos dos imperadores. Este 
repúdio evidente da sucessão gentílica que já nos períodos anteriores do 
império se tinha esboçado, representa, de facto, uma anomalia a que 
numerosos historiadores se tem esforçado por dar—sem grande sucesso— 
uma explicação racional. A escolha do mais apto ou mais idóneo — justifi¬ 
cação apresentadada por alguns-pressupõe ura desejo de bem servir o povo 
e uma boa vontade que não nos parece apHcavel ao carácter e à maneira 
de ser da maior parte dos imperadores e, em especial, de Diocleciano. 

Antes nos parece tratar-se do reconhecimento tácito do direito elec- 
tivo do povo, expresso pela vontade do imperador ou do exército, que 
representa uma sobrevivência da velha tradição romana. Embora por 
vezes se tenha verificado a transmissão hereditária, esta era sempre 
precedida da designação por parte do imperador e nunca foi reconhecida 
oficialmente como um direito. Só a partir de Constantino, isto é, da 
vitoria do Cristianismo e mercê da introdução de elementos germânicos 
na vida de Roma com as suas características acentuadamente gentílicas, 
é que tal começa a aparecer como um direito instituído que, na realidade, 
corresponde não só a uma nova concepção do Estado, como a uma nova 
concepção afectivo-jurídica da família. 

Também a tendência para a separação das duas partes do império 
— a latina e a hélenica—cujo reconhecimento legal se costuma atribuir 
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a Teodósio, deve antes datar-se da reforma de Diocleciano, que (em¬ 
bora não fosse essa, certamente, a sua intenção] representa um grande 
passo nesse sentido. 

Durante o governo de Diocleciano não só se corromperam, por 
inteiro, as velhas instituições romanas, como o próprio povo romano se 
começou a degradar étnica, moral e socialmente. A política de assimila¬ 
ção dos povos germânicos fronteiriços, hábil em face de um critério de segu¬ 
rança temporária, determinou a primeira parte dessa separação. A ver¬ 
dadeira invasão dos bárbaros pode datar-se daí, e tem um carácter 
pacífico que se traduz pela metódica e gradual corrupção dos hábitos e 
costumes. A nova concepção do estado, com o seu governo absoluto, é res¬ 
ponsável pelos outros dois aspectos. Em presença do imperador divinizado 
e do seu poder sem limitações, o orgulhoso povo romano transformou-se 
numa multidão gregária de servos, em parte dominada, também, por 
uma burocracia obediente mas nobilitada. Isto quanto ao povo das cidades. 
Para o dos campos — e agravada a questão económica e agrária — o 
problema revela-se ainda mais agudo. Uma grande parte da população 
foi reduzida à escravidão para o que contribuiu, de algum modo, o direito 
romano, admirável elemento civilizador, mas, também, manejado por 
mãos interesseiras, como eram, em geral, as dos funcionários do império, 
insuperável e exigente instrumento de extorsão. 

A partir de Diocleciano a história de Roma transforma-se na his¬ 
tória de um povo em dissolução. O mundo antigo atravessava uma fase 
de deliquescência que era um sintoma certo do seu próximo desapareci¬ 
mento. Tudo contribuía para isso, desde a miscigenação étnica até à nova 
concepção espiritual da vida de que o cristianismo era portador. 

A função de Roma— função de transmissão e difusão dos elemen¬ 
tos permanentes e valiosos (iamos a dizer eternos) da cultura helénica — 
estava terminada. 

A ligação entre o mundo antigo e moderno estava feita e iria pro- 
du2;ir os seus frutos depois de um longo período de assimilação e trans¬ 
formação de que também o cristianismo é responsável. 

Os imperadores que se seguem a Diocleciano, o último grande 
inimigo do cristianismo e o seu maior perseguidor (o caso de Juliano é 
esporádico e sui-generis) não passam, pois, de uma longa e heterogénea 
sequência de liquidatários. 

O próprio Constantino—ura tirano sanguinário que a benevolência 
cristã alçou a um pedestal que estava longe de merecer —não fez mais 
que acelerar o processo de dissolução a que aludimos. 
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A sua conversão — a que no capítulo próprio íaremos a demorada 
e necessária referência— é na realidade o acto mais significativo e impor¬ 
tante da nova fase do império. 

Não tendo a justificá-la nem sinceridade nem um estado de cons¬ 
ciência (Constantino conservou-se sempre fiel ao culto pagão de Hélios e 
só se baptisou à hora da morte) representa, apenas, o reconhecimento 
politico de uma situação de facto que a odiosa perseguição de Diocle- 
ciano não tinha conseguido modificar. Durante os reinados transactos e 
não obstante todas as violências que sobre os cristãos se exerciam, o 
cristianismo transformara-se, mercê da sua admirável disciplina assente 
sobre uma moral superior, numa extraordinária força passiva que, por 
assim dizer, enferrujava todo o maquinismo administrativo, político e 
militar do império, 

ü processo de Diocleciano, que se nomeara a si próprio pon/f/èíc 
maximus (título que mais tarde se atribuirá o chefe da religião cristã) e 
que consistia em abolir violenteraente os outros cultos e restaurar a reli¬ 
gião do Estado, revelara-se pràticamente ineficiente. 

Constantino, embora seguindo, em tudo o mais, as pisadas do seu 
antecessor, iria adoptar o processo contrário tentando vencer assim —o 
que em parte conseguiu-a resistência silenciosa, mas operante, que os 
cristãos opunham a tirania do Estado e, principalmente, a sua repu¬ 
gnância doutrinal (perigosíssima num momento em que as fronteiras do 
império se achavam sèriamente ameaçadas) pelo serviço militar. 

A conversão de Constantino tem pois uma exclusiva significação 
política. Significação moral e religiosa não tem nenhuma, visto que, com 
todo 0 seu despotismo e crueldade, que nem a sua família poupava, não 
manifestou, em toda a sua vida, (não obstante ter-se tornado praticante 
na extrema velhice) nem escrúpulos nem limitações cristãs., 

Ao contrário do que alguns historiadores têm afirmado (e está ho¬ 
je perfeitamente constatado e esclarecido) Constantino nunca elevou o 
cristianismo a religião do Estado, tendo-se limitado a equipará-lo aos 
outros cultos pagãos. É o que se infere do édito de Nicomédia, que re¬ 
sulta de um acordo entre Constantino e o seu co-imperador Licínio (que 
aquele mais tarde combateu, venceu e mandou matar), em que se confir¬ 
ma e, de certa maneira, se amplia a liberdade de cultos promulgada 
anteriorraente. 

^ Constantino manifestou-se, também, sempre indiferente ás diver¬ 
gências dogmáticas e profundas que desde o início separaram os 
cristãos. 




Cabeça ie um cônsul Palácio dos Conservadores, Roma 
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E se com a sua presença no concílio de Niceia, que pràticamente 
dirigiu, parece ter aceite, tácitaraente, a doutrina católica, perfilhada por 
Atanásio, a perseguição que moveu mais tarde contra o mesmo bispo, 
e as suas íntimas relações com Eusébio, chefe da igreja ortodoxa, parecem 
provar o contrário. Por isso concluímos pela sua total indiferença nesta 
matéria, 

As reformas de Constantino são, como o dissemos, a continuação 
das de Diocleciano, que levou até às suas últimas consequências, e nas 
quais, por vezes, introduziu algumas modificações. O enobrecimento do 
funcionalismo acentuou-se ao mesmo tempo que se complicou o cerimonial, 
que rodeava a realeza, cerimonial esse que, iniciado por Diocleciano, se man¬ 
teve tradicionalmente e que, embora modernizado, ainda está em uso nas 
cortes dos soberanos actuais. 

Os burocratas, por.seuturncT, começaram a adoptar títulos, sendo 
0 povo, que cada vez se confinava mais no seu apoucamento e humildade, 
obrigado a tratá-los por «ilustríssimos, preclaríssiraos, nobilíssimos» e 
outras pomposas designações . 

Este reinado do adjectivo encomiástico, que se observa sempre em 
todas as épocas de crise de liberdades concretas (que longe estamos já 
do aticismo grego e da sobriedade romana das primeiras épocas!) ainda 
se mantém, sobretudo nos países latinos, na linguagem moderna, embora 
0 seu uso imoderado lhe tenha deturpado o sentido e obliterado a signifi¬ 
cação real. 

A reforma monetária de Constantino, em que é adoptado o sistema 
monomelálico e oficialmente estabelecido o padrão ouro, estava destinada 
a sobreviver ao próprio império. De facto, assim se manteve durante 
oito séculos em todos os países ocidentais. 

A elevação de Bizáncio, a capital do império (Bizáncio que Cons¬ 
tantino engrandece e embeleza e que se passara a chamar, dai em diante, 
Constantinopla) não é dos acontecimentos menos significativos nem menos 
importantes da sua época. A sua iniciativa, que marca o deperecimento 
da Roma Cidade, isto é, o fim da agonia política da cidade eterna, 
exprime-se numa translação de todo o sistema governativo a que, porven¬ 
tura, aquilo que se chamará mais tarde o Império Romano do Oriente, 
deverá a sua resistência às invasões e a sua duração. 

Quando Constantino morreu-Constantino que, àparte uma certa 
inteligência política não passou de uin déspota cruel que entre outros 
crimes que cometeu mandou assassinar seu sogro, seu cunhado, seu 
sobrinho e até Crispus, o melhor dos seus filhos, desmentindo assim, o 
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seu aparente cristianismo —o império romano apresentava uma aparência 
de solidez que não correspondia à verdade. 

Minado pelo germanismo (pela política de assimilação seguida 
desde Diocleciano) lacerado pela luta pelo poder que se iria travar, com 
ferocidade, entre os herdeiros do imperador e, além disso, dividido por 
diferentes concepções morais e religiosas (que até já no seio do cristia* 
nismo se começavam a digladiar) ele era a imagem viva de um mundo 
em dissolução, em que se começavam a formar certos núcleos de resis¬ 
tência, espécie de estruturas embrionárias, em redor das quais se iriam 
aglutinar e organizar as sociedades futuras. 

O caso de Juliano, o apóstata, a cujas mãos o governo do império 
tinha ido parar por morte de Constáncio, filho sobrevivente de Constan- 
tino, é um exemplo nítido da perturbação ideológica, religiosa e moral 
que reinava no império. 

A sua frustrada tentativa de ressurreição dos deuses, não teve o 
significado que os interessados comentadores cristãos da época preten¬ 
deram atribuir-lhe. 

Politicamente ingénuo, o seu acto era, sobretudo, a tradução do seu 
desgosto moral pela expressão prática e inferior que vira assumir ao 
cristianismo no reinado de Constantino e dos seus herdeiros directos. 

Fruto de uma atitude filosófica (Juliano era ideològicamentc um 
neo-platonico e, pessoalmente, um puro) a sua repercussão social seria 
transitória e limitada. 

. Juliano nâó dera conta da transformação que se operara nos espí¬ 
ritos e a sua atitude era como o último apelo, o grito desesperado de 
um universo moribundo. 

Teodósio que, depois de esforçadas lutas, recolheu a herança do 
imperador Valentiniano, representa a consagração oficial do Cristia¬ 
nismo. 

A situação inverte-se e, embora os outros cultos não sejam abolidos» 
os cristãos passam de perseguidos a perseguidores. 

A figura de Teodósio não é tão tenebrosa como a de Constantino, 
0 que talvez se deva à sua cristianização real. Os processos políticos que 
usa continuam a ser, contudo, os de ura rei impiedoso e absoluto. 

Por sua morte, o Império é legado aos seusMois filhos, ainda muítO’ 
jovens, que ficam sob a tutela de dois generais que, de facto, exercem 
0 poder. 

As dissenções e invejas entre eles acentuam a divisão entre as duas 
partes do império, que as diferenças de língua, de costumes, de tendências 


religiosas, vinham tornando, depois da reforma de Diocleciano, cada vez 
mais profundas. 

Opera-se assim, automàticamente, a separação dos dois impérios 
— separação que, como dissemos, não estava nas intenções de Teo¬ 
dósio. 

A partir deSsa data, a decadência do império romano acelera-se 
extraordinariamente. A ger- 
manizaçãü constante que se 
opera como medida de pre¬ 
caução, produz os seus efei¬ 
tos: internamente, pela for¬ 
mação de um partido anti- 
•germdnico, é um motivo 
constante de perturbações 
políticas; externarnente, é 
uma causa de fraqueza, O 
exército romano é, agora, 
quase exclusivamente cons¬ 
tituído por godos e este.s não 
põem, no combate aos seus 
irmãos de sangue, a energia 
feroz das antigas legiões ro¬ 
manas, 

A invasão dos hunos 
que, desencadeada desde o 
Oriente, subverte a pode 
rosa nação goda, vem acti¬ 
var este processo de de¬ 
composição. 

Parte- das nações ger- 

manas aliam-sc ao invasor, e Atila, que é um huno germanizado, ergue-se 
então, em frente do império decadente, como uma força invencível. Uma 
outra parte conserva-se fiel aos romanos mas também contribui para a 
sua perda pelas razões já aduzidas, 

As lutas com Alarico e Ataulfo, a formação da monarquia visigotica 
e do reino dos vandalos, que precedem a invasão de Atila, são fases da 

desagregação do império. _ nr r • 

A dinastia teodosiana que termina com Valentiniano III foi uma 
dinastia infeliz, Mais do que os imperadores que a constituem, tornaram-se 
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celebres os seus generais: Estilicon, tutor de Honório, que este, mais 
tarde, mandou matar, apesar de ser casado com uma sua filha, e que 
enèrgicamente retardou a desagregação do império, e Aécio, general de 
Valentmiano, que obteve a ultima grande vitória dos romanos nas Gálias, 
derrotando Atila. Aécio «o derradeiro romano» também foi vítima da 
ingratidão do seu protegido e morreu assassinado às próprias mãos de 
Valentiniano. 


O último imperador, a que por trágica ironia do destino coube o 
nome de Rómulo, o fundador da cidade, era um rapaz de i6 anos, filho 
de Orestes e elevado por este, à dignidade imperial. Ambos foram man¬ 
dados assassinar por Odoácro, um hérulo germanizado que, com o título 
de patrício que lhe foi concedido pelo imperador do império romano do 
Oriente, começou a governar Roma, como usurpador. 

Os historiadores costumam fixar essa data-476-como a da 
queda do Império romano do Ocidente. E como tal pode reconhecer-se, 
se a aceitarmos como 0 último termo de um longo processo de dis¬ 
solução, 


Quanto ao Império romano do Oriente, que ainda persistirá durante 
muitos centos de anos, só teórica e nominalmente se poderá considerar 
a continuação de Roma, 

E certo que nele ainda se vai manter, durante algum tempo, apesar 
de fortemente helenizado, 0 formulário romano, mas a verdade é que a 
sua função na evolução da civilização — à parte a conservação de certos 
valores tradicionais - será totalraente diversa da que foi assumida por 
Roma e pelo seu império, 
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A FILOSOFIA, A CIÊNCIA, A TÉCNICA, A ARTE, OS COSTU¬ 
MES, A RELIGIÃO E O DIREITO EM ROMA 

R oma passa por não ter filosofia. O asserto é verdadeiro, se 0 
considerarmos sob 0 aspecto de criação ou inovação filosófica, 
mas deixa de ter razão de ser, se considerarmos 0 povo romano 
alheio às preocupações especulativas ou às concepções de ordem 
geral ou particular que interessam à filosofia. E, se não se pode afir¬ 
mar que Roma tenha legado ao mundo uma filosofia original, não é 
menos certo que a ela se deve a conservação, transmissão e, até, o^aper- 
feiçoamento de alguns sistemas filosóficos gregos ou helenísticos. E este 
0 caso preciso de Lucrécio, a quem 0 materialismo helénico deve 0 seu 
pleno desenvolvimento, e também 0 de Diógenes Laércio, cuja «Vidas 
dos filósofos» é um dos mais preciosos documentos que nos foi legado 
pela antiguidade clássica. Sem ele, não seria conhecida a existência de 
inúmeros filósofos e ter-se-iara perdido, consequentemente, para a cultura 
humana, os frutos magníficos da sua ideação. 

Além do mais, a filosofia era tida em Roma em alto apreço, sobre- 
tudo nas classes elevadas, sendo as várias correntes filosóficas seguidas 
e perfilhadas, com inteira liberdade de espírito, pelos homens mais emi¬ 
nentes. A prova disso encontra-se na classificação filosófica que, geral¬ 
mente, se alia aos seus nomes. Por isso se diz de Latao, que foi um 
estoico, designação que também atinge Marco Aurélio; que Adriano, tal 
como César foram epicuristas; que .luliano era neo-platónico, etc., etc. 

O que pode, portanto, afirmar-se -afirmação perfeitamente aplicável 
a alguns povos contemporâneos - é de que os romanos eram carecidos 
de originalidade filosófica. Mas isto, também, se pode dizer em relação ao 
seu pensamento científico em que seguiram, obedienteraente, as pisadas 
da Grécia. Contra esse servilismo, aliás utilíssimo para a conservação 
e transmissão de valores, se insurgiu, improficuamente, entre outros. 
Catão, 0 Censor, que, dentro da sua limitada concepção moral e esplri- 
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tua] da vida, preferia, cora um critério estritamente nacionalista, a medio¬ 
cridade romana, à grandeza helenistica. 

Dfi facto, os romanos que só se revelaram intelectualmente superiores 
na criação do Direito, na estratégia militar, na administração e na orga¬ 
nização do estado, não deixaram de contribuir quer para a aplicação prá¬ 
tica dos conhecimentos científicos, quer para a vulgarização e expansão 
das ideias filosóficas, mostrando de quando em vez, sobretudo na 
arte, uma faúlha de originalidade que não é inteiramente para des¬ 
prezar. 

Posta a questão, nestes termos vejamos em que consiste essa con¬ 
tribuição : 

O sistema filosófico mais seguido e espalhado era Roma por mais 
consentâneo com o feitio do seu povo, era o do estoicismo, que foi intro¬ 
duzido na comunidade latina, pelo babilónio Diógenes e divulgado por 
Possidónio, embora modificado num sentido neo-platónico. 

Marco Aurélio, o grande imperador romano, dá-nos na sua obra 
e, partícularmente, nos seus ^«Pensamentos» uma súmula clarificada e 
embelezada desta filosofia. E mesmo possível que Marco Aurélio, que 
não pode deixar de ser considerado um grande pensador, tenha pessoal¬ 
mente contribuído para a formulação definitiva da doutrina, tendo assim 
feito obra de criação original. 

Também Lucrécio, que segue as pisadas de Leucipo e Demócrito, 
deles se distancia, aproximando-se de Epicuro na teoria atómica, No seu 
poema didático «De Rera Natura» concebido numa forma elevada e muito 
justaraeate célebre pela sua riqueza verbal e pela sua beleza literária, o 
principio da casualidade reina como um deus, Neste sentido, portanto, ele 
pode ser considerado como um dos propugnadores do determinismo em 
geral, e, particularmente, do determinismo científico. 

A filosofia materialista da antiguidade tem, por isso, na sua obra a 
sua mais completa teorização (i). 


(i) Além do mais Lucrécio, contribuiu para a inteira reabilitação da Doutrina 
de Epicuro. A ideia que se fazia em Roma sobre epicurismo que Cícero, aliás epi- 
Curista, no seu «De Natura Deorum» contribuiu para espalhar, e que ainda é hoje 
moeda corrente, de aproveitamento grosseiro dos bens materiais e do sacrifício da 
virtude à satisfação do prazer, é por ele inteiramente repudiado. 

Liberta da sua ganga, a doutrina de Epicuro aparece-nos com a sua verdadeira 
fisionomia: uma doutrina de conformidade moral com a existência, de aceitação 
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Cícero, 0 orador e o estadista, também não se mostrou completa¬ 
mente alheio às questões da filosotia, tendo contribuído não só para 
vulgarizar os vários sistemas gregos, como para criar, em língua latina, 
uma terminologia filosófica adequada. Mas o maior serviço foi o prestado 
pelo já referido Diógenes Laércio, que se pode considerar o primeiro 
Historiador da Filosofia, sem o qual muitos dos conhecimentos que hoje 
possuímos a respeito da existência dos filósofos gregos e das suas dou¬ 
trinas se teriam perdido. E convém não esquecer o célebre Plutarcoque, 
embora acidentalmente, também a eles se refere. 

O problema que se põe em relação à filosofia, também se pode 
pôr, como dissemos, em relação à ciência. 

Há, contudo, a fazer desde já um reparo: e é o de que a ciência 
romana — além de mostrar maior independência e maior poder de criação, 
sobretudo no campo experimental — é mais subsidiária da ciência hele- 
nística do que da ciência grega pròprianiente dita. 

O preconceito intelectual que afasta, por vezes, na Grécia, o homem 
da ciência, da experimentação, era repudiado pelo espírito prático dos 
romanos que, sobretudo na hidráulica e nas suas leis, estabeleceram, em 
relação a todos os outros povos da antiguidade, um considerável avanço. 


corajosa da morte, de gozo virtuoso dos bens do mundo, e de repúdio da influencia 
maléfica dos deuses antigos sobre o destino do homem, 

É essa coragem de Epicuro que ele pôs em relevo nestes magníficos versos, de 
que damos a seguir a tradução livre: 

«Humana ante oculos foede um vite jacerat 
Im tenis opressa gravi sub relligione 
Qum caput a coeli regionibus ostendebat 
Honibili super aspectu mortalicus instans; 

Primum Graius homo mortalibus tollere contra 
Est oculos ausus, primusque obsistere contra.» 

(Quando a humanidade vivia miseravelmente esmagada pela religião que a 
olhava dos altos dos céus e lhe lançava olhares terríveis, um grego (Epimiro) ousou 
erguer para os deuses o seu olhar de mortal e foi o primeiro que lhes resistiu,) 

Por aqui podemos ter uma ideia não só da coragem espiritual de Lucrécio 
(é preciso náo esquecer que ele viveu numa época de obstinada superstição) como da 
essência da doutrina que perfilha, que pretende, sobretudo, libertar o homem do 
terror dos deuses e fazer-lhe aceitar a vida e a morte, corajosamente. 
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E esse o caso preciso de Frontino que, director dos serviços de águas 
de Roma (curator aquarum), conseguiu estabelecer experimentalmente a 
relação entre a quantidade de água que passa por um orifício, o tamanho 
deste e a distância que o separa da superfície líquida, formulando, teori¬ 
camente, a lei que rege o fluxo da água. 

O caso de Plinio, o autor da Historia Natural, que foi vítima da 
sua curiosidade científica, ao pretender observar de perto a erupção do 
Vesúvio, que destruíra os cidades de Herculano e de Pompeia, é, também, 
suficientemente elucidativo, A sua obra vastíssima, que é um repositório 
de todo 0 saber antigo, em que os assuntos são abordados, sem grande 
cuidado de sistematização, peca por ser uma mistura heterogénea de 
credulidade e de espírito de observação. Ao contrário da opinião de alguns 
comentadores, que vèera nela um documento apenas apreciável sob o 
íispecto literário, ela é, de facto, valiosíssima, para o estudo da mentalidade, 
das crenças, dos costumes e das preocupações cientificas dos homens da 
sua época. 

Vitrúvio, 0 arquitecto de Augusto, e Varrão, o naturalista, são. 
outros exemplos a apontar. 

O primeiro, alem de ter transformado Roma numa cidade grandiosa, 
€ de ter escrito ura verdadeiro tratado de arquitectura, reconheceu a 
natureza vibratória do som; o segundo, embora preocupando-se princi- 
palraente com a agricultura, sobre a qual faz observações muito curiosas, 
como que anteviu, a natureza microbiana de certas doenças que atingem 
0 homem, 

A medicina romana também não é para desprezar e denota, em 
especial na cirurgia, um grande avanço prático em relação à ciência 
anterior. 

Teoricamente, segue os mesmos rumos da medicina grega, e por 
ISSO, já no tempo de Augusto, nós vemos aparecer uma escola que adopta 
os seus princípios. 

A Celso, que exerceu a medicina durante o reinado de Tibério, se 
deve (e nisto se reconhece mais uma vez a função romana de conservação 
e transmissão da cultura antiga) a difusão desses princípios e um tratado 
descritivo das principais operações cirúrgicas, então praticadas, pelo qual 
se comprova o avanço a que acima nos referimos. 

_ Galeno, que não era romano, mas grego da Ásia Menor, também 
praticou em^ Roma no tempo de Marco Aurélio, de quem foi arquiatra, 
pelo que não pode deixar de associar-se à medicina romana. A sombra 
do seu nome-conjuntamente cora o de Hipócrates o mais vulgarizado 
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da medicina antiga —estende-se pela Renascença dentro, até aos meados 
do século XYII, e a sua doutrina dos «espíritos animais», admiràvelmente 
bem elaborada sob o aspecto lógico, só começou a ser atacada após a 
descoberta, por Harvey, da circulação do sangue. 

Galeno, que passou à posteridade como doutrinador teórico, tendo 
com a autoridade do seu nome feito estagnar a ciência médica durante 
alguns centos de anos, foi sobretudo notável como investigador, entre¬ 
gando-se largamente à prática da dissecação. As suas descobertas em 
fisiologia e anatomia, e particularraente os seus estudos sobre a coluna 
vertebral e sobre o funcionamento do coração, não obstante as conclusões 
erradas que dai extraiu, colocam-no num lugar de relevo entre os pri¬ 
meiros propulsores da ciência experimental. 

Para encerrarmos esta sucinta resenha dos grandes nomes da ciên¬ 
cia romana, teremos de citar ainda o do botânico Dioscórides, notável 
farmacologista que fez o estudo das propriedades terapêuticas de alguns 
centos de plantas. 

No último período da existência de Roma o espírito científico sofreu 
uma espécie de colapso. Não é pois inteiramente ilícito pensar-se que as 
manifestações de vitalidade a que nos referimos não passam de um reflexo 
da época helenística e da escola de Alexandria, coeva do período áureo 
do império. 

A Idade Média do espirito começou antes da Idade Média social e 
política, e a partir do século III pouco mais temos que referir, em todo 
0 mundo antigo, que as inovações algébricas do matemático Diofanto 
— considerado entre os maiores —e que o comentário ao Timeu de 
Calcídio. 

Durante todo o período que se segue, a ciência antiga não só não 
se desenvolveu como fei esquecida. 

E se as ideias de Platão e de Aristóteles contribuiram largamente 
para a exegese doutrinal do cristianismo primitivo pode dizer-se que a 
maioria dos cristãos, senão a sua totalidade, ignorava a origem dos con¬ 
ceitos que perfilhavam. 

Como 0 dissemos, a técnica —isto é o aproveitamento e aplicação 
prática dos conhecimentos científi-os alcançou entre os romanos um 
desenvolvimento excepcional. 

A atestá-lo, as suas magníficas estradas, as suas pontes arrojadas 
e, principalmente, as suas maravilhosas obras de hidráulica que garan¬ 
tiam a higiene das cidades. O conforto das casas, providas de vidros 
nas janelas, de água corrente e de aquecimento, excedia emmuito o da Grécia. 
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Roma foi também a primeira cidade que beneficiou de um sistema 
de esgotos, ainda que rudimentar, e de um serviço de assistência médica. 


* t 

A arte romana, e em particular a arte plástica, sem deixar de sofrer 
uma nítida influência grega e helenística que começa a acentuar«se no 
último período da república, e se torna dominante na primeira fase do 
império, nao e tão carecida de originalidade como alguns autores o 
afirmam. 

Ela é como que o resultado de três elementos —o etrusco, o itálico 
e 0 grego - e acaba por adquirir formas tão características que é sempre 
fàcilmente identificável. A sua evolução também se segue sem dificuldade, 
sobretudo, através da pintura mural e da escultura. De começo, isto é, nos 
primeiros quatro séculos da república, o elemento que predomina é o 
etrusco que, não tendo a precisão e o sentido das proporções e a harmonia 
do elemento grego, se caracteriza por um certo realismo primitivo, quer 
dizer, pela prefiguração intencional de cenas concretas, que nada tem 
que ver com o simbolismo grego. Esta influência mantem-se, mesmo 
depois da sua absorção política pelos romanos e, de certa maneira, 
determina a feição que a arte itálica adquirirá mais tarde. 0 elemento 
itálico em que aquele se funde, raodificando«o, e que nunca é totalmente 
absorvido pelo elemento grego, afirma a sua vitalidade e existência 
através da sua evolução posterior, E principalmente através do retrato 
(tão querido dos romanos) e da escultura que essa evolução se pode 
seguir. 

Enquanto que a arte grega, propriamente dita, é idealista, abs- 
tracta, simbólica e intemporal, a arte itálica é realista, concreta, descri» 
tiva e temporal. Por outras palavras: enquanto os que gregos colocam as 
suas figuras fora do tempo e lhes dão a expressão ideal que melhor se 
harmonize com a sua significação simbólica e com uma perfeição formal 
característica, os romanos tentam exprimir o que elas são, num período 
de tempo concreto, e em relação a um estado de espirito real. 

Exemplo disso são os retratos dos imperadores, particularmente os 
de Augusto, em que se notam as diferentes fases da sua vida, as suas 
preocupações, os seus júbilos c as suas tristezas. 


Nas e.sculturas e nos retratos greges, sacrificados a ura precon¬ 
ceito idealista, a expresscão concreta é absorvida pela perfeição formal. 
Dai 0 eles sercmi muito mais belos, mas muito menes expressivos. Daí 
também, o nós termos hoje uma ideia muito mais real e precisa do aspecto 
psico-biológicü dos romanos, isto é, do seu aspecto caracterizadamente 
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humano, do que do dos gregos. Daqueles podemos dizer como eles eram; 
destes apenas podemos imaginar como eles foram. 

E se isto é verdade em relação às figuras isoladas, é muito mais 
evidente ainda em relação às figuras de conjunto. 

Nelas, os romanos-haja era vista os relevos que ornamentam os 
arcos de triunfo, particularmente os de* Trajano-não exprimem uma 
situação ideal nem traduzem uma cena real expressa simbòlicamente, 
pintam ou esculpem, realraente, o que se passou. A posição relativa das 
figuras, 0 seu movimento, a ferocidade, o terror, o júbilo, o desespero 
que os seus rostos exprimem, não nos podem deixar qualquer dúvida a 
esse respeito. 0 seu sentido humano e concreto e, ao mesmo tempo, 
histórico— característica essencial da arte itálica—é nelas bem evidente. 
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Os gregos, incapazes de contemporizar com a parte anedótica da 
vida e, ate', de certa maneira, com a parte histórica, dão-nos, nas suas 
figuras de conjunto, as cenas reais sempre expressas abstractamente, 
E 0 caso do friso das Panateneias que, representando uma procissão, 
isto é, um acto concreto da vida dos gregos, figurada abstractamente, 
fora do tempo e com figuras imaginárias, representa, na realidade, não 
uma procissão determinada, mas a procissão em si. 

Na época de Augusto (período augústeo da arte romana, para 
respeitarmos a classificação usualmente adoptada) assistimos a uma 
união feliz dos dois elementos, isto é, a uma síntese adequada entre a 
arte itálica e a helénica. 

Durante esse período, as figuras conservam o carácter expressivo 
da arte nacional, mas revestem a correcçâo de formas e a harmonia, da 
arte grega. 

O período que se lhe segue, que vai de Nero a Trajano (arte flávia) 
é a época mais fecunda da arte romana, em que o elemento grego fun¬ 
ciona como uma contribuição importante, mas subsidiária. Essa pujança 
criadora revela-se, sobretudo, na pintura e na arquitectura, Da primeira, 
restam-nos os magníficos frescos de Pompeia que tanta influência exer¬ 
ceram sobre os chamados grotescos da Renascença. As figuras desenha¬ 
das em pinceladas subtis, sem perderem o expressivo realismo do movi¬ 
mento edas feições, adquirem, pelos motivos escolhidos—-representação 
de danças, de jogos, de cenas orgiásticas ou demoníacas— uma signifi¬ 
cação simbólica que o impressionismo do estilo ainda vem acentuar mais. 
Estamos, pois, em presença de uma arte original que se se utiliza da técnica 
grega, revela uma independência que perfeitamente a individualiza. No 
retrato, propriamente dito, quer na pintura, quer na escultura, assistimos^ 
também, a uma verdadeira ressurreição do elemento itálico. Conservando 
a harmonia da forma, pela qual a influência helenística se reconhece, 
ganham em força e expressão realista. O artista já se não entretém em 
ocultar 0 desgaste do tempo, neni o estado de espírito, sob uma beleza 
e uma serenidade convencionais, e por isso as figuras adquirem um extraor¬ 
dinário relevo dramático. 

E porém na arquitectura —e na arquitectura desta época— que 
os romanos denotam maior independência e uma quase completa origina¬ 
lidade. 

A arquitectura, toda virada para fora, dos gregos, opõe, a arqui¬ 
tectura romana, um aproveitamento dos espaços interiores que inteira¬ 
mente a caracteriza. Os seus monumentos, e de uma maneira geral os 


seus edifícios, têm umas proporções e uma vastidão que a arquitectura 
grega desconhece. A concepção axial das casas, com a sua disposição 
simétrica, é também uma inovação em que, pelo maior conforto e como¬ 
didade que proporciona, o seu espírito prático se traduz. 

A muralha que circunda as arenas — e que aparece neste período — 
é inteiramente uma concepção romana, como o é também a hábil combi¬ 
nação de arcos e 
colunas com que se 
ornamentam as fa¬ 
chadas. É preciso 
acrescentar ainda, 
que esta maneira 
de ser característi¬ 
ca, se exprime tanto 
pelas construções 
sumptuárias (arcos 
de triunfo, templos, 
circos) como nas 
construções utilitá¬ 
rias : residências 
particulares, pon¬ 
tes e aquedutos de 
que já reproduzi¬ 
mos, em gravura, 
alguns exemplos. 

O período 
que começa em 
Adriano e que se 
estende até Diocle- 
ciano, revela duas 
tendências diame- 
tralraente opostas. 

A primeira corres¬ 
ponde, essencialmente, ao feitio e maneira de ser do imperador, e exprime-se 
por um retorno ao classicismo helénico, tão grato ao seu espírito. Nela 
0 elemento grego torna-se, portanto, predominante, o que é períeitamente 
verificável nos retratos da época e particularmente na escultura de que 
é exemplo magnífico a estátua de Antínoo, cujo culto o imperador intro¬ 
duziu em Roma ou, pelo menosj encorajou. Na arquitectura, se o ele- 
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mento grego não consegue dominar por inteiro o estilo romano, de certa 
maneira se funde com ele, produzindo a mais harmoniosa simbiose arqui- 
tectónica até hoje realizada. É o caso preciso do Panteon, o mais belo 
monumento que nos legou a antiguidade clássica, em que à grandeza 
romana se une, fundindo-se com ela, a graciosidade helénica. 

A segunda traduz-se na pintura e na escultura por uma vitoria 
evidente do realismo descritivo e impressionista e, na arquitectura, pelo 
regresso ao simetrismo itálico. Exemplo nítido e eloquente é o das ter- 
mas de Caracala, em que esse processo arquitectónico é levado até às 
suas últimas consequências. É isso, certaraente, que faz dizer ao grande 
crítico de arte alemão, Gerharth Rodenwaldt, «que o templo grego e as 
termas romanas representam os dois polos opostos da arquitectura 
clássicaj. 

O último período da arte romana estende-se desde Diocleciano, 
até à queda do Império romano do Ocidente ou, mais propriamente, até 
Justiniano. 

Se este período não se pode considerar ainda um período de transição, 
posto que a energia pagã ainda não se perdera por inteiro, e visto que 
a arte cristã só começa a manifestar-se, como entidade independente, no 
início do período medieval, a verdade é que a influência do cristianismo 
é já considerável, modificando, embora não subvertendo, o espírito clás¬ 
sico que informa a criação artística. 

A decadência da escultura e a sua gradual substituição pela pintura, 
anteriormente apenas reservada à representação das cenas simbólicas ou 
anedóticas, a frontalidade das figuras e o seu hieratisrao, revelador do 
elemento oriental de que o cristianismo procede, são outras tantas provas 
disso, Mais eloquente ainda é a acentuação do expressionismo que vem 
.sobrepor ao realismo formal dos romanos, um elemento psicológico até 
aí desconhecido. Esta característica é, sobretudo, evidente no rosto da 
estátua colossal de Constantino, de que a serenidade clássica é já com¬ 
pletamente ausente. Dentro desta pugna silenciosa, entre dois espíritos 
diferentes, o helenismo é o primeiro a ser derrotado. Em contraposição, 
0 elemento itálico é o ultimo a ser vencido. O descritivismo romano é, 
em parte, adoptado pelos cristãos, embora cora perda do seu movimento 
e diferente composição no arranjo e posição das figuras. 

A arquitectura, sem perder a sua feição tradicional, enriquece-se 
de elementos novos. A igreja de Santa Sofia, em Constatinopla, mandada 
construir por Justiniano, não contrariando ínteiramente os preceitos clás¬ 
sicos, é já 0 prenúncio de uma época nova. 
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A longa permanência dos romanos na península ibérica, é assinalada 
por manifestações artísticas importantes, principalmente de carácter uti¬ 
litário, algumas das quais, como o aqueduto de Segóvia e a ponte de 
Alcântara, cujas fotografias já aqui reproduzimos, chegaram quase intactas 
até nós. As manifestações sumptuárias, embora menos bem conservadas 
— e de que são exemplo os arcos de Medinaceli e de Bará, o templo de 
Diana em Mérida, em Espanha, e o de Évora, em Portugal— também 
são numerosas. 

A par de uma arte ibero-romana, que representa uma fusão dos 
elementos itálicos e autóctones, revela^se a existência de uma arte espe- 
cificamente romana em pleno florescimento, particularmente no tempo 
de Trajano (o imperador espanhol) e de Adriano. 

Em Portugal, além do precioso mas mal conservado templo de 
Évora, que acusa uma fábrica semelhante à da Casa quadrada de Nimes, 
podemos ainda citar, entre outros vestígios da actividade construtiva dos 
romanos, a ponte de Chaves, com uma dedicatória a Vespasíano, Tito 
e Domiciano. 




À literatura romana, que consideramos incluída entre as arter, já 
fizemos, na parte relativa à sua evolução histórica e social, a concisa 
referência que comporta o âmbito e a índole deste trabalho. A alusão 
feita fora do capítulo próprio, poderá parecer estranha se não se meditar 
que em nenhuma época e em nenhum outro povo o fenómeno literário 
esteve tão ligado à evolução histórica e social da comunidade, como em 
Roma. E nisso consiste, simultâneamcnte, a sua grandeza e a sua infe¬ 
rioridade. A literatura, seguiu por assim dizer o destino da cidade, e nlo 
podia deixar de reflectir - com prejuizo da sua independência — os gostos, 
as tendências e a vontade dos que nela dominavam, A protecção dos 
poderosos, que no século de Augusto, e de uma maneira geral na pri¬ 
meira fase do império, era generosamente concedida aos escritores, se 
encorajava a criação literária e lhe dava maior projecçâo histórica e 
social, produzia uma forma de subordinação que a diminuía e, em parte, 
a invalidava. 



326 


DOMINGOS MONTKIRO 


A grande maioria das obras era feita por encomenda, o que, sobre¬ 
tudo na literatura histórica, vinha diminuir a independência de Julgamento 
e 0 sentido crítico do autor, 

Isso não quer dizer, contudo, que a literatura histórica não tivesse 
alcançado, em Roma, ura grande desenvolvimento. O gosto de escrever 
tinha-se difundido, era particular nas classes elevadas, e raro era o esta¬ 
dista de relevo que não escrevia. Alguns como César, com o seu 
«Debelogallico»,Cícero como seu «Livro de Estado» e, principalmente, 
Marco Aurélio (que redigiu em grego) com os seus «Pensamentos» 
revelaram, até, um excepcional talento literário. 

As obras históricas de Suétonio, apesar das suas deformações pro¬ 
positadas, de Tito-Lívio (que em grande parte se perdeu) e a de Tácito, 
devera ser consideradas valioslssiraas. 

Na deste último (especialmente nos seus «Anais», nas suas His¬ 
tórias e na sua Germânia) sente-se uma preocupação da verdade que, 
embora não inteiraraente realizada, realraente a superioriza. De outros 
escritores como Mário Máximo, que escreveu as biografias de Nero a 
Heliogabalo, de Cássio (que tem uma H:stória romana em 8o livros) e de 
uma maneira geral de todos os «Scriptores Historiee Augustte» com 
excepção de Patérculo e de Herodiano, que escreveu em grego a História 
do Império de Marco Aurélio a Gordiano III, já se não pode dizer o 
mesmo. 

0 seu desejo de agradar é evidente, e a sua intenção encomiástica, 
prejudica, por inteiro, a sua autenticidade. É a chamada literatura inte¬ 
ressada e interesseira, de que estes escritores romanos nos dão o exem¬ 
plo característico, 

Deve confessar-se, contudo, que o sentido e a preocupação históricas 
eram tão intensos e profundos em Roma, que nem os cientistas e os 
poetas se conseguiram esquivar a essa tentação. Horácio, Marcial e Juvenal 
deixaram-nos algumas biografias e até Plínio o Jovem, nos legou um 
elogio de Trajano, considerável como documento histórico. 

0 que dissemos a respeito da literatura histórica pode aplicar-se, 
embora com reservas, à literatura em geral. 

Redigida também, frequentemente, por encomenda, ela reveste, por 
vezes, um carácter encomiástico ou didático que nitidamente a inferioriza. 
Carecida quase sempre de originalidade, sofre uma influência da litera¬ 
tura grega que chega a assumir um carácter quase servil. 

Inferior sob o aspecto de capacidade concepcional e de força cria¬ 
dora (se exceptuarmos Marco Aurélio, Lucrécio e talvez Ovídio) ela 
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atinge, contudo, em quase todos eles, e principalmente em Horácio e 
Virgilio, uma períeiçáo e uma beleza literárias verdadeiramente inexce- 
diveis. 


O conhecimento dos costumes romanos é relativamente importante 
para a compreensão da evolução e organização privada das sociedades 
futuras, A origem de certos hábitos, preconceitos, maneiras de ser e ate 
de uma certa noção de honra, peculiar sobretudo aos povos latinos, deve 
ir buscar-sc a Roma que, sob esse aspecto, teve uma acção muito mais 
determinativa que a de qualquer outro povo da antiguidade. Á moral 
contemporânea, está anda recheada de preconceitos itálicos, que em 
parte foram aduptados pelo cri.stianismo, e de que em parte, também, 
ele adoçou a dureza inicial. A explicação dessa sobrevivência e de certos 
arcaismos de ordem moral, não deve procurar-se apenas, nem principal* 
mente, na persistência das fórmulas jurídicas e muito menos em qualquer 
correspondência ou identidade étnica, que mesmo em relação aos chama* 
do.s povos latinos, é muito discuíivel. No longo contacto dos romanos com 
os diferentes povos que constituiram o seu império, no seu sentido uni- 
versalista a que presidiu a concessão do jm romanum, e na adequada 
difusão das suas instituições peculiares, muitas delas adoptadas definiti¬ 
vamente pelos povos dominados, é que reside o segredo. A forte perso¬ 
nalidade do.s romairnS) também não é alheia a este sucesso. 

Assim, se a Grécia Antiga determina ainda o sentido das correntes 
do pensamento contemporâneo, se o Cristianismo constitui a base e o 
fundamento da ordem moral das sociedades actuais, é na Roma antiga 
que se devem ir buscar os moldes (alguns ja fendidos e deformados) em 
que, de certa maneira, se cristalizou a sua conduta privada, A evolução 
dos costumes é sempre muito mais lenta do que a da organização politica 
e social e I do próprio pensamento, o que também constitui uma expli* 
cação. 

No caso de Roma, que particularmente nos inteiessa, desde a fun¬ 
dação da cidade até à maior expansão do império, essa evolução ^foi 
sempre retardada por uma espécie de obstinada tradição a que so a 
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influência grega, nem sempre benéfica, conseguiu, após uma teimosa 
resistência, imprimir uma velocidade maior e, de algum modo, ura sentido 
diferente. 

Não obstante as diferenças que existem entre a complexa socie¬ 
dade da Roma-imperial e os pequenos agregados humanos da primitiva 
sociedade de camponeses, os elementos fundamentais persistem, mais ou 
menos diluídos ou deformados, acompanhando Roma até ao seu definitivo 
colapso político e social. Eles ficarão, porém, como um elemento germi- 
nativo e irredutível no seio dos povos que constituiram o império. 

F. A. Lange na sua magnífica «História do Materialismo», faz-nos 
uma descrição sumária, mas elucidativa, dos elementos fundamentais do 
carácter romano, em que não só se dá conta dessa persistência, a que 
aludimos, e da sua evolução posterior, mas, também, da influência da 
religião na sua formação, religião essa, cujo estudo para melhor com¬ 
preensão, faremos cpnjuntamente com o dos costumes; 

Diz Lange: 

«De todos os povos da antiguidade, o povo romano foi, talvez, 
aquele que, desde a sua origem, se mostrou mais contrário às opiniões 
materialistas. A sua religião estava profundamente enraizada na supersti¬ 
ção; toda a sua vida política era dominada por fórmulas supersticiosas. 

Os seus costumes tradicionais eram mantidos com extrema obstinação; 
a arte e a ciência tinham poucos encantos para os romanos; menos 
encanto tinha ainda, para eles, o estudo da natureza. A tendência prática 
da sua vida revelava-se em todos os seus actos e, longe de ser materia¬ 
lista, era, em geral, espiritualista. Preferiam o domínio à opulência, a 
glória ao bem estar, o êxitc a tudo mais. As suas virtudes não eram as 
da paz, da indústria empreendedora, da justiça, mas as da coragem, 
da perseverança, da sobriedade. Os vícios dos romanos, não tinham 
origem no luxo ou no desejo dos prazeres, mas na dureza, na crueldade, 
na perfídia. 0 talento de organização junto ao carácter guerreiro, tinham 
feito a grandeza da nação, grandeza da qual a nação tinha consciência e 
se sentia orgulhosa, Desde os seus primeiros contactos com os gregos, 
manifestou-se a antipatia dos romanos pelo povo helénico, antipatia que 
resultava da dissemelhança de carácter das duas nações e havia de durar 
séculos. A arte, a literatura da Grécia, só conseguiram penetrar, lenta- 
mente em Roma, depois da derrota de Aníbal, mas trouxeram com elas 
0 luxo, a indolência, 0 fanatismo, e a imoralidade das nações asiáticas e 
africanas. Âs nações vencidas acorreram à nova capital, onde, por .sua f 

vez, introduziram os diversos costumes dos povos da antiguidade, enquanto | 


os grandes apreciavam cada vez mais, a cultura intelectual e os requin¬ 
tados prazeres da existência» 

Essa evolução dos costumes a que Lange se refere, exprime-se, 
contudo, numa forma de corrupção superficial que não invalida por com¬ 
pleto hábitos íundamentais, que nunca são confessadamente derrogados, 
e que aliás, só atinge as classes elevadas e, portanto, menos numerosas, 
da sociedade romana. 

A razão da solidez e persistência da estrutura interna da sociedade 
romana, reside na organização da família, sobre a qual assenta, e que 
não obstante a corrupção de que é aparentemente atingida, nos últimos 
anos da república e no decorrer do império, se conserva do princípio ao 
fim da História de Roma, substancialmente inalterável, 

É pois à família, cuja constituição extrai a sua força da religião 
doméstica, que nós temos que ir procurar a origem dos mais sólidos 
costumes romanos. Dela deriva, em parte, também o direito privado, ante¬ 
rior, e de certa maneira oposto, ao direito de cidade e ao direito público. 

A família romana, constituída por pai, mãe e filhos (como a família 
moderna) não dependia tão directamente como esta das circunstâncias 
afectivas. A sua razão de ser, como célula primitiva da sociedade, reside, 
ccmo afirma Coulanges, na necessidade da manutenção do culto tradi¬ 
cional, transmissível de pai a filho, isto é, de varão a varão. 

Esta característica mais ou menos comum à constituição da família 
de todos os povos da antiguidade, sem exclusão da Grécia, manifesta-se 
com toda a sua força na família romana. Nem .sequer são os laços de 
sangue, propriamente ditos, que unem os membros de uma família, são 
os laços religiosos. 

Por isso, todo aquele que os romper, deixa de fazer parte da 
família. É o que sucede ao filho que voluntariamente abandona o culto, 
ou que se emancipa, cu à filha que se casa. A mulher casada passa a 
fazer parte da família do marido a cujas divindades tradicionais começa 
a render o culto. É essa a origem da cerimónia religiosa do casamento, 
cujo formulário, embora reformado, chegou até aos nossos^dias e ainda 
hoje se observa, adoptado por quase todas as religiões e até pelo registo 
civil. 0 velho preceito—nuptise sunt divini juris et humanis comunicatio— 
que os velhos juristas romanos formularam e que o direito rcmano con¬ 
sagrou, ainda hoje faz parte do cerimonial, embora não se possa dizer— 
a não ser com muitas restrições - que faça parte da vida conjugal. 

Pela mesma razão o filho adoptado, que não está unido a ela por 
laços de sangue, entra na família de pleno direito. A situação da mulher, 
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sempre juridicamente postergada ou dependente em Roma, bem como a 
terrível autoridade paternal e a não menos terrível autoridade marital 
tinham a sua origem neste conceito especial da família. E não estaremos 
longe da verdade se afirmarmos que a par com algumas virtudes admi¬ 
ráveis—o respeito devido aos pais, a solidariedade económica entre os 
membros da mesma família —é nela, isto é, na peculiar constituição da 
família romana, que a relativa inferioridade social da mulher ainda hoje 
bera patente ^e verificável em certos povos, vai buscar a sua histórica e 
remoía justificação. E que o pai não era apenas o chefe da família, era 
tambein o sacerdote da religião professada, e daí a sua indiscutível e 
despótica autoridade. Aquela, por seu turno, com o seu culto dos mortos, 
ou melhor, dos antepassados, era a garantia divina da sua perpetuidade! 
Cada família em Roma — pariicularmente nos primeiros séculos — tinha 
0 .seu culto particular e os seus deuses privados, que outros não eram 
senão os seus membro.s falecidos. A família não passava, pois, de uma 
fórmula social destinada a estabelecer uma espécie de continuidade invi¬ 
sível e uma ligação permanente entre mortos e vivos. 


^ Nes.sa forma rudimentar de religião há uma nítida sobrevivência do 
animismo primitivo, mas nem por isso o princípio tradicionalmente obser- 
yado - mesmo depois de perdida a crença inicial - deixou de produzir 
incalculáveis coinsequências humanas, jurídicas e sociais-consequências 
que se mantiveram mesmo após o desaparecimento do culto. 

^ O culto dos morms era um culto exigente, e o sacerdote - pater- 
-farailias — tinha não só que lhes render homenagem quotidiana, que lhes 
levar alimentos uo.s túmulos em datas certas (o túmulo era primitivamente 
junto da casa da habitação) como manter aceso o fogo sagrado (que exis¬ 
tia em todas as casas romanas) e que era apagado uma só vez por ano, 
para ser imediataraente reacendido, 


, ® continuidade do culto era pois garantir a continuidade da 

fanulia. E essa a razão porque uma família onde não existisse um filho 
varão, era automaticamente uma família dissolvida. Por isso, os roma- 
nos usavam de todos os expedientes-adopção, reconhecimento du filho 
de uma filha na qualidade de tílho —para que tal se não desse. 

Por isso também a instituição do casamento— por sua natureza 
sagrada, indissolúvel —aceitou desde os tempos remotos uma causa 
permanente de divórcio: a esterilidade da mulher. 

Cora 0 correr dos séculos, e à maneira que o cepticismo ia pene- 
trando na sociedade romana, do que era responsável a filosofia grega, 
parte deste cerimonial foi abandonado ou negligentemente observado, e até, 
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em muitos casos se perdeu a crença nesses deuses de trazer por casa. 
Os seus efeitos porém sobreviveram à fé perdida e permaneceram, quer 
nos hábitos e costumes instituídos, quer especialmente nas instituições de 
direito privado. 

Os exemplos são tantos e tão frequentes, que bastará citar alguns 
para uma completa e perfeita elucidação. No primitivo direito romano, a 
mulher —que pela sua qualidade de mulher nao podia assegurar a con¬ 
tinuidade do culto, embora colaborasse nele-também não podia herdar. 

Essa exclusão, que não era expressa, mas que estava em uso ao 
tempo da Lei das doze tábuas manteve-se, embora mitigada por diversos 
subterfúgios (adopçlo de um filho com a condição de casar com a filha, 
etc., etc.) durante largo tempo. 

Foi só cora a transformação do parentesco por agnaçâo, em pa¬ 
rentesco por cognaçAo que a situação da mulher, em parte, se mo¬ 
dificou. 

Aliás estas duas formas de parentesco —a primeira derivada dos 
laços religiosos, e a segunda dos laços de sangue —mantiveram-se a par 
durante muitos séculos sem que, mesmo no direito constituído, qualquer 
delas, excepto na fase final, adquirisse uma autêntica primazia. 

Mais tarde a situação da mulher melhorou, mas os seus direitos 
nunca se equipararam aos dos homens. 

Na lei romana não se proibia que a filha herdasse, mas estabele¬ 
ciam-se limitações que ainda estavam em uso, como o refere Coulanges, 
no tempo de Cícero. Assim, uma filha, no caso de existir um filho, não 
podia herdar mais do que um terço, e se fosse filha única, o pai não lhe 
podia legar mais que metade dos bens. 

E é preciso não esquecer que a filha solteira, por morte do pai 
ficava sob a tutela do irmão, ou do agnado mais próximo, não podendo 
casar sem seu consentimento. 

Além disso, só a filha solteira (a menos que se usasse de qualquer 
subterfúgio) podia realmente herdar, visto que o casamento, pelo confar- 
reatio a separava definivamente da família e lhe fazia perder todos os 
direitos. 

Estas disposições, vêm já directa ou indirectaraente consignadas 
na lei Vocónia redigida e promulgada por Catão. 

Não se imagine, contudo, que a mulher em Roma, não era respei¬ 
tada. Era-o de facto — e a virtude da chamada matrona romana tornou- 
-se tradicional e era objecto de veneração —mas a sua dignidade resul¬ 
tava do cumprimento des seus deveres para com o marido —seu esposo 
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e ao mesmo tempo seu juiz, De facto, segundo o costume tradicional, só 
0 chefe da família podia comparecer — como queixoso, testemunha ou 
réu — em presença dos tribunais da cidade. 

O julgamento da mulher e dos filhos, ainda que por crime público, 
ou como tal considerado, era sempre deferido ao chefe da família, Em¬ 
bora não consignado na lei expressa, esse costume era de tal forma res¬ 
peitado que quando o Senado quis extinguir em Roma as Racanais — 
segundo refere Tito-Lívio, citado por Fustel de Coulangcs —e condenou 
à morte os homens que tomavam parte nelas, deferiu o direito de jul¬ 
gar as mulheres que estavam nessas condições aos maridos e aos pais. 

O poder marital era absoluto e sem apelação, o que o virtuoso e 
feroz Catão o Antigo, também referido por Coulanges, não se peja de 
afirmar gostosamente. 

Eis 0 que ele diz ipsis verhis: 

■ «0 marido é juiz de sua mulher, o seu poder não tem limites, 
pode 0 que quer. Se ela comete qualquer falta ele pune-a; se ela bebeu 
vinho, condena*a; se teve relações com outro homem, mata-a.» 

Não é preciso estender o olhar para muito longe, para encontrar¬ 
mos vestígios deste bárbaro costume. 

A concepção de honra baseada no procedimento moral da mulher, 
isto é, a concepção de honra baseada em actos alheios, própria dos países 
latinos, tem neste remoto costume a sua origem. 

E nele temos que ir procurar também a causa da benevolência, 
expressa nos códigos penais modernos —sem exclusão do nosso —com 
que são tratados os cônjuges traídos que matam as mulheres. 

E certo que a motivação religiosa e moral foi, em parte, transfe¬ 
rida para a esfera do afectivo, mas o resultado prático vem a ser o 
mesmo. 

0 poder paternal tinha em Roma, idêntico rigor, embora mitigado 
— em relação ao filho varão —pela consideração que era ele quem a.sse- 
gurava a perpetuidade do culto e a continuidade da família. Em teoria, 
0 pai, que também julgava os filhos, podia expulsá-los, deserdá-los, 
matá-los e inclusivamente vendê-los. Pràticamente, contudo, este direito 
nunca era aplicado, com a excepção monstruosa de alguns casos muito 
raros (v, g. o de Atílio, que matou uma filha por ter desonrado a família) 
que a história vulgarizou e que já os antigos romanos censuravam. 

Mas também este costume, deixou nas sociedades modernas—e em 
particular nos países latinos— inapagados vestigos, justificando a severi¬ 
dade dos país que, em certas classes, é ainda de uso corrente. 
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Com 0 correr dos tempos, e sobretudo mercê da influência grega, 
estes hábitos e costumes sofreram em Roma um adoçamemo e, até, uma 
certa subversão, Chegou a cair-se no extremo contrário e é bem conhe¬ 
cida a liberdade desmandada que gozavam as mulheres nos últimos 
tempos da República —do que Oliveira Martins nos faz, na sua História 
da República Romana, uma saborosa descrição —e mesmo durante o 
Império, o que não passava de um reflexo da imoralidade geral, própria 
das épocas de crise. Não se tratava, apenas, de u.ma transformação de 
costumes ou da sua substituição por outros mas, principalmente, da corrupção 
dos costumes antigos que, atingia principalmente a classe menos numerosa da 
sociedade romana. Institucionalmente, os costumes continuavam os mes¬ 
mos, embora sofressem o desgaste próprio da evolução natural e a 
influência das novas correntes de pensamento e das transformações 
políticas e sociais que se estavam operando. Mas nada disso era o bas¬ 
tante para subverter completamente aquele fundo permanente e irredutível 
que constituía o feitio romano e tivera a sua origem na religião do¬ 
méstica. 

Em face desta, i,sto é, em face dos lares e dos penates, erguia-se, 
também preponderante, a religião da cidade e, mais tarde, a religião do 
Estado. 

Não vamos estudar agora o processo de elaboração desta religião, 
próxima parente da que na Grécia povoara as regiões do Olimpo. Entre 
0 Zeus grego e o .lúpiter Capitolino, a identidade é evidente. Os mesmos 
elementos da religião helénica, entram na composição desta religião com¬ 
plexa. Divinização de heróis e endeusamento das forças naturais, são os 
ingredientes utilizados a que corresponde, também, como na Grécia, 
'uma certa pobreza exegética. 0’ seu fundamento espiritual é precário e, 
baseando-se ainda no respeito devido aos mortos, traduz a subordina¬ 
ção do homem às forças circunstantes, que este reconhece mas não 
domina. 0 embelezamento dos símbolos e a cooperação das divindades 
secundárias que, na Grécia, a tornam tão cativante, só com a influência 
helenística consegue introduzir-se no terreno árido de Roma. E essa 
feição dura, própria do carácter romano, ela a conservará ate final, não 
obstante a aludida identidade e as correcçoes sofridas. 

De qualquer modo, porém, esta religião da cidade (que fica a coexis¬ 
tir durante séculos com a religião domestica) traduz ura progresso jurí¬ 
dico e social apreciável. 

Enquanto a religião doméstica corresponde à organização da família, 
a religião da cidade e, mais tarde, a do Estado, traduz uma solidariedade 
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mais vasta que m;lui e reune outras formas mais complexas do agregado 
humano. 

Da primeira resulta, por assim dizer, o direito familiar e estrita- 
mente privado; a segunda, está na base do direito civil propriamente 
dito e do direito público e constitucional. 

Na modelação do carácter romano a que já a religião doméstica 
tinha imprimido uma feição característica, teve também'esta forma de 
religião uma considerável influência. 

Ao egoísmo familiar junta-se, agora, o orgulho do cidadão, que vem 
acompanhado de uma nova noção do dever e de uma acentuação do for¬ 
malismo que é comum às duas modalidades de crença. 

Um formalismo exigente que enquadra, delimita e, por assim dizer, 
restringe a sua vida de cidadão, e até a sua existência de ser vivente, é 
0 traço mais característico do temperamento romano, Na guerra como 
na paz, na vida familiar como na vida pública, no repouso como no tra¬ 
balho, 0 romano é escravo de fórmulas, cuja origem religiosa é incontes¬ 
tável e que se traduzem em ritos, cerimonias, acções votivas e propicia¬ 
tórias, sacrifícios e palavras cabalísticas, gestos e atitudes que hoje apa^ 
recem aos nossos olhos como a mais complicada e extravagante das 
superstições. 

Toda a sua actividade é circunscrita por esse formalismo despó¬ 
tico e, quando o vento do cepticismo proveniente da Grécia, desen¬ 
cadeado pelo materialismo clássico sob a sua forma epicurista, liberta as 
almas do terror dos deuses, nós vemos esse formalismo subsistir como 
entidade independente continuando a circunscrever e a delimitar a vida 
do cidadão. 

Mais: esse formalismo chegou até nós, quer disfarçado em expres¬ 
sões linguísticas, a que o tempo deliu a significação original-—haja 
vista, 0 «que a terra lhe seja leve» da primitiva crença animista —quer 
em certas fórmulas do cerimonial público e privado, quer nos objectos 
propiciatórios — amuletos e mascotes —a que ao conteúdo mágico é 
necessário acrescentar uma averiguada tradição romana. 

Nenhum romano, mesmo das classes elevadas e céptico, se atreve¬ 
ria a sair de casa sem ser cora o pé direito (uma superstição ainda hoje 
em voga) e poucos seriam capazes de praticar qualquer acto importante 
da sua vida pública ou privada, ou mesmo dirigir-se para o combate, sem 
consultar os áugures e os arúspices. 

As expressões «bom e mau agouro», o adjectivo «auspicioso», quase 
sempre unido ao substantivo «enlace» (na sua significação matrimonial) da 
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nossa linguagem actual, tem nessas antigas superstições e práticas reli¬ 
giosas dos romanos, a sua origem. 

Dos exércitos romanos bem apetrechados, mesmo já numa fase 
avançada de incredulidade, fazia sempre parte uma multidão de sacerdotes, 
de arúspices, de vitimários, de pulários e de áugures, porque raro era o 
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general, mesmo céptico (fosse ele um Júlio Gesar), que se atrevesse a 
iniciar uma batalha, sem que os auspícios revelados pelas entranhas das 
vítimas lhe fossem favoráveis. Muitas batalhas foram adiadas e muitos 
exércitos vitoriosos iniciaram uma incompreensível e absurda retirada, 
só porque os sinais prescrutados nas entranhas das vitimas não eram 

propícios. ^ . o 

E 0 que se dava na guerra, dava-se na paz e até no próprio Senado, 

quando era preciso tomar uma decisão importante ou simplesmente pro¬ 
mulgar qualquer lei. 

Pode objectar-se (com certa razão) que esse fundo supersticioso 
era comum a todos os povos antigos, mas a verdade é que só os romanos 
















340 


DOMINGOS MONTEIRO 


lhe imprimiram o caracter rigoroso e lhe deram a formulação dogmática 
que 0 fizeram, embora delido e transformado, chegar até nós. 

As obras de Juvenal, Cícero, Tito-Lívio, Catão e principalmente a 
de Plínio, são suficientemente elucidativas a esse respeito. 


Ü direito e considerado justamente como a mais surpreendente 
realização romana. Menus exacta é já a afirmação daquele.s que atribuem 
a Roma a sua exclusiva criaçao. A noção de direito, como regra universal 
da conduta reciproca dos homens é que, de facto, pode ser cun,siderada 
uma inovaçao de Roma. lambém a Roma se pode atribuir a sua teori¬ 
zação fundamental e a .sua formulação normativa. A fixação definitiva 
das suas fjgura.s jurídicas e a sua paciente e bera elaborada definição, ao 
rnesrao tempo que criavam uma tradição jurídica inabalável, fixaram uma 
técnica que nunca mais pode ser abandonada. As noções de direito que 
hoje possuímos, são ainda as que Roma nos legou, e isso justifica, de 
certa maneira, os aludidos exageros. A verdade, porém, é que o direito, 
embora como noção confusa e impessoal —e vsem o carácter determina- 
daraente obrigatório que ao depois adquire-acompanha a formação das 
sociedades desde os tempos mais remotos. Nas sociedades primitivas, 
mesmo nas totemicas, em que a consciência individual nãu emergiu ainda 
da sua sombra colectiva, ele revela-se implicitamente como a expressão 
do dever negativo — obrigação ainda informulada de carácter proibitivo — 
que nem por isso é menos exigente e despótica. O direito exprime-se^v/o que 
« não deve faier e o íabo pode ser considerado a primeira figura 
jurídica definida. A positivação do direito é evidentemente posterior mas 
acompanha, de perto, a sua figuração passiva. 

A explicitação, essa corresponde a uma fase mais avançada e a 
formas de organização social muito mais complexas. Mas não é ainda a 
Roma —que nesse caminho foi mais longe do que qualquer outro povo- 
que se pode atribuir essa inovação. 

Já no Kgipto se formulavam regras imperativas de conduta social, 
com 0 seu duplo aspecto público e privado,, e não devemos esquecer-nos 
que em Babilónia, especialmente cora o chamado código de Hamurabi, a 
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que já nos referimos, se atingiu, nesse particular, um notável progresso 
técnico. 

Cora a Grécia, e sob 0 influxo das ideias filosóficas, dá-se um 
grande passo para a universalização do direito. Mas os gregos rarameníe 
ultrapassam 0 campo de teorização — essa teorização de que só os romanos, 
que também nela colaboram, vieram a compreender 0 verdadeiro alcance 
prático. 

A noção de que 0 homem, por 0 ser, é sujeito de direitos, isto 
é, a noção do direito natural, é uma noção específicamente grega, mas a 
que sü os romanos dão uma completa aplicação técnico-jurídica. O con¬ 
ceito do direito, como regra imperativa e objectiva (e portanto universal) 
que obriga a todos os que estão na.s condições por ela reguladas, é que é 
caracterizadamente romana. Mas essa universalização do direito a que 
nos referimos não diz respeito, apenas, ao seu aspecto íntimo e substancial, 
Toma um aspecto objectivo, 011 melhor, politico-social, pela difusão das 
mesmas instituições juridicas através de todo 0 império. A lei que regula 
a vida do cidadão romano (quer a vida pública, quer a vida privada) é 
sempre a mesma seja qual for a província (longínqua ou próxima) onde 
ele resida. K essa legislação unificada e comum, cora a política liberal 
seguida por Roma, que se traduz pela concevSsão cada vez mais generosa 
do jus romanum, acaba por se estender a todos os povos do império. 
A universalização do direito toma assim um aspecto prático e geográfico 
que se traduz pela existência de milhões de homens, das mais afastadas 
regiões, sob 0 domínio de uma lei comum, 0 que até aos tempos modernos 
(e mesmo a estes é preciso aplicar variadíssimas restrições) não se tornará 
a repetir. 


Pelo que atrás fica dito, poderia imaginar-se que defendíamos 
a teoria de que 0 direito era si, e, particularmente, 0 direito romano, 
tinha uma origem exclusivamente religiosa e que a Roma se deve, tam¬ 
bém quase exclusivamente, a ideação da sua teoria fundamental e 0 delinea¬ 
mento prático das principais figuras jurídicas. Ora isto não é assim; e 
sem deixarmos de afirmar 0 papel primacial da primeira, num caso e da 
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segunda, no outro, não podemos deixar de reconhecer que 0 direito (sob 
os seus aspectos teórico e prático) é 0 produto de causas diversas e dc 
esforços diferentes. 

O papel da religião na formação do direito é absolutamente inegável 
e já 0 puzemoS em relevo quando, ao estudar a família e os costumes 
romanos, mostramos a influência da religião (quer a privada quer a 
pública) para a criação de certas regras e instituições jurídicas. E 0 que 
se aplica a Roma, aplica-se, de uma maneira geral, a todos os povos 
antigos. 

Mostramos também que 0 carácter imperativo que desde a sua 
origem, assume a regra jurídica pode ter por base a religião e 0 
temor dos deuses. Isto não quer dizer, porém, que 0 direito não tenha 
uma causa complexa e que não existam razões diversas para a 
sua formação. A moral (de que 0 direito não é exclusivamente a 
parte coercitiva, como afirmam alguns, porque pode, por vezes, ser-lhe 
contrário) determina evidentemente a criação de numerosas regras de 
direito, E 0 mesmo se dá com a economia, que está na base da sua exis¬ 
tência de ser biológico, sejam quais forem as formas complexas que ao 
depois assuma. A razão fundamental, a causa primária reside, porém, 
na solidariedade por semelhança do homem, que 0 obriga a viver em 
sociedade e que cria a necessidade imperativa de regras obrigatórias, 
tácitas ou expressas, que regulem essa convivência. Todas as outras causas 
são aspectos diversos com que essa necessidade se manifesta, Na trans¬ 
formação dessa solidariedade por semelhança, em solidariedade voluntária 
e orgânica, reside 0 segredo da origem do direito. 

Quanto ao papel de Roma, de evidentíssirao destaque e, de certa 
maneira, original, sobretudo na criação do direito constituído e no pro¬ 
cesso da sua difusão, não exclui a colaboração de outros povos, nem a 
considerável influência por eles exercida sobre 0 direito romano. 

Numerosas instituições jurídicas adoptadas pelos romanos não são 
mais que a transcrição fidelíssima, ou a formulação definitiva de institui¬ 
ções concebidas e ideadas por outros povos. 

É 0 caso, por exemplo, do usufruto e da hipoteca importadas da 
Grécia, e é, sobretudo, 0 caso de numerosas instituições de direito público, 
que, principalraente depois do império, foram adoptadas. Na sistematização 
do direito e na sua codifitação, os romanos, foram, contudo, inultrapas¬ 
sáveis. O caminho percorrido desde a Lei das Doze Tábuas, outorgada 
pelos decênviros —e primeira tentativa bem sucedida de codificação 
romana —até ao código de Justiniano —0 maior monumento jurídico de 




0 LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


343 


todos os tempos — é bem elucidativo, Não cabe na índole deste trabalho 
— por ser assunto exclusivo da especialidade— marcar as suas sucessivas 
étapes, sendo suficiente para esclarecimento do seu alcance e da sua impor¬ 
tância, sob 0 ponto de vista histórico e social, dar uma ideia, embora 
sumária, dos dois pontos extremos, que acabamos de referir. 

A Lei das Doze Tábuas, corresponde já a um termo muito avançado 
do direito primitivo de que demos uma ideia geral na sucinta exposição 
que fizemos sobre a organização da família e sobre os costumes romanos. 
Nessa altura puzemos em relevo a persistência e a conservação, através 
da evolução consuetudinária e jurídica, de certos arcaísmos essenciais, 
cuja tradição, embora amortecida, chegou até aos nossos dias. Isso não 
quer dizer que, quer 0 direito, quer os costumes, quer a organização 
social, se tivessem imobilizado, mas apenas que, embora sujeito a impor¬ 
tantes desvios, se conservou longo tempo 0 sentido inicial. 

A Lei das Doze Tábuas é a primeira, e talvez a mais importante 
dessas modificações. Sob 0 aspecto social ela corresponde à primeira 
intervenção efectiva da plebe na vida política da nação e, sob 0 aspecto 
jurídico, à libertação do direito da tutela religiosa. Daí em diante não so 
a cidadania efectiva se estende à maioria da população, como a lei deixa 
de ser a vontade inexpressa dos deuses para traduzir a vontade expressa 
dos homens. É 0 que se pode inferir da regra determinativa que encabeça 
a lei-reforma autênticamente revolucionária de que Tito-Livio no seu 
livro VII nos dá conhecimento; naquilo que os votos do pvo em ul¬ 
timo lusar ordenarem, é a kh. . . ci 

Escussdo é encarecer 0 alcance de semelhante disposição. Ela 
corresponde, de facto, a uma concepção nova de direito de que resultam 
imediatamente importantes consequências. Perdendo 0 seu caracter sagrado, 
perde também a sua irrevogabilidade. ^ ^ _ 

A mesma vontade que a criou pode modificáda e, assim, a lei 
pode acompanhar a evolução social e, até, determiná-la. Promulgada 
pela comunidade, ela deixa de ser um privilégio e assim os seus efei- 
tos-isto é, os direitos e obrigações que dela decorrem-atingem toda 

a comunidade. _ „ 

Devemos, contudo, fazer notar que a Lei das Doze Tabuas, conserva, 
em parte, nío só o formulário do direito antigo, como as suas mais 
importantes disposiçóes, quer as relativas ao poder paternal que mantem 
0 mesmo rigor, com a pequena acepção do pai nao poder vende 
0 filho mais que três vezes, quer as referentes a agnaçao, a adopçao e a 
emancipação. 
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Uma modificação importante, que diz respeito ao direito sucessório, 
vetn comprovar, contudo, a sua origem popular e a sua orientação liberal. 
É aquela pela qual os bens, ate aí impartilháveis e só transmissíveis ao 
filho mais velho, encarregado da perpetuação do culto, podem, mediante 
expressa solicitação dos interessados, ser divididos entre os outros 
filhos. 

Mais revolucionária ainda, porque vem postergar inteiraraente a 
antiga tradição gentílica, é a disposição que permite ao homem testar 
— 0 que oLitrora só podia fazer com autorização da cúria —mediante 
0 simples expediente, implicitamente autorizado, da venda simulada dos 
seus bens. 

As regras que respeitam à constituição da família, isto é, ao casa¬ 
mento, também são parcialmente derrogadas. 

li certo que as regras que regulavam 0 casamento se aplica¬ 
vam apenas aos patrícios, visto que, habitualmente, só estes tinham um 
culto familiar. Ihtra os plebeus não existia casamento religioso, mas apenas 
um acto de coabitação natural, a que a Lei não reconhecia quaisquer 
efeitos. Assim, pode dizer-se que, legalmente, 0 plebeu nem sequer tinha 
família. 

Foi esta situação, que a l.ei das Doze Tábuas veio modificar e, se 
não criou, propriamente, novas formas de casamento, regularizou e legiti¬ 
mou a situação de facto em que se encontravam os plebeus, atribuindo-lhe 
consequências que a lei reconhecia. 

A coemptio^ quer dizer, a compra simulada da mulher pelo marido, 
ou 0 a coabitação por mais de um ano, atribuíam ao homem o 
mesmo direito que 0 casamento sagrado, isto é, 0 mesmo poder marital 
e paternal. 

0 subterfúgio da mulher se ausentar três noites por ano, tirava, 
contudo, a esse casamento 0 carácter de indissolubilidade, ao mesmo 
tempo que permitia que ela não rompesse os laços com a sua família e 
pudesse herdar do pai, 

Com 0 correr dos anos, e com a intervenção cada vez mai,s activa 
da plebe na vida política de Roma, este casamento passou a ser de uso 
corrente para todas as classes, acabando, até, por ser permitida a união 
conjugal entre patrícios e plebeus. 

Ao lado do direito sagrado, forma-se assim uma corrente de direito 
natural que, se não derroga, inteiraraente, 0 primeiro, restringe cada vez 
m^is a sua esfera e os seus efeitos, determinando a evolução futura da 
legislação romana. 


Esta, até á realização máxima do código de .íustiniano, é uma obra 
paciente e metódica de definição e construção, em que a acção científica 
e técnica dos juristas se vai tornando cada vez mais evidente. 

Â fundamental intervenção destes na criação do direito é indiscutí¬ 
vel, estendendo a sua esfera de influência ao direito publico e à organizaçao 
política do Estado. A ciência 
da .lurisprudência é fundada 
por eles, e a acção de Juliano, 

Paulo, Papiniano e Ulpiano, 
para só citar alguns, deixou 
uma marca inapagável. A 
sua intervenção na vida pú¬ 
blica está comprovada, prin¬ 
cipalmente pela reforma cons¬ 
titucional de Ulpiano. A ela 
se deve, de facto, uma ten¬ 
tativa de constitucionalização 
que vem reatar a linha que¬ 
brada depois da morte de 
Nerva, 0 imperador jurista. 

Aproveitando 0 des¬ 
gosto provocado pela expe¬ 
riência absolutista e pela mo¬ 
narquia de direito divino de 
Séptimo Severo, Garacala e 

Heliogabalo, Ulpiano, perfeito 

de Severo Alexandre, cria um 
sistema constitucional, em que 
0 Senado, transformado 
numa assembleia cooptativa, 

partilha 0 poder legislativo com 0 imperador, que detem 0 poder exe- 
Livo, e é assistido por um conselho de setenta membros, dos quais 
vinte são, obrigatoriamente, jurisconsultos. Este conselho de técnicos 0 
direito, manteve-se,, com colapsos mais ou menos longos, através 0 
império e exerceu, certamente, uma influência considerável para a criaça 
da consciência jurídica que, em Roma, atingiu 0 seu apogeu. ^ ^ 

0 resultado deste longo, secular e consciente esforço, vera a luz do 
dia, na obra legislativa de Justiniano, isto é, já posteriormente a queda do 
Império romano do ocidente. 
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No entanto, esta obra que teria sido impossível sem Roma, já não 
é exclusivamente romana. Nela, à experiência e ao saber romanos, junta-se 
a influência determinativa do humanitarismo cristão, Enquanto que 0 
(publicado em 533 e também conhecido por Pandecias) é uma 
obra de compilação de todos os textos jurídicos romanos e nos. dá conta 
sistemática da jurisprudência aplicada através dos séculos e da sua evo¬ 
lução doutrinal, representando um trabalho extraordinário de ordenação, 
0 código chamado de Justiniano, promulgado era Sap (e de que só a 
segunda edição— a de 53 ,'],chegou até nós), representa um esforço de 
criação verdadeiramente notável. 

Redigido por ura conselho de jurista.s, chefiados pelo grande juris¬ 
consulto Triboniano, não só derroga certos princípios fundamentais do 
direito clássico como humaniza outras das suas di.sposiçõe.s. O princípio, 
expresso indirectamente,de que a vontade das partes no direito contratual, 
pode ser limitada ou mesmo modificada peia lei, é inteiramente novo, 
como novas e representativas de uma modificação social profunda -- são 
as disposições de carácter humanitário, que reduzem a taxa de juro c 
estabelecem um limite á importância das rendas. 

Com a publicação das liisiiiufas, obra didática para uso dos estu¬ 
dantes, e das Nopallan em que se compila toda a legislação promul¬ 
gada por Justiniano, completa^se esta extraordinária obra de elaboração 
do Direito que, iniciada no século IX antes de Cristo pelovS rudes cam- 
ponezes do Lácio, só no século V depois de Cristo, e em Constantino¬ 
pla, explenJe com todos os seus frutos. 



IV 


CONTRIBUIÇÃO ROMANA PARA A FORMAÇÃO 
DO MUNDO MODERNO 


A INFLUÊNCIA de Roma sobre a futura evolução das sociedades 
humanas, é largamente discutida. Não se trata já de um pro¬ 
blema histórico, propriamente dito, visto conhecerem-se sufi¬ 
cientemente bem (com exclusão da sua origem e dos dois pri¬ 
meiros séculos) quer os acontecimentos fundamentais e característicos da 
sua história, quer a sua posição cronológica, quer as instituições que lhe 

deram causa, ou de que foram origem. 

O problema, pois, é meramente interpretativo, e como tal perma¬ 
necerá, não à mercê de novas descobertas, mas do variável julgamento 
dos homens. 

Para uns, 0 menor número, Roma teve uma acção determina iv 
excepcional na marcha evolmiva da Humanidade e, sem ela, a conligu- 
raçío das sociedades modernas teria sido totalmente diferente, _ . 

Para outros, a grande maioria, a sua funçSo dentro da Historia, 
foi a de mera e simples conservadora e transmissora de valores. 

Em nossa opiniSo, qualquer destes assertos pode ser considerado 
exagerado, ou por excesso ou por carência, de«ndo buscar-se numa 
espécie de meio termo, a resposta justa e satisfatória 

Se nas futuras correntes de pensamento, Roma teve, de facto, pape 
muito inferior ao da Grécia ou, melhor, ao do complexo 
de que a chamada cultura helenisiica e o admiravel resultado, e fun¬ 
cionou como simples orgáo de ^creoiaTe 

movimentos que agitaram as almas e que se traduzem pe as crenças_e 
religides, o seu papel também foi reduzido, como reduzido foi na criaç o 
artística e cientifica, já o mesmo se não pode dizer quanto a 
das formas jurídicas, políiicas e sociais futuras, e ate mesmo no que diz 
respeito à formação das nações que constituem o mundo moderno, 
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A acção persistente de uma língua comum e de um direito uni¬ 
versal ou, antes, politicamente universalizado •— que é obra exclusiva dos 
romanos — não só produziu 0 seu efeito durante séculos, como ainda 
hoje se faz sentir. Nas chamadas condutas^ também a influência de 
Roma foi determinativa. Um fundo psicológico permanente de origem 
romana, revelado sob a forma de hábitos e costumes tradicionais mesmo 
em povos étnicamente muito diferentes, ainda hoje está na raiz de certas 
atitudes, quer públicas, quer privadas. E é preciso não esquecermos que 
foi pelas estradas de Roma e, em parte, com os meios por ela criados, 
que 0 Cristianismo, a maior força de elaboração do mundo moderno, fez 
a sua expansão e difusão. 
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CAPÍTULO IX 


OS JUDEUS E A CIYILIZAÇlO 

I 

FACTOS HISTÓRICOS FUNDAMENTAIS 
E FONTES DE INFORMAÇÃO 


INGUÉM poderá negar, hoje, a importância dos judeus, 
que sob o ponto de vista estritamente histórico tem 
sido atá agora considerada secundária, o que, de certa 
maneira, explica o pequeno lugar que ocupam nas 
Histórias universais, onde os acontecimentos de carac¬ 
ter especiíicamente judaico—aparte OsS que se referem 
a Jesus Cristo-aparecem sumàriamente relatados 
e quase sempre dependentes de outros a que se atri¬ 
bui mais relevante transcendência. Este critério, que se nos afigura 
substancialmente errado, encontra a sua superficial justificação não só 
no pequeno volume de factos de repercussão universal atribuíveis aos 
judeus, como na sua limitada expansão geográfica e política. 

De facto, aquilo que se pode considerar a Judeia não passa de uma 
pequena e pobre região desprovida de quaisquer meios de expansão, 
situada, de mais a mais, numa encruzilhada onde se cruzam todas as 
ambições do mundo antigo. 

Egípcios, persas, assírios, babilónios, gregos, romanos, todos esta¬ 
beleceram com ela, mais ou menos, contactos de soberania, e todos foram 
obrigados a atravessá-la e a dominá-la, impelidos mais por um imperativo 
de ordem geográfica do que de ordem humana. A sua precaria indepen¬ 
dência política e a sua história cortada de cativeiros e desgraças, encon¬ 
tra neste factor, meramente geográfico, suficiente explicação. Ele virá 
explicar também, pelos acontecimentos que determina, a psicologia especial 
de um povo que, embora de forma subterrânea, isto é, não aparente, irá 
ter sobre a evolução futura da humanidade, particularraente sob o aspecto 
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ideulúgico, uma importância fundamental. 1 h)Í ne.sse ambiente apoca¬ 
líptico que se geruu o singular nacionalismo judaico, mais de carácter 
religioso du que político e, pur via dele, que tomou força a ideia unitária 
de Deus, que tanta imnortància iria ter sobre os acontecimentos futuros. 

Esse condicionalismo catastrólico e esse nacionalismo e.xacerbam-íe 
depois do cativeiro em llabilúnia e reaparecem num momento em que, após 
uma época relativamente feliz, a comunidade judaica começava a integrar-se 
sern grande resistência, isto é, a dissolver-se no mundo oriental. 

O reinado de Salomão, a qiie já fizemos referência quando estudámos 
os impérios, fura o momento culminante desse período ditoso e marca, 
também, a maior expansão política e territorial dos judeus, 

Eom 0 exílio ■.que tem sobre a mentalidade e até sobre a religião 

judaica uma inlluència proEinda. começa uma nova fase, a que mais 

interessa para o imiiido e para a Eivili/ação, da História dos judeus, Os 
judeus reentraram em si me.smos e o seu isolamento interior— a sua 
maior força —que perfeitamente us individualiza entre os demais povos, 
revigoroii.se. 

k marca deixada pur esse exílio é tão pruíundaque a Uestauração, 
não consegue de foriim alguma apagá la, nuuitendo-se, pelos séculos fora, 
como um motivo permanente, quer de exaltação religio.sa, quer de inspi¬ 
ração literária. 

Aliás a Hesíüuríiçáo, apesar do seu nome, não é uma restauração 
própriamente dita, ma.s apenas um regre.s,so do cativeiro, Iruto da gene¬ 
rosidade de Eiro, ou melhor, como já o fizemo.s notar quando estudámos 
0 império persa, do .seu sentido umversalista e da sua sábia politica 
internacional, fmibora corn uma relativa autonomia, a Judeia permanecia 
sob 0 dominio de um sátrapa ou governador persa. 

E asim se con.se rvou até à derrota dos persas por Alexandre, que 
faz agora figura de libertador, como iá Ciro o lízera em relação aos 
Caldeus. 

Após a morte de Alexandre e depois de uma luta entre os seu.s 
generais para a partilha do império, a Palestina cabe, apos a batalha 
de Ipsus, ao vencedor, I^tolomeu, que inaugura no Egipto a dina.stia do 
mesmo nome. Durante cem anos a l^ale^tina é governada pelos egípcios, 
até que os judeins descontentes, .se aliam com o rei seleucida Antioco III, 
para os escorraçar. Mas ainda desta vez nâo é a independência que eles 
conseguem: apenas uma mudança de senhor. Seguem-se un.s anos de 
concórdia a que Ântbco IV, seu herdeiro, póe termo ao pretender heleni¬ 
zar e, .sobretudo, paganizar os seus heterogéneos estados. 
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Foi a ofensa por ele praticada contra o templo, cora as suas sucessivas 
depredações e a sua consagração aos deuses pagãos, o que provocou a 
revolta, 0 nacionalismo judaico, pouco exigente sob o aspecto político 
mas intolerante em matéria religiosa, manifesta-se então com toda a sua 
veemência. É a revolta dos Macabeus de que resultará uma independência 
precária sob o dominio da dinastia Hesmoniana iniciada por Judas 
Macabeu, filho do sacerdote Matatias, que primeiro chefiara a rebelião. 

Este movimento revolucionário, embora vitorioso, vem revelar-nos 
a profunda divisão que, depois do exílio, separa a sociedade judaica. Dum 
lado, os nobres e a própria aristocracia sacerdotal, sempre dispostos a 
aceitar o jugo benévolo de qualquer senhor; do outro, o povo apegado 
à velha tradição religiosa, que os escribas transmitem, embora defor¬ 
mando-a e interpretando-a a seu modo, mas cuja palavra é escutada 
fanaticamente. 

É, pois, 0 partido dos Hassidins que obte'm a vitória, e isso corres¬ 
ponde a uma renovação do ideal judaico, cujo louvor encomiástico vamos 
encontrar nos historiadores da época, que nâo se pejam também, de exa¬ 
gerar 0 mérito e a grandeza dessa dinastia efémera. De facto, ela termina 
ingloriamente cora a luta fratricida entre Hircano e Aristóbulo, a que o 
triunviro romano Pompeu, chamado a intervir, pÕe termo, deportando este 
último. 

Este acontecimento marca o início da intervenção dos romanos nos 
assuntos da Palestina. • _ 

César designa então (e por aqui se pode ver a frágil independência 
de que os judeus gozavam), como rei da Palestina, um príncipe idiimeu 
— Herodes —que, durante quarenta anos, com real habilidade de homem 
de estado (não obstante os crimes de que o acusara) consegue conciliar 
as ardentes susceptibilidades dos judeus com as exigências fiscais dos 
romanos e as suas próprias., Os historiadores judeus não serão muito 
benevolentes para com ele e o próprio Flavio Josefos, o acusará de ater 
reduzido à miséria um povo próspero». Esta antipatia não resulta, contudo, 
das suas extorsões nem das suas crueldades, mas da sua falta de fé, não 
obstante ter reconstruído o Templo e, sobretudo, das suas tendências 
helenizantes. 

Dos seus três filhos a quem coube o reino em partilha, tierodes 
Antipas, é o que mais nos interessa para a compreensão dos grandes 
acontecimentos históricos da época. Dos outros dois, Aquelaus, foi 
pouco depois da subida ao trono, deportado pelos romanos a pedido dos 
seus súbditos; quanto a Filipe, que reinou tranquilamente sobre um 
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estado constituído por pequenas regiões separadas, finou-se com fama de 
justo e de sábio e, sobretudo, com a glória (verdadeira ou falsa) de ter 
de.scoberto o mistério das nascentes do Jordão. 

A importância de Herodes Antipas resulta de ter sido ele o ife/rarcíi 
da Galileia no tempo de Jesus. \l embora a sua intervenção nos aconte¬ 
cimentos não esteja perfeitamente esclarecida à luz da História e a lenda 
tenha tomado conta dos principais passos da sua vida, não podemos 
intfíiramente .separá-lo deles. A acusação que lhe é feita de certas perse¬ 
guições de que Jesus (oi vítima, a responsabilidade que, por virtude das 
suas pecarnino.sas relações com sua cunhada Heródias, lhe é atribuída na 
morte de S. João Ikptista, e que é perfilhada pelos Evangelhos, dão a 
e.ste per.sonagem uma preponderância irrecusável, mas talvez imerecida. 

I.uca.s acusa-ü de hipócrita e Josepho limita-se a dizer que «ele 
umavíi a tranquilidade». 

O que se sabe de concreto a seu respeito não é suficientemente 
elucidativo, nem quanto a estas questões nem a muitas outras: apenas, 
que no seu relativamente longo reinado, que terminaria pelo seu exílio 
(e possivelmente a sua execução em Leon sob a acusação de ter conspi¬ 
rado contra os romanos, o que se passou no reinado de Caligula) ele se 
mostrou respeitador da fé judaica tendo conseguido assim concitar a 
simpatia dos sacerdotes, condição essencial para governar um povo, como 
0 judeu, exaltadamente religioso. Testemunho desse respeito, verdadeiro 
ou simulado, foi ter subscrito o protesto contra uma atitude do governa¬ 
dor Pilatüs considerada sacrílega. 

Á ideia geral com que se pode ficar deste período da história 
judaica, é a de uma nação sem soberania exterior —de facto exercida 
pelos romanos —e com uma soberania interna dividida entre o procura¬ 
dor (governador geral romano) e os ktrarcas^ cujos poderes eram sempre 
confirmados por Roma, e que, por sua vez, viam a sua autoridade civil e 
política limitada pela autoridade religiosa dos escribas— os doutores que 
interpretavam a lei—e pela dos sacerdotes, que exerciam sobre o povo, em 
geral, um incontestável domínio. Â grande dificuldade que oferece o 
estudo da História Judaica e das instituições políticas e sociais do povo 
judeu - nomeadamente no período que se segue ao exílio e que se estende 
através de toda a dominação romana—é essa estranha mistura de elemen¬ 
tos políticos, sociais e religiosos em que, com a averiguada predominância 
destes últimos, por assim dizer se apagam, ou melhor, se indetinem os 
limites daqueles. Sem grande exagero poderá, portanto, dizer-se que a 
história judaica nlo é a história de um povo mas a história de uma 
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religião, e que só estudando profundamente esta, se pode chegar a sabèr 
alguma coisa daquele. 

E aliás 0* que fazem os historiadores, sem exclusão de Josefos, 
0 mais discutido mas o mais conceituado de todos, que aos textos sagra¬ 
dos e às suas sucessivas e, por vezes, contraditórias interpretações, vão 
buscar matéria de elucidação. 



Mé vendido por seus irmãos. Overleck {Museu de Berlim) 


A respeito dos judeus, desta ípoca se poderá dizer também-que 
ao contrário do que vimos suceder na maioria dos povos antips nao 
é a relisião que sustenta a causa do nacionalismo, mas o nacionalismo, 
que sustenta a causa da religião. E isto eiplica, em parK, a atitude dos 
judeus em face dos seus sucessivos dominadores e, parttcularmente, dos 
romanos que, á primeira vista pode parecer contraditória. ^ 

De facto, cLo já dissemos, os romanos intervieram na Palestina, 
no tempo de Pompeu, a pedido dos judeus, tendo, ainda posteriormente, 
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sido solicitada, várias vezes, a sua directa intervenção. Isso não os impedia 
de odiar os medianeiros, que era breve se tornariam em dominadores, 
e até de entreter uma atmosfera de animosidade e de rebelião que 
acabou por produzir os seus sangrentos frutos. Ao lado dos Saduceus 
—ü partido da aristocracia e dos sacerdotes—dos Filisteus— o dos escribas 
e doutores, interpretadores da lei sagrada —a Thora —formara-se o 
partido dos \elotes francamente revolucionário que opunha, aos pro¬ 
tectores romanos e á sua activídade, toda a espécie de dificuldades. Em 
tudo os zelütes, incitados pelos escribas, viam ofensas à sua religião, e 
0 principal cuidado do procurador romano (pelo menos os cinco primeiros 
procuradores, dos quais o ultimo foi Pilatos, puseram nisso a sua melhor 
bua vontade) era evitar ferir as susceptibilidades religiosas dos judeus 
em geral, e, dos doutores, em particular. Ora tal empresa era extre¬ 
mamente difícil, dada a interpretação muitas vezes sofística, e sempre 
casuística da lei sagrada. A posição dos procuradores romanos era, pois, 
não só incómoda como complicada, e é preciso não lhes atribuir — sem, 
no entanto, os isentar completamente — a responsabilidade do estado de 
espirito e da animosidade dos judeus, Essa animosidade não tinha, contudo, 
carácter oficial dado que quer os ife/raroíis, quer os saduceus —o partido 
da aristocracia onde se recrutavamos sacerdotes —se acomodavam tàcíl- 
mente com a vontade dos governadores romanos. 

As funçue.<5 destes límitavam-se, aliás, a assegurar a cobrança do 
imposto —um que era pago em géneros, o Imposto fundiário, e outro em 
dinheiro, o de capitação — a garantir a ordem pública e a exercer a alta 
jurisdição penal. E certo que toda a administração estava, teoricamente, 
sob a sua alçada e que a eles competia a nomeação do Grande Sacerdote 
(o que correspondia à designação, por Roma, de um homem da sua 
confiança) mas de uma maneira geral evitavam intervir na administração 
local, respeitando, como era seu hábito e política tradicional, escrúpulo- 
samente, a religião e os usos e costumes locais. Não quer isto dizer que 
não fossem cometidos abusos, e graves, mas esses mesmos abusos tinham 
sido praticados pelos reis da família de Herodes - no fundo, pagãos 
ü helenizimtes - sem terem motivado qualquer reacção importante. A 
razão desta diferença residia na aceitação, confessada mas não sincera, 
por parte de.stes últimos, da lei mosaica, lei que os romanos respeitavam 
mas não seguiam. A sua presença na Palestina, representava, pois, não 
0 simbolü de uma prepotência a que os judeus estavam secularmente 
acostumados e cujos sofrimentos aceitavam com uma certa satisfação 
religiosa, mas uma verdadeira ofensa à lei de Deus. Esta tornara'se 
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durante o exílio — e principalmente pela acção dos profetas da época, 
nomeadamente Daniel e Ezequiel, a que adiante faremos mais demorada 
referência — cada vez mais exigente. 

Para os zelotes tudo era sacrilégio, inclusivamente pagar o imposto, 
gerando assim uma resistência passiva ao interesse fundamental dos 
protectores, que não podia deixar de provocar a sua cobrança coerciva 
com todo 0 seu cortejo de violências. Nestas, e no estado de espírito dos 
judeus — a que fizemos alusão — reside a causa profunda das revoluções 
contra o domínio romano e particularmente a da revolução de 66, a mais 
violenta e a mais elucidativa de todas. 

É 0 que se pode depreender do relato, embora interessado, de 
Josefos que, arrastado para a revolução por espirito de solidariedade 
nacional e religiosa e investido de funções importantes de defesa, foi, ao 
depois, acusado —tudo leva a crer que injustamente —de traição e de 
conivência com os romanos. 

A cruel repressão que se seguiu e a destruição do Templo, por 
Tito, a mandado de Vespasiano, veio aumentar a tensão existente que 
se havia de prolongar, cada vez mais exacerbada, durante toda a domi¬ 
nação romana. Entretanto a existência de Israel como nação organizada 
pode considerar-se finda tendo, a partir de 70, data em que Jerusalém 
foi destruída e a sua população dispersa ou reduzida a cativeiro, come¬ 
çado uma era de perseguições contra os judeus, que atingiu as próprias 
diàsporasj comunidades judaicas fixadas nos países estrangeiros onde 0 
espírito monoteísta, elemento principal da fé judaica e cristã, se tinha ido 
refugiar. A elas se deve, por isso, não só a manutenção da fé judaica, 
como, em parte, a própria expansão do cristianismo, que na sua primeira 
tase conservava a sua posição de seita dependente. 

A história política dos judeus, iniciada no século XII antes de 
Cristo, com a sua fixação territorial na Palestina, terminava, assim, de 
maneira catastrófica, treze séculos depois. A sua unidade religiosa e 
social que se operara anteriorraente, durante os quarenta anos em que 

as tribos tinham vagueado pelo deserto, ia, contudo, resistir vitoriosamente. 

O próprio sentimento apocalíptico de catástrofe que se instalara, muito 
cedo, no seu espírito e tora reforçado pelo sofrimento e pelo clamor dos 
profetas, durante 0 cativeiro em Babilónia, viera auxiliar essaresistencia. 
Ele justificaria também esse stnúmtm áe esperança desesperada, 
viria a constituir 0 elemento mais característico do temperamento judeu, 

e os ajudaria a sofrer resignadamente todas as vicissitudes De facto a 

sua hi tória nesses treze séculos não fora particularmente brilhante, e, 
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à parte o período efémero de Salomão em que a Palestina, e principal- 
mente Jerusale'm, chegara a constituir um grande empório comercial, e 
0 não menos efémero período do rei Herodes, de explendor fictício, ela 
não passara de uma longa sequência de submissões mais ou menos 
consentidas era que avultava a sombra irrevogável do cativeiro babi¬ 
lónico. 

Esse exílio e o nascimento de Jesus seriam os factos mais impor¬ 
tantes da história judaica dos últimos seis séculos. O primeiro deixaria 
uma marca Indelével no seu feitio e determinaria um novo sentido na 
sua evolução social e religiosa; do segundo mal se aperceberiam os 
judeus e, não tendo influenciado, em nada, a história política da Judeia, 
iria ter uma importância fundamental — podemos mesmo dizer única — 
na evolução futura da Humanidade, 




Não podemos terminar esta pequena referência histórica sem 
mencionarmos os livros e os historiadores judaicos que têm servido de 
fonte de elucidação para o pleno conhecimento dos factos que acabamos 
de relatar. Além dos livros sagrados — era que a literatura judaica é tão 
abundante, c que encerram forte soma de matéria profana —é nos 
chamados livros dos Macabeus e na obra de Josefos, não obstante todas 
as reservas (sempre as mesmas para os historiadores da Antiguidade) 
que esse relato é mais circunstanciado e mais completo. 

Quanto aos livros dos Macabeus, que são quatro, o primeiro que 
trata da chamada revolução dos Macabeus e compreende o período que 
vai de 175 a i 35 , data da morte de Simão, 0 terceiro dos Macabeus, é 
0 que oferece maior grau de credibilidade. Escrito por um desconhecido, 
ele reílecte, com uma certa paixão, 0 espírito da época, 0 que nos faz 
crer que 0 seu autor'é contemporâneo dos acontecimentos que relata, 0 
que, como é sabido, em História, é defeito e qualidade. 

O segundo, que se refere a um período de tempo muito mais limi¬ 
tado (175-161) é, em muitos passos, a confirmação do primeiro. A falta 
de comedimento narrativo e os seus exageros oratórios, com evidente 
prejuízo da verdade histórica, faz cora que a maioria dos autores so se 



Moisés, de Miguel Ângelo 
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sirva dele subsidiàriamente e o incluam na chamada literatura apolo¬ 
gética. Também se desconhece o nome do seu autor mas, segundo a sua 
própria confissão, trata-se apenas de um resumo da obra —hoje desapa¬ 
recida—de Jason de Cirene. 

Os III e IV Macabeus não encerram, não obstante os seus confes¬ 
sados intuitos, matéria histórica considerável, mas podem, com o seu 
to n semi-romanesco, semi-filosófico, elucidar-nos sobre o espirito e preo¬ 
cupações da época. 

É porém a obra de Josefos — que não obstante todas as críticas se 
deve considerar o maior historiador judeu e um dos maiores da Anti¬ 


guidade—que encerra matéria mais vasta de elucidação. A reserva que 
lhe tem sido oposta pelos seus compatriotas, e que temos visto manter 
mesmo em autores contemporâneos, além de injusta, é filha de um sen¬ 
timento apaixonado, que não pode interessar ao comentador imparcial. 
Josefos foi acusado de ter dirigido a defesa de Galileia, de que tinha sido 
encarregado e, particularmente, a da fortaleza de Jotapata, na revolução 
de 66 , com demasiada frouxidão, e de ter, ao serviço dos romanos, exor¬ 
tado,'junto dos muros de Jerusalém, a rendição da praça. Não contestamos 
a verdale objectiva desta acusação que parece confirmada, como confl^ 
mado está o favor que gozou junto de Vespasiano e de Tito, e o bene i- 
cio que lhe foi concedido de cidadão romano, mas o verdadeiro significado 
de uma atitude que-classificada de traição pelos seus compatriotas e, par- 
ticLilarmente, pelo seu contemporâneo e competidor Justo de Teberidade 
-assume, 2.000 anos depois, enquadrada no quadro historico geral, 
aspecto totalmente diferente. Mais nos parece, que tendo um conheci¬ 
mento muito mais exacto do poderio romano, e considerado (emb 
tomado parte nela) a revolução uma loucura (e de facto de uma loucu 
se tratava!) ele pretendeu, com o seu procedimento, aparentemente 
acomodatício, diminuir os seus efeitos catastróficos e abrandar a repres- 

sao depreende do espírito da sua obra, toda ela escrita 

com um fervoroso patriotismo e tendente a explicar e |Ostificar (e e 
essa sob o ponto de vista histórico o seu maior defeito) com apreciavel 
“ragem Ifal, aos olhos do mundo antigo, a atitude dos seus com- 

'"‘'"Tem a obra de Josefos-e em particular sem as «Antiguidades 
Indaicas. em que se relata toda a História do povo |adeu-obra em 
vfnte volutne^ue só tem similar com a de Tito-Lmo . respeito de 
Roma-e sem a «Guerra Judia., publicação autorizada pelos romano 
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mas em que se procura Justificar ou pelo menos explicar a revolução-— 
deíendendo-se indirectaraente o espirito e os direitos das «diásporas» 
muitos dos factos que chegaram ao nosso conhecimento teriam per¬ 
manecido para sempre na sombra. A dificuldade do estudioso ■—que não 
e pequena será apenas distinguir o que é defesa e panegírico da ver¬ 
dade histórica. 


II 

A RELIGIÃO E A ORGANIZAÇÃO POLÍTICA, ECONÓMICA 
E SOCIAL DOS JUDEUS 





D issemos atrás que a história dos judeus é a história da sua 
religião. Podemos acrescentar agora que é ela quem funda¬ 
menta, em parte, as suas instituições e, evoluindo, determina 
também a sua evolução. O critério de uma religião estrati¬ 
ficada, imóvel no tempo e no espaço, vergada ao peso dos seus arcaísmos 
milenários, tão querido ao espírito dos saduceus, deve desde já ser posto 
de parte, A religião judaica, como todas as religiões, modifica-se com 
0 tempo e à maneira que acusa a acção de elementos externos, enrique¬ 
cendo-se e adoptando ideias, conceitos e símbolos novos, ou que fazem 
parte de outras religiões, sofre uma espécie de depuração interna que 
não poupa, sequer, o seu elemento essencial. Entre o deus antropomór¬ 
fico que do alto do Sinai dita a sua vontade a Moisés, o Jeovah que ao 
mesmo tempo que promulga a lei irrevogável ao povo eleito ensina ao 
seu profeta quarenta e nove maneiras de a interpretar, justificando a 
inexgotável casuística dos escribas, e o deus universal, pura essência 
e puro espírito da época que precede imediatamente o cristianismo, 
a distância percorrida é enorme. 

Duas circunstâncias se devem, contudo, desde já apontar que são 
fundamentais. A primeira -fenómeno extremamente original™é a de 
que a nação judaica é a única que, na tradição religiosa, é fundada pela 
vontade expressa de um deus, A segunda, não menos importante, e a de 
que, aos judeus, principalmente se deve a concepção unitária da divin¬ 
dade, isto é, a criação do monoteísmo. 

E são estas duas circunstâncias, admiráveis mas terríveis, que desde 
logo, justificam o seu lugar à parte e o seu isolamento no mundo antigo. 
A intolerância religiosa, filha dc monoteísmo- até ai desconhecida no 
mundo pagão-foi uma criação dos judeus e a causa fundamental desse 
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isolamento. A ela se deve, a acusaçao, alias injusta, do ódio dos Judeus 
aos outros povos e à Humanidade em geral, e também a animosidade 
e até as perseguições de que, logo de início, foram vítimas. Foi no mundo 
helénico onde as diásporas tinham sido, de começo, bem recebidas, e 
onde a tolerancia religiosa, própria dos cultos pagaos, era de regra, que 
essa animosidade primeiro se manifestou. 

E certo que a religião monoteista dos Ju:ieus era, na sua primeira 
fase, exclusivista e sem preocupações morais e assim se conservará até 
ao cativeiro no Egipto. O seu monoteismo não estava ainda depurado 
e apresentava uma configuração grosseira era que um deus, nitidamente 
antropomórfico, consentia ainda o culto das divindades particulares. 
Essa tendência politeísta mantem-se no tempo de Moisés, e pode doeu- 
mentar-se cora o que refere a própria Bíblia, com a adoração ao Bezerro 
de ouro quando Moisés, da segunda vez que sobe ao Sinai para falar 
com Jeovah prolonga aí, exageradamente, a sua estadia. Além do mais, toda 
a tradição bíblica, até Moisés, é orientada no sentido nacionalista o que 
desde logo se reconhece pela preferência de Noé (que é habilmente justi¬ 
ficada com a lenda da embriaguez) por seu filho Sem, o fundador da 
raça semita. 

A atitude de Moisés desencandeando as dez pragas do Egipto e não 
hesitando em provocar a morte das crianças filhas dos egípcios, ao mesmo 
tempo que salva a vida dos filhos dos hebreus, marcando as casas onde 
eles habitam com sangue de cordeiro (origem tradicional da Páscoa 
hebraica) para provocar o consentimento do faraó ao êxodo do seu povo, 
embora pertença ao puro domínio da lenda, até porque faz parte dos 
textos sagrados, documenta um nacionalismo exacerbado e sem grandes 
preocupações morais. E é também curioso constatar que, nesse passo, 
Jeovah dá provas da mesma parcialidade a favor dos hebreus mandando 
ferir as indefezas crianças egípcias pelo arcanjo exterminador. Estamos, por¬ 
tanto, era presença de uma divindade restrita cuja justiça tem ainda um selo 
bárbaro e cujo poder omnipotente, se exerce todo a favor do povo eleito. 

O conceito universal de Deus virá depois, e será ele que ha-de 
superiorizar uma religião que, nos seus primórdios, não era nem menos 
particularista nem menos rudimentar do que qualquer outra. 

E justo confessar, contudo, que é com Moisés, e especialmente com 
as Tábuas da Lei, que a religião judaica adquire o fundo moral de que 
era destituída. Os dez mandamentos da Lei de Deus, com a sua implí¬ 
cita distinção entre o Bem e o Mal, o seu reconhecimento do valor subs¬ 
tancial da Vida humana, o seu respeito pelo indivíduo e pelos seus direitos, 


são, indiscutivelmente, um grande passo na evolução moral da Huma¬ 
nidade. Não é pois de estranhar que o Cristianismo, embora humani¬ 
zando-os e aperfeiçoando-os através da prédica de Cristo e dos Apóstolos, 



Jacob lutando com o anjo. Eugene Delacroix 


tenha feito deles, mil anos mais tarde, a base moral do seu ensina¬ 
mento. Deve, entretanto, notar-se que a longa permanência dos judeus 
no Egipto -onde José, ura dos seus patriarcas, chegou a ser favorito 
do faraó-não deve ter sido alheia a esta primeira e fundamental trans- 
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formação, A influência da religião egípcia e, particularmente, do culto 
de Oâiris, é evidente. Aliá.s, toda a Bíblia, e norneadamente o Velho 
Testamento — 0 que em nada diminui o seu extraordinário valor —está 
cheia de influênciavS alheias, A própria concepção do Génesis, que durante 
séculos se supôs especificamente judaica, sabe-se hoje, depois da desco¬ 
berta em Babilónia das célebres placas que tanto interesse e tantas 
controvérsias despertaram, que pertence a um fundo tradicional comum 
a todos os povos do Médio Oriente. E o mesmo se dá com o Dilúvio, 
cuji tradição se baseia, como já dissemos, num accntecimento remoto, 
que tanto pode ser a inundação do vale mediterrànico, como a submersão, 
um pouco antes do inicio da idade histórica, dos deltas e de parte das 
bacius do Tigre e do Eufratc.s, A influência do código de Hamurabi 
e da legislação hitita sobre a chamada lei mosaica também parece com¬ 
provada. K.ssa inter-relaçãü entre povos vizinhos e, possivelmente, com 
uma origem comum - em que pese aos que defendem o critério da ori¬ 
ginalidade integral das primitivas concepções judaicas—não é de admirar. 
De estranhar seria que tal se não desse, E a verdade é que na sua evo¬ 
lução subsequente o me.smo fenómeno se observa. Por isso, a partir de 
Moisés —0 l.egislador —e não obstante a intagibilidade de Thora (ex¬ 
pressão rclativainente intraduzível, que tanto pode significar a I.ei, como 
0 en.sinamento religioso, como a própria emanação actuante da vontade 
de .leovah na regulação da conduta humana) a religião judaica se vai 
enriquecendo de elementos novos, acessão natural que se processa possi¬ 
velmente, sem que os seus doutrinários e doutores —mantidos num 
campo de irredutibilidade dogmática — se apercebam disso. Ao tempo 
de Moisés, por exemplo, ainda a crença numa vida futura, isto é, numa 
vida de além-tumulo, não e.stava definitívamente estabelecida. A ressur¬ 
reição dos mortos, influência evidenteraente do mazdeismo, e o juízo 
final —onde hd reminiscências da pesagem do coração do rito de 
Osirís —também são acréscimos posteriores. 

A própria Thora —embora a interpretação dos doutores se socorra 
sempre da tradição .mosaica—modifica-se extraordinariamente depois do 
exílio de Babilónia. Entretanto Moisés, a quem é atribuído o Deuteronó- 
mio e 0 Levítico, ficará sendo (teórica ou pràticamente) o grande legisla¬ 
dor judeu. A partir dele, que realiza a união nacional do povo judeu, 
começarão, contudo, a manifestar-se tendências diversas, da interpreta¬ 
ção da lei, que após o cativeiro se tornarão, como adiante veremos, cm 
correntes definidas. Antes dele —fecundo período de elaboração era que 
domina a voz dos patriarcas — só pela tradição religiosa se pode fazer 
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alguma ideia sobre as instituições e costumes do povo hebreu. Por ela 
também se pode seguir a formação da psicologia especial e o itinerário 
de um povo que, tendo por principal actividade a pastorícia, só depois 
de Moisés, atinge a fase sedentária embora sem abandonar, por com¬ 
pleto, 0 seu nomadismo essencial. A fundação política atribuída a 
Abraão revela, contudo, um desejo de unidade que, para além da sua 
configuração tribal, é um elemento permanente desde a sua origem. Aliás 
essa unidade recebe, desde logo, a consagração divina através da pro¬ 
tecção repetida de um deus que, não obstante a sua tendência universali- 
zante, não abandonará, até final, o seu favoritismo. As sucessivas entre¬ 
vistas que desde Noé tem com os chefes do povo eleito, os avisos directos 
ou indirectos que lhes dá para a sua conduta, o estabelecimento de uma 
aliança e a sua renovação, e a protecção continua que lhes concede, pondo 
ao seu serviço o anjo exterminador, alimentando-os no deserto (o que 
tem comprovação científica na migração das codornízes, que aos milhões 
ali caem exaustas) e dessedentando-o com a água que jorra inopinada¬ 
mente dos penedos, são outras tantas provas dessa singular protecção. 
E se acrescentarmos a isso o milagre que separa as águas do Mar 
Vermelho, a trombeta de Josué que lhe permite conquistar cidades, e 
a força de Sansão que possibilita a derrota dos filisteus, nao e de estra¬ 
nhar 0 orgulhoreligioso.de um povo que, entre os mais, se sente o alvo 
especial da ternura divina. E é preciso não esquecer que ela é concedida 
pelo mesmo Jeovah que deixa afogar, no Dilúvio, o resto da Humanida- 
de, que flagela os egípcios com as suas pragas, responsabilizando-os 
colectivamente pelas acções do seu faraó, e anuncia cabalisticamente a 
Baltasar, perseguidor dos judeus, com o seu «Mane-Thecel-Fares» a sua 

próxima destruição. ■ > j 

Educado nesta tradição, em que rigorosamente acredita, não e de 
estranhar pois que a união do povo judeu - ultrapassando qualquer ou¬ 
tro interesse —se faça em redor do culto a um deus que, para dispensar 
os seus favores, exige que ele seja rigorosamente mantido. Daí o minu¬ 
cioso formalismo do seu cerimonial, a importância do Templo e a in¬ 
fluência dos sacerdotes e dos doutores da igreja (escribas e rabinos)^que, 
não obstante a sua oposição por vezes dogmática, se mancomunarão — 
depois do exílio-para transformar a sociedade judaica num Estado 
teocrático. 

Essa união leva contudo muito tempo a realizar-se, mantendo-se 
também durante séculos a organização em tribos que, politicamente 
absorvidas, se conservara, mesmo após a união religiosa e nacional, no- 
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minalraente distintas. Essas tribos que a tradição dá como fundadas pe¬ 
los doze filhos de Jacob, não fazem qualquer diferença na sua configura¬ 
ção de quaisquer outras do mundo antigo. Elas correspondem a uma 
tase constante na evolução da Humanidade ainda hoje observável nos 
chamados povos de civilização primitiva. Por isso não insistimos nesse 
particular. Uma reserva se deve fazer porém: é a de que essa organiza¬ 
ção tribal assenta sobre uma organização familiar, particularmente rigo¬ 
rosa. Tal como na Roma primitiva, e no direito primitivo romano, o pai 
é senhor absoluto dos filhos, podendo matá-los, expulsá los e vendê-los, 
Poderá mesmo dizer»se que o sistema patriarcal revela entre,os judeus 
dessa época muito maior intensidade que em qualquer outro povo. E o 
que se pode comprovar com o exemplo de Abraão, disposto —para tes¬ 
temunhar a sua crença —a imolar o seu próprio filho, o que certamente 
teria 'feito se Jeuvah, satisfeito com a sua simples intenção, não lho 
tivesse impedido. Esse exemplo terrível do amor de Deus é também su- 
ficienteraente ilustrativo sobre o estado de espirito do povo judeu, nessa 
recuada época, e atesta o fervor da sua crença. 

De outros exemplos da Bíblia, se podem extrair importantes ensi¬ 
namentos sobre a exacta configuração da instituição familiar, mesmo sem 
procurarmos o testemunho directo da lei Mosaica, 

São entre muitos o de Jacob ao serviço de Labão, que o nosso 
Camões cantou num soneto imortal, e o de Esaú quando vende a Jacob 
a primogenitura por ura prato de lentilhas. 

Pelo primeiro, e dado que Jacob se vê primeiro obrigado a casar 
com Lia e depois com Raquel se deduz a primitiva organização poligá- 
mica da família judaica; do segundo se pode inferir o privilégio sucessó¬ 
rio e gentílico do filho mais velho. O repúdio (que aliás se manteve prà- 
ticamente até depois de Cristo, e cuja legalidade foi defendida por nume- 
roso.s escribas) era também consentido e até usual, como .se depreende 
de numerosas passagens da Bíblia. 

É porém no Levítico c no Deuteronómio, os dois livros biblico.s atri¬ 
buídos a Moisés, mas que possivelmente foram modificados e completa¬ 
dos posteriurmente, que vamos encontrar não só a confirmação do que 
afirmamos como matéria de elucidação bastante vasta, quer sobre u es¬ 
pírito da religião em si, quer sobre as leis, usos e costume.s adoptados 
pelos judeus. Estes dois livros, apresentados como a reprodução fiel não 
só da vontade como das próprias palavras de ieovah, à parte os precei¬ 
tos de ordem moral — a que já fizemos referência e que constituem a 
paráfrase dos princípios do decálogo — contêm matéria que diz res¬ 
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peito quer à conduta dos homens era geral, quer à legislação civil e 
penal. 

Deles se infere, também, 0 carácter particularista que a religião 
judaica conserva ainda nesta fase, a sua falta de universalidade, isto é 0 
nacionalismo de que está imbuída, e a sua carência absoluta de qualquer 
sistema escatológico. Quanto ao messianismo, se existe —como alguns 
pretendem —deve estar oculto no âmago indecifrável de algum símbolo 
esotérico. Por isso preferimos acreditar que a idíia messiânica só se 
revela depois dos profetas do exílio, não como um conceito original mas 
como um produto de importação, a que faremos oportunamente referência. 

A grande razão do orgulho judaico —a convicção de povo eleito 
encontra também, nas páginas deste livro, fortíssima confirmação. 

Examinemo-las pois, embora sumàriamente, e vejamos se são 
exactas as nossas conclusões, começando pelo que diz respeito à 
preferência de Jeovah, ao nacionalismo judaico e à sua intolerância 
religiosa, 

No Deuteronómio, capítulo 17.°, versículo I, lê-se: 

«Quando 0 Senhor teu Deus te tiver introduzido na terra que vais 
a possuir, e tiver exterminado à tua vista muitas nações.. .s 

E logo a seguir: , / 

«11 - E 0 Senhor teu Deus te as tiver entregado, tu as passarás 
ao cutelo sem que fique nem um só. Não celebrarás concerto algum com 
elas, nem as tratarás com compaixão.» 

Este rigor cruel é logo, no versículo III, reforçado com um preceito 

gentílico: 

«Nem contrairás com elas matrimónios. Não daras tua filha a seu 
filho, nem tomarás sua filha para teu filho...» 

No versículo VI encontra-se expressamente a consagração do povo 

eleito : 

«Porque tu és um povo consagrado ao Senhor teu Deus. O Se¬ 
nhor teu Deus te escolheu para seres 0 seu povo próprio, de entre todos 

que há na terra..• j 

Palavras terríveis estas, que terão sobre 0 destino dos judeus e 
sobre 0 próprio futuro do mundo uma importância extraordinária. 

A intolerância contra os deuses pagãos é propugnada no versí¬ 
culo XXV, quando se diz: 

«Queimarás no fogo as suas esculturas; não cobiçarás a prata nem 
0 ouro de que são feitas, nem destas tomarás nada para ti para que não 
tropeces, visto serem estas coisas a abominação do Senhor teu Deus » 
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Podíamos multiplicar os exemplos extraídos dos textos sagrados, 
mas bastam estes para se avaliar a índole restritiva e não universal da 
primitiva religião judaica, a que fizemos alusão. 

Essas restrições estendem-se até ao campo moral, de que aliás 
estes dois livros são 0 fundamento. 

E 0 caso da usura que, proibida para com os judeus, pode no en¬ 
tanto ser exercida em desfavor de estranhos como consta dos versículos 
XIX e XX do capítulo 23 .'*; 

«XIX —Não emprestarás com usura a teu irmão, nem dinheiro, 
nem grão nem outra qualquer coisa que seja» 

c(XX —Mas somente ao estrangeiro...» 

Mas este critério não é absoluto e inopinadamente deparamos, no 
capítulo 24.®, com um versículo—0 XVII (que é possivelmente um acres¬ 
centamento posterior) — em que a situação do estrangeiro é humanamente 
considerada; 

Diz 0 versículo : 

«XVÍI —Não perverterás a justiça na causado estrangeiro nm 
do órfão: nem tirarás por penhor 0 vestido à viúva...» 

Resta saber, contudo, se este estrangeiro, é estrangeiro no sentido 
próprio ou apenas a pessoa estranha à família... 

Da leitura circunstanciada destes dois livros pode chegar-se tam¬ 
bém à conclusão 'de que a religião judaica é, nesta fase, alheia, como 
dissemos, a qualquer preocupação sobre a vida futura e sobre a natu¬ 
reza íntima das «coisas últimas». Todo 0 destino está ainda circunscrito, 
à parte a intervenção divina de .leovah, aos estritos limites das coisas 
terrenas. 

O castigo dos ímpios verificar-se-á na terra, e 0 seu termo final 
será a morte. Assim também para 0 prémio, que consistirá na vitória 
sobre os outros povos da. terra e no gozo de uma felicidade puramente 
material. 

Nada que se pareça ainda com a Ressurreição dos mortos, com 0 
Juízo Final e com 0 castigo ou bem-aventurança eternas. O reino de 
Jeovah será neste mundo, e 0 próprio conceito de imortalidade não apre¬ 
sentará 0 aspecto espiritual que ao depois há-de revestir. Será apenas ~ 
e esta ideação ainda é posterior, e coeva dos profetas — a vida perpé¬ 
tua, isto é: a morte da própria morte. 

E tudo isto 0 faz Jeovah directamente ou através de um anjo, sem 
necessidade de um intermediário especial —0 Messias— que a concepção 
puramente espiritual de Deus, necessariamente exige. O termo existe 


mas ainda vazio da sua autêntica significação. Meshiah —0 Messias —e 
apenas 0 chefe, 0 rei, isto é, 0 ungido do senhor. 


O progresso moral que estes livros representam, exprime-se nao 
só pela preceptualização expressa como pelo estabelecimento de sanções 
coercitivas, isto é, pelo estabelecimento de uma abundante e circunstan¬ 
ciada legislação civil e penal. 

A noção de delito é, contudo, invariável e confunde-se essen¬ 
cialmente com a de pecado, 0 que, com este carácter rigoroso, não 
acontece em nenhuma época e em nenhuma legislação penal do 
mundo. 

Crime é pois toda a ofensa praticada contra a lei de Deus, 0 que 
faz com que a delimitação das figuras jurídicas dependa, em parte, da 
interpretação que lhe for dada. E 0 mesmo para 0 castigo - quase sempre 
uniforme — dada a natureza substancialmente religiosa e idêntica da 
ofensa. 

O homicídio é punido com a morte, mas também com a morte 
■é punido 0 delito de ter relações sexuais em certas condições por¬ 
que a infracçâo praticada contra a lei de Deus é substancialmente a 
mesma. 

Não se trata aqui pois nem do respeito individual nem da peri- 
culosidade social que fundamentam raodernamente a repressão penal, mas 
de uma forma extensiva de sacrilégio socialmente aproveitada. 

E justo afirmar-se, contudo, que a lei mosaica, em relação a epoca, 
não se pode considerar nem imperfeita nem retrógada. 

Muito pelo contrário, ela patenteia uma superioridade moral evi¬ 
dente em relação à legislação penal da maioria dos povos antigos. 

Tudo quanto à face do direito natural pode ainda hoje ser conside¬ 
rado crime é, nela, regulado e punido. 

O homicídio, 0 furto e 0 adultério, a violação, 0 estupro sem depen¬ 
dência de idade, 0 incesto sob as suas variadas formas, a sodomia, 0 
bestialismo, as ofensas corporais, a própria calúnia, são figuras jurídicas 
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perfeitamente bem definidas a que corresponde sempre uma sanção 
preestabelecida (i). 

Aparte esses delitos (de que demos uima relação meramente exem- 
plificativa) outros existem que, sem constituirem propriamente uma ofensa 
directa à divindade, revelam, contudo, um certo carácter sagrado. São 
todos os que se referem ao contacto com pessoas impuras de que é exem¬ 
plo característico 0 apedrejamento até à morte com que é castigado 0 
homem que tem relações sexuais com uma mulher durante 0 fluxo 
menstrual. 

O rigor da instituição familiar patriarcal também se reflecte na 
legislação penal e, assim, 0 pai pode punir a contumácia e a insolência 
do filho (para empregar os termos da Bíblia) e a sua simples desobe¬ 
diência, com a morte por apedrejamento segundo consta dos versículos 
XVÍII, XIX, XX e XXI, do capítulo 22° do Deuteronómio. 


(1) As leis penais estão espalhadas por todos os livros atribuídos a Moisés, 
mas é no Êxodo, capítulos ai.", 22," e aS.", que é feito aquilo a que poderiamos cha¬ 
mar uma tentativa de sistematização. A leitura circunstanciada desses capítulos, leva- 
-nos ã conclusão que a elaboração normativa e a explicitação jurídica estão já, neste 
período, quer sob 0 aspecto conceptivo, quer sob 0 aspecto técnico, muito avançadas 
entre os judeus. A distinção entre furto simples e roubo, que resulta do exame com¬ 
parativo dos versículos I e II do capitulo 22.", e as figuras jurídicas bem estabelecidas 
do crime de dano e de infiel depósito, que constam dos versículos V e VII do mesmo 
capitulo, são uma prova disso. A distinção entre culpa e dolo, de que resulta a clas¬ 
sificação de crimes em intencionais e culposos, infere-se claramente do começo do 
versículo XIV em que se diz ipsis verbis: 

«Se algum matar 0 seu próximo, de caso pensado e á traição...» 

O agravamento e a atenuação do delito, também são considerados na lei penal 
não sendo de todo desconhecida dos judeus, a teoria do risco, como indirectamenté 
se pode concluir da penalidade aplicada ao dono do animal que produz qualquer dano. 

A forma como estas leis judiciais estão tècnicamente concebidas, e 0 espirito 
que as informa, nomeadaraente 0 que se traduz na pena de talião dos versículos XXIII, 
XXIV e XXV, do capitulo 21.“, pode levar-nos a admitir uma certa influência do 
direito hitita, 0 que imediatamente viria inverter a cronologia temporal com que 
estes livros são apresentados na Bíblia. Assim, 0 Êxodo teria sido redigido poste¬ 
riormente à época de Salomão, data em que 0 direito hitita foÍ introduzido na Ju¬ 
deia. Destas leis judiciais se pode inferir também que a escravatura era consentida 
entre os judeus, embora para os seus compatriotas tivesse um carácter temporário, 
nunca superior a 7 anos e sempre sujeita a remissão. As leis de protecção aos 
escravos e a existência de crimes cometidos contra eles, dão ao direito penal ju¬ 
daico, neste particular, uma superioridade moral sobre 0 direito antigo. 


Esse julgamento não é deferido pelo próprio pai, mas pelos anciãos, 
como 0 diz 0 versículo XIX, na «porta onde se fazem os juízos». 

Por este versículo se vê, a quem competia nesta época (teorica¬ 
mente antes do advento dos juízes) a função de julgar, e a maneira su- 
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mária e expeditiva como os julgamentos decorriam. Era pois um conse¬ 
lho de anciãos que decidia nessa importante matéria competindo também 
a eles as mais importantes (embora relativamente indefiníveis) atribuições 
políticas. Aliás, neste período, que é 0 da formação da nacionalidade e 
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que decorre antes da chegada à Palestina, a chefia da nação pertencia a ! 

um condutor ~ de que Moisés e Josué são a imagem acabada — designa* ' j 

do, segundo a crença do povo judaico, pela vontade divina, Na reali- j 

dade havia uma espécie de cooptação a que não devia ser alheia nem a 
vontade nem a intervenção do conselho dos anciãos, Na época dos juízes 
— período bastante confuso e lendário para que^ possamos extrair dele 
uma absoluta verdade histórica —a vontade divina parece ter menos in¬ 
tervenção na designação dos governantes. Sem deixar de actuar, ela é 
substituída por uma espécie de mpropiiação sagrada que os leva a re- 
conhecerem-se como tal —reconhecimento que oculta certamente qual¬ 
quer designação electiva. 

Quanto às atribuições dos Juízes, também se não podem estabe¬ 
lecer concretamente, dado que esta designação não corresponde, neste 
caso, ao sentido próprio da palavra. Para além da função de julgar em 
última instância, que sempre cabe ao chefe, ela diz respeito a outras 
funções e dignidades, entre as quais à religiosa, que ainda está conexa 
com a política (e que, como veremos, assim se conservará até final) e 
também à militar. Nesse período de instalação e de defesa territorial 
perante a agressividade dos povos circunvizinhos era possivelmente esta 
a função mais importante, e por isso vemos os .íuízes, como verdadeiros 
chefes militares, conduzirem os seus homens aos combates ou pratica¬ 
rem proezas a que —como às de Sansão —só se pode atribuir hoje um 
puro significado simbólico. 

É só quando a agressividade dos povos circunvizinhos diminui, ou 
porque foram vencidos ou porque— de raça muito semelhante —foram 
simplesmente aglutinados, e quando a sedentarização está definitiva¬ 
mente estabelecida, que nós vemos o poder político adquirir maior per¬ 
manência e continuidade. 

É a época dos Reis, a que adiante nos referimos, e que corres¬ 
ponde ao período áureo da nação judaica. A Lei, essa, pelo seu carácter 
sagrado, permanece, durante este período, como nos seguintes, teorica¬ 
mente imutável. Esta imutabilidade é, contudo, puraraente virtual, não só 
porque parte dos preceitos atribuídos a Moisés são possivelmente o pro¬ 
duto de uma elaboração anterior ou de acréscimos posteriores, mas tam¬ 
bém porque as sucessivas interpretações a que foi sujeita —através da 
sua lenta mas contínua evolução —e a criação de novas instituições lhe 
deturparam ou, pelo menos, modificaram, em parte, o sentido primitivo. 

Uma característica permanece, contudo, do princípio ao fim, imutável: 
é a de que, pelo seu carácter especial —a sua origem divina —a Lei 
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envolve sempre toda a vida do indivíduo e determina sempre a sua con¬ 
duta, mesmo no campo mais estritamente privado. Nem a função diges¬ 
tiva nem a função sexual escapam a esta tutela implacável, e 0 judeu 
come apenas como e 0 que Jeovah consente, e ama só quando Jeovah 
permite. É claro que este imperativo de ordem teocrática é sensivel¬ 
mente modificado pela interpretação e é aplicado, no que todos os tra¬ 
tadistas são concordes, conforme a tradição. Assim, os preceitos rígidos 
de que é constituída, ganham a maleabilidade suficiente para, sem grande 
constrangimento, envolverem 0 corpo social. Isto não impede a forma¬ 
ção — sobretudo no campo estritaraente religioso —de um formalismo 
exigente, sujeito a controvérsias, mas sem me rigoroso, As querelas so¬ 
bre 0 alcance desta ou daquela disposição — que hoje senos afiguram 
incompreensíveis e até de certa maneira ridículas —ocuparam uma 
parte do tempo dos doutores da Lei, mas incidiam principalmente sobre 
as fórmulas do ritual e sobre 0 capítulo, muito importante para os ju¬ 
deus, das coisas puras e impuras. 

^ Esse fervor interpretativo que não é mera ocupação de casuístas e 

I não exprime apenas um sofismo teocrático, porque corresponde a uma fé 

I ardente e real, deu causa, contudo, a um fenómeno muito curioso, e extre- 

j mamente original, 

I A par do culto de Jeovah, formou-se, como 0 faz notar Guinhebert, 

I uma espécie de culto da Lei, de que os Targurain, os Midrash e 0 tra- 

I tado Sopherim, são os textos sagrados. O primeiro professava-se no 

Templo e era relativamente imutável; 0 segundo tinha como sede a Sina¬ 
goga (a instituição mais importante da cultura judaica) e sofria a variação 
que a necessidade de adaptação constante exigida pelo tempo e pela, 
evolução social, determinava. 

^ Diz Guinhebert: 

^ «Por si só, a Thora, não podia alimentar a vitalidade religiosa de 

Israel e a tradição que lhe deu a ductilidade e a riqueza necessárias. 
O costume (minhag) ocupou sempre um grande lugar na vida prática dos. 
judeus. Esdra teve em grande conta este pacto, atribuindo a autoridade 
da Thora a grande número de usos antigos que repentinamente aparecem 
como que anexados ao Código garantido por Jeovah. O trabalho, dos 
comentadores consistiu essencialmenie em tirar do Livro, pela virtude 
da interpretação, lições de religião adaptáveis às necessidades dos tem¬ 
pos, em estudar Deus e 0 homem e as suas relações reciprocas, para 
regular a vida religiosa por meio da vontade do primeiro e do interesse 
do secrundo. Este esforço ao mesmo tempo ético e doutrinal engendrou 
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a Haggada. Em segundo lugar os exegetas esforçaram-se, circunscrevendo j 

juridicamente os preceitos de Thora, de os definir exactaraente, de os í 

completar no seu próprio sentido, de exprimir, se assim se pode dizer, a | 

substância da Lei não escrita, reputada logo como autenticada, por 
Jeovah, tal como a outra. Este acrescentamento, essencialmente Jurídico i 

constitui a lialacha.D 

Isto que Guinhebert reputa aplicável principalmente à matéria | 

religiosa, aplica-se, de uma maneira geral à vasta e complexa matéria 
profana de que trata a lei. 

E comprende-se perfeitamente que assim fosse: era necessário i 

conciliar a vontade de Jeovah, por sua natureza imutável, com os inte- i 

resses e as nece.ssidades humanas, por sua natureza evolutivos e variáveis. 

E se considerarmos que a lei Mosaica trata de tudo, este recurso, 
apresenta-se-nos não só como razoável mas até imprescindível. 

De facto, a maioria das instituições judaicas tem uma origem sa¬ 
grada e, portanto, não só Justifica como ate exige este expediente hu¬ 
mana, Nem a própria economia—-e em particular o regime de proprie¬ 
dade — escapa a esta regra de que resultam, aliás, consequências muito 
curiosas. 

A propriedade imobiliária é sempre, entre os judeus, imperfeita, 
ou melhor, a título precário, A terra é de Jeovah, e os filhos do povo 
eleito não passam de seus colonos, E o que dií5poe o versículo X.XIII, 
do capítulo 2S."'do I.evítico, quando diz: 

«A terra também se não venderá para sempre porque é minha e 
vós .sois estrangeiros e meus colonos.» 

1 ’üdo 0 capítulo 25 ." trata do direito de-propriedade, e os efeitos 
jurídicos do preceito contido no versículo XXIIÍ, são consideráveis. 

Assim, dele re.sulta que a propriedade não é delinitivamente alienável. 

Aliás a sua remissão no prazo de cinquenta anos é não só prevista como f 

ordenada, excepção feita, como consta dos versículos XXIX e XXX à 
casa vendida dentro dos muros de uma cidade que terá de ser remida 
dentro do prazo de um ano sob pena de não mais ser reavida. 

Também neste capítulo se trata da escravatura e da usura. Aquela 
como dissemos, só temporariamente pode recair sobre um judeu, e se 
por acaso algum for vendido ou se vender a ura estrangeiro, poderá 
sempre ser remido, por si próprio, ou por qualquer familiar seu, como 
consta dos versículos XLVII a XLIX do referido capítulo. Já o mesmo 
se não dá com o escravo estrangeiro, quer o estrangeiro propriamente 
dito, quer o filho de estrangeiro nascido na Judeia, pois que para esse 
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não há remissão possível devendo ats a propriedade ser transmitida he- 
reditàriamente, disposição especial do versículo XLVl. Quanto à usura, 
também só contra estrangeiros é permitida e talvez encorajada, sendo 
expressamente proibida e considerada um delito moral quando incidindo 
sobre um familiar. 

Toda a legislaçãa judaica revela este carácter nacionalista, ou 
melhor, esta preocupação em distinguir 0 compatriota do estrangeiro, 
mesmo nas relações propriamente humanas. Mas isso não é fenómeno 
estranhável no direito antigo, e até dele se encontram vestígios evidentes 
no direito moderno. As prerrogativas e direitos de que gozava 0 cidadão 
romano e 0 orgulho do título que 0 acompanhava, sobretudo nos primei¬ 
ros .tempos, deixam a perder de vista estas tímidas mariifestaçôes. E 
contudo, 0 nacionalismo judaico-união mística e inderrogável dos espí¬ 
ritos—embora sem 0 carácter político que revela nos demais casos, iria 
manifestar-se -justamente pela sua essência-muito mais forte, resis¬ 
tente e duradoiro do que qualquer outro. _ _ 

A par dessa tendência restritiva e portanto inferior, 0 direito 
judaico revela uma outra que nitidamente 0 superioriza: é uma espécie 
de humanização geral que decorre da superioridade dos princípios morais 
expressos pelo Decálogo. A obrigação do pagamento do salário ao jor¬ 
naleiro no próprio dia, a limitação das penas corporais de fustigaraento, 
as disposições sobre 0 órfão e a viúva prenunciam já - de muito longe- 
uma atmosfera apta à criação e ao desenvolvimento do cristianismo. Por 
cima da torça, que em todos outros lugares da terra justifica as prescri¬ 
ções legais e assegura a sua aplicação, ergue-se a sombra de uma divin¬ 
dade benevolente, que dá ao mesmo tempo um sentido humano e divino 
à elaboração do direito. Nesse aspecto, 0 povo judeu revela-se de uma 
maneira excepcional. É certo que a maior parte dos princípios que, ao 
depois, a sua religião e a sua moral adoptam e absorvem são elaboradas 
em terras estranhas. Mas a verdade é que, concebidos no Egipto ou na 
Pérsia, ou na própria Grécia, eles quase nunca excedem 0 campo da 
especulação teórica, e pouca ou nenhuma influência têm sobre a conduta 
específicamente social. A sua aplicação prática, isto é, a sua inserção no 
humano, é puramente judaica. Relativamente incapazes de conceber as 
grandes ideias eles pÕem na sua aplicação um sentido práiico inexcedivel 
e saberão utilizá-los até às suas últimas consequências. ^ 

E 0 que se dá no campo ideológico, verificar-se-á, como veremos, 
no campo material. Relativamente incapazes de criar riqueza (fenómeno 
que resulta não de urna deficiência, mas de condições que lhe são alheias) 
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eles saberão explorá-la como ninguém. A sua intervenção no desenvolvi¬ 
mento da economia monetária e dos meios fiduciários em geral e a sua 
indiscutível capacidade para manejar e utilizar esses meios, resulta evi- 
dentemente daí. 


O exame sumario que acabamos de fazer da religião e da legisla¬ 
ção judaica de que precedem grande número de instituições e os hábitos 
do povo judeu tem que ficar sujeito a importantes reservas. 

Quanto à primeira, é de que nos referimos apenas à sua primeira 
fase, sem levar ainda em linha de conta o profetismo, elemento essen¬ 
cial para o seu estudo e compreensão. A par da religião oficial, que de¬ 
pende dos preceitos da Lei e das suas sucessivas interpretações, há uma 
religião profética que —sem a contrariar decisivamente na sua ideação 
dogmatica— constantemente a enriquece de elementos humanos, É esse 
mesmo o seu processo natural de evolução e de crescimento. Por isso 
também após o cativeiro — e não obstante esse profetismo ter assumido 
ura aspecto nitidamente apocalíptico —nós vemos esboçar-se uma reac- 
ção, por assim dizer oficial, contra os profetas que, cora as suas inova¬ 
ções e os seus delírios divinatórios, constituem uma ameaça para a có¬ 
moda imobilização das ideias e preceitos que convém aos sacerdotes. 
Mas seja comp for, foram os profetas que durante séculos entretiveram 
a fé ardente dos judeus, e evitaram o perigo —sempre pendente sobre 
as religiões oficiais—do decaimento para um formalismo extático 
e vazio. 

Foi 0 qu! se deu em Roma, embora aí a pobreza exegética a con¬ 
denasse, desde logo, imperativamente, a tal. 

Nos profetas judeus da primeira fase, o fervor ardente na fé atinge 
culminâncias inultrapassáveis. 

Eles são a vigilância contínua da observância dos preceitos reli¬ 
giosos e morais, a voz inspirada que chama os relapsos ao esquecido 
cumprimento dos seus deveres. Isto por um lado. Por outro, são a am¬ 
plificação coristante — através das suas visões grandiosas - dum esquema 
teológico inicialmente muito reduzido. O valor substancial das profecias, 


junto ao dos Salmos, dá ao Velho Testamento além de uma beleza lite¬ 
rária incomparável o aspecto genético de uma improvisação contínua. Sem 
eles, sem o Cântico dos Cânticos e sem o Decálogo, o Velho Testamento 
ficaria reduzido a uma limitada teoria teológica e a um desconcatenado 
agrupamento de leis, usos e costumes. Mas não é só este o valor das 
profecias. A imagem de Jeovah sai delas engrandecida e purificada. 



Pjssagem do Mar Vermelho. H. FlirJrin 
{Igreja de St. Germain-des-Près) 


A desgraça que atinge tantas vezes o povo eleito não é uma prova 
da sua fraqueza, é o natural castigo das ofensas que lhe são feitasNão 
é Ele que falta à sua promessa é o seu povo que a não cumpriu... 

A par destas invectivas violentas, dos trenos desesperados, desta 
correcção moral contínua, uma esperança desponta. • 

Jeovah é severo, mas não é implacável e, apesar dos seus erros, 

não abandona o seu povo. 

É já a idéia messiânica mas concebida ainda dentro dos velhos ter¬ 
mos do esquema tradicional. O verdadeiro messianismo, esse, que ser- 
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virá de fulcro às preocupações escatológicas, de que a religião Judaica 
continua despida, só se começará a formar depois do cativeiro, no século 
que precede o advento de Jesus, e mercê de influências estranhas, na 
atmosfera criada pela espectativa ansiosa e quase desesperada do reino 
de Deus, prometido pelos profetas e que nunca chega. 

De qualquer íorraa porém foram os profetas, anteriores ao cati¬ 
veiro, que conseguiram manter a elevação ideológica e moral da religião 
judaica e alimentar a fé dos crentes. Aos do cativeiro, coube ainda ta¬ 
refa mais difícil: conciliar a agonia e a miséria do presente com a gran- I 

deza e o poderio de um deus que assim deixava escravizar o seu povo. I 

É esse 0 mérito excepcional de Daniel e especialmente de Ezequiel. \ 


Pelo que diz respeito à legislação é necessário levar em linha de 
conta uma evolução e adaptação que não consta dos textos sagrados que 
citamos. Quanto à autoria e cronologia dos mesmos também se podem 
opor bastantes reservas. De uma maneira geral a grande maioria é pos¬ 
terior à sua data oficial e o produto não de um só homem, mas de uma 

série de homens e de uma experiência social contínua que neles encontra 

a sua corporização. E evidente também que as leis que regulavam as 
relações entre os judeus, no tempo de Jesus, só substancialmente seriam 
as mesmas que as regulavam no tempo de Moisés, diferindo, certamente, ' 

na sua aplicação prática. Uma jurisprudência activa e uma interpretação 
constante tinham passado secularmente sobre elas, e numerosas transfor¬ 
mações políticas e sociais delimitaram ou amplificaram, decerto, o seu f 

alcance ou o seu âmbito. ;Só o seu espírito permaneceu intacto, mas ^ 

isso é 0 suficiente para caracterizar o seu sentido geral, que foi o que 
sumàriamente tentámos fazer. j 

■ ■_ ^ 

« # 

A época chamada dos juízes, segue-se imediatamente a época dos 
reis, sobre a qual já temos mais importantes elementos de informação i 

histórica. , t 


Trata-se evidentemente de uma monarquia absoluta, ura pouco 
segundo o figurino egípcio, mas ainda mais fortemente baseada sobre 
0 chamado direito divino dos reis. E curioso, no entanto, constatar que se 
a sua formação é inicialmente teocrática, e não obstante os reis serem 
comulativamente os Grandes Sacerdotes,^ ela perde bastante esse carácter 
noraeadamente no reinado de Salomão. E nesse reinado que, com o incre- 
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mento da prosperidade material e o reactivamento das relações interna¬ 
cionais—de que 0 casamento do rei com uma filha de ura faraó é um 
sintoma — a .íudeia sai do isolamento em que pretendeu depois confiná-la 
■0 clamor apaixonado dos profetas. A luta entre estes e a realeza e unri facto 
a considerar, que talvez tivesse tido influência naquilo que poderíamos 
chamar a laicização do poder. 

A expressão, contudo, só pode ter um significado virtual porque o 
rei continua a ser o chefe da religião, e a distinção absoluta entre as 
funções nunca se chega a efectivar. Isso não impede, entretanto, a penetração 
,de certas correntes ideológicas com que o próprio profetismo se enriquece. 
A adopção definitiva de certas ideias morais correntes no Egipto é nesta 
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epoca que se faz, embara a sua lenta invasão tivesse começado com o 
Êxodo e seja contemporânea de Moisés. Talvez também a ideia de uma 
Outra Vida oriunda do Egipto, que só depois do cativeiro da Babilónia 
é perfilhada e que os profetas durante longo tempo se recusam a adop- 
tar, seja também importada nesta altura. O mesmo se dá cora o direito 
hitita, cuja influência se faz notar nos textos de legislação penal. 

£ justo por isso dizer-se que só durante a monarquia —não obstante 
David ter ficado como o modelo ideal a que se ampara o messianismo 
primitivo-a Históra judaica se desembaraça da tutela religiosa. 

A própria conduta pessoal de Salomão, o demonstra. É certo que 
ele constrói o templo (a que dá proporções grandiosas e uma riqueza 
extraordinária) e protege todas as instituições religiosas oíiciais. Mas 
isso traduz-se, afinal, numa subordinação da religião ao poder político, 
que a torna, pela primeira vez, em fenómeno dependente. A quase apos¬ 
tasia final de Salomão e os seus desmandos, que a própria Bíblia regista, 
são uma prova disso. 

E nesta epoca, contudo, que se reforça a influência dos sacerdotes 
que, extremamente conservadores era matéria teológica e rigorosamente 
apegados à dogmática tradicional, são era tudo o mais acomodatícios e 
tolerantes. 

Por isso em Jerusalém e, ao que parece, no próprio Templo se che¬ 
gou a oficiar a deuses estranhos. 

Seja como for, o período da realeza é o período áureo da história 
hebraica. E possível que Salomão-que não passava, afinal, de um rei 
de um pequeno país —não mereça por inteiro a fama de sabedoria que 
chegou até nós, mas não é menos certo que foi ele que entreviu, pela 
primeira vez, o aproveitamento económico que se podia tirar da posição 
geográfica da Judeia. 

A Judeia se estava, como dissemos, no caminho de todas as am¬ 
bições imperialistas das grandes nações que a circundavam, o que era 
uma desgraça, era também a passagem obrigatória de todas as carava¬ 
nas, 0 que judiciosaraente aproveitado podia ser uma fonte de riqueza. 

Foi essa fonte de riqueza que Salomão soube explorar e desenvplver, 
transformando a Judeia, por meio de construções de estradas e de portos, 
num grande entreposto económico. 

Por isso ele pode ser considerado, de certa maneira, o fundador do 
mercantilismo judaico. 

Rapidamente os judeus aprenderam que não é só produzindo 
riqueza que se enriquece. E assim o povo simples de camponeses e 
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pastores que era anteriormente e que se contentava com o produto escasso 
de um solo pobre se transformou, de um momento para o outro, no povo 
de mercadores que continuaria sendo pelos séculos fora. 

Talvez na pobreza desse solo, e no estado de espírito criado nessa 
época^ se possa ir procurar a causa principal — neste caso puraraente 
económica — da chamada dispersão, isto é, da sua disseminação pelo 
mundo. 

Com a morte de Salomão, a Judeia divide-se em dois reinos: o de 
Israel e de Judá, Entretanto, as portas abertas para o mundo nunca mais 
se fecharão e um período terrível vai começar de que o momento mais 
dramático e culminante é o cativeiro de Babilónia. 

Nele se forjará um espírito religioso diferente e o temperamento 
judeu adquirirá novas características. 


t 


A impressão deixada pelo cativeiro não é só por si suficiente para 
explicar essa profunda transformação. 

Há que considerar, e isso nos parece de fundamental importância, 
os seus efeitos indirectos, isto é, o contacto forçado com outros povos e 
ontros costumes diferentes. 

Aliás esse contacto voluntário vinha já de data muito anterior, 
possivelmente do tempo do rei Salomão, e era a consequência necessária 
das activas relações comerciais que então se tinham estabelecido, Esse 
intercâmbio tinha se mantido, embora, de quando em vez, com afrouxa¬ 
mentos súbitos devidos às circunstâncias históricas, 

Grande número de judeus tinham aprendido as línguas estrangeiras, 
especialmente o grego, e algumas comunidades judaicas se tinham fixado 
em território estranho. 

Não é pois lícito atribuir apenas à sacudidela brusca da desgraça 
essas grandes e radicais transformações. Muito menos se deve responsa¬ 
bilizar, por elas, só a evolução natural do espírito religioso, isto é o desen¬ 
volvimento e eclosão, por via do tempo e das transformações sociais, dos 
elementos ocultos nele preexistentes. 
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É possível, portanto, e até racional que cada um dos elementos 
indicados tenha intervindo na formação desse novo estado de espírito e 
é fora de dúvida que o cativeiro o reactivou e lhe deu novas forças. Daí 
a sua importância histórica, assinalada pela maioria dos tratadistas, 

A tendência dos profetas, a que já aludimos, de responsabilizar 
a má conduta dos judeus pelas desgraças que lhe sucedem reforça-se, 
evidentemente, nessa altura. E essa atitude compreende se em face do 
dilema estabelecido. Entre considerarem o facto como uma fraqueza 
de Jeovah (que assim deixava dominar e escravisar o povo eleito) ou 
como um castigo merecido pelas ofensas cometidas contra ele, 
os teólogos judeus optaram por este último expediente, E, aliás, esta a 
atitude tradicional mesmo quando se procura obter fins diferentes, como 
seja evitar a paganização dos costumes que se começava a observar no 
tempo dos reis. As invectivas e as ameaças sucedem-se naquele 
tom simbólico especial que serve para anunciar todas as catástrofes, 
.sejam elas quais forem, E, assim, quando elas se abatem sobre o povo 
já estão, de antemão, justificadas. 

Exemplo nítido é a forma como se combate a imoralidade, ou 
melhor, a falta de modéstia e de comedimento das filhas de wSião (resultado 
evidente da adopção de novos costumes) e que não resistimos a trans¬ 
crever, 

Diz Isaías no capítulo 3.“, versículos XVI a XXV inclusive; 

«XVI —Ainda disse mais o Senhor; Pois que as filhas de Sião se 
elevaram, e andaram com o pescoço emproado, e iam fazendo acenos 
com os olhos, e gestos de mãos, passeavam com os seus ruidosos pés, 
e caminhavam a passo mesurado. 

«XVII —O Senhor tornará calva a cabeça das filhas de Sião, e 
despojádas-á o mesmo Senhor do seu cabelo. 

«XVin Naquele dia lhes tirará o Senhor o adorno dos calçados 
e as luetas. 

«XIX - E os colares, e as gargantilhas, e os braceletes, e os garavins. 

«XX —E as barrieras, e as ligas de pernas, e as cadeias de ouro e 
os cheiradorezinhos e as arrecadas. 

«XXI—E os aneis, e os pingentes de pedras preciosas caídos 
sobre a fronte. 

«XXII —E os vestidos de reserva, e as charpas e os volantes e 
as agulhetas. 

«XXIII —E os espelhos, e os delicados lenços e os listões e as 
roupas de verão, 
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«XXIV —E em lugar do suave cheiro terão hediondez, e por cinta, 
«corda, e por cabelo encrespado, calva e por faixa de peito, cilicio. 

«XXV —Também os teus mais galhardos varões cairão mortos à 
«espada, e os teus valentes em acção de peleja. 

«XXXI —E se entristecerão e enlutarão as portas dela, e desolada 
se assentará em terra » 

Da mesma forma justificativa combate ele, nos versículos VIII a 
:XIV do capítulo 5." o mercantilismo e a avidez das riquezas, própria da 
•época, que se traduz na exagerada acumu- 
•lação das mesmas, e os naturais desmandos 
■que dela resultam. 

Eis 0 que diz Isaías: 

«XIII —Ai de vós, os que ajuntais 
«casa a casa, e ides acrescentando campo 
a campo, até chegar ao fim de todo o ter¬ 
reno; acaso habitareis vós só no meio 
■da terra? 

«IX - Nos meus ouvidos estão estas 
■cousas, diz 0 Senhor dos exércitos. Ver¬ 
dadeiramente que muitas casas grandes e 
■vistosas virão a ficar sem habitador. 

«X —Porque dez geiras de vinhas 
■darão apenas ura barrilzinho, e trinta al- 

•queires de trigo semeado não darão mais O profeta Geremias, Miguel Ângelo 
•que três. 

«XI — Ai de vós os que vos levantais pela manhã para seguir a 
•embriaguez e para beberdes até à tarde com tal excesso, que venhais a 
■ficar de todo esquentados de vinho. 

«XII-A cítara, e a lira, e o pandeiro, e a flauta, se acham nos 
mossos banquetes; e vós não olhais para a obra do Senhor, nem consi- 
•derais as obras das suas mãos. 

«XIII —Por isso é que o meu povo foi levado cativo, porque não 
■■teve inteligência, e as suas nobres personagens morreram de fome, e a 
•■sua multidão se mirrou de sede 

«XIV-Por isso é que o interno alargou o seu seio, e sem termo 
.algum abriu a sua boca; e desceram a ele os seus fortes e o seu povo, 
«e os altos e jactanciosos dele.. 

Mas essa justificação não basta, Jeovah precisa também modiScarse 
j .alguma coisa. E essa modificação começa, já no tempo de Isaías, pelo 
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repúdio de oferendas e sacrifícios, não só pela qualidade das pessoas; 
que os oferecem, que desmereceram aos seus olhos, mas pela própria, 
natureza das coisas em si, Diz Isaias no versículo XI, do capítulo i; 

(íDe que me serve a mim a multidão das vossas vítimas? diz o- 
Senhor; já estcu farto delas; não quero mais holocaustos de carneiros, 
nem gordura de animais nédios, nem sangue de bezerros, nem de cor¬ 
deiros, nem de bodes» 

A religião judaica começa aqui a desmaterializar-se decisivamente- 
e essa desmaterialização prossegue, de forma activa, no decorrer e depois. j 

do cativeiro. f 

Ezequiel já não vê a Deus no seu aspecto completamente antropo- ^ 

mórfico, mas apenas a sua mão, Está aberto o caminho que levará a 
concebê-lo, como um sopro, uma essência, o próprio espírito do Universo,. 

Mas não sírá ainda Ezequiel que o fará, É no segundo Isaias, cujos 
escritos se encontram incorporados na Bíblia, no livro que tem o nome 
do primeiro, a partir do capítulo ,í| 0,V que, pela primeira vez, vamos encon¬ 
trar a concepção de um Deus completamente espiritualizado, Este Isaias,. 
que deve ser coevo da Restauração é também mais optimista. 

Quanto a Ezequiel a sua principal preocupação (é preciso não- 
esquecer que pertence a uma família sacerdotal e que ele próprio é, talvez,, 
sacerdote] é a restauração do culto em cuja prática rigorosa vê não só^ 
a manutenção como a salvação da fé judaica. O eixo central da religião 
oficial desloca-se com ele e não voltará nunca mais à sua posição pri¬ 
mitiva, Em vez de viver do Decálogo, a que a voz inspirada dos pro¬ 
fetas dá uma grande repercussão moral, ela passa a lundar-se num for¬ 
malismo e numa liturgia cada vez mais rigorosos. 

Sob este aspecto a religião sofre uma espécie de apoucamento de- 
que resultarão inúmeras e importantes consequências, entre as quais a 
da própria decadência do profetisrao que tinha sido o seu vivo alimento- ^ 

e que, daí era diante, é olhado com extrema desconfiança. | 

Outra consequência mais importante ainda, é a do fortalecimento da. j 

classe sacerdotal, que, doravante, se vai tornar a base da sociedade- 
teocratica em formação, A religião judaica até aí dispersa, centraliza se,, 

0 que produz, como sempre, ura notável aumento da influência polí- • ; 

tica e social do sacerdócio e uma diminuição evidente da fé real. i 

Esta oficialização acentua-se cora a reconstrução do Templo, que- 
passa a ser o centro de toda a vida religiosa de Israel e com a acção de- 1 : 

Nehemias e de Esdras, que vêm propositadamente de Babilónia legislar f 

em matéria religiosa. A vitória dos Macabeus é a consagração políticai I; 

■ í 

r 


,‘deste estado de coisas, cujo esquema fundamental —tal como sumària- 
mente o traçamos —se manterá no tempo dos Herodes e através de 
toda a dominação romana. A Thora e a sua interpretação — que ficam a 
substituir a revelação profética —terá um lugar proeminente no quadro 
que esboçamos, e daí resultará a importância cada vez maior de uma 
-classe (não oficial, mas oficializada) —a dos escribas ou doutores da Lei- 
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Não queremos dizer com isto que o efeito do cativeiro, tenha sido 
-apenas esta oficialização da religião e que, na época que se lhe segue, 
■se tenha dado uma espécie de imobilização do pensamento religioso dos 
•judeus. Muito pelo contrário, o que podemos observar é uma eferves¬ 
cência criadora a que os contactos sofridos durante o cativeiro não deve 
ler sido alheia. Todo este período que vai do cativeiro até ao nascimento 
de Cristo é um período de inovações constantes em que se começa a 
-estabelecer, acabando por se fixar (talvez no século I antes de Cristo) a 
;sua definitiva configuração ideológica. 
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A crença numa Outra vida, na Ressurreição dos Mortos, no JuizO' 

Final, numa distinção mais nítida entre 0 Bem e 0 Mal, no prémio e castigo- 
posterior, 0 predomínio da demonologia e da angelogia, e, finalmente, a 
concepção puramente espiritual de Deus, que nao pertenciam ao patri¬ 
mónio primitivo da religião judaica e cuja proveniência estranha já indi¬ 
camos, são tudo aquisições desta época. á 

Não queremos dizer cora isto que a penetração de alguns elementos l; 

não tenha sido anterior mas a sua fixação só veio a fazer-se definitiva- 
mente muitos séculos mais tarde. Quanto à influência mazdeista — a mais 
importante-—essa é nitidamente ura produto do cativeiro e das suas 
consequências. í 

Pelo que diz respeito ao messianismo autêntico, quer dizer, a crença 
na vinda de um intermediário de Deus, para redenção dos homens, que 
não se deve confundir com a espectatlva messiânica, isto é, com a espe¬ 
rança messiânica abstracta que já os profetas exprimem, essa corres¬ 
ponde à fase final e é a sua última aquisição. 

Devemos desde já fazer notar, contudo, que 0 grau de aceitação para 
e.stüs aquisições é diverso, consoante os partidos, ou melhor, as classes 
em que a sociedade judaica sc divide. Mesmo no campo da religião oficial 
0 entendimento dogmático não é completo. A oposição neste aspecto 
manifesta-se entre os sacerdotes e os escribas. 

Enquanto que os primeiros, que são recrutados na sua maioria 
entre os saduceus, se confinara ao estreito dogmatismo tradicional, e 
repelem em matéria rellgio.sa qualquer inovação, recusando-se a aceitar 
a Ressurreição, a intervenção dos anjos e demónios e 0 próprio conceito 
da Imortalidade e de uma Outra vida, olhando 0 messianismo, embora 
sem 0 repelir em absoluto, como uma fonte indesejável de perturba¬ 
ções políticas, os escribas ou doutores da Lei, também conhecido.s em 
linguagem vulgar pelos fariseus, conquanto subordinados á Thora, que 
eles comentam e ampliam, aceitam a grande maioda das inovações e 
confiam na vinda do reino de Deus, que será anunciado ou iniciado pehi 
Messias. .... 

É certo que a sua função como elementos da sociedade judaica ou,, 
melhor, como sustentáculos dessa sociedade é totalmente diferente. Aos 
primeiros (que 0 povo acusa com uma certa razão de relaxamento nacio¬ 
nalista em face dos dominadores) cabe a defesa e manutenção da religiã(^ 
oficial com 0 seu rigoroso formalismo litürgico, e a soberania política 
total ou parcial; aos segundos, a interpretação da Lei sagrada, como- ( 

base da manutenção e revigoramento da fé e do espírito religioso. | 


Os primeiros, têm como cidadela 0 Templo ; os segundos, a Sina¬ 
goga. Templo e Sinagoga são, pois, como adiante veremos, as instituições 
mais importantes do período que se segue ao cativeiro e como tal se 
manterão até ao advento do Cristianismo, 

Vem a talhe de foice dizer-se que a contradição aparente entre o- 
rigoroso e 0 acanhado dogmatismo dos saduceus em matéria religiosa e 
a facilidade cora que aceitam e, de certa maneira, se adaptam à soberania 
politica dos estrangeiros, é perfeitamente compreensível e explicável. 

Neste particular, os saduceus — que são a classe rica e aristocrática 
da .íudeia —reagem como qualquer classe beneficiada de qualquer socie¬ 
dade antiga, querendo mais ao seu privilégio do que ao interesse geial. 

E é 0 mesmo medo de perder esse privilégio, que tradicionalmente- 
lhe é assegurado pela religião oficial, que está na base do repúdio das. 
inovações e da fácil aceitação ao domínio estrangeiro, 

O estado de espírito dos escribas — diga-se 0 que se quizer dizer 
do farisaísmo-é totalmente diferente do dos saduceus. Embora respei¬ 
tando a religião oficial, que aceitam disciplinadamenie, eks são como que 
0 sucedâneo do profetismo decaído, E a diferença não é tão grande como 
à primeira vista pode parecer. A Thora, funciona em relação aos^escribas 
como a Revelação divina em relação acs profetas. Jeovah já não comu¬ 
nica directamente com os homens, mas 0 seu verbo permanece. E a 
irradiação desse verbo que, com um ardor apaixonado, os escribas pro¬ 
curam na letra seca da Lei, A interpretação do.s textos sagrados mans- 
forma-se assim numa torma de revelação racional, que se dirige ao- 
entendimento, como a voz dos profetas se dirigia às almas, A mística 
social do judaísmo de que os zelotes são a primeira expressão, nasce 
sob 0 seu influxo. O nacionalismo político tão descuidado pelos saduceus, 
tem as suas raízes no farisaísmo; por isso não é de estranhar que 0 
judaísmo tradicional vá buscar nele, através da História, a sua força. 

Claro que 0 íarisaismo tem outros aspectos menos elevados a con¬ 
siderar e, entre eles, 0 seu exigente e quase ridículo formalismo. As que¬ 
relas entre os doutores sobre assuntos de importância mínima - v, g. a 
forma de interpretar a proibição de trabalhar ao sábado e a natureza 
das coisas puras e impuras-fazem pelo menos sorrir, A sua^oposiçaoao 
cristianismo-em parte compreensível em face da sua função dentro da 
sociedade judaica e do seu espírito - está na base do seu descrédito 
histórico. E contudo, 0 farisaísmo de alguma maneira contribuiu para ele, 
quer por via do ensinamento de alguns doutores, como Hilel, quer através 
dc seu ardente messianismo da última fase, 
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Uma outra corrente definida — embora a seu respeito a informação 
histórica seja interessada e precária — é a dos essénios, seita comunitária 
que teve grande influência na criação da atmosfera de aceitação ao cris¬ 
tianismo, não se devendo esquecer a efervescência religiosa do povo 
humilde, sempre propícia à formação de pequenos cismas sectários. Ese 
considerarmos a actuação do espírito peculiar das diásporas, isto é, dos 
núcleos de judeus dispersos através do mundo, sobre os fenómenos 
económicos, religiosos e sociais que se processam nesta época, o quadro 
elementar ficará completo, embora sucintamente esboçado. Para a sua 
melhor compreensão será contudo necessário estudar mais detidamente, 
como de seguida vamos fazer, a natureza íntima das duas grandes iiLsti- 
tuiçoes do mundo judeu: o Templo e a Sinagoga. 




O Templo não é só a maior e mais rica edificação de .íerusalém, é 
a sede principal, para não dizer única, da autoridade religiosa euma das 
fontes permanentes do poder político. A sua importância é conexa com a 
da classe sacerdotal, classe tão fechada (por constituída e.xclusivamente 
pelos descendentes de Aarão) que melhor se pode chamar uma casta, 
No Templo existe o único altar de toda a Judeia, de que não se podem 
aproximar os profanos e nem sequer os funcionários inferiores do Templo. 
Só 0 Grande Sacerdote oficia nele, acolitado pelos outros sacerdotes, e é 
através dele que se estabelece a comunicação permanente entre Jeovah 
e 0 povo eleito, Este exclusivismo não é tradicional e pode considerar se 
uma regalia conquistada pela casta sacerdotal após o cativeiro. Mas ela 
não é a única, O Sinédrio ou Grande Conselho, que tem, também, a sua 
sede no Templo, é presidido pelo Grande Sacerdote e constituído, na 
sua grande maioria, por sacerdotes, embora dele façam parle também 
doutores da Lei — escribas — e outros elementos laicos, 

Ora 0 Sinédrio, cuja formação se deve datar do cativeiro e é o 
herdeiro directo da Gerúsia, constituída no tempo de Antioco, é ao mesmo 
tempo uma assembleia religiosa e política, uma espécie de Senado aris¬ 
tocrático cuja autoridade se estende não só directamente sobre Jerusalém 
mas, indirectamente, sobre toda a Judeia, e até, de certa maneira,sobre as 
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comunidades judaicas dispersas pelo mundo. Desta forma ele pode con¬ 
siderar-se 0 elemento fundamental do Estado teocrático que, esboçado^- 
durante a dominação persa e tendo atingido o seu maior desenvolvimento 
durante a dinastia dos Macabeus, se estende até à dominaçrao romana^ 

inclusive. , / l- . 

É certo que se ignoram em absoluto as suas origens (a hipótese 

da tenda de Moisés é historicamente irrevelante), o número dos seus com¬ 
ponentes e a forma do seu funcionamento, mas parece não haver dúvi as^ 
que se trata de uma assembleia não electiva mas cooptativa que alia as- 
suas funções religiosas, funções políticas, judiciais e ate adminis¬ 
trativas, , 

O conflito latente entre a autoridade do tetrarca, quando este nao e 
curaulativamente Grande Sacerdote (o que só sucede durante a dinastia 
dos Macabeus), e a autoridade do Sinédrio, não é um argumento em- 

contrário, mas uma prova disso, _ 

A natureza e o alcance da .sua competência, tem dado causa a 
grandes controvérsias, mas a maioria dos autores concorda em^admitir, 
que à parte o estabelecimento oficial dos artigo.s de fé, em que e a umca 
autoridade, a ele cabe o julgamento de numerosas questões de naíurezi 
civil e criminal e a decisão de toda a espécie de assuntos e conllius de 

natureza económica, política e social. , . r 

A jurisdição penal de que goza sobre toda a Judeia, so tem, para, 
alBuns tratadistas, a excepção da parte que diz respeito à aplicaçao da 
pena capital que exige, no período da dominação romana,concordância 
expressa do procurador, o que parece confirmado pelos tramites seguidos- 

no processo de Jesus, ,, r • Ar. 

Quanto à jurisdição civil ela é directa para Jerusalém, funcionando- 

0 Sinédrio como Juizo de equidade ou Tribunal de recurso e apelaçao,, 

em relação às restantes toparquias, , , . 

As questões de família também eram por ele denmidas, quer a,s- 
que diziam respeito ao casamento e ao divórcio, quer ao próprio repudio,. 

cuia legalidade era, como dissemos, secularmente discutida. 

Pelo que acabamos de dizer, se pode ver a imensa autoridade, quer 
religiosa, quer moral, quer política, de que gozava o Smddio, sobre toda 
a Judeia, e mesmo sobre todas as comunidades fixadas em p_aises a heios 
que, de uma forma geral, acatavam as suas sentenças e decisões, bla era, 
também, a grande arma da aristocracia sacerdotal que, como vimos, 
tinha dentro dele assegurada a maioria e a presidência, sendo por via 
dele que ela dominava todo o mundo judaico. 
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Em face desta conclusão qual era a função do rei ou do tetrarca, 
•e quais eram na realidade os seus poderes? 

O tetrarca era teoricamente o chefe do poder executivo que, no 
■tempo dos Macabeus, na sua qualidade de Grande Sacerdote, hereditário, 
acumulava com a chefia religiosa. 

Com Herodes, essa dupla função desaparece, mas ele exerce 
efectivamente a primeira. Dal as dissençôes com o Sinédrio, cujos mem¬ 
bros, Herodes não hesita em mandar executar, Começa então uma situa- 
■ção de conflito entre os dois poderes, que, sob diversos aspectos, se 
mantém durante a dominação romana e que o procurador é muitas 
vezes chamado a decidir. 

0 incidente mais representativo e conhecido é o que se dá durante 
•0 reinado do último tetrarca, Agripa 11 , quando este mandou construir 
no seu palácio uma torre para vigiar o que se passava dentro do Templo 
-e 0 Sinédrio fez levantar um muro para llie frustrar as intenções e tapar 
as vistas, Com a autorização do Procurador, o muro foi derrubado mas 
•0 Sinédrio mandou uma delegação a Roma, para que o Imperador (ao 
tempo Nero) derimisse a questão. 

Este pequeno incidente dá-nos a ideia da existência de uma duali¬ 
dade de poderes que serve para nos esclarecer certas contradições apa- 
ifentes e certos passos controvertidos da História da .Judeia. 

Em face destes dois poderes, era que o Templo cora as suas ins¬ 
tituições não ocupa o segundo lugar, ergue-se o poderio de Roma, que 
só se imitcLii nos assuntos internos quando é convidada a intervir pelos 
.próprios interessados, ou quando qualquer questão fiscal ou de ordem 
pública, assim o determinam. Não hesita então em usar do stu jus 
'Cnèrgicamente e, até, era executar o Grande Sacerdote ou em substituí-lo, 
conformando-se, contudo, na nova escolha com a regra tradicional que 
manda que eles .«ejam sempre escolhidos entre os membros de um 
íiúmero limitado de famílias, 

Um outro sintoma da importância do Templo consiste na variedade 
■e complexidade dos seus serviços e na enorme quantidade de pessoas 
-que obrigatoriamente é chamada a assegurá-los. 

De facto esse pessoal era, segundo as melhores estimativas (e entre 
■elas a de Josefos) de cerca de vinte mil pessoas. Parte dele era rotativo 
e constituído pelo povo da Judeia, dividido em vinte e quatro secções, 
■de que cada uma assegurava o serviço por uma semana. E a auto¬ 
ridade do Templo, era tão grande que ninguém se esquivava a essa obri- 
;gaçlo. 


Quanto ao pessoal permanente basta dizer que, além dos sacerdo¬ 
tes e levitas, ele possuía um serviço de polícia encarregado da defesa,, 
com soldados, oficiais e comandante, serviços administrativos muito com-, 
plexos, cora escriturários e tesoureiros, cuja função era a arrecadação- 



Retrato de Mefhraeh, o grande pintor judeu, por Jan Yelt 


das oferendas, a guarda dos tesouros e o serviço de aprovisionamento,, 
e ainda uma multidão enorme de porteiros (encarregados de impedir a- 
entrada dos estrangeiros), músicos, acólitos e um sem número de outros- 
funcionários adstritos às mais diversas actividades. Mas a função do Tem¬ 
plo não era exclusivaraente religiosa ou política, ele era também, de certa.. 
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maneira, o centro da vida económica e profana de Jerusalém. Nos seus 
■cofres guardavam se, como em qualquer banco, os objectos preciosos 
que eram confiados pelos particulares, e nos seus pátios exteriores exer- 
xia-se um activo comércio de toda a natureza. 


# 


A Sinagoga, cuja importância para o judaísmo, não é inferior á do 
Templo, e em muitos casos a supera, é uma instituição de carácter 
muito diferente. Como o Sinédrio, ela não é uma instituição de carácter 
tradicional embora, como sempre, se tenha querido ir procurar a sua 

■ origem à lei mosaica, A sua origem exógena, mostra logo o seu carácter 
de inovação, De facto a palavra é grega e significa «reunião», ou «assem- 

■ bleia», Era hebraico é expressa pela palavra ksrmelh quQ tanto indica 
a própria sinagoga como o lugar onde ela existe. 

As teorias sobre a sua origem e o momento da sua aparição, são 
muito divergentes, mas a opinião que nos parece mais fundamentada é a 
do professor de História do Cristianismo, na Sorbone — Guignebert — que 
'lhe dá como origem a necessidade de manter a comunhão cultural entre 
•os judeus durante o cativeiro, admitindo que foram organizadas e criadas 
pela primeira vez em Babilónia. Na Palestina, pròpriamente dita, elas 
difundem-se durante a ocupação persa, não tendo sido alheia ao seu 
uncreraentü e difusão, na opinião do mesmo Guignebert, «a importância 
dada por Esdras e Nehemias ao conhecimento da Thora», 

De facto as sinagogas são, essencialmente, os locais onde se estuda, 
■comenta e interpreta a Lei sagrada ou, por outra, os centros de ensina¬ 
mento religioso. Não sendo ura Templo, porque nelas não se praticava 
qualquer acto lítúrgico ou ritual —embora particularmente aos sábados, 
houvesse nas sinagogas reuniões obrigatórias e se proferissem orações 
em comum— a sua importância não é menor para a religião judaica, que 
só por via delas, conseguiu sobreviver à destruição do Templo, após a 
revolução de 66 . 

Nas sinagogas a fé mantém-se viva e sempre renovada e a 'Bhora, 
■'Constanteraente manuseada, torna-se o instrumento directo da comuni- 
.cação com Deus E esta a razão porque ela completando-o quando ele 
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funciona, 0 substitui sem grandes inconvenientes e talvez com certas 

•vantagens quando ele é destruído. 

A circunstância de se formarem nelas, pelo ensino dos rabinos e 
pela discussão acesa e constante dos textos sagrados, as várias correntes 
dogmáticas, e as diversas tendências religiosas, explica, em parte, a 
oposição, embora sempre respeitosa, que por vezes se forma contra 0 
■espirito e decisões do Templo. 

É que, ao contrário do Templo, que é uma instituição nitidamente 
.aristocrática, a Sinagoga é uma instituição de origem popular e como tal 
se mantém pelos séculos fora, E se a voz do Templo mantem 0 acento 
sagrado das comunicações de Jeovah, é com os ouvidos das sinagogas 
que essa voz é escutada e compreendida. Outra diferença fundamental 
■existia, a de que os pagãos, rigorosamente excluídos do Templo, podiam 
■nas sinagogas assistir às reuniões, embora nao lhes fosse permitido 

ultrapassar 0 limiar da porta, .... . , 

Além disso, a Sinagoga era uma instituição de iniciativa particular, 
>embora sujeita a certas leis e regulamentos, tanto internos como externos. 
Onde houvesse uma comunidade de mais de dez judeus podia sempre 
iormar-se uma sinagoga, que não passava portanto de uma, associação 
voluntária de crentes. Como todas as associações tinha um conselho 
■directivo, em geral constituído por anciãos, que se encarregavam da sua 
administração, dos quais um ou, no máximo, três tinham como função 
.arrecadar as quotas e as oferendas e escriturar as despesas. 

Uma espécie de bedel - 0 hazzan-era encarregado de assegurar 
■a ordem nas reuniões, por vezes conflituosas, e de- ensinar as crianças a 
ler e escrever, pelo que a Sinagoga ~e este não era 0 menor dos seus 
benefícios -funcionava também como escola,primária,isto é, como instru¬ 
mento de divulgação da cultura popular, 

O facto de não ser um templo, por não ter nenhum sacerdote ads¬ 
trito às cerimónias rituais e litúrgicas, não implica que se nao praticasse 
nas sinagogas uma certa espécie de culto Esse culto era constituído pelas 
orações e pelas cantigas era comum — especialmente nos dias de festa 
— e pela leitura e comentário da Lei sagrada, que podia ser feita por 
«qualquer pessoa que tivesse aptidões para isso. 

E esse costume estava de tal maneira generalizado, que Jesus ^se 
utilizou muitas vezes dele para a sua evangelização. De uma maneira 
geral, porém, eram os escribas ou doutores da lei quem disso se encar¬ 
regava, aproveitando-se desse maravilhoso meio de propaganda para a 
divulgação e expansão das doutrinas que professavam nas suas escolas. 
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Por isso as sinagogas, adquiriram, ao lado do Templo, uma 
imensa autoridade, tendo, como afirma Guignebert, cora importantes 
consequências futuras, «deslocado o centro da vida religiosa dos judeus», 
A intervenção das sinagogas na organização da Biblia, e na atri¬ 
buição do carácter sagrado de Escrituras a certos textos —uma das pro 
vas mais evidentes da sua importância —não é portanto de admirar e 
encontra-se explicada pela sua função de difusora da lei e núcleo con¬ 
vergente de todas as forças religiosas de Israel, 

Mas 0 papel das sinagogas não se encontra esgotado com o que 
atras dissemos. Nas sinagogas discute se e debate-se tudo quanto possa 
interessar à comunidade que as formou e assim elas se foram tornando, 
gradualmente, em centros dí esclarecimento dos mais variados assuntos e 
numa espécie de tribunal de conciliação entre judeus desavindos. 


É muito difícil, senão impossível, dar-se uma ideia completa sobre 
as instituições económicas dos judeus desta época ou, melhor, sobre a 
sua maneira de ser económica, elemento muito importante para o conhe¬ 
cimento da configuração psico-social deste povo singular, Muito melhor 
informados estamos já a esse respeito em relação às épccas que se lhe 
seguem - aquelas em que deixou de gozar por inteiro da independência 
política e até perdeu a sua sede territorial-em que a sua função econó¬ 
mica está perfeitamente esclarecida. Mas isso não nos interessa por agora 
e será tratado em relação a essas épocas, ou antes era relação à fase da 
civilização era que eles funcionam como elemento complementar. Aliás- 
a História dos Judeus continua , em aberto, o que não nos permite tirar 
a seu respeito as conclusões peremptórias que tirámos sobre os gregos 
e romanos, povos que, política, socialmente e, até, de certa maneira,, 
ètnicamente se extinguiram. E é era relação a essas futuras épocas, por 
apoucaraento do elemento político e até religioso, que o elemento econó¬ 
mico se torna preponderante para os judeus. 

Isto não quer dizer que ele não tivesse desempenhado —a par do 
elemento religioso —um importante papel na história dos judeus desde 
os tempos mais remotos. 
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Passado o período nômada (que em relação a cies foi particular* 
mente longo e penetra por inteiro na idade histórica) os judeus fixaram-se; 
na Palestina que, de começo, deve ter provido, largamente às suas neces¬ 
sidades essenciais. Nessa altura os judeus viviam da pesca, ao que parece 
abundante, dos produtos do solo e da pastorícia, dentro de uma econo¬ 
mia natural, de que a Bíblia traduz, em muitos passos — alguns já citados^ 
por nós — as características essenciais. 

Propriedade individual extremamente dividida, mas relativameníe ina¬ 
lienável (a remissão era sempre possível), terras comuns para o pastorea- 
mento de gados e um pequeno artesanato servindo de base a uma economia’ 
de produção de bens de consumo posta em movimento—embora a moeda não- 
fosse desconhecida —essencialmente pela troca e prestação de serviços. 

Era breve, porém, porque o país era pobre e o povo era prolífico, uma 
nova fase se iniciou; a de üma tentativa de expansão territorial que atinge 
0 auge no tempo de David e Salomão, mas que, limitada por condições- 
geográficas e políticas, não é só por si suficiente e exige o emprego de- 
outros expedientes e soluções. 

E nessa ocasião que Salomão, aproveitando a situação geográfica, 
neste caso favorável, transforma a Judeia num entreposto comercial e ini¬ 
cia, politicamente, o mercantilismo que tão fortes raízes havia de mer¬ 
gulhar na vida social dos judeus e que tão profundas modificações havia 
de causar na sua maneira de ser. 

Que não se imagine que pretendemos sugerir com isso que o mer¬ 
cantilismo e uma invenção judaica. Tal como era relação à usura, larga¬ 
mente praticada em toda a antiguidade, inclusive por gregos e romanos, 
os judeus não fizeram mais do que seguir o caminho já trilhado ante¬ 
riormente pelos fenícios, pelos babilónios e pelos caldeus. Nlo é menos 
certo, porém, que eles se tornaram, nessa actividade, os mais hábeis, como 
0 haviam de ser, através dos séculos, no manejo e utilização dos meios 
fiduciários, apesar de não terem sido os inventores da moeda e nem 
sequer^ dos principais instrumentos de crédito. 

E nesta altura que a moeda se torna abundante na Judeia e a 
economia de troca se transforma em economia monetária, iniciando-se, 
então, por uma razão puramente económica, a emigração para os outros, 
países, isto é, a famosa «dispersão» a que um grande número de autores 
costuma atribuir, exclusivamente, causas muito diversas. 

E certo que as deportações em massa e os cativeiros contri¬ 
buíram, também, largamente para isso, mas não foram a causa única 
nem sequer a mais importante. 
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Antes do famoso cativeiro de Babilónia, por exemplo, já havia, 
fixadas em todo o mundo conhecido, numerosas comunidades de judeus, 
sucedendo também que os judeus cativos se recusavam a regressar à sua' 
terra natal (possivelmente porque tinham criado interesses económicos 
essenciais) quando tal lhes era permitido. 

Em Roma havia bastantes judeus que, náo obstante a. animosidade 
das populações (gerada em partes iguais pela sua função de medianeiros 
económicos e pelo seu exclusivismo moaoteísta e anti-pagão que os 
levava a não se deixarem assimilar e a isolar-se voluntária ou involunta¬ 
riamente em comunidades fechadas) gozavam de grandes favores do 
Estado. Momsen na ,sua História Romana, faz notar muito acertada- 
mente que só aos judeus os romanos consentem que «formem um estado 
dentro do Estado» acrescentando que César lhes concedeu grandes pri¬ 
vilégios, incluso, protegenJo-os contra a animosidade dos próprios sacer¬ 
dotes romanos. 

Ora tal fenómeno não se pode explicar por mera preferência ou 
simpatia, mas pela função económica por eles desempenhada, conside¬ 
rada necessária ou, pelo menos, útil. 

Qual vinha a ser essa função? Fundamentalmente a mesma que 
desempenharam durante a Idade Média e o Feudalismo: a de assegurarem 
0 tráfego das mercadorias exóticas e a de fornecerem os meios fiduciários 
para a sua aquisição. 

A única diferença é a de que, enquanto no mundo antigo, os judeus 
tinham competidores nos fenícios, nos gregos, nos egípcios, nos caldeus 
e até nos romanos, no período que se segue à queda do império romano 
do Ocidente, com o regresso da maior parte dos países à economia 
natural, eles se encontraram completamente sós, tendo aproveitado lar- 
garaente dessa posição. 

Assim eles se tornam nesse período, como mais tarde veremos, | 

os únicos reguladores da vida económica, o que se lhes assegura sob ? 

esse aspecto uma grande preponderância, lhes acarreta por vezes uma 
profunda animosidade social, a que não deve ser alheia a sua voluntária 
segregação religiosa. 

Pela forma que atrás dissemos se transformaram, pois, os judeus, 
de pastores e agricultores, no povo de comerciantes que continuaram 
sendo pelos séculos fora. 0 laço que unia as comunidades cada vez 
mais numerosas e populosas espalhadas pelo mundo (cerca de três quartas 
partes dos judeus viviam, no tempo de Cristo, fora da Judeia e só na 
comunidade de Alexandria havia um milhão) à Mãe-Pátria continuava 


j sendo o laço religioso. Ele permanecerá ~ não obstante a feição 

mercantilista assumida pela vida judaica —durante muitos séculos, o 
factor preponderante. 

f Posto de parte o critério rácico muito discutível (os judeus não são 

i uma raça pura, mas o produto de uma mistura de raças, e constituem, 

i. quando muito, pela sua segregação voluntária e a prática repetida do 

1 mesmo culto, usos e costumes, uma raça histórica), afastado o critério 

de uma identidade filológica que já não existia no tempo de Cristo (os 
judeus de Alexandria, por exemplo, só falavam o grego e foi necessário 
traduzir a Bíblia para essa língua) só ele, de facto, não obstante a sua 
K feição económica peculiar e a importância determinante que assume, 

pode servir para os caracterizar e, o que é mais, para os identificar como 
. judeus. 
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III 

A ARTE, A CIÊNCIA E A FILOSOFIA ENTRE OS JUDEUS 


O problema da arte é, como todos os problemas judaicos, ura 
problema controvertido e assume aspectos totalmente diferen¬ 
tes dos que estamos acostumados a ver revestir entre os 
outros povos da Antiguidade. Nele, como em tudo, 0 ele¬ 
mento religioso assume uma posição preponderante funcionando quer 
como motivo determinante e elemento vivificador, quer como uma força 
inibitória, espécie de travão que submete e anquilosa as faculdades 
criadoras. 

O primeiro caso é 0 da literatura que, conforme ao nosso princípio, 
incluímos entre as artes; 0 segundo diz respeito às chamadas artes 
plásticas (pintura, escultura e arquitectura) cujas manifestações ou são 
completamente subordinadas ou se podem considerar nulas. 

O problema literário, que à primeira vista se manifesta como 0 
mais complexo, é 0 que encontra, desde logo, mais fácil definição. 

O povo judeu é, nesse particular e sobretudo em relação a essa 
época, ura povo excepcionaIraente dotado. Podemos afirmar mais: por 
virtude da acção das sinagogas, que funcionavam como escolas (e ainda 
por uma razão religiosa: a necessidade do conhecimento da Leisagrada\ 
é dos povos mais largamente alfabetizados da Antiguidade, possuindo, 
como nenhum outro, os meios técnicos quer para a aquisição da cultura, 
quer para 0 desenvolvimento da expressão literária. 

Esta não se apresenta, contudo, cora a liberdade que vemos assumir 
nos países chamados pagãos e reveste, pelo menos forraalmente, quase 
sempre, um aspecto religioso. O exclusivismo de Jeovah até nesta esfera 
se manifesta e não é menos exigente nem menos intolerante do que em^ 
qualquer outra. 

De facto, à parte a literatura histórica-o caso de Flávio Josefos a 
que já fizemos largas referências é, entre outros, particularmente carac¬ 
terístico—os comentários filosóficos de Filon (esses rae.smos imbuídos 
de profunda intenção religiosa) e um ou outro documento, insuficientemenle 
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estudado, a literatura profana ^independente é quase completamente 
desconhecida na antiga Judeia. E, pois, nos chamados textos sagrados e 
particularmente naqueles que têm 0 selo legal de Escrituras —isto é, na 
Bíblia—que nos podemos apreciar a literatura judaica no seu verdadeiro 
sentido e, até, 0 que se afigurará estranho, na sua espantosa diversidade. 

Quer isto dizer que a literatura bíblica é toda substancialmente 
religiosa ? Evidentemente que não. Pode mesmo afirmar-se que a litera- 
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tura religiosa ocupa, no Velho Testamento, um campo relativamente 
limitado e que na Bíblia há todas as formas de literatura inclusive a 
forma religiosa. Na realidade, 0 aspecto formalmente religioso, que quase 
sempre reveste, não é só por si suficiente para a caracterizar como tal, 
pois que não basta a invocação da divindade nem a sua responsabilização 
por esta ou aquela determinação, para lhe dar 0 carácter de expressão 
de fé real, que ímicamente a pode individualizar como tal. 

É, pois, no Velho Testamento que a literatura profana, por assim 
dizer, se refugia, De facto como tal têm de ser considerados, por exemplo, 
0 Cântico dos Cânticos e 0 Livro de Ester, 0 primeiro dos quais cons¬ 
titui, no conjunto da literatura mundial de todas as épocas, a mais alta 
expressão e a mais bela realização da poesia paga. O Livro de Ester, 
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esse, é uma maravilhosa novela histórica a que não falta imaginação- 
romanesca nem proüciência técnica na execução literária. Aliás, em muitos 
outros passos da Biblia, encontramos essa tendência para o novelesco 
era que o espírito judaico revela ao mesmo tempo qualidades de obser¬ 
vação e um grande poder de imaginação. E é essa imaginação quase 
paroxística que nós vamos encontrar nos Profetas, particularmente cm 
Isaías, em cujo livro podemos distinguir, embora dispersos, elementos 
semelhantes aos da tragédia grega, mas valorizados por uma concepção 
racional. Enquanto que, naquela, o Destino domina o homem, neste,, 
resta ao homem a esperança de o vencer pela sua luta contra o pecado. 
Quanto ao mais, a mesma grandeza de concepção, o mesmo desencadear 
de forças e de instintos e a mesma violência criadora. 

Os Salmos, esses, são pura e extreme poesia religiosa a que não- 
falta, de quando em vez, como no de David, um acento comovedora¬ 
mente humano. 

Mas a literatura judaica, de que o Velho Testamento é o mais 
completo repositório, não traduz apenas esse estado de exaltação comu- 
nicante que é o sinal característico da arte verdadeira, é também a 
expressão da sua cultura e da sua maneira de ser. O seu temperamento- 
utilitário e legalista está nela bem patente, e nós podemos avaliar, com 
uma leitura cuidada, quais são as preocupações dominantes dos judeus- 
e até que altura se eleva 0 seu conhecimento. 

Esta mistura, um tanto ou quanto heterogénea, que a literatura 
judaica encerra, e a sua compilação anárquica, poderá perturbar, de- 
começo, o observador desprevenido, mas breve ele descobrirá, sob essa 
mescla de elementos díspares, um mundo oculto a que não faltam nem. 
proporções harmoniosas nem uma certa grandeza de concepção. 


E agora perguntar-se á: como é que um povo em que se revelara,, 
através da literatura, tão destacadas qualidades artísticas, se mostra tão 
indiferente às outras formas de expressão estética ? 

É 0 segundo caso a que atrás nos referimos. Aqui o elemento reli¬ 
gioso funciona como razão rigorosaraente impeditiva. 


Cabeça de Cristo. Le Cuide. Museu de Dresde 
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Os judeus são monoteíslas e, 0 que é mais, foram, por via da 
oatural evolução da sua religião e por influências externas, depurando, 
progressivamente, a divindade do seu inicial antropomorfismo. Designar 
Deus pelo seu próprio nome era-lhes, sobretudo na última fase, intei¬ 
ramente vedado e viam se obrigados a usar de circunlóquios para esse 
•efeito. Representá-lo seria mesmo um sacrilégio. Falta-lhes assim, desde 
logo, a principal detirrainante que vamos encontrar nos povos de g-ande 
pintura e escultura (os povos pagãos): a determinante religiosa. 

Tentar figurar qualquer imagem, mesmo humana, seria arriscar-se 
a uma suspeita de idolatria e nós já vimos, pelo Velho Testamento, qual 
era a conduta havida para com os idólatras. Nem sequer 0 material 
empregado na construção dos ídolos pagãos, fosse ele um metal precioso 
como 0 oiro, podia ser utilizado por um judeu, porque isso implicava a 
condenação divina. Estamos, pois, em presença de uma espécie de tdbo 
irredutível que mostra bem a . causa exclusivamente religiosa de certas 
atitudes ou abstenções e a influência que pode ter (e que com certeza 
teve entre os povos antigos) sobre a conduta humana. 

Reproduzimos no texto, a título comparativo, duas telas de um 
pintor judeu do século XIX, .íosef Israéis, cujo superior talento mostra 
bem, que nao foi a ausência de qualidades artísticas, a razão da abstenção 
a que aludimos. 

Vem a talhe de foice constatar que 0 cristianismo não herdou essa 
repugnância, como 0 demonstra a abundante iconografia dos primeiros 
tempos. A influência grega e romana é, nesse particular, dominadora, 0 
que é mais um argumento contra a opinião daqueles que pretendera ver, 
erradamente, no Cristianismo, um fenómeno fundamentalmente judaico. 


Os judeus desta época nao possuem também uma ciência organi¬ 
zada, isto é, não são criadores, como os gregos ou até os romanos, de 
qualquer escola ou de qualquer método ou processo científico. Também 
não conhecemos nenhuma descoberta de vulto, em qualquer ramo de 
conhecimento, que lhes possa ser atribuída, E isso é tanto mais de espantar 
quanto é certo que não lhe encontrando a mesma motivação religiosa 
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que Justifica o seu desinteresse pelas artes plásticas, os judeus se reve¬ 
laram, através da História, particularmente dotados para isso. A sua 
capacidade de inovadores e de criadores nessa matéria é incontestável, e 
para o demonstrar basta a existência, entre tantos, de Einstein e Freüd,, 

dois dos maiores nomes da ciên- * 

cia contemporânea. Mas esse- 
interesse pela ciência não vem í 

de agora e desde o século XI,. 
que os vemos, como físicos-mo¬ 
res dos reis, como cartógrafos 
ou como biologistas, figurar en- 
tre os que se entregam afinca- 
daraente à investigação cientí¬ 
fica. Mesmo entre nós, e na 
ciência tradicional portuguesa, 
onde avultam os nomes de Aina- 
tus Lusitanus e de SalomãO' 

Zacuto e onde lhes pode ser 
atribuída a introdução da im¬ 
prensa, podemos encontrar uma 
prova real do seu interesse pela 
ciência. 

Estamos, pois, em face de 
uma dessas contradições histó¬ 
ricas para as quais não é fácil 
À crucificação — Rubens encontrar explicação satisfató- : 

ria, mas a que não deve ser 
completaraente alheia a dependência política em que os judeus quase- 
sempre viveram e a segregação, voluntária ou involuntária, da sua 1 

condição social. Que os judeus colaboraram na formação do pensamento j? 

helenístico da última fase, é facto averiguado, sendo certo que a Bíblia j 

demonstra —especialmente no campo da biologia e da medicina —um 
nível cultural que não é inferior e que, por vezes, excede o de qualquer 
outro povo da antiguidade. 

De facto, nós vamos encontrar nela os elementos do diagnóstico 
diferencial da lepra (nome porque são designadas inicialmente todas aa 
doenças de pele e de onde partem para a distinção da verdadeira lepra) 
e noções bastante avançadas no que diz respeito ao contágio e trans¬ 
missão das doenças. 0 isolamento e a queima do vestuário dos doentes 
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- a que não podemos ligar uma exclusiva significação religiosa depen¬ 
dente da categoria de coisas puras ou impuras —são disso uma prova, 
incontestável. 

Também no Velho Testamento existem proibições de caracter apa¬ 
rentemente religioso, que não 
passam de prescrições impera* 
tivas sobre a higiene da alimen¬ 
tação e que pressupõem um 
conhecimento muito circunstan¬ 
ciado (e em nada inferior ao de 
Aristóteles) sobre as espécies 
animais. 

São as disposições relati¬ 
vas à proibição de comer carne 
dos animais carnívoros, dos 
répteis e das aves de rapina, 
repugnância (ao que parece mo¬ 
tivada) que se estendeu até aos 
nossos dias. 

A proibição de comer car¬ 
ne de porco — armada em pre¬ 
ceito dogmático — parece ter 
como origem a crença errada 
de que transmitia a lepra e a 
ideia certa de que podia ser o 
veículo do cistis cercus^ o em- Descida da Cru^-Rubens 

brião da ténia. 

Os exemplos deste género são muito numerosos, revelando, pelo- 
menos, um conhecimento empírico que pressupõe a existência de uma. 
ciência teórica. 

Na agricultura, a que o Velho Testamento por vezes se refere,, 
também os judeus eram hábeis, como o eram em todas as pequenas artes - 
e indústrias a que se entregavam, desde a tecelagem à ourivesaria. 

0 seu conhecimento dos números é incontestável, tendo um espe¬ 
cial apego à contabilidade, que praticavam por via da sua intensa activi-' 
dade comercial. A própria Bíblia nos dá um exemplo disso,^ cora as 
relações, quer de pessoas, quer de objectos, posteriores ao cativeiro de - 
Babilónia e que ela regista nas suas páginas. Sente-se aqui, contudo, 
uma influência nítida dos caldeus e fenícios que, nesse particular, devem* 
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ter sido os seus mestres como, para a agrimensura, que os hebreus tatn. 
bém utilizavam, devera ter sido os egípcios. 

Não obstante o que acabamos de dizer não se conhece em relação 
■a esta época nenhuma escola de medicina judaica, nem quaisquer prin¬ 
cípios das ciências abstractas ou concretas que tivessem sido descobertos ou 
formulados pelos judeus. A sua própria cosmogonia, além de rudimentar, 
'é, como se sabe, de origem caldaica, devendo em astronomia aceitar a 
convicção geocêntrica que era comum a quase todos os povos do mé¬ 
dio Oriente, inclusive aos gregos, e que Ptolomeu erigiu em preceito 
-clássico. 

E 0 que se dá com a ciência, dá-se, de uma maneira geral, com a 
filosofia. Não há de facto qualquer sistema filosófico independente que 
possa ser atribuído aos judeus. A própria concepção de um deus único 
■e universal, isto é, a concepção monoteísta, não é especificamente judaica 
e Se foram eles que lhe deram conteúdo místico e, pela sua fé fervorosa 
■e tenaz, fizeram a sua propaganda e a impuzeram socialmente ao mundo, 
•não foram eles, ao que parece, que a conceberam. Sem eles, no entanto, 
0 monoteísmo não teria prevalecido tão cedo, e por isso o podemos 
.aceitar como criaçao sua. E o mesmo se dá, como já vlmos^ com a 
maior parte dos elementos ideológicos que, na fase final, constituem a 
•sua doutrina e cujas origens remotas se têm de ir procurar ao Egipto, à 
Pérsia, à Babilónia e até à própria Grécia. 

Ü primeiro filosofo judeu que vemos aparecer c que pode realmente 
ser considerado como tal, é Filon, o Alexandrino, que, de formação ideoló¬ 
gica nitidamente grega, conserva, no entanto, a sua crença judaica. A sua 
grande preocupação e o esforço de toda a sua vida de pensador, consiste 
-era conciliar o espírito dos textos sagrados com o idealismo platónico e 
•com 0 determinismo estóico, isto é, com a ideia da causalidade univer¬ 
sal, que ele também perfilha. Tarefa difícil, era face das afirmações 
concretas da Bíblia, mas cuja dificuldade ele resolve —abstraindo dos 
factos a que nega importância — para só considerar a ideia simbólica 
•que eles podem exprimir. 

Processo hábil este que dá origem a uma teoria exegética e até a- 
uraa nova dialética de que o cristianismo nascente e, de uma maneira 
.geral, toda a teologia patrística virão a aproveitar. 

Com este método, os factos perdera a sua significação directa para 
•valerem apenas pela sua suposta significação simbólica. Exemplo vincante 
— como 0 faz notar Guignebert — é o da história de Adão e Eva, que 
-segundo o método de Filon se tem que considerar «como o símbolo da 
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dualidade da natureza humana e da relação que se estabelece entre a- 
inteligência e os sentidos». 

Mas Filon, de cuja doutrina demos uma ideia muito geral e cuja:, 
originalidade filosófica é bastante precária, vale também como o símbolo 
do sincretismo filosófico-religioso que se pratica, de uma maneira geral, 
em todas as comunidades judaicas da dispersão (que como já vimos consti¬ 
tuem três quartas partes da sua população) e que, em contacto com ideolo¬ 
gias e maneiras de ser diferentes, se deixara, em parte, penetrar por elas, ao 
mesmo tempo que iniciam a propaganda da sua fé, a que, como se sabe,. 
0 judaísmo clássico era ferozmente adverso. Isso corresponde, por outrO' 
lado, ao abandono, embora parcial, do nacionalismo religioso dos judeus, 
e do seu intransigente legalismo (característica farisaica) que levava aO' 
repúdio do proselitismo que, não obstante todas as resistências e por viai 
desta influência poderósa, conquanto exógena, também na .ludeia se’ 
começa largamente a praticar nas proximidades da época de Jesus. 

O conceito universal de Deus nasce deste estado de espírito espe¬ 
cial, isto é, deste ecletismo humanista e é a ele que se deve não só a 
sobrevivência histórica do judaísmo mas também, como mais tarde vere¬ 
mos, a difusão e vitória do Cristianismo. 
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IV 

CONTRIBUIÇÃO JUDAICA PARA A FORMAÇÃO 
DO MUNDO MODERNO 


A posição dos judeus é, em relação ao homem contemporâneo, 
totalmente diversa da dos gregos ou dos romanos, Enquanto 
que aqueles, embora criadores de uma cultura peculiar de que 
ainda estamos hoje aproveitando as tendências e os benefícios, 
•são povos extintos, estes continuam’evidentemente a desempenhar o seu 
típapel histórico numa Humanidade que, embora aparentemente muito divi¬ 
dida, cada vez se uniformiza mais pelas suas preocupações, hábitos e 
costumes. Entretanto, a grande função histórica dos judeus e a sua 
contribuição para a formação de um mundo diferente, verifica-se justa- 
• mente nesta época e extingue-se, de certa maneira, com ela. É certo que 
-durante a Idade Média e na própria Renascença eles ocupam um lugar 
■àparte, especialpnente no campo económico, mas dai não deriva qualquer 
modificação essencial na conduta da Humanidade a não ser em relação 
•aos próprios judeus. 

Nas grandes transformações, que se traduzem pelo desaparecimento 
do mundo antigo, a sua influência, quer directa, quer indirecta, é primacial. 

A sua influência indirecta revela-se pela criação do fundo monoteísta 
’(que, não sendo ideologicamente uma invenção sua, só eles conseguem 
-estruturar e impor) que constitui a base, ou melhor, o alicerce teocrático 
do Cristianismo. A sua influência directa, será obra principalmente das 
•■comunidades dispersas pelo mundo e consiste na formação de um sincre- 
■tismo ideológico e religioso que contribuirá, de forma decisiva, para cor- 
■romper os elementos estruturais do mundo antigo. 

Criada a igualdade de Deus perante os homens (que é obra do 
'fudaísmo) falta criar a igualdade dos homens perante Deus —obra exclu¬ 
siva do Cristianismo e uma das maiores conquistas da Humanidade, 
'oiesmo quando transferida para o campo social. 

Neste particular também o novo espírito das diásporas serviu para 
-aplanar o caminho pelo abandono, de que o já citado Filon é exemplo, 
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■■do nacionalismo religioso. De facto, o proselitismo condenado, da fase 
clássica, passou a ser para os judeus dispersos pelo mundo uma preo¬ 
cupação quotidiana e, se não criou numerosos judeus, dissolveu, em parte, 
a animosidade latente no mundo antigo contra eles, de que são um 
exemplo as apóstrofes sangrentas de Juvenal e as diatribes virulentas de 
Séneca. 

O lugar de favor de que os judeus gozavam oficialraente no mundo 
■romano foi por eles largamente aproveitado, tendo tido as sinagogas, 
como centro da vida religiosa e social dos judeus, um papel importan¬ 
tíssimo. 

Vem a talhe de foice dizer que as sinagogas da dispersão têni 
funções muito mais vastas e complexas do que as da Judeia, de que já 
■fizemos uma descrição sumária. Elas são de facto a verdadeira sede da 
administração das comunidades que, sob a condição da lealdade ao 
império (pagamento do imposto e respeito ao imperador) gozam por todo 
0 império romano de uma relativa independência política. De carácter 
democrático e electivo, a administração que as dirige é presidida por 
um rabino (o que na Judeia, em geral, não sucede) que é, ao mesmo 
tempo, 0 chefe religioso e profano. Além de outros poderes a sina¬ 
goga tem 0 de administrar justiça entre os membros da comunidade e 
■0 de cobrar o imposto devido ao Templo e que todos os anos é en¬ 
viado para Jerusalém. As sinagogas são assim o traço de união entre 
os judeus da mesma comunidade e o elemento de ligação com a pá¬ 
tria distante. 

Elas são também o centro de irradiação do proselitismo a que 
atrás nos referimos, e a elas se deve com certeza a sobrevivência do 
judaísmo. 

Um momento houve até, em que se pode pensar que as suas con- 
= dições de sucesso eram idênticas às do Cristianismo. Mas tal não veio a 
dar-se, contudo, pela persistência de um formalismo dogmático que era 
.antipático ao espirito pagão e de que os cristãos dos primeiros tempos, 
inteiramente se abstiveram. E faltava-lhe, também, esse carácter uni¬ 
versal absoluto e essa generosidade social ilimitada que tornou a 
doutrina cristã dos primeiros séculos tão aliciante para uma Huma¬ 
nidade que andava por justiça humana e divina e por liberdade es¬ 
piritual. 
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INTEGRAÇÃO PSICOLÓGICA E MORAL 
DOS ELEMENTOS DE FORMAÇÃO 
DO MUNDO MODERNO 




CAPÍTULO 1 
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I : 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

da revolução neolítica, quí deu socialmente à 
iação dos homens outro aspecto e outra confi- 
ão trazendo ccnsigo o germe de atitudes e con- 
individuais e colectivas não só diferentes como 
is das que até aí eram habituais, o Cristia- 
é, sem contestação, a maior revolução que se 
5SOU na Humanidade e corresponde, como a 
a uma transformação da natureza intima e 
substancial do Homem. Não pretendemos sugerir com isto que as causas 
que as provocaram tivessem sido idênticas, mas apenas que os dois 
movimentos se assemelham quanto à intensidade e até ao sentido dos 
seus efeitos. De facto, da revolução neolítica resultou uma valorização 
do indivíduo e uma libertação da consciência individual que, com o Cris¬ 
tianismo, irá alcançar a sua consagração deflnitiva. E o mesmo se dá 
com 0 sentimento de solidariedade entre os homens que na primeira se 
começa a manifestar e que, com avanços e recuos, se vai desenvolvendo, 
embora imperfeitamente, durante todo o mundo antigo, mas que sempre 
nele se revela como uma tendência instintiva ou uma necessidade, e que 
no Cristianismo irá encontrar a sua plena justificação ideológica e moral. 

Posto isto, e ficando bem entendido que é apenas neste particular 
que as reputamos comparáveis, devemos desde já esclarecer que, sem 
abstrair inteiramente do seu aspecto religioso (mas sem entrarmos na 
discussão sobre os artigos de fé que estão fora do âmbito deste traba¬ 
lho) 0 Cristianismo interessa-nos sobretudo pelas suas amplas reper¬ 
cussões no campo social, isto é, pela sua influência~ singular e pro¬ 
funda, como nenhuma outra —sebre a evolução da Humanidade. 
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Para isso, teremos evidentemente que estudar o ambiente em que 
a doutrina foÍ gerada (de que demos já algumas indicações, embora su¬ 
márias e acidentais, nos capítulos antecedentes), a atmosfera cm que se 
desenvolveu e,^ principalmente, os obreiros da transformação, entre os 
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quais avultam as grandes figuras centrais, que são Jesus Cristo e os 
Apóstolos. 

Só assim podemós chegar a um entendimento claro e imparcial 
sobre a natureza de uma transformação de que ainda actualmente se não 
esgotou por completo a energia do impulso inicial. 

De facto, o homem contemporâneo é ainda, por maiores que sejam 
as suas contradições e negações e independentemente da sua aceitação 
ou repúdio dogmáticos (que como diremos aqui nlo serão considerados), 
em grande parte, o produto do Cristianismo. 

E é nele ainda que se tem que ir procurar a origem longínqua, 
embora mascarada sob outros aspectos à primeira vista mais importam 
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tes, de certos movimentos quer de indole individual, quer de índole 
colectiva. 

A seu tempo, e à maneira que for necessário, nós iremos estabe¬ 
lecendo a filiação lógica, no Cristianismo, de atitudes que, aparente¬ 
mente, parecem contrariar a sua índole e o seu espírito, e isto sem negsr- 
mos a sobrevivência que de quando em quando se observa, das tendên¬ 
cias e processos do homem antigo. 

A título demonstrativo, poderemos citar o anti-semitismo ou a 
limitação de direitos impostos às raças negras, que são ainda, infeliz¬ 
mente, fenómenos dos nossos dias. 

Mas por mais que se multipliquem os exemplos, eles funcionarão 
apenas como excepções e não serão suficientes para negar que do Cris¬ 
tianismo resultou um homem diferente, quer na sua natureza substan¬ 
cial, quer na sua conduta. 

E ninguém poderá achar exagerada a afirmação. O princípio da 
justiça divina imparcial —conceito fundamental da ideologia cristã — 
gerou necessariamente o princípio de justiça social. 

E este —independentemente de averiguadas contradições —conti¬ 
nua a agir na sociedade contemporânea como uma força imperativa e 
determinante. 
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II 

OS ELEMENTOS IDEOLÓGICOS E O AMBIENTE 


V IMOS já, no estudo que fizemos, em separado, sobre os diferentes 
povos da antiguidade, como dentro do quadro geral do cha¬ 
mado paganismo com as suas diferentes modalidades, se 
começaram a esboçar tendências adversas à concepção geral 
de vida geralmente adoptada, e como muitas delas viriam a constituir 
a base ideológica onde o Cristianismo-■ embora unidade independente — 
iria mergulhar as suas raízes e encontrar a sua justificação racional. 
Monoteísmo judaico, escatologia mazdeísta, platonismo e estoicismo 
gregos, universalismo romano, misticismo egípcio, são tudo contribuições 
separadas mas que vão preparando os espíritos para a aceitação de uma 
doutrina nova em que cada um desses elementos encontrará a sua signi¬ 
ficação divina e humana. Diferentes de índole e de origem, naturalmente 
díspares pelos seus modos e processos de formação, eles traduzem no 
fundo a mesma inquietação subjacente e assumem a forma de uma 
espécie de mal-estar moral que é a característica essencial dos dois ou 
três séculos que precedem o advento de Jesus. 

Friamente racional na Grécia e em Roma, onde o descrédito dos 
deuses é filosóficamente estabelecido, esse descontentamento assume, no 
mundo judaico, o aspecto de uma anciedade dolorosa e criadora que pre¬ 
nuncia já 0 aparecimento de uma nova fase da vida da Humanidade. 

Como acontece sempre, em todas as épocas de crise, o cepticismo 
e a esperança dão-se as mãos para destruir o existente e preparar o que 
ha-de vir. Não admira pois que o messianismo, que possivelmente tem 
a sua origem na religião de Zoroastro, se espalhasse como uma pro- 
messa por todo o mundo antigo, e não é de espantar, também, que fosse 
no mundo judaico, já preparado por adequado sincretismo ideológico que 
tenha ido encontrar o terreno apropriado e lá tenha produzido os seus 
frutos, 

E nesse aspecto e só nesse — à parte a concepção monoteísta — que 
temos que considerar o elemento judaico como fundamental para o 
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aparecimento do Cristianismo, Quanto ao resto, no que diz respeito a sua 
formação ideológi:a e à sua aceitação e estruturação posteriores, ele 
será mais o filho do racionalismo grego e do misticismo persa e egípcio 
do que do meticuloso legalisrao judeu. E a própria Roma, que de começo 
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0 combaterá como um elemento de dissolução, lhe ha de fornecer, mais 
tarde, os elementos políticos para a sua difusão. 

Seja como for, porém, o Cristianismo apresenta-se històricamente 
como um fenómeno judaico, e é em relação às condições do meio espe- 
cificamente judeu que o seu aparecimento tem que ser estudado. Só mais 
tarde com o próprio Jesus Cristo— isto é, mercê da essência da sua 
doutrinação—ele se tornará um fenómeno universal, universalismo a 
que São Paulo dará a conveniente estrutura e consolidação. 

A Judeia era, como já o dissemos, desde o meado do século I, 
antes de Cristo, ura protectorado romano, que só acidentalmente gozava 
de uma precária soberania política. Nos séculos anteriores ela sofrera, 
por várias vezes, o domínio despótico de diversos povos, o que se é, de 
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algum modo, uma prova de incapacidade política, é principalraente a demons¬ 
tração da existência de uma fatalidade geográfica inelutável a que já 
oportunamente nos réíerimos. Essa fatalidade, contudo, não trouxe só 
consigo consequências históricas, produziu, também, efeitos psicológicos 
e morais, O primeiro dentre eles é 0 desgosto irremediável de que 0 
clamor dos profetas se faz eco e de que 0 messianismo foi a natural 
contrapartida; 0 segundo é a formação de um nacionalismo de carácter 
religioso que se iria mostrar pelos séculos fora muito mais resistente 
e duradoiro do que qualquer outro. Assim 0 messianismo e 0 naciona¬ 
lismo—que em si são características comuns a quase todos os povos 
desta época— se revelam na Judeia com uma feição especial. 

Enquanto que nos outros povos 0 messianismo se apresenta como 
uma ideação filosófica, ou como uma vaga e indefinível aspiração de um 
mundo melhor ele toma na Judeia —tantos séculos adversa à sua pene¬ 
tração e para 0 qual os saduceus se continuam a mostrar irredutíveis — 
0 aspecto dramático de um último recurso. Assim também para 0 nacio¬ 
nalismo que, não se podendo fundar sobre interesses, privilégios ou 
direitos de cidadania — como acontece com as outras nações — vai buscar 
à religião, com as suas crenças comuns, 0 seu elemento essencialmente 
catalizador. Isso não impediu, contudo, como também já vimos, a for¬ 
mação de tendências diferentes que, embora respeitando formalmente 
a unidade dogmática acabarão por se mostrar antagónicas e até, de certa 
maneira, irredutíveis. Ao saduceismo e ao farisaisrao já nós nos referimos 
no capítulo reservado aos judeus. Elas constituirão as forças internas 
de oposição ao Cristianismo depois de, como acontece ao farisaismo, 
lhe terem, em parte, preparado 0 terreno. O mesmo já se não dará com 
0 sentimento religioso do povo humilde que, tendo como expressão 
comum um apaixonado messianismo, se revela pela formação de seitas 
onde 0 Cristianismo irá encontar 0 meio especialmente propício para 
a sua aceitação. Entre elas devemos destacar a seita dos essénios, que 
teve, em nosssa opinião (embora exclusivamente para a criação de uma 
atmosfera propícia), um papel a considerar. 

Ninguém sabe bem ao certo a sua origem, a data do seu apareci¬ 
mento e as idéias fundamentais que determinam a sua atitude humana. 
O certo, porém, é que constitui um caso à parte, dentro do aglome¬ 
rado judaico, como se pode inferir dos escritos de Josefos, de Filon e 
do próprio Plínio, que todos revelam uma certa estranheza e até uma 
certa admiração em face dessa conduta, que aliás não esclarecem nos 
pontos fundamentais. 
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Poderá admitir-se, contudo, que eles são 0 produto, embora indi¬ 
recto, de uma simbiose inconsciente entre a religião mosaica e 0 pita- 
gorismo órfico dos gregos. 

É esta pelo menos a opinião seguida pelos tratadistas modernos, 
que a colocam, apesar de tudo, honestamente, no campo das meras 
suposições. 

Quanto ao seu aparecimento, deve datar do século anterior ao 
nascimento de Cristo, pois que, só a partir do segundo dos Macabeus, 
Josefos se lhe refere. 

Para 0 seu brusco desaparecimento, que se verifica no primeiro 
século depois de Cristo, também não há dados históricos concretos, 
sendo, no entanto, de admitir que, dada a semelhança— em muitos pon¬ 
tos—da conduta humana, tenha sido absorvido pelo Cristianismo 
nascente. 

Embora a literatura essenista, que parece ter sido abundante, tenha 
de todo desaparecido, as referências indirectas que temos (que não são 
suficientes, como já vimos para esclarecer 0 mistério da sua formação) 
bastam-para nos elucidar sobre 0 seu comportamento social. 

Os essénios professam 0 mesmo desprezo pelos bens do mundo 
que vamos encontrar na doutrina evangélica de Cristo. Como Cristo, 
também propugnam a castidade (que muitos rigorosamente observam, 
interditando-sí completaraente 0 casamento], a sobriedade e a dignidade 
na conduta humana. 

Mas nisto se cifram as semelhanças que podemos encontrar, e não 
é natural que 0 Cristianismo inicial tenha, na sua exegética, sofrido 
qualquer influência dos essénios que —como dissemos — contribuiram 
apenas para preparar uma atmosfera receptiva. 

É possível, no entanto, que oseu ascetismo (em que alguns autores 
pretenderam ver uma transposição budista) e a sua existência comunitá¬ 
ria e conventual (nem por todos professada) a que naturalmente os con¬ 
duziu O- seu desinteresse material tenha vindo a influenciar 0 Cristia¬ 
nismo posterior. 

O que é certo, porém, é que se a sua atitude ideológica se parece, 
em certos pontos com a de Cristo, muito diferente é 0 seu comporta¬ 
mento para com os outros homens. 

Enquanto os essénios fogem ao seu convívio e se desinteressam 
totalmente do seu destino, Jesus, procura-os e tenta converte-los, En¬ 
quanto os essénios observam rigorôsamente a lei mosaica, Jesus Cristo, 
embora respeitando-a formalmente, critica 0 seu espírito e de certa 
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maneira a combate, naquilo em que o seu formalismo impede a comuni¬ 
cação humana. Mas a diferença fundamental é esta: os essénios procuram 
a perfeição (atitude que por ser religiosa não deixa de ser egoista) pelo 
isolamento; Jesus tenta a regeneração dos homens, pelo amor. 

Posto isto, vejamos se qualquer das outras seitas (e não há dúvida 
que elas eram' numerosas no tempo de Cristo) teve qualquer influência 
determinante sobre o aparecimento do Cristianismo, 

Algumas podem considerar-se especificamente judaicas e pelo seu 
respeito à Lei (independentemente das suas divergências dogmáticas que 
outra coisa não são que uma diferente interpretação da Thora) inte¬ 
grara-se no quadro geral da religião mosaica. Ainda se podem incluir 
nesta categoria os essénios não obstante os consideráveis desvios da sua 
conduta humana e religiosa. 

Outras, como a dos Samaritanos, constituem verdadeiras heresias 
exprobadas e combatidas pelos escribas e saduceus. 

Nenhuma destas seitas porém —embora todas aceitassem a ideia 
messiânica— teve qualquer influência sobre o pensamento de Cri.sto. 
Este, como se irá ver, manifesta se de uma maneira especial até aí 
desconhecida, e imediatamente repudiada pela ortodoxia judaica. Só no 
profetismo~não na sua atitude exprobatória e contumaz, mas na sua 
subjacente esperança e no seu desejo de melhoramento —no profetismo 
de que João Baptista passando por Amos é o derradeiro e esporádico 
exemplo, esse pensamento poderá ir encontrar uma longínqua e vaga 
filiação, Quanto ao resto, a Judeia não forneceu a Cristo mais que o seu 
monoteísmo, os fundamentos morais do Decálogo e a atmosfera propícia 
à revelação inicial. Para o demonstrar basta a constatação histórica de que 
não foi na .íudeia que ele encontrou o terreno apropriado para o seu 
desenvolvimento, 

As correntes ideológicas que mais tarde o cristianismo integrará 
não tiveram também grande acção sobre o pensamento de Cristo (i), 
Claro, directo e simples, e sem qualquer preocupação metafísica, ele 
conservará, através dos séculos, a sua indiscutível e superior origina¬ 
lidade. A tendência de alguns tratadistas em considerar o Cristianismo 
como ura fenómeno independente da personalidade do seu Criador e em 
reservar para Ele urn papel secundário antolha-se-nos, pois, irrelevante. 

(i) A originalidade do pensamento de Cristo consiste sobretudo na sua expres¬ 
são, isto é, no poder de comunicação que lhe imprime.,Parte da sua ideologia, como 
a dos Apóstolos não difere essencialraente da de Henoch ou da de Daniel. 
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III 

JESUS CRISTO E OS APÓSTOLOS 


A questão, largameníe debatida, da historicidade da existência 
humana de Cristo, pode hoje considerar-se inteiramente resol¬ 
vida no sentido afirmativo. Cristo existiu, E mesmo para aque¬ 
les que abstraem da sua natureza divina ou que simplesmente 
a negam (controvérsia que não cabe na índole deste trabalho e em que 
não interviremos) ou para os que o colocam imicamente no plano 
histórico e social, que particularmente nos interessa, Cristo não pode 
deixar de ser considerado uma das mais consideráveis personagens; senão 
a mais considerável, da História da Humanidade. 

Foi no silêncio dos seus contemporâneos (não tão absoluto como 
a crítica negativista proclama) e na inexistência de documentos de reconhe¬ 
cida credibilidade (também não tão completa como de começo se afirmou) 
que os defensores desta doutrina fundamentaram a sua nepção. O erro 
racional e lógico das suas conclusões é perfeitamente evidente mesmo 
que sejam admitidas as premissas (e só muito condicionalmente o podem 
ser) por eles estabelecidas. 

O silêncio (aliás muito relativo) dos seus contemporâneos e a pouca 
importância concedida ao acontecimento e à personagem, não têm outra 
significação que não seja a de não se terem apercebido da transformação 
extraordinária que se estava processando e de que ele fora a origem. 

Num mundo concebido em bases muito diversas das que a sua 
evangelização estabelecia, assente sobre uma desigualdade em que o 
capricho dos deuses tinha a sua reflexão na injustiça dos poderosos, e que 
não adquirira ainda a consciência da sua fraqueza substancial, a voz 
inspirada do humilde pregador da Galileia teria, necessariamente, que 
ser abafada pelo clamor ruidoso dos acontecimentos superficiais e só 
poderia ser ouvida, como o foi, pelos que estivessem alheios a esses 
mesmos acontecimentos, ou fossem vítimas deles. 

Deve notar-se, contudo, que nem para todos o eco dessa voz, 
anómala e singular, e o perigo que ela rèpresentava para a ordem social 
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estabelecida, passou inteiramente despercebido. Foram esses os do Siné- 
drio de Jerusalem “■ especialmente Anaz e Caifaz — que sentiram a 
ameaça latente que ela significava para o privilégio dos Saduceus e que, 
tendo visto em Jesus a imagem pura dum agitador revolucionário, o 
combateram e perseguiram, dando-lhe, afinal, com o sacrifício a que o 
condenaram, o meio mais eficaz para a propagação da sua doutrina. 
1 ara Roma, que atingira o apogeu do seu poderio e que se encontrava 
no período da sua máxima expansão, para Roma, que estabelecera a 
pax romana e o reinado teórico do Direito, o que acontecia na .ludeia 
— afora as circunstâncias em que a sua soberania ou o seu domínio 
pudessem ser postos em dúvida-não passava de incidentes locais, que 
0 seu Procurador derimia sem, as mais das vezes, dar conhecimento 
prévio dos factos ao poder central. 

O caso de Jesus Cristo, pelo seu aspecto exterior, não passara de um 
desses muitos incidentes que deve ter merecido a Pilatos, quando muito, 
uma vaga referência nalgum dos seus relatórios ao governo de Roma. 

A sua mesma intervenção, a que posteriormente se pretendeu 
atribuir maior importância, foi meramente supleiiva e acidental, e resultou 
apenas da circunstância de ser direito exclusivo do Procurador romano, 
a confirmação das penas de morte decretadas pelo Sinédrio em matéria 
religiosa. Segundo parece hi.stòricamente confirmado Pilatos mostrou, 
até,^ nesse passo, uma benevolência que — desmentindo em parte a 
habitual dureza ^ romana-de certa maneira o absolve da principal res- 
ponsabilidade. E quando ele pretende reduzir a culpabilidade do arguido • 
a uma inofensiva manifestação de profetlsmo exacerbado, e propõe, pura 
e simplesmente, a sua absolvição. 

A sua condescendência final, em face da insistência dos saduceus, 
não traduz outra coisa senão a indiferença céptica dos romanos em pre¬ 
sença do que não lhes dizia directamente respeito. 

Não é de estranhar, pois, que o acontecimento não tivesse sido 
considerado na sua substancial importância pelos historiadores da época, 
sendo mesmo de admitir que muitos o tenham completamente ignorado, 
bo muito mais tarde é que o fogo aceso nas consciências dos simples e 
humihmos pescadores da Judeia, e que começara a lavrar, surdamente 
em pequenos focos aqui e acolá, se havia de tornar, nas mãos enérgicas 
de b. 1 aulo, no brandão chamejante que havia de atear o incêndio a 
todo 0 mundo antigo. 

^ T ambím só nessa altura, isto é, quando os cristãos, que só recebe¬ 
riam a sua designação tradicional em Antióquia, se tornaram em seita 
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independente e romperam definitivamente com o Judaisrao, é que os 
homens principiam a preocupar-se com a origem do fenómeno, e a 
figura de Cristo começa a emergir da sombra a que a sua humílima 
condição 0 parecia ter definitivaraente votado. 

Assim se explica, fácil e logicamente, um silêncio e uma abstenção 
que, de início, estão perfeitamente justificadas. Assim se e,'iplica também 
a existência de tex¬ 
tos posteriores, cada 
vez mais abundantes 
à maneira que 0 acon¬ 
tecimento vai toman¬ 
do vulto, ou seja, à 
maneira que os ho¬ 
mens se vão aperce¬ 
bendo da sua ex¬ 
cepcional relevância. 

Desses textos e, em 
particular, dos Evan¬ 
gelhos — um dos 
quais, 0 de S. João 
Evangelista, tem o 
mérito de ura teste¬ 
munho presencial — 
a figura de Cristo 
surge era toda a sua 
realidade histórica, 
tão perfeitamente de¬ 
senhada que até a sua 
admirável lingua¬ 
gem poética (íamos 
a dizer o seu estilo 
literário) é perfeita¬ 
mente reconhecível. 

Não vemos, pois, justificação para lhe ser negada realidade humana 
e atribuir-se-lhe o simples valor —o que requer em todos os casos, 
artifícios e difícil argumentação —de um mito solar, de uma transposição 
do miiraimo ou de uma genial criação de S. Paulo. 

Acresce ainda que, mesmo nos textos profanos, conquanto aciden¬ 
talmente, a sua existência é assinalada, embora neles sejam de admitir 
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deformações e interpolações posteriores, em alguns casos, absolutamente 
evidentes. Essas deformações dizem respeito ao desenho da figura e não 
à sua existência, 0 que não lhes retira 0 mérito histórico essencial da 
credibilidade. 

Plínio, 0 Jovem, Tácito, Suetónio e Flávio Josefo, alguns dos quais 
viveram em época muito próxima, todos se lhe referem, directa ou indi- 
rectamente, dando 0 facto da sua existência como indiscutível, embora 
não lhe atribuam, pelas razões que atrás expusemos, relevo especial, 

E é mesmo essa falta de importância que os historiadores coevos 
lhe concedem, que dá, ao seu relato, ura particular valor histórico. 

Já 0 mesmo se não pode dizer de uma suposta carta de PúbliO' 
Lentulo, um dos procuradores romanos do tempo de Jesus, que, des¬ 
coberta por Shilleul, em i 853 , em Dinnai, e publicada nos de Filo¬ 
sofia Cristã, segundo referência do notável escritor católico, já falecido, 
Padre Sena Freitas, nos dá a impressão nítida, pela forma panegírica 
com que é descrita ao Senado romano a figura e a atitude de Jesus 
Cristo, de um documento adrede preparado. 

D.e facto, a sua linguagem é mais a de ura cristão convicto, que a 
de um céptico comissário de Roma (ij. 


(i) Eis 0 texto da carta que, em tradução do Padre Sena Freitas, por curio¬ 
sidade reproduzimos: 

«Poderosos Senadores: 

«Vê-se agora, na .ludeia, um homem de uma virtude singular, que chamami 
Jesus Cristo. Os judeus pensam que é um'profeta mas os seu sectários adoram-nO’ 
como tendo descendido dos Deuses imortais. Ressuscita os mortos e cura toda a 
espécie de enfermidades, pela palavra ou pelo contacto. É de estatura assaz alta e bem 
formada, de porte suave e venerável. Os seus cabelos são duma cor a que eu nâO' 
poderia fàcilmente comparar outros : caem anelados até abaixo das orelhas, donde se 
espargem pelos ombros com muita graça, dividindo-se no alto da cabeça, ao modo 
dos nazarenos. 

«A sua fronte é lisa e espaçosa e as suas faces coloridas por um ligeiro rubor;. 
0 nariz e a boca conformados com agradável simetria. A sua barba espessa é de cor 
correspondente à dos cabelos descendo uma polegada abaixo do queixo e dividindo-se,, 
ao centro, toma pouco mais ou menos a configuração duma forquilha. Os olhos bri- 
■Iham-lhe claros e serenos. Censura com magestade, exorta com mansidão. Ou seja 
que fale ou que proceda, fá-lo com elegância e gravidade. Nunca 0 viram rir; algumas 
vezes 0 viram chorar. É muito moderado no seu todo, muito modesto e discreto. 
Finalmente é um homem que, pela sua singular beleza e divinas perfeições, ultrapassa' 
os filhos dos homens.» 
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Não é isto O que se dá com os escritores atrás citados mas, em 
alguns casos, precisamente 0 contrário, 0 que lhes confere uma comple¬ 
ta realidade histórica. 

Plínio, 0 Jovem, legado imperial em Bitínia, queixa-se a Trajano 
numa epístola, do abandono dos templos pagãos, precisamente nestes 
termos: <íPropejam desolata iempla...'!> 0 que, em tradução livre, signi- 
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fica: «os templos gentílicos estão desertos.,,.». E logo acrescenta, reve¬ 
lando a causa, que esse abandono é filho do incremento do Cristianismo, 
cujos prosélitos se reunem antes do nascer do dia para (sic) acarmenque 
Cristo, quasi Deo, dicere secum inmce/m, isto é, erguerem louvores 
a Cristo, cuja essência divina reconhecem... 

Como a carta é de 111 da nossa era, isso demonstra que já no começo 
do segundo século a crença da existência histórica de Cristo se encontrava 
difundida e não era posta em dúvida, sequer, pelos escritores pagãos. 

Mais afirmativo ainda é Tácito, historiador conscienciosíssimo, 
quando, alguns anos depois (em ii 5 ou 117), escreve [Anais XV, 44), 
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is-Auctor noinints ejus Crístus, Tiberto imperitante^ per procuratorem 
Pontmn Pilatim supplicio afectiis erat ...» o que quer dizer, em tra¬ 
dução livre: «a denominação de cristãos vem*lhes de Cristo que foi 
supliciado, durante o reinado de Tibério, por ordem do Procurador Pôncio 
Pilatos.» 

Também Tácito não punha em dúvida o acontecimento, Tácito que 
não se podia acusar de simpatizante com os cristãos, a quem considerava 
como se pode ler nos mesmos Anais^ uma seita composta de indese¬ 
jáveis perigosíssimos para o Império. 

Suetónio é menos preciso e parece falar de Cristo (isto em 98} 
como de um contemporâneo seu. 

Quanto ao testemunho de Josefos, 0 grande historiador Judeu, 
e aquele que em época mais próxima se refere ao facto, esse só deve ser 
admitido com uma certa reserva. É natural, até, que tenha havido qual¬ 
quer interpolação posterior, 0 que se pode inferir do tom laudatório 
— bem pouco próprio do judeu fomanizado que ele era —com que se 
refere a Jesus Cristo. Mas isto não invalida a parte essencial do seu 
depoimento, que implica 0 reconhecimento da sua existência como pessoa 
humana. 

Diz Josefos no livro 18 das Antiguidades Judaicas : «Naquele tempo 
apareceu Jesus, homem sábio, se como homem pode ser considerado.. 

E acrescenta adiante, depois de uma lauda em que encarece os 
méritos e os prodigios que praticou, e que, como 0 final do período 
acima citado, não parece sair da pena de um judeu ortodoxo em matéria 
religiosa; 

«Esse homem era 0 Cristo que Pilatos fez crucificar por causa 
da acusação lavrada pelos Primeiros do nosso País...» 

Aqui novamente se reconhece 0 estilo conciso do grande histo¬ 
riador judeu, 0 que nos leva a crer que, se houve falsificação de texto, ela 
não diz respeito ao acontecimento em si, mas ao reconhecimento, bem 
pouco crível por parte dum judeu, dos méritos superiores e da natureza 
divina de Jesus Cristo. 

Mas não é nos textos profanos, pròpriamente ditos, que se deve 
buscar a grande prova da existência histórica de Cristo. É, como 
reconhecem Renan e Strauss, historiadores meticulosos e críticos exi¬ 
gentes, nos Evangelhos, e particularraente naqueles que foram admitidos 
como autênticos pela Igreja, pelo concílio de Niceia, isto é, nos Evangelhos 
segundo S. Marcos, S. Mateus, S. Lucas e S. João Evangelista e, de 
uma maneira geral, em todo 0 Novo Testamento, 
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Na verdade, dada a sua origem e composição diversas, e não 
obstante as suas obscuridades, contradições e até oposições, há neles 
identidades a respeito dos pontos essenciais da sua biografia e da sua 
maneira de ser e de actuar, que não se justificariam sem a inteira reali¬ 
dade da sua personagem central. 

Acresce que a invenção simultânea e repetida da figura ideal de 
Cristo, é bem mais díficil de conceber para 0 historiador consciente, do 
que a aceitação pura e simples em tantos aspectos comprovada, da sua 
realidade humana e histórica. E este, aliás, 0 ponto de vista seguido 
pela crítica contemporânea, mesmo a mais indiferente e imparcial, e 
aquele que, pela nossa parte, inteiramente perfilhamos. 


Jesus Cristo nasceu, segundo uns, em Belém, segundo outros, em 
Nazaré. Esta divergência, a que Renan atribui particular importância e 
supõe resultante da necessidade de adaptação da figura à profecia 
messiânica, não nos parece que tenha qualquer influência para a sua 
inteira compreensão. 

Mais de considerar é a sua origem, isto é, a sua condição humilde 
de filho do povo e a atmosfera em que foi criado, em que todos são 
concordes. 

Jesus é oriundo de uma família de artífices — seu pai, José, era, 
como ele próprio, carpinteiro — e a sua infância, de que se desconhecem 
historicamente os pormenores, deve ter sido a infância, ao mesmo tempo 
livre e laboriosa, dos filhos das classes humildes do povo judeu. Não 
nos recusamos, contudo, a admitir que, embora a sua intervenção no 
plano humano e, podemos dizer, no plano histórico e social, só se viesse 
a realizar no fim da sua e.xistência e, particularmente nos últimos três 
anos, ele tivesse manifestado desde muito cedo, invulgares aptidões. 

Entretanto desconhecem-se também, verdadeiramente, as condições 
em que se realizou a sua educação. 

Pode presumir-se, como Renan 0 faz, que tenha aprendido a ler 
e a escrever numa escola pública, pelo sistema oriental da repetição em 
coro ; que a língua que falava era 0 arameu ou ura dialecto siríaco; e que, 
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tal como acontecia ao povo humilde da Judeia, ignorasse, por completo, 
as complexidades e as subtilezas da cultura grega. Trata-se, porém, de 
simples presunção não historicamente comprovada, 

0 que não oferece dúvidas é que Jesus Cristo nos aparece desde 
muito novo como um ser simples e genial, particularmente intuitivo, que 
se apercebe do grande drama em que a Humanidade se debate, e que 
lhe procura e encontra — sem necessidade de complicações metafísicas 
nem de criações exegéticas — a primeira solução. 

A atmosfera apocalíptica e messiânica era que foi criado, contribuiu 
para este estado de espírito mas não o explica inteiramente. 0 cristia¬ 
nismo da primeira fase, ainda despido de qualquer complicação dialéctica, 
sem ter sofrido a influência da cultura helenística—que só com S. Paulo 
se esboça e que só a partir do século III se torna predominante — apa¬ 
rece-nos assim, como um simples fenómeno natural, como a água duma 
nascente que brota entre a folhagem e que espalha em redor, sem 
necessidade de condutas ou canalizações, a sua frescura vivificante. 

Por isso dissémos já, que um Cristianismo sem Cristo era absolu- 
taraente incompreensível. É certo que foi o esforço dos que o segui¬ 
ram que impediu que essa frescura se confinasse à pequena região da 
Galileia; é possível também que, conduzido por inextrincáveis meandros, 
a sua pureza inicial se tivesse em parte conspurcado e tivesse, também, 
em parte, perdIdO' o seu sabor; mas nada do que se passou se poderia 
ter passado sem o manancial primitivo, isto é, sem o claro e simples 
ensinamento de Cristo. 

A S. Paulo, aos apóstolos, a todos os Santos e doutores da Igreja, 
que se escalonam por cerca de mil anos, reunindo os seus esforços, por 
vezes contraditórios, e particularmente ao primeiro, deve, com certeza, 
0 Cristianismo a sua estruturação definitiva, a sqa propagação e a sua 
sobrevivência, o que não nos Impede de considerar tudo o que vem depois 
de Cristo, como acessório e secundário. 

Sem negarmos o interesse pragmático e, até, a utilidade humana e 
social a esse esforço, tantas vezes heróico e sacrificado, é o Cristianismo, 
anterior ao longo debate teológico e à complicada controvérsia metafísica 
que ao depois há-de travar-se, que neste momento particularmente nos 
interessa. 

Em que consiste ele essenclalmente ? A compreensão desta primeira 
fase não poderá atingir-se sem um estudo minucioso da personalidade de 
Cristo. Cristo era ura homem do povo e como tal quis voluntariamente 
permanecer. Os seus problemas eram, Inicialmente, os do povo judeu, 
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na sua grande maioria alheio às divergências que separavam fariseus 
saduceus, e quase indiferente aos assuntos políticos, ao mesmo tempo 
que resignado perante a fatalidade que a ocupação romana representava. 
Por isso, durante toda, a sua vida se conservará à margem dessas arti-, 
ficiosas querelas, embora a elas se refira de quando em vez, com a doce 
ironia que lhe é pe¬ 
culiar. 

0 formalismo 
dos saduceus tam¬ 
bém, lhe serve de 
alvo à censura implí¬ 
cita nas suas pará¬ 
bolas. Com a tirania 
romana conforma- 
-se, pelo menos apa¬ 
rentemente: «Dai a 
César o que é de 
César.. 

0 que perfilha 
inteiramente é a an¬ 
siedade, a inquieta¬ 
ção de consciência, 
que 0 profetismo e a 
ideia messiânica ali¬ 
mentam entre o povo 
humilde da Judeia, 
e que constituem o 
fenómeno espiritual 
mais interessante de 
todo 0 mundo antigo. 

A atmosfera 
apocalíptica criada 

T_ 4 o ontnr Icrnnrfldo. e oelo Livro de Enoch, 
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0 que produzira ela, porém, até aí? Apenas uma espaie de 
angústia cósmica, uma imensa capacidade receptiva, que ninguém con¬ 
seguira ainda preencher. 0 profetismo que lhe era, ao mesmo tempo, 
causa e consequência, e que acabara por ser oficialmente repudiado, 
revelara-se por uma estirpe inumerável de íala-sós, que tivera, passando 
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por Elias e Isaías, a sua última e mais alta expressão em S. João 
Baptista. Mas tudo isso eram os sintomas da doença e não a sua cura. 
Nesse lamento aflitivo que se exprimia por uma oração apenas esboçada 
faltava-lhe o sujeito e o verbo. E foi isso que Jesus Cristo intentou e 
conseguiu ser. Cristo é pois, nesse aspecto, o tipo puro do revolucionário. 
O seu conformismo aparente com a ordem estabelecida, traduz apenas o 
reconhecimento de que não vale a pena modificar o arranjo superficial 
das coisas. Nao passa, pois, de um disfarce, de uma medida de segurança, 
para que o seu intento possa chegar a termo. A revolução que ele pre- 
tende realizar, é mais profunda; processa-se no interior das consciências. 
O que ele intenta modificar é a maneira de ser, isto é, a natureza íntima 
do homem. O resto virá depois. À farinha amassada faltava-lhe apenas 
0 fermento e o sal; à terra preparada, a semente. Foi isso que a sua 
palavra inspirada lhe veio trazer, A liberdade espiritual de que gozava o 
povo judeu, favoreceu a sua intenção. De facto, a religião judaica, tão 
exigente no seu formalismo e tão rigorosa no cumprimento das prescri¬ 
ções legajs, com a sua exegética rudimentar, era relativamente indiferente 
em matéria dogmática. 

Cumpridos estreitaraente os preceitos legais, respeitadas as fórmu- 
las exteriores —a abstenção da carne de porco, o descanso dos sábados, 

0 ritual dos dias santificados, os jejuns e os sacrifícios, as mil e uma 
restrições que ilaqueavam a sua vida prática-admitido Jeovah como 
deus único, cada judeu pensava o que queria e acreditava no que queria. 

E isso que explica a oposição entre os fariseus que acreditavam na 
ressurreição, e os saduceus que a negavam, e a existência de seitas que, 
como a dos essénios, assumiam o aspecto de um verdadeiro cisma. É isso 
que explica também a ideia messiânica que, embora não admitida oficial- 
mente pela autoridade religiosa, penetra, mais ou menos insídiosamente, 
a consciência da grande maioria dos judeus. 

Não se imagine, contudo, que pretendemos afirmar que .lesus 
Cristo é um produto necessário dessa ansiedade a que acima nos referi- 
mos e, particularmente, da expectativa messiânica. Não é isso o que se dá. 

Jesus Cristo, como faz sempre, toma para si os problemas do 
povo judeu, e transforraa-os, dando-lhes uma definição diversa e mais 
ampla, em problemas universais. 

Por via dele, o Messias', não obstante o esforço dos evangelistas 
-de que não e responsável - em lhe estabelecerem uma genealogia 
imaginosa, deixa de ser o descendente de David, que vem assegurar a 
vitória e a supremacia do povo judeu, para se tornar naquele que pretende 
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regenerar todos os homens e elevá-los acima da sua triste e miserável 
condição. 

O seu sentido nacionalista perde-se, para se tornar num meio de 
regeneração universal. 

Por via dele também (leia-se e medite-se a esse respeito, o Evan¬ 
gelho de S. Mateus e, particularmente, o Sermão da Montanha) a moral 
esquecida do Decálogo, toda éla expressa por forma negativa e que se 
tornara, como qualquer prescrição ritual, em elemento meraraente formal 
da existência quotidiana, transforma-se em elemento activo da conduta 
humana. 

E 0 processo que usa é simples como todos os processos geniais: 
é a transformação do «não farás» em «farás o contrário daquilo que não 
deves fazer». A moral deixa assim de ser inerte para se tornar actuante 
e, se perde o seu carácter,artificioso de legalidade, ganha-o de uma neces- 
sidade irreprimível que tem de ser constantemente satisfeita. 

Aliás, 0 respeito de Jesus Cristo pelas prescrições legais, apesar 
de cautelosamente confessado, é muito condicional. Todas as vezes que 
0 pode fazer, não se esquece de acentuar o seu carácter subsidiário e de 
lembrar que, acima delas, existem os preceitos da moral absoluta. 

A sua oposição ao farisaísmo-que faz do cumprimento rigoroso 
dos preceitos legais uma obrigação indefectível — vem-lhe exclusiva¬ 
mente daí. 

É certo que Jesus Cristo afirma (Evangelho segundo S. Mateus 
cap. V, vers. i8.®) que «enquanto não passar o céu e a terra não passará 
da lei um só i, ou um til sem que tudo seja cumprido». 

É certo, também, que já anteriormente afirmara (cap. V, vers. 17.“ 
do mesmo Evangelho) que não viera «destruir a lei ou os profetas... 
mas a dar-lhes cumprimento». Mas isso não 0 impede de, logo a seguir 
(versículo 20.°) produzir esta afirmação que é tida e havida como contra¬ 
ditória (wStrauss chega mesmo a afirmar que os versículos 17.“, 18.“ e 19.", 
são interpolações posteriores, porventura da autoria de algum judeu 
ebionita, ao Evangelho de S. Mateus) mas que a nosso ver não passa de 
uma limitação interpretativa, própria do seu estilo, aos preceitos ante¬ 
riores ; 

«Porque eu vos digo que, se a vossa justiça não for maior e mais 
perfeita do que a dos escribas e a dos fariseus, não entrareis no reino 
de Deus.» 

Mas nem sempre Jesus Cristo se exprime por esta forma-cautelosa. 
Por vezes 0 seu ataque, não propriamente à Lei, mas ao seu espírito, 
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torna-se directo. E isso dá-se todas as vezes que o seu formalismo se. 
torna em demasia exigente ou pode colidir com os preceitos da moral 
que considera verdadeira. 

Produz se então uma verdadeira inversão do seu sentido intimo, 
que, como processo dialéctico, é extraordinàriamente curioso, e que mostra 
os extraordinários recursos da sua superior eloquência. È quando ele 
afirma, por exemplo (S. Marcos, cap. II, vers, 27.°), «que 0 sábado foi 
feito para 0 homem (ou em sua contemplação) e não 0 homem para 0 
sábado» 0 que implica uma restrição quase absoluta, ou mesmo uma 
invalidação relativa, de um dos mais respeitados e queridos preceitos 
formais da lei mosaica, 0 preceito sabático; ou quando para se defender 
da acusação de,que não exige aos seus discípulos a prática rigorosa das 
obrigações rituais e era particular das abluções, declara; «que não é 0 
que entra pela boca 0 que mancha 0 homem, mas sim 0 que sai» afir¬ 
mação de sentido muito amplo que pode significar uma condenação 
implícita is condições restritivas de que a lei mosaica rodeia a alimenta¬ 
ção dos judeus. 

Em certos casos, Jesus age de outra forma. Naquilo que reputa 
fundamental para a sua doutrina, a sua oposição manifesta-se clara- 
mente. E 0 caso, por exemplo, do repúdio da mulher e do subsequente 
divórcio que, autorizado pela lei mosaica (Deuteronóraio, cap. V, vers. i.®) 
é por ele inteiramente proibido. 

A monogamia como princípio moral e como prescrição da lei divina 
d assim inaugurada por Cristo, embora, como já 0 dissemos, fosse habi¬ 
tualmente praticada pelos egípcios, Trata-se, está bem de ver, da mono¬ 
gamia temporal, pois que a poligamia propriamente dita, isto é, a poli¬ 
gamia como instituição, com 0 seu cortejo de primeiras, segundas esposas 
e concubinas já fora abolida—pelo menos legalmente—por outros povos 
antigos. 

. A sua intervenção, embora indirecta, nas formas da vida económica 
— que não tem sido devidamente considerada pelos tratadistas — é tam¬ 
bém apreciável e produziu efeitos e consequências que se repercutiram 
pelos séculos fora e que, ainda hoje, se fazem sentir. 

Esta intervenção — e insistimos neste particular porque é ura dos 
aspectos em que a doutrina cristã mais influência teve sobre a evolução 
da civilização —manifesta-se sob duas formas. 

A primeira dizendo respeito à qualidade do homem, de filho de 
Deus —nascida da concepção, que lhe era tão querida, da paternidade 
celeste —gerou a igualdade e a fraternidade entre os homens e veio 
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imediatamente reflectir-se sobre as condições do trabalho. Pode assim 
dizer-se que foi Cristo quem moralmente aboliu a escravatura, base 
da economia de todo o mundo antigo e, particularmente, da economia 
do Império romano. A derrocada do Império, que se havia de verificar 
alguns séculos depois tem, na repugnância pelo trabalho escravo, gerada 
por esse espírito fraternal, uma das suas causas remotas.' 

A segunda forma de intervenção diz re.speito aos bens e,à sua 
utilização. A lei mosaica proibia, como Já o fizemos notar, a usura em relação 
aos nacionais e só a permitia quando exercida contra os. estrangeiros, 
O costume, porém, aboliu pràticamente esta restrição, e a usura era 
largamente praticada enlre os judeus no tempo de Cristo, .lesus, com 
a sua doutrinação, veio não só restabelecer esta proibição, como estender 
0 princípio restritivo a todos os homens, filhos de Deus. 

A repugnância que todo o homem bem formado ainda hoje sente 
por ela, e a proibição que a Igreja mantém contra o seu exercício, tem 
aqui a sua origem, Mas este é o efeito religioso e moral. O efeito prático 
e económico foi ter contribuído para o regresso de quase todos os povos 
à economia natural (em parte Já provocado pela abolição do trabalho 
escravo) que se verifica em toda a Idade Média e, principalraente, a 
criação do monopólio fiduciário que, durante esse período, foi íargamente 
exercido pelos Judeus. 

Yem a propósito dizer-se que a posição de Jesus Cristo em relação 
aos bens do Mundo é, mesmo em face dos Evangelhos, largamente 
discutível. Contudo o seu desprezo pessoal por esses bens é inegável. 
A dificuldade consiste em saber se Jesus Cristo considera ou não a posse 
da riqueza como uma condição de inferioridade humana e moral e a 
pobreza como uma condição de bem-aventurança. 

A controvérsia nasce principalmente da divergência entre os evan¬ 
gelhos de S. Mateus e de S. Lucas. 

Enquanto no Evangelho de S. Mateus (cap. V, vers. 6,®) a bem- 
•aventurança cabe apenas aos que têm fome e sede de justiça, no de 
S. Lucas (cap. VI, vers. 21.°) 0 ter fome é só por si condição suficiente. 
A oposição que parece profunda não 0 é tão grande como isso, pois 
que os dois preceitos se completam e é bem possível que Jesus Cristo 
a ambos tenha enunciado. Em ambos se reconhece aquele estilo inimi¬ 
tável de Cristo e ambos constituem fundamentos da sua moral. 

Isto não invalida por completo a hipótese posta por alguns críticos 
de que no Evangelho de S. Mateus tenha havido ura acrescentamento 
que representa uma contemporização com 0 espírito da época. 
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Seja como for não é menos certo que Jesus Cristo exalta a pobreza 
e, de certa maneira, vê na riqueza uma condição de pecado. 

É 0 que claramente se depreende do Evangelho de S. Lucas, par¬ 
ticularmente dos-,versículos 20.“, 21.°, 24.“ e 25 ." do cap. Ví: 

«20."— E levantando ele os olhos para os seus discípulos dizia: 
Bem-aventurados vós os pobres, porque vosso é 0 reino de Deus.» 

«21." — Bem-aventurados os que agora tendes fome porque vós sereis 
fartos. Bem-aventurados os que agora chorais, porque vós vos rireis,» 

«24.° —Mas ai de vós os que sois ricos: porque tendes a vossa 
consolação.» 

« 25 .®—Ai de vós os que estais fartos, porque vireis a ter fome. 

Ai de vós os que agora rides, porque gemereis e chorareis.» 

São justamente estes versículos e, de uma maneira geral, todos os 
de Sermão da Montanha e ainda muitos outros que fazem do Cristia¬ 
nismo uma extraordinária revolução. Jesus Cristo aparece-nos aqui na 
sua verídica figura humana como um revolucionário puro. i 

E que ele tem bem a consciência disso se reconhece quando afirma, j 

possivelmente com tristeza: «Eu não vos vim trazer a paz mas a .[ 

espada...» 

Simplesmente 0 seu ataque às instituições nunca é directo, pois 
0 que lhe interessa, não é abalá-la superflcialmente, mas destruir os seus | 

fundamentos. A sua evangelização formulada de maneira tão simples é 
como a acção corrosiva das águas, e em poucos séculos todo 0 mundo ^ 

antigo desaba ao sopro da sua voz. | 

Basta ler os Evangelhos cuidadosamente para se ver a oposição [ 

permanente que eles significam às formas do mundo antigo e a transfor- ; 

mação de que são portadores. Os exemplos e as citações poderiam mui- [ 

tiplicar-se, mas isso quase nos obrigaria a transcrevê-los por inteiro 0 
que não nos é possível. Limitar-nos-emos pois a enunciar 0 seu sentido. 

A organização humana e social do mundo antigo era baseada na 
força e na desigualdade dos homens, Ódio e vingança eram 0 processo 
comum de derimir litígios. A crueldade era a moeda corrente e a piedade 
pelos fracos absolutamente desconhecida. A bondade era uma caracte¬ 
rística pessoal de raros indivíduos e embora uma parte da filosofia grega 
a tivesse preconizado e tivesse estabelecido a sua teoria nunca ela se 
transformara em virtude colectiva. 

Só Cristo conseguiu modificar esse estado de coisas, isto é, difundir 
na consciência dos homens 0 fermento inextinguível. Se a sua metafísica 
é quase inexistente, se a sua teologia é simples, a sua moral, embora 


alicerçada sobre os preceitos do decálogo, constitui a sua grande origi¬ 
nalidade. Tronco robusto mas dissecado pela indiferença dos homens, 
ela ganha uma seiva nova de que brota uma pujante e inesperada rami¬ 
ficação. Vivificados pelo amor, os preceitos tradicionais tornam-se em 
norma viva e actuante de conduta. A força op 5 em-se agora a justiça e a 
clemência; à desigualdade instituída, a igualdade fraterna dos homens, 
igualmente filhos de Deus; ao ódio e à vingança, 0 perdão das ofensas; 
ao desprezo pelos fracos e à crueldade que os fere, 0 reconhecimento 
dos seus direitos e a obrigação de protegê-los. A própria bondade é 
instituída como um dever humano. 

Mas não pára aqui a sua espantosa revolução moral, pois que a 
própria riqueza, geradora de prepotências, lhe parece suspeita, e ele não 
hesita em atacá-la e em diminuí-la moralmente. 

0 mesmo faz quando combate os preconceitos de religião e de raça 
e considera 0 publicano mais próximo do fariseu que 0 seu compatriota. 

0 velho judaismo, onde por vezes vão mergulhar as raízes, da sua 
doutrina, também não sai indemne desta espantosa derrocada. 

0 seu ataque ao formalismo judaico, base da sua força, é bem 
patente em todos os Evangelhos e só ele tem a coragem de ordenar 
(Evangelho de S. Mateus, cap. V, vers. 23 .® e 24.“) «aquele que está 
fazendo qualquer oferta perante 0 altar e que ofendeu a seu irmão, que 
vá primeiro reconciliar-se com ele e venha depois fazer a sua oferta», 
isto é, a coragem de declarar que as obrigações do culto valem menos 
que as obrigações morais e os deveres de consciência. 


* 

* « 


Toda a evangelização de Cristo, pelo menos aquela que constitui 
a parte fundamental da sua doutrina, se realizou no curto período de três 
ou quatro anos. Tudo 0 que se passa anteriormente, e quç é do domínio 
da tradição religiosa, é apenas uma longa preparação em que a sua 
figura não emerge ainda da sombra dos acontecimentos com a irradiação 
assombrosa que, ao depois, ha-de iluminar 0 mundo. Durante esses ires 
ou quatro anos vemo-lo desenvolver uma prodigiosa actividade. Seguido 
da multidão dos seus discípulos, falando ao rico e ao pobre, à pecadora 
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e ao inocente, ao publicano como ao fariseu, ao estrangeiro como ao 
natural, ele prossegue intemerato, como que prenunciando seu próximo 
fira, na sua tarefa de transformação e redenção moral. Rodeado de uma 
auréola de milagre que a atmosfera de sobrenatural do mundo antigo 
perfeitamente justifica, põe em prática as suas ideias de igualdade 
e de fraternidade, Ílustrando-as e comprovando-as^com o exemplo vivo 
da sua conduta. A sua palavra, ao mesmo tempo enérgica e doce, penetra 
nas consciências e entra até ao fundo dos corações e, se lhe reprovam o 
seu contacto com gente impura ou se o censuram pela sua falta de es¬ 
crúpulos legalistas, ele responde com uma das suas maravilhosas 
parábolas a que, à mais pura e alta das poesias, se une uma 
força de pensamento e uma eloquência extraordinariamente con¬ 
vincentes. 

Quer consinta que a pecadora lhe unja os pés de bálsamos, quer 
mostre ao filisteu qual é o seu verdadeiro próximo, a sua atitude é a 
mesma, sempre tendente a demonstrar a sua doutrina da igualdade dos 
homens entre si e perante Deus, e a provar que são os que mais preci¬ 
sam aqueles a quem mais se deve dar. ‘ 

E depois da morte de S. João Baptista que a sua activ idade se in¬ 
tensifica. 

Historicamente, não existem hoje dúvidas de que Jesus Cristo 
0 conheceu, o procurou e, das suas mãos, recebeu o baptismo. Menos 
esclarecido está o ponto de saber-se que grau de intimidade foi atingido 
pelas suas relações, e se a terrível e apocalíptica eloquência do profeta 
teve alguma influência sobre o modo de agir e proceder do doce pregador 
da Galileia. 

As diferenças que os separam são profundas embora a preocupação 
moral seja a mesma. Jesus é, porém, um caso único, enquanto João vem 
apenas reatar a tradição profética, mais preocupada com o castigo do que 
com a salvação e a bem-aventurança, e carecida daquela atmosfera de 
amor que torna a evangelização de Cristo irresistível. 

Não parece, contudo, que tivesse havido subordinação de qualquer 
deles em face do outro, mas também não há notícia de se ter travado 
entre os dois a mais pequena competição. 

A tradição religiosa pretendeu ajustar a figura de S. João Baptista 
a concepção messiânica, mas a esse respeito nada poderemos dizer porque 
nos faltam, em absoluto, os elementos comprovadamente históricos. 

Ambos tinham os seus discípulos e também entre estes não se 
manifestou qualquer divergência profunda. 
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É possível até admitir que após a morte dele —que Jesus amarga- 
imente reprovou —muitos deles tenham seguido este último e se tenham 
tornado seus fervorosos adeptos. 

Já analisámos, embora sucintamente, quais as razões que tornavam 
a pregação de Cristo tão profundamente aliciante, e já nos debruçámos 
.sobre os aspectos que mais particularmente nos interessavam; 0 moral 
•e 0 social. Vimos também como eles correspondem à mais extraordinária 
revolução até agora realizada, e como ela determinou imperativamente 0 
•aniquilamento do mundo antigo. 

Vejamos agora ~ conquanto sumàriamente, por não dizer respeito 
à índole deste trabalho —qual 0 simples esquema teologico sobre que a 
doutrina de Cristo se baseia. 0 princípio fundamental da doutrina de 
Jesus, é a paternidade de Deus. Deus é não só 0 pai de Jesus Cristo, 
não só 0 pai dos judeus, como de todos os homens. E nisto ja difere 
essencialmente do deus dos judeus. 0 princípio da universalidade divina 
-esboçado timidamente na tradição profética-só por ele é defimtiva- 
mente instituído. E as consequências deste princípio são incalculáveis. 
Ao Jeovah colérico, rebarbativo, particularista, que conserva ainda um 
.certo antropomorfismo — só Elias é que 0 designa acidentalmente como 
ura sopro —corresponde na sua doutrina, 0 Deus essencial, 0 Deus, 
puro espírito, que não faz diferença entre os homens, sejam eles pretos 
•ou brancos, ou mesmo bons ou maus. Até ao julgamento final, aquele em 
■que se há-de separar 0 trigo do joio, todos os homens serão iguais 
perante Deus, todos usufruirão da sua clemência e infinita bondade, 
porque todos são filhos daquele Deus (Evangelho de S. Mateus) «0 qual 
faz nascer 0 seu sol sobre os bons e maus, e vir chuva sobre os justos 
•e injustosj». 

Por isso, a pena de Talião, que era um princípio da lei mosaica, 
apadrinhada por Jeovah, como 0 eram a vingança e 0 ódio contra os 
■inimigos, são agora repudiados por ele. É 0 que se afirma no Sermão da 
Montanha (Evangelho de S. Mateus, cap. V, vers. 38 .° a44.®) numa lingua¬ 
gem de tal forma inspirada e bela que não resistimos a transcrever os 
.seus versículos. 

É neles, aliás, que se consubstanciam os princípios fundamentais 
,da conduta humana que ele preconiza, e que vêm lançar uma nova luz 
aobre a natureza do homem: 

Diz Jesus *. 

«33.0_y5s tendes ouvido 0 que se disse; Olho por olho e dente 
por dente.» 
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«39.“ —Eu porém digo-vos, que não resistais ao que vos fizer 
mal; mas se alguém te ferir na tua face direita, oferece-lhe também, 
a outra, s 

«40.“-E ao que quere demandar-te em juizo, e tirar-te a tua. 
túnica, larga-lhe também a capa,» 

«41.“--E se qualquer te obrigar a ir carregado mil passos, vai com- 
ele ainda mais outros dois mil.» 

«42.“ —Dá a quem te pede, e não voltes as costas aos que desejam 
que lhes emprestes.» 

«43.“ —Tendes ouvido 0 que foi dito: Amarás 0 teu próximo, e 
aborrecerás 0 teu inimigo.» 

«44.'’ —Mas eu vos digo: Amai a vossos inimigos, fazei hem ao^ 
que vos têm ódio, e orai pelos que vos perseguem e caluniam.» 

Por aqui se pode ver como a transformação é radical, e até que 
ponto, sob 0 aspecto social, mesmo em relação à lei mosaica, esta dou¬ 
trina se pode considerar revolucionária. 

O mesmo se dá com a concepção do reino de Deus, em que .Jesus 
Cristo, aliás, adopta a designação tradicional. 

Há muito tempo já que os judeus esperavam a vinda do reino de 
Deus, que alguns dos profetas lhe prometiam depois de uma série de 
catástrofes. Simplesmente, este reino de Deus seria como que uma reno¬ 
vação da aliança, a instalação definitiva de Jeovah na terra. 

Deus viria habitar a montanha de Jerusalém, mostrar-se-ia aos seus 
eleitos, e asseguraria ao seu povo, a inteira predominância e a suzerania 
sobre os outros povos da terra. 

Jesus não só universaliza esta noção, estendendo-a a todos os 
homens sem dependência de raça ou de crenças, como a desmaterializa 
por completo. O reino de Deus passa a ser 0 reino dos céus e corres¬ 
ponde, por inteiro, à bem-aventurança. Esta será 0 prémio dos bons e 
dos justos depois do juizo final, a que Deus presidirá acompanhado de 
Jesus Cristo. 

Â ressurreição dos mortos —• motivo das querelas entre saduceus e 
filisteus e que estes últimos defendem — é uma espécie de prolegómeno 
do julgamento final, esse mesmo julgamento final cuja crença se tinha 
começado a instalar entre 0 povo judaico depois do cativeiro e a cuja 
possível origem mazdeista já fizemos referência. 

Vemos assim que, de uma maneira geral, Jesus parece aceitar a 
concepção teológica do judaísmo tradicional, conformando-se, aparente¬ 
mente, com todos os seus dogmas. 
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Mas este é 0 aspecto puramente exterior. Na realidade, Jesus 
esvazia, como vimos, este velho formulário do seu conteúdo e da-lhe uma 
significação nova. Também nisto a renovação é completa, e 0 único traço 
comum entre a primitiva concepção cristã e a religião judaica, consiste 
apenas numa idêntica falta de preocupações metafísicas. Mas mesmo 
esta semelhança, começará a desaparecer mais tarde, quando, com 
S. Paulo e os restantes doutores da Igreja, 0 Cristianismo proclamar a. 
sua inteira independência. 


t 


Dissemos atrás que a evangelização de Cristo se verificou, princi¬ 
palmente nos últimos anos da sua existência. Vejamos agora qual foi 0 
quadro geográfico da sua actividade e a forma como ela se realizou.. 

Foi na Galileia-segundo a opinião dos melhores autores —a 
Galileia que já constituira 0 ambiente da sua infância, que se desenro¬ 
laram os actos principais da sua e.dstência, embora tivesse sido na Judeia 
que se verificou a tragédia que coroou, dolorosa e gloriosamente, a sua 
existência heróica e simples. 

Isto náo exclui a possibilidade, admitida, ou melhor, afirmada por 
S. João Evangelista, de outras viagens a Jerusalém, embora delas se¬ 
não encontre confirmação explícita nos restantes Evangelhos. 

Esta incerteza, que tem dado motivo a uma longa controvérsia, 
parece-nos, no entanto, salvo 0 devido respeito pelos ilustres autores que- 

nela intervieram— de somenos importância. 

O que importa é 0 que Jesus disse e fez e não onde 0 disse e 0 fez., 
A forma por que 0 fez também interessa não só pelo que nos vem reve¬ 
lar da sua íntima personalidade, mas pelo esclarecimento que nos presta 
em relação à natureza humana. 

A sua evangelização foi sempre oral e não consta que Jesus tivesse- 

deixado qualquer escrito. ^ 

É curioso notar que é quase sempre assim que procedera os gran- 
des condutores da História e que o efeito directo da palavra falada, o 
sempre muito maior do que 0 da palavra escrita. 

É certo que costuma ser mais efémero, 0 que no caso particular 
de Cristo se não verificou, porque para além do prestígio irradiante 


da sua personalidade, que deve ter contribuído para o seu sucesso, havia 
a própria essência e novidade da doutrina, sob todos os aspectos superior 
a qualquer outra que até ai tivesse sido concebida. 

Cristo aproveitava-se de todas circunstâncias para levar a sua 
palavra inspirada ao coração dos homens. 

Acompanhado pelos seus adeptos-os discípulos —cercado pelo 
devotamento de algumas mulheres (é preciso não se esquecer que é 
Cristo quem primeiro reconhece na mulher a inteira dignidade de pessoa 
humana, o que explica a sua simpatia) Cristo torna-se rapidamente o 
centro de uma pequena comunidade divagante que percorre os caminhos 
da Galileia, levando o socorro espiritual de uma nova esperança a um 
povo faminto de consolações. 

Onde quer que a ocasião se proporcione, Cristo fala: da beira de 
um barco, de uma colina, nos frequentes repastos para que é convidado, 
ou nas sinagogas frequentadas pelos fiéis e pelos comentadores da Lei. 
Com estes chega a discutir a sua interpretação, vencendo-os com a sua 
eloquência directa, tão diferente da dialéctica artificiosa e sofística por 
eles empregada. 

Para todos tem a palavra adequada e, mesmo quando é apanhado 
de surpresa, por alguma pregunta capciosa, mostra dotes de improvisa¬ 
ção verdadeiramente inexcedíveis. A sua vida dos últimos anos dá a im¬ 
pressão, até, de um improviso constante, quer nas palavras quer nas acções, 
Na realidade, porem, tudo obedece a um plano longamente meditado em 
que todos os acontecimentos são previstos. A própria tragédia do Calvá- 
no com que culmina a sua humilde e gloriosa vida é, por assim dizer, 
por ele adivinhada. E talvez não tenha havido através da história dos 
homens, sacrifício mais consciente nem holocausto mais voluntário. 
Cristo é, de facto, sobretudo quando se aproxima o último passo da sua 
existência, o verbo iluminado, o instrumento vivo e humano de uma 
nova ideia. 


^ Historicamente a condenação de que foi vítima está perfeitamente 
explicada. E a chamada razão de Estado, tantas vezes alegada, a pra¬ 
ticar era nome dos interesses constituídos, mais um dos seus monstruo- 


sos crimes. Um dos mais ilustres colonialistas franceses, o general 
Liautey, aliás confessando-se cristão, declarava, numa entrevista, em 
que viera à baila a tragédia do Calvário que, se tivesse vivido no tempo 
de Cristo, e fosse o procurador de Roma como era governador da Argé¬ 
lia, não teria posto à bárbara execução, tantas objecções como tinha 
posto Pilatos... 

Entretanto, é nosso parecer, e nisso estamos de acordo com um grande 
número de historiadores, que Cristo a poderia ter perfeitamente evi¬ 
tado. E se 0 não fez é porque a entendeu necessária para perpetuação 
da sua obra. De facto, Jesus não só teve conhecimento prévio da traição 
de que ia ser vítima como a certeza antecipada de que caminhava para 
uma morte certa. E nada fez para se esquivar ao seu destino, Entendia 
cumprir assim a vontade de seu Pai, e das palavras que profere nos 
poucos dias que a precedem e em que se conservou era Jerusalém, res¬ 
suma, com 0 pleno conhecimento do que vai acontecer, uma divina e 
conformada tristeza. 

O que espanta, embora revolte, não é a sua morte, que é lógica e 
natural, mas sim que ele tivesse conseguido, durante tanto tempo, afron. 
tar a ordem estabelecida e criar, em face dela, os fundamentos eternos de 
uma ideia imperecível. 

Sob esse aspecto a acusação que lhe é feita é inteiramente proce¬ 
dente. O reconhecimento desta verdade é um facto histórico incontroverso, 
e 0 que acontece depois vem trazer-lhe uma plena justificação. Cristo é 
a vítima de imperativas circunstâncias históricas, Isso não impede que, 
quando ele sobe ao Calvário, a Humanidade atinja o seu ponto cul¬ 
minante. 


Este Cristianismo da primeira fase, ou melhor, esta primeira fase 
do Cristianismo, de que demos uma ideia, embora elementar, e que é o 
produto directo da palavra e acção de Cristo, sofre cora o decorrer dos 
anos algumas transformações que se explicam, quer pela necessidade da 
sua adaptação a meios e circunst-àncias diversas daqueles em que foi ela¬ 
borado, quer pela sua própria essência universal que constitui uma porta 
aberta às doutrinas congéneres e favorece a acessão natural de eleraen- 
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tos novos que, de certa maneira, o vêm, contraditoriamente, empobrecer 
e enricjuecer. 

E assim que o racionalismo grego penetra no Cristianismo unin¬ 
do-se ao elemento místico preponderante e produzindo uma adequada 
simbiose, em que, às íormas intuitivas da graça divina, se vêm acrescen¬ 
tar as armas da inteligência e da lógica formal, 

O Cristianismo torna-se deste modo, de simples moral divinizada 
numa doutrina demonstrativa, dialéctica e metafísica que, se perde um 
pouco da sua pureza inicial, ganha uma arma eficiente e poderosa para o 
combate que se vê obrigado a travar. 

De facto, a hostilidade do ambiente era que se instalaram as pri- i 

meiras contrarias de cristãos, a necessidade de se defender do judaísmo 
tradicional e do paganismo, e de vencer, ao mesmo tempo, a indiferença 
e 0 cepticismo que o cercavam, justificam plenamente esta transfor¬ 
mação. 

Não se pode acusar, portanto, a igreja primitiva de ter conspurcado 
0 pensamento de Cristo, ao introduzir, no culto, um dogmatismo e um 
formalismo que, possivelmente, aquele não teria concebido ou preconizado, 
mas apenas de ter praticado um acto de defesa sem o qual não teria 

podido expandir-se, nein sobreviver. 

Acresce ainda que a introdução de elementos gregos ou, melhor, 
helenísticos no ideal cristão não significa, de forma alguma, uma cons- 
purcação. 

Entre o humanismo grego e o misticismo cristão, mesmo na forma 
linear, como Cristo o apresenta, não há nenhuma oposição nem antago¬ 
nismo essencial. 

Para Cristo, como para Protágoras, ao homem é a medida de todas 
as coisas». A diferença consiste em que, para Cristo, só Deus-que o 
grego ignora ou não considera — pode proceder a essa medição. ^ 

Aliás, depois de Sócrates - que pelo seu sacrifício e pela elevação 
das suas ideias, Strauss afirma ser, com uma certa razão, a figura I 

da antiguidade, mais próxima de Cristo-e, de uma maneira geral, j 

com Platão, Aristóteles e mesmo com os estóicos e até com os epi- 
curistas o pensamento grego sofrera uma ampla transformação que 
acentuava as suas afinidades teológicas e morais com o Cristianismo 
nascente. 

À crença politeísta, sucedera uma descrença geral pelos deuses, 
que favoreceu a concepção de um deus unitário, concepção filosófica, a 
que faltava é certo o sopro inflamado de um misticismo sincero. 

*;■ 

I 


A virtude fora também estabelecida, em quase todos os sistemas — 
mesmo entre os epicuristas em que a palavra voluptuosidade tem essa 
significação —como um fim ideal (i). 

A própria igualdade, não era desconhecida nem renegada por eles í 
reconhecida filosòficamente ela presidia, pelo menos teoricamente, às sua& 
instituições democráticas. 

Não quer isto dizer que, pràticamente, todo este conjunto de princí¬ 
pios superiores tivesse uma grande influência sobre a sua conduta hu¬ 
mana influenciada pela corrupção dialética dos sofistas, e que os gregos 
diferissem grandemente de qualquer outro povo da antiguidade. 

A transformação íntima e profunda da personalidade, que se 
processa nos recessos da consciência, é obra exclusiva do Cristianismo e 
nada deve a qualquer sistema; e assim o que os cristãos foram buscar 
ao helenismo não foi a sua maneira de ser, mas a sua maneira de pen¬ 
sar. Por isso dissemos que tal aquisição não representava essencial¬ 
mente uma corrupção. 

Vem a talhe de foice dizer-se que as restantes influências sofridas 
pelo Cristianismo-e entre elas as egípcias e as mazdeistas a que fizemos 
referência - são indirectas e de data anterior ao nascimento de Cristo.. 

A influência egípcia revela-se sob o aspecto moral, a seguir ao 
cativeiro do Egipto, na elaboração dos princípios do Decálogo. 

Quanto à raadzeista, é posterior ao cativeiro de Babilónia, e de 
certa maneira responsável, quer pelo incremento do espirito messiânico, 
quer pelo estabelecimento definitivo dos dogmas da Ressurreição e do 
Juízo Final. 

A influência sobre o Cristianismo não é, contudo, directa, e vem- 
-Ihe através da tradição judaica popular. 

Cristo, entretanto, dá a toda esta dogmática elementar, um con¬ 
teúdo novo, que nos faz admitir que ela é também, de algum modo^ 
criação sua. 

O que, de facto, lhe não pertence é a cisão definitiva com o Ju¬ 
daísmo tradicional que é obra fundamental de S. Paulo. 

A seguir à morte de Cristo, o Cristianismo funcionou como uma 
seita judaica e muitos dos seus seguidores continuaram -como os ju¬ 
deus ebionitas —escrupulosos respeitadores da Lei. 


(i) É preciso considerar que, para os cristãos, a virtude era um liieio e não 
um fim, 
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Foi S. Paulo quem lhe deu a machadada final, quando se aperce 
beu que a separação era a principal condição de sobrevivência. Isto vem 
pôr era relevo 0 papel dos discípulos e dos apóstolos, historicamente tão 
discutido, na formação do Cristianismo primitivo. 

Não podem hoje restar dúvidas a ninguém de que, à volta de 
Cristo, existia um certo número de indivíduos, a quem coube 0 privilé¬ 
gio de receber em primeira mão, as primícias da sua evangelização e a 
quem, possivelmente, ele teria destinado 0 papel principal na propaga¬ 
ção e expansão da sua doutrina. 

Parece também averiguado, que a alguns destinou ele, como a 
São Pedro, tarefas fundamentais. 

De facto, todos os Evangelistas se lhe referem como se fosse 
0 primeiro, mesmo .João, apesar de cioso dessa primazia e que nunca 
perde a ocasião de demonstrar que era 0 amigo dilecto e preferido 
de Cristo. 

Menos certo é, porem, que todos tivessem cumprido inteiramente 
esse encargo levado a cabo por outros a quem, como S. Paulo, que 
nem sequer conheceu Cristo em vida, ele não fora primitivamente 
destinado. 

O número dos discípulos é, também, històricamente discutível, 
e parece ter sido elaborado era relação ao número das tribos de 
Israel. 

Quanto a designação de Apóstolos, que lhes é atribuída (a eles e 
a outros) não se sabe bem ao certo se é uma atribuição própria, ou uma 
designação de Cristo. 

Seja como for, 0 seu papel na formação do cristianismo primi¬ 
tivo, - especialmente 0 de S. Paulo - pode considerar-se funda¬ 
mental. 

S. Paulo, de origem judaica, mas nascido no mundo helénico, era 
fariseu e teve assento no Sinédrio. 

Como tal, a sua responsabilidade, embora indirecta, na condena¬ 
ção e martírio de Santo Estêvão, até por ele confessada, está perfeita- 
mente averiguada. 

A ele coube a triste honra e glória de, como membro preponde- 
rante, lhe serem confiadas as alfaias e roupas do supliciado. 

S. Paulo era, pois, ura fariseu convertido ao cristianismo e em¬ 
bora tivesse como profissão material a de fabricante de tendas, pelo seu 
conhecimento da Lei Mosaica e da filosofia grega, um homem de alta 
cultura. 
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A ele se devem, na 
história do Cristianismo, 
três factos capitais: a sua 
primitiva intelectualização, 
a introdução dos primeiros 
elementos helenísticos e a 
separação definitiva do ju¬ 
daísmo tradicional. Cons¬ 
ciente como ninguém, pela 
sua experiência anterior, do 
perigo que representava para 
0 Cristianismo nascente, 0 
laço frouxo que ainda 0 li¬ 
gava à religião tradicional, 
S. Paulo não hesitou em 
quebrá-lo, embora para isso, 
tivesse de travar pugnas dia- 
lécticas, com alguns dos ou¬ 
tros discípulos, em que a 
sua superioridade intelectual 
nitidamente se revela. 

Â sua influência étâo 
grande sobre 0 futuro do 
Cristianismo que, se pode¬ 
mos afirmar que um Cris¬ 
tianismo sem Cristo era 



perfeitamente inadmissível, podemos agora confessar, sem grande relutân¬ 
cia, que um Cristianismo sem S. Paulo, teria maior dificuldade em subsistir. 

Não pretendemos com isto colocar na sombra, nem os outros 
apóstolos e discípulos, nem os restantes doutores da Igreja, mas não 
podemos deixar de dar 0 lugar principal a quem realmente pertence. 


A importância que todos os autores concedem a S. Paulo na 
organização da igreja primitiva, não vem diminuir em nada 0 mérim 
e 0 valor dos restantes apóstolos. 


i 
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Pode mesmo dizer-se que S. Paulo—que não conheceu Jesus Cristo, 
« que só se converteu depois da visão na estrada de Damasco, isto é, 
que não pertenceu ao grupo de discípulos que acompanharam Cristo 
— que S. Paulo, cidadão romano, nascido fora da Judeia, embora de 
■origem judaica e que assume a designação de apóstolo por iniciativa 
própria, representa de certa maneira na comunidade primitiva, um 
-elemento halogéneo que, entretanto, pela sua fe apaixonada e pela sua 
poderosa inteligência se revelará um dos mais úteis e proveitosos. 

Não foi, porém, a S. Paulo que. Cristo antes da sua morte, cometeu 
a árdua tarefa da expansão da sua doutrina. Não a ele, mas ao grupo de 
•homens simples e bons que o rodeava, que tinham bebido na própria 
fonte 0 seu claro ensinamento, e que, melhor que ninguém, sem a^defo^ 
mação que a instrução e a cultura sempre ocasionam, a podiam difundir 
■e propagar. 

A estes, a morte de Jesus, mergulhou num desespero terrível como 
■0 podem ter os náufragos abandonados num barco sem leme. Breve, 
porém, 0 sentido da responsabilidade e a consciência da tarefa a cumprír, 
acompanhados da convicção de imperecibilidade do Mestre divino, que a 
■notícia propagada da sua Ressurreição viera reforçar, lhes deu a força 
necessária para emergir do seu sombrio desespero. ^ 

Foi assim, numa atmosfera de milagre contínuo, que não há que 
■discutir por se tratar de um assunto de fé e de um estado de alma ao 
mesmo tempo subjectivo e colectivo, que o Cristianismo deu os seus 
primeiros passos. 

Pode mesmo afirmar-se que, sem essa atmosfera e sem esse estado 
■de alma, todo o estorço do Mestre se teria perdido e a Humanidade se 
veria privada do principal elemento de progresso espiritual da sua civi¬ 
lização, Pode dizer-se, também, que, com a sua morte, a sua presença se 
multiplica e que Cristo ressurge na alma dos que nele acreditam, 
incutindo-lhes uma nova esperança. 

0 número de adeptos cresce desraedidamente e a igreja de Jerusa¬ 
lém forma se com base na sua doutrinação directa, ainda sem perder 
■completamente o carácter nacional e uma certa repugnância pelo aban¬ 
dono total dos preceitos da lei mosaica. 

É neste aspecto que a intervenção de S. Paulo se torna decisiva. 
De facto, sem ele, talvez o Cristianismo tivesse permanecido uma seita 
iudaica, ura culto local, sem grande repercussão. Talvez tivesse mesmo 
acabado por se extinguir, asfixiado pelos quadros estreitos da sua orga¬ 
nização, ou novamente absorvido pelo judaísmo militante. 


É esta, pelo menos, a opinião de numerosos e esclarecidos histo¬ 
riadores, que vêem no sentido universal, que S. Paulo imprime ao Cris¬ 
tianismo na.scente, a condição fundamental da sua sobrevivência e da 
sua propagação. 

Seja como for, não pode haver dúvida que esse universalismo era 
um elemento basilar do pensamento de Cristo e que, sob esse aspecto, 
S. Paulo 0 serve melhor que qualquer outro. ■ 

Aliás, S. Paulo nunca se subordinou à Igreja de Jerusalém e con¬ 
servou, em' face dos restantes apóstolos, uma pertinaz e obstinada inde¬ 
pendência. 

Ao que parece, as relações entre ele e os restantes apóstolos, 
nunca foram nem intimas nem prolongadas, surgindo, de quando em vez, 
divergências profundas que não foram tão fàcilmente resolvidas como o 
autor dos Actos dos Apóstolos (em que estes primeiros passos do cristia¬ 
nismo vêm historiados), com toda a boa fé e toda a boa vontade, o 
pretende. 

Basta ler cuidadosaraente as epístolas de S. Paulo, particularnnente 
a Epístola aos Gaiatas —os documentos de maior valor histórico da 
História do Cristianismo —para se chegar a essa conclusão. 

A tensão entre as igrejas de Corinto e de Antióquia, fundadas por 
S. Paulo, e a igreja de Jerusalém, agrava-se mesmo, quando se levanta 
a questão da circuncisão. 

A pretensão de abrir as portas do novo culto aos incircuncisos 
encontra uma tenaz oposição por parte de alguns dos apóstolos, e, 
no entanto, esta decisão representa a declaração de independência em 
face do judaísmo, condição essencial da sua universalização. 

Não se imagine, contudo, que estas divergências afectaram, de 
maneira profunda, a unidade substancial do cristianismo primitivo. 

Trata-se apenas de uma questão formal, ou melhor, como se diria 
hoje, de uma questão táctica, isto é, de uma diferença de critérios sob o 
processo a seguir, sempre inevitável em empreendimentos deste vulto e 
desta natureza. 

Nos aspectos fundamentais, quer dizer, nos aspectos teológico e 
moral, a controvérsia só se vem a iniciar muito depois e observa-se até 
uma unidade que a mesma fé ardente justifica. 

Quer se trate de Paulo, quer se trate de Pedro, de Tiago ou de 
Barnabé, todos se esforçam por seguir à risca a palavra e o pensamento do 
Mestre, o que gera uma solidariedade espiritual que sobreleva as questões 
pessoais e constitui a grande força do Cristianismo inicial. 





De admirar é, até, que homens de cultura tão diferente e operando 
em meios tão diversos, tenham manifestado tão diminutas oposições, 
0 que bem mostra a extraordinária energia coerciva do pensamento 
de Cristo, 


Durante todo o primeiro século da nossa Era o Cristianismo propa¬ 
ga-se por todo 0 mundo conhecido mercê do esforço ora convergente, ora 
divergente de um punhado de homens que, embora separados pelas 
circunstâncias acima apontadas, trabalham com o mesmo entusiasmo 
para a implantação da mesma doutrina. 

Não pode, nem deve por isso menosprezar-se a acção dos discípulos 
e dos apóstolos —longa sequência de sacrifícios heróicos e de dedicações 
sublimes —sem a qual mal podia conceber-se o extraordinário sucesso 
que, ao depois, o Cristianismo viria a alcançar. 

É certo que essa atmosfera heróica se manteve durante alguns 
séculos até à conversão de Constantino, mas foi ao impulso inicial dos 
primeiros seguidores de Cristo que certamente se deveu a vitória defi¬ 
nitiva. 

Deve desde já acentuar-se que não foi na Judeia, onde a doutrina 
se elaborou, que ela obteve maior sucesso. Poucos anos após a morte 
de Cristo já a igreja de Jerusalém desempenhava um papel secundário 
em relação às outras igrejas e breve chegaria o momento em que a igreja 
de Roma alcançaria a predominância que, depois, sempre conservou. 

Seja como for antes do fim do I século já os cristãos eram sufi¬ 
cientemente numerosos, quer para dei>pertar a desconfiança dos romanos 
— como consta de numerosos documentos históricos—quer para suscitar 
a emulação cada vez mais violenta e apaixonada do judaísmo ameaçado. 

De facto, a sua obra de desagregação do instituído começou muito 
cedo a exercer-se e os templos pagãos onde se professava a religião 
de César, como o confessa Plínio, na carta de que citamos um pequeno 
trecho, principiavam a ficar desertos. 

Para os romanos, desta época, fundamentalmente cépticos, nlo era o 
desprezõ votado aos seus deuses o que principalmente impressionava, 
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i mas 0 sintoma de enfraquecimento de uma instituição que divinizara o 

i poder político. 

I Foi esta, certamente, a causa das primeiras perseguições e, contudo, 

I • os romanos não tinham dado ainda conta do perigo que representava 

I para o império uma doutrina que era assente em princípios absolu- 

I tamente opostos àqueles em que se alicerçava o seu domínio universal. Por 

I essa mesma razão, mesmo depois da conversão de Constantino e da ele- 

i vação do Cristianismo a religião do Estado, essa desagregação prossegue 

i cada vez mais rapidamente. 

j Por seu turno, o Cristianismo, não podia deixar de sofrer o contra- 

; -golpe da acção que conduzia e de ser penetrado por elementos que, primi- 

i • tivamente, lhe eram estranhos. E o que se começa a observar logo no 

I primeiro século, ou mesmo nas primeiras décadas, após a morte de 

I Cristo, sem que se possa atribuir a responsabilidade directa a ninguém, 

com a excepção, talvez não voluntária, de S. Paulo. 

Deslocado do ambiente idílico da Galileia, onde se tinha elaborado, 
transportado para meios totalmente diferentes e professado por adeptos 
[ de todas as raças, o Cristianismo não podia eximir-se totalmente a essa 

I penetração, De admirar é que, não obstante tudo isso —que levou à 

1 criação de uma exegética e de uma metafísica primitivamente inexistentes, 

I e ao estabelecimento de uma dogmática e de um ritual, até aí desconhe- 

[ eidos — ele tenha conservado a sua ideia directriz —paternidade de Deus 

í e igualdade e fraternidade dos homens —e a sua unidade substancial. 

1 Isso se deve certaraente ao sacrificado e heróico esforço dos discípulos 

; e dos apóstolos, muitos dos quais, como Estêvão, Pedro e o próprio 

• Paulo pagaram com a tortura e 0 martírio a sua dedicação. 


Depois da declaração de independência, que se consubstancia na 
questão da circuncisão, posta por Paulo como uma atitude contrária ao 
espírito cristão (Epístola aos Gaiatas, cap. V, vers. 2.“J «Olhai que eu 
Paulo, vos digo que se vos fazeis circuncidar, Cristo vos não aproveitará 
nada»; depois da afirmação formal que o mesmo Paulo faz da univer¬ 
salidade da doutrina (Epístola aos Gaiatas, cap. III, vers. 28.®) «Não há 
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judeu nem grego; não há servo nem livre; não há macho nem fêmea; 
porque todos vós sois um em Jesus Cristo» começa aquilo que nós 
podemos chamar a terceira fase do Cristianismo, a que só muito sumà- 
riamente nos poderemos referir, 

De facto, os acontecimentos que a constituem são de tal forma 
numerosos e escalonara-se, de tal maneira, pelos séculos fora, que difícil 
é dar a esse respeito uma ideia geral, que possa caber dentro dos quadros 
que estabelecemos para o nosso trabalho. Pode mesmo dizer-se que 
essa fase se prolonga até aos nossos dias, e que a evolução do Cristia¬ 
nismo, sob 0 aspecto social, que em muitos pontos é conexa com a da 
própria civilização, ainda não está ultimada, 

Quanto à fixação da sua exegética e da sua dogmática a que se 
começa a proceder logo desde o inicie, com S. Paulo, e que deu aso a 
uma acesa e apaixonada controvérsia, é assunto da especialidade, que 
não nos propomos abordar e para o qual não somos competentes, e 
encontra a sua formulação mais ou menos definitiva nas obras de Santo 
Agostinho e S. Tomás de Aquino, para cuja leitura remetemos o leitor 
interessado (i). 

Limitar-nos-emos, pois, a referir os acontecimentos fundamentais e 
a enunciar alguns dos princípios que, nos três primeiros séculos, determi¬ 
naram a evolução do Cristianismo posterior. 

Antes de mais, há a considerar a influência grega, de tal forma 
evidente que ela esclarece o ponto fundamental da consciência religiosa, 
a própria essência da divindade. 

Como 0 fizemos notar. Cristo, mais preocupado com a sua evan¬ 
gelização moral, aceitara sem relutância o elementar esquema teológico 
do velho judaísmo, embora dando-lhe um sentido totalraente diverso. 

Deus era o Pai celeste, e a sua essência é essa mesma paternidade 
envolvente e protectora. A noção de espírito puro, que deste conceito se 
pode deduzir, permanece, no seu ensinamento, incompletamente formulada. 
De facto, ela só o vera a ser depois e de forma que a influência do plato¬ 
nismo e do neo-platonismo, e também, subsidiàriamente, a de Aristóteles 
é por demais evidente. E é esse mesmo conceito que permanece no 
ideário cristão e que o próprio S. Tomás de Aquino adoptae reconhece. 


(i) Sobre S. Paulo, poderá ler-se o livro de Jaeques Maritan —Ia pensée de 
Saint Paul—e sobre S. Tomás de Aquino— le Chrht iaprés Saint Thonm 
recolha das lições do reverendo Padre Schalm, dos irmãos pregadores 
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Eis 0 que ele diz a esse respeito, segundo a opinião abalizada do Padre 
Schalm: 

(íS. Tomás (e isto vem a propósito da conveniência ou não conve¬ 
niência da incarnação) opôs a essas diversas repugnâncias uma tese que 
mostra ex proprii dei^ como diz muito bem 0 cardeal Gajetan, as 
conveniências profundas da incarnação.» 

«Que há de essencial, de próprio à natureza divina, senão de ser 
boa? Sem dúvida, a natureza de Deus se define, de qualquer maneira, 
especificamente, quando se atribui a Deus de ser a suprema Inteligência. 
Mas se é isso, com efeito, 0 que diferencia forraalmentc 0 Ser divino 
dos outros seres criados em diversos graus, nós chegamos a um conceito 
mais adequado ou, se se pode ousar dizer, mais próximo do absoluto 
divino, identificando Deus ao Bem e ao Bom, quer dizer, ao que é sobe¬ 
ranamente atraente, desejável, como efeito da sua intima perfeição. Deus 
é, por consequência, a Bondade essencial ou, noutros termos, uma 
bondade que não é mais ou menos existente num sujeito mais ou menos 
bom, mas a Bondade, cuja própria essência, é de existir por jf, plena e 
inteira, não como uma qualidade mais ou menos participada, mas como 
um puro acto subsistente e infinito.» 

Não é preciso fazer grande esforço para se reconhecer nesta forma 
de conceber a diviadade a própria linguagem de Platão e a sua teoria 
fundamental dos universais. 

O mesmo se dá com a doutrina da Imortalidade da alma e com a 
própria alma, conceitos mal definidos no tempo de Jesus, e cujo escla¬ 
recimento representa, sem dúvida alguma, mais uma contribuição grega 
para a elaboração definitiva do Cristianismo. O Cristianismo torna*se 
assim, nos quatro primeiros séculos, acentuadamente metafísico e teológico 
para 0 que contribuem os três grandes doutores da Igreja, Santo Arabrósio, 
S. Jerónimo e, principalmente. Santo Agostinho-0 maior de todos. 

Até ao meado do II século, porém, embora essa influên-cia sé 
fizesse sentir, a união entre 0 pensamento grego e a concepção cristã só 
imperfeitaraente se tinha realizado. 

Foi Orígenes quem, vivendo em Alexandria, centro do sincretisrao 
filosófico e da cultura helenística, e como Plotino, discípulo de Amónio 
Saca, 0 criador do neo-platonismo, principalmente no seu livro Contra 
Celso (Celso foi 0 grande inimigo teórico do Cristianismo) procede, pela 
primeira vez, à integração sistemática do neo-platonismo no Cristianismo. 

A sua obra que teve uma grande influência e chegou a ser perfi¬ 
lhada, em grande parte, por S. Jerónimo, foi depois considerada heretica 
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(até pelo próprio S, Jerónimo) não só pela defesa da castração como 
medida contra a tentação da carne (que a Igreja sempre condenou) mas 
também pela admissão, contrária à dogmática já instituída, da pré- 
■existência das almas (na qual se pode reconhecer uma influência directa 
de Platão), da natureza humana de Cristo (e não apenas da Sua divina 
natureza) antes da incarnação, e da salvação final de todos os seres, 
mesmo dos demónios. 

Todos os três doutores da Igreja a que acima nos referimos, e que 
são os verdadeiros criadores da orgânica da igreja católica, viveram na 
época que vai desde a conversão de Constantino até à queda do império 
romano do Ocidente, isto é, do fira do IV até ao V século. Todos eles 
atravessaram o período da reacção pagã de Juliano, e dois — S. Jerónimo 
e Santo Agostinho — assistiram à invasão dos bárbaros. 

O primeiro, por ordem, é Santo Ambrósio que nasceu em 340, em 
Treves, e morreu em 396. A sua vida foi acidentada e corajosa, tendo 
chegado a forçar com 0 peso da sua autoridade e da sua palavra, 0 impe¬ 
rador Teodósio, depois do massacre de Tessalónica, a fazer penitência 
pública. Bispo de Milão, eleito por aclamação contra ura candidato ariano, 
toda a sua vida combateu 0 paganismo e gozou de uma merecida e incon¬ 
testável autoridade moral. Muito culto, 0 seu principal mérito consiste em 
ter estabelecido teórica e pràticamente a independência da Igreja em relação 
ao Estado, doutrina esta que prevaleceu durante toda a Idade Média, até 
à Renascença. E de tal forma eram valiosas as suas razões que, quando 
Hobbes, no século XVII, vem combater a sua doutrina de separação 
de poderes, é contra Santo Ambrósio, como muito justamente 0 recorda 
Bertrand Russell, que ele dirige a sua argumentação. 

Certa inclinação para a vida monástica, que já observámos na 
Judeia, na seita dos essénios, e em que alguns autores procuram ver uma 
longínqua influência budista, que se começa a desenvolver no III século, 
também foi por ele favorecida. 

Numa das suas epístolas, ele não só defende a castidade como 
condena 0 casamento das viuvas, fazendo da abstenção e da pureza 
sexual uma característica da santidade. A sua obra sob 0 aspecto 
concepcional (toda ela em epístolas) não tem 0 mérito da de S. Jeró- 
nirao e muito menos da de Santo Agostinho. Entretanto Santo Ambrósio 
revela-se muito superior a qualquer dos dois, como político e homem 
de estado. 

De facto é a ele que a igreja deve, nos dez séculos que se lhe 
hão-de seguir, parte da sua força e da sua independência —a ele que 
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teve a difícil coragem de declarar que «as coisas que são de Deus não 
estão sujeitas ao poder imperial .d 

S. Jeronimo, 0 segundo na ordem cronológica, nacceu cinco anos 
depois de Ambrósio, isto é, em 345. A sua celebridade resulta princi- 
palmente de ter sido ele 0 autor da primeira tradução da Bíblia em 
latim. 

O ascetismo que vemos esboçado em Santo Ambrósio, acentua se 
em S. Jeronimo. Ele que vivera no deserto como um cenobita, juntando 
a teoria à prática, prega fervorosamente a castidade e a vida monacal- 
doutrinas que, perfilhadas pelo papa Dàmaso, de quem foi uma espécie 
de conselheiro, foram depois achadas excessivas pelo seu sucessor, 0 
que motivou 0 seu exílio, ou melhor, a sua retirada para Belém onde fica 
desde 386 até 420, data da sua morte. 

De facto, há nos seus escritos — quase todos constituídos por car¬ 
tas—a par de demonstrações de uma grande cultura clássica, que ele 
mais tarde repudia, sem a abandonar inteiramente, um fervor apaixonado 
e até uma espécie de voluptuosidade mística —que vamos, muito mais 
tarde, encontrar em Santa Tereza de Jesus —que não eram inteiramente 
harmónicas com a dureza e espírito da época, 

Foi talvez isso que motivou, em grande parte, as suas disputas 
dialécticas e teológicas, em que aliás se mostra um polemista excepcio¬ 
nal. De facto, S. Jerónimo, não só questionou com 0 sucessor de Dâ- 
maso sobre os aspectos práticos da doutrina cristã, como ficaram céle¬ 
bres as suas controvérsias com Rufino, a propósito de Orígenes, e com 0 
próprio Santo Agostinho no que respeita à atitude de S. Pedro, segundo 
0 relato de S. Paulo na Epístola aos Gaiatas. 

Os seus escritos muito justamente apreciados pela pureza e clas¬ 
sicismo formal, mostram-se também valiosos sob 0 aspecto histórico, 
nomeadameme no que diz respeito à invasão dos bárbaros e à tomada e 
saque de Roma. 

Por eles se pode ver qual é a atitude da Igreja em face do terrí¬ 
vel acontecimento. 

Ouçamo-lo, a respeito da tragédia que assola todo 0 império: 

«Eu estremeço quando penso na catástrofe do nosso tempo. Há 
mais de vinte anos que 0 sangue dos Romanos tem sido diariamente 
derramado entre Constantinopla e os Alpes Julianos, a Gitia, a Trácia, 
a Macedónia, a Dácia, a Tessália, a Acaia, 0 Épiro, a Dalraácia e a 
Panónia, pois cada uma destas terras e todas elas têm sido saqueadas, 
pilhadas e esbulhadas por Godos, Alanos, Hunos, Vândalos, e Marcoma- 
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nos... O mundo romano está a ruir e, contudo, nós levantamos nos¬ 
sas cabeças era vez de as curvarmos. Veja que coragem é necessária 
agora aos Coríntios, aos Atenienses, aos Lacedonios, aos Árcades, a 
todos os gregos sobre os quais os bárbaros exercem as suas cruel¬ 
dades .í 

Mais significativa ainda para demonstrar a resistência espiritual da 
Igreja era face da catástrofe ou, por outras palavras, a forma como ela 
se refugia na sua vida interior, procurando nela uma nova força em pre¬ 
sença do que não pode evitar, é a carta em que aconselhando um 
amigo a que induzisse sua irmã à castidade perpétua, isto é, a ingressar 
no convento, se refere acidentalraente ao que se passa, atribuindo muito 
maior importância aos pecados e à forma de os combater do que a 
guerra e à invasão propriamente ditas. Diz ele (carta CXXVIII): 

aO mundo afunda-se em ruínas: sim! Mas é vergonhoso dizer que 
os nossos pecados ainda vivem e prosperam. A célebre cidade, a capital 
do Império Romano, está debaixo de um terrível incêndio, e não há parte 
do mundo era que os romanos não estejam exilados. As igrejas, outrora 
invioláveis, são agora montões de cinzas e de ruínas e, contudo, conti¬ 
nuamos com 0 nosso espírito preso ao espírito de lucro. Vivemos como 
se tivéssemos de morrer amanhã e, entretanto, nós construímos como se 
tivéssemos que viver sempre neste mundo. As nossas paredes brilham 
como ouro, os nossos tectos também e os capitéis dos nossos pilares e, 
ao mesmo tempo, Cristo morre diante das nossas portas, indigente, esfo¬ 
meado na pessoa do Seu pobre.» 

Santo Agostinho, 0 mais ilustre de todos os doutores da igreja, 
nasceu em África, era 354 , tendo sido contemporâneo de S. Jerónino e 
de Santo Ambrósio que 0 baptizou, cm Milão, depois da sua conversão 
ao catolicismo. 

Filho de um pagão e de uma cristã, teve uma cducaçao cuida¬ 
dosa, tendo aprendido 0 latim e 0 grego, de que admiràvelmente se serviu 
nos seus escritos —educação essa, era que, pela sua tendência mística, a 
influência de sua mãe, Santa Mónica, particularmente se reconhece. A 
sua vida foi, contudo, sob 0 aspecto humano e espiritual, muito mais 
acidentada do que a de qualquer dos outros dois a que acabamos de nos 
referir. Tendo abraçado primhivaraente 0 maniqueisrao-seita cristã 
forteraente combatida pelo cristianismo ortodoxo-não foi sem uma 
grande luta interior que ele abandonou a sua antiga crença, como tam¬ 
bém não foi sem luta que conseguiu sofrear 0 seu temperamento forte¬ 
mente inclinado aos apetites carnais. 


É nas Confissões^ livro admirável que inaugura uma forma de 
literatura ainda hoje em voga, que podemos seguir 0 drama intimo 
de uma alma escrupulosa e com uma forte percepção do pecado em luta 
com os seus instintos e as suas impulsões. 

É curioso constatar, até, que sem esconder a sua perturbação de 
consciência, aquilo que poderemos chamar a sua aflição espiritual, ele 
procura descrever com inteira verdade, seno inúteis abjurações, 0 seu 
estado interior, dando-nos 0 primeiro documento verdadeiramente sincero 
de introspecçâo psicológica, 

Ao descrever a sua vida em Cartago, para onde foi no fim da 
adolescência, ele confessa [Confissõesfimo IV, cap. II) «fervia à minha 
volta um caldeirão de amores ilegítimos. Não amava ainda, mas amava 
0 amor e além de um inveterado desejo, eu odiava-me a mim próprio 
por não desejar mais», 

E acrescenta; 

«Amar então e ser amado era doce para mira; mas mais ainda 
quando obtinha a posse daquela que eu amava. Eu manchava, por con¬ 
seguinte, a fonte da amizade, com a imundície da concupiscência e 
obscurecia 0 seu brilho com 0 inferno da luxúria.» 

' Santo Agostinho descreve-nos assim a sua luta mas só muito mais 
tarde, quando se separa da sua última ligação e desiste do casamento, 
é que ele consegue dominar por inteiro os seus instintos, 0 que só vem 
a dar-se perto dos trinta anos. Pouco tempo antes, elt mgava a Deus 
.desta forma, espantosamente ingénua, em que reconhecendo a sua culpa 
confessa não poder vencê-la ainda: 

«bai-me castidade e continência, mas por ora, ainá^Mou [Confissões^ 
livro VIII, cap. VII). 

Vencida a última tentação que se lhe apresenta sob a torma^legai. 
do casamento. Santo Agostinho faz, sob 0 aspecto religioso, até à sua 
morte em 43, uma vida impecável, tornando-se, sem a menor contes¬ 
tação, 0 maior teólogo da Igreja, depois de S. Paulo. 

De facto foi ele quem fixou durante séculos —pode mesmo dizer-re' 
que até à Renascença - os princípios fundamentais da teologia cristã. 

Mas a importância de Santo Agostinho, na história do pensamento, 
não é exclusivamente teológica. Nos seus livros, e especialmente no 
XI volume das Confissões e m Cidade de Deus, revela se um filósofo 
de primeira plana em que, sem renegar a filosofia grega (ele coloca 
Platão expressamente acima de qualquer outro filósofo) chega a con¬ 
clusões novas e cheias de originalidade. 
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A sua teoria sobre a Criação em que afirma que Deus criou do 
nada, excede o ponto de vista de Platão que pressupunha uma substância 
inicial a que Deus se limitaria a imprimir uma forma. Deus torna-se 
assim 0 Criador e não o simples Arquitecto do Universo, como preten¬ 
diam os gregos. 

Inteiramente nova é também a sua teoria do tempo em que se 
antecipa a uma espécie de doutrina da relatividade, e em que exprime 
pela primeira vez a noção —hoje em parte aceite —de tempo mental 
ou psicológico. 

Para Santo Agostinho, Deus é um Ser intemporal para o qual não 
há mais cedo nem mais tarde. Deus criou o tempo na mesma altura em 
que criou todas as coisas. Por isso só o presente existe. 

Eis como Santo Agostinho exprime a segunda parte do seu pensa¬ 
mento no livro XI das Confissões, cap. XX•. «Existim três tempos: ura 
presente das coisas passadas, um presente das coisas presentes e um 
presente das coisas futuras.» 

E esclarece: 

«O presente das coisas passadas é a memória; o presente das 
coisas presentes é a vista; e o presente das coisas futuras é a expec¬ 
tativa.» 

Também o racíonalismo de Descartes, como o reconhece B. Russel, 
encontra em Santo Agostinho um percursor quando admite a sensação 
subjectiva da existência, o que lhe dá um lugar de relevo na criação filo¬ 
sófica, Santo Agostinho pode, assim, ser considerado o último grande 
filósofo da Antiguidade, 

Além desta superior actividade mental em que esboça a sua 
famosa teoria da Salvação —a que não fazemos especial referência pela 
sua natureza especUicamente teológica — Santo Agostinho foi também 
um polemista que combateu teórica e pràticamenie as chamada heresias. 

De facto esta época, que corresponde à maior expansão do Cristia¬ 
nismo militante, é também aquela era que se regista um maior número 
de doutrinas heréticas, algumas das quais correspondiam apenas a uma 
interpretação das Escrituras diversa da que lhe era dada pela Igreja 
oficial. E esse o caso preciso da chamada heresia de Pelágio lançada 
por um monge desse nome, na qual era defendida a teoria do livre 
arbítrio e pôsto em dúvida o dogma do pecado original. Esta doutrina, que 
estava em manifesta oposição com a teoria da Salvação, de Santo Agosti¬ 
nho, foi por ele enòrgicamente atacada, mas só veio a ser repudiada e 
condenada oíicialmente pelo concílio de Orange, em 52 (). 



A Madona e S. Jerúnimo — Corrégio 
Museu de Parma . 
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O maniqueismo-que pelas saas ligações como zoroastrismocons- 
•tituia uma verdadeira heresia-0 maniqueismo de que Santo Agos- 
tinho fora adepto, na sua adoslescência e primeira juventude, foi também 

alvo das suas diatribes. , 

Quando, em qSo, Santo Agostinho morre, em Hippo, perto^ de 
Cartago, depois de uma vida de apostolado e de combate, 0 impeno 
romano encontrava-se em completa dissolução. 

A sombra em que 0 mundo civilizado iria mergulhar durante dez 

séculos, também atingiria 0 Cristianismo. _ 

Santo Agostinho foi, de facto, até aos escolásticos e prmcipalmente 

até S. Tomás de Aquino, 0 último grande doutor, da Igreja. ^ _ 

A alta moralidade e a superioridade ideológica da grande maioria 
dos chefes da Igreja primitiva que, a par com a sua intolerância teoló¬ 
gica, assegurara a vitória ao Cristianismo, também iria conspurcar-se. 

A pureza cristã, tal como a cultura grega, refupar-se-ia nalguns 
conventos-um dos quais, construido por S. Benedito (fundador da 
ordem Beneditina) em 520 , no monte Cassino, só veio a ser destrui 
na última guerra, no decorrer da campanha da Italia. 

No meio dessa escuridão, 0 maior nome que brilha e 0 do Papa 
Gregório, 0 Grande, ao qual faremos especial referência quando tratar- 
mos da Idade Média e dos seus problemas. 


A conversão de Constantino-cuja sinceridade é muito duvidosa 
e corresponde a um acto político, dado que 0 seu ezército era la na sua 
maioria, constituído por cristãos-e a confirmação mais positna de 
TeodoA depois da bre.e apostasia de Juliano, vtera consagrar a vilorta 

definitiva do Cristianismo. , , , t 

Dela souber, a Igreja aproveitar se, estabelecendo-em ora sem 

intervenção directa na vida política, por muitos dos seus apostolos repu¬ 
diada - as bases sólidas do seu dominio secular, ,, 

De facto, na convulsão que se segue à queda do impeno romano 
do Ocidente, para a qual indirectamente contribuira e em que se ven¬ 
to a subversL quase total de toda a cultura e de todos os valores 
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instituídos, só 0 Cristianismo, embora por vezes apoucado e diminuído, 
consegue subsistir. ’ 

E isso se deve não só à superioridade da doutrina, mas ao extraor¬ 
dinário poder de sacrifício e à espantosa tenacidade dos seus prosélitos. 

Mergulhada dentro de si a igreja começa, embora em silêncio, a 
acalentar a ideia de se aproveitar da experiência, secular do Império 
Romano em dissolução e de ser a sua herdeira. E, conio nós veremos 
adiante, virá um dia a consegui lo. 
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IV 

CONTRIBUIÇÃO DO CRISTIANISMO PARA Â FORMAÇÃO 
DO MUNDO MODERNO 

P ELO que atrás dissemos pode-se ter formado uma ideia sobre a con¬ 
tribuição do Cristianismo para a formação do mundo moderno. 
Essa ideia é a de que o Cristianismo operou uma tão profunda 
transformação no homem, que este foi adquirindo, embora gra¬ 
dualmente, uma maneira de ser e de actuar totalmente diversas das do 
homem do mundo antigo. Chega-se assim, também, à conclusão, sem 
demasiado exagero, que o Cristianismo não só contribuiu para essa 
formação, como inelutàvelménte a determinou. Todos os princípios que 
regulavam a conduta quer do indivíduo, quer das sociedades foram subs¬ 
tituídos p.or outros, e o mundo antigo já abalado na sua estrutura interior 
e enfraquecido pelo cepticismo e pelo cansaço ideológico e moral, ruiu 
inexoravelmente. 

Esse fenómeno, repete-se em todas as grandes viragens da Historia 
e os seus efeitos nem sempre se podem considerar imediatamente pro¬ 
veitosos. 

A queda do império romano, que so acidentalmente pode ser atri¬ 
buída à invasão dos bárbaros, foi uma dessas consequências prejudiciais. 

Durante três séculos o Cristianismo minara os seus fundamentos 
ideológicos, económicos e morais e nem a conversão de Constantino e a 
sua própria vitória o poderiam salvar. 

A Humanidade iria pois entrar, como entrou, num desses perío¬ 
dos ao mesmo tempo terríveis e fecundos de gestação em que aparente¬ 
mente tudo se subverte. 

O rebaixamento da cultura e a estagnação de certas funções do 
progresso foram os efeitos imediatos. 

A Idade Média com o seu aspecto impenetrável e sombrio seria a 

consequência inevitável. . • i- 

E, contudo, foi na sombra ainda mal esclarecida do medievalismo 

qúe a nova Humanidade se gerou. 
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Nela também se caldearam os valores mais diversos e se operou 0 
sincretisrao dos elementos constitoítivos do mundo moderno. 

A moral e a ideologia cristãs, a cultura grega e 0 jurídisrao 
romano , que durante séculos tinham parecido inconciliáveis apaiecem, 
repentinamente, unidos num corpo só, 

O primeiro efeito dessa reunião é a Renascença, cujas raízes se 
tem de ir procurar muito mais longinquamente do que a princípio 
se supus. 

Nessa trilogia fundamental, 0 Cristianismo permanece 0 elemento 
preponderante da conduta humana, e a evolução iniciada não alcançará 
u seu termo final com 0 Renascimento. 

Ela produzirá ainda outros efeitos posteriores que irão sendo por 
nós sucessivamente estudados, 

A força que gerou a maior revolução da Humanidade está longe 
ainda de estar esgotada. Porventura não se esgotará nunca, 

Negado ou afirmado, esquecido ou lembrado, Jesus Cristo, 0 
humilde pregador da Galileia, continuará sendo a figura central da 
História da Humanidade, 

ü fermento que a sua palavra inspirada lançou na consciência dos 
homens é de natureza inextinguível, 

Pur isso ele continurá a produzir os seus efeitos, sempre reconhe¬ 
cíveis pelo observador atento e esclarecido, atravez das mais contradi¬ 
tórias aparências. 
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CAPÍTULO XI 


0 ISLAMISMO E A EXPANSiO ÁRABE 


I 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

ODEMOS afirmar que, ao contrário do que sucede 
com 0 Cristianismo, o Islamismo não é apenas, nem 
principalmente, um movimento religioso ou moral, 
mas um movimento político e social. Enquanto que 
para Jesus, a posse do poder era indiferente, e mani¬ 
festava expressamente o seu desprezo pelos bens do 
mundo, a conquista e o domínio foram, desde o início, 
as ambições declaradas do profeta do Islão. 

Esta verdade, fàcilmente verificável, estabelece entre os dois movi¬ 
mentos uma diferença essencial: o primeiro tem uma influência muito 
mais profunda sobre a vida da Humanidade e condiciona imperativamente 
as formas posteriores da sua civilização; o segundo age de maneira 
quase exclusiva, embora mais espectacularmente, sobre os aconteci¬ 
mentos superficiais. 

Fundaraentalmente, o Islamismo não trouxe nada de novo, e a sua 
contribuição para a civilização, muitas vezes proveitosa, é sempre limi¬ 
tada e acidental. 

De facto, o Islamismo, que é, sob o aspecto religioso, ura subproduto 
do judaísmo e do Cristianismo, isto é, das criações daqueles mesmos 
povos que o profeta chamava «os povos do livro», querendo certamente 
referir-se à Bíblia, é, sob o aspecto intelectual, um sucedâneo das culturas 
grega e oriental. 

A sua própria arte, particularmente a arte plástica, tão graciosa e 
aparentemente tio característica, é também destituída de originalidade, 
pois que não passa de uma mistura relativamente feliz da arte persa e 
bizantina. 

3 i 
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Não quer isto dizer que, numa História da Civilização, se deva 
menosprezar 0 fenómeno islâmico, ou que 0 consideremos como uma 
sucessão harmónica de factos históricos sem particular significação. 

Nascido da inquietação social do mundo árabe, ele teve uma função 
de conservação de valores culturais que, só por si, seria bastante para 0 
impor à nossa atenção. O aspecto social que reveste, e os efeitos econó¬ 
micos e políticos que provocou e, possivelmente, continua ainda a provo¬ 
car, isto é, os seus efeitos históricos, são também de considerar. 

Para os espanhóis e portugueses, ou seja, para os habitantes da 
terra em que a chamada civilização árabe produziu alguns dos seus 
frutos, 0 estudo do Islaraismo tem até ura interesse particular. Vamos, 
pois, proceder a ele, começando pela análise da sua figura central e do 
meio em que se desenvolveram as suas doutrinas, para chegarmos ao 
conhecimento das condições que propiciaram a sua expansão e 0 seu 
enorme sucesso, e das consequências que daí resultaram. 
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II 

O AMBIENTE E OS ELEMENl’OS IDEOLÓGICOS 


F OI na Arábia, atravessada pelas caravanas e pelas correntes de 
ideias, tanto do Oriente como do Ocidente, que 0 islaraismo se 
criou e deu os seus primeiros passos. 

A Arábia era, como ainda hoje, um imenso país deserto 
pouco propício à fixação do homem e flagelado por um clima hostil. 
A sua situação geográfica, que a tornava uma ponte de passagem obriga¬ 
tória para 0 tráfego internacional, viera, porém, compensar, de algum 
modo, esta severidade da natureza e assim se tinham formado algumas 
cidades importantes: Mascate e Aden, que funcionavam como entrepostos 
marítimos, e Medina e Meca que, situadas na estrada que liga a índia 
ao Mar Vermelho, desempenhavam 0 papel intermediário de mercado 
, de troca de produtos. 

Toda a vida da Arábia se concentrava, pois, nessas aglomerações 
urbanas, cora a excepção das tribos nômadas de beduínos que se ocupa¬ 
vam era acompanhar as caravanas e em manter (quando a não perturba¬ 
vam) a segurança do intercâmbio comercial. 

A população era, ccntudo, pouco densa, excepto nas cidades onde 
a burguesia rica, que vivia dos negócios, era constituída por judeus e 
0 povo, principalmente, por árabes. Tinham-se formado por isso duas 
classes diferentes, entre as quais, sem se definir ainda em termos polí¬ 
ticos, existia uma questão social latente. 

O Cristianismo que, nas suas formas heréticas de monofisismo e 
nestorianismo conquistara, embora superíicialmente, as classes populares 
viera de algum modo exacerbar 0 conflito e, assim, 0 Islaraismo que, 
ao depois, assumirá aspectos muito diversos, tem a sua causa profunda 
íiuraa questão social agravada por uma questão religiosa. 

O seu aspecto inicial é, pois, 0 de uma revolução democrática, 
logo a seguir desviada dos seus primitivos propósitos. A estes elementos, 
é preciso acrescentar ainda 0 da perturbação demográfica que 0 aumento 
de população, embora lento, vinha causando num pais pobre e insuficiente 
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para a alimentar. Foi ele possivelmente—• que não a índole própria de 
uma religião baseada no judaísmo e no cristianismo —quem veio lançar 
0 islamismo na sua política de expansão e de conquista. 


f 


* 


A religião maometana apresenta-se-nos de início como um mono¬ 
teísmo despido da concepção teológica da Trindade e da Incarnação. 
O que lhe dá esse carácter é a circunstância do seu fundador, Mahomet, 
se apresentar como um simples profeta, carecido da natureza divina que 
desde logo foi atribuída a Jesus Cristo. 

Alicerçada sobre os mesmos princípios do judaísmo e do Cristia¬ 
nismo, introduz-lhe, imediatamente, certas modificações que, de certa ma¬ 
neira, os invalidam. São elas a adopção da poligamia, já condenada pelos 
judeus na última fase e inteiramente proibida pelos cristãos, a proibição 
de construir imagens (de origem judaica) e a de beber vinho. 

Uma característica fundamental a diferencia, contudo, das religiões 
de que é provinda: a sua extrema tolerância. De facto, enquanto que o 
Cristianismo dos cinco primeiros se'culos (tal como sempre sucederá aO' 
judaísmo) manifesta em face das outras religiões uma completa inad- 
missão (o que, constituindo a sua força, representa um certo desvio 
do pensamento inicial) Mahomet, no Alcorão — livro que funciona simul¬ 
tâneamente de código e de escritura sagrada —ao mesmo tempo que 
aconselha uma política de conquista, recomenda expressamente o maior 
respeito pelos cultos dos povos conquistados e, em especial, pelos dos 
cristãos, judeus e zoroastristas. 

Esta característica conservar-se-á interraitentemente, através de toda. 
a evolução do islamismo. 

Exemplo vivo e convincente dessa tolerância é o que se passa na 
Península Ibérica, durante a primeira fase do califado de Córdova, em 
que os cristãos e judeus podiam erigir igrejas e mesquitas, ou mesmo 
realizar as cerimonias do seu culto, dentro das mesquitas raahometanas, 
com horas estabelecidas para isso. 



Capa de um manuscrito do Corão da época do califa Schá Ahan 
(Biblioteca Virey, do Cairo) 
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MAHOMET E A EXPANSÃO DO ISLAMISMO. 
FACTOS HISTÓRICOS FUNDAMENTAIS 


M AHOMET nasceu era Meca, era 670, oriundo não de uraa familia 
pobre, como Jesus Cristo, mas de uma familia de mercadores 
ricos. Ele próprio começou por ser mercador e só muito mais 
tarde se revelou aquilo que se pode chamar, com um pouco 
de boa vontade, a sua vocação mística. Convertido ao Cristianismo 
por um frade cristão, é como cristão que, de inicio, se apresenta, come¬ 
çando por pregar 0 monoteísmo e por exortar os homins a procu¬ 
rarem a remissão dos seus pecados através de uma vida simples e 
piedosa. 

Obrigado a refugiar-se em Medina, ou melhor, expulso de Meca, 
pela agitação social que provocara, entra em contacto com os meios 
judeus de quem vem a sofrer também‘a influência religiosa, 

O sincretismo que daí resulta, produz naturalmente os seus frutos. 
Abraão passa a ser 0 antepassado do povo arabe — convicção muito 
importante porque vem estabelecer 0 parentesco com os outros povos 
da Bíblia-judeus e cristãos-e Mahomet (tal como os cristãos mcno- 
fisistas e nestorianos que a consideravam uma forma de politeísmo) 
repudia a concepção trinitária. A não admissão da natureza divina de 
Cristo, mas apenas da sua missão profética, veio fazer 0 resto. 

A cisão estava estabelecida e dado 0 primeiro passo para a funda¬ 
ção de uma nova religião. Esta —que, como vimos, não continha em si 
nada de original-conheceu, numa população só muito superficialmente 
tocada pelo Cristianismo (e mesmo quase só pelo Cristianismo herético) 
e agitada por uma profunda questão social, logo de inicio, um enorme 

sucesso. , _ 

Em Medina, onde se refugiara, Mahomet toma a chefia do movi¬ 
mento social, isto. é, da. facção popular e democrática e proclama a sua 
independência religiosa. Mahomet aparece-nos assim, ao mesmo tempo. 
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como um reíormador social e religioso, mas mais preocupado com as 
coisas humanas do que com as coisas divinas. 

E nessa altura— ou seja, depois de se ter apoderado do poder em 
Medina e de ter assegurado a sua supremacia política —que redige 0 
Corão que virá a funcionar, ao mesmo tempo, como código e escritura 
sagrada. 

Esta circunstância vem acentuar ainda mais a enorme diferença 
já existente, pela desproporção na grandeza das figuras dos seus funda, 
dores (Cristo de forma alguma pode ser comparado com Mahoraet), entre 
as duas religiões. 

Enquanto que 0 Cristianismo conserva sempre, através de todas 
as vicissitudes históricas, 0 seu primado espiritual, 0 islamismo, pela 
carência do seu idealismo original, vai sofrendo, no decurso dos sf 
culos, um processo constante de materialização. 

E é isso talvez que assegura a sua rápida, embora superficial, 
vitória entre povos ainda não preparados para trocarem as satisfações 
tangíveis do mundo, pelas imateriais compensações celestes. Também a 
tolerância preconizada pelo seu profeta (que, como vimos, não era 
seguida pelos cristãos dos primeiros séculos, com a excepção de Cristo 
e dos seus discípulos mais chegados) foi uma arma excelente para,con¬ 
quistar adeptos. 

Em muito poucos anos, toda a Arábia se colocava voluntaria¬ 
mente sob as ordens de um homem que vinha resolver, simultànearaente, 
a questão religiosa e social. Só em Meca —cidade natal do profeta — 
onde dominava uma burguesia enriquecida, de origem judaica, a resis¬ 
tência se prolongou por algum tempo. Mas mesmo essa resistência foÍ 
dominada e Mahomet entrava na cidade, vitorioso, em 63 o, isto é, dois 
anos antes da sua morte. 

Jerusalém, considerada primitivamente por Mahomet como a cidade 
santa, foi substituída por Meca, tendo-se efectivado assim —mais por 
uma razão social e política do que por divergências exegéticas funda¬ 
mentais —a ruptura definitiva entre 0 judaísmo e 0 islamismo. 

A cisão com 0 Cristianismo tinha sido mais profunda e os caminhes 
que iriam percorrer totalmente diferentes. As diferenças essenciais entre 
os seus fundadores e os seus propósitos confessados, as diversas condi¬ 
ções do seu destino - Cristo morre na cruz e Mahomet era pleno 
triunfo - iriam determinar, em parte, esses caminhos. 0 islamismo iria 
obter uma vitória fácil mas superficial; a do Cristianismo seria mais 
lenta, mas mais profunda e duradoira. 
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Com a morte de Mahomet, que veio a verificar-se era 632 , 0 isla¬ 
mismo entra numa nova fase. Passado 0 periodo de criação e de conso¬ 
lidação que é obra exclusiva do profeta, ia começar 0 período de expan¬ 
são, que ele aliás já tinha preconizado. 

Mas a diferença essencial não consiste nesta sequência natural dos 
acontecimentos, mas numa espécie de inversão da natureza íntima dos 
propósitos do profeta que se observa logo a seguir à sua morte. De facto, 

0 movimento que tinha sido conduzido como uma rebelião dos pobres 
contra os ricos, era nome de uma certa forma de justiça social, ia, com 
os seus herdeiros imediatos, Abou-Berk, seu sogro, e Omar, designado 
por este, mudar imediatamente de intenção e de sentido. A burguesia 
desapossada, de quem estes últimos eram os representantes, retomava, 
sob a sua égide, 0 seu lugar e a sua antiga importância, e a força mística 
e social suscitada e criada pelo profeta iria transformar-se, rapidamente, 
era elemento de expansão imperialista. 

E Omar quem (depois da consolidação do domínio da Arabia rea¬ 
lizada por Abou-Berk, que só viveu dois anos) inicia e leva a termo 
a primeira parte dessa política de expansão. 

No curto período de dez anos, isto é de 634 ^ ^ 44 ) Omar apossa*se 
sucessivamente da Pérsia, da Síria, da Palestina e do Egipto, levando 
a ameaça das suas trepas até às portas de Bizàncio. Não se pense, con¬ 
tudo, que se trata, exclusiva nem principalmenle, de uma vitória resultante 
de uma campanha feliz dirigida por ura génio militar. Essa conquista 
é, sobretudo, a consequência de condições que, sendo por sua natu¬ 
reza diferentes, aplanam 0 caminho e conduzem ao mesmo fim, A vitória 
sobre a Pérsia é 0 efeito da derrota que esta última sofreu na sua guerra 
contra Bizàncio e da situação, politicamente anárquica, que daí. resultou 
bem como das perseguições feitas aos cristãos pelo clero mazdeista. 
Também a conquista da Síria se explica pelo enfraquecimento do poder 
de Bizàncio por via do longo período de guerras (embora vitoriosas) que 
tinha suportado. 

Quanto ao Egipto, onde predominava 0 cristianismo monofisista, 
de fundo democrático e anti-ortodoxo, de certa maneira semelhante pela 
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sua não admissão da concepção trinitária ao islamismo incipiente, o ' 

sucesso fácil compreende-se pela afinidade subjacente dos seus credos. 

Na Judeia, que tinha sofrido recentemente a tirania de Heraclios, 
os árabes, povos semitas, não obstante todas as oposições religiosas, 
teriam necessariamente de ser, como o foram, recebidos como liber¬ 
tadores. 

São estas, pois, as razoes históricas que Ornar soube aproveitar 
mais como hábil politico do que como conquistador. Cora a sua morte 
as antigas dissenções entre o partido democrático, que representava a 
corrente raistica e social, e o partido aristocrático, que defendia os inte- ; 

resses dos homens de negócios, reacenderam-se. Cada uma das facções ' 

era chefiada por um dos genros do profeta, acabando por vencer, depois 
de porfiada luta e de unn longo período de perturbações, que chegou a 
ameaçar a integridade do império recém-formado, o que hoje se chama¬ 
ria 0 partido conservador. Ambos os genros do profeta pereceram nessa 
luta depois de terem sido sucessivamente califas ; um, Othman, assassi¬ 
nado por um cristão persa, e o outro, Ali, a mando de Moawiya, um 
chefe imperialista rebelde. 

Foi este Moawiya quem, tendo abolido a electividade do califado o 
transformou, fundando a dinastia dos Omayadas, numa verdadeira 
monarquia. Organizada pelo modelo que um dia fora concebido por 
Dário, ela iria conhecer, durante alguns séculos, uma espantosa prospe¬ 
ridade e subtrair a Bizàncio — que permaneceria, embora enfraquecida, 
como guarda avançada da Europa—a hegemonia do Mediterrâneo. 

A grande arma inicial da ccnquista fora, como o dissemos, a tole¬ 
rância. Ela continuaria sendo a garantia da unidade do império consti¬ 
tuído por tão diversos povos. De facto, oficializada a língua árabe, uni¬ 
ficado 0 sistema monetário e dividido o império em províncias governadas ^ 

por um vice-rei, os califas respeitaram quase sempre as instituições locais 
e as crenças dos povos conquistados. A existência no alto funcionalismo de 
numerosos cristãos e persas, a quem não era exigida a abjuração da sua 
fé, é uma prova evidente do que afirmamos (i). Isso explica, por seu 


(i) A tolerância, a que fazemos referência, era condicionada, segundo as pres¬ 
crições do profeta, pelo pagamento de um imposto especial. Pago esse imposto de 
capitação — que no califado de Córdova era de 48 áiV/tems pwa as pessoas abasta¬ 
das, de 24 para os remediados, e de 12 para os assalariados, ou seja (0 dtrbem valia 
aproximadamente-18 centavos) ao valor aciual da'nossa moeda, respectivamente 
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turno, 0 longo período de paz interior que iria facilitar 0 prosseguimento 
da sua política de expansão e de conquista. 

O único inimigo sério continuava a ser Bizàncio que, tendo perdido 
a sua força expansiva, embora enfraquecido por dissenções internas, 
conservara ainda a força suficiente —talvez por via da superioridade 
técnica dos seus armamentos — para lhe infligir duas pesadas derrotas 
navais. A primeira, em 677, a seguir à tomada de Rodes, travou a expan¬ 
são marítima do império era formação; a segunda, em 718, em que os 
bizantinos eram comandados por Leio III, levou à destruição da armada 
islamita e à reocupação das costas da Ásia Menor. 

Esta última vitória trouxe consigo importantes consequências, tanto 
para a futura Europa, que se iria formar alguns séculos mais tarde, não 
como unidade política mas espiritual, sob a égide do papado, e que assim 
ficou a coberto da penetração oriental, como para 0 próprio império isla¬ 
mita que, por via dela, se tornaria de marítimo em continental. 

As consequências imediatas foram, porém, as de uma grande per¬ 
turbação interna que provocou uma guerra civil de origem, ao mesmo 
tempo, económica e religiosa que pôs fira à dinastia dos omatadas^ e a 
deslocação da capital de Damasco para Bagdad, que ficaria a ser, sob 0 
domínio da dinastia dos abassidas, de origem persa, 0 centro político, 
económico e espiritual do império. 

A partir desta data já se não pode falar em expansão árabe, mas 
muçulmana, pois que a expansão árabe, embora impregnada de elemen¬ 
tos berberes, terminara, ainda sob 0 domínio dos omaiadas, com a ocupa¬ 
ção do norte de África e com a conquista da Península Ibérica iniciada 
por Taric, em 711, a que adiante nos referiremos mais circunstanciada- 
mente. A esta expansão no Ocidente viera pôr termo a vitória de 


2.8oo.)Í)00. 1.400, Sioo e joo^oo, e, portanto, bastante avultado -podiam todos aqueles 
que não professavam 0 islamismo praticar os seus cultos. 

Esta tolerância tradicional sofria, por vezes, graves e longos colapsos, quer 
motivados pelo fanatismo dos seus chefes (é 0 caso de Ornar 11 que decreta 0 célebre 
Canon contra os cristãos) quer pela interferência de elementos estranhos ao mundo 
árabe, na conquista e na governação, como se veio a dar com os berberes na Penín¬ 
sula Ibérica. 

De facto, a história do califado de Córdova é cheia dessas contradições em 
que a períodos de uma larga e humana compreensão se seguem outros (0 que depende 
dos chefes e dos elementos predominantes) de apaixonado fanatismo e de sanguinária 
crueldade. 
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Carlos Martel sobre os árabes, em Poitiers, vitória esta que, salvando 
também a Europa de uma mais extensa penetração de elementos asiáti¬ 
cos, é 0 correspondente continental da que fora-alcançada no mar por 
Leão III, era 71Ê 


» « 


Com a formação do império de Bagdad verifica-se novamente 0 
fenómeno, a que já temos algumas vezes aludido, de reversibilidade 
histórica que inverte automàticamente a posição de conquistadores cm 
conquistados. 

A influência iraniana torna-se decisiva, e os califas da dinastia 
abassida ressuscitam, não só 0 cerimonial da corte consagrado pela 
tradição persa, como os seus antigos quadros administrativos e buro¬ 
cráticos. 

Meca, que permanece a cidade santa, perde toda a sua importân¬ 
cia política e parte da sua importância religiosa. 

A política internacional dos abassidas passa a ser a dos antigos 
persas depois de desfeito 0 sonho de hegemonia marítima, e volta-se para 
0 Oriente. 

A penetração para leste. Já iniciada pelos omaiadas intensifica-se 
sob a impulsão do célebre Harun-Al-Raschid, 0 príncipe das «Mil e uma 
Noites». Kaboul é anexada, Peishawar é tomada logo a seguir, e 0 Indus 
fica a marcar 0 limite oriental do império. 

Esta orientação continental que assegurava a prosperidade econó¬ 
mica do império, pelo monopólio do comércio da índia e da China, viria 
trazer consigo alguns inconvenientes, 0 mais grave dos quais seria a 
constituição, em estados independentes, do Egipto, da Tunísia e de Mar¬ 
rocos. O mesmo sucedera já com 0 califado de Córdova onde se refu¬ 
giara Abderramen, 0 último dos Omaiadas e que em breve se iria tornar 
não só 0 competidor como 0 rival de Bagdad. 

A deslocação do centro religioso do império (0 papel de Meca de¬ 
pois que 0 imperador dos crentes deixara de habitar a Arábia rcduzia-se 
agora ao de um simples lugar de peregrinação) produzira um efeito para¬ 
lelo ao da deslocação do seu centro político. A unidade espiritual do 
mundo árabe perder-se-ia, assim, conjuntamente, com a sua unidade terri¬ 


torial e 0 grande perigo que representava para a Europa e para 0 
Cristianismo, desvanecia-se por completo. 

Pode mesmo dizer-se que, de ora avante, 0 império de Bagdad repre¬ 
sentará até ao fim da sua existência histórica já não uma ameaça para a 
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Europa mas 0 seu anteparo e uma espécie de amortecedor em face das 
invasões turca e mongol. 

Entretanto, ele atravessará ainda um longo período de grande pros¬ 
peridade. 

Constituído, como dissemos, sob 0 modelo persa copiado, por seu 
turno, do egípcio do império médio —isto é, segundo uma fórmula, 
política em que se conciliam 0 poder absoluto e divino dos reis e a igual¬ 
dade democrática —ele respeitará a tradicional norma babilónica do libe¬ 
ralismo económico. 

Numa sociedade assim constituída, sem castas priviligiadas e onde 
a iniciativa particular, tal como a liberdade, eram respeitadas, não era 
difícil a acomodação de povos de origem e crenças diferentes. 





49^ DOMINGOS M O N T í I R O 

Também não é difícil compreender em face disso —não obstante 
as suas vicissitudes históricas —a sua longa sobrevivência, 


i « 


Taric, general berbere ao serviço dos árabes, atravessou o estreito, 
que viria a ter o seu nome, em 711, Comandava apenas sete mil homens 
que foram depois reforçados com cinco mil, e foi com esses doze mil 
homens que derrotou 0 rei Ruderico na batalha de Guadalete e aniquilou 
a monarquia visigótica que, há muito tempo, entrara já —0 que até se 
reconhece pela sua pequena resistência —em franca dissolução, Num 
prazo de tempo, incrivelmente curto, Taric, a que viera juntar-se —menos 
por necessidade que por inveja e espírito de competição —Musa, 0 emir 
árabe de Magreb, apossa-se de toda a península com excepção de uma 
estreita faixa das Astúrias onde ura pequeno número de cristãos iniciará, 
mais tarde, sob 0 comando de Pelaio, a resistência e a tarefa da Recon¬ 
quista. 

Instalado na Península 0 domínio muçulmano sem qualquer difi¬ 
culdade, mercê da humanidade e tolerância com que a ocupação era 
conduzida, recebidos os conquistadores quase de braços abertos pelos 
cristãos que viam respeitada a sua crença, e pelos judeus, perseguidos 
cruelraente pelos visigodos, logo se iria manifestar entre eles a primeira 
grave dissenção expressa pela competição entre Taric, que comandava 
os berberes, e Musa, que comandava os árabes. Esta competição não 
era apenas, nem principairaente, a ejrpressão de uma rivalidade pessoal 
mas 0 entrechoque de duas maneiras de ser e de dois espíritos diversos, 
0 berbere —nômada, fanático e violento—e 0 árabe—tolerante e sonhador 
embora místico —que iria condicionar a evolução posterior dos aconte¬ 
cimentos na Península. 

De facto, a história da ocupação será a de uma longa série de lutas 
entre os dois partidos, de que 0 primeiro e menos grave dos incidentes 
fora a questão pessoal entre Taric e Musa. 

Preso Taric por Musa, e pouco depois restituído à liberdade por 
ordem do califa, também por ordem deste foram os dois, no ano seguinte, 
a Bagdad expor as suas razoes, tendo ficado a governar a Península ura 
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general que manifestou logo 0 seu espírito de tolerância e 0 seu desejo 
de assimilação casando com a viúva de Roderico, último rei dos vísjgodos. 
Sob 0 domínio deste governador acentuou-se a predominância árabe 
pois que 0 seu primeiro acto foi relegar os chefes berberes e as 
guarnições que comandavam (que 
de facto tinham realizado a con¬ 
quista e a ocupação da Penín¬ 
sula) para os lugares mais peri¬ 
gosos e para as províncias mais 
inóspitas tais como a da Estre¬ 
madura, a de Leão, Galiza e As¬ 
túrias onde, ficando era contacto 
com as guerrilhas cristãs, tinham 
a responsabilidade da defesa do 
território conquistado. 

Esta predominância árabe 
(que nunca foi absoluta e não 
evitou por completo as lutas san¬ 
grentas que frequentemente sé 
travavam entre os walis (gover¬ 
nadores árabes das províncias) e 
os chaikhs (chefes mouriscos) re¬ 
forçou-se com a con,stituição do 
califado de Córdova e, princi¬ 
palmente, com a .subida ao trono 
de Abderramen que inicia na Pe¬ 
nínsula a dinastia dos omaiadas. 

É esta a fase mais feliz da ocupação, que se prolonga por dois 
séculos, e de que Oliveira Martins nos descreve, de maneira magistral, 
a forma como foi realizada e 0 espírito que a ela presidiu. 

Eis 0 que diz, a esse respeito, 0 nosso grande escritor referindo-se, 
em primeiro lugar, ao processo empregado pelos árabes: 

«Implacáveis quando se tratava de submeter resistências que não 
cediam senão à força, foram benignos e protectores para com todos os 
que reconheciam a sua autoridade. A conquista não foi, decerto, uma 
calamidade. Apenas no meio-dia onde se tivera de empregar a força, 
a propriedade foi confiscada e ainda assim com excepção dos distrito.s 
de Santarém, Coimbra e um outro. Na metade norte da Espanha que 
toda, pode dizer-se, se submeteu por capitulação, os naturais se per- 
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deram os bens móveis conservaram, porém, as terras ganhando o direito 
que antes não tinham de as alienar. No próprio meio-dia, porém, em 
toda a área das terras confiscadas, os servos conservavam-se quais 
estavam; e como o quinto de todos os bens pertencia ao Estado só 
quatro quintas partes da terra foram distribuídas pelos soldados. Os 
servos nas terras destes, pagavam aos donos quatro quintos das colheitasj 
mas nas do Estado (Jáoms) pagavam apenas um terço,» 

Depois de aludir ao imposto a que já atrás, em nota, fizemos refe¬ 
rência, Oliveira Martins chega à seguintes conclusões que também per¬ 
filhamos: 

«Nestas condições os árabes, cépticos e interessados era conservar 
os rendimentos do tesouro, eram naturalmente tolerantes. Com efeito 
não houve revolta na nação submetida pela invasão, sendo até certo 
ponto um bem para as classes miseráveis, amparou o desenvolvimento da 
classe média; e ao mesmo tempo que o islamisrao se mostrava mais 
benigno para cora os seus escravos do que o fora o catolicismo toledano, 
dava aos escravos dos cristãos, o direito de se libertarem desde que 
fugindo se fizessem muçulmanos.» 

«Além disso os árabes consentiam aos vencidos o regerem-se pelos 
seus usos e leis, por meio de condes e juizes nacionais, consentindodhes 
também o exercício da religião cristã livremente praticada e píiblicamente 
professada; e por este sistema preparavam a formação de uma popu¬ 
lação híbrida que, sob o nome de mosárabes, é um dos principais fenó¬ 
menos desta nova época da história peninsular, e do qual nos ocupamos 
oportunaraente.B 

Â esta fase feliz cujo último termo fora a completa subordinação 
do elemento berbere e a elevação de Córdova a califado independente, 
iria suceder, em 977, uma fase inteiramente oposta, iniciada por EhMansur, 

0 mais fanático e sanguinário de todos os imperadores berberes. ^ 

De facto, El-Minsur, que revelara 0 seu fanatismo copiando por j 

suas próprias mãos 0 Alcorão, manifestara desde logo 0 seu ódio pela 
cultura árabe fazendo redigir um índice expurgatório e mandando ele 
próprio queimar os numerosíssimos livros de ciência e filosoÊ,a, da biblio¬ 
teca organizada pelo último dos Oraaiadas, 

Foi também 0 primeiro a tentar pôr em prática 0 terrível canon de 
Omar que instituía que cumpria aos árabes «devorar os cristãos e aos seus ; 

descendentes os descendentes deles, enquanto houvesse Cristianismo,» 

Esta fase, em que à tolerância sucede a tirania, é porém de pouca | 

duração e termina cora a morte de El Mansur, em 1002, ou mais prò- | 

■I 

' i 


priamente com a sangrenta vitória obtida pelo partido árabe, nas proxi¬ 
midades de Cordova em 101 3 . Segue^se, após isto, ura período de per¬ 
turbação interna que leva, automaticamente, ao desmembramento político 
da Espanha árabe. 

A Espanha divide'Se em cinco erairados; 0 de Córdova, que man¬ 
tém a sua categoria de califado, 0 de Málaga, 0 de Valência, 0 da Lusí- 



A odalisca — Ingres (Museu do louvre) 


tânia, com a capital em Badajoz, e 0 de Toledo, Além destes, pode-se 
contar uma espécie de país com uma independência intermitente e condi¬ 
cionada pelo poderio e ambições dos seus vizinhos “O Algarve. 

Entretanto, como estamos já no século XI, a Reconquista a quem 
este estado de perturbação interior favoreceu, vai já bastante avançada. 
Constituídos os reinos de Leão e das Astúrias e de Âragão e Navarra 
a ocupação muçulmana (não obstante as graves dissenções internas que 
enfraquecera os reinos neo-visigótÍcos) tem os seus dias contados. 

Oliveira Martins que, neste passo, vamos reproduzir, relata de 
maneira concisa, mas elucidativa, as fases e os acontecimentos princi¬ 
pais da Reconquista: 

«O movimento da reconquista simultâneamente iniciado por Norte 
e Leste, deu lugar à formação dos reinos de Leão e Navarra. Este 
último dividiu-se depois em três estados: Navarra, Castela e Aragão, 
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dos quais o penúltimo foi o primeiro a fundir-se com o de Leão, De 
Leão separou-se Portugal; mas com o tempo Castcla-Leão foi agregando 
a si todos os demais estados peninsulares até que, no fira do século XV 
e princípio do XVI, com o regresso da Navarra cispirenaica, cora a 
fusão de Aragão e com a conquista de Granada, veio a chamar-se a 
monarquia espanhola.» 

«0 primeiro acto decisivo da história da reconquista, é a expansão 
do reino das Astúrias, sob Afonso I (739-757 ou 752-759), no meado do 
VIII século. Pela fusão dos estados asturiano e cantábrico (789) as for¬ 
ças nacionais duplicaram, ao mesmo tempo que a ressurreição dos ber¬ 
beres da metade norte da Espanha, aliados aos de África contra os 
árabes, proporcionou uma ocasião favorável para empresas mais vastas. 
Toda a gente berbere, desde a Galiza á Estremadura, se levantou em 
armas, marchando contra os árabes, mas foi exterminada ou fugiu para 
África (700-5), A Galiza então insurge-se e dá-se ao rei asturiano (751); 
depois Braga, Porto e Viseu têm a mesma sorte e dos berberes da inva¬ 
são somente ficara os maragatos nas serranias de Astorga e Leão». 

«Afonso I não dispunha, porém, de meios para ocupar uma região 
tão vasta; por isso arrazou tudo até à fronteira que ficou limitada de 
Norte a Leste por Coimbra, Coria, Talavera, Toledo, Guadalajara, Tu- 
dela e Pamplona (755). Cidades como Astorga e Tui só foram repo¬ 
voadas no meado do IX século: mas cm toda esta zona da Península 0 
domínio árabe, extinto, nao chegou portanto a durar meio século.» 

«As conquistas do rei Fernando (io 35 - 63 ) no meado do século XI, 
quando os muçulmanos perdem Viseu, Lamego, Coimbra e toda a re¬ 
gião de entre Douro e Mondego (1064); quando os emires de Toledo, 
de Badajoz, de Saragoça, ficam vassalos do íeonês; quando as razias dos 
cristãos se adiantam até Sevilha onde vão resgatar 0 corpo de Santo 
Isidoro, e quando se empreende 0 cerco de Valência no qual morre 0 rej 
Fernando ; esse novo período de expansão rápida é determinado pelo 
enfraquecimento que trouxe ao domínio muçulmano, a sua fragmentação 
em pequenos estados depois da queda do califado de Córdova (io 3 i).» 

«Vera depois com Afonso VI (1072-109) a conquista de Toledo 
(io 85 ), a posse de Valência, a extensão de um Estado para 0 qual 0 
nome de reino já parecia pequeno; por isso 0 rei, obedecendo às tradi¬ 
ções antigas, ncbulosamente percebidas, toma 0 título de imperador^ 
chamando-sc soberano dos homens «das duas religiões». Era tão emi¬ 
nente 0 perigo da destruição completa dos Estados árabe.s do extremo 
sul, que os emires apelam para 0 almorávide, conseguindo com 0 seu 
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socorro reaver Valência e levantar o cerco posto a Saragoça; mas só 
conseguem salvar-se perdendo a autonomia, pois desde então os restan¬ 
tes Estados árabes da Península ficam reduzidos à condição de depen¬ 
dência do império africano.» 

O papel assumido por Portugal, já como reino e nação indepen¬ 
dente, nas tarefas da reconquista (e que não foi —talvez porque a ele 
se refere mais circunstanciadamente noutro passo da sua obra — devida¬ 
mente posto era relevo por Oliveira Martins neste conciso relato) é também 
de considerar. 

As conquistas, aos mouros, de Santarém, Lisboa e de todo o sul do 
País, inclusivé o Algarve, são, como é sabido, obra exclusiva de portu¬ 
gueses e não foram das que menos abalaram (directa e indirectamente) 
0 poderio muçulmano na Península, 

No meio de todas estas vicissitudes este veio a atravessar ainda, 
embora transitoriamente, uma certa fase de prosperidade, Foi quando, 
tendo vindo em socorro dos principados árabes ameaçados, e que ins¬ 
tantemente lho solicitavam, Yusof, um príncipe berbere do Norte de 
África, bate os castelhanos em Zalaca, o que se dá em 1086, para vol¬ 
tar à Península quatro anos depois (agora contra os seus protegidos)'e 
aí iniciar a dinastia almorávida. 

Esta, que representava 0 inteiro domínio do elemento berbere sobre 
0 elemento árabe, e que se instalara em nome do fanatismo religioso, 
com depredações e perseguições cruéis, acabou por se humanizar, ara- 
bizando-se. De 1090 a 1146, data em que os almorávidas são substituídos 
pelos almuadas, há na Península um retorno (não obstante a crueldade 
e as intenções iniciais) de brandura e de tolerância e, ao mesmo tempo, 
um singular florescimento da cultura árabe. 

O próprio Yusof que, de começo, lisongeara 0 fanatismo do clero, 
acabou por 0 reprovar e por ser 0 grande instigador dessa cultura pela 
protecção que concedeu a Ibn-Tofail e principalmente a um dos maiores 
escritores da língua árabe Ibn-Rock, 0 célebre Averroes. 

Mas também isto foi sol de pouca dura. Com a instalação da 
dinastia almuada, iniciada pelo fanático Mahomed-Ibn-Tumer, desaparece 
para sempre 0 espírito de conciliação que impregnara mais ou menos 
toda a ocupação muçulmana, como desapareceram definitivamente as 
últimas manifestações da cultura árabe. 

Estes almuadas que se gabavam «de não tolerarem em Espanha as 
heresias e de não haver em parte alguma igrejas cristãs nem sinagogas» 
correspondem nitidamente a uma fase terminal. 
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Daí em diante o que se observa é 
um lento processo de decomposição que 
quase não tem história. 


Mirantt ia Mé$quita de Verdani, 
no Cairo 


Visto os acontecimentos que o Isla- 
mismo e a expansão árabe provocaram, 
sob 0 aspecto específicamente histórico, 
e relatadas, embora de forma sumária, 
as suas fases principais, vejamos agora 
qual a influência que podem ter tido nos 
diversos povos sobre que esses aconteci¬ 
mentos particularraente incidiram. 

No que diz respeito propriamente ao 
povo árabe, a primeira e mais importante 
consequência do Islamismo foi a de lhe 
dar uma consciência de existência colectiva 
que a sua disseminação geográfica e a sua 
organização tribal até aí tinham impedido. 

É este como se sabe o principal efeito 
social das religiões, sobretudo quando 
lhes falta 0 sentido de universalidade que 
caracteriza o Cristianismo. 

Por isso 0 Cristianismo geraria a 
Europa criando uma unidade espiritual 
sobre a sua diversificação nacional. 0 Isla- 
raismo só com mais dificuldade conse¬ 
guiria ultrapassar, apesar da sua força 
expansiva, os limites privados do nacio¬ 
nalismo. 

E muitas vezes quando tal parece 
dar-se, como na Pérsia, é mercê do fenó¬ 
meno de reversibilidade histórica a que 
fizemos alusão. 


A conquista da Pérsia não^é nem p olítica 
nem socialmente uma conquista, e só militarmente 
como tal pode ser considerada. 

0 que se verifica na Pérsia é uma autên¬ 
tica ressurreição em que o Islamismo funciona 
apenas como agente ocasional. 

Um mundo que parecia soterrado para sem¬ 
pre volta inesperadamente à superfície, impondo, 
por algum tempo, a sua decaída e anacrónica 
configuração social. 

E 0 primeiro a sofrer os efeitos é o próprio 
Islamismo que, por contaminado, perige'definiti¬ 
vamente a sua pureza inicial. Na organização 
política e social, na vida económica e artística, 
nos próprios hábitos e costumes, o elemento persa 
torna-se predominante. Garacterizadamente árabe • 
—embora também corrompida e materializada— 
fica apenas a religião em nome da qual esta 
pseudo-vitória tinha sido alcançada. 

E 0 mesmo se vem a dar no Egipto e prin¬ 
cipalmente no Norte de África, onde a acção 
raeramente catolítica do islamismo, ainda é mais 
pronunciada. 

No norte de África o islamismo vem apenas 
pôr em movimento—dando-lhe uma justificação 
religiosa —a agressividade latente da população 
mourisca e berbere. Mas nada modifica essencial¬ 
mente, nem nada cria de novo, 

0 problema em relação à península Ibérica 
é muito mais complexo. Há aqui uma verdadeira 
conquista, pois que o árabe invasor, embora só 
superficialmente tivesse conseguido inopor a sua 
religião a uma população profundamente cristia¬ 
nizada, de facto, lhe transmite'muitos dos seus 
hábitos e costumes. E nisto, não seguimos a 
opinião daqueles que negam, à ocupação árabe, 
sob este aspecto, qualquer espécie de iinpprtância. 

É certo, que essa ocupação não conseguiu 
apagar a influência profunda da ocupação romana. 
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que, para sempre marcou, com o seu selo inapagável, as instituições 
ibéricas. É certo, também, que a sua tolerância permitiu a fixação defini¬ 
tiva de alguns elementos germânicos. Mas também é verdade que 
— sobretudo no Sul, Sudeste e Sudoeste da Península —essa ocupação 
deixou vestígios que ainda hoje podem ser constatados sern grande difi¬ 
culdade. 

Ètnicamente, esses vestígios têm um carácter meramente local, 
dadas as razoes — limitado número de invasores, relativa tolerância 
desses mesmos invasores e oposição religiosa — que impediram uma 
mais profunda miscigenação. É possível, contudo, observar manchas 
extensas — como as do nosso Ribatejo e as da Andaluzia —em que o 
elemento árabe, ou, pelo menos, berbere, é ainda predominante, O caso 
dos maragatos, núcleo berbere que se fixou nas montanhas de Astorga 
e de Leão —e que, como os seus antepassados, «usam ainda a cabeça 
rapada com uma mecha de cabelos na parte posterior» e falara uma 
linguagem entremeada de palavras exóticas, bastante diversa do espa¬ 
nhol — é também suficientemente probatório. 

Mas a influência árabe e berbere (referimo-nos às duas conjunta- 
mente porque, conquanto adversas, de tal forma elas se entremearam, 
durante a ocupação, que não nos parece lícito separá-las) não assume 
apenas, nem especialmente, estes aspectos etnológicos. 

Na construção das casas (em especial, como dissemos no Sul e 
Sudoeste da Península), no desenho imaginoso das chaminés, nas suas 
paredes caiadas de branco, na ausência de janelas, reduzidas a simples 
frestas (que aliás as condições do clima também impõem), essa influência 
é bera patente. O mesmo se dá com a toponímia e com certas formas 
linguísticas que, não obstante o primado quase exclusivo da origem 
românica, teimosamente prevaleceram. 

Mas esta influência não se reduz apenas a formas inertes ou sim¬ 
plesmente extáticas. 

O processo de agricultar dos portugueses e espanhóis é ainda niti¬ 
damente árabe. 

A hábil e parcimoniosa irrigação dos terrenos secos, o seu ade¬ 
quado aproveitamento e o cultivo das hortas, foi aprendido com eles — 
prática essa, que transmitida de geração em geração, e fixada pela tradi¬ 
ção mosárabe, chegou até aos nossos dias. 

A criação dessa tradição mosárabe é um dos efeitos mais curiosos 
da ocupíção arabe e teve uma intensa repercussão sobre os hábitos e 
costumes de portugueses e de espanhóis chegando a influenciar, como o 


afirma Oliveira Martins, com a nossa inteira concordância, a evolução 
posterior de certas instituições, 

Na tolerância dos conquistadores vê também, com certa razão. 
Oliveira Martins a origem desse estranho fenómeno do mosarabismo. 
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em que a população vencida, mantendo-se ètnicamente pura e conser¬ 
vando a sua crença e a sua fé cristã, adopta os hábitos e costumes, e 
até a língua, do vencedor. 

Reproduzamos, para completa elucidação de tão interessante pro¬ 
blema, 0 que diz Oliveira Martins a esse respeito: 

«Esta natureza da ocupação, se por ura lado não podia dar a uni¬ 
dade social que quase sempre resulta das conquistas violentas, dava por 
outro, especialmente numa sociedade onde a coesão diminuía em vir¬ 
tude da decadência antiga e constante um resultado até certo ponto novo: 
0 da assimilação dos costumes da nação vencedora pelos vencidos. Esse 
facto é a origem das populações mosárabes cuja importância é enorme 
para a verdadeira compreensão da historia social da Espanha moderna. 
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A arabização dos cristãos não se traduz apenas nos hábitos exteriores: 
chegavam a perder o conhecimento da língua pátria, trocada pela árabe, 
até ao ponto de os bispos reconhecerem a necessidade de mandar tra¬ 
duzir as Escrituras na língua do Koran.» 

«Abandonavam os Santos Padres e teólogos cristãos, abandonavam 
0 latim, pela leitura dos literatos arabes, a ponto de, quando Eulógio 
troüxe de Navarra para Gordova, em 848, a Eneida de Virgílio, e as 
Sátiras, de Horácio e Juvenal, tais obras serem novidade na própria terra 
que produzira Marcial. E os cristãos, fora 0 grupo de clérigos fanáticos 
que deu de si Eulógio e Álvaro, não se queixavam, pois não eram per¬ 
seguidos, nem incomodados, pelo contrário, serviam no exército, exerciam 
empregos na corte e nos palacios dos grandes e não lhes repugnava 
sequer, terem haréns. A circuncisão chegou também a tornar-se de uso 
geral entre os cristãos.» 

E acrescenta; 

«Se não podemos, pois, ver na mosarabização das populações 
espanholas, um facto de ordem etnológica, tuda nos induz a considerá-la 
como um dos cometimentos mais importantes para a história social da 
Península» 

«A ela se deve a conservação de um povo livremente congregado 
nos concelhos, e dai provém 0 carácter e importância especial que 0 
municipalismo tem na história da Espanha moderna. À medida que a 
reconquista avançava nos territórios sarracenos, os reis cristãos iam 
encontrando esses núcleos de população laboriosa e rica, e cuidadosa¬ 
mente os amparavam e protegiam. Este facto desconhecido na Europa 
Central, onde as invasões de bárbaros mais cruéis do que as árabes, 
tinham revolucionado de um modo profundo população e riqueza, é a 
principal causa da excepção que se dá na história peninsular, isto é, da 
ausência de um feudalismo sistemático, por isso que os reis encontram 
logo nas populações mosárabes e nos seus municípios, pontos de apoio 
enérgicos para contrariar as pretensões dos barões guerreiros.» 

Oliveira Martins também nos informa de maneira elucidativa do 
papel, de certa maneira neutro, desempenhado pelos mosárabes, durante 
a luta da reconquista: 

«Colocado nas fronteiras, ou dos Estados cristãos, ou dos sarrace- 
nos-e, ^durante anos, as algaras e fossados de uns e outros, estenden¬ 
do-se até ao coração de todos, punham 0 centro e sul da Península n,a 
condição comum de fronteiras-o mosárabe vacilava entre os dois par¬ 
tidos que disputavam 0 império. 
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íDe um lado tinha os amigos, do outro os avós; de um lado tinha 
os costumes, do outro a religião. Indiferente ou estranho à luta, 0 mosá- 
rabe era por isso mesmo, e pelas raizes que 0 vinculavam a ambas as 
sociedades, bem aceite e protegido por aquela que a sorte da guerra lhe 
dava por soberana.» 

Mas 0 mosarabismo e as suas consequências, tal como atrás são 
expostas pelo nosso grande escritor, não são 0 efeito mais importante 
da ocupação da Peninsula. 

Certas maneiras de ser que se reflectem na conduta humana dos 
seus habitantes e até na sua arte poética, na forma de residuos lendá¬ 
rios que encontram a sua expressão mais directa no folclore popular, 
são de origem nitidamente árabe. 

O mesmo para essa sensualidade casta e.m que 0 lirismo peninsu¬ 
lar, principalmente 0 espanhol, mergulha as suas raizes. 

Na comunidade europeia que, sob a égide espiritual do Cristia¬ 
nismo, 0 Islamismo e a expansão árabe, pelo perigo que representavam, 
contribuiram para formar e a que, a Peninsula Ibérica, depois da Recon¬ 
quista, passa a pertencer, ela representará sempre um caso à parte. 
E isso irá rellectir-se significativaraente sobre a sua conduta e até sobre 
a sua evolução histórica. Quando a Europa começa a emergir, como um 
todo, da oculta e misteriosa gestação medieval e se curva sobre si mesma 
e sobre os seus problemas, ocupada na sua organização interior, Portugal 
e a Espanha, que recebem gostosamente os elementos de cultura e de 
progresso, que ela lhes comunica, não se contentara exclusivamente 
com eles e iniciam, sobretudo 0 primeiro, uma nova aventura — a aventura 
marítima, 

Porque não admitir, que essa força que os impele e que tem como 
incentivo espiritual a propagação e expansão da sua fé, não seja no 
fundo a mesma, misteriosamente transmitida, isto é, não seja 0 correspon¬ 
dente histórico da que levou as tribos nômadas da Arábia, sob 0 in¬ 
fluxo de uma nova crença a tentarem a conquista do mundo ? 

Trata-se, é certo, de uma simples hipótese, mas de uma hipótese 
que, explicando 0 súbito impulso que os acomete, deve ser devidamente 
considerada. 
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CONTRIBUIÇÃO DO ISLAMÍSMO E DA EXPANSÃO [ÁRABE 
PARA A FORMAÇÃO DO MUNDO MODERNO 

O lslamismo, cuja falta de originalidade conccpcional tivemos 
Já ocasião de pôr era relevo—e que, de certa maneira, repre¬ 
senta dentro de uma fase evolutiva que o ultrapassou, uma 
espécie de excrescência do mundo antigo—também desem¬ 
penha um papel, embora indirecto e secundário, através da elaboração de 
uma cultura subsidiária c da expansão árabe, na formação do mundo 
moderno. 

Os valores da cultura antiga cuja transmissão pelo Cristianismo 
-sua via directa—tinha sido paralisada, quer pela intolerância reli¬ 
giosa que a partir do século III se começa a manifestar também neste 
particular, quer pela queda do império romano do Ocidente (c que na 
própria Bizàncio se encontravam amortecidos) encontraram na expansão 
árabe uma nova vía de recurso, que veio assegurar a sua lenta mas 
eficaz penetração no mundo moderno em gestação. 

O ,amor pela cultura que, logo a seguir aos primeiros sucessos 
políticos e militares, se tinha começado a desenvolver «como simples 
diletantmm já tinha contribuído para a conservação, embora imperfeita 
c rudimentar, desses valores. 

Um momento há, na História da Humanidade— e nisso são con¬ 
cordes todos os historiadores - em que os árabes possuem de facto o 
monopólio quase exclusivo da cultura, alimentado por um vivo e perma¬ 
nente interesse espiritual. 

«O movimento intelectual dos árabes até ao fim do XII século - diz 
Oliveira Martins no capítulo sobre os mosárabes da História da CJvilU 
{ação /Wrfcfl—considerado de um modo absoluto e independentemente 
de quaisquer considerações, é superior ao das nações cristãs que das 
mãos desses Inimigos receberam a tradição das ciências gregas.» 
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E adiante elucida; 

«A elevação da dinastia dos Abassidas ( 75 o-i 258 ) e a rivalidade 
dos califas de Espanha e África fizeram propagar, desde a Samarcândia 
e Bokara até Fez e Córdova, um furor de educação. Os califas de Bagdad 
tinham agentes em Constantinopla, na Arménia, na Síria, no Egipto, 
encarregados de comprar livros gregos que eram logo traduzidos 
em árabe. Al-Mamnon ( 8 i 3 - 833 ) presidia em pessoa às assembleias 
dos sábios, e as livrarias dos doutores davam para carregar muitos 
camelos. A dos Fatimitas, no Cairo, contava, ao que dizem, cem mil 
volumes; e os Omaiadas de Espanha, assegura-se terem reunido mais 
de meio milhão, Excedia setenta o número das bibliotecas de Córdova, 
de Malaga, de Almeria e de Murcia. Os árabes eram então os mestres,, 
os médicos e os adivinhos dos príncipes cristãos bárbaros, da mesma 
forma que os judeus eram seus banqueiros e fazendistas. Os nomes de- 
Mesua e Geber, de Maimonides, Rassis, Avicena e Averroes ficaram 
ligados aos primórdios da anatomia, da botânica e da química, da Idade- 
Média.» 

E certo, porém, que os árabes conspurcaram, em parte, essa cul¬ 
tura 0 que Oliveira Martins, na obra já atrás citada, reconhece nestes 
termos: 

«Se de suas mãos recebemos, directamente, o precioso legado das 
ciências gregas, força é, porém dizê-lo que no-lo entregaram num es¬ 
tado de sensível deturpação. O sistema de conhecimentos positivos coli¬ 
gidos na Grécia c o edifício das ciências abstractas, tinham sofrido, ao 
passar pelas suas mãos, uma transformação que veio ainda aumentar a. 
soma de dificuldades e complicações propostas às escolas da Idade Mé¬ 
dia. A imaginação naturalista dos árabes dava às ciências gregas não- 
só uma nova forma, mas até novos nomes; as misteriosas subti¬ 
lezas da Jcahak envolviam todo o saber numa rede de fórmulas 
escolásticas e de superstições: a astronomia tornou-se era astrologia, 
0 sábio passou a ser um mago e a química, desvairada na procura 
dessa pedra filosofal que o rei Afonso dizia ter aprendido a fazer, era a 
alquimia.» 

Estes reparos e estas restrições, judiciosamente feitas pelo nossO' 
grande escritor, que acabamos de reproduzir e que perfilhamos, não inva¬ 
lidam, contudo, 0 facto fundamental que representa a principal contri¬ 
buição do Islamismo e da expansão árabe para a elaboração do mundo, 
moderno: a função de conservação e transmissão de valores da cultura, 
grega, por todos admitida. 
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Mas a contribuição dos árabes limitar-se-á apenas a isso ? Ou me¬ 
lhor, 0 resultado da sua conduta histórica scbre a formação das so¬ 
ciedades futuras será apenas esse? 

Supomos que não. 

O próprio facto da expansão, por constituir uma grave ameaça 
para as nações cristãs, tinha provocado já um fenómeno extraordinaria¬ 
mente importante, o qual vinha a ser o da formação da Europa —expres¬ 
são que só gaaha sentido quando, em tace do perigo, assume o aspecto 
de uma comunidade de nações sob a égide espiritual do Cristianismo. 

Trata-se pois de um efeito contraditório que, embora não tenha 
0 valor de uma contribuição directa, nem por isso deixa de actuar deci¬ 
sivamente. 

Essa contribuição directa é dada pela transmissão dos valores cul¬ 
turais, a que atrás fizemos alusão, e pela própria cultura árabe que não 
é totalmente desprovida de valores próprios e independentes. 

O carácter cosmopolita e universal que assumiu essa cultura (nas 
numerosas universidades árabes existentes na Península c no reino de 
Bagdad ensinavam professores de todas as nacionalidades e de todos 
os credos) não invalida o que acima afirmamos nem vem desmentir 
totalmente a sua origem islâmica. 

Â língua e a literatura árabe universalizadas, conhecem assim ura 
momento de apogeu que, no decorrer da história, não mais se repetirá 
mas que deixou a sua marca, restrita mas indelével, no idioma e na cons¬ 
ciência artística de todos os povos que um dia as tiveram que reconhecer 
e adoptar. 

Também, como diz Pirenne, «nos domínios da história, da geo¬ 
grafia, da astronomia e das matemáticas, o pensamento árabe conservou, 
e muitas vezes mesmo fez progredir, a ciência antiga.» Em todos esses 
domínios, e na época de que estamos tratando, nós vamos encontrar, de 
facto, ocupando os primeiros lugares na hierarquia da cultura, árabes 
ou estrangeiros arabizados. 

A História do Mundo, escrita era árabe pelo persa Kclbi no nono 
século t Si Enciclopédia Histórica, são uma prova disso. Não menos con“ 
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vincentes são os exemplos de Nadira que, no século X, publicou uma 
bibliografia, tanto quanto possível completa, de todas as grandes obras 
do pensamento árabe, grego e indu, sempre acompanhadas de uma 
pequena biografia dos seu autores, e o de Al Maedisi que nos faz a pri¬ 
meira descrição geográfica do mundo árabe. 

Na matemática pode¬ 
mos apontar o nome de Muha- p- - — 
mad Ibu Musa Al-Khuwara- 
zmi que, por volta de 83 o, ver¬ 
teu do sànscrito para árabe 
os livros indus de astronomia 
e de álgebra. 

Um dos seus livros foi 
traduzido para o latim no sé¬ 
culo XII sob 0 título de Âl- 
goritmi de numero Indorum 
tendo assim "entrado na Eu¬ 
ropa 0 conhecimento dos al¬ 
garismos ou números árabes, 
cuja origem industánica está 
hoje comprovada. 

A poesia árabe — espe- 
cialraente com o persa 
Ornar Kayyama (poeta e ma¬ 
temático a quem se deve a 
reforma do calendário, reali¬ 
zada era 1079) e com Fir- 
dousi, 0 autor do Shahnama 
considerado 0 Homero da 
língua árabe — atinge uma 
perfeição, quer formal, quer 
concepcional, difícil de ultra¬ 
passar. Púlpito da mesquita ie Kdit-hy 

Melhor que os livros de 

história, essa poesia —seja 

lírica, heróica, descritiva ou apologética aparece sempre imbuída de 
uma concepção fatalista da existência — revela-nos a psicologia de um 
povo, que (mesmo depois da certeza religiosa que lhe foi outorgada 
pelo profeta) continua a sentir-se perdido no deserto de que só transi- 
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tòriamente se evadiu. Como já o dissemos, mas não é demais repe¬ 
ti-lo, essa maneira lírica de ser e essa concepção poética infiltraram-se 
na literatura peninsular e continua— através do romanceiro popular —a 
produzir os seus saborosos frutos. 

Mas essa influência chega a penetrar o próprio escol. Exemplo 
vivo do que afirmamos é a obra poética de Garcia Lorca — o maior 
poeta da Espanha contemporânea. 

É, porém, através dos seus filósofos — não obstante a sua subordi¬ 
nação a Aristóteles e ao neo-platonismo — que a cultura árabe dá ao 
mundo em formação, o seu melhor subsídio. 

Entre esses filósofos —de que o primeiro digno desse nome é Kindi, 
que traduziu para árabe (coraentando-a) uma parte das Eneidas de 
Plotino, a que pôs o título de A teologia de Aristóteles—\ú a destacar, 
sobretudo, no reino de Bagdad, o célebre Avicena e, no califado de 
Górdova, Ibn Rush, mais conhecido por Averroes, que tanta influência 
iria ter sobre a criação e desenvolvimento da escolástica. 

Avicena que, nascido era Bokara em gSo, veio a morrer, depois de 
uma existência acidentada e aventurosa, em loíiç, foi duplamente conhe¬ 
cido como médico e como filósofo, 

Acarinhado pelos príncipes, mas odiado pelos teólogos ortodoxos, 
ele conseguiu, apesar do seu carácter boémio e das perseguições de que 
foi vítima e que o levaram frequentemente à fuga e à cadeia, deixar 
uma obra extensa —da qual faz parte uma enciclopédia que, quase des¬ 
conhecida no Oriente, foi, através da sua tradução latina, tida em grande 
apreço entre os países ocidentais, E de tal forma isto é verdade que, 
principalmente em medicina, a sua opinião era citada —ainda no 
século XVII —com tanto respeito como a de Galeno. 

Mas, embora a sua celebridade seja maior como médico do que 
como filósofo, é na filosofia que ele revela maior capacidade criadora. 
A sua interpretação da teoria platónica dos wiipersais não é, de facto, 
destituída de originalidade. 

Para Avicena, os universais «existem antes das coisas, nas próprias 
coisas e depois das coisas». Existem antes das coisas, na concepção que 
Deus forma a seu respeito, antes de as criar; nas coisas, pelo carácter 
que lhes é comum (usando do próprio exemplo de Avicena cm relação 
aos gatos —a sua condição de felinidade); depois das coisas, pela ideia 
geral que a respeito delas se estabelece no nosso pensamento. 

Averroes, que nasceu em Górdova, em 1126, e que morreu em 1198, 
tal como Avicena, no outro extremo do mundo árabe, foi, pela sua liber- 
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dade de espírito, protegido pelos príncipes 
(embora nem por todos) e perseguido pelos 
teólogos. 

Conquanto tivesse sido mais um comen¬ 
tador da filosofia e um vulgarizador da 
cultura antiga do que um filósofo, a sua 
influência sobre a filosofia cristã da Idade 
Média, é verdadeiramente considerável. Pode 
mesmo dizer-se que foi através dele que 
a cultura grega, que se iria espalhar pela 
Europa em grandes golfadas, depois da queda 
do império romano do Oriente em 1463, 
determinando em parte a Renascença, nela 
penetrou, embora sub-reptlciamente no fim 
do século XII. 

A sua doutrina, de fundo aristotélico, 
de que «a existência de Deus se pode provar 
pela razão, independentemente da revelação» 
é também a de S. Tomás de Aquino e de ; 
um grande número de escoláticos e repre¬ 
senta a introdução mais importante—depois 
da elaboração teológica dos primitivos dou¬ 
tores da igreja a que já fizemos referência 
—do racionalisrao grego na doutrina cristã. 

Isto nos leva a crer, com numerosos 
historiadores em apoio da nossa opinião, 
na influência da obra de Averroes sobre 
S. Tomás —influência essa que se estende 
à congregação dos franciscanos e se torna 
predominante, durante séculos, na Univer¬ 
sidade de Paris. 

Entretanto, uma parte da sua doutrina 
— e justamente aquela em que segue mais 
serviímente a doutrina de Aristóteles (é pre¬ 
ciso não nos esquecermos que Averroes 
professava por Aristóteles, como 0 afirma 
Russel «a veneração que é devida ao fun¬ 
dador de uma religião»)—foi repelida pela 
igreja e combatida pelos filósofos cristãos. 



Minarete 

da grande mesquita 
de Earkuk 
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É a doutrina que nega a imortalidade pessoal e reconhece apenas 
uma imortalidade geral concebida como uma forma de espírito (cons¬ 
ciência ou inteligência de natureza geral) que vai depois manifestar-se 
individualmente em cada pessoa, 

Esta concepção deu origem à designação de averroistas, com que 
eram designados os livres pensadores ou, mais propriamente, os que 
não acreditavam na imortalidade da alma. 

A sua ideia de que as religiões contêm em si um certo número de 
verdades filosóficas expressas por uma forma alegórica-transposição 
talvez inconsciente da doutrinado judeu Filon no seu esforço de concilia¬ 
ção dos textos bíblicos com a filosofia grega —também deu aso a uma 
larga controvérsia e não foi suficiente para lhe congregar a boa vontade 
dos teólogos maometanos que, no seu inveterado racionalismo, viam um 
perigo imediato para a fé. 

Averroes morreu perseguido pelo ódio dcvsses teólogos. 

« 

« t 
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L’Islam et Muhomet (riivolution de ['Huniuaité) — Gaudefroy. 

Idlslíim en Marche (l’EvoIution de l'Humanité) — L. narraii-Dihigo. 

Mistòriu de la Domination de los Árabes em Espana — José António Conde 
— 1’ari.s, 1840. 

l.as Nacionalidades - Pi yMargall - Madrid, 1877. 

History of Western Philosophy —Bertrand Riissel —Londres, 1946. 
l.íi Kabylie (3 volumes) ~ Haneteau e Leiourneux~ Paris, 1873. 

1 listoire et Legende de la Conquéte de Granade (tradução Irancesa)—Washington 
Irving. 

Kecherches sur Tllistoire et la Litterature d'Espagne pendent le Moyen-Aga 
(2 vols.), 10 P. A. Dozy ~ Leyde, 18fio. 

llistoire des Miisulmans d’Espagne“R. P, A, Dozy. 

Causas da Decadência dos Povos Peninsulares -■ Ancero de Quental — Lis¬ 
boa, 1871. 


O facto da consciência árabe parecer reacordar actualmente, de¬ 
pois do longo colapso em que a mergulhou a queda do califado de Oór- 
dova e a invasão turca e mongol, e em que a manteve secularmente a 
predominância da Europa, vem suscitar um novo problema. 

Esse problema, tal como 0 que é posto pela ressurreição judaica, 
será devidamente considerado na parte final deste trabalho. 
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CAPITULO XII 


A IDADE MÉDIA E A FOEMAÇiO DA BUEGIJESIA. 
A INFLUÊNCIA ESPEITUAL DO PAPADO. 
CEIAÇiO DOS GEANDES ESTADOS EUEOPBUS 


I 

' CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

IDADE MÉDIA é, ao mesmo tempo, um fenómeno 
local e um fenómeno geral. De facto, essa estagnação 
das funções do progresso duma civilização instituída, 
verifica-se apenas em relação a uma bem definida 
região geográfica e a um certo número de povos. 
Mesmo na própria Europa onde Bizâncio man¬ 
tém, em ritmo menos acelerado e com brilho 
amortecido, a tradição clássica, e onde a Penín¬ 
sula Ibérica, quase totalmente ocupada por árabes e berberes, serve de 
quadro geográfico à expansão de uma nova cultura, o fenómeno está 
nitidamente delimitado e circunscrito. E se levarmos em linha de conta 
0 surto, subitâneamente progressivo dos povos árabes e os diversos fenó¬ 
menos de natureza política e social que levam à invasão turca e mongol 
e à reorganização da China, teremos de considerá-lo não como a expressão 
de uma época em relação ao total da Humanidade, mas como uma 
forma de deperecimento acidental que atinge apenas uma parte dela. 

’0 mesmo, ainda mais círcunscritamente, por ter atingido apenas 
um pais, se tinha dado, por duas vezes, na longa história do Egipto, 
sendo certo que também na Mesopotámia, com os seus 4.000 anos de 
existência histórica, tal se tinha verificado relativamente ao Império 
Babilónico. 

Entretanto, 0 adormecimento letal em que a Europa parece sucum¬ 
bir após 0 desaparecimento do Império Romano do Ocidente, tem reper- 
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cussoes que excedem o quadro da própria geografia e que, em relação 
à unidade substancial da civilização, por nós admitida, corresponde a uma 
fase nítida e universal da sua evolução. 

A idade média europeia, não obstante as excepções apontadas, 
transformou-se, assim, num fenómeno de carácter geral que vem produzir 
os seus efeitos em relação à Humanidade considerada como um todo. 
E é apenas sob esse aspecto que nós vamos estudá-la. 

Os problemas suscitados pela sua delimitação no tempo, também 
não são de fácil resolução. Marcar uma data certa para o seu início 
e outra para o seu termo, é uma leviandade histórica em que não dese¬ 
jamos incorrer. 

A queda do Império Romano do Ocidente, que a cronologia di- 
dáctica, com as suas teorias convencionais, instituiu ccmo marco ini¬ 
cial, pode apenas servir como ponto de referência para a apreciação da 
natureza de um conjunto de fenómenos contraditórios que começara a 
verificar-se muito antes, e que prosseguem até muito depois. 

Na realidade, essa queda, que foi o acto final de um longo pro¬ 
cesso de dissolução, é já, em si, o efeito de uma evolução que conduz 
á concepção medieval, sendo certo, também, que já depois da tomada 
de Roma pelos bárbaros, se continuam a verificar fenómenos, que são a 
sequência natural da antiga cultura decaída. 

Só, pois, a partir do século VI ou VII (e com algumas restrições) 
se pode afirmar que estamos era plena Idade Média, isto é, que a socie¬ 
dade europeia entrou numa fase totalmente diversa daquela que até aí 
tinha atravessado. 

E isto, ainda, com a reserva de que as classificações históricas 
encerram sempre qualquer coisa de artificial que torna muito difícil a 
sua aplicação à evolução natural e orgânica das sociedades. 

O que se aplica ao início da Idade Média, aplica-se, com mais forte 
razão, ao seu termo final. 

Na realidade, temos visto marcar esse termo, consoante o ponto 
de vista do classificador, desde o século XIII, isto é, desde o apogeu da 
controvérsia escolástica, até ao fim do século XV, data, para alguns, do 
início da Renascença. Por virtude desta mesma imprecisão, também já 
hoje se começa a falar em primeira e segunda Renascença, 

Fugindo, pois, também ao critério geral que, erradamente, a consi¬ 
dera como a fase intermédia entre a queda da cultura clássica e a res¬ 
surreição da mesma cultura, nós preferimos considerá-la como o efeito 
decorrente da luta de princípios antagónicos no seio da mesma sociedade. 
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luta essa que, depois de uma longa e laboriosa gestação, encontra, na 
chamada Renascença, uma plataforma de conciliação. 


Outro problema grave suscitado pela Idade Média é o das suas 
causas determinantes, sobre o qual as opiniões estão extraordinàriamente 


divididas, como aliás o estão 
sobre quase todos os problemas 
que lhe dizem respeito, isto é, so¬ 
bre as suas características, o seu 
significado e até sobre o papel 
por ela desempenhado, na evo¬ 
lução da Civilização. 

Quanto ao primeiro des¬ 
ses problemas todos são, contu¬ 
do, concordes num ponto essen¬ 
cial: 0 de que ela corresponde 
a essa espécie de cansaço que 
atinge sempre, mais cedo ou 
mais tarde, as formas orgânicas 
das sociedades e que se traduz 
pela corrupção ou desgaste das 
suas instituições fundamentais. 
Mas isso, só por si, apenas pode 
explicar a desagregação que an¬ 
tecede a criação de formas no¬ 
vas e não 0 complexo fenómeno 
que estamos a estudar. 

Quer isto dizer que a 
Idade Média não é apenas essa 
expressão de cansaço, que, mes¬ 
mo no sentido passivo, podia 
assumir modalidades muito di¬ 
versas, É, pelo contrário, o re- 



Alabarda e lança para a caça ao leão 
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sultado positivo de uma luta dc princípios contraditórios que, durante 
séculos, encontram uma acomodação transitória que, superlicialmente, se 
revela por um estado de depressão. 

A estagnação du progresso, ou melhor, de um certo número de 
funções da civilização, pode explicar-se por um conjunto de causas 
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de natureza muito diversa, e que agem particularmente sobre cada uma 
dessas funções. 

Necessário se torna, porém, não esquecermos que a Idade Média 
representa, mais do que uma paragem, uma viragem brusca provocada 
no sentido da evolução pela nova concepção cristã. 

É ela que dá relevo ao.s aspectos político, económico e social com 
que 0 fenómeno se apresenta e que, agindo como determinantes íme. 
diatas, não nos devem fazer esquecer a causa fundamental. 

!)e facto o Cristianismo jirovocando o desprestígio dos princípios 
sobre que assentava a organização imperial, e minando os fundamentos 
da sua vida económica e da sua .segurança militar, não podia produzir 
outros efeitos. 

A invasão do.s bárbaros.-que sempre tem funcionado corno razão 

históricanão passa, pois, ne.sse terrível drama dos primeiros séculos 
da n')s.sa era, de uin facto inelutável e de uma consequência natural. 


O fenómeno que, como vimos, tem na sua origem, ou antes, 
como sua origem principal, uma caiusa religiosa e moral assume logo ou¬ 
tros aspectos totalrnente diferentes que a relegam para uma posição se¬ 
cundária, 
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A causa próxima parece ser, de facto, a invasão dos bárbaros, que, 
provocando o choque, ou melhor, a justaposição das suas organizações 
políticas, económicas e sociais, vem acelerar o processo de decompo¬ 
sição, já de há muito iniciado. 

E é necessário acentuar-se também, que não é a forma e.special 
com que o fenómeno religioso sc apresenta que caracteriza a Idade 
Média. São justamente as suas formas económicas, políticas e .sociais 
completamente diversas das que o mundo antigo e, particularraente, o 
Império romano nos apresentava. 

A Idade Média, exprimevse, pois, historicamente, em face do Império 
romano, pela transformação completa da sua vida económico, com base 
numa modificação estrutural do regime de propriedade, que conduz ao 
regresso à economia natural; pela desagregação do princípio da sobe¬ 
rania que leva à perda da noção de Estado, e pela cessação quase ab.so- 
luta da actividade mental especulativa, isto é, pela relativa estagnação da 
função intelectual criadora. 
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II 

INSTALAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS CARACTERÍSTI¬ 
CAS ESSENCIAIS DA SOCIEDADE MEDIEVAL 
FACTOS HISTÓRICOS FUNDAMENTAIS 

O regime da propriedade perfeita, tal como sucede nas socie¬ 
dades modernas (com a exclusão parcial dos regimes comu¬ 
nitários) era a base da economia das sociedades antigas e, 
particularmente, da que constituía o Império romano. No 
império romano, porém, essa propriedade era constituída por grandes 
latifúndios e apresentava uma divisão muito menor da que actualmente 
se verifica, Por outro lado, a sua exploração, que nas sociedades moder¬ 
nas é assegurada pelo regime de salariato agrícola, era inteiramente 
realizada no império romano (ou pelo menos o foi durante a maior 
parte da sua evolução histórica) pelo trabalho servil— isto é, pela escra¬ 
vatura. De qualquer maneira, porém, a instituição fundamental é a 
mesma* e a diferença consiste apenas na forma do seu funcionamento. 

Na sociedade medieval a forma como a propriedade se apresenta 
é também a de grandes latifúndios. Mas esta é apenas a aparência 
exterior que não corresponde a nenhuma realidade económica. O que na 
verdade se verifica é uma obliteração completa da noção da propriedade 
perfeita e, até, da própria noção de propriedade, agora substituída por 
uma sobreposição de direitos e deveres que concorrera em diver¬ 
sas pessoas e que foi naturalmente criada pela necessidade da sua 
exploração. 

De facto, ao chamado proprietário medieval que, por falta de 
numerário não podia recorrer ao salariato, e a quem também era vedado 
(pelo descrédito raoral em que o Cristianismo fizera cair a escravatura) 
a utilização do trabalho servil, não restava outro recurso para assegurar 
a exploração agrícola, senão o da criação de relações jurídicas de carácter 
pessoal que, vindo pulverizar o conjunto de direitos que concorrem na 
instituição da propriedade, viriam subverter, totalmente, o seu sentido 
tradicional. 
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Este fenómeno, contudo, não é caracterizadaraente medieval, embora 
tenha sido nessa época que ele veio a produzir todas as su^as consequên¬ 
cias e se comece já a esboçar na última fase do império romano. 

O abandono dos campos, criado pelo urbanismo e 0 decaimento da 
instituição da escravatura (pela causa religiosa já acima referida) fizeram 
com que 0 proprietário romano recorresse à precaria, que outra coisa 
não é senão 0 primeiro passo para essa desagregação do direito de pro¬ 
priedade a que atrás fizemos referência. 

Eis como . 1 . Calmette, 0 grande medievalista, descreve uma evo¬ 
lução que, iniciada ainda durante 0 Império romano (isto é, como disse¬ 
mos, anteriormente à queda do Império romano do Ocidente) prossegue, 
não obstante a intromissão de elementos germânicos, exactaraente no 
mesmo sentido, 0 que \em lançar uma nova luz sobre uma das origens 
(possivelmente a mais remota) da mais importante das instituições 
medievais —a instituição feudal: 

«Na época galo-romana e galo-bárbara, na véspera e no período 
imediatamente posterior às invasões, a riqueza essencial é a terra. Ela 
é dividida em grandes domínios. Há relativamenie poucos proprietários 
e não há senão grandes proprietários. O maior proprietário é 0 fisco. 
Compreende-se também perfeitamente que um grande proprietário não 
a possa sozinho cultivar: precisa de braços, Colocado diante da mesma 
necessidade 0 grande proprietário moderno resolve a dificuldade tomando 
a seu soldo operários a que remunera os dias ou as horas de trabalho. 
E 0 salariato agrícola, quer dizer a aplicação à agricultura do regime 
geral do trabalho próprio da época actual. Ora 0 salariato asstm con¬ 
cebido é quase desconhecido nesses remotos séculos e a sua aplicação 
francamente impossível.» 

«Mas preguntar-se-á: 0 grande proprietário não tinha à sua dispo¬ 
sição a solução antiga? A antiguidade, com efeito, colocada em face 
do mesmo problema, te-lo-ia resolvido à sua maneira, por meio do tra¬ 
balho servil aplicando à terra 0 regime ordinário do trabalho peculiar 
à antiguidade, isto é, a escravatura. Simplesmente, a escravatura era 
uma instituição declinante que já não produzia rendimento. Minada pela 
evolução intelectual e moral, a sua época tinha passado. A antiguidade, 
no seu declínio, sem a abandonar completamente tinha sentido a neces¬ 
sidade de lhe justapor outras formas de exploração cujo sucesso, na 
última fase do Império, se tinha apresentado brilhante. Para vir em 
auxílio da servidão insuficiente 0 mundo romano usara do direito de 
estipular incluso no direito de propriedade e tinha recorrido a contratos 
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(aliás variados e de tipos múltiplos) mas cuja característica essencial é 
semelhante à da precaria. Ura homem que não possuisse terra ou não 
tivesse a suficiente e quisesse viver do seu braço de cultivador procurava 
um proprietário com terras por explorar e propunha-lhe cultivar um lote 
mediante uma compensação—renda ou prestação de serviços. Este pedido 
do trabalhador constituia um acto jurídico chamado petição {precaria],)) 

«A aquiescência do proprietário constituía outro acto jurídico, a 
concessão (prestaria), Tal é a forma primitiva desta instituição de puro 
direito privado. ]\lais tarde o contrato realiza-se por meio dum acto único, 
bilateral, comportando o compromisso das duas partes. Este acto passa 
então a chamar-se precarium em vez de precaria. Em qualquer caso 
esta operação leva à concessão onerosa de um usoíruto.» 

«Originàriamente o contrato era revogável; mas com o tempo 
estabeleceu-se o uso de considerar o precarista, geralmente chamado 
colono, como possuidor legítimo, sob condição de continuar a submeter-se 
aos encargos que tinha assumido. Por morte do precarista, admite-se 
que 0 seu herdeiro ficasse substituído nos seus direitos e nas suas obri¬ 
gações. Assim consolidada a precízrw — confluindo, como nós veremos 
mais tarde, cora outros tipos contratuais igualmente evoluídos —conduz 
àquilo que a Idade Média chama/oro. O cultivador, ou o rendeiro, deve 
ao proprietário primitivo, que já não possui directamente, uma renda, ou 
determinada prestação de serviços que o costume fixou à falta do con¬ 
trato original que quase sempre se perdeu.» 

Pela transcrição feita e pelo que atrás ficou dito, com base em 
factos historicamente comprovados, pode desde já chegar-se à conclusão 
que a Idade Média, através das suas principais instituições, é a conse¬ 
quência natural de uma longa e lenta evolução que, mesmo no Império 
romano (era plena vigência), já há muito se tinha começado a processar 
e não apenas, nem exclusivamente, o efeito súbito das invasões dos 
bárbaros. 

Isso não exclui evidentemente (e sem pretendermos imiscuir-nos na 
acesa controvérsia que divide, neste particular, germanisias e roma- 
nistas] a intervenção do elemento bárbaro na transformação e, até, na 
extinção do direito de propriedade, na Idade Média, como não preten¬ 
demos negar a sua influência decisiva em algumas formas posteriores 
da sua vida económica e política. 

De facto, é possível encontrar no mundo bárbaro, na sua existência 
comunitária e tribal e na sua organização de carácter gentílico, com mais 
facilidade ainda que no Império romano, os antecedentes lógicos de 
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semelhante situação. O problema das causas e das origens é, contudo, 
relativamente secundário. Os factos valem por si e estes são acompa¬ 
nhados ou, melhor, condicionados por outros, a que de seguida nos 
vamos referir, suficieníemente suugeneris caracterizarem uma época. 

A desagregação do princípio de soberania é outra das caracterís¬ 
ticas essenciais da Idade Média. A tradicional noção do Estado, de que 
0 Império Romano é o vivo exemplo, perde-se ou, pelo menos, dissol¬ 
ve-se nos vários elementos que constituem a sociedade medieval. E, de 
certa maneira, ela acompanha, embora não seja seu efeito directo, a 
dissociação da propriedade a que atrás fizemos alusão. O mais que se 
pode dizer a esse respeito é que ambas são a consequência inelutável 
da mesma causa remota, embora com o decorrer dos anos, raütuamente 
se influenciem. Â forma como essa desintegração, mais vagarosa, possi¬ 
velmente, que a da propriedade, se operou (no início do império caro- 
língio vamos encontrar ainda uma robusta noção do Estado concebida 
sob 0 antigo molde romano) é suficientemente elucidativa. Aos poucos 
0 Estado vai transferindo para os particulares as suas funções e prerro¬ 
gativas até que, reduzido a uma simples entidade teórica, se esvazia 
(particularmente nos séculos X, XI e XII) de todo o seu conteúdo. 
E aqui, tal como no que se refere à propriedade, também a sua dupla 
origem germânica e românica dá azo a uma larga controvérsia. De facto, 
entre o comitatus de origem germânica, correspondente à antiga insti¬ 
tuição dos companheiros, do comitatus de que resultarão as palavras 
íccnde» e «condado», e a scholae espécie de bando armado que 
acompanhava o cidadão romano, a identidade é manifesta. Ambas se 
fundam num compromisso, que mais tarde se transformará num jura¬ 
mento de fidelidade e que tem por base, como o faz notar Galmette, 
0 devotamento pessoa!^ noção inteiramente contrária à do dever do ci¬ 
dadão,, que constitui a base da orgânica do Estado. Será pois este devo- 
taraento pessoal, isto é, esta transformação de uma obrigação abstracta 
em relação à colectividade, em uma obrigação concreta em relação a ura 
indivíduo, que constituirá a maior força desagregadora da instituição do 
Estado, a que é inteiramente oposta. A sua contrapartida é o «benefício» 
que tanto pode consistir numa parte do espólio resultante de operações 
guerreiras ou de rapina, como na concessão de um usofruto, isto é, na 
atribuição de algum ou alguns dos direitos em que o direito fundamental 
da propriedade se divide. 

Será esta, contudo, a fórmula definitiva em que se fixará o regime 
feudal — que exprime a orgânica económica e política da Idade Média — 
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mas que só se instituirá definitivaraente depois de uma longa e secular 
evolução. 

0 estudo da terminologia, um tanto ou quanto vaga, cora que sao 
designadas as posições relativas dos vários elementos desta sociedade 
sm-mteris, ou o conjunto dos seus direitos e obrigações conduz-nos quer 
à convicção da pluralidade das origens (simultàneamente germanica e 
românica) quer ao reconhecimento da identidade substancial de uma insti¬ 
tuição que é sempre a mesma através da sua aparente diversidade. 

Assim, se a palavra senhor é uma corrupção da palavra latina semor 
— 0 mais velho ou o mais elevado em categoria social - a palavra vas¬ 
salo, não é outra coisa senão a transformação do termo gms, que 
designa, era linguagem germânica, simplesmente «homem)) ou, mais pro¬ 
priamente, 0 homem ligado a outro pelo laço indissolúvel do companhei¬ 
rismo a que preside o devotamento pessoal. A palavra/cMolo, barbara de 
origem e que é o direito concedido ao senhor por um suserano e em geral 
consubstanciado no domínio útil de um território delimitado, corresponde 
0 benefitium latino, que tem como contrapartida o obsec[üium, conjunto 
de deveres do vassalo em relação ao suserano. Tanto ura como o outro 
-a concessão outorgada e a dependência do vassalo-terão como 
origem o juramento de fidelidade, que deverá ser renovado todas as vezes 
que, por morte do primitivo concessionário, se pretenda assegurar a 
transmissão hereditária do domínio feudal. Só mais tarde, quando o cen- 
trifugisrao medieval se manifestar em sua plena lorça, isto é, quando for, 
por completo, subvertida a noção centrípeta do Estado, e que nos 
veremos dispensada esta renovação do juramento de fidelidade mediante 
a concessão de uma imunidade que, a partir do século XI, se tornara 
cada vez mais frequente. 

0 apogeu do regime feudal coincide assim com o apogeu da Idade 
Média de que é atinai a alma e a substància.^ 

Devemos fazer notar contudo que a antiga noção do Estado preva¬ 
leceu, pelo menos teòricaraente, durante longos séculos, e que o modelo 
romano serviu de figurino às várias tentativas de centralização que se 
verificaram do século V até ao século XV. E certo também que e ela 
que servirá de base, embora exteriormente modificada, á Renascença 
política que, a par da Renascença intelectual e artística, se começara 

a esboçar a partir deste último século. 

É curioso constatar contudo que estes dois conceitos opostos se conci¬ 
liara, pelo menos aparentemente, durante o império carolíngio que, conce¬ 
bido à maneira romana, não desmente, por inteiro, a sua estrutura medieva . ^ 

■ í 
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Â verdade, porem, é que a breve trecho, será a concepção feudal que 
acabara por se impor paralisando por completo a antiga orgânica do 
Estado, de que subsistirá apenas uma superficial aparência. Esta vitória, 
que 0 espírito da época coadjuvava, não foi, entretanto, nem tão rápida 
nem tão decisiva como poderia supor-se. 0 conde carlovíngio era ainda, 
de inicio, um funcionário do Estado, e só muito lentamente se foi apro¬ 
priando, em nome pessoal, das suas funções e prerrogativas, E o que se 
dava em França — onde o domínio carlovíngio representava, de certa ma¬ 
neira, uma reacção política do espírito clássico—dava-se em toda a Europa 
central e na própria Inglaterra. 0 caso da Espanha, com exclusão do 
condado de Barcelona e de uma limitada região da Galiza e das Astúrias, 
da Espanha que foi a fronteira movediça e variável da Europa cristã e 
medieval, e funciona como linha extrema de defesa e seu campo de 
batalha, é ura caso suigeneris. Não é aí que, sem deixar de sofrer as 
suas repercussões, devemos ir procurar o espirito medieval em toda a 
sua pureza, mas nos países acima citados. E o mesmo para a Itália do 
centro e do sul onde a influência, embora amortecida, de Bizàncio, sem¬ 
pre se fez sentir. 

A organização política do feudalismo que, de certa altura em 
diante, nos aparece conexa com a sua organização económica é, contudo, 
idêntica em toda a Europa medieval, e tem sempre por base o mesmo 
conjunto de actos e cerimónias. 

São eles a homenagem, o juramento de fidelidade e a investidura, 
a que alguns autores pretendem estabelecer valores diferentes na criação 
do laço pessoal e jurídico, que une o vassalo ao suserano. Com a devida 
vénia, e sem querermos entrar numa discussão que é matéria de espe¬ 
cialidade para a qual não nos sentimos competentes, antes nos parece que 
esses três actos, aparentemente diversos, são partes do mesmo todo, 
realizados no mesmo momento, cuja significação e cerimonial por vezes 
se confunde, e todos eles tendentes a criar, por forma bilateral um 
conjunto de direitos e obrigações em que comparticipam, cumulativa¬ 
mente, 0 suserano e o vassalo. 

Em todo e qualquer momento em que assistimos à criação de ura 
feudo, vemos o vassalo de joelhos prestar a sua homenagem que o 
suserano recebe, beijando-o na boca, seguido iraediatamente do juramento 
de fidelidade prestado sobre os Evangelhos (é esta a razão porque alguns 
autores vêem na primeira parte— que não é mais que ura prolegómeno 
da segunda — uma cerimónia laica e na segunda uma cerimónia 
religiosa) e da investidura em que, simbólicamente, com a entrega 
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de um ramo de árvore ou de um bastão, se estabelece a conces¬ 
são feudal. 

Estamos pois em presença de dm nítido contrato bilateral que dá 
origem, como dissemos, a um conjunto de direitos e obrigações mútuas. 
Este contrato tem que ser renovado, contudo, de cada vez que morre o 
primitivo concessionário, dado que, sendo assente sobre um compro¬ 
misso pessoal intransmissível —a fé jurada —e conservando o suscrano 
0 jus eminens mantém durante longos séculos o seu carácter de revoga- 
bilidade. Esta revogabilidade só desaparece mais tarde —e não em todos 
os casos —no apogeu da Idade Média, com a criação das chamadas 
imunidades. É esta revogabilidade, este carácter de favor que persiste 
na organização feudal, e, ao mesmo tempo, a manutenção económica 
áo jus eminens que justifica, por um lado, a necessidade de uma nova 
homenagem, de um novo juramento de fidelidade e de uma nova inves¬ 
tidura para a transmissão hereditária do feudo, e, por outro, a indemni¬ 
zação que 0 vassalo tem que pagar ao suserano (e que nós vemos desi¬ 
gnada por diversos nomes consoante os países e as regiões) todas as 
vezes que haja uma diminuição voluntária do dominio útil mediante a 
alienação de uma parcela do território ou a libertação de um servo. 

As obrigações do vassalo^ para oom o senhor, que consistem nos 
seis deveres que a fórmula latina—Q mz domino su fideliiatem jurai 
isia sex in memória semper liahere debet — consagra e que consta da 
célebre carta datada de 1020, de Fulbert de Chartres, citada por Cal- 
mette, resumem-se afinal em dois —ajuda e conselho —tal como as 
designa a linguagem habitual. A esta ajuda de carácter económico e de 
carácter militar, e ao conselho, isto é, à obrigação de assistir às reuniões 
periódicas convocadas pelo suserano e de prestar 0 serviço da corte em 
determinadas datas, corresponde, por parte do suserano, a obrigação geral 
de conceder ao vassalo a sua protecção e auxílio. São estas obrigações 
mútuas que vão afrouxando com 0 decorrer dos séculos, acabando por 
se desatar 0 último laço hierárquico que liga os diferentes feudos àquilo 
que, só com muito boa vontade, sí poderá chamar 0 poder central. 

As obrigações militares, a princípio de carácter permanente e rigo¬ 
rosamente fixadas, transformara-se numa simples quarentena, e mesmo 
esta pode ser remida por uma indemnisação, O mesmo se dá com as 
obrigações económicas, em que 0 vassalo funcionando, de começo, como 
um funcionário ou um mero intermediário para a cobrança da renda 
ou do imposto, acaba por se libertar, por inteiro, mediante a imu¬ 
nidade. 


Abril ^ Irmãos de Litnburgo. Livro de Horas do Duque de Berry 
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Seja como for a soberania pulveriza-se, a vida social assume um 
carácter local e o vassalo, tornado senhor em relação ao seu feudo ou ao 
seu domínio, absorve os atributos do Estado. 'I al como a vida economica, 
paralisada pela falta de vias de comunicação, pela escassez dos meios 
monetários e pelo decaimento da indústria e da actividade comercial, 
a vida política entra numa fase de retrocesso. As cidades que não se 
acomodam a esta nova feição que assume a vida de relação e que vêem 
apoucado, por inútil, o seu papel político e económico —as cidades que 
foram as principais vítimas das guerras e das invasões que marcam 
historicamente o início desta época, entram em franca decadência e tor¬ 
nam-se desertas. Algumas caem em ruínas e chegam mesmo a desapa¬ 
recer. Outras continuam a vegetar ainda ao abrigo duma tradição que, 
em parte, se desvirtuou. E o caso de Roma, que na Igreja e na sua 
força espiritual encontra a única condição da sua sobrevivência. Sera 
mercê dessa força espiritual que ela continuara a desempenhar ainda 
um papel —e não de pouca monta, embora totalraente diferente —no 
novo mundo em formação. Mas Roma —se e.'ícluirmos Bizàncio onde 
persiste, embora amortecida, a tradição romana —e um caso esporádico, 
e podemos mesmo dizer que único. 

O fenómeno que se observa é de natureza contrária ao que consta¬ 
tamos no apogeu do Império Romano e que já se começara a esboçar 
nos últimos tempos da República. Ao desenfreado urbanismo que marcou 
essa época, que quase paralisou a actividade agrícola do Império e que 
trouxera o incremento da especulação e a intensificação do trafego comer¬ 
cial, corresponde agora ura movimento em sentido oposto. As cidades 
esvaziam-se em relação aos campos, e a economia evoluída, a que 
fizemos referência no nosso estudo sobre os impérios antigos, regressa 
ao estádio primitivo da economia natural. 

Novas cidades se irão criar contudo; outras renascerão das suas 
cinzas mas o princípio que justifica a sua formação — embora levedado 
pelo antigo fermento municipal — será, como veremos, totalraente diverso 
e original. 

* ' 

# * 

O decaimento da cultura antiga, ou melhor, a quase paralisaçao 
das funções criadoras do espirito e da actividade intelectual especulativa. 
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é outra —sejam quais forem as opiniões aduzidas em sentido contrário 
— das características essenciais da Idade Média. 

Que não se imagine contudo, que esse decaimento é exclusivamente 
uma consequência das modificações da estrutura económica e política [ 

a que fizemos, atrás, sumária referência, embora tal tivesse contribuído j 

para fixar, por um longo espaço de tempo, numa estagnação estéril, esse f 

processo de deperecimento que, de há muito, se poderia constatar. Por ‘ i 

outro lado tal deperecimento serviu de preservativo, isto é, de força de con- I 

servação, a nova orgânica social favorecendo o particularismo medievo 
e retardando, senão anquilosando, a sua tendência evolutiva. 

Deve fazer-se notar também que o que se verifica na Idade Média, 
sob 0 aspecto cultural, não é propriamente uma involução ou um 
movimento em sentido retrógado, mas um esquecimento progressivo das 
formas da cultura antiga, suscitado, quer pelo estancamento das fontes cria¬ 
doras, quer pela diminuição do ritmo da vida de relação, quer ainda, pela 
restrição evidente que nesta epoca se observa, da liberdade espiritual 

O cansaço que atinge quase todas as funções da civilização ainda 
em plena época classica, e que estanca o seu surto progressivo, pode 
constatar-se também no que respeita às funções intelectuais. Após o 
apogeu da época helenística em que, principalmente, a ciência clássica 
produz os melhores dos seus frutos, isto é, após o II ou III século depois 
de Cristo, esse cansaço torna-se evidente. No que respeita à filosofia, 
diminuída pela controvérsia sofística, o mal já vinha de mais longe. 

Quanto a ciência, essa (em que aliás nunca houve ura progresso siste¬ 
matizado e contínuo) não podia deixar de sofrer, embora indirectaraente, 
os efeitos do particularismo monoteísta instituído pelo Cristianismo nas¬ 
cente, naturalmente paralisador do espírito desinteressado de observação 
e da objectividade científica, O sectarismo confessionalista dos primeiros 
tempos, agravado pelo receio permanente das manifestações heréticas, 
não podia ^produzir outros efeitos, e negar a sua acção frenadora sobre 
a elaboração filosófica e sobre a actividade científica, seria negar uma 
realidade histórica. A atestá-lo raaterialmente, entre outros exemplos, 
aí estão 0 incêndio da Biblioteca de Alexandria (que Dampier classifica [ 

como a maior catástrofe intelectual da História] ordenada por um bispo, f. 

e 0 crudelíssimo sacrifício de que foi vítima a matemática Hypatia, dr I 

formação neo-platónica, a que não ,foi alheia a intolerância de Cirilo . 1 

patriarca de Alexandria. ’ f 

Não se pode, contudo, encarar o papel do Cristianismo e da Igreja i 

primitiva, no que se refere a este gravíssimo problema, debaixo de um , ' J; 
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Único ponto de vista, Aliás o seu papel revela-se, a esse respeito, como 
fundamentalmente contraditório. Se, por ura lado, através da exasperada 
ortodoxia e do fanatismo intolerante de alguns dos seus elementos pre- 
ponderantes, o Cristianismo nascente corporizado na Igreja e por ela oficial¬ 
mente representado, contribuiu para a limitação restritiva das liberdades es¬ 
senciais ao progresso filosófico e científico, não é menos certo que, por outro, 
é ao Cristianismo actuante, istoé, à Igreja organizada que se deve a con¬ 
servação e a transmissão, embora um tanto ou quanto deformada, da 
grande maioria dos valores da cultura clássica. Além do mais, a ela se 
deve, também, a manutenção, sobre o particularismo excessivo de unoa 
Europa económica e politicamente pulverizada, do sentimento de comu¬ 
nidade que tudo parecia desmentir, isto é, da sua unidade espiritual. 

Posto isto, há que reconhecer contudo, embora o fenómeno já viesse 
desencadeado de uma época anterior, que a Idade Média, e especial¬ 
mente a sua primeira fase, merece bera, neste particular, a designação 
tradicional que lhe foi dada de Idade das Trevas. De vez em quando um 
clarão rasga com a instantaneidade de um relâmpago a escuridão envol¬ 
vente, mas logo vai embater na muralha circundante da incompreensão, 
da superstição e da intolerância, que rapidamente o absorve e aniquila. 

Boecios, que viveu no século VI no reinado de Teodorico o impe¬ 
rador visigótico de Roma, que não obstante a sua dedicação e amizade 
0 condenaria à morte, Boecios, aliás cristão convicto e apaixonado, repre- 
presenta uma dessas extraordinárias fulgurações. 

O seu livro Consolações da Filosofia escrito na prisão, enquanto 
tranquila e cristãmente esperava a execução de que ia ser vitima, repre¬ 
senta, com 0 seu platonismo exacerbado, a última sobrevivência do espí¬ 
rito clássico revelado, que poderemos observar durante alguns séculos. 
A simpatia e a popularidade que gozou durante a Idade Média, e que 
chegou viva até à época de Dante, que nele se inspirou (o que é parti¬ 
cularmente evidente nos seus primeiros escritos) contribuiu, de certa 
maneira, para que não se apagassem irremediàvelmente os vestígios da 
antiga cultura. Mas é justo dizer-se qüe é a Igreja —não obstante a into¬ 
lerância de alguns dos seus membros —que nos séculos que se vão 
seguir, isto é, do século VI ao século XI, desempenha o principal papel. 

Como afirma Bertrand de Russel ano decaimento geral da civili¬ 
zação que resultou das guerra incessantes do VI século e dos séculos 
seguintes foi, sobretudo, a Igreja que preservou o que sobreviveu da cultura 
da antiga Roma. Ela também quem, no dizer do grande comentador 
da Filosofia, mercê das suas instituições eclesiásticas, acriou uma sólida 
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armação mediante a qual uma revivescência das artes eruditas e civili¬ 
zadas se tornou possível». 

No estudo que adiante faremos sobre a influência espiritual do 
papado, referir-nos-emos mais circunstanciadamente a este interessante 
problema. 


Uma simples mas metódica comparação entre as manifestações 
intelectuais da antiguidade clássica e dos primeiros séculos da Idade 
Média, e ura estudo sumário dos hábitos e das ideias correntes dessas 
duas épocas, mostra claramente não só um colapso subitâneo da inteli¬ 
gência especulativa, como uma espécie de degenerescência geral, e quase 
espectacular, do conhecimento científico. Na Geografia, na Química, na 
Física, na Astronomia, nas Ciências Naturais, na Medicina e na própria 
Matemática, isto é, em todos os ramos da actividade científica, a queda 
é brusca e evidente, 

O exame comparativo dos mapas de Ptolomeu de Alexandria 
e do conhecido como o de Santo Albano, o primeiro traçado no século II, 
antes de Cristo, e o segundo no século VIII, depois de Cristo, é parti¬ 
cularmente elucidativo pobre , o decaimento' das ciências geográficas. 
Enquanto que, no primeiro, o desenho da Europa, da Ásia e de parte 
da África conhecida, é muito aproximado do dos mapas actuais e nele 
se leva em linha de conta as coordenadas geográficas (latitude e longi¬ 
tude) traçadas com singular exactidão, o segundo assemelha-se a um 
desenho infantil em que não só não são respeitadas as formas e as posi¬ 
ções relativas das diferentes regiões, como completaraente postas de 
parte, possivelmente por ignorância, quaisquer noções de geografia cien¬ 
tífica. E 0 mesmo se verifica, embora não tão acentuadamenle, em relação 
aos mapas de Herodoto e de Hecateu, respectivaraente dos séculos VI 
e V, antes de Cristo, que, embora mais rudimentares e ignorando as 
coordenadas, revelam uma soma de conhecimentos geográficos muito 
mais completa da que vamos encontrar na Europa medieval no sé¬ 
culo VIII. 

E 0 que se dá com a geografia dá-se, de maneira geral, com todas 
as outras ciências, A química, que mal esboçara os seus primeiros 
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passos, dentro da ciência clássica, transforma-se em alquimia. O sonho 
das transmutações, a busca da pedra filosofal, que em breve se irá 
complicar de magia e feitiçaria —e que será condenado pela Igreja — 
povoará de ambições desmedidas o cérebro supersticioso do homem 
da Idade Média. A astronomia que tivera as suas primeiras vitórias com 
os Babilónios e Caldeus, e que, com os gregos e a ciência helenística 
—sem abandonar por completo a hipótese geo-cêntrica—chegara a uma 
concepção racional sobre a posição e o movimento dos astros, regressa 
à sua forma primitiva de astrologia, impregnada, por seu turno, de magia 
e de feitiçaria. Ao astrólogo também a igreja medieval tornará a vida 
difícil, mas o mesmo fará ao astrónomo, já nos alvores da Renascença (haja 
vista 0 que sucede a Copérnico e a Galileu) quando estes revelarem as 
suas descobertas científicas, 

No que diz respeito à matemática, não há propriamente um retro¬ 
cesso, mas um simples abandono. Ela permanecerá esquecida, com a 
sua irmã geometria, ou pelo menos transformada em ciência hermética 
durante longos séculos. No que se refere à medicina e às ciências naturais 
em que também o fio do conhecimento se parte — e de que só fica, em 
relação à primeira, numa tradição dogmática —o problema é muito mais 
complexo. Aqui uma noção extensiva e hipertrofiada do pecado, age com 
.toda a sua força como causa frenadora. Em face dele, que estabelece 
tabos por todos os lados, toda a experimentação livre, isto é, toda a 
experimentação verdadeiramente cientifica, fica completamente vedada. 

Proibida, ou melhor, considerada sacrílega a investigação anató¬ 
mica, que a escola médica de Alexandria desenvolvera extraordinaria¬ 
mente, interdita como particularraente pecaminosa a dissecação, vedado 
como prática pagã o simples exame do corpo nú, pouco mais restava 
a estas ciências do que se apegarem às velhas noções tradicionais e essas 
mesmo já deformadas. 

Daí 0 aspecto de completa imobilidade, e o carácter dogmático, 
que, sob o peso de inatacáveis argumentos de autoridade, estas ciências 
apresentarão durante a Idade Média, e que se prolongará durante a Re¬ 
nascença até ao século XVII. 

A decadência demográfica que se observa durante a primeira fase da 
Idade Média, e que sendo também o produto dos conflitos e das guerras 
incessantes, o é principalmente das epidemias que são o grande flagelo do 
período medieval tem, na concepção de vida gerada pelas circunstância 
apontadas, a sua causa primacial. A peste negra, nome por que era desi¬ 
gnada não a peste bubônica, que só depois das cruzadas apareceu aciden- 




talmente na Europa, mas a doença conhecida actualmente pelas bexigas 
ou mais propriamente pela varíola, tranformara-se numa endemia entre¬ 
meada perlòdicamente de explosões de virulência epidémiça que ceifava 
— no dizer dos mais bera informados tratadistas — duas vidas em três. 
E isso era devido à falta total de condições higiénicas em parte provo¬ 
cada pelo fanatismo supersticioso das populações. O imposto sobre as 
portas e as janelas, que fazia com que um certo número de casas dos 
servos e vilões se contentassem com uma simples abertura, a estreiteza 
das ruas, que nos primitivos burgos quase nunca excediam cinco metros 
de largura e onde se acumulava toda a espécie de detritos e de imun- 
dicies, e principalraente a ausência total de cuidados corporais — olhados 
como uma prática demoníaca —favoreciam, como se pode calcular, a 
propagação de todas as doenças. 

0 banho —cuja prática se desenvolvera na antiguidade clássica, 
e a que se devia em grande parte o bom estado sanitário das popu¬ 
lações — 0 banho que foi um dos geradores do culto pela harmonia das 
linhas e do incremento que tinham atingido as artes plásticas era, perante 
a ideia corrente de que os cuidados cora o corpo prejudicavam a alma, 
rigorosaraente interdito, na sua forma pública. As termas que o Império 
romano espalhara por toda a parte foram destruídas e um grande número 
de indivíduos escondia-se com receio da desconfiança pública e das con¬ 
sequências que tal lhes podia acarretar, para praticarem, a ocultas, as 
suas abluçoes, 

A essa população que, com exclusão dos nobres e dos privilegiados, 
vivia em tugúrios, desconhecia o uso das roupas de baixo e das roupas 
de noite, que não se lavava, que se debatia no terror supersticioso dos 
demónios e do fim do mundo, que era alvo de inimagináveis explorações 
e humilhações por parte dos condes e senhores, só uma coisa restava; 
0 sentimento de igualdade perante Deus que lhe prometia a compen¬ 
sação, embora vaga, da vida futura, e o sentimento de comunidade espi¬ 
ritual que 0 Cristianismo criara, e que a Igreja nao se cansava de incutir, 
sentimento esse que, no meio da noite sombria que rodeava o homem 
medieval, era o seu único clarão de esperança. 

E contudo, foi no cadinho obscuro da Idade Média, que se forjaram 
—•pelo encontro e a fusão dos mais antinómicos e contraditórios ingre¬ 
dientes—-não só, em parte, a consciência do homem moderno, como os 
elementos preponderantes das sociedades futuras. 

Na sombra caliginosa da Idade Média se criaram - não obstante 
as dificuldades e limitações apontadas — com as suas línguas próprias 


e a sua rica e espantosa diversidade, as nacionalidades da futura Europa. 
Nela se forjou também a burguesia cujo papel histórico vem a ser proe¬ 
minente e, 0 que é mais assombroso, se assegurou e desenvolveu —não 
obstante a decadência intelectual — a continuidade do progresso técnico, 
que, embora empiricamente, realizou durante esse período algumas das 
suas mais fecundas e prometedoras descobertas. E se acrescentarmos 
a isso tudo —que já é bastante —a elaboração das formas de uma arte 
própria e original, temos que concordar que o fenómeno medieval é dema¬ 
siadamente complexo para permitir as conclusões dogmáticas que, con¬ 
soante as doutrinas que perfilham, temos visto emitir, um pouco levia¬ 
namente, aos mais variados e abalizados autores. 

Problema em aberto, que está longe ainda de encontrar a sua 
solução definitiva, ele exige um demorado e profundo estudo de todos 
os seus elementos, que a índole deste trabalho não comporta. 

Entretanto vamos tentar dar para elucidação do leitor e melhor 
compreensão da evolução futura das sociedades, embora sumàriamente, 
uma ideia geral da orgânica e dos hábitos e costumes da sociedade 
medieval, é do ambiente histórico em que se desenvolveu, evolucionou 
e transformou. 


i * 


Vista sumàriamente a criação do laço feudal, é necessário fazer 
notar que a sua complexidade se vai tornando cada vez maior a maneira 
que nos vamos afastando da primitiva criação do feudo. Aí há uma 
relação directa, embora de natureza especial, entre suserano e vassalo 
cujos elementos são facilmente perceptíveis. O mesmo ja se não da 
quando por via de transmissão hereditária, ou de uma nova concessão 
feudal, se verifica o que poderia chamar se uma justaposição de direitos 
e obrigações. 

Vem a talho de foice dizer-se também que, em regra, sobretudo 
nos primeiros séculos, não há propriamente uma transmissão heredi¬ 
tária, mas uma confirmação precedida dos actos constituitivos iniciais, 
a que fizemos referência funcionando, portanto, em pleno, a regra da 
revogabilidade. A situação complica-se quando se trata de menores—que 
0 primitivo direito germânico quase não protege, especialmente se são 
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do sexo feminino —e que são, por sua natureza, incapazes de estabelecer 
0 laço essencial de vassalidade. Dos diferentes e vários expedientes com 
que se tenta suprir esta deflciência (e que 0 direito romano, só aplicável 
ao património, resolve com um simples conselho de tutela) —entrega da 
administração, com 0 direito de usofruto, a uma pessoa da família do 
menor, nomeação de um bailio, espécie de tutor feudal, etc., etc. —surge 
contudo, por fim (não obstante as infindáveis querelas e disputas a que 
dá azo) a regra da transmissão directa de pais a filhos que, sem invalidar 
por completo 0 direito de revogabilidade do suserano, passa, sobretudo 
a partir do século XI, a ser correntemente observada. E certo que 
0 chamado direito de progenitura vem complicar ainda mais esta 
questão, posto que só 0 filho mais velho, mesmo quando há repartição 
patrimonial do feudo, figura como responsável em face do primitivo 
senhor. Os outros passam a ser, de qualquer maneira, vassalos do pri¬ 
mogénito, subordinação que, por via de sucessivas transmissões heredi¬ 
tárias (e já quando os herdeiros adquirem um grau de afastamento 
canónico que lhes permita casar-se entre si) se pode considerar juridica¬ 
mente estabelecida. JustapÕera-se assim no mesmo feudo e cíoncorrendo 
na mesma pessoa, as posições de vassalo e suserano — situação esta que 
sendo, por vezes, criada, independentemente do direito sucessório, por 
simples concessão, se pode, nos grandes senhorios, verificar em vários 
graus. 

Para que se possa compreender bem a complexidade de seme¬ 
lhantes relações, é necessário analisar a natureza dos chamados direitos 
senhoriais. 

O suserano e senhor era, como dissemos, 0 primitivo funcionário 
real, que aos poucos se foi apropriando dos atributos de soberania. Entre 
estes avultavam essencialmente, 0 de cunhar moeda, cobrar impostos 
e aplicar justiça, além dos poderes gerais de administração. 

Todos estes direitos, cuja apropriação sistemática levou séculos 
a fazer-se, encontravam-se, pois, nos senhorios extensos, não repartidos 
mas concomitantes nos diferentes indivíduos que constituíam automáti¬ 
camente a hierarquia feudal. Daí a contusão económica que reinava na 
sociedade medieval era que a frequência dos conflitos de jurisdição, resul¬ 
tante da multiplicidade das justiças privadas e dos foros privilegiados, 
vinha criar uma inimaginável confusão jurídica. No meio desta desordem 
a que a actividade fiscal nos seus diferentes aspectos —rendas, impos¬ 
tos, multas e os privilégios conhecidos por banalidades (de han, autori¬ 
dade pública) que outra coisa não eram senão 0 correspondente do mono- 
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pólio do Estado —vinha dar mm carácter de extorsão sistemática, acabou 
finalmente por criar-se uma ordenação hierárquica que, a partir do 
século XII e XIII, passou a funcionar como uma espécie de reconsti¬ 
tuição embrionária do Estado. 

A anarquia e a desconfiança económica criadas pela multiplicidade 
de moedas (e também pelo habito de quebrar moeda, isto é, de diminuir 
0 seu valor intrínseco), foram gradualmente desaparecendo, à maneira 
que a moeda real, ou senhorial (no caso dos grandes senhorios) se foi, 
primeiro, pràticamente (pela maior garantia que dava) e, por fim, legal¬ 
mente, apossando do monopólio. 

Com a justiça, 0 fenomeno é idêntico, embora de consequências 
diversas, 

Os conflitos de jurisdição, muito frequentes na primeira fase, 
levam à criação de uma justiça em vários graus, em que a justiça priva¬ 
tiva do suserano (e, na última fase, a do rei) acaba por funcionar como 
tribunal de recurso e apelação. 

Com a justiça da Igreja, que se mantém autónoma (e a que fare¬ 
mos mais larga referência quando estudarmos as classes cm que se di¬ 
vide a sociedade medieval), que é muito ciosa das suas prerrogativas e 
direitos, é que esses conflitos persistem, continuando a verificar-se ja 
quando, no fim do período medieval, 0 poder caminha para uma nova 
centralização. 

O problema da administração ainda é mais complexo. Nos gran¬ 
des senhorios cm que há vassalos e sub-vassalos, isto é, senhores em 
vários graus, e era que a hierarquia medieval se encontra inteiramente 
preenchida, os grandes problemas são resolvidos por uma assembleia 
deliberativa que, embora não decidindo por maioria, implica um conjunto 
quase unânime de boas vontades a que 0 voto de qualidade do primitivo 
suserano, imprime este ou aquele sentido. E uma forma disfarçada de 
obediência que, por vezes, se mostra ineficiente e é geradora de graves 
conflitos. 

Este processo rudimentar passa, a partir do século XII, a ser 
substituído por uma divisão de funções que, tornando-se hereditárias — 
como as de senescal, preboste, bailio e até as de advogado —se feudali- 
zam sem deixar de constituir 0 esboço de uma nova burocracia. 

Assim 0 feudalismo medieval, por força das próprias circunstân¬ 
cias internas, vai perdendo 0 seu primitivo carácter e evoluindo —0 que 
é plenaraente constatável no século XIV e XV —reconstitui, embora em¬ 
brionariamente, a orgânica do Estado. Certos grandes senhorios, como, 

4í 
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por exemplo, o ducado da Normandia, já no século XII nos dão a ima¬ 
gem viva de um estado em miniatura. 



O esboço que fizemos do regime feudal —que é o principal ele- ^ 

mento político- económico da sociedade medieval - não ficaria completo, : 

ou melhor, poderia ÍnduzIr-nos em erro, ou levar-nos a uma conclusão ; 

unilateral, sem um exame circustanciado das classes bem definidas em 
que essa sociedade se divide. De facto, o regime feudal que não passa 
de uma sobreposição, embora permanente, em pouco vem interferir j 

nessa bem delimitada divisão em classes. Pode mesmo afirmar-se que 
em nenhuma sociedade essa divisão aparece tão nitidamente marcada. 

Em todo 0 caso a célebre e consagrada classificação em nobreza, clero i 

ff : povo, SÓ se pode considerar exacta em relação aos dois primeiros ter“ 
mos, pois que a denominação «povo» serve para designar uma série de | 

elementos heterogéneos e por vezes antinómicos. 

De facto, a sociedade medieval divide-se em cinco classes —no- j 

breza, clero, burguesia, vilãos e servos — de que as três últimas, de- I 

signadas por essa expressão vaga, estão apenas reunidas pela circuns- | 

tância negativa de não pertencerem às duas classes dominantes. 

Vejamos poÍs quais as regras que presidem na sociedade medieval 
à formação e fixação de cada uma delas, começando pela nobreza — ^ 

aquela que assume, dentro deste quadro social sui geiiens, o papel 
primacial. 

Ao contrário do que poderia supor-se, a nobreza não coincide 
exactamente com a organização feudal ou, por outras palavras, a cons¬ 
tituição do feudo não implica necessàriamente, pelo menos nos primei¬ 
ros séculos, a posição de nobre por parte do beneficiário. 

Por outro lado, o nobre pode não estar adstrito a qualquer obri- j, 
gaçâo feudal e não fazer parte de qualquer senhorio. ; 

Não quer isto dizer que a concessão não seja uma das formas de r 
aquisição da nobreza, o que sempre vem a dar-se, quando o beneficiário ç 

não é nobre, a partir da segunda ou terceira geração. f 
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■ Só mais tarde, a partir do século XI ou XIÍ, é que a condição do 
homem se liga inteiramente à condição da terra. 

De início, porém, nobreza e cavalaria estão estreitaraente conexas, 
ff 0 nobre que abandona a posição de cavaleiro, renuncia, no mesmo acto, 
aos seus títulos de nobreza. Por isso também, só depois de ser armado 
cavaleiro, sejam quais forem as circunstâncias hereditárias que nele 
concorram, qualquer indivíduo pode ser considerado nobre, 

E pois um erro supor-se que a nobreza medieval tivesse, nos seus 
primórdios, um nítido carácter hereditário, A suposição de que se trata 
de descendentes da antiga nobreza germânica ou românica é também 
inteiramente falsa —dado que tanto uma como a outra se extinguiram 
ou perderam a sua importância, no decorrer das guerras dos quatro 
primeiros séculos que se seguem às invasões. Melhor se poderá dizer 
que eles são os descendentes dos companheiros de armas dos chefes que, 
como Carlos Magno, empreenderam, com maior ou menor sucesso, a 
conquista do mundo. Mas isto mesmo, sob condição de prestarem o seu 
serviço como cavaleiros. 

Na segunda fase da Idade Média, a situação modificou-se. O arma¬ 
mento do cavaleiro tornou-se mais complicado e mais dispendioso, ,e 
muitos filhos de nobres, por falta de meios, retardavam, o mais possível, 
o momento de serem armados cavaleiros. O meio armamento começou a 
ser consentido, e o critério hereditário generalizou-se. O filho do nobre 
passou a ser considerado inicialmente nobre e a dúvida só subsistiu 
— e apenas em algumas regiões —a respeito do filho da mulher nobre 
casada com um homem que o não fosse. Uma outra transformação 
importante se verificou: a do enobrecimento automático do feudatário, 
com 0 desaparecimento do último escrúpulo tradicional, mesmo quando 
a aquisição do feudo era proveniente de compra e venda, o que, em 
certos casos, era permitido. A riqueza tornou-se, pois, uma condição dc 
■enobrecimento, o que sempre vem a dar-se através da História seja qual 
for a situação ou o regime político. 

Não se imagine, contudo, que a nobreza, depois de adoptado o 
princípio gentílico e o critério economico se tornou automaticamente 
numa casta, isto é, numa classe fechada. Não foi o que realmente se 
deu, posto que a aristocracia permaneceu sempre numa classe relativa- 
mente aberta. Certas posições burocráticas, quando se tornavam heredi¬ 
tárias, convertiam-se, com o correr dos tempos, autoraàticamente em títulos 
de nobreza, sendo certo que os reis, apesar de reduzidos, no apogeu 
da época medieval, à simples condição de primeiros suseranos, nunca 
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desistiram do privilégio—aliás contestado—de conceder carta de nobreza 
a quem muito bem lhes parecesse. O mesmo privilégio, embora com 
menos frequência, se arrogaram certos grandes feudatários, através das 
concessões feudais. 

Certas circunstâncias, ou melhor, certos actos humanos que impli¬ 
cavam coragem, dedicaçao, ou simplesmente argúcia, eram, conquanto 
esporadicamente, geradores desses .títulos. 

O fenómeno torna-se de certa maneira frequente durante as cruza- j 

das, embora esse acesso acidental à nobreza, por via do valor pessoal ! 

manifestado no decorrer dos combates, seja contestado enérgicamente ( 

pelos privilegiados. I 

Seja qual for 0 critério adoptado, a nobreza constitui, pois, a elite 
medieval e 0 seu papel quer político, quer económico, é, durante alguns 
séculos, primacial. 

O carácter violento e dramático que assumem as relações huma¬ 
nas no decorrer desse período, deriva, justamente, dessa supremacia da 
nobreza. A existência do poder pessoal disseminado, sem uma efectiva 
sanção jurídica superior, que ela representa, não podia produzir outros 
efeitos. 

A época medieval dá-nos, sob esse aspecto, um espectáculo deso- i 
lador. 

Os instintos primários do homem, que 0 racionalisrao grego, 0 juri- 
dismo romano e, principalmente, 0 Cristianismo tinham jugulado, como 
que ressuscitam. Por isso a Idade Média é a época das guerras privadas 
em que se traduz 0 irrequietismo de uma classe que, em si, t inh a 0 germe 
da sua própria extinção, e de actos de vingança, prepotência c crueldade i 
inconcebíveis, por vezes acompanhados de uma espécie de idealismo que l 

totalmente os desfigura. A grandeza heróica e a pureza poética dos i 

romances de cavalaria e das canções de gesta traduzem um estado de alma 
verdadeiro e comum que, contraditoriamente, se manifesta compatível com 
as maiores baixezas. 

O mesmo nobre que sai a combater por sua dama, que frequen- t 

temente não conhece, ou que protege 0 órfão e a viúva, não hesita em 

aliar-se com 0 salteador de estrada e era praticar as mais atrabiliárias 
e sangrentas extorsões, não hesitando, também, em assaltar — ele cristão 
convicto —as igrejas e conventos. As cartas do doações post-mortem, 
feitas por nobres às igrejas e às congregações religiosas, em que a origem 
criminosa dos bens é confessada, é ura testemunho, que não deixa de ser 
elucidativo, de remorso póstumo. Nessa atmosfera social, supra-exci- : 
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tada em que os sentimentos adquirem uma intensidade extraordinária, 
so a Igreja, com a sua acção ao mesmo tempo morigeradora e enérgica, 
consegue introduzir um elemento de ordem-e de tranquilidade. 

O papel da Igreja é, pois, na Idade Média, neste particular, emi¬ 
nentemente civilizador. 

De facto, ela constitui a segunda das classes dominantes deste período, 
mas, em certo sentido, pode ser considerada a primeira. 


« 


A feudalização da Igreja é, sobretudo a partir do século X, um 
fenómeno corrente. Com 0 sentido que já anteriormente à Idade Média 
(e por uma necessidade de sobrevivência), ela tinha imprimido à sua con¬ 
duta, isto é, com a sua intervenção cada vez mais intensa e continuada 
na vida profana, ela seria obrigada a sofrer 0 imperativo de inelutáveis 
leis históricas e a ingressar como um elemento, embora preponderante, 
no quadro geral da sociedade em formação. 

O velho sonho de se confinar apenas aos assuntos da vida espiri¬ 
tual, que ainda no século III, vemos acarinhado e defendido por alguns 
doutores da Igreja, desfaz-se, por inteiro, na Idade Média, em, que 0 seu 
papel social é evidente e directo. O princípio carolíngio da concomitância 
dos dois poderes— 0 religioso e 0 civil-^e a intervenção cumulativa dos 
dois, em quase todos os assuntos da vida social, espalhara-se por todo 
0 mundo medieval. Formara-se, assim, uma tradição que a partir do 
século X e durante os cinco séculos que se vão seguir se pode considerar 
inabalável. 

A feudalização da igreja não se opera, contudo, pela circunstância, 
muitas vezes repetida, de concorrerem no mesmo indivíduo as duas 
dignidades — a eclesiástica e a feudal —mas pelo conjunto de direitos 
e deveres feudais que a Igreja toma, ou se vê obrigada a tomar para si, 
como instituição preponderante da orgânica social. 

A circunstância de, como pessoa moral, através dos seus conventos, 
congregações, capelas, fundações, etc., estar muitas vezes colocada, até 
por via de legados e doações, na posição de vassalo ou de suserano, não 







55 o 


DOMINGOS MONTEIRO 


é 0 que lhe confere directamente essa característica, mas a sua função 
específica dentro da sociedade feudal. 

A existência de bispos que são, ao mesmo tempo, condes, e de abades 
que são senhores feudais, traduz, apenas, um desdobramento de persona¬ 
lidade que não faz perder às instituições o seu carácter nitidamente 
secular, como também lho não faz perder o tacto de, como pessoa 
moral, a Igreja, revestir qualquer das categorias reconhecidas pela siste¬ 
mática feudal. É a sua intervenção na vida política, económica e judicial 
como peça essencial da orgânica instituída que lhe confere o carácter 
que lhe vemos assumir, a partir de certa época, de instituição caracteri- 
zadamente feudal. 

Os direitos que a Igreja exerce, só pelo facto de o ser, têm, na 
realidade, essa natureza. São eles, o de aplicar justiça, cobrar determinados 
impostos, administrar e dirigir (e nesta parte sem a concorrência nem 
a competição de ninguém) a educação e a vida espiritual dos indiví¬ 
duos. De todos estes direitos só o último diz, de facto, respeito à sua 
actividade especihca; os outros dão-nos a medida da sua contínua inter¬ 
venção na vida social da época. Dentre eles teremos que destacar o da 
função jurisdicional da Igreja, pela importância que revestiu e pelo 
carácter especial que imprimiu às relações humanas e jurídicas durante 
este período. 

A riqueza imobiliária da Igreja —apontada por muitos autores 
como causa essencial da sua feudalização —aparece, pois, apenas como 
circunstância adjuvatória e, quando muito, pode ter vindo justificar econo¬ 
micamente a extensão da sua actividade judicial, mas não o seu direito 
a exercê-la. 

Esta jurisdição que lhe é atribuída pela orgânica feudal, funda-se 
não no direito civil mas no direito canónico, e tem por base a existência 
de um foro privativo (que comporta, ao mesmo tempo um privilégio e 
uma exclusão) aplicável, segundo a qualidade da pessoa e a natureza da 
causa. Isto no que se refere às causas profanas. Quanto às outras que 
dizem respeito à vida interna da Igreja ou a assuntos religiosos, e que 
são decididos e julgados pelo chamado Tribunal da Penitência, também 
têm, cora as suas interdições e excomunhões, uma larga repercussão sobre 
a vida pública da Idade Média. , 

Vejamos, agora, qual a extensão que atinge esta actividade jurisdi¬ 
cional sob 0 seu duplo aspecto, começando pela competência da Igreja 
ratione personae, isto é, pelas condições pessoais que atribuem a deter¬ 
minados indivíduos o privilégio do foro eclesiástico privativo. 

















0 LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


553 


Todos os clérigos— entendendo-se por ta! todos aqueles que eram 
tonsurados — fosse qual fosse a sua categoria, eram sujeitos a foro priva¬ 
tivo, 0 que significava um privilégio de classe rigorosamente defendido. 
Esse privilégio tinha sido levado tao longe, que à justiça laica era defeso 
penhorar os bens móveis pertencentes aos eclesiásticos, sob o pretexto 
de que esses bens acompanhara a pessoa e são, segundo o princípio clás¬ 
sico—que S. Tomás de Aquino havia de estender teoricamente à pro¬ 
priedade era geral —um prolongamento da personalidade. 

Os crimes praticados pelos eclesiásticos, fosse contra quem fosse, 
também eram julgados pelos seus tribunais privativos. À justiça laica 
era apenas permitido prendê-los, em caso de flagrante delito, mas para 
ps entregar à justiça eclesiástica, Na prática comum nem sempre assim 
sucedia, arrogando-se a justiça laica, por vezes, o direito de os julgar, 
condenar e até enforcar, o que provocava, sempre, um desses vio¬ 
lentos conflitos de jurisdição tão frequentes na Idade Média. A reacção 
da Igreja, extremamente ciosa dos seus direitos e prerrogativas, não se 
fazia esperar, e os oficiais de justiça que tinham intervindo no processo 
e julgamento eram, de uma maneira geral, multados, multa que era 
aplicada, também, se se tratava de uma comuna burguesa, à comunidade 
a que pertenciam, e, o que é pior, frequentemente excomungados —a 
mais terrível condenação moral a que um homem podia ser sujeito 
durante a Idade Média. 

A este privilégio rigorosamente defendido só era admitida uma 
excepção —a da indignidade do clérigo. Neste último caso, a Igreja 
entregava o culpado à justiça secular. 

Os casos de indignidade, mais frequentemente considerados, eram 
0 do casamento do clérigo, posteriormente ao recebimento das ordens, 
e a prática da usura que a Igreja rigorosamente condenava, por parte 
de indivíduos (que eram em grande número) que procuravam a tonsura 
só para gozarem de uma imunidade especial. 

A tradição do foro privativo, como é sabido, não se perdeu total¬ 
mente, e ainda hoje, em quase todos os países, existe, no direito moderno, 
uma revivescência desse antigo privilégio de classe, no chamado foro militar. 

Mas nem só o clero beneficiava desse foro exclusivo. Também os 
cruzados, pela função, por assim dizer, religiosa que exerciam a ele 
eram sujeitos, como o eram os estudantes e as pessoas consideradas 
desprotegidas, v. g. as viúvas e os órfãos. 

Pelo que diz respeito aos estudantes ninguém contestava à Igreja 
esse direito, dado ser ela quem, na Idade Média, tinha a seu cargo a edu- 
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cação e a instrução. Já o mesmo não sucedia com as viúvas e os órfãos 
que a justiça, e particularmente a justiça real, se arrogava também o 
direito de defender. Daí uma competição acesa e frequente que, pelas 
delongas e despesas que ocasionava, resultava, muitas vezes, em prejuízo 
dos protegidos. 

Além destes, ainda podiam recorrer ao foro eclesiástico todos aque¬ 
les que, por acordo contratual, tal tivessem estipulado, ou cujos direitos 
e obrigações fossem condicionados por um juramento ou por qualquer 
outra fórmula religiosa. 

A competência religiosa da igreja ratione maienae, isto é, segundo 
a natureza das causas, não era menos extensa nem menos complexa, 

O primeiro lugar, como é natural, é ocupado pelas causas que di-' 
zem respeito aos bens da Igreja, depois de reconhecida essa qualidade 
pelos tribunais comuns. De facto, nem todos os bens, possuídos pela 
Igreja, tinham essa natureza, dado que a Igreja possuía frequentemente 
bens —quer como suserana, quer como vassala —em que se verificava 
uma relação feudal. 

As causas a respeito desses bens eram sempre dirimidas pelos tri¬ 
bunais comuns. Ao foro eclesiástico pertenciam, apenas, as causas que 
afcctavam os seus bens próprios, isto é, o património adstrito à sua fun¬ 
ção específica. 

Como a distinção nem sempre era fácil de fazer, e a classificação 
prévia pertencia à justiça laica, eles eram, como se pode calcular, uma 
fonte permanente de conflitos de jurisdição. 

O mesmo se dava com todas as causas que dependessem de jura¬ 
mento, consideradas, pelo seu carácter sagrado, da competência dos tri¬ 
bunais eclesiásticos, e cujo número foÍ constantemente diminuindo, 
a partir do século XII pela restrição imposta, pelo poder civil, à consti¬ 
tuição de direitos e obrigações com esse fundamento. 

O poder jurisdicional da Igreja em matéria matrimonial tornou-se 
contudo, dado o carácter sacramental do casamento, incontestável com 
0 correr dos séculos, o mesmo sucedendo ao direito sucessório mas ex¬ 
clusivamente na parte relativa aos legados pios. 

A sua pretensão de intervir nas causas decorrentes dos testamen¬ 
tos em geral, foi sempre repelida pelo poder civil que considerava essas 
causas da atribuição da sua justiça e sob a alçada do código de Jus- 
tiniano. 

A enumeração-meramente exemplificativa-que acabamos de 
fazer, das causas em que intervinha a justiça da Igreja poderá dar-nos 
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uma ideia concreta da importância e extensão do seu poder judicial. 
Mas ele não se exercia apenas em matéria civil. 

A competência penal da igreja era, também, muito extensa e abran¬ 
gia, além dos delitos de natureza religiosa, como a simonia, a magia, a 
feitiçaria, etc., outros de natureza puramente criminal, como o adultério 
e 0 infanticídio. 

A acção da igreja e do clero como classe não se manifestava 
apenas sob esse aspecto. 

A sua intervenção na vida social da Idade Média era muito mais 
complexa e mais profunda. 

Não só intervinha no ensino (pode-se mesmo dizer que só ela o 
ministrava) como contribuía para a formação das primeiras universidades 
— nome este que, de início, era dado a todas as colectividades que 
constituíam uma pessoa moral. 

A sua justiça, mais branda que a secular, excepto no que se 
refere a delitos contra a religião, era, por assim dizer, completada 
pelo direito de asilo—isto é, pelo direito que tinha o criminoso de 
se refugiar numa igreja, esquivando-se, assim, à alçada da justiça 
secular. 

Os aneis exteriores de ferro que ainda hoje se podem ver nas 
igrejas construídas nesta época, eram uma espécie de prolongamento 
exterior deste privilégio, pois bastava ao criminoso, agarrar-se a um 
deles para ficar sob a protecção dessa imunidade especial. 

Cora 0 correr dos anos esse privilégio tornou-se extensivo ao terreno 
que rodeava a igreja e, de uma maneira geral, a todas as terras que 
constituíam o seu domínio próprio, transformando-se automaticamente 
numa espécie de chamariz que vinha aumentar enormemente o número 
dos servidores da Igreja. 

Mas 0 poder moderador da Igreja não se exercia apenas por esta 
forma. 

Através da legislação episcopal e, sobretudo, do ensino e da pregação, 
a Igreja tentava adoçar a violência das relações sociais e morigerar os 
costumes não hesitando em protestar enèrgicaraente contra certas formas 
de injustiça e, em especial, contra a extorsão fiscal de que eram vítimas 
os servos e os vilãos. 

Foi Jaeques de Yitry (na autorizada opinião de Calmette, «o mais 
célebre pregador do século XIII») quem deu a última machadada no 
imposto que, por morte do servo, era cobrado pelo senhor em prejuízo 
dos herdeiros. Referindo-se a ele e à extorsão que representa, Yitry não 
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hesita em empregar expressões que mais parecem as de um orador 
revolucionário que as de um frade pregador. Diz Vitry: 

«0 pai morre e o senhor tira aos desgraçados filhos a vaca que 
podena alimentá-los. Essas pessoas que usam do direito de mãomorta 
não passara de assassinos... São como os vermes que se refastelam na 
carne-dos cadáveres.» 

^ Por esta curta citação se pode ver a acção benéfica da Igreja 
medieval, neste particular, e a sua imensa autoridade moral. 

E preciso notar,^ contudo, que isto se passa já no século XIÍI, 
em plena época escolástica, isto é, quando a igreja - em que nunca 
se apagou a luz, embora bruxoleante, da cultura clássica-começa a 
contribuir para a sua ressurreição. 

A acção cultural da Igreja aludiremos mais circunstanciadamente 
na parte referente à influência espiritual do papado. 


0 povo^ é como dissemos, uma expressão vaga, que não tem 
exacta definição na sociedade medieval. 

De preferência adoptaremos, pois, a classificação em servos, vilãos 
e burgueses, dado que ela exprime, mais exactamente, a existência de 
três classes definidas, reserva feita à identidade prática existente entre 
servos e vilãos. 

Essa identidade vem-lhes sobretudo da sua qualidade comum de 
camponeses, que por vezes se presta a confusões, e da sua idêntica ma¬ 
neira de viver. 

Entretanto, deve-se fazer notar que, enquanto o vilão é um 
.horaem:;;hvre, que teoricamente pode dispor de si mesmo e abandonar 
a terra onde trabalha, como rendeiro ou como assalariado (embora a 
maior parte das vezes não tenha condições para o fazer) o servo está 
ligado a terra e acompanha-a em todas as suas transmissões como se 
dela fizesse parte. 

^ É necessário, contudo, não confundir o servo com o escravo, cuja 
situação humana e jurídica é totalmente diferente. É que enquanto o 
escravo tem a natureza de uma coisa de que o senhor pode dispor a seu 
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belo talante 0 mesmo já se não dá com 0 servo. De facto 0 senhor feudal 
não possui 0 servo mas apenas a gleba a que ele está adstrito. Por isso, 
não 0 poderá alienar, mas apenas à terra em que, obrigatòriamente, presta 
os seus serviços. 

E se acrescentarmos ainda que 0 escravo é completamente alienis 
juris^ enquanto que 0 servo já é portador de certos direitos, embora con¬ 
dicionados pela sua situação especial, teremos que concordar que se 
trata de duas categorias totalraente diferentes, quer quanto à origem, quer 
quanto à natureza. 

Pode aíirmar-se até, que, pràticamente, a Idade Média ignora a 
escravatura 0 que em grande parte se deve, como 0 fizemos notar^ |à 
evolução de ideias e sentimentos provocados pelo Cristianismo. 

Sob 0 aspecto prático, a distinção entre servos e vilãos nem sempre 
é facil de estabelecer, dado que, como dissemos, a sua maneira de viver 
é semelhante, e ainda porque os servos, por concessão dos senhores, 
gozam por vezes de prerrogativas que são próprias dos vilãos. Em alguns 
casos a confusão resulta da circunstância de vermos uns e outros na 
qualidade dc rendeiros, isto é, ocupando a mesma posição, dentro da 
economia oaracterizadamente rural da Idade Média. 

Além do mais, a documentação que é tão abundante em relação 
à maneira de viver dos nobres, do clero e até dos burgueses, é quase 
inexistente no que diz respeito a servos e vilãos. 

Uma coisa se pode afirmar, contudo: é que só os servos são sujeitos 
ao imposto de capitação como só eles têm que pedir, ao senhor, licença 
para se casar. Daí 0 pagamento prévio do maritagium^ outra contri¬ 
buição especial, donde resultou a lenda de certos direitos particulares 
do senhor, que na realidade nunca foram exercidos, 

A condição do servo, que de inicio era bastante semelhante à 
do escravo, foi-se adoçando com 0 tempo, para 0 que contribuiu 
imenso, como já 0 fizemos notar, a humana e constante intervenção 
da Igreja. 

Os processos de libertação que na primeira fase da Idade Média 
se limitavam à simples concessão do senhor, multiplicam-se com 0 tempo. 
A substituição de uma renda arbitrária por uma renda fiixa, 0 casamento 
com uma mulher livre, a entrada e a permanência numa cidade livre 
seguida de prescrição de um ano e de um dia, tudo são formas de liber¬ 
tação que cada vez se vão tornando mais frequentes. 

A transformação económica que se começa a operar a partir do 
século XIII é, contudo, a razão principal A servidão vai-se extinguindo 
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à maneird que vão desaparecendo as causas económicas que lhe deram 
origem. 

A nossa ignorância sobre as condições reais da vida do vilão, 
resulta da mesma escassez documental que Já constatamos a respeito dos 
servos. Entretanto pode afirmar-se que o vilão além de livre (liberdade 
extremamente limitada pelas suas condições económicas) pode possuir 
em nome próprio e não está sujeito aos impostos degradantes que inci¬ 
dem sobre o servo. 

0 direito de ser proprietário, concedido ao vilão, é, contudo, mera¬ 
mente teórico. Em face da dissolução dos elementos da propriedade 
que se observa na Idade Média, o vilão quase nunca o pode realmente 
exercer. 


» » 

A formação e constituição da classe burguesa é um dos fenóme¬ 
nos mais importantes da Idade Média, porque dele dependef em grande 
parte a evolução económica e social da Humanidade nos séculos que 
se lhe vão seguir. 

Ligada intimamente ao ressurgimento das cidades antigas e à 
criação e desenvolvimento de novas cidades, ela exprime uma transfor¬ 
mação tão profunda na maneira de ser da vida medieval que não pode¬ 
mos deixar de a considerar como uma fase intermédia mas decisiva dessa 
mesma evolução. 

No início da Idade Média, isto é, no espaço de tempo, que me¬ 
deia entre o século YI e o século X, por via de causas a que já fizemos 
referência, entre as quais avultam as guerras incessantes e o decaimento 
brusco do comércio e da indústria, algumas cidades tinham desapare¬ 
cido ou visto diminuir consideràvelmente a sua população e, de uma 
forma ou de outra, todas elas tinham entrado em franca decadência. 

0 espírito municipal, de origem românica, perdera-se quase por in¬ 
teiro, e a economia revestira-se do carácter primitivo e rural que é a carac¬ 
terística própria dessa primeira fase do período de que estamos 
tratando. 

No século X, uma transformação lenta começa a esboçar-se, que 
se traduz pelo desenvolvimento subitâneo do espírito associativo, movi¬ 
mento que se manifesta quer pela criação de corporações de artes 
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e ofícios quer pela fundação de sociedades com fins comerciais, quer 
pela organização de confrarias de carácter religioso destinadas a um 
culto determinado. Todas elas constituem, no sentido primitivo do termo, 
unipersitas, isto é, pessoas morais com capacidade jurídica para contratar 
e susceptíveis de direitos e obrigações. 

Ao que estamos assistindo, pois, de início, não é, como alguns au¬ 
tores pretendem, a ura ressurgimento do espírito municipal, mas a qual¬ 
quer coisa-de novo, cuja elaboração profunda e socialmente invisível 
deve ter como origem o incremento da riqueza que a partir do século X 
se começa a observar e que, por seu turno, tem na raiz ura súbito e incís- 
perado aumento da população. 

Será, portanto, era volta dessas associações, como em redor de 
uma célula germinativa inicial que as antigas cidades se irão reconstituir 
e que outras se formarão impregnadas de um espírito inteiramcntc novo. 

Essas mesmas associações servirão também de base à elaboração 
de uma nova classe —a burguesia —bastante diferente na sua estrutura 
da que, com esse nome, conhecemos, na antiguidade clássica. 

Essa classe cuja criação, embora não encorajada, é sempre o pro¬ 
duto de um acto de consentimento e raras vezes de um acto revolucio¬ 
nário, como alguns autores parecem supor, e que era breve se compor¬ 
tará como uma nova peça da engrenagem feudal, representa, de qualquer 
modo, uma tentativa de libertação do homem, aliás coroada de sucesso, 
que não obstante o seu aparente conformismo com a orgânica medieval, 
traz em si o germe que há-de contribuir decisivamente para a sua 
dissolução, 

Vejamos pois como este complexo fenómeno se efectivou, come¬ 
çando pelo estudo da criação do meio próprio para o seu pleno desen¬ 
volvimento, 

Devemos desde já, contudo, por em relevo, que embora o acto 
inicial, tenha sempre a mesma natureza -- a de uma concessão outorgada— 
a extensão e limites dessa concessão são variáveis, como são os processos 
da sua realização. 

Realizado o acordo entre o senhor, que concede o privilégio, e a 
agremiação que o solicita, e que algumas vezes o exige, ele toma a 
expressão de um contrato bilateral que fica consubstanciado numa carta 
de constituição que, seja qual for a espécie, assume sempre o aspecto 
de um documento de emancipação. 

A variedade desses acordos é infinita no seu aspecto formal, mas 
na realidade podem reduzir-se a dois tipos: os que levam à constituição 
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das cidades livres (livres no sentido de não serem obrigadas ao imposto 
medieval de capitação) e os que servem de base à formação das comunas. 
A respeito destas últimas pode admitir-se uma variante — a das cidades 
consulares —que delas diferem, principalmente, pela denominação e pelos 
maiores poderes atribuídos às assembleias deliberativas. 

Quanto às primeiras, cm que a soberania continua repartida entre 
0 senhor e os representantes da comunidade, representam, por assim 
dizer, uma fórmula de transição ou, pelo menos, um primeiro estádio 
no caminho da emancipação definitiva, Os seus habitantes, embora 
livres, continuam sujeitos às obrigações anteriores, decorrentes da sua 
posição social, em tudo que não constitua matéria do privilégio con¬ 
cedido. 

As suas prerrogativas não são, pois, ainda, a consequência de um 
direito municipal estabelecido mas o simples resultado de uma conces¬ 
são que tem, necessariamente, a sua contrapartida. 

Assim, enquanto que à comunidade burguesa, que se torna o ful¬ 
cro da cidade e constitui uma pessoa moral, capaz de possuir bens mo¬ 
biliários e de exercer direitos, é concedido o de receber impostos (as 
chamadas banalidades, as contribuições sobre os mercados, etc., etc.) 
0 senhor reserva-se o de perceber uma renda fixa —condição económica 
pela qual cede parte das suas prerrogativas senhoriais. Entre elas avulta 
a de uma jurisdição própria, mesmo a de natureza criminal, e uma isen¬ 
ção parcial dos deveres militares, 

A principal limitação sofrida por esta agremiação urbana consiste 
na intervenção, directa ou indirecta, do senhor no governo da cidade, o 
que nas comunas já não sucede. 

Estas que são o produto de uma elaboração posterior (não dizemos 
evolução porque não são derivadas das primeiras) começam a aparecer 
com mais frequência a partir do século XÍI. 

O acto de constituição é similar, mas, neste caso, já estamos em 
presença de uma municipalidade independente, em cujas decisões o se¬ 
nhor não intervém, e que tem como base ura compromisso associativo e 
ajuramentado de cidadãos. 

Por isso os servos, que às cidades livres vão, mediante a prescrição 
de ura ano e de ura dia buscar a sua emancipação (os servos que, 
quando 0 senhor não exerce o seu direito de reclamação, se transformam 
automaticamente era burgueses,] não são admitidos nelas. 

A exigência de possuir uma casa na cidade, que tambe'm só nas 
comunas se verifica, ainda torna mais restritivo esse direito de admissão. 
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Posto isto, e reservados os direitos do senhor que a carta estabe¬ 
lece, as comunas governam-se como pequenos estados independentes, 
que têm a frente uma espécie de presidente acompanhado de vereadores 
a que são atribuídas também funções judiciais, e de almotaceis encarre¬ 
gados da gerência dos diversos pelouros e da polícia da cidade. 



A dança macabra de Guyot Marchant 


A assembleia dos burgueses que constitui o elemento democrático 
desta organização é convocada apenas para intervir nas decisões impor¬ 
tantes ou, simplesmente, para as rectificar. 

A escolha do conselho directivo da cidade, que recai quase sem- 
,pre nos representantes das corporações mais ricas, nem sempre é elec- 
tiva, mas o resultado de uma forma cooptativa de designação. 

E isto que faz dizer a Galmette, cujas opiniões, por mais bem fun¬ 
damentadas, temos seguido e perfilhado, nesti particular, que «a comuna 
.medieval ressuscita, sob uma nova forma, a velha distinção romana entre 
patrícios e plebeus». 

E, contudo, necessário não nos iludirmos. Não obstante o seu aspecto 
■conservador, o seu aparente respeito pela hierarquia medieval que, por 
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assim dizer, reproduz num escalão diferente (c que faz aparecer a desi¬ 
gnação de «senhorios burgueses» que lhe é outorgada) e a facilidade 
com que se engrena na orgânica feudal, a comuna burguesa, que adopta 
inconscientemente essa forma de disfarce para poder sobreviver, é o pri¬ 
meiro elemento verdadeiramente subversivo, que aparece na Idade Média, 
c, com a realeza, que encarna o espírito de soberania (e que também se 
feudaliza aparentemente) a grande força desagregadora dessa sociedade 
estratificada. 

Na verdade a comuna, associação voluntária de homens livres, 
implica um conceito progressivo de liberdade que a orgânica feudal 
ignora por completo, e está na base da elaboração de um novo direito 
municipal cuja eficiência revolucionária, no sentido da libertação do 
homem das antigas servidões se veio mais tarde a reconhecer. 

A comuna conserva, contudo, durante séculos, o seu aspecto medie¬ 
val, com todo 0 seu formalismo simbólico a que não faltam sequer as 
insígnias tradicionais; o sinete, símbolo da autoridade, e o pendão, que 
representa a força militar. 

O próprio aspecto arquitectural que aproxima o castelo, da cidade 
fortificada, a torre, do, campanário que dirige, com os seus repiques, a 
vida da comunidade nas suas diferentes e complexas manifestações, torna 
ainda maior essa semelhança. O ambiente é idêntico, mas é dentro das 
cidades que se prepara a futura transformação, É dentro delas também 
que a nova classe, a burguesia, toma inteira consciência da sua força 
e dos seus direitos. 


* 

O acesso à burguesia faz-se por diversas maneiras. O nascimento, 
0 casamento, o consenso dos membros instituídos, são outras tantas 
portas abertas. Ao elemento consuetudinário de característica essencial¬ 
mente medieval, vem neste caso, acrescentar-se um elemento económico, 
0 que representa, de certa maneira, uma inversão na escala dos valores 
tradicionais. 

É sob este aspecto que inicialmente a burguesia tem que ser com¬ 
preendida e interpretada. É sob esse aspecto, também, que ela se distingue 




do vilão--homem livre —e dessa flutuante burocracia medieval que a 
orgânica do feudalismo se vê obrigada a criar e cujo principal exemplo 
são os advogados— representantes da igreja junto dos tribunais Idcos — 
os procuradores e de uma maneira geral, todo o funcionalismo adminis¬ 
trativo fiscal e judicial. 

O aparecimento da burguesia está, pois, ligado a uma nova forma 
de criação de riqueza, fenómeno esse que mais tarde se irá repetir, 
embora noutro plano, com o aparecimento do proletariado, Ele marca, 
por consequência, o fim da economia natural e o início de uma nova 
economia de transformação que se traduz pelo renovo da vida comercial 
e industrial, representando, também, o primeiro passo para a reunião 
dos elementos constituitivos da propriedade que, como se sabe, a orgâ¬ 
nica medieval tinha inteiramente dispersado. A criação da burguesia é, 
portanto, uma forma de reajustamento social, que as circunstâncias econó¬ 
micas naturalmente impõem. 

Estes reajustamentos repetem-se, como já vimos, periodicamente, 
no decorrer da História, com efeitos variáveis que, neste caso, assumem 
particular importância. 

Antes de os estudarmos, vejamos, porém, quais são as caracte¬ 
rísticas essenciais da burguesia. 

O burguês é um homem livre, mas não é, como o vilão, ura homem 
livre qualquer. É um homem livre que se associa com outros homens 
livres para um fim determinado. A sua consciência de classe é, por con¬ 
sequência, anterior, na maioria dos casos, à existência da própria classe. 
O elemento económico é sem dúvida predominante, mas a ele se une um 
estado de alma que é antinómico do que é peculiar ao homem da Idade 
Média. 

O burguês inaugura, por assim dizer, a iniciativa pessoal, base do 
comércio e da indústria, dando-lhe através das suas associações e cor¬ 
porações, 0 carácter colcctivo que determina a sua existência como 
classe. 

Na vida prevista e regulada da sociedade medieval introduz-se assim 
um novo elemento psico-social de considerável importância e que está na 
base da sua transformação interior. E, se o aspecto formal, isto é, o 
aspecto exterior, permanece o mesmo, o que tem contribuido para iludir 
numerosos comentadores, a verdade é que é com o aparecimento dessa 
nova fonte de elaboração do direito popular, que a comunidade bur¬ 
guesa representa, que 0 feudalismo, expressão política da Idade Média, 
recebe o seu primeiro golpe profundo. Por isso nós veremos a burguesia 
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e a realeza, que são naturalmente opostas na sua natureza e nos seus 
intuitos unirem-se para o mesmo fim: a sua destruição. 

Por isso, veremos, também, a realeza contribuir, embora acidental¬ 
mente, para a sua formação que é, como vimos, de natureza expontânea. 

Os processos mais frequentes são as cartas régias de concessão de 
privilégios a determinadas vilas e cidades cora que os reis assestara os 
seus primeiros golpes indirectos na nobreza feudal, e a criação dos cha¬ 
mados burgueses do ref—homens livres que repudiam o laço feudal 
para se considerarem vassalos da realeza. 

As lutas directas entre a burguesia ou, mais precisamente, entre as 
comunas burguesas e os privilégios dos senhores, se não lera o carácter 
contínuo nem se revestem da importância que alguns autores lhe conce¬ 
dem, não deixam, por isso, de constituir um considerável elemento de 
desagregação. Mesmo em Portugal onde, como Já tivemos ocasião de o 
dizer noutro trabalho nosso, «o período medieval foi curto e o feuda¬ 
lismo, propriamente dito, excepto nos dois primeiros séculos quase ine¬ 
xistentes, essa luta começou a travar-se, embora surdamente, desde o 
começo da nacionalidade. 

O que caracteriza a burguesia como também já o escrevemos, é 
uma forte consciência de classe, um estado de alma a que corresponde 
um sentimento de posição hierárquica na escala social c uma moral 
definida com suas regras de conduta e certas noções particularistas de 
honra e de dever, hereditàriamente transmitidas e que só a ela perten¬ 
cem. Não é de estranhar pois, que o conflito, embora disfarçado e la¬ 
tente, entre a classe burguesa e a orgânica feudal surgisse logo desde o 
início e se fosse agravando cora o decorrer dos séculos, dado que ele 
não era mais que o reflexo económico-político, da luta invisível e silen¬ 
ciosa, travada entre duas opostas concepções de vida. 

Sintomas desse mal estar permanente são no nosso país as expo¬ 
sições dos procuradores às Cortes, especialmente à de 1481, em que, 
em linguagem enérgica, se queixam dos. desmandos da nobreza, e as 
reclamações frequentes apresentadas pela burguesia francesa ao Parla- 
m.ento de Paris, Em Portugal, contudo, onde, desde 0 início, 0 poder 
real se apresenta fortalecido e prestigiado, esses conflitos não só se 
resolvera com facilidade, como, muitas vezes, a favor da burguesia recla¬ 
mante. Já 0 mesmo se não dá nos outros países ~e particularmente era 
França e na Alemanha que encarnam melhor que quaisquer outros 0 
espírito medieval—onde tais queixas, além de se arrastarem sem solução 
durante longos anos, são um motivo tradicional da zombaria e dão, por 
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vezes, azo a novos abusos e perseguições, O caso bem conhecido da 
reclamação apresentada por um burguês duma comuna, contra 0 casa¬ 
mento forçado de sua filha com um homem de armas do duque da Nor- 
mandia é, pelo seu relativo insucesso, elucidativo a esse respeito. 






O acesso à burguesia fazia-se, como atrás dissemos, por diversas 
maneiras das quais 0 nascimento era a principal. Os filhos legítimos 
dos burgueses eram sempre burgueses e assim se conservavam fosse 
qual fosse a sua condição económica. Em contrapartida, 0 filho ilegítimo 
só 0 seria, mediante 0 reconhecimento do pai e 0 consentimento da 
comunidade. 

Destas regras de significado simples se podem extrair duas conclu¬ 
sões, a primeira das quais é a de que, 0 elemento económico, embora 
predominante, como dissemos, não era determinante, Quanto à segunda, 
é a de que 0 preconceito hereditário não era menos forte na burguesia, 
do que na nobreza sendo, para mais, acompanhado (embora não tivesse 
0 carácter exclusivo que apresentava naquela) de uma noção de honra 
mais [particularista e mais exigente, De facto a ilegitimidade do nasci¬ 
mento não era, pelo menos, na primeira fase da Idade Média, consi¬ 
derada, pela nobreza, como uma inferioridade moral, e muitos foram os 
nobres que fizeram ostentação dessa qualidade e circunstância acrescen¬ 
tando ao seu nome (como um novo título de nobreza) a designação de 
«bastardos». Uma grande liberdade de costumes reinava na classe supe¬ 
rior da sociedade feudal, liberdade essa que a moral burguesa não só 
condenava como energicamente combatia. 

Na realidade, enquanto que a falta da filha de um burguês era 
sempre punida com cruel severidade e importava, pelo menos, a vergo¬ 
nhosa expulsão de casa de seus pais, a falta praticada pela filha de um 
nobre era considerada como um delito sem importância e quase sempre 
admitida e perdoada. 

A atestado, historicamente, pode apresentar-se 0 caso das duas 
filhas de Carlos Magno, que ambas tiveram filhos ilegítimos de nobres 
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da corte, sem que isso tivesse provocado a menor atitude de reprovação 
por parte do Imperador. 

O matrimonio era outra das formas de inclusão na burguesia, bas¬ 
tando 0 casamento com um burguês ou uma burguesa, para conferir 
essa qualidade. 

O mesmo já não se passava com a ncbreza - neste particular mais 
exigente— em que a qualidade viril do cônjuge era sempre necessária 
para esse fim. 

A admissão a burguesia, por consentimento da comunidade me¬ 
diante a estadia de um ano e de um dia, o pagamento prévio de um 
imposto especial e a prestação de um juramento, tornara-se, também, 
muito frequente. 

Esta concessão (excepto nas comunas onde a qualidade de homem 
livre era sempre exigida) estendia-se ao servo foragido ou domici¬ 
liado na cidade, mas só no caso de não ter havido reclamação, dentro 
do prazo da prescrição, por parte do senhor. 

Deve acrescentar-se, contudo, que esta reclamação (aliás extrema¬ 
mente rara) não levava à restituição do servo, mas apenas à recusa da 
sua admissão, como burguês. 

O servo passava a ser livre desde então —categoria que lhe ficava 
definitivamente assegurada. 

Com 0 desenvolvimento das cidades, que a partir do século XII 
se torna cada vez mais rápido, e com o incremento do ccmércio e da 
indústria, de que retem a actividade e, por assim dizer, o monopólio, a 
importância social da burguesia vai aumentando desmedidamente. Seiá 
nela, pois, que, em grande parte, a realeza se apoiará para combater 
a nobreza feudal e realizar o seu desígnio de centralização do poder, 
E só 0 poderá fazer, de facto, mediante a transformação económica e 
social de que a burguesia foi o principal factor. 

Antes dela se ter operado, qualquer tentativa nesse sentido, esta¬ 
ria destinada a um fracasso. 

Foi 0 que sucedeu com o império criado por Carlos Magno, dissol 
vido na pulverização feudal e até, embora de forma um pouco diversa, 
com 0 Santo Império Romano. 

A luta pelo domínio começou a burguesia a travá-la muito cedo, 
mas a sua predominância política e social só ficará definitivamente asse¬ 
gurada após a Revolução francesa. 

A sua predominância económica, que prepara o caminho para 
aquela, começa em certos países, alguns séculos* antes. . 
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Em Portugal, por exemplo, a predominância económica da bur¬ 
guesia pode datar-se da época do Marquês de Pombal. Antes, porém, já 
ela ocupava nesse sector uma posição de relevo. 




Tal como acontece cora a soberania e com a propriedade que por 
assim dizer se disseminam, hós assistimos nesta época (evidentemente 
que apenas em relação aos factos que servem de base ao seu estudo) 
a uma espécie de pulverização dos elementos da História, Á continui¬ 
dade romana, cujo sentido e significação era fácil de apreender, corres¬ 
ponde agora, quer no tempo, quer no espaço, uma amálgama de circuns¬ 
tâncias antagónicas cujo estudo pode conduzir às interpretações mais 
diversas. Vejamos pois se, em face delas, se pode extrair qualquer 
conclusão fundamental que nos esclareça sobre a evolução histórica. 

ü espectáculo que a Europa nos oferece (com a exclusão de Bi- 
zâncio) é, após a queda do Império romano do Ocidente, a de uma 
enorme confusão'. 

Do contacto violentaraente estabelecido entre as populações romanas 
e romanizadas e as populações bárbaras e semi-bárbaras, resultara uma 
espécie de cáos político e económico de que emergia, como consequência 
inelutável, o regime feudal, de cujas características fizemos atrás o estudo 
sumário e elementar. Assim o mundo civilizado perde, quase repenti¬ 
namente, aquele aspecto unitário que a expansão e a hegemonia rcmana 
lhe haviam conferido. 

A Europa não pode, pois, sob este aspecto, ser considerada uma 
unidade, qualidade que só o Cristianismo, através da influência do Papado, 
lhe virá mais tarde a conceder. A Europa é, portanto, nesta primeira 
fase, apenas uma comunidade espiritual em formação. 

Dentro desse cáos começam, entretanto, a formar-se alguns núcleos 
convergentes, era redor dos quais nova Europa estabelecerá, mais tarde, 
as bases da sua estrutura política. O primeiro dentre eles é, sem dúvida 
nenhuma, Roma, onde o Papa, depois do seu rompimento com 
Bizâncio, por via de ura conjunto de circunstâncias que serão estudadas 
em secção especial, se torna o herdeiro incontestado, não do poderio. 
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que inteiraraente se perdeu, mas da influência legada pelo império desa¬ 
parecido. Essa influência aproveitá-la á ele, não só para promover a for¬ 
mação da comunidade cristã que a Europa mais tarde há-de vir a cons¬ 
tituir (e que permanecerá através dos séculos a sua característica essen¬ 
cial) como também para erguer, era face de Bizâncio, seu aliado da 
véspera e hoje seu adversário irredutível, um poder material que poderá, 
de alguma maneira', contrabalançar 0 seu. 

O reconhecimento de Pepino, 0 Breve, filho de Carlos Martel, e 
a sua sagração pelo Papa Estêvão II, que se segue imediatamente ao 
rompimento deste último com 0 imperador Constantino IV, de Bizâncio, 
representam 0 inicio desta política e revelam, claramente, a intenção de 
Roma. Com a subida ao trono, de Carlos Magno, esta iniciativa de Roma 
é temporariamente coroada de sucesso, e em face de Bizâncio, numa 
Europa ameaçada por todos os lados pelo perigo árabe, ergue-se agora 
uma força política que pode, de certa maneira, ombrear com a sua, 

Carlos Magno, a quem 0 Papa outorga toda a sua protecção, que 
ele retribui reconhecendo a sua hegemonia espiritual e concedendo à 
Igreja e ao clero, os maiores privilégios políticos e económicos, revela, 
neste empreendimento, excepcionais qualidades. 

Realizada a unidade da Gália, onde a tradição românica se não per¬ 
dera por inteiro, ele inicia uma política de anexações violentas que tenta 
assegurar com uma obra legislativa, verdadeiramente considerável e com 
a criação de instituições moldadas sobre as do antigo império. 

A sua tentativa de reconstituição do antigo Império do Ocidente, 
obtém apenas um sucesso transitório, por lhe faltar em absoluto a base 
económica e social, que mantivesse a sua continuidade. 

Como sempre, 0 espírito da época, forma como se revela 0 inelu¬ 
tável determinismo da História, domina as intenções dos homens, e por 
morte de Carlos Magno 0 império tão laboriosamente unificado, entra 
em completa'dissolução feudal. 

Os ccndes e duques, funcionários do Estado, tornam-se automàtl- 
caraente em senhores e assim se reforça a orgânica de um regime cujo 
processo de formação, já atrás estudámos sumàriaraente. 

Do esforço dispendido nem tudo se perdeu inteiramente. A cristia¬ 
nização das tribos bárbaras, a unificação dos usos e costumes medievais, 
a criação de uma sistemática política e económica comum que seria um 
dos elementos fundamentais da unidade europeia em constituição, e a 
extensão prática da influência espiritual da Igreja, são obra incontestável 
do império carolíngio e em especial de Carlos Magno. 



í 

I 





Desfile de uma corporação de torneiros, em Ntiremherp^. 
Nitremberg — Biblioteca Municipal 



Baile de uma corporação 



1 




0 LIVRO BE TODOS OS TEMPOS 


575 


Isto vem demonstrar que em face do determinismo histórico, cuja 
importância puzemos em relevo, a actuaçáo dos homens também não é 
de desprezar. Neste caso particular, como em muitos outros, não nos 
podem restar dúvidas quanto á sua influência sobre os acontecimentos 
posteriores. 

A criação do Santo Império Romano é, cronologicamente, 0 segundo 
dos acontecimentos históricos de maior relevo da época que estamos 
estudando. Na realidade ela representa a primeira tentativa séria de 
luta contra a orgânica feudal e de centralização do poder, 

A tentativa de Carlos Magno, produzira apesar dos seus sucessos 
territoriais, que só por Napoleâo voltarão a ser igualados ou mesmo 
excedidos, um efeito contrário ao das suas primitivas intenções. 

Dele resultara um reforço da orgânica feudal que viera encontrar 
nos direitos dos condes e duques funcionários, a sua justificação jurídica. 

O que se passa com 0 Santo Império é bastante diferente. Tendo 
resultado do desmembramento do Império Carlovíngio, ele aparece, 
depois da concessão da dignidade imperial ao rei Otao I, pelo papa 
.foâo XII, como uma teocracia em que 0 poder é confiado aos bispos e 
em que 0 império é dividido religiosa e administrativamente em dioceses 
e arquidioceses. Dá-se assim uma união entre o poder espiritual e 0 poder 
temporal que pretende reatar, como muito bem faz notar Pirene, a tra¬ 
dição ecumérica que os papas sempre procuraram manter. 

Obtido este resultado, ütão I não se satisfaz com ele. 

Depois de se arrogar 0 direito de nomear os bispos, para concen¬ 
trar nas suas mãos os dois poderes — 0 que leva á deposição do Papa 
que a isso tenazmente se opôs -- ele pretende e consegue 0 direito de 
veto na sua eleição. 

Mas a sua ambição vai ainda mais longe. Conseguido 0 domínio 
da Itália pelo seu casamento com a princesa de Toscana, intenta 
restaurar a dualidade do antigo império romano pela união conjugal 
de seu filho com a sobrinha do imperador de Bizâncio, ao mesmo 
tempo que torna 0 latim língua oficial, e organiza um funcionalismo, a 
que preside um Conselho do império, constituído segundo os moldes 
clássicos, e destinado a combater 0 privilégio hereditário dos condes e 
duques, sobre que assentava a concepção feudal. 

Os resultados históricos e práticos, de tão grande esforço, foram 
relativamente diminutos. 

Derrotado cm Attigny, quande pretendia anexar a França, pelos 
descendentes dos condes carvolíngios coligados, em 942, esta derrota 
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repete-se em 978, Já no reinado de Otão 11 , confirmando um insucesso 
que 0 espírito da época necessariamente determinaria. 

Em face desse espírito que é determinado por causas económicas 
e sociais muito profundas, mais uma vez se inutiliza a tentativa de con¬ 
centração do poder que serve de base ao sonho de constituição de um 
império universal. A Alemanha —em que só os bispos continuam a re¬ 
presentar um núcleo espiritual de resistência — feudaliza-se por seu 
turno, e será na França, onde a realeza, apesar de feudalizada, não per¬ 
deu, por inteiro, 0 seu prestígio político e moral, que mais tarde, sob 0 
domínio dos Gapetos, essa tentativa obterá os seus primeiros e decisi¬ 
vos sucessos. 

A decadência do Santo Império a que a Igreja, em parte, unira 0 
seu destino, trouxe consigo uma consequência mais grave: a de in¬ 
troduzir no seu seio um elemento de anarquia que afectava profunda- 
mente a sua disciplina interna (no segundo quartel do século XI três 
papas disputavam a tiara) com grave prejuízo para 0 seu prestígio espi 
ritual. 

A este fenómeno referir-nos-emos, em secção especial tal como 
aos restantes acontecimentos históricos de maior vulto que todos eles 
se prendem com a criação dos grandes estados europeus. 
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III 

A INFLUÊNCIA ESPIRITUAL DO PAPADO 

D emos no capitulo que reservamos ao Cristianismo uma ideia, 
alias muito sumaria, da evolução da Igreja, nos quatro pri¬ 
meiros séculos que se seguiram à morte de Cristo, referindo- 
•nos, em especial, aos doutores da Igreja, a quem se deve, 
em matéria propriamente exegética e religiosa, 0 estabelecimento da sua 
estrutura definitiva. 

Vamos estudar agora, conquanto também muito sumàriamente, a 
sua evolução posterior, insistindo em particular na sua influência espiri¬ 
tual, decisiva para a criaçao da comunidade europeia e para a organiza¬ 
ção social da Idade Média. 

A seguir a Santo Agostinho, quS marca 0 nível mais elevado do 
seu pensamento exegético, a Igreja começa a ser atingida, em parte por 
virtude da excessiva ortodoxia do mesmo Santo Agostinho, mas princi- 
palmentc pelo efeito das circunstâncias históricas e pela influência do 
meio ambiente, pelo mesmo decaimento intelectual em que sossobra 
toda a sociedade romana. Como Já dissemos, desde essa época até à 
renovação escolástica que se inicia no século XII a mais alta fulguração 
do pensamento clássico e cristão deve-se a Boecios, derradeiro repre¬ 
sentante de uma cultura em via de desaparecimento. 

Entretanto, e não obstante essa decadência, a Igreja não perde, 
por inteiro, 0 seu prestígio intelectual e conserva sempre, apesar de 
todas as vicissitudes que atravessa, 0 seu primado espiritual, aliás 
solidamente estabelecido. 

Pode mesmo dizer-se que é a partir desta época que a sua inter¬ 
venção no humano e no social se revela mais intensa e mais fecunda de 
resultados, 0 que se deve (não obstante a intensificação do movimento 
monástico) ao abandono total da sua política de isolamento e ao reforço 
da sua organização interna. 

A intervenção do papa Gregorio, 0 Grande, é decisiva sob este 
aspecto. 
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De facto, até à subida ao trono pontifício deste grande estadista 
da Igreja, o Papa não passava do Bispo de Roma. 

A hierarquia da Igreja, embora estabelecida, não importava, 
contudo, a subordinação dos outros bispos ao Bispo de Roma —o pri¬ 
meiro de entre eles —e assim lhe faltava a disciplinada conexão de 
todos os seus elementos que veio a ser a base essencial da sua força. 

O Papa, como chefe incontestado da Igreja cristã, é, pois, uma 
inovação de Gregório, o Grande. 

É certo que, mesmo depois desta data, tal autoridade não era 
admitida sem repugnância — como o atesta a rebeldia de alguns bispos 
que pretendiam conservar uma inteira autoridade e independência — 
mas a verdade é que, o princípio estabelecido por Gregório, nunca mais 
foi vàlidamente contestado. 

Vem a propósito dizer-se que essa rebeldia se funda na forma de 
recrutamento dos bispos que, nos primeiros séculos, eram eleitos por 
aclamação dos fiéis de cujas mãos recebiam a sagração e a autoridade 
episcopal. 

No tempo de Gregório já o sistema era misto, sendo alguns 
nomeados pela agremiação dos outros bispos e outros designados pelo 
próprio Papa. 

O princípio electivo manteve-se, contudo, com intermitências, 
durante alguns séculos, arrogando-se, por vezes, os reis —haja em vista 
0 que sucede no decorrer do Santo Império —o direito de os nomear. 

Seja como for, o princípio da autoridade papal —que se vem a 
robustecer, alguns séculos mais tarde, paradoxalmente, com a separação 
da Igreja do Oriente — deve-se, por inteiro, a Gregório, o Grande. 

E na sua forte personalidade e na forma hábil e inteligente como 
se soube aproveitar do prestígio ainda não inteiramente decaído, da, 
antiga Roma que se deve ir buscar a causa desta vitória que, sendo a garan¬ 
tia mais forte da continuidade histórica da Igreja, através do fortalecimento 
da sua disciplina hierárquica, representa o primeiro passo decisivo para 
0 estabelecimento da comunidade espiritual que a Europa virá a 
representar. 

Gregório é, por todas estas razões —entre as quais avulta a da 
atribuição à Igreja da herança imperial da autoridade unitária —muito 
justamente considerado, por alguns autores, como «o último romano». 

Filho de uma família aristocrática, e aliando a uma fé viva uma 
poderosa vontade e uma inteligência superior —e vivendo para mais 
numa época e num meio onde não se haviam perdido de todo a tra- 
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dição e a cultura clássica —Gregório era especialmente qualificado para 
este empreendimento. 

Por virtude de todas estas circunstâncias — que a sua biografia 
€ em particular a sua correspondência vêm esclarecer —a sua autori¬ 
dade estabelece-se como que por direito próprio, manifestando-se, 
na sua linguagem peremptória e afirmativa, como uma emanação da 
vontade divina. 

A forma como se dirige aos bispos e, até, aos reis e príncipes dessa 
comunidade cristã em formação, que ele considera dependente da sua 
autoridade espiritual, e a linguagem com que os adverte, elogia ou recri¬ 
mina são, a esse respeito, suficientemente elucidativas. Só ao imperador de 
Bizâncio, a quem, no domínio do temporal reconhece uma legítima supre¬ 
macia, é que ele se dirige em linguagem respeitosa. Só para com ele, tam¬ 
bém manifesta uma humildade e uma benevolência que lhe não são habituais. 

Mas não nos devemos iludir sobre o verdadeiro significado desta 
atitude. O que Gregório respeita não é a realeza em si, mas o princípio 
da autoridade romana tradicional, que, em Bizâncio, ele representa. 

E isso que explica a sua aceitação do assassinato do velho impe¬ 
rador Maurício e a forma como se dirige, sem a menor censura, e até 
lisongeiramente, a Focius, o novo imperador, um antigo centuriâo que, 
na realidade, não passa de um vulgar assassino. 

Da sua pena, numa carta dirigida a um bispo de Constantinopla 
brotam então estas palavras que, parecendo uma negação em face da 
sua’ ortodoxia e da sua severidade habituais, não passara do reconhe¬ 
cimento e aceitação de uma realidade, para ele, indiscutível: 

«O que agradar ao muito piedoso imperador, o que ele mandar 
fazer deve ser feito.» 

E acrescenta: 

«Se 0 que ele mandar fazer for canónico devemos obedecer; mas, 
se 0 não for, devemos admiti-lo até onde isso não constituir pecado 
para nós.» 

Esta é, contudo, a única excepção na sua conduta habitual. Muito di¬ 
versa, como vamos ver, é a linguagem que emprega, para com os reis 
bárbaros, recentemente convertidos, e para com os bispos cm geral. As 
suas palavras revestem se, então, do tom orgulhoso e imperativo que é 
próprio do seu feitio e temperamento. 

E seja para os aconselhar, seja para os exprobar ou para os lou¬ 
var, a sua linguagem é o reflexo de uma autoridade que pretende ser 
indiscutível e que, na maior parte dos casos, é admitida como tal. 
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Na repressão dos desmandos dos bispos e dos clérigos em geral 
— sobretudo em matéria religiosa ou em assuntos que com ela se pren¬ 
dam, era que é particularmente severo —chega a empregar expressões 
de uma extraordinária violência, 

É 0 que sucede, por exemplo, na carta que escreve aos bispos da ' 
Gália, para os censurar por terem consentido no casamento forçado de 
uma freira. «Se isso é verdade — escreve ele —o vosso oficio devia ser 
0 de meretrizes e não o de pastores.» 

Em face dos reis, especialmente dos bárbaros e recéra-convertidos, 
também afirma a sua supremacia espiritual, não hesitando em exprobar 
0 seu procedimento, quando lhe parece adverso aos interesses da Igreja 
ou contrário ao espírito cristão. 

A Brunichuld, rainha dos francos, escreve ele para a censurar por 
se cometerem no seu reino duas faltas graves: a da nomeação de bispos 
que não fizeram estágios como simples clérigos e a de se permitir, aos 
judeus, que tenham escravos cristãos. 

Desta maneira vai estabelecendo a autoridade espiritual da Igreja, 
ao mesmo tempo que suscita a sua unidade com o fortalecimento do 
princípio da supremacia hierárquica do papado. 

Gregório, o Grande, é sem dúvida, nesta fase, o maior homem de 
estado da Igreja, .particularmente por ter sabido transferir, para ela, o 
prestigio, embora decadente, da Roma imperial. 

A autoridade moral de que a Igreja gozou durante toda a Idade 
Media —não obstante os desmandos de alguns dos seus membros mais 
eminentes — é também, era parte, obra sua. 

0 livro era que estabelece os direitos e os deveres dos bispos, 
resumo teorico dos preceitos práticos preconizados através da sua vasta 
actividade epistolografica, exerceu, durante muitos séculos, uma grande 
influência. 

A Gregorio, o Grande — de quem se pode apenas apontar em 
desabono, o seu desprezo e a sua condenação da cultura clássica, o que é 
um reflexo da exagerada ortodoxia dos primeiros séculos— deve a Igreja 
não ter mergulhado por inteiro na treva em que se diluiram, durante um 
longo período, todas as antigas instituições, 

0 incremento da actividade missionária, que havia de trazer para 
a comunidade cristã a maioria dos povos bárbaros, também é a ele que 
se deve. 

A ele e aos estabelecimentos monásticos que, a partir de S. Bene¬ 
dito, se multiplicaram por todo o orbe cristão. , 



Giovanni Arnolpini, Jan van Eyck 
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0 período que se segue ao falecimento de Gregório, o Grande, 
tem que ser estudado, mesmo cm relação á Igreja e à sua acção, à 
luz de acontecimentos cuja exacta interpretação não foi ainda historica¬ 
mente estabelecida. 

Foi nele, contudo, não obstante o relativo apagamento da sua acção 
espiritual e a ausência quase absoluta de homens eminentes, que se ve¬ 
rificaram os factos mais importantes da sua História, aqueles que iriara 
pesar decisivamente sobre a sua evolução futura. 

Queremos referirmos à emancipação da Igreja da tutela do impe¬ 
rador de Bizâncio e à separação da Igreja do Oriente. 

Quanto ao primeiro, que veio permitir ao Papado agir como enti¬ 
dade independente e estabelecer a sua soberania na esfera do temporal 
é mais o produto de circunstâncias históricas do que o efeito de um 
plano assente ou de uma intenção preconcebida. 

De facto, a Igreja, e até o próprio Papa —sem exceptuarmos Gregó¬ 
rio, 0 Grande — sempre se submeteram à hegemonia de um poder que 
consideravam legítimo, poder esse que, por vezes, se intrometia na acti- 
vidade específica da Igreja ocasionando conflitos que se resolviam quase 
sempre pela submissão do Papa (até cm matéria de artigos de fé) ou, 
quando este se mostrava intransigente, pela sua morte e encarce¬ 
ramento. 

Foi a invasão dos Lombardos e a subsequente tomada de Ravena» 
capital do Império Bizantino na Itália que, provocando o enfraqueci¬ 
mento do seu poder material, deu origem à emancipação. 

O auxílio prestado pelos reis francos — Carlos Martel, Pepino e 
principalmente Carlos Magno —ao mesmo tempo que salvava Roma da 
invasão, veio apagar os últimos vestígios desse poder. 

A sagração pelo Papa, de Pepino e de Carlos Magno como impe¬ 
radores, e a recusa deste último em admitir a legitimidade de Irene, 
como imperatriz de Bizâncio, quebraram os últimos laços. 

De ora avante a Roma papal voltada para o Ocidente não tinha 
qualquer poder legítimo a que submeter-se, e se é certo que ficava teò- 







ricamente submetida aos imperadores no domínio do temporal, não é 
menos certo que estes só podiam ser considerados como tal, depois da 
sua sagração pelo Papa. 

Griava-se assim uma interdependência de poderes que, com todos os 
seus prejuízos (os Papas eram por vezes nomeados e destituídos pelos 
Imperadores ou, mais tarde, pela aristocracia romana), viera dar ao 
Papado uma supremacia e uma liberdade de acção de que ele até aí 
nunca gozara. 

Além do mais os imperadores tinham admitido a partir de Pepino 
0 poder temporal dos papas sobre Roma, cora base na famosa 
Doação de Constantino, documento forjado no VII século e averiguada- 
mente falso, em que este imperador, em testemunho de gratidão por ter 
sido curado da lepra por S. Silvestre, papa ao tempo da sua conversão, 
depois de lhe ter dado todas as provas de humildade e de submissão 
inclusivamente as de lhe ter colocado a tiara na cabeça como símbolo do 
poder supremo e a de ter percorrido Roma levando na mão as rédeas 
do seu cavalo, «concedera a S. Silvestre e aos seus sucessores Roma e 
todas as províncias, distritos e cidades da Itália e do Ocidente como 
súbditas da Igreja Romana». 

Daqui se pode inferir a importância fundamental deste aconteci¬ 
mento que fazendo intervir a Igreja em um domínio, que, de início, ela a si 
própria se recusara, viera aumentar desmedidamente a sua influência 
social. Tal facto trouxera, além disso, como muito bem o faz notar 
Bertrand de Russel, que a seguir vamos transcrever, uma espécie de 
desvio proveitoso na sua conduta, importantíssimo, quer para a evolução 
futura da Igreja, quer para o da própria Europa, 

Diz 0 sábio comentador da filosofia Ocidental: 

«Se os papas tivessem ficado sujeitos aos imperadores gregos o 
desenvolvimento da Igreja Católica teria sido muito diferente. Na Igreja 
Oriental o patriarca de Constantinopla nunca conseguiria a indepen¬ 
dência da autoridade secular ou a superioridade sobre os outros eclesiás¬ 
ticos que fora obtida pelo Papa. Inicialraente todos os bispos eram 
•considerados iguais e ate um certo ponto esta opinião persistiu 
no Oriente. 

«Alem disso havia outros patriarcas orientais em Alexandria, Antió- 
quia e Jerusalem, enquanto que o Papa era o único patriarca no Oci- 
cidente. (Este facto contudo perde a sua importância depois da conquista 
maometana). No Ocidente, ao contrário do Oriente, a população laica 
conservou-se inculta durante muitos séculos, o que dava à Igreja no 
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Ocidente uma vantagem que não possuía no Oriente. O prestígio de 
Roma ultrapassava o de qualquer cidade oriental, pois que além da 
tradição imperial, beneficiava da lenda do martírio de Pedro e de Paulo 
e do facto de Pedro ter sido o primeiro Papa. O prestígio do Imperador 
podia equiparar-se ao prestígio do Papa, mas o mesmo já não sucedia 
com 0 dos monarcas ocidentais. 

«Os imperadores do Santo Império eram muitas vezes destituídos do 
poder real, só se tornando imperadores quando o Papa os coroava. 
Por todas estas razões a emancipação do Papa do domínio de 
Bizâncio foi essencial, quer para a independência da Igreja em relação 
aos monarcas seculares, quer para ultimar a criação da monarquia 
papal, no governo da Igreja ocidental.» 

A separação da Igreja do Oriente é o segundo dos factos impor¬ 
tantes do período que estamos tratando. 

Nascida da insubmissão do patriarca de Bizâncio e dos bispos 
que nunca aceitaram como legítima a autoridade papal ela veio a 
consumar-se, no fim do século IX, logo a seguir ao pontificado de 
Nicolau I, como consequência imediata da atitude por este tomada a 
favor do patriarca Inácio contra o patriarca Focius. 

A intransigência do Papa —aliás o mais enérgico da Igreja e o 
que mgis alto elevou o poder pontifical — veio ocasionar (embora depois 
da sua morte) o rompimento definitivo. 

Pode assim dizer-se que a sua política, que alcançara tão grande 
sucesso em outros sectores, e que o seu zelo disciplinador, que no 
Ocidente se conseguira impor a bispos e até aos reis (haja visto a sua 
bem sucedida oposição ao divórcio do rei Lotário) produziram neste caso 
efeitos prejudiciais. 

E SC é certo que no Ocidente — em parte por via da actuação de 
Nicolau —a Igreja se tornara num poder espiritual (e por vezes mate¬ 
rial) indiscutível, ela começava com a separação da Igreja bizantina a 
perder a sua unidade moral. 

É lícito pois afirmar-se que só mais tarde, com a Reforma, que 
oportunamente estudaremos, ela veio a receber um golpe tão profundo. 

Nicolau I —0 Papa que teve a coragem de destituir os dois bispos 
que autorizaram o divórcio de Lotário e de se dirigir ao imperador 
Miguel I que sustentava a candidatura de Focius a patriarca de Cons¬ 
tantinopla afirmando que «o tempo dos Reis-sacerdotes e dos impera¬ 
dores-pontífices tinha passado» para afirmar a inteira supremacia 
espiritual da Igreja romana —marca o fim de uma época. 
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Daí em diante a Igreja começa a ser atingida pela corrupção 
medieval e só por força das suas instituições e dos princípios que teori¬ 
camente a informam consegue sobreviver ao aviltamento dos seus 
elementos superiores. 

Esse aviltamento atinge o máximo no século X, quando os papas, 
cujo poder temporal já dependia da boa vontade e do capricho dos impe¬ 
radores ocidentais (tal como a coroação desses mesmos imperadores 
dependia da boa vontade do Papa) começam a ser nomeados e depostos 
pela corrupta aristocracia romana. 

Ura momento há mesmo em que, sob a influência de Marósia, 
filha do poderoso Senador Teofilacto —de Marósia que daria origem à 
lenda falsa da Papisa Joana —o sólio pontifício se torna hereditário. 

É 0 período que vai de 904 a 964 em que pontificaram Sérgio II, 
João XI e João XII, respectivamente amante, filho e neto da referida 
Marósia. 

Durante esse período, com a perda da sua autoridade moral, a 
sua influência no Ocidente sofre um quase completo colapso. Um certo 
número de bispos proclama a sua independência e assim se rompe 
novamente a disciplina interna da Igreja tão trabalhosa e enòrgicaraenle 
assegurada por Gregório, 0 Grande e, principalmente, por Nicolau I. 

Mas este colapso não foi profundo nem duradouro 0 que mais uma 
vez vem demonstrar a superioridade das ideias em relação aos homens 
que as servem. 

Durante 0 período obscuro da primeira fase da Idade Média, a 
Igreja realizara ura importante papel, e se a sua acção, por ura lado, se 
pode considerar prejudicial pois contribuira largamente para 0 abandono 
da cultura clássica, que considerava uma fonte de pecado, e de uma 
maneira geral para 0 abandono de qualquer cultura (nem os seus 
maiores homens se podem considerar isentos deste prejuízo, haja vista 
Santo Agostinho com a sua ortodoxia intolerante e Gregório, 0 Grande, 
condenando 0 ensino da gramática) por outro lado só ela conservava os 
valores fundamentais dessa cultura e entre eles 0 próprio conhecimento 
do latim que só chegou até nós relativamente indemne pelo facto de a 
Igreja 0 ter adoptado como idioma litúrgico. 

Como vimos também, os princípios fundamentais da filosofia grega 
particularmente os de Platão ou de Aristóteles, a que a filosofia escolástica 
viria dar ainda maior relevo, encontraram na Teologia cristã, embora 
com importantes desvios e modificações substanciais uma acomodação 
que os preservava de um esquecimento completo. E se é certo que a 


sua condenação da livre investigação, e 0 conjunto de limitações à liber¬ 
dade espiritual que instituiu, vieram atrasar durante séculos, 0 progresso 
científico, a verdade é que essa repugnância encontra uma justificação 
teológica na necessidade de um permanente reajustamento dò conheci- 
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mento com os princípios dogmáticos e uma justificação prática, embora 
precária, na necessidade de combater a magia, a,feitiçaria e a astrologia 
de que 0 chamado espírito científico se tinha contaminado. Mas, como 
às vezes acontece, aqui também 0 remédio ultrapassara os interesses da 
cura pondo em risco a vida do próprio doente. 

Aliás 0 nível intelectual de um grande número de membros da 
Igreja baixara enormemente e assim ela própria era vítima dos seus 
escrúpulos e restrições 0 que se reconhece no decaimento do seu pres¬ 
tígio e da sua influência social, Nos alvores do século X uma grande 
parte do clero inferior nem sequer sabia ler e escrever, e as ricas biblio¬ 
tecas eclesiásticas —nomeadamente as dos conventos, onde se conser¬ 
vavam manuscritos de valor incalculável — iam-se desfazendo quer pelo 
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abandono a que eram votadas, quer, o que ainda é peor, por um mise¬ 
rável comércio de pergaminho raspado. 

O nível moral da Igreja, com a influência do ambiente geral, o 
mais sombrio — digam o que disserem os defensores apaixonados das 
primitivas concepções medievas e da sua orgânica social — que a Huma¬ 
nidade tem atravessado e mercê sobretudo da desagregação que, como 
vimos, atingira o proprio papado, alcança, nesta altura, o seu limite 
mais baixo. 

A pratica da simonia era corrente, e nos próprios conventos, 
onde se refugiavam as últimas claridades espirituais do Cristianismo 
lavrava uma corrupção que os seus mais puros elementos acesamente 
verberavam. 

Por outro lado, com a independência dos bispos que o afrouxa- 
.mento da disciplina interna propiciaria desenvolvera-se entre os seus 
elementos superiores o espirito feudal, esse mesmo espírito que, pelo 
seu anárquico individualismo e as suas ferozes e cruéis prepotências, 
a Igreja combatera e condenara. 

Muitos dos membros da Igreja eram concomitantemente senhores 
feudais (e não dos menos ciosos das suas prerrogativas e direitos) o que 
moralmente representava um rebaixamento c uma contradição, e social¬ 
mente se exprimia por uma antinomia e uma subserviência. 

Não obstante o que acabamos de dizer —e que tem um carácter 
meramente temporário e acidental-a Igreja, que dentro da orgânica 
medieval e um elemento basilar, representa dentro dela neste período, 
que vai do século Ví ao século X, o seu único valor moral e o seu 
maior valor social. 

De facto é ela que mantendo, frouxa mas ininterruptamente, 
0 espírito cristão consegue adoçar o duro c agressivo contacto das 
relações humanas, que combatendo directaraente a cultura clássica, 
conserva indirectamente os seus valores, e que consegue transformar 
a Europa, retalhada e dividida (por assim dizer pulverizada) numa 
comunidade humana a que preside (embora teoricamente) ura prin¬ 
cípio superior. 

Como veremos será ela mais tarde, também, e já posteriormente 
a este período que, após a reforma eclesiástica que se começa a esboçar 
em Cluny, contribuirá para transformar o cavaleiro medieval, que nos 
quatro primeiros séculos se pode tomar (com as suas horríveis façanhas) 
como 0 exemplo clássico do banditismo exacerbado, num elemento 
socialmente proveitoso, isto é, contribuirá para a formação do ideal da 
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cavalaria, que não tendo tido nunca uma plena realização prática, 
sobreviveu à época em que foi gerado e representa, através das suas 
transformações, um valor permanente da civilização. 


* 

» * 

A reforma eclesiástica iniciada cora a fundação da abadia de 
Cluny por Guilherme, o Piedoso, duque de Aquitánia, assumindo de 
começo um aspecto exclusivamente monástico, acabaria por atingir toda 
a organização interna da Igreja e tinha como fim confessado o pôr 
termo à desmoralização que dentro dela. lavrava. 

O combate à simonia e ao concubinato dos padres, era que essa 
intenção moral se exprimia directaraente, tinha porém outras causas 
determinantes que, sem trair o seu aspecto moral, assumiam um carácter 
nitidamente político e económico. 

Eram elas a necessidade de assegurar a independência e, se pos¬ 
sível, a supremacia da Igreja em relação ao poder temporal, que a 
simonia contribuía para minar, e de evitar o desvio dos bens eclesiás¬ 
ticos pela sua transmissão aos filhos dos sacerdotes. Por isso, quando a 
reforma, já no tempo de Hildebrando, o Papa Gregório VII atinge a 
própria constituição do Papado (é preciso não nos esquecermos que 
alguns papas, e entre eles Gregório VI subiram ao sólio pontifício 
simónicamente, isto é por meio de compra do cargo) e transfere para o 
colégio dos cardeais o direito de designar electivamente o Sumo Pontí¬ 
fice, abolindo definitivamente o direito de nomeação por parte dos 
Imperadores, tal decisão vera agravar a questão de há muito latente 
entre o Império e o Papado, questão esta que, depois de dois séculos de 
lutas e de incidentes, se viria a decidir vitoriosamente a favor do segundo. 

A simonia, era nas mãos do poder civil que se arrogava o direito 
de designar os bispos e até o próprio Papa, quer uma fonte de receita 
quer uma causa permanente de subordinação da Igreja. 

Não era portanto de admirar, que a Igreja a combatesse, a Igreja 
que tinha a seu favor o argumento moral de que, por via dela, os mais 
altos cargos eclesiásticos iam parar às mãos não dos melhores nem dos 
mais competentes mas dos mais ricos, 
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O problema referente ao concubinato dos padres apresenta ainda 
aspectos mais curiosos. 

O primeiro reparo a pôr é o de que o que a Igreja combate e pretende 
impedir, não é propriamente o concubinato dos padres, mas o seu 
casamento. 

De facto até ao século XI, esse casamento era permitido, não 
havendo qualquer regra tradicional que prescrevesse a sua proibição. 

O próprio S. Paulo, que fora sempre prosélito da castidade e do 
celibato, o autorizara afirmando tque se não se pudessem vencer as 
impulsões da carne o melhor era casar...» 

E embora o estado de celibatário, fosse tido no mais alto apreço 
e a castidade vista, sobretudo a partir do IV século, com veneração e 
simpatia, a verdade é que só estavam excluídos do casamento, os 
monges, isto é aqueles que, voluntàriamente, tinham proferido um voto 
de castidade. 

No século XI, 0 movimento moral contra os casamentos dos 
sacerdotes •—esse movimento que vê nessa transigência, embora legí¬ 
tima, com 0 instinto uma inferioridade e uma abjecção —fortalece-se 
com uma poderosa razão económica, qual vem a ser a de evitar que a 
Igreja enriquecida pelos legados pios e pela dadivosa generosidade dos 
crentes, veja uma parte dos seus bens transferidos — por virtude da 
sucessão legítima — para as mãos de profanos. 

É certo que a sucessão só se podia fazer legalmente quando os 
filhos fossem sacerdotes, mas os pais encontravam sempre maneira de 
iludir 0 preceito. 

Estabelecida a proibição pura e simples— essa proibição que nunca 
foi observada nem obedecida pela Igreja do Oriente ao tempo já consi¬ 
derada cismática — 0 mal era cortado pela raiz, e a Igreja readquiria, 
através dessa nova forma de isolamento, um prestígio moral que já 
lhe ia faltando. 

Entretanto, nem a repressão da simonia nem a interdição do casa¬ 
mento se instituíram sem lutas, sendo numerosos os padres, e até os 
bispos,^ que a combateram e que contra ela se insurgiram. 

E curioso notar, até, que foi entre o povo, que o Papado encontrou 
0 apoio e a aprovação necessária para promulgar a sua reforma. 

Os movimentos populares de que são teatro as cidades de Itália, 
especialmente Milão, em que os habitantes se mostram a favor do 
Papa contra os bispos e até contra o Imperador, são uma prova do 
que afirmamos. 
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A luta entre 0 Império e 0 Papado passa por várias alternativas 
e assume por vezes aspectos graves. No tempo de Gregório VII, a 
questão parece decidir-se a 
favor da Igreja quando 0 
Imperador Henrique II es¬ 
pera com a mulher e 0 filho, 
três dias, em frente do Cas¬ 
telo de Ganossa onde 0 Papa 
reside, que este lhe perdoe 
e lhe levante a interdição 
e a excomunhão. É 0 que 
0 Papa faz convencido da 
sinceridade do impetrante, 
mas logo a luta se reacen¬ 
de e 0 Papa Gregório VII 
vem a morrer, virtualmente 
prisioneiro dos normandos 
com quem se tinha aliado 
contra 0 Império. 

Mas os seus suces¬ 
sores, embora de maneira 
indirecta*e mais branda, 
não desistem do seu intento 
e da luta que tem como 
causa fundamental 0 estabe¬ 
lecimento da independência 
e da supremacia do Papado 
sobre 0 poder temporal, 
pela livre designação por 
parte da Igreja, do Papa e dos Bispos, e 0 seu desejo de intervenção 
cada vez maior nos negócios do estado, prossegue durante mais de um 
século ainda, com sucessos e derrotas para ambas as partes. Esta luta, 
como dissemos, veio a terminar vitoriosamente a favor da Igreja —da 
Igreja que, além da superioridade que lhe concede 0 poder de ministrar 
os sacramentos, de que depende, em face da fé medieval, a sorte dos 
indivíduos no outro mundo, possue as armas terríveis da interdição e 
da excomunhão. 

Por esta época, também a Igreja, começa a acordar do letargo 
intelectual em que durante quatro séculos, por virtude da sua própria 
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intolerância, estivera mergulhada. Durante esses quatro séculos, apenas 
na Irlanda, onde se tinham refugiado alguns homens de mérito fugidos 
às sucessivas invasões, se mantêm 0 gosto e estudo da cultura clássica. 

De lá provém John Scott, essa estranha figura de filósofo que 
vera iluminar de um lampejo inesperado e original a sombria escuridão 
do ÍX século. Este John Scott, cuja obra a Igreja mandará interditar, 
e que se torna particularmente célebre pela sua magnifica tradução do 
grego do Pseudo-Dionisio, é, não obstante a oposição que lhe é feita, 
uma espécie de precursor do movimento intelectual que, mesmo dentro 
da Igreja, se começa a esboçar a partir do século X. 

Embora contradizendo-o, os novos doutores da Igreja que apare¬ 
ceram, logo na alvorada do escolaticismo buscarão no renovo cultural 
que a sua obra representa, quer um incitamento para a discussão' escolás¬ 
tica quer argumentos de pormenor para apoiar as suas doutrinas. 

E 0 importante não são as conclusões a que chegam, para sempre 
limitadas pelo dogmatismo estabelecido ou presas à tradição do raciona- 
lismo aristotélico ou do idealismo neo-platónico, mas a curiosidade 
novamentemcesa, a preocupação intelectual que, sacudindo a indiferença 
e a ignorância instituídas, marcam uma nova atitude da Igreja. 

Pondo de parte S. Silvestre, mais ura matemático do que propria¬ 
mente um pensador oü ura filósofo, e que viveu ainda no IX século, 
Berengar de Tours, considerado herético por se ter apoiado na argumen¬ 
tação de John Scott e ter afirmado que a razão era superior à autori¬ 
dade ao mesmo tempo que negava a transubstanciaçao, há sobretudo 
que mencionar Santo AnseJmo, sucessor de Lanfranc no arcebispado 
de Canterbury e que se tornou célebre, por ter enunciado, pela primeira 
vez, 0 argumento ontológico da existência de Deus. 

Nenhum destes homens pode, contudo, pelo carácter mais neo.pla- 
tónico do que aristotélico da sua obra, ser ainda considerado um 
escolástico. De qualquer maneira porém, eles são 0 prenúncio de uma 
nova época. 

* • 


A época escolástica, propriamente dita, que atinge 0 seu apogeu 
no meado do XIII século, corresponde um conjunto de modificações 
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políticas e sociais que acompanham e de certa maneira ultrapassara as 
transformações que se observam na vida interna da Igreja e do Papado. 
E se 0 que continua a dominar 0 panorama histórico é 0 conflito aberto 
entre 0 Império e 0 Papado, a verdade é que outros fenómenos se 
podem constatar que náo são de menor importância para a evolução 
futura da civilização. 

Entre eles, deve apontar-se a decadência do feudalismo que, tendo 
sido a alma e a essência dos primeiros quatro séculos, apresenta já, 
desde 0 século XI, evidentes sintomas de deperecimento. 

A formação das comunas e das cidades livres, a criação e 0 forta¬ 
lecimento da burguesia, a que já fizemos sucinta referência, não são, de 
forma alguma, alheias a essa transformação. E se a Igreja concorreu 
para desacreditar moralmente 0 feudalismo, ou melhor para 0 trans¬ 
formar, dando-lhe através do ideal de cavalaria um substracto moral 
que ele não possuía, e que contribuiu para 0 desagregar, foi a transfor¬ 
mação económica e social da vida das populações que motivou a sua 
perda definitiva. 

De facto, a partir do século X, as formas de que a vida medieval 
se reveste, perdem aquele aspecto imóvel e estratificado que são a 
característica suúgeneris da sociedade medieval. Um sopro de renovação,, 
que a Igreja por vezes contraria, e que outras favorece, corre pela 
Europa, sacudindo as populações desse longo torpor de quatro séculos. 

Essa renovação manifesta-se por várias maneiras, quer por actos 
individuais, quer por formas colectivas, mas todas elas têm a mesma 
causa profunda no desejo inexpresso de libertação do homem da escra¬ 
vidão em que tinha sossobrado. 

Onde 0 fenómeno, que é de carácter geral e mais ou menos acen¬ 
tuado conforme as circunstâncias, se torna mais evidente é nas cidades 
do norte da Itália que no curto espaço de dois séculos, isto é, do século X 
ao século XII, se libertam completamente da servidão feudal e que, 
depois de terem assegurado a sua independência económica, social 
e política, entram na cena histórica com um papel que se pode consi¬ 
derar preponderante. 

Constituídas por cidadãos livres, que vivem da indústria e do 
comércio, com um governo electivo que decidia dos interesses da comu¬ 
nidade, essas cidades que reproduzem, de certa maneira, a fisionomia 
social e política das antigas cidades gregas, de cuja tradição aliás se 
socorrem, são como que ilhéus de uma civilização mais avançada no 
meio do rebaixamento circundante. Não é por isso de admirar que elas 
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tenham tido uma intervenção decisiva na uhima fase do conflito entre 
0 Império e o Papado. 

Na verdade é a elas, sobretudo a Milão (Génova, Pisa e Veneza, 
cidades marítimas, intervieram menos activamente) que o Papa 
Adriano I deve o ter podido sustentar a sua longa luta contra Frederico 
Barbarroxa, o mais inteligente e instruído dos imperadores do Santo 
Império. A vitória final deve-a, contudo, o Papa a um acontecimento 
natural: a. epidemia que dizimou o exército de Frederico e que a Igreja 
aproveitou como se se tratasse de ura evento milagroso. 

Este conflito assume, no último período, aspectos muito curiosos 
e entre eles o da dissociação elementar do mundo medieval. 

De um lado o Imperador, que encarna a tradição feudal, acolitado 
pelos senhores e por alguns bispos, também feudalizades (e entre eles 
0 próprio bispo de Milão), do outro, o Papa que pretende impor a sua 
hegemonia espiritual e temporal, quer sobre a Igreja, quer sobre o poder 
civil, e que tem a sustentá-lo, além dos normandos, que sempre comba¬ 
teram 0 Império, as comunas e as cidades livres, onde se desenvolve 
um forte sentimento popular de carácter democrático, criador dos 
elementos de uma nova cultura. 

Assim, esta segunda fase da Idade Média que tem o seu início no 
século XI e em que se manifestara os valores humanos que chegaram 
até nós (ao contrário do que sucedeu cora a primeira fase perfeitamente 
destrutiva e estéril) é um período intermediário, que justifica em parte 
a doutrina, hoje posta em voga, de uma primeira Renascença. 

De facto, com o desenvolvimento do espírito de independência e 
liberdade que as comunas representam, com a transformação da vida 
económica e com o progressivo aumento da população e da importânçia 
das cidades, nós assistimos ao despertar de actividades humanas há 
muito adormecidas e entre elas ao da actividade comercial, cultural c 
artística, que, sobretudo na arquitectura, assume, como é sabido, formas 
originais e superiores. Tal arquitectura não é portanto o produto, como 
alguns autores sugerem, do espírito feudal, mas justamente do desenvol¬ 
vimento da liberdade popular unida a um recrudescimento do misticismo 
cristão que a vitória do Papado contribuiu para fortalecer. Esta veio 
restabelecer o prestígio ameaçado da Igreja, quer pela moralização 
efectiva dos seus elementos internes, quer pela inteira supremacia mate¬ 
rial e espiritual que, a partir dessa data, ou melhor a partir de Urbano II, 
que organiza a primeira cruzada para a libertação de .lerusalem, ela 
exerce indiscutivelmente sobre todo o mundo cristão. 
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E essa supremacia ela a conservará durante dois séculos, até que 
os grandes estados europeus, que começam a esboçar a sua formação, 
adquiram a força suficiente para a combater e repudiar, como umi 
rorma de atentado a sua soberania nacional. 

Durante esses dois séculos os Papas-entre os quais se destacarão 
as gran es figuras de Urbano II, Adriano e principalmente de Ino- 
cêncio III governarão a Europa, através dos seus legados, intervindo, 



por vezes, proveitosaraente nos dissídios entre nações, e levando a sua 
intervenção, mercê de uma autoridade moral, tornada indiscutível, até 
a vida privada dos reis, como sucede no caso do divórcio de Filipe, rei 
_ e França, ou no aprisionamento da mãe pelo nosso Afonso Henriques 
intervenção essa que, neste último caso, não foi nera submissamenté 
aceite nem particularmente bem sucedida. Para isso não hesitaraim, em 
aplicar, mesmo contra os reis, as suas armas preferidas - o interdito e 
a excomunhão-que produziam quase sempre os desejados efeitos. 

As cruzadas, suscitando uma onda de entusiasmo religioso, tinham 
contribuído também enormemenle para o reforço do prestigio da Igreja 
e para o desenvolvimento do chamado ideal da cavalaria. Este é, como 
tssemos, uma das formas superiores cm que se incarna o espirito 
medteval, forma essa que resulta da introdução de um elemento religioso 
na combatividade quase animal da cavalaria primitiva. Esta que repre¬ 
sentava por um lado o elemento de choque do feudalismo original, Lo 
e a sua defesa organizada exprimia-se por outro - através dos actos de 
anditismo e crueldade da maioria dos seus componentes-como um 
valor anti-social que dá, à primeira fase da Idade Média, uma fisionomia 








demoníaca. As figuras sinistras de Godofredo de Mandeville que ficou 
célebre pela crueldade com que torturava as suas vítimrs (tal como na 
Península, o Cid Campeador que, tendo passado à posteridade como 
um exemplo de' lealdade e piedade crista, servia a que.m melhor lhe 
pagasse, entretendo-se em tirar a pele aos seus inimigos e em queimá-los 
a fogo lento) e a de Bevis de Hauton que, só à sua parte, era responsável 
pelo assassinato de alguns centos de homens, mulheres e crianças, 
chegam para demonstrar o que afirmamos. 

A antepor-se a estas imagens monstruosas erguem-se, como exemplos 
representativos do ideal de cavalaria, algumas figuras de que a lenda 
se apossou, mas a que não falta realidade histórica. Mas não bastam o 
Príncipe Negro, Godofredo de Bulhões, Perceval, du Guesclin, Bayar e 
alguns outros que se tornaram justamente célebres pela sua honradez, 
piedade e valentia, isto é, pela observância das regras tradicionais da 
cavalaria, para que esse ideal assuma expressão prática. 

Esses foram sempre casos de excepçao, o que em nada diminui 
0 que esse ideal representa como criação de um valor humano e histórico 
permanente. 

Os. casos de dedicação desinteressada, de protecção aos órfãos, 
de respeito pelos votos proferidos ou pela fé jurada, eram, mesmo no 
século XIII e XIV, relativamente raros, mas o simples facto de existirem, 
mostra a aceitação colectiva de uma ideia superior que, contudo, excede 
em muito a sua realidade social. Além do mais a sua influência sobre 
os costumes, a moral, a arte e a literatura, quer da época, quer de 
épocas posteriores, é evidente. Mesmo para os seus coevos, o cavaleiro, 
tomado neste sentido, ficou sendo o tipo ideal, que absorvia e anulava 
a realidade comezinha. 

Daí uma generalização que, sendo proveitosa, contraria aparente¬ 
mente a verdade dos factos, 

Mas «para compreender a cultura —como diz . 1 . Huizinga, com a 
nossa inteira aprovação— tem o valor de uma verdade, a ilusão em que 
os contemporâneos vivem,» Por isso, levando em linha de conta que a 
cultura é um elemento fundamental da civilização, teremos que aceitar 
como uma realidade histórica embora relativa, quer a ideia que o 
homem medieval formava a respeito da sua cavalaria, quer a que poste- 
xiormente se formou. 

As cruzadas deram uma forma prática a esse espírito da cava¬ 
laria, 0 que não quer dizer que a maior parte dos cruzados, não tivessem 
sido simples homens de guerra, grosseiros violentos e brutais. 


Para a transformação do espírito da época, as cruzadas deram 
ainda outra contribuição: a da reactivação do intercâmbio cultural entre 
0 Oriente e o Ocidente, que a contínua passagem dos cruzados por 
Bizàncio vinha propiciar, 
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A renovação do gosto pela cultura clássica, que dá origem à 
chamada primeira Renascença, vera pois tanto daí, como da influência 
arabe através dos livros que o arcebispo de Toledo mandou traduzir. 

Mas a principal consequência das cruzadas é de carácter puraraente 
económico e resulta das perseguições aos judeus, que o fanatismo reli¬ 
gioso, por elas suscitado, veio provocar. 

Na Alemanha e na Inglaterra, respectivaraente ao tempo da pri¬ 
meira e terceira cruzadas, os judeus começaram a ser assassinados era 
massa sendo aqueles que não se convertiam ao Cristianismo e não acei¬ 
tavam 0 baptismo, espoliados dos seus bens. 

A modificação económica a que nos referimos resulta deste 
bárbaro procedimento, pois veio ocasionar a perda do monopólio do 
comércio externo —particularmente com o Oriente—que, de há muito, 
detinham nas suas mãos. 
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Os grandes beneficiários foram as comunas cristas e as cidades 
livres —especialmente as do norte de Itália —que, daí era diante come¬ 
çaram a exercê-lo. 

Ligada a estes acontecimentos, uma outra modificação se dera já 
na atitude da Igreja, modificação essa que se viera a esboçar desde 
Santo Agostinho, ou melhor, desde a conversão de Constantino, e que 
era uraa consequência necessária da sua intervenção, cada vez mais 
activa, nos negócios humanos. 

De facto, a Igreja, originalmente pacífica e inimiga da guerra, 
fora-se militarizando gradualraente, e não poucas vezes a vemos inci¬ 
tando ao combate aos seus inimigos, ou defendendo com armas na mão 
a sua soberania e os seus bens materiais. 

E porém nesta época, que essa militarização atinge 0 auge e 
encontra a sua expressão definitiva nas Ordens Militares, constituídas 
pelos cavaleiros cruzados, particularraente na dos Hospitalários, na 
dos d'emplários e na dos Cavaleiros Teutónicos. 

Tais ordens eram 0 resultado da aglutinação, pela Igreja, da cava¬ 
laria feudal, e da transformação, pelo menos teórica, do seu espírito —a 
que acima fizemos referência — e a que a investidura, tornada um mono¬ 
pólio eclesiástico, viera dar uraa espécie de consagração religiosa. 

Â espada e a cruz unem-se numa antinomia flagrante em face da 
primitiva ideologia cristã e, embora combatida mesmo no seio da Igreja 
por alguns dos seus melhores elementos, tal união nem por isso deixa 
de ser uma realidade histórica a considerar, 

No caso especial das ordens militares, é necessário acentuar que 
todas elas revestiam aspecto monástico, 0 mesmo aspecto que vamos 
encontrar no seu correspondente peninsular no combate aos mouros; as 
ordens portuguesas e espanholas de Aviz, de Calatrava e de S. Tiago 
de Gorapostela. 

Estas ordens, com 0 correr dos tempos, tornarara-se, particular¬ 
mente a dos Templários, que S. Bernardo tínha patrocinado, um ele¬ 
mento de indisciplina dentro da própria Igreja. 

A dos Templários, que durante dois séculos prestara à comunidade 
cristã relevantes serviços e contribuira para aquilo que se pode chamar 
a fixação prática do ideal de cavalaria, foi dissolvida no século XIV, 
pela acção conjunta de Filipe IV, Eduardo 11 e do Papa Clemente V 
— dissolução que foi levada a termo de uma forma sangrenta (a que 
não deve ter sido alheia a cobiça que as suas riquezas despertavam) e 
com requintes de uma inútil e incompreensível crueldade. 






leil Souvenir - Jan van Eyck. Londres. 
Sationd Oj lery 
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A dos Cavaleiros Teutónicos —tal como a dos Hospitalários, 
instituição de guerra e de beneficência —findou, já no século XVI, com 
a apostasia, ou melhor, com a conversão ao Protestantismo do seu Grão- 
•Mestre, Alberto de Hoenzolern, dando origem à formação da Prússia. 

Quanto à dos Hospitalários-a mais antiga de todas, e que fora 
fundada no século XI, por alguns cristãos de Amalfi-a dos Hospitá- 
rios que só mais tarde adquiriu carácter viril e militar, ainda hoje (teori¬ 
camente) se não pode considerar extinta, De facto esta ordem que teve 
sucessivamente como sede .Jerusalém, S. João de Acre, Chipre e, final¬ 
mente, por concessão do imperador Carlos V, a ilha de Malta, foi durante 
sete séculos a guardiã do Mediterrànio, tendo sido o principal elemento 
de defesa da comunidade cristã, na luta intermitente travada contra os 
turcos e contra os piratas argelinos. 

Com a extinção das ordens, especialmente com a dos Templários, 
finda 0 primado da cavalaria, mas a sua recordação fica no espírito dos 
homens como num motivo permanente e um incitamento, quer na arte 
quer na vida, o que nós podemos ver reflectido nessa genial tragédia 
burlesca que é o D. Quixote, de Cervantes, e na revivescência do ideal 
e do sonho que o Romantismo representa. 




» « 


O ressurgimento moral e intelectual da Igreja exprimem se wmo 
iá atrás dissemos, pela reforma iniciada em Cluny e pela elaboraçao da 
filosofia escolástica, que no século XIII, cora S. Tomás de Aquino, atinge 
0 seu pleno desenvolvimento. Como todas as instituições da primeira 
fase da época medieval, a Igreja atravessara durante quatro séculos ura 
período de apagamento mental que, por pouco (e em alguns casos assim 
sucedeu) a não tinham feito trair completamente a sua função especifica. 

Assim, também, as causas que suscitam o seu resssurgimento sao 
fundamentalmente as mesmas que agem sobre as restantes instituições 
sociais e não necessitamos estuda-las separadamente. ^ 

De entre elas destaca-se, contudo, em relação à Igreja, a da ressur¬ 
reição do gosto da cultura clássica que, como sabemos, é devida quer a 
acção iodirecta dos cruzados, quer à micialiva privada do arcebispo 
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Toledo, fazendo traduzir do árabe as obras - embora incompletas e 
naturalmente corrompidas por sucessivas interpretações - dos filósofos 
gregos.^ Reata-se assim, mercê da acção conservadora da cultura árabe 
e da iniciativa da Igreja, o fio do pensamento filosófico que estivera em 
risco de se quebrar definitivamente. 

Não se imagine, contudo, que esse pensamento-dominado pela 
ortodoxia e limitado pelas exigentes determinações dos concilios- 
assumiu, desde logo, formas originais. Ele traduz, no entanto, um espan¬ 
toso esforço de conciliação entre uma doutrina que Santo Agostinho 
dogmatizara até ao extremo limite, e a liberdade de pensamento que é 
a condição imprescindível da filosofia idealista mesmo na sua forma limi¬ 
tadamente aristotélica. 

0 pensamento escolástico — de que sumàriamente vamos estudar 
as características essenciais— não é destituído, contudo, nem de força 
criadora, nem até, na sua evolução posterior e na sua elaboração defi¬ 
nitiva, de uma certa independência que resulta exactamente desse 
assombroso esforço de conciliação. 

O primeiro filosofo escolástico é Roscclin, cuja obra se extraviou 
e de que, só, indirecta e deformadamente, se conhece o pensamento. 

Neste porém - e talvez por via disso - ainda os elementos fundai 
mentais da doutrina não são perfeitamente discerníveis. 

Quais são esses elementos ? 

í^gar não devemos esquecer-nos da extraordinária 
dificuldade que representa a conciliação do pensamento criador com um 
dogmatismo estabelecido. E isso que explica o abandono de certas ideias 
e de certos conceitos que chegaram a ser enunciados, mas que, ao 
depois condenados pelos concílios, são suprimidos, da doutrina, por 
obediencia ortodoxa. ^ 


Estamos, pois, tm facc de uma teoria filosófica subordinada o que 
se nao invalida os sem efeitos práticos, vem prejudicar grandemente a’ 
sua ideaçao. Mas o mesmo se poderá dizer de quase todas as doutrinas 
quase sempre subordinadas a uma escola ou a um pensamento anterior, 
_ Quanto ao mais, o escolaticismo aparece-nos como uma revives¬ 
cência desenvolvida até ao ültimo eitremo, da dialéctica e do racio- 


A questão fundamental da filosofia platónica isto é, a concepção 
dos universais e arredada para segundo plano, de forma que a doutrina 
escolasnca poderá defmir-se como uma inclusão bem sucedida da filo- 
sotia aristotélica, no pensamento cristão. 



Desta simbiose resultaram, ao mesmo tempo, proveitos e inconve¬ 
nientes, que são os mesmos —embora exacerbados —de toda a filosofia 
dialéctica. 

Por um lado o predomínio da Razão, sem o qual todo o pensa¬ 
mento humano ficaria invalidado, por outro, ura desprezo pela observação 



Estatueict de Carlos Magno —Século IX—Freio de bridão. 
Ausência de estribos e ferraduras 


doi factos, isto é, pela comprovação material e pela experimentação que 
durante séculos iria funcionar como um travão (ou até como um impe¬ 
dimento grave) ao progresso científico. 

A seguir a Roscelin, de que só indirectamente se conhecem as 
opiniões, 0 primeiro filósofo escolástico a considerar é Abelardo, que 
tão célebre se tornou pelos seus infelizes amores com Heloísa. Pode 
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mesmo dizer-se que foi essa infelicidade (a forçada castração a que foi 
cruelmente submetido por Fulbert, tio da sua amada) que inclinou defi¬ 
nitivamente 0 já célebre professor de teologia para a filosofia e para 0 
misticismo. Isso não impediu que ele tivesse conservado uma inteira 
independência de pensamento que, aliás, foi a causa dos numerosos dissa¬ 
bores que sofreu durante a sua acidentada e amargurada vida. 

As suas doutrinas foram algumas vezes censuradas e condenadas 
pelos concilios, chegando mesmo a ser considerado por S. Bernardo, 
como ura autêntico herético. Por via disso também, Abelardo, que 
sempre se submeteu, como um bom escolástico, à disciplina eclesiástica, 
foi várias vezes condenado ao exílio. 

A característica fundamental da doutrina de Abelardo, claramente 
expressa no seu livro mais conhecido-—Sic st Nott —^é a do predomínio 
que é concedido à lógica e à dialéctica, tão grande que, com excepção 
das Escrituras em que se consubstancia a Suprema Revelação (essas 
indiscutíveis) ele as considera a única forma de atingir a verdade. Com 
base nessa mesma lógica, elabora então a sua teoria de conhecimento, em 
que é reservado ura lugar primacial à análise crítica. 

Aristotélico, como todos os escolásticos não repudia por inteiro 
a teoria dos universais que considera como modelos anteriores à criação, 
isto é, como conceitos divinos. 

Abelardo, que nasceu em 1079, morreu em Cluny em 1142, no 
meado do século XII, podendo ser considerado 0 primeiro grande espírito 
criador do escolaticismo. 

É no século XÍI, portanto, que a doutrina escolástica começa a dar 
os seus primeiros passos decisivos, embora não tenha sido ainda neste 
século (haja visto os seus numerosos opositores, entre os quais S. Ber¬ 
nardo, 0 irredutível adversário de Abelardo) que ela foi consagrada 
e definitivamente aceite. Isso só se viria a dar no século XIII e, como 
veremos, com S. Tomás de Aquino. 

Entretanto, 0 século XII é particularmente importante para aquilo 
que se pode chamar a ressurreição da Cultura, sendo nele que se levou 
a cabo essa vasta obra de tradução dos clássicos gregos de que 0 fomen¬ 
tador principal foi Raimundo, arcebispo de Toledo, que organizou um 
colégio de tradutores, com 0 objectivo principal da tradução do árabe 
desses mesmos clássicos. 

Por essa mesma via começou a penetrar, também, a influência de 
Averroes e de Avicena a que, no capítulo próprio, já fizemos a necessária 
referência. 
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O século XIII, quer pelas suas realizações, quer pelo conjunto de 
personalidades verdadeiramente eminentes, que nele se revelaram, é con¬ 
tudo, aquele em que a Idade Média, atinge— não 0 seu termo, como 
alguns autores pretendem —mas 0 seu ponto culminante. 



Marfim espanhol do século XIV, 
Freio de bridão e estribos. 


De facto é neste século —0 século de Inocêncio III, S. Tomáz de 
Aquino, S. Francisco de Assis e do Imperador Frederico II— que com a 
exclusão do feudalismo era franca dissolução, as instituições medievais 
alcançam 0 seu maior desenvolvimento. Nele também, que com 0 pleno 
florescimento da arte gótica, dos romances de cavalaria e das primeiras 
inovações de carácter político, de que a Magna Carta em Inglaterra, é 0 
considerável prenúncio, se assiste ao forjar de uma época nova, que 
durante séculos obscuros, fora sendo misteriosamente elaborada. 

A integração psicológica e social dos elementos dispersos, que 
formam a consciência do homem moderno, é neste século que se começa 
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a fazer, ou que pelo menos se evidencia, e por isso ele é particular- 
mente importante para a compreensão dos acontecimentos posteriores. 

Com a subida ao sólio pontifício de Inocêncio III — a personalidade 
política mais forte de toda a História da Igreja e o homem que se dizia 
«senhor dos senhores e rei dos reis» —esta chega ao apogeu do seu 
poder material. 

E é curioso constatar que é também neste século — não obstante 
a corrupção moral de um grande número dos seus elementos —que 
com S. Francico de Assis (depois de Cristo a maior figura espiritual 
da Igreja) e com S, Tomás de Aquino, o pensamento e o espírito 
cristão, atingem o seu nível mais elevado. 

Nele se esboçaram, contudo, as primeiras grandes tentativas, para 
abater o poder material e espiritual da Igreja. 

Queremos referir-nos particularmente à reacção contra o Papado, 
levada a cabo por Frederico II (neto de Frederico Barbarroxa e prote¬ 
gido do Papa Inocêncio III) e à heresia dos Albigenses, que deu origem à 
famosa cruzada. 

De ambas saiu a Igreja vitoriosa, mas não sem ter perdido parte 
do seu prestígio moral e espiritual, 

A primeira tentativa não é mais que a continuação da luta entre 
0 Império e o Papado, mas desta vez dirigida por um homem de uma 
cultura, de uma inteligência e de uma energia excepcionais. 

Durante o período que vai de 1226 até à sua morte em i 25 o, 
Frederico II —que se coroara rei de Jerusalém, sem 0 consentimento 
do Papa mas com a aprovação dos maometanos, que se recusara a ir 
às cruzadas e organizara uma por conta própria, e que chegara a tentar a 
criação de uma nova religião — manteve a Igreja em cheque. 

E nem a oposição das cidades lombardas, aliadas do Papa, nem 
s armas sempre eficientes da interdição e excomunhão conseguiram 
vencer 0 homem que falava seis línguas, conhecia admiravelmente a 
cultura árabe e a filosofia grega e aliava ao génio político de que era 
dotado, uma completa ausência de escrúpulos c uma crueldade 
sem limites. 

Só no fim da sua vida a Igreja se conseguiu livrar desse pesadelo, 
tendo dominado facilmente os seus sucessores que não possuíam nem a 
sua inteligência nem a sua tenacidade. 

Mais grave para a Igreja, foi a heresia dos Albigenses, seita heré¬ 
tica instalada no sul da França e que se desenvolvera ràpidamente, pelo 
desgosto produzido pelo insucesso das cruzadas, e pela corrupção moral 
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sua riqueza e pelo seu poder. 

Doutrinaimente originária do Oriente europeu, isto é da Bulgária, 
ela fora trazida pelos cruzados, que na sua desilusão, tinham nessa 
forma de revolta espiritual, buscado uma compensação para 0 insucesso 
do seu empreendimento. A razão social da sua disseminação, residia, 
contudo, como dissemos, no 
desgosto provocado pela 
conduta do clero cuja ri¬ 
queza e poder eram objecto 
de censuras e de invejas, 

Apologistas da casti¬ 
dade, abstémios e vegeta¬ 
rianos, os albigenses,’ que 
semelhantemente aos gnós- 
ticos eram dualistas e não 
acreditavam na ressurreição 
da carne —no que fazem 
lembrar de certa maneira 
os puritanos da primeira 
fase —viam na vida larga, 
que a riqueza propiciava ao 
clero, uma fonte perma¬ 
nente de pecado. 

A repressão da Igreja 
— que receava, com alguma razão, esse sintoma grave de desagregação 
da sua força espiritual —foi particularmente severa, 

A primeira cruzada, organizada por Inocêncio III e em que, por 
sua ordem, tomou parte 0 rei de França, foi conduzida com extrema 



Século XU-FilipC) conde de Fkndres. 
Gavakiro sem estribos. 


crueldade. 

Em seguida à tomada de Carcassona-onde a hereSia tinha a sua 
sede principal — os heréticos, que Inocêncio III considerava como «cul¬ 
pados de traição a Cristo», foram massacrados sem piedade. 

Não obstante essa violenta repressão, a heresia continuou a proli¬ 
ferar, só tendo sido completamente dominada por Gregório IX (0 papa 
que canonizou S. Francisco de Assis) com a criação da Inquisição. 
E esta, pois, a origem de uma instituição, cuja actividade se prolongou 
em alguns países (e entre eles Espanha e Portugal) até ao século XVIII 
e que foi, ao depois, utilizada para fins muito diversos. 








A efervescência herética da Ruropa não é representada apenas por 
este único sintoma. Outras se manifestaram ainda, como a dos «Pobres 
Homens de Leão», que na virtude e na pobreza viam o único caminho 
para a salvação das almas. Condenada pelo Concilio de Verona em 1184 
esta suposta heresia não teve a repercussão alcançada pela dos Albigenses. 



Estatueta da Escola Franco-flamenga 
do sécido mostrando um evidente 
progresso na forma de aparelhar 
0 cavalo. 


Ela tem 0 seu correspondente den¬ 
tro da ortodoxia católica, na atitude 
de S. Francisco de Assis que, pelo 
seu desprendimento dos bens do 
mundo e pelo seu sentido universal 
do amor, aliados a uma ineicedível 
capacidade poética, é, sem contes¬ 
tação, uma das mais extraordiná¬ 
rias e nobres figuras da História 
humana. 

Pode até dizer-se (e é esta a 
opinião de numerosos autores, entre 
os quais Bertrand de Russel) que 
a bondade e a humildade de 
S. Francisco de Assis, fizeram mais 
pelo restabelecimento do prestígio 
espiritual da Igreja — fortemente 
ameaçado no século XIII como só 
tornará a sê-lo, com a Reforma, 
três séculos depois — do que a vio¬ 
lenta repressão organizada pelos 
seus papas mais enérgicos. 

As ordens mendicantes dos 
franciscanos c dos dominicanos, 


fundadas respectivamente por 
S. Francisco de Assis e por Inocèncio III, fcram também utilizadas pela 
Igreja no seu combate contra as heresias. Ambas (mas particularmente 
a segunda) colaboraram com a Inquisição que representa dentro da 
hierarquia da Igreja um elemento novo, por assim dizer, sobreposto 
à sua,hierarquia tradicional. 


A primeira, que nem sempre seguiu os preceitos preconizados 
pelo seu fundador, terá sob este aspecto uma acção mais apagada; 
quanto à segunda, que desde logo conseguiu dentro da orgânica interna 
da Igreja uma posição de relevo, estará destinado um largo papel no 



decorrer dos séculos, quer na manutenção da sua disciplina interna, 
quer na elaboração definitiva dos seus preceitos teológicos isto é da sua 
exegética e da sua dogmática. 

De facto S. Tomás de Aquino —considerado 0 maior dos escolás¬ 
ticos— era dominicano. 

« 

« « 


As ordens religiosas deram origem, dentro do escolasticismo, a 
duas tendências diferentes: a franciscana, representada por Roger Bacon 
e Williara de Oceam, e a dominicana, cujo máximo expoente é S. Tomás, 
e que, tendo prevalecido dentro da ortodoxia católica, foi definitivamente 
consagrada, já no século XIX, por um rescrito do Papa Leão XIII, 

A filosofia de S. Tomás de Aquino representa a mais perfeita 
tentativa de adaptação da filosofia aristotélica à concepção teológica do 
Cristianismo e encontra-se consubstanciada nos seus dois grandes livros 
a «Suma contra os gentios» e a «Suma Teológica». 

E no primeiro, contudo, em que ele figura dirigir-se a um leitor 
que não é cristão, que 0 seu esforço de provar Deus pela razão (sem 
excluir a revelação) se manifesta mais considerável. 

Sob 0 aspecto dialéctico, esta obra, que debaixo do ponto de vista 
filosófico, tem a prejudicá-la ser a demonstração de uma conclusão precon¬ 
cebida, 0 que é manifcitamente contrário ao espirito filosófico, é do 
mais completo que até hoje tem sido concebido. 

S. Tomás, que nela demonstra um inteiro conhecimento de Aristó¬ 
teles, esgota todos os argumentos lógicos a favor de Deus, respondendo 
de antemão às objecções que lhe possam ser opostas. E embora 0 pen¬ 
samento criador nele seja deficiente e apenas revele alguma originalidade 
na sua concepção da concomitância da essência e da existência de 
Deus, a verdade é que não é de estranhar 0 enorme e duradouro sucesso 
que obteve, dada a forma lógica como são tratados todos os problemas 
importantes e discutíveis da teologia cristã. 

Embora predominantemente aristotélica (ao contrário de Santo Agos¬ 
tinho nitidamente neo-platónico) 0 que representa um desvio da concepção 
teológica dos primitivos doutores da Igreja, a sua filosofia não deixa de 
estar imbuída de um certo eclectismo, visto que, além da razão (e de 
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certa maneira superior a ela) admite como provas da existência de Deus 
a revelação e a própria intuição dela dependente. 

Â escola franciscana, cujo primeiro grande expoente é Roger 
Bacon, embora respeitando as características essenciais do escolasticismo, 
a que já fizemos referência, exprime se por uma subserviência menos acen¬ 
tuada à ortodoxia e ao 
pensamento aristotélico e 
por uma certa tendência 
enciclopédica era que a in¬ 
fluência dos filósofos ára¬ 
bes — Averroes e Avicena 
— é fácil de reconhecer. 

Essatendênciaacen- 
tua-seemWiiliam Occam 
que, embora franciscano, 
podeserconsiderado mais 
um filósofo secular que 
um teólogo. 

Aproximando-se de 
S. Tomás, pela sua admis- 
Manuscriío do Século IX. Armamento do Cavaleiro são da inteligência indi¬ 
vidual (e não impessoal 
como pretendem os árabes seguidos por Bacon) afasta-se dele pelo 
reconhecimento da possibilidade de atingir o conhecimento sem neces¬ 
sidade de recorrer à metafísica e à teologia. 

Neste sentido ele pode ser considerado um dos percursores do 
pensamento científico moderno, 


A partir do século XIII, a iníluência do Papado, que nele atinge 
0 seu ponto culminante, começa, por causas históricas fáceis de deter¬ 
minar, a decair rapidamente. 

Esse declínio —não obstante algumas vitórias materiais como a 
absorpção iteraporária do reino de Bizáncio-principia a acentuar-se no 
século XIV para atingir no século XV, com a formação definitiva dos 
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grandes estados europeus, que desde o século XII se vinha a esbcçar, 
0 seu limite mais baixo. 

O aparecimento de novas heresias como a de Wycliffe em Ingla- 
■terra e a do seu discípulo .lohn Huss, na Boémia, já no século XIV 
preparava o terreno para o protestantismo. 



Bíblia de S. Paulo. Século IX. Cavaleiro sem estribos 


A avidez económica manifestada por alguns papas—e que se eviden- 
-ciara exuberantemente na dissolução da ordem dos Templários, falsamente 
acusados de heréticos, e em que fora comparticipante o rei de França — 
■contribuira para o decaimento moral da Igreja. Esta, com o agravamento 
da sua indisciplina interna, de que são sintomas a nomeação cumulativa 
■de vários papas, as querelas dos concílios e a própria conduta individual 
de um grande número dos seus elementos, deixa de ser, como fora 
■durante oito séculos, a força coerciva da comunidade eurcpeia, e o 
árbitro superior do destino dos povos. 

Sob este aspecto a sua função está, pelo menos temporáriamente, 
terminada. 

Durante esse longo período, ela fora a única força moral e social 
.agregadora, e da sua acção resultara a formação de ura espírito colectivo, 
que, com maior ou menor intensidade, se havia de manter através dos 
séculos. 

Uma consciência laica, geradora da supremacia do poder civil e 
•que começara a manifestar-se (especialmente no norte de Itália) pela 
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criação de um ensino laico independente, ergue-se agora em face da 
consciência religiosa. Também, sob 0 aspecto espiritual, a sua indiscutível 
hegemonia começava a enfraquecer. 

A subordinação política, do Papado ao rei de França, que sc 
observa no século XIV, gerando compreensíveis animosidades por parte 
dos outros povos, age, històricamenie, também, ccrao uma causa de 
desprestígio. 

A causa profunda consiste contudo, na nítida individualização dos 
povos europeus, 0 que, por seu turno, é um produto da lenta mas éfectiva 
transformação política, económica e social que, a partir do século XI, se 
vinha realizando. 

A ressurreição do espírito clássico se, por um lado, contribuiu para 
0 completamento da síntese moral e espiritual do Cristianismo, que tão 
trabalhosamente a Igreja realisara, também não se pode considerar 
alheia à sua decadência política. 
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IV 

CONTRIBUIÇÃO DA IDADE MÉDIA PÁRA A FORMAÇÃO 
DO MUNDO MODERNO 


A Idade Média, de cujos elementos fundamentais acabamos de 
fazer 0 estudo sumário, é a mais difícil de compreender c de 
interpretar de todas as épocas da História. Considerada quer 
um período de regressão total, quer uma fase intermediária 
e neutra entre dois sentidos diversos da civilização, quer uma fonte 
criadora de novos valores humanos, espirituais e sociais, as opiniões 
dos autores divergem, consoante 0 ponto de vista de que partem ou a 
conclusão preconcebida a que pretendem chegar. 

E é curioso constatar se que, à luz de uma crítica objectiva e 
desinteressada, não obstante a oposição evidente das suas teorias, cada 
um destes autores não deixa de ter a sua parte de razãc. 

De facto, a Idade Média, que se escalona por um longo período de 
dez séculos, não é uma época uniforme, embora a ela presida, teorica¬ 
mente, 0 espírito que justifica a sua designação geral. 

No primeiro período que se inicia no século V e que se prolonga 
até ao século X, nós assistimos, de facto, a uma fase de regressão que 
em nada difere das que, por vezes, vimos atravessar 0 império babilónico 
e 0 antigo império egípcio. A decadência da cultura, a extinção completa, 
ou quase completa do pensamento especulativo, 0 rebaixamento das 
formas sociais que tinham atingido ura alto nível de desenvolvimento e 
a decadência, política, económica, intelectual e moral que daí resultam, 
justificam plenamente a opinião dos primeiros. As causas profundas 
deste rebaixamento foram, como vimos, 0 cansaço próprio de todas as, 
formas, longamente exercidas, de organização social, 0 entrechoque entre 
0 seu espírito e 0 espírito cristão, similares nos seus propósitos, mas 
diametralraente opostos na sua índole e na forma humana da sua reali¬ 
zação, e as circunstâncias históricas —entre as quais avultam as chama¬ 
das invasões dos bárbaros — a que erradamente se costuma atribuir ,a 
responsabidade principal, 
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As suas consequências naturais foram a dissociação dos elementos 
da soberania e da propriedade, e a decadência das cidades, cujcs efeitos 
económicos e politicos imediatos se traduzem pelo regresso a economia 
natural e pelo estabelecimento do feudalismo. A designação de Idade 
das trevas, atribuída a este período, em que o homem sofre um tão 
profundo rebaixamento moral, inte- 
iectual e social, é, pois, perfeitaraente 
adequada. 

A essa fase eliminadora e des¬ 
trutiva, segue-se uma fase integra¬ 
dora e construtiva, em que assistimos 
à formação da burguesia, à ressur¬ 
reição da economia paralisada, ao 
reacordar das cidades, à criação das 
comunas cora a sua (embora vaga) 
expressão democrática, à elaboração 
de novas formas de arte e, principal- 
mente, ao início da inserção na cons- 

^ „ , , ,, ciência do Homem, que o cristia- 

Gumeme II, conde de Nevers^ . . / i j r • 

Século XII ® muitos séculos de sofrimento 

tinham profundamente modificado, 

do espírito clássico revivescido. Não é ainda a Renascença, pois lhe falta 

0 sentimento de libertação e o entusiasmo criador que a caracterizam, 

mas é Já essa fase intermediária, esse cadinho efervescente que alguns 

autores nela pretendem ver, em que, pela fusão de elementos dispares, 

até aí inconciliáveis, se procede à elaboração de novos valores humanos. 

O espírito da Idade Média continua a persistir na aparência das suas 

formas políticas e na tristeza que se apossou das almas, mas qualquer 

coisa se transformou quer na natureza das instituições, quer no próprio 

desânimo que deixou de ser, como era, irremediável. 

Nesta fase em que, com o escolasticismo, se completa a síntese do 
pensamento cristão e se começa a reatar o fio de um milenário labor 
intelectual as expressões que apresentara as actividades hum.anas—-quer 


na arte, quer na vida económica, política e social —não deixam de se 
revestir de uma certa originalidade. Na própria vida moral a transfor¬ 
mação é evidente, e o ideal de cavalaria em que se dissolve e huma¬ 
niza a antiga brutalidade feudal, é a sua expressão mais elevada. A arte 
adquire formas novas, e a atestá-lo aí estão a arquitectura românica e 
gótica que vêm substituir a monótona e triste arquitectura militar. Essa 
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arquitectura, que é a expressão plástica de uma forma de liberdade que 
desponta, aliada a um sentimento místico exacerbado, une os dois ele¬ 
mentos preponderantes desta nova fase da Idade Média, e, por assim 
dizer, exprime a reconciliação entre a Terra e o Céu até aí separados 



Carga de Ca'ralaria. Grandes Crónicas de França. 


pelo irredutível desespero,dos primeiros séculos. O homem deixa de 
temer, ao mesmo tempo a Vida e a Morte, reconciliado com a primeira 

— em que alvoresce o primeiro clarão de esperança —e conformado com 
a segunda. 

Os campos e as cidades —mas principalmente as cidades —onde 
este surto criador te.m a alimentá-lo as primeiras liberdades municipais, 
enchem-se de maravilhosos monumentos. A arquitectura românica inspi¬ 
rada pela reforma de Cluny, com os seus traços evidentes de severidade, 
é a primeira a aparecer. A arquitectura gótica, nascida na Ilha de França 
e difundida por toda a Europa pela ordem cisterciense segue, por assim 
dizer, a via das peregrinações, enchendo o caminho da fé com o seu 
alado explendor. A atestá-lo aí estão na França, a Notre Dame de Paris, 
as catedrais de Chartres, Reims, Amiens e a Abadia do Monte de São 
Miguel; na Espanha, a catedral de Burgos, e, em Portugal, a de Alcobaça 

— a nossa primeira igreja gótica. 
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Na pintura —onde a união entre a liberdade e uma crença menos 
desesperada ainda é mais evidente —sente-se a mesma efervescência. 
E é justamente nos centros onde despontam as primeiras liberdades 
municipais e onde o homem mais depressa se emancipa da servidão 
(que a transformação da economia fará em breve desaparecer) isto é, 

na Flandres e no norte da Itália, 
que ela começa a florescer. A ilu¬ 
minura é a sua primeira mani¬ 
festação, a iluminura, onde atra¬ 
vés do traço irónico dos artistas 
— com excepção dos irmãos Lim- 
bourg quase todos anónimos — 
se podem estudar os costumes da 
época e adivinhar as primeiras 
veleidades de crítica social. O 
«Riquíssimo livro de Horas do 
Duque de Berrya é a mais alta 
expressão dessa forma de arte, 
de'que temos em Portugal valiosos 
documentos como o «Apocalipse 
de Lorvão». A pintura, pròprismente dita, isto é, a pintura individua- 
lizada, aparece posteriorraente, isto é, nos séculos XIV e XV, mas dela 
ficaram obras eternas —da escola neerlandeza, as de Van Eyck, Van 
der Ví^eyden, Hugo Van der G)es, Memling, Gerard Daivd e Hieronimus 
Bosch(cuja obra prima-a 7 'entação de Santo Antáo —esta no Museu 
de Arte Antiga de Lisboa) e da escola italiana, as de Duccio e dos seus 
seguidores, as de Masolino e de hra Angélico e, principalmente, as de 

Giotto-que para sempre enriquecem opatrimónioartísticoda Humanidade. 

A gravura é também uma invenção deste segundo período da 
Idade Media e tem em Lucas de Leyde uni dos seus primeiros e mais 
perfeitos executores. 

■ . 

* f ■ 

O colapso sofrido pelo espírito científico e pela inteligência espe¬ 
culativa, durante cinco séculos, começa a dissolverse no século X com 
0 que Já se tem chamado a renascença carolíngia. 



Barco Norueguês io Século VIII. 
Leme Lateral de Remo 





Lene de Remo. Vela triangular e âncora —Tapeçaria de Bayeux 
Começo do Século Xll 
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De facto, Carlos Magno, embora analfabeto, dá um grande impulso 
à cultura, e os estudos académicos agrupara-se, no seu tempo, num 
trimm constituído pela gramática, a retórica e a dialéctica, e num qua- 
drivium que compreendia a música, a aritmética, a geometria e a astro* 
noraia. E embora tais estudos não passassem de uma introdução ao 



O mais antigo exemplo conhecido de leme axial de charneira, 
Comentário do Apocalipse, Breslau, Principio do Século XIII 


estudo da 7 'eologia —considerada única ciência respeitável — a verdade 
é que 0 simples facto de serem professadcs é já 0 sintcma de uma pro¬ 
veitosa curiosidade que começa a despertar. O desenvolvimento embora 
acidental dos estudos da matemática, de que nos dá 0 exemplo no fira 
do século X, Geberío que foi depois 0 papa Silvestre 11 e que'tratou dos 
numerais e do astrolábio com que se calculava a distancia zenital, é 
outro sintoma a considerar. 

A criação das Universidades— de início corporação de estudantes 
— e de que a primeira se funda em Bolonha no ano rail para 0 estudo 
das leis, da medicina e da filosofia, logo seguida no século seguinte da 
fundação da Universidade de Paris e das de Oxford e Cambridge, na 
Inglaterra, mostra também até que ponto 0 interesse pelas actividades 
do pensamento estava despertando. 
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A escolástica — a que já nos referimos —apesar de todos os seus 
defeitos, é a realização mais alta deste surto especulativo e, embcra 
contrariando-o, estabelece o quadro tradicional, a partir do qual o 
progresso do pensamento e da ciência moderna se há-de vir a realizar. 

Cora ela só se pode equiparar a concepção do franciscano Reger 
Bacon, que pela sua audácia, transpõe os limites do seu tempo. 

Ele, é de facto (como William Oceam o seria mais tarde) o 
antepassado averiguado da ciência moderna, o primeiro que teve a 
coragem de apontar o preconceito, o hábito e o respeito indevido pelos 
argumentos de autoridade, como causa fundamental dos erros cientí¬ 
ficos, ao mesmo tempo que preconiza como único processo cientílico a 
utilizar para a descoberta da verdade, a confirmação das teorias pelos 
factos,^isto é, a experimentação. 

É curioso notar, que tendo sido combatido pelos filósofos escolás¬ 
ticos, ele só conseguiu redigir a sua obra, pela protecção que lhe foi 
concedida pelo Papa Clemente IV. 

Não obstante o que acabamos de dizer, não é lícito afirmar que o 
pensamento filosófico e científico desta época, tenha ultrapassado ou 
sequer atingido 0 nível do pensamento clássico. 

O que se dá nesta fase da idade Média é uma espécie de recupe¬ 
ração, aliada a uma integração de elementos dispares —haja vista o que 
sucede com o Cristianismo e a filosofia aristotélica —que até aí não 
tinha sido realizada e que verificando-se em todos os campes da activi- 
dade humana, contribui, mais do que qualquer outro facto de qualquer 
época, para a formação da consciência do homem moderno. 

Curiosa também, é a circunstância —que mais uma vez vem 
demonstrar a relativa independência das funções da civilização —do 
progresso técnico, que nesta época se verifica, não obstante a .estagnação 
e até 0 atraso da ciência que costuma determina-lo. 

Durante a longa noite que tinha atravessado, como que se aguçou 
0 espírito, inventivo dos,homens, baseado não na teoria, mas num empi¬ 
rismo elementar, que nem por isso se revelou menos proveitoso. 

A invenção dos relógios de peso, que propiciou a medida exacta 
do tempo, que data do século Xlí, a invenção das lentes de aumento, 
tão útil para a disseminação da cultura e para a investigação dos fenó¬ 
menos astronómicos, que data do meado do século XIII, a da pólvora 
(que chegou a ser erradamente atribuída a Roger Bacon, mas que é 
possivelmente ura produto das tentativas da alquimia, do fim do 
século XIII, começo do XIV) e, finalmente, o progresso que se pode 


constatar através das gravuras que publicamos, no arreio ena atrelagem 
dos cavalos e no leme e conformação dos barcos (progresso esse impor¬ 
tantíssimo para a facilidade dos transportes e para as comunicações 
humanas) são tudo realizações da Idade Média, que nós enuncitmos a 
titulo meramente exemplificativo. 

De facto esse progresso verificou-se em todos os campos da acti- 
vidade prática-na mecânica (especialmente nas engrenagens) na cons¬ 
trução arquitectural, na tecelagem, nas alfaias agrícolas e até nos arma¬ 
mentos—podendo até afirmar-se que o homem desta segunda fase da 
Idade Média podia viver, e de facto vivia —sob condição de ter meios 
para isso —mais comoda e confortàvelmenie do que o grego ou, mesmo 
que 0 romano. 

» » 

O que caracteriza psicològicamiente a Idade Média e estabelece a 
sua unidade através da sua grande diversidade, é o terror em que viveu 
mergulhada-terror da vida e da morte, ao mesmo tempo, e que lhe 
vinha, quer da superstição que povoava as suas noitís de pesadelos, 
quer da ideia que fora inculcada aos homeus dessa época, do desapego 
absoluto das coisas terrestres e da sua inanidade, e da dificuldade em 
atingir a quimérica consolação de ura céu distante. As guerras cons¬ 
tantes, as epidemias, a hipertrofia da ideia do pecado, propiciara esta 
atmosfera que aos poucos se fora dissolvendo, substituída, nesta segunda 
fase, por uma tristeza arreigada e uma funda melancolia, que ainda 
podem constatar nas obras dos seus pintores mais representativos. Só 
com a Renascença —esta tristeza que é uma das heranças latentes da 
humanidade que reaparece em certas épocas e, de certa maneira, uma 
fonte permanente de ideal —se dissolverá por completo. 

Então, como diz Bertrand Russel, «esta esfera sublunar não apa¬ 
recerá mais como um vale de lágrimas, uma etape da desconsolada pere¬ 
grinação para o outro mundo, mas como uma poderosa oportunidade 
para os deleites pagãos, para a fama, para a beleza e para a aventura.> 
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